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E L C O N G R E S O C O N S T I T U Y E N T E 
del es tado de México , á c o n s e c u e n c i a 
d e las dec la rac iones hechas en el d e -
c r e t o de 2 de m a r z o , ha ten ido á b i e n 
e s p e d i r la s iguiente 

LEY 
ORGANICA PROVISIONAL, PARA E l ARRE« 
GLO DEL GOBIERNO INTERIOR DEL ESTA-
DO LIBRE, INDEPENDIENTE Y SOBERANO 

DE MEXICO. 
i. • 

C A P I T U L O P R I M E R O : 

DEL ESTADO. 

A r t . i ° . E l e s tado de Méx ico es p a r í 
te in t eg ran te de la f ede rac ión m e x i c a n a ; 

2o . E s i ndepend ien t e , l i b r e y s o b e -
r ano , e n lo que esc lus ivamente toca á su 
a d m i n i s t r a c i ó n y g o b i e r n o in te r io r . 

3 ° El t e r r i to r io del e s tado se c o m -
p o n e de los p a r t i d o s q u e c o m p r e n d í a l a 
p rov inc i a de su n o m b r e al t i e m p o de s a n -
c ionarse la f ede rac ión . 



La forma de s u g o b i e r n o c s r e „ 
•pnWicana represen ta t iva p o p u l a r . 

b a r e l i g i o u del e s t ado e s y s e ^ 
p e r p e t u a m e n t e la católica, a p o s t o l i ^ 

6-° H a c e r q u e se c u m p l a n las leyes 
, i J ' « ^ o genera l , en órdci i á c o u r è r -

. 7 * . El gmma, de l e s t ado p a r a s a 

K ? e ™ J o . - - p ! L e s , leg h i n o , e j eeuüvq y. jydicia! , y ¡ , „ 1 : i . 
p o d r a n reunu:Se d „ s ó m a s 

C1 Jí§'í>J<*li\o e n u n individuo. 

C A P I T U L O II . 

PODER LEGISLATIVO. 

S y E l p o d e r legislat ivo del e s & f o 
resKle en este c o n g r e s o . 

9 ° P e r t e n e c e esc lus ivamente al c o n -
g re so del e s t ado 

I- F o r m a r su cons t i tuc ión p e c u l i a r 
con a r r e g l o a la g e n e r a l de la federación, 

i l - L í j c t a r leyes p a r a el gob ie rno i n -
' k l , e F P r e l ^ y ' de r a -

I t í . N o m b r a r el g o b e r n a d o r , su t e -
n ien te , consejeros , min i s t ros de! s u p r e m o 
t r i b u n a l d e justicia y tesorero genera l . 

IV . F i j a r los gas los del estado, y e s -
t ab lece r p a r a cub r i r l o s las c o n t r i b u c i o -
n e s q u e juzgue necesar ias , d e t e r m i n a n d o 
su cuota , d u r a c i ó n y m o d o de recaudarlas* 

V. E x a m i n a r y a p r o b a r ias r ú e n l a s 
de inve r s ión d é los cauda l e s del estado. 

VI . D e c r e t a r la c reac ión , r e f o r m a 6 
sup res ión d e las o f i c inas , p lazas de h a -
c ienda y jud ica tu ra p r o p i a s del es tado. 

V I I . O r d e n a r el e s tab lec imien to o 
. supres ión de los c u e r p o s m u n i c i p a l e s , 
d a n d o reg las p a r a su organizac ión , y de-
t e r m i n a n d o su te i r i lorio, el de ios p a r t i -
dos y dis t r i tos . 

V I H . A p r o b a r los a rb i t r i o s p a r a las 
o b r a s p u b l i c a s d e u t i l i dad c o m ú n , p r o -
pues tos p o r c o n d u c t o del g o b e r n a d o r . 

IX. A p r o b a r los reglamentos , g e n e -
ra les p a r a la po l ic ía ,y s an idad del e s t ado . 

X. D a r leyes p a r a p r o m o v e r la i lus-
t r a c i ó n y p r o s p e r i d a d del es tado . 

XI. D e c l a r a r en su caso qfie ha lug.1i* 
a la f o r m a c i ó n de causa c o n t r a el g o b e r -
n a d o r , su teniente , conse jo del es tado, su-
p r e m o t r i b u n a l de just icia y tesorero ga-
ñe ra ! . 



. U l t i m a m e n t e , e l congreso p u e d e 
e j e r c e r todas las facu l tades de u n c u e r p o 
legislat ivo, en todo aque l lo que n o le p r o -
h i b a la ac ta consti tutiva ó la cons t i tuc ión 
federal. 

. . E l 1 todos los negocios g raves á 
juicio del congreso , y en los q u e ob je t a re 
e l g o b e r n a d o r , n o p o d r á de l ibe ra r se c o n 
m e n o s de Jas dos te rceras p a r t e s de sus 
m i e m b r o s . 

i i . L a ley c o n t r a que ob je t a re el go-
b e r n a d o r , n o p o d r á c o n f i r m a r s e c o n m e -
«ios de las dos t e r ce r a s p a r t e s de los votos. 

C A P I T U L O III. 

PODER EJECUTIVO. 

12. E l p o d e r ejecutivo se e j e rce rá in -
t e r i n a m e n t e p o r una sola p e r s o n a c o n el 
fctulo de G o b e r n a d o r . 

Sus f acu l t ade s son 
I . C u m p l i r y hace r c u m p l i r las leyes 

d e l e s tado y de la f ederac ión , d a n d o p r e -
v i a m e n t e c o n o c i m i e n t o de estas ú l t imas 
»1 c o n g r e s o del m i s m o es tado. 

U. D a r los decre tos y hace r los r e -
g l a m e n t o s necesa r io s p a r a s u e jecución. 

III. C u i d a r d e la t r a n q u i l i d a d y el or-
d e n p u b l i c o en lo i n t e r i o r del es tado. 

Í V . N o m b r a r , d e a c u e r d o c o n el c o n -
sejo, los m a g i s t r a d o s de la aud ienc ia y 
d e m á s p lazas de jud ica tu ra , y los e m p l e a -
d o s civiles y de hac i enda p r o p i o s del e s -
tado . 

V . E j e r c e r la esclusiva, o ido el c o n -
sejo, en la p rov i s ión a u n in t e r ina de p l a -
zas eclesiást icas del es tado, c o n a r r e g l o á 
3a f o r m a que se p r e s c r i b a . 

VI . C u i d a r de q u e la justicia se a d -
m i n i s t r e p o r los t r ibuna les del es tado 
p r o n t a y c u m p l i d a m e n t e , y de que se eje-
cu ten las sentencias . P o r es ta i n s p e c c i ó n 
n o p o d r á inge r i r se d i r ec ta ni i n d i r e c t a » 
m e n t e en el e x a m e n de las causas p e n -
dientes, ni d i s p o n e r en m a n e r a a lguna de 
las pe r sonas d e los reos en las c r imina le s . 

V I L O b j e t a r p o r u n a sola vez , de 
a c u e r d o con el c u e r p o consul t ivo, s o b r e 
las leyes n o cons t i tuc iona les q u e dicte el 
congreso del es tado, en el p rec i so t é r m i -
n o de diez días , s u s p e n d i e n d o en t re t a n -
to su ejecución. 

VII I . H a c e r al congreso las p r o p u e s -
tas de leyes y r e f o r m a s q u e c r e a c o n -
d u c e n t e s á l a f e l i c idad del es tado, o ido el 
d i c t a m e n del conse jo . 

IX. S u s p e n d e r , o ido el consejo, de los 
e m p l e o s has ta p o r t res meses, y p r i v a r h a s i a 



d é la m i t a d de sus sue ldos p o r el m i s m o 
t i e m p o a los e m p l e a d o s del es tado, y en los 
casos q u e c r e a d e b e r f o r m á r s e l e s causa , 
p a s a r a os a n t e c e d e n t e s de la m a t e r i a ai 
t r i b u n a l respec t ivo , 

X . C u i d a r d e la i n s t r u c c i ó n de lá mi 
•ia , o c a í f o n f o r m e á la discipl ina p r e s -

e n t a p 0 r el c o n g r e s o genera l , y de q u e se 
use de ella s e g ú n la ley de su ins t i tución. 

H - D e b e r á c o n s u l t a r al conse jo én 
tocos los a sun tos g r a v e s guberna t ivos , 

L h "qUe í ) S / i r q u e h a > a < le resul tar-
l a g e n e r a l d e b u e n gob ie rno . 
r W P f r a e l d e s p ^ h o á é los negocios 
de toaos ios r a m o s t e n d r á un solo secre-
t o d e g o b i e r n o , q u e n o m b r a r á y r e -
m o v e r á a su a r b i t r i o . 

1 6 - P a s a r á c ada seis meses al r o n - r e -
so v a * no ta re la t iva d e los p a r t i c u l a r e s 
q u e c o n d e n e el a r t í c u l o 0 2 do h a c ' a 
Constituir-, a d é l a f ede rac ión . " 

17. I I t en ien te s u p l i r á las fa l t as de l 
g o b e r n a d o r en los casos de , n t , r , n> 
JHincia, r e m o c i ó n ó e n f e r m e d a d g rave : 
* * > h i e n d o el c o n g r e s o en los d o n a s q u e 
p u e d a n ocu r r i r . 

l o . E l g o b e r n a d o r y su teniente 
f f P SCT c i u d a ^ « o s en el ejercicio ' de 

b r é e n o s , n a c i d o s en el t e r r i t o r io d e 

la f ede rac ión , m a y o r e s de 3 o años , y d e 
la conven ien te ap t i tud . 

I Q . U n o y o i ro en su caso se rán r e s -
p o n s a b l e s p o r todos los ac tos de su a d -

m r l r U n " o n s e j e r o l l eva rá l a v o , del 
g o b i e r n o en el caso do los a r t icu os p r ^ 
c e d e n les y c u a n d o - é l c o n g r e s o lo e s U t t 
!H cesar lo , as i s t iendo s o l a m e n t e a la d<s-
cusion. 

C A P I T U L O 1 \ . 

CUERPO CONSULTIVO. 

21 . H a b r á un conse jo c o m p u e s t o de 
ten ien te g o b e r n a d o r y o t r o s c u a t r o m d i -

v iduos . , , 
2 2 E l consejo d a r a d i c t a m e n al g o -

b e r n a d o r en todos aque l los a sun tos e n 
q u e la ley i m p o n e á este la o b l . g a c i o n 
d e p e d i r l o ; é i g u a l m e n t e en todos los d e -
m a s en que el m i s m o g o b e r n a d o r tenga 
á b ien o í r le p a r a el m e j o r ac ie r to . 

L e p r o p o n d r á t a m b i é n l as m e d i -
d a s ó p r o v i d e n c i a s q u e le o c u r r a n , y juz-
gue m a s eficaces, c o n f o r m e al s i s tema 
ac tua l y l eyes A g e n t e s , p a r a el a u m e n t o 
d e la p o b l a c i o n , f o m e n t o de la indus t r i a , 
i n s t r u c c i ó n g e n e r a l , conse rvac ión del o r -
d e n y t r a n q u i l i d a d p ú b l i c a . 

2 
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C A P I T U L O V i 

PODER JUDICIAL. 

2 4 . El p o d e r jud ic ia l se e j e rce rá p o r 
los t r i buna le s de justicia es tablec idos ó 
q u e en ade lan te se es tablezcan. 

20. L o s a lca ldes cons t i t uc iona le s 
c o n t i n u a r á n p o r a h o r a e j e r c i endo la j u -
r i sd icc ión q u e les c o n c e d e n la leyes. 

26. I í a b r á lo m e n o s un juez l e t r ado 
en c a d a p a r t i d o q u e conozca en p r i m e -
ra ins tanc ia de las causas c o m u n e s q u e 
en el o c u r r a n . 

, ~"¡- L a aud ienc ia del e s tado c o n s t a -
r a de seis m a g i s t r a d o s y un fiscal. 

28. L a s a t r i b u c i o n e s de la a u d i e n -
cia y jueces de le t ras serán p o r ahora , 
las q u e íes de s ignan las leyes vigentes. 

29 . H a b r á en la cap i t a l del es tado 
u n t r i b u n a l s u p r e m o l l a m a d o de just icia, 
c o m p u e s t o de seis m i n i s t r o s y un fiscal. 

30. Sus facu l t ades son 
I. D i r i m i r las c o m p e t e n c i a s q u e se 

susc i ten-en t re la audiencia y los t r i b u n a -
les especiales del es tado, ó e n t r e estos y 
los jueces s u b a l t e r n o s de la aud ienc ia . 

II. P r o c e s a r al g o b e r n a d o r y c o n -
c e j e r o s c u a n d o el congreso d e c l a r e h a -
b e r luga r á la formación de causa . 

III . C o n o c e r : en todas l a s causas de 
s e p a r a c i ó n y suspens ión de los c o n s e j e -
r o s del es tado y m a g i s t r a d o s d e la a u -
diencia . . 

IV . E n las causas c r imina l e s del go-
b e r n a d o r , conse j e ros del es tado y mi»-
n i s t r o s de la aud ienc ia . 

V . E11 t odas las causas c r i m i n a l e s 
q u e se p r o m o v i e r e n c o n t r a los i nd iv i -
d u o s de este s u p r e m o t r ibuna l . 

VI . E n la res idenc ia de todo e m -
p l e a d o p ú b l i c o q u e esté sujeto a ella se -
g ú n las leyes. 

VII . E n los r e c u r s o s de n u l i d a d 
c o n t r a la sentencia d a d a en ú l t i m a i n s -
tancia , so lamente p a r a el e fec to de r e -
p o n e r el p r o c e s o devo lv iéndo lo , y hace r 
efect ivai la r e s p o n s a b i l i d a d e n q u e i n -
c u r r a n los m a g i s t r a d o s p o r la fa l ta de 
obse rvanc ia de las leyes q u e a r r e g l a n el 
p r o c e s o en lo civil y c r im ina l . 

3 i . O i r á las d u d a s de los t r i buna le s 
s o b r e la intel igencia de a lguna ley, y 
consu l ta rá sob re el las al g o b e r n a d o r c o n 
ios f u n d a m e n t o s q u e hub ie r e p a r a q u e 
p r o m u e v a la conven ien t e a c l a r a c i ó n del 
congreso . 

31. E x a m i n a r á las l is tas de l a s c a u -
sas civiles y c r i m i n a l e s f enec idas e n et 
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t e r r i t o r i o del es tado, p a s a n d o c o p i a de 
ellas al g o b e r n a d o r y h a c i e n d o se p u -
b l i q u e n p o r la p rensa . 

3 3 . S e a r r e g l a r á n el s u p r e m o t r i bu -
nal y la a u d i e n c i a en cuan to al o r d e n 
de p r o c e d e r á lo p r e v e n i d o p a r a las a u -
d ienc ias m e n o r e s en la ley de t r i buna l e s 
de 9 de o c t u b r e de 812 . 

34. El c o n g r e s o se reserva e s t a b l e -
c e r en lo suces ivo el juicio p o r j u rados , 
si lo ha l l a re conven ien te . 

35. L o s jueces y m a g i s t r a d o s n o p o -
d r á n ser s e p a r a d o s de sus des l inos s i no 
p o r causa l ega lmen te p r o b a d a y sen ten -
ciada, ni s u s p e n d i d o s s ino p o r a c u s a -
c ión l e g a l m e n t e ¡ m e n t a d a . 

C A P I T U L O VI . 

PREFECTOS. 

36. El l e r r i t o r r i o del e s tado se d i v i -
de en ocho d i s t r i t o s que son 

I. A c a p u l c o , q u e c o m p r e n d e los p a r -
t idos de A c a p u l c o , Chi lapa, Tixt la y Z a -
calu la . 

II. C u e r n a v a c a , q u e c o m p r e n d e el 
p a r i i d o de su n o m b r e y el de Cuaut la . 
_ III. Huejut la , que c o m p r e n d e los p a r -

t idos de Huejut la , Mexl i t l au y Yahua l ica -

IY . México , que c o m p r e n d e los p a r -
t idos de Chalco, Coa tepec Chalco, Co-
y o a c a n , Cuaut i t l an , Eea t cpec , Mex ica l -
c ingo, México , T a c u b a , T e o t i h u a c a n , 
T e x c o c o , Xoch imi l co y Z u m p a n g o . 

V . T a s c o , que c o m p r e n d e los p a r t i -
d o s de Tasco , T e m a s c a l lepec, T e l e l a 
del R i o y Z a c u a l p 111. 

YI . T o l u c a . q u e c o m p r e n d e los p a r -
t idos d e ' L e r m a , Mal iua lco , Metepec , 
T e n a n g o del Yalle, T o l u c a é Ix t lahuaca. 

VI I . T u l a , q u e c o m p r e n d e los p a r t i -
d o s de A c t o p a n , H u i c h a p a n , T e t e p a n g o , 
T u l a , J i l o l e p e c , I x m i q u i l p a n y Z i m a p a n 

V I H . T u l a n c i n g o , q u e c o m p r e n d e 
los p a r t i d o s de A p a n , O t u m b a , P a c h u -
ca , T u l a n c i n g o y Z e m p o a l a . 

37. E n cada una de estas secc iones 
h a b r á u n p r e f e c t o l l a m a d o de distr i to, 
q u e e je rcerá las facu l tades gube rna t ivas y 
e c o n ó m i c a s que sé des ignan en esta ley. 

38. P a r a ser lo se requiere ser c iuda-
d a n o en el e jercicio de sus derechos , 
n a c i d o en el t e r r i to r io de la f ede rac ión , 
m a y o r de t re in ta a n o s y de la c o n v e -
n ien te ap t i tud . 

39. Sus func iones ó facul tades son 
las s iguientes : 

I. Cu ida r eu su d i s t r i to de la f.ran~ 



¿ S a i ] r ^ W n * fe 
S h t i ? a S P " S 0 " ; , S b i e » s <1« 

I I Cuidar del cumpl imien to de las 
H ^ y o ^ e s del g o b i e ^ o , v e n g e n . 
p o l i c L . concerniente a K a m o d é 

d J l L n a C C r q ,U e I o s ayuntamientos del 
i m n Y " ? , a S A c i o n e s que les 
» n í a * l e y e s , ^ no se escedan de 
j u s fa cultades, l n se dis t ra igan de su ins-

IV. V e l a r s o W q u e e n los pueblos 

l n 7 J V t ? W a S . d e P r i m e r a s
 ¿ t r a s V 

• V \ f ^ m p ^ a r e n el r a m o de h a -
c e n d a las func iones gubernat ivas y eco-
n o m í a s quedas leyes p r i n g a n . ' 

d e U f , ° - r í , , a ^ e n a inversión 

del d L Í v ° S PV , ! l r O S ( l e l<)S 
Ue d.Mx.to y d e l a r r e g l n y buena a d m i -

d e , O S 1 > i e i í e s d e c o nunidad . 
r a m o s v • T l a s m e n t a s de a m b o s 
í a T ' y r e m , t > r i ™ con su informe p a r a 
- g l o s a y a p r o b a c i ó n al gobierno. ? 

- VJ4I. F o r m a r e ! censo y la e s t ^ V 

tica del terri torio, y remi t i r cada t r e s n a -
ses al gobe rnador una nota comprens iva 
de lo que espresa el ar t ículo 32 de la ac-
ta constitutiva. 

IX. Cuidar de que los subprefectos vi-
siten, á lo menos cada semestre, á todos 
los ayun tamien tos de los respectivos 
p a r t i d o s sin g r avamen de los pueblos. 

X. Suspender con causa justificada 
á a lguno ó algunos de los m i e m b r o s de 
los ayun tamien tos de su distri to, d a n d o 
cuenta inmed ia t amen te al g o b e r n a d o r 
c o n el espediente respect ivo. 

XI. P r o p o n e r al g o b e r n a d o r los a r -
bi tr ios que c rea m a s convenientes pa ra 
la ejecución de las ob ra s nuevas de u t i -
l idad coinun que se of rezcan en su dis-
trito, ó para reparac ión de las antiguas.. 

XII . N o m b r a r pa ra la recaudac ión 
de estos arb i t r ios u n deposi tar io que lleve 
las cuentas correspondientes , remit ién-
dolas al gob ie rno p a r a que sean a p r o b a -
das, previa la glosa de 'a c o n t a d u r í a g e -
neral de p r o p ' o s y a rb i t r i o s . 

XIII. Conceder ó negar á los m e n o -
res la licencia p a r a casarse, en los casos 
y t é rminos que lo p r a c t i c a b a n los p r e s i -
dentes de las chancil lerias p o r decre to d e 
10 de abri l de 8o3 . 
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XIV. M a n d a r se hagan en su p re sen -

t a si pud ie re ser, p o r personas intel i-
gentes los exámenes pa ra maestros y 
maes t ras de las escuelas de p r imeras le-
tras, y cu idar de que en los pueblos se 
nagan en presencia de los sul ,prefectos 
o os a lcalaes de los ayuntamientos , d á n -
doles gra t i s el cor respondien te titulo. 

• Cuidar m u y pa r t i cu la rmen te de 
que se reduzcan á a i v i r en poblado los 
Habitantes del distr i to dispersos en los 
campos, pa ra que const i tu idos en socie-
dad puedan recibir la educac ión religio-
sa y civil co r respond ien te . 

. f A r r eg l a r en los pueblos g u b e r -
na t ivamente el r e p a r l i m i e m o de t ierras 
comunes , c o n f o r m e á las leyes de la m a -
teria, ent re tanto que sob re este p u n t o se 
adap ta una ley genera l . 

p 11. I m p o n e r gube rna tiva men te 
mul tas de uno á c i . n pesos á los que los 
desobedezcan y fallen al respeto ó t u r -
ben de ot ra m a n e r a el o rden público- y 
exigir del m i s m o m o d o todas las es ta -
blecidas p o r leyes de pol ic ía y b a n d o s 
¿ e buen gobie rno vigentes, cua lquiera 
que sea su cuantía; m a s si | a multa im-
puesta p o r las leyes de pol ic ía ó bandos 
ae buen gobie rno que exija el prefecto. 

n . 
escediese la-cant idad de cien pesos y »a 
pa r t e reclamar:-, se le oirá en juicio c o a -
forme á las leyes, después de haber la 
a seg u ra do legal.; íe ule. 

XVIII . I m p o n e r correccionalmcn' .e 
hasta quince dias de ob ra s púb l icas ó un 
mes de ar res to ó de hospital , con a r r e -
glo á las c i rcunstancias . 

X!X. Requer i r del c o m a n d a n t e m i -
l i tar el auxilio que necesiten p a r a c o n -
servar y res tablecer la t r anqu i l idad de 
¡as poblaciones y seguridad de los ca -
minos . 

XX. E n el caso de que el b i e n p ú -
bl ico y seguridad del dis t r i to exija el a r -
resto de a lguna pe r sona , p o d r á n espe-
d i r ó rdenes al efecto; pe ro con la ca l idad 
de que d e n t r o de cuaren ta y ocho horas 
d e b e r á n hacer lo en t regar á disposic ión 
del t r ibunal ó juez competente . 

XXI. Conocer en los recursos ó d u d a s 
que o c u r r a n sobre elecciones de oficios 
de ayuntamientos , las que dec id i rán g u -
berna t ivamente y p o r via de ins t ruc t iva 
sin pleito ni cont ienda de juicio. El que 
in ten ta re decir de nul idad de las e leccio-
nes ó de lachas en el n o m b r a m i e n t o de 
alguno, deberá hacer lo en el preciso t e r -
m i n o de ocho dias de ;pues de p u b l i -
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c a d a la e lecc ión, p a s a d o el cual , n o se 
a d m i t i r á la que ja ; p e r o en n i n g ú n caso 
se s u s p e n d e r á la poses ión á los n o m b r a -
d o s e n el d ia s eña l ado p o r la ley, á p r e -
tes to de los r ecu r sos y que j a s q u e se i n -
t e n t e n . 

4 o ; V i s i t a r á las s u b p r e f e c t u r a s de su 
d i s t r i t o u n a vez á lo m e n o s cada año . 

4 r - D a r á p a r t e al gob ie rno de los 
a b u s o s que no te en la a d m i n i s t r a c i ó n d e 
just ic ia y de l a s r e n t a s púb l i cas . 

42 . D a r a l o a s i m i s m o al c o n g r e s o del 
e s t a d o c o n d a t o s jus t i f icados, de las i n -
f r a c c i o n e s q u e advie r ta en su dis t r i to , d e 
Ja ac ta cons t i tu t iva y de esta ley. 

4->- E s t a r á á sus ó r d e n e s la mil ic ia lo-
ca l del d i s t r i to c o n f o r m e á s u r e g l a m e n t o . 

4 4 ; G u a n d o o c u r r i e r e en a lguna p a i -
t e e p i d e m i a ó e n f e r m e d a d e s con tag iosas 
ó e n d é m i c a s , los p r e f ec to s t o m a r á n p o r 
sí ó de a c u e r d o c o n la jun ta de s a n i d a d 
d e la Cabecera del d i s t r i t o todas las m e -
d i d a s n e c e s a r i a s p a r a a t a j a r el m a l y 
p r o c u r a r los o p o r l u n o s auxil ios. D a r á n 
f r e c u e n t e m e n t e aviso al g o b e r n a d o r d e 
i o q u e o c u r r a en este p u n t ó , de l as p r e -
c a u c i o n e s q u e se tornen y de los s o c o r -
ro s q u e se neces i t en : a s i m i s m o le i n s -
f r iura .a d e lo que l o s facu l ta t ivos d e la 

j u n t a de s a n i d a d o p i n a r e n s o b r e la n a -
tura leza del mal y su m é t o d o cu ra t ivo , 
de los efectos q u e obse rven y de la m o r -
t a n d a d que se no te . 

45. P e r t e n e c e á los p re fec tos la i n s -
pecc ión de bagages, a lo jamien tos y s u b -
sis tencias que d e b e n da r se á las t ropas , 
a r r e g l á n d o s e á lo que p rev iene la o r d e -
n a n z a gene ra l del e jé rc i to y los r e g l a -
m e n t o s ú ó rdenes que r e c i b a n del g o -
b i e r n o en la e jecución de las leyes, y 
e n l e n d i e n d o s e c o n los subprefec tos , quie-
nes lo h a r á n con los a y u n t a m i e n t o s y a l -
c a l d e s de los pueb los en c u a n t o s casos 
o c u r r a n , p a r a fac i l i ta r el servicio. 

46. E l p r e f e c t o p r e s i d i r á c o n e l a y u n -
tamien to las f u n c i o n e s á que d e b a asistir. 

' 47 . E n el caso de inhab i l idad t e m -
p o r a l del p r e f e c t o h a r á sus veces el a l -
ca lde p a s a d o de la c a b e c e r a m i e n t r a s 
n o m b r a i n t e r i no el g o b e r n a d o r . 

C A P Í T U L O V i l . 

SUBPREFECTOS-

48. E n cada cabece ra de p a r t i d a , 
m e n o s en la del d i s t r i to , h a b r á u n f u n -
c ionar io c o n el t í tu lo d e subpre fec tó . 
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del gobernador . 

p S n a f , I a S que hiciere e! 
( h ! c : i t x ' c e r a distólo, harán 

r C l l o S a * c a ^ e s de los años an te -

e'., ¡ ; r / ü r ; > ] m , S m o se s u b i r á n 

^ b f c t e ^ l o , 

fc-m a , C í , d e ¿ ^ » c i o n á n d o de p r e -

t r á m i e r „ t T — • U F g e n l C S y d ü 

m a y o r <¡e t á u t e y d Q - o , K o s » 

53. Los s u b p r d e c í o s d e s e n l i a r á n 
.cargo „ „ s u e l d o s cuya d u r a ? i o n £ 

de dos anos pu-i;..-, i n . . ¡ 
p o r una vez. i<-eitgiuo> 

t e n d r á n f r a n c a toda la c o r r e « -
E o n d e n c a de oficio, se les paga rán ¿ s 
e s p u t e s necesarios y ]©s gastos « a e 
Qiigi nare- s a £crriGip. 
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55 . Nadie p o d r á escusarse de estos 

cargos sino en el caso de reelección ó 
causa legi t ima, á juicio del consejo del 
es lado. 

56. E n la es tensión de iodo el p a r t i -
d o e jercerá e¡ subprefecío con entera su-
bo rd inac ión al p re fec to las mi smas f a -
cu l tades que éste en el distri to, e sccp-
tuadáS las IX. X. XIII . XVI . y XXI. 

07. E n los pueblos dónde n o h u b i e -
r e ayun t amien to podrá si lo juzgare n e -
cesario, auxiliarse ccn u n teniente que 
con ap robac ión del prefecto, n o m b r a r a 
é l m i s m o de en t re los vecinos del pueb lo 
en que ha de e jercer su encargo. 

58. Los reg idores que han estado e n -
cargados del cu idado de los pueblos que 
110 tienen ayun tamien tos cesarán en las 
funciones que c o m o tales ejercían, luego 
que sean n o m b r a d o s los tenientes. 

59. N o se mezc l a r án los prefectos,' 
Subprefectos y. tenientes donde los hubie-
re , en n ingún asunto contencioso ni en 
e jercer el oficio de concil iadores. P o n -
d r á n inmedia tamente á disposición del 
juez competen te los reos que fue ren 
aprend idos . 

60. Los recursos que o c u r r a n sobre 
«lecciones p a r a oficios de ayuntamientos^ 
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Se r e m i t i r á n p a r a su déc i s ion p o r el s u b -
p r e f e c to con su i n f o r m e al p re fec lo . 

.61 . El g o b e r n a d o r se e n t e n d e r á i n -
m e d i a t a m e n t e con los p r e f e c t o s , es tos c o n 
los s u b p r e f e c los, qu ienes lo h a r á n c o n 
los a l c a l d e s de !os a y u n t a m i e n t o s y c o n 
los t en ien tes d o n d e lo- hubiere . 

62. L o s a lca ldes d e los a y u n t a m i e n -
tos p a s a r á n á los subpre fec tos los p r e -
supues to s anua les de los gastos de e s tos 
cue rpos , y los p royec tos , p r o p u e s t a s y 
p l a n e s q u e f o r m e n s o b r e los objetos e n -
c a r g a d o s á su cu idado . L o s subpre fec los 
.los r e m i t i r á n c o n su i n f o r m e al p r e f e c t o , 
y este con el suyo al g o b e r n a d o r p a r a su 
u l t e r i o r reso luc ión . 

63 . N o será l ícito á los a y u n t a m i e n -
tos n i á los subp re fec to s s a l v a r la s é r i e 
de c o n d u c t o s e n n ingu i negocio, á n o s e r 
el de queja con t r a a lguna de es tas a u t o -
r i d a d e s . E n t o n c e s p o d r á n o c u r r ' r p o r el 
o r d e n p r e s c r i t o á la m a s inmed ia t a , y 
asi suces ivamente has ta el g o b e r n a d o r si 
n o e n c o n t r a r e n la sat isfacción deb ida e n 
ios in t e rmed ios . 

64 . E n todo a s u n t o de gob ie rno y 
pol ic ia , o c u r r i r á n los p a r t i c u l a r e s c o n 
sus sol ic i tudes á los subp re f ec to s , y n ó 
se a d m i t i r á en n i n g u n a o í ic ina , r e c u r s o 

n i espos ic ion que 110 venga r emi t ida é 
i n f o r m a d a p o r el c o r r e s p o n d i e n t e c o n -
duc to , á 110 ser e n el ca so d e queja a r -
r i b a e sp re sada . 

65 . L o s p r e f ec to s p u b l i c a r á n y c i r -
c u l a r á n l as ó rdenes é i n s t rucc iones o p o r -
t u n a s á los s u b p r e f e c t o s y estos á los 
a y u n t a m i e n t o s . 

66 . L o s subp re fec to s p o d r á n p r e s i d i r 
s in voto los a y u n t a m i e n t o s d e sus respec» 
t ivos pa r t idos . 

C A P I T U L O VIH. 

AYUNTAMIENTOS. i • : 

6 7 . L o s a y u n t a m i e n t o s s e a r r e g l a r á n 
p o r a h o r a á las leyes, dec re tos y ó r d e n e s 
p re sc r i t a s p a r a su g o b i e r n o p o l i t i e o - e c o -
n ó m i c o y d e s e m p e ñ o de sus a t r i b u c i o -
nes. . 

C A P I T U L O IX . 

HACIENDA. 

68 . Se e s t ab l ece rá u n a t e so re r í a ge~ 
í iera l que se l l a m a r á del es tado, en l a 
q u e e n t r a r á n todos los cauda les que e n 
él se r e c a u d e n , p a r a sus gas tos p a r t i c n * 
res. 



C A P I T U L O X. 

REGLA GENERAL. 

7 ! - T o d a s las au to r idades del es tado 
c u m p l i r á n y o b s e r v a r á n r e spec t ivamen te 
l as leyes vigentes, e n lo q u e n o se o p o n -
g a n a la ac ta const i tu t iva de la r e p ú b l i -
ca r ep resen ta t iva p o p u l a r federa l , á esta 
ley o rgán ica p rov i s iona l , y á las q u e f ue -
r e e s t a b l e c i e n d o el c o n g r e s o del e s t ado 
según lo vayan exig iendo las u l te r io res 
c i r c u n s t a n c i a s . 

L o t e n d r á e n t e n d i d o el g o b e r n a d o r 
del es tado, y d i s p o n d r á su cumpl imien to , 
h a c i é n d o l o i m p r i m i r , p u b l i c a r v c i rcu lar . 
D a d o en México á 9 de agosto de 1824-
— J o s é F igue roa , p r e s i d e n t e . — M a n u e l 
de Corf; ;zar . d i p u t a d o s e c r e t a r i o . — J o a -
qusu Vil la , d i p u t a d o secre tar io . 

i gua lmen te u n a 
d u n a p a r a el examen y glosa d e 

las cuen tas del es tado. 
70 . U n a in s t rucc ión p a r t i c u l a r o r g a -

n izará estas oficinas, de m a n e r a , q u e sir-
van p a r a los f ines de su inst i tuto. 

POLÍTICA 

D E L 

ESTADO BE MEXICO. 
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P O N D O K S T O R I C O 

TTSARDO C O V A R R U B I * * 

A L O S H A B I T A N T E S 

DEL 

EST/] D O BE MEXICO9 

SU CONGRESO CONSTITUYENTE, 

H A B I T A N T E S D E L E S T A D O : por tercero, y última vez os 
dirige la xoz vuestro congreso al poner en vuestras manos 
el deposito sagrado de la constitución y las bases funda-
mentales de las libertades públicas. Tres años han tenido 
sus miembros el honor de dictar leyes al primer estado de 
la república, y otros tantos han consagrado al servicio de 
la patria y al desempeño de las alias funciones que les 
han sido cometidas. Ni los largos, penosos y difeiles tra-
bajos que trae consigo la naturaleza de semejante ocupa-
don, ni las críticas y apuradas circunstancias en que lo ha 
constituido la desgracia, nifnalmer'e las persecuciones, que, 
ha sufrido, han sido bastantes á detener su marcha ma-
gestuosa, ó paralizar el curso de las importantes operacio-
nes, emprendidas en beneficio del estado. 

Al abrir sus sesiones, no se le entregó sino una estén-
sion considerable de territorio poblada de hombres sin otros 
vínculos de unión que los de su coecsistencia accidental. 
Los germenes de la discordia se hallaban esparcidos por 
todas partes: las pocas avtoridades que estaban al frente 
de la administración, eran del todo nulas por la falta de 
medios para hacerse obedecer y de manos subalternas que 



aucsiliando suf operaciones, hiciese*, a! gobierno presente 
en todas pirtes, y uniesen al ultimo habitante del territorio 
con el antro h U a ilori.h l y del poder. El gobierno mu-
nicipal que di oía ocuparse en el fomento de li prosperidad 
interior,poniéndose de acuerdo cotilas autoridades política?, 
secundando sus providencias, y procurando la unión in-
tim'i de los habitantes de cada lagar, tenia abandonados 
estos sagrados deberes, y se hallaba tan lejos de ocuparse 
di ellos, q ie lis disensiones entre los vecinos, las ruido-
sas co mpetencias con las demis autoridades y la insubor-
dinación al gobierno, traian su origen de los cuerpos mu-
nicipales, y reconocían por principio su absoluta indepen-
dencia ) viciosa organización L i administración de jus? 
ticia no ecsistia, no había jueces ni medios para pagarlos, 
los que hadan sus veces eran desatendidos y aun pública, 
c impunemente insultados: los salteadores y bandidos, cu-
ya cuadrillas tomabanun carácter políticos atacaban al du-
da lino pacifico, asi enlo abierto délos caminos, como en el 
centro de las pobliciones, el honor de la casa la y el pudor 
de la doncella no estaban libres de los ataques del disolu-
to, ni de las arterias del seductor, que triunfaban (i mer-
ced de la impunidad. El desorden y desarreglo de la ha-
cienda eran tales, que no se conocía la unidad, único prin-
cipio para sistemarla administración,las turbas de contra" 
bandistas, y la falla total de resguardo, hadan tan nulas 
las rentas, y tan escasos sus productos que no alcanzaban 
6 cubrir ni aun las atenciones mas precisas del gobierno, 
tales como la satis facción de los sueldos á los funcionarios 
públicos, que con absoluta inseguridad de su subsistencia 
se veían en la dura necesidad para prover (i ella, de aban-
donar sus obligaciones y desentenderse de dar el lleno á 

C i n P 
sus deberes, enervando con esto la acción del gobierno• 
paralizando á cada paso las providencias mas ejecutivas,, 
y reduciéndolo de este modo á una letal nulidad. La divi-
sión del ter ritorio era tan eteregenea, y tan fiara de ledo 
arregló y sistema,que para cada ramo había ní a particu-
lar, iva o resultado necesario era la ccvfusión y el desor-
den. Babia partidos de territorio y pcblacicn tan escasa 

aue podían ser igvales á vn barrio dil mas pequeño lugar, 
y no fallaban otros de estensicn Icn considerable que no 
a-a bastante la vigilancia mas activa y constancia mas in-
fatigable tn el trabajo de la autoridad subalterna para 
atenderlos, dirigirlos y sujetarlos. La educación pública 
se hallaba en'el mayor abandono: las escuelas de pr,me-
tas letras eran mvy escasas, mal haladas, y peor 
dirigidas, sin estimulo para los preceptores, ra fomen-
to para los niños: un ctto indiscreto que reconocía por 

principio la buena f é , pero que no por esto era menos per-
judicial, impedía la circuiac.on de ios libros, secando con 
esto las fuentes de la ilustración pública. Los derechos del 
santuario mal esplicadcs y peor entendíaos auüan mohvo 
& ruidosas con.pdtnctas ¿ ucsograaables contestaciones en-
tre lus autorwaaespolínca y eclesiástica,que chocabanáca-
da paso en sus punios ae coniaciopor u(r estar bitndcslin-
dauvs los témanos ae su ictpuiaa jurisdicción. Muestro 
ramo princ ipal de industria, tu mmcrM, se hüitubvpoi jui-
la de capitules obstruido para las clm.es mtnos accn.cc.a-

das, cuyas esperanzas descansaban en los jundos de res-

cate casi arruinados, 6 del toao estir guiaos. Los caminos 

públicos no merecían el nombre de tules, má'¿propios para 

destruir el trofeo y la comunicación qut para Jen., ciar-

la, desalentaban al hombre mas industrioso y emprendedor 
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cortando el curso de mil empresas beneficas á que daba lu* 
gar el resorte del Ínteres individual. Finalmente la memo-
r<j, de los heroes de la patria que sacrificaron su vida 
en obsequio de las libertades públicas, y sellaron con su 
sangre las glorias de la nación, despues del efimero triun-
fo fúnebre consagrado (i sus cenizas, estaba para ser de 
todo punto olvidada por falta de monumentos que recor-
dasen sus hazañas y virtudes, é inmortalizasen su nombre 

El cuadro que se os ha puesto ó la vista es suficiente 
vara dar una idea en grande, aunque confusa del estado 
infeliz y lastimoso en que vuestro congreso recibió todos 
los ramos de la administración pública. Las sombras que 
oscurecían su hermosura solo han podido disiparse (i 
merced de la actividad y celo infatigable de los miembros 
que componen esta asamblea. El estado se ha formado, 
crecido y levantado á la sombra de sus beneficas leyes. 
Este cadaver eesánime se halla no solo restituido ála vida, 
sino también lleno de vigor, de salud y lozanía. Todo hcf 
sido sistemado y puesto en arreglo. 

La ley orgánica dividió y clasificó los poderer 
políticos, fijó las atribuciones de cada uno de ellos v 
los límites dentro de los cuales debían contenerse: creó 
un gobierno que no ecsistia: concentró el poder y 
lo redujo á la unidad por la institución de los pre-

fectos y subpr efectos: su sanción puso término Cl la arbi-
trariedad cl (jiit están tari cspucstos los congvtsos cotistitu* 
y entes,y enfrenó el poder del gobierno, siempre propenso al 
despotismo y mando absoluto, cuando no hay leyes que lo 
encierren en el circulo de sus atribuciones, impidiéndole, 
iobrar el mal. El .gobierno municipal recibió impulso y ac-
ividad por la ley publicada para el arreglo de los ayun-

tamientos. Estos cuerpos que á causa de la profusión con 
que se habían multiplicado, se hallaban ecsaustos de fon-
dos y destituidos de personas capaces de funcionar en ellos 
por su nueva organización, quedaron en estado de pro/no • 
ver la prosperidad interior en lodos sus ramos: las cali-
dades que se ecsijen de las personas que deben componer. 
los, los fondos con que se les ha dolado, aplicándoles los 
cuantiosos productos de las t ierras de comunidad, y mas que 
todo la acción que se ha concedido sobre ellos á los agen-
íes del gobierno para obligarlos á dar el lleno á sus debe-
les, y la vigilancia y cuidado que deben tener para que la 
inversión de sus fondos sea legitima, sonuua garantía se-
gura de que no quedaranfrustradas Jas lisongeras esperan-
zas que se han concebido de tan bcnefica y saludable ins-
titución. Las rentas de.l estado han adquirido un aumento 
considerable y progresivo: sin haber recibido un peso la 
asamblea constituyente deja en arcas, ápesar de los cuan-
tiosos gastos erogados en la traslación de sus poderes, mas 
de doscientos mil. Las leyes dictadas para el arre-
glo de la hacienda han producido estos saludables y bené-
ficos efectos. Quedan caucionadas la legitimidad del co-
bro y seguridad de la recaudación, por el resorte del Ín-
teres individual que se ha puesto en acción, haciendo to-
mar una parte activa á los administradores en tan ipipor • 
tantes operaciones. La intervención de las autoridades po-
líticas en los enteros, sobre evitar los fraudes consiguientes 
al sistema de contribuciones indirectas, pone á cubierto la 
propiedad de los particulares de los ataques y atentados 
que en este ramo se cometen con frecuencia por los agen' 
tes del poder. El ingreso real ó virtual de los caudales del 

estado enunasola caja depositada en una oficina que deba 
2 



distribuirlos y rendir una sola cuenta que pueda dar idea 
al cuerpo legislativo de su monto é inversión, se ha conse-
guido por el establecimiento de la tesorería general. La 
glosa de cuentas, tan necesaria como la recaudación, pero 
enteramente paralizada, y á cargo de una oficina sin or-
den ni concierto, ecsausta ademas de funcionarios capaces 
de desempeñar sus labores, queda restablecida por la crea-
ción de la contaduría general. Finalmente la hacienda del 
estado quedará sistemada y tendrá su total arreglo luego 
que se plantee en todas sus partes la ley que se dictó para 
organizaría. La administración de justicia ha renacido con 
el establecimiento y dotacion efectiva de los jueces letra-
dos en cada partido y de los magistrados que componen 
ios tribunales superiores. Vuestro congreso bien penetrado 
de la necesidad de arreglar este ramo importantísimo de 
que depende la libertad civil del ciudadano, su seguridad 
individual y la ecsistencia del verdadero derecho de pro-
piedad, se ha ocupado desde los momentos de su instala-
ción de los medios que conducen naturalmente á la conse-
cución de este fin. Nadie duda que los derechos mas precio-
3os del hombre en sociedad dependen de la breve, fácil y 
pronta espedicion de los asuntos judiciales, y que á estos im-
portantes objetos no se puede dar el lleno sino por laprecisioti 
y ei s actituden las formulas judiciales, y el arreglo en el mo-
do de proceder en los juicios. Un año escaso ha empleado este 
congreso en la discusión de los cddigos de procedimientos 
civil y criminal. Se han combinado en ellos en cuanto ha 
sido posible mustias costumbres y leyes con las de la sa-
bia nación inglesa, que es el modelo de que no deben 
separarse los que quieran obtener un resultado feliz en las 
instituciones libres de los pueblos. Las actas de las sesio• 

M . r - • 
nes en que se han discutido estas materias son lo único 
que puede dar idea del pulso y circunspección con que han 
procedido vuestros representantes para dictarlas. Ellos se li-
sengean de que concluido por sus succesores lo muy poco 
que falta para perfeccionar este difícil e interesante pro-
yecto, el estado empezará á sentir las ventajas de su eje-
cución, gozará de la verdadera libertad que no puede ec-
sistir mientras la vida, el honor y la propiedad de sus ha-
bitantes se hallen á merced de los agentes del poder. 

Casi todas las leyes dictadas por esta asamblea kancons• 
pirado á la unidad de la división del territorio; asi que ya 
no se advierte aquella monstruosa eterogeneidacl que hacia 
tan difícil y complicada la administración de los diver-
sos ramos puestos á cargo del gobierno. La división po-
lítica ha sido la base de todas las demás. Las autorida-
des, tribunales, y oficinas superiores tienen su asiento en 
el lugar de la residencia de los supremos poderes del es-
tado: en cada cabecera de distrito ecsiste un gefe político 
con la denominación de prefecto un administrador de ren-
tas y un tribunal de apelación que ejercen sus funciones 
precisamente en el mismo territorio: otro tanto sucede en 
los partidos con los sub-prefectos, jueces de primera ins-
tancia y administradores subalternos, y en las municipali-
dades con los ayuntamientos y receptorías. Por la ley or-
gánica se formaron los distritos evitándose á los pueblos y 
particulares con tan saludable medida la imponderable 
molestia de ocurrir (i la capital con pérdida de sus in-
tereses y abandono de sus familias, en solicitud de la au-
toridad que debe aprocsimarse á ellos. La ley sobre reunión 
y división de partidos ha regularizado [en lo posible estas 
secciones: nada se ha omitido para obtener la igualdad. 
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procurándose que fuese el resultado de una razón coni. 
puesta del aspecto fisico del terreno, su estincion, indslriu 
poblacion, recursos y producciones naturales. Los caminos 
han recibido algunas mejoras y adelantos. El de Acapnlco 
tan importante para el comercio marítimo se está actual-
mente construyendo, al mismo tiempo que se han solici, 
lado empresarios para abrir uno que conduzca á los esta' 
dos de la tierra-adentro. La industria de los particulares 
en el ramo de minería ha recibido un fomento considera-
ble por el establecimiento de fondos de rescate en los mas 
importantes minerales del estado. Decretada la convoca, 
don de empresarios para el establecimiento de uña casa de 
moneda, se ha presentado uno que ofrece condiciones muy 
ventajosas, tales como el entero en plata acuñada al ve-
rificarse la introducción de las pastas, la acuñación deloro 
al mismo precio que la de la plata, y otras. Los premios 
para los niños, las gratificaciones para los preceptores de 
primeras letras, y la libertad de leer y tener libros, unico 
medio para difundir con rapidez la ilustración tan necesaria 
al estado infantil de nuestros pueblos, son debidos á los de. 
cretos de esta asamblea, En el ataque que recibió la repú-
blica por la enciclica que contra la independencia de la 
nación se sacó subrepticiamente de su santidad, sor. 
prendiendo su buena fe, vuestro congreso no se olvidó de 
sus deberes: no solo fue el primero que tomó en consideración 
negodo tan importante, dictandoprovidencias energicas y 
medidas vigorosas que evitasen el mal que podia causar un 
documento de esta clase, ó cortasen sus progresos; sino qu<•' 
publicó un manifiesto que setradujo al inglés e insertó con 
elogio en los periódicos de Londres, y espidió un decreto 
concediendo un premio considerable al que ilustrase esta 
materia ena Imejor disertación. 

Se está concluyendo en San Cristoval Ecalepec vu 
monumento suntuoso erigido para perpetuar la memoria 
del invicto general Mor el os, recordar á la posteridad sus 
hazañas, y escitar en los habitantes del estado lets virtudes 
chicas y prendas heroicas que hicieron tan recomendable 
á este virtuoso ciudadano. 

El estado queda constituido, arreglados todos sus 
ramos y en marcha sus autoridades. La constitución ha 
venido á serla clave del edificio. No es una reunión de de-
claraciones vanas despues de las cuales todo queda por 
hacer, y que de nada sirven si no es de manifestar á los 
vueblos el camino que deben emprender para ser libres y 
felices; es si, la reunión de los principios que han servido 
de bases para dictar leyes puestas ya en practica y reduci-
das á ejecución. 

Habitantes del estado, esta es una ligera reseña de 
las muchas providencias que han dictado vuestros repre-
sentantes en beneficio de los pueblos á que han tenido el 
honor de presidir. Seria imposible entrar en el pormenor 
de todas ellas, y detallar sus resxdtados. Las actas de 
sus sesiones y la coleccion de sus decretos son lo tínico 
que puede dar una idea justa y cabal de sus trabajos y ta' 
reas mil veces interrumpidas por ocurrencias desagrada-
bles capaces de desalentar á otros pechos menos resueltos 
y almas menos firmes que las de los miembros que com-
ponen este congreso. 

La cuestión de distrito federal por la cual el estado 
hizo pérdidas tan considerables, se sostuvo por mas de 
un año con energía y actividad, con honor y con deco-
ro. Las esposiciones é iniciativas de ley dirigidas al con-
greso general constituyente y á las cámaras que le suc-



cedieron, seránun monumento eterno del desvaieres y amor 
patrio con que sacrificaron su tranquilidad y reposo, y 
hasta su ecsistencia política los miembros que las sus-
cribieron. La posteridad no podrá menos de hacer justi-
cia ú unos hombres que tuvieron la resolución y firmeza 
•necesaria para arrostrarlo iodo, y sufrir toda clase de 
persecuciones antes que abandonar el deposito sagrado que 
se les había confiado. Este ha sido el verdadero origen de 
todos los males del estado. Las ocurrencias posteriores no 
son sino una consecuencia necesaria de la persecución que 
se ha desatado cont ra una autoridad que no se pudo hacer 
sucumbir. Vuestro congreso está satisfecho de que en el 
centro de las facciones, y en el fermento de los partidos 
jamas ha secundado las miras de ninguno, siempre firme 
y constante en los principios de justicia que lo animaron 
desde los primeros momentos de su ecsistencia; ha visto 
con igual desprecio á los libelistas y lisongeros, ni lo ha 
abatido la detracción, ni envanecido la lisonja; habrá er~ 
rado muchas veces, porque no goza de la prerrogativa de 
la infalibilidad; pero sus intenciones siempre han sido rec-
ias y sanas. M depositar en vuestras manos la constitución 
que no es sino el resultado de sus anteriores decretos, pone 
fin á sus tareas, y los miembros que lo componen se retiran 
al seno de sus familias á aguardar con toda la serenidad 
del filosofo, la firmeza del hombre libre, y la seguridad de ¿ 
honrado ciudadano, el juicio de ja infiecsible é imparcial 

posteridad sin dudar un punto de que les será favorable: 
• Tez coco 14 de febrero de 1827.—José Maria Luis 
Mora, presidente—José Maria de Jáuregui, diputado se-
cretario.—José Nicolás Glaez, diputado secretan«' 

E L C I U D A D A N O M E L C H O R M U Z Q U I Z , 
CORONEL DE E J E R C I T O Y GOBERNADOR D E L E S T A D O 

L I B R E Y SOBERANO DE MEXICO, A TODOS SUS H A B I T A N -

T E S , S A B E D : Q U E E L CONGRESO HA D E C R E T A D O LO SI -

G U I E N T E : 

los representantes del estado de México reunidos en 
congreso constituyente con el objeto de cumplir la volun-
tad de los pueblos que los nombraron, y dar el lleno á 
las funciones que por ellos les han sido encomendadas! 

L*" decretan y sancionan bajo los auspicios del Sérsuprerao. 
autor y legislador de las sociedades, la siguiente 

4, U 

P O L I T I C A . 

TITULO I. 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S . 

j'-ni^gtfy^K" ii CAPITULO I. 

Del estado, su territorio, religión y forma de gobierno. 

Art. l.° El estado de México es parte integrante de 
la federación mexicana. 

2.° Es libre, independiente y soberano en lo que es-
elusivamente toca á su administración y gobiérno interior. 

3.° Está sujeto á los poderes generales, en todos y 
solos aquellos puntos que la constitución federal ha lija-
do como atribuciones de dichos poderes. 

4.° El territorio del estado es el comprendido en los 
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cretario.—José Nicolás Glaez, diputado secretario' 

E L C I U D A D A N O M E L C H O R M U Z Q U I Z , 
CORONEL DE E J E R C I T O Y GOBERNADOR D E L E S T A D O 
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los representantes del estado de México reunidos en 
congreso constituyente con el objeto de cumplir la volun-
tad de los pueblos que los nombraron, y dar el lleno á 
las funciones que por ellos les han sido encomendadas! 
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P O L I T I C A . 
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D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S . 

ii 
CAPITULO I. 

Del estado, su territorio, religión y forma de gobierne. 

Art. l.° El estado de México es parte integrante de 
la federación mexicana. 

2.° Es libre, independiente y soberano en lo que es-
elusivamente toca á su administración y gobiérno interior. 

3.° Está sujeto á los poderes generales, en todos y 
solos aquellos puntos que la constitución federal lia lija-
do como atribuciones de dichos poderes. 

4.° El territorio del estado es el comprendido en los 



Tascó, Toiuca, Tula y TulanCingo. 
5 0 La ciudad de Tezcoco es la cabecera del distrito 

de Mexico, y la residencia de los supremos poderes del 
estado. 

6.° En el estado nadie nace esclavo, ni se permite su 
introducción, _ ' n • 4. J 

7.° Ea el estado no se reconoce titulo ni distintivo 
alguno de nobleza, ni se admite fundación de vinculacio-
nes de sangre, ni empleo hereditario ni mas méritos que 
los servicios personales. 

8.° Toda ocupacion honesta es honrosa en el estado, 
9.° Quedan prohibidas en el estado, para lo sucesivo» 

las adquisiciones de bienes raices por manos muertas. 
10. El estado es dueño de todos los bienes muebles 

é inmuebles que estén vacantes en su territorio, y de to-
dos los que dejaren los que mueran intestados sin here-
deros. 

11. Ninguna autoridad cuyo nombramiento parta de 
otros poderes que los del estado, podrá ejercer en él man- 5 
do ni jurisdicción sin el consentimiento de su gobierno-

12. No lo necesitan las autoridades que por la cons. 
titucion federal pueden ejercer ?u jurisdicción sobre los 
subditos del estado. RITI»M VA» M - * I • F • 

13. La religion del estado es y será perpetuamente 
la católica, apostólica, romana con esclusion ¡del ejercicio 
de cualquiera otra. 

14. El estado fijará y costeará todos los gastos nece-
sarios para la conservación del culto. 

15. La forma del gobierno del estado es republicans 
representativa popular. 

16. El gobierno del estada para su ejercicio se divi-
de en los tres poderes, legislativo, ejecutivo y judicial, y 
jamas podrán reunirse dos ó mas de estos en una corpo-
racion ó persona, ni depositarse el legislativo en un in-
dividuo. 

CAPITULO II. 

De los naturales y ciudadanos del estado. 

Art. 17. Es natural del estado el que tenga las cali-
dades que al efecto ecsija la ley. 

18. Es ciudadano del estado: 
Primero. El natural en la comprensión de su terri-

torio. 
Segundo. El natural ó naturalizado en cualquier pun-

to de la república -mexicana, y vecino del estado. 
Tercero. El que obtenga del congreso del estado car-

ta de ciudadanía. 
19. Es vecino del estado: 
Primero. El que tenga un año de residencia en' él con 

algún arte, industria ó profesión. "» 
Segundo. El que sea dueño de a'lgtiña pfbjíiedad raiz 

en el estado, valiosa al menos en GO ps, y cuente de po-
seerla un año ó mas. [ 

20. La vecindad nó se pierde por comisiones del go-
bierno general ó del estado fuera de «u territorio. 

21. Tiene suspensos los derechos de ciudadano: 
Primero. El procesado criminalmente. 
Segundo. El que porjuez competente está entredicho 

de administrar sus bienes. 
Tercero. El deudor quebrado, ó deudor á los cauda-

les públicos. 
3 



Art. 24. Los derechos de los ciudadap.03 del estado 
consisten en la facultad de elegir y ser electos. 

25. A ningún habitante del estado podrá ecsigirse 
contribución, pensión ni servicio alguno que no esté dis-
puesto con anterioridad por la ley. 

26. A ninguno podrá imponerse pena alguna sin sa 
previa audiencia. 

27. Ninguno podrá ser reconvenido ni castigado en 
ningún tiempo por meras opiniones. 

Cuarto. El vago ó mal entretenido. 
Quinto. El sirviente doméstico. 
Sesto. El que está sujeto á la patria potestad. 
Sétimo. Los eclesiásticos regulares. 
22. Pierde el derecho de ciudadania por el mism» 

hecho: 
Primero. El que se naturaliza fuera del territorio do 

la república mexicana. 
Segundo. El que por sentencia ejecutoriada es con. 

denado á presidio, cárcel ú obras públicas por mas da 
dos años. 

23 Solamente el cuerpo legislativo poede rehabilitar 
en los derechos de ciudadano al que los perdió. 

CAPITULO III. 

De los derechos de los ciudadanos y de los habitantes del 
estado. 

TITULO II. 

P O D E R L E G I S L A T I V O . 

CAPITULO !. 

Del congreso. 

28. El poder legislativo del alado reside cr. su con-
feso. 
29. Este constará de una sola cámara compuesta de. 

diputados elegidos indirecta y popularmente. 
30. El número de diputados propietarios que com-

pongan el congreso del estado, estará con su poblacion 
¡n razón de uno por cada cincuenta mil almas ó por una 
•raccion que pase de veinte y cinco mil. 

31. Aunque la poblacion por esta proporcion no dé 
veinte y un diputados, el congreso se compondrá siem-
pre de este número. 

CAPITULO II. 

De las atribuciones del congreso. 

32. Las atribuciones del congreso son: 
Primera. Dictar leyes para la administración y go-

bierno interior del estado cu todos sus ramos, interpre-
tarlas, aclararlas, reformarlas ó derogarlas. 

Segunda. Resolver y declarar, en caso de duda, si al-
gún acuerdo suyo es ley, decreto ó simple providencia 
económica. 

Tercera. Ecsaminar y calificar la legitimidad do 



instalación y de los actos de la junta general electora 
de diputados al congreso del estado". 

Cuarta. Calificar las elecciones de los diputados pa-
ra admitirlos ó no en el seno del congreso. 

Quinta. Elegir senadores al congreso general, sufra-
gar para la elección de presidente, vice-presidente é in-
dividuos de la suprema corte de justicia de la república* 
con arreglo á lo prevenido en la constitución federal. 

-Sesta: Nombrar al gobernador, su teniente, conseje-
ros, miembros, del tribunal supremo de justicia y tesore-
ro general del estado. 

Sétima. Declarar en su caso que ha lugar á la for-
mación de causa contra los diputados, el gobernador, su 
teniente, consejeros del estado y ministros del supremo 
tribunal de justicia. 

Octava. Conocer de los delitos de oficio cometidos 
por los diputados, é imponerles por ellos las peñas que 
correspondan. 

Novena. Fi^ar anualmente los gastos del estado, y 
establecer para cubrirlos las contribuciones necesarias» . 
determinando su cuota, duración y modo de recaudarlas. 

Décima. Ecsaminar-y calificar cada año la cuenta-
general de inversión de los caudales del estado. 

Undécima. Decretar la creación, reforma ó supre-
sión de las oficinas, plazas de hacienda y judicatura. 

Duodécima. Ordenar el establecimiento ó supresión 
de los cuerpos municipales y dar reglas para su organi-
zación. ' ~ 

DecimaiBrcia. Hacer la división del territorio, deter-
minando el que corresponde á los distritos, partidos ó 
mímicipalidá'des. 

Decimacuarta. Aprobar los arbitrios para las obras 
públicas de utilidad común. 

Decimaquinta. Sistemar la educación pública en to-
dos sus ramos. 

Decimasesta. Arreglar el modo de llenar los cupos 
y contingentes de hembres que debe dar el estado para 
el servicio de la milicia activa y reemplazos del ejérci-
to permanente. 

Decimasétima. Proteger la libertad política de la 
imprenta. 

Decimaoctava. Conceder cartas de ciudadanía y de 
naturaleza á los estrangeros, arreglándose en estas últi-
mas á la ley que dicte el congreso de la unión. 

Decimanovena. Dictar leyes sobre todos aquellos 
puntos que ño se hayan reservado esplesamente á los po-
deres generales por la acta constitutiva ó la constitución 
federal. 

CAPITULO III. 

De las leyes. 

33. Tienen iniciativa de ley los diputados, el gober-
nador, y en el orden judicial el tribunal supremo de jus-
ticia. 

34. Las iniciativas de los diputados sufrirán dos lec-
turas con el intervalo de tres dias entre una y otra, pu» 
diendo pedir (a palabra en favor un diputado y otro en 
contra, tanto en la primera lectura como en la segunda. 

35. Si despues de ésta el congreso las admite á dis-
cusión, se pasarán á la comision á que corresponde-

36. Las iniciativas del gobernador y del tribunal su-
premo de justicia, se pasarán desde luego á la comision 
respectiva. 



[ 3 ] 
37. Ningún proyecto de ley ó decreto podrá acor, 

darse sin que sobre él haya dado su dictamen la comi-
aion, y sin que éste haya sufrido dos lecturas con inter-
valo de cinco dias entre una y otra. 

38. Ningún proyecto de ley se discutirá ni votará r.® 
estando presentes las dos terceras partes del número to-
tal de los diputados. 

39. Los proyectos de ley se acordarán por la mayo-
ría absoluta de los diputados presente -, si no es que ea 
esta constitución se prevenga lo contrario. 

40. Para la derogación, reforma, aclaración ó inter-
pretación de las leyes y decretos, se observarán los mis-
mos requisitos que para su formación. 

41. Las leyes y decretos se comunicarán al gobierno 
firmados por el presidente y secretarios del congreso. 

42. Si el gobernador hiciere observaciones en con-
tra, se pasarán sin otro trámite á la comision respectiva 
de cuyo dictamen se le remitirá copia con aviso del dia 
en que haya de discutirse. 

43. Para la discusión podrá nombrar, uno ó dos indi-
viduos del consejo que lleven su voz. 

44. En el caso de no hacerse observaciones ó de re-
sultar nuevamente aprobados los acuerdos, se pondrán 
«esde luego en e.ecucion. 

45. Contra ningún acuerdo del congreso podrá hacer 
observaciones el gobernador sin oir antes al consejo. 

4G. La ley contra que objetare de acuerdo con el 
consejo, no podrá confirmarse con menos de las dos ter-
ceras partes de los votos de los diputados presentes. 

47. Si en el dia en que deban cerrarse las sesiones 
aun no se hubiere cumplido el término concedido al go-

bernador para hacer observaciones é indicare tener que 
hacerlas, podrán prolongarse por los dias necesarios pa-
ra la resolución del punto pendiente sin ocuparse el con-
greso de otra cosa. 

48. Las leyes se publicarán bajo esta forma: 
UN, gobernador del estado libre y soberano de Mér 

g:ico á lodos sus habitantes, sabed: que el congreso ha de-
cretado lo siguiente. 

El congreso del estado de México ha decretado U 
siguiente (aqui el testo de la ley). 

Lo tendrá entendido el gobernador del estado, ha-
ciéndolo imprimir, publicar, circular y ejecutar (en segui-
da la fecha y firmas del presidente y secretarios). 

Por tanto, mando se observe, imprima, publique y 
circule á quienes toque cuidar de su ejecución (la fecha y 
la firma del gobernador y su secretario). 

CAPITULO IV. 

De la reunión, receso y renovación del congreso. 

Art. 49. El congreso se reunirá en sesiones dos ve-
ces al año. 

50. Las primeras sesiones darán principio el dia 2 
de marzo, y terminarán el 2 de junio. Las segundas em-
pezarán el 15 de agosto, y se cerrarán el dia 16 de octubre. 

51. Se reunirá en sesiones estraordinarias, sí lo con-
vocare la diputación permanente, de acuerdo con el 
gobierno. 

52. Para el tiempo de su receso nombrará una di-
putacior permanente, compuesta de cinco de sus miem-
,bros, que elegirá tres dias antes de cerrar sus sesiones 
ordinarias. 



53 Elegirá también en el mismo día, un suplente 
para el caso de que miera ó se inhabilite alguno de 
los cinco propietarios. 

54. Los nombrados pan componer la diputación 
permanente en las sesiones últimas antes de la renova-
ción del congreso, serán precisamente de los que estén 
al concluir de diputados. 

55. El primer nombrado será el presidente de la di-
putación. Por su falta'Jo-será el que se le sigue, según 
el orden de nombramientos, y el último nombrado séiá 
el secretario. 

5G. Las funciones de esta diputación durarán todo 
el tiempo del receso del congreso, y en el año próesi-
•ma-á la renovación de los diputados, hasta el último 
acto de las juntas preparatorias del congreso siguiente: 

57. Son facultades de esta diputación permanente: 
Primera. Velar sobre la observancia de la constitu-

ción y las leyes, formando espediente sobre cualquier 
ncidente que haya notado, relativo-á estos objetos, para 

dir cuenta al congreso en sus próesimas sesiones. 
Segunda. Convocar á sesiones estraordinarias, de 

acuerdo con el gobierno. 
^ Tercera. Ea caso de muerte ó inhabilidad de alguno 
ó algunos de los diputados propietarios, llamar al su-
plente 6 suplentes que se sigan, para llenar esta falta en 
Jas siguientes sesiones. 

Cuarta. Presidir y deliberar en las juntas prepara-
torias á la renovación del congreso hasta que nombren 
su presidente y secretarios. 

Qainta. Conceder ó negar al gobernador la licencia 
de que habla el artículo 136. 

D 1 T . 
Sesta. Suspender á los funcionarios de que había la 

facultad sétima del artículo 32 de este título, que en el 
tiempo del receso cometieren delitos atroces, dándose 
cuenta al congreso en el primer dia de las próesimas se-
siones. 

58. El congreso en sesiones estraordinarias se ocu-
pará esclusivamente del obelo ú objetos comprendidos 
en su convocatoria: las cerrará aunque no haya eva-
cuado su comision antes del dia de la apertura de las 
ordinarias, reservando á estas la conclusión de los pun-
tos pendientes. 

59. El lugar de las sesiones del congreso será el 
designado para la residencia de los supremos poderes 
del estado, y no podrá trasladarse á otro punto, sin que 
para ello estén de acuerdo las tres cuartas partes de los 
diputados que lo componen. 

60. El congreso se renovará parcialmente cada dos 
años, saliendo en el bienio de 829 los diez últimamente 
nombrados, y en los bienios sucesivos los mas antiguos. 

61. Los diputados nuevamente electos, presentarán 
sus credenciales á la secretaria del congreso para dar 
cuenta con ellas en la primera junta preparatoria. 

62. Esta se tendrá ocho dias antes de la apertura 
de las sesiones. 

63. Cuatro dias despues se tendrá la segunda en que 
se calificarán los nuevos poderes y se elegirán el pre-
sidente, vice-presidcnte y secretarios para el congreso. 

64. En cualquier número que se reúnan los dipu-
tados, están facultados para compeler á los ausentes á 
que vengan á las sesiones. 

65. Las sesiones del congreso ordinarias y estraor 
4 



De los diputados. 

66. Ningún ciudadano podrá escusarse del cargo de 
diputado sino en el caso de reelección inmediata, avi-
sando, si fuere posible, á la junta electoral, á efecto de 
que nombre otro antes de disolverse. 

67. Ninguna autoridad podrá reconvenir á los dipu-
tados, en ningún tiempo, por sus votaciones en el con-
greso. 

68. Los diputados no podrán: 
Primero. Ser demandados ni ejecutados civilmente 

'por deudas en el tiempo de las sesiones ordinarias y es-
traordinarias. 

Segundo, Ser enjuiciados por delitos comunes, si» 
que preceda declaración del congreso de haber lugar í 
la formación de causa. 

Tercero, Comparecercivil ni criminalmente sino an-' 
te el tribunal compuesto de individuos del congreso coa 
arreglo á lo que previene su reglamento interior. 

Cuarto. Pretender ni admitir para sí, ni solicitar pa-
ra otro pensión ó empleo del gobierno general ó del es-
tado, á no ser que el destino sea de ascenso por rigorosa 
escala. 

69. Los diputados al entrar en el ejercicio de sus 
funciones, prestarán juramento de guardar y hacer guar-
dar esta constitución, la federal y la acta constitutiva, J 
de cumplir fielmente con las obligaciones de su encargo, 

«linarias,fse abrirán y cerrarán con asistencia del gobier. 
no y con las formalidades que prescribe su reglamente 
interior, 

CAPITULO V. 

. p a r 
70. Las dietas de los diputados se fijarán cada cuar-

teo años. 
CAPITULO VI. 

De las elecciones de diputados, 

*l\. Las elecciones de diputados al congreso del es-
fado se liarán por los mismos electores y en el mism ó 
mes que las de los diputados al congreso general. 

72. Habrá juntas municipales, de partido y una ge 
»eral de todo el estado. 

73. En las primeras se elegirán electores primarios,• 
las segundas elegirán electores secundarios, y la última 
nombrará diputados para ambos congresos. 

74. Solo podrán votar en estas juntas los ciudadanos 
en el ejercicio de sus derechos y vecinos del estado, y 
únicamente podrán ser electos los ciudadanos en el ejer-
cicio de sus derechos que sean mayores de veinte y cin-
co anos. 

75. Nadie puede votarse á sí mismo bajo la pena de 
perder el derecho de votar y ser votado por esta sola vez. 

76. Ninguno de los elegidos podrá escusarse por mo-
tivo alguno de estos encargos, si no es del de diputado en 
el caso de reelección inmediata. 

77. Todas estas juntas se celebrarán en público, n® 
había guardia en ellas, y ninguno de los concurrentes se 
presentará con armas. 

< 78. Sus presidentes cuidarán bajo la mas estrecha, 
responsabilidad de que se obre en ellas con total suje-
ción á las facultades que concede la ley. 

79. Luego que se instalen preguntará el presidente 
?¡ alguno tiene queja sobre cohecho © soborno para que 
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ía elección lecaiga en determinada persona: habiéndola, 
se hará pública justificación verbal en el acto, y resul-
tando cierta la acusación á juicio de la junta, serán pri-
vados los reos de voz activa y pasiva por esta sola vez j 
para este único efecto: los calumniadores sufrirán la mis-
ma pena, y de este juicio no habrá recurso alguno.' 

< 80. Los presidentes se abstendrán de hacer indica-
ciones para que la elección recaiga en determinadas per* 

c sonas. 
81: Los electores elegirán de entre ellos mismos na 

secretario y dos escrutadores á pluralidad de votos. 
82. Las dudas que se suscitaren sobre las -calidades 

de los miembros de la junta, si fueren de hecho las de-
cidirá esta á pluralidad de votos, y su decisión se ejecu-
tará sin recurso por esta sola vez; pero si la duda versa-
re sobre lo prevenido en esta ú otra ley, se dará por es-
eluido el elector. 

83. Se estenderá la acta de la junta ó juntas que hir-
• biere habido, y la firmarán el presidente, secretario y es-

crutadores, y de esta acta se sacará una copia que firma-
rán también los mismos individuos. 

84. A los elegidos se les part icipará su nombramien" 
to por medio de un oficio firmado del presidente, secre-

s t a d o y escrutadores, que les servirá de credencia l . 
85. Concluido el acto de los nombramientos,, inme-

diatamente se disolverán las juntas y será nulo cualquier 
acto en que se mezclen. 

86. Las juntas municipales se tendrán el primer do-
mingo de agosto en cada una de las municipalidades, di-
vididas estas en tantas secciones cuantos fueren los electo-

Tes primarios que correspondan á toda la municipalidad. 

87. El número de estos electores estará con-la n»-
blacion de la municipalidad en razón de tres por cada 
cuatro mil almas, ó una fracción pase de dos mil. 

88. En toda municipalidad, aunque su poblacion rty 
llegue á cuatro mil almas, se elegirán sin embargo tres 
electores primarios. 

89. La junta de la cabecera de la municipalidad y las 
desús secciones, serán presididas por los ciudadanos de-
signados por la autoridad facultada para esto por la ley. 

90. En cada una de ellas se elegirá un elector que 
sea vecino de la sección, ecsistente al tiempo de la elec-
ción en la municipalidad. 

91. En ellas solo podrán votar los vecinos de la 
- sección. 

92. Se declarará elector por cada sección el que 
reuniere la mayoria absoluta de votos. Si dos ó mas 
la reunieren, la suerte decidirá el empate. 

93. Si se suscitaren dudas de hecho al tiempo de ha-
cerse la regulación de votos sobre el valor ó nulidad de 
la elección, se decidirá en el acto y se tendrá por resuel-
to lo que acordare la junta á pluralidad de votos de los 
concurrentes. 

94. Si la decisión fuere en contra del valor déla elec-
ción, ó la duda fuere de ley, se dará por escluido de elec-
tor el sugeto sobre quien recaiga la decisión ó la duda¡-y 
por electo el que haya reunido respecto de los demás, la 
pluralidad de votos de la sección; si estos fueren dos ó 
mas, la suerte decidirá el empate. 

95. La copia de las actas de elecciones de las sec-
ciones, se remtirá por el presidente de la junta de la 
cabecera de la municipalidad al presidente de la junta, 
de partido. 



86. Las juntas electorales de partido se tendrán es 
Tas cabeceras de estos el domingo último de agosto, y se-

rán presididas por los subprefectos, y en la cabecera del 
distrito por el prefecto, 

97. Concurrirán á votar en estas juntas los electores 
primarios de las municipalidades pertenecientes á cada 

,Partido, cuyos nombramientos hayan sido aprobados en 
las juntas preparatorias. 

93. Estos presentarán sus credenciales al presidente 
de la junta á efecto de que se asienten sus nombres en e¡ 
libro destinado para las actas, puedan asistir á las juntas 
preparatorias y á la de elección, y elegir de entre ello« 
mismos, secretario, escrutadores y las comisiones que han 
de ccsaminar las credenciales de los electores, y las ac~ 
fas de las elecciones hechas en las juntas municipales. 
• 99. El número de electores secundarios que han de 
elegirse en las juntas de partido será el de uno por cada 
seis de los primarios que correspondan á todo el partido 
é por una fracción que pase de tres. 

100. Se declarará elector secundario el que reunid 
re la pluralidad absoluta de votos de íos rimarios quo v 

concurrieren á la junta de partido. 
101. La elección se hará de uno en uno si fueren va-

rios, por escrutinio secrcto mediante cédulas; si ningún»-
de los votados en el primer escrutinio reuniere la mayoría 
absoluta de vetos, se repetirá la votacion entre los dos 
que hubieren reunido el mayor número, quedando electo 
el que la obtenga. La suerte decidirá cualquier empate 
que pueda haber, ya en el primer escrutinio para proce. 
der al segundo, ya en este para decidir de la elección. 
, 102. Si antes de disolverse la junta se suscitare duda 

de hecho sobre el valor de alguna ó algunas de las elec-
ciones, la junta resolverá en el acto: si fuere contraria sa 
decisión al valor de la elección ó la duda versase sobre 
esta ú otra ley, se dará por escluido el sugeto en que re-
caiga la decisión ó la duda, y se procederá á nueva elec. 
cion en los términos prescritos. 

103. El nombramiento de elector secundario deberá 
recaer precisamente en ciudadano vecino del partido, y 
ecsistente en él al tiempo de la elección. 

104. No podrán ser electores primarios ni secunda-
rios, los que al tiempo de la elección ejerzan funciones 
judiciales, civiles, eclesiásticas ó militares, ni los que la9 

ejerzan gubernativas con titulo ó formal despacho del go-
bierno civil, eclesiástico ó militar. 

105. La copia de las actas de las juntas preparatorias 
y de la del partido, se remitirán por su presidente al de 
ia junta general. 

106. La junta general del estado se tendrá en el lu-
gar de la residencia de sus poderes supremos el domin-
go 1." de octubre, y el dia siguiente. El primer dia se ele-
girán dipntados al congreso general, y el segundo los 
que correspondan al congreso del estado. 

107. Será presidida esta junta por el gobernador del 
•estado. 

103. Concurrirán en ella á votar diputados para am. 
feos congresos, los electores secundarios nombrados en las 
juntas de partido de todo el estado, cuyos nombramien-
tos hayan sido aprobados en las juntas preparatorias. 

109. Estos presentarán sus credenciales al presidente 
de la junta general á efecto de que se asienten sus nombres 
en el libro destinado para las actas, puedan asistir á 



juntas preparatorias y á las de elecciones de diputa dos para 
ambos congresos, elegir de entre eiios mismos, secreta-
rio, escrutadores y las comisiones que han de ccsaminar 
las credenciales, y las actas de las juntas preparatorias y 
electorales de los partidos. 

110. La elección de diputados que según la convoca-
toria correspondan para ambos congresos se hará de uno 
en uno por escrutinio secreto mediante cédulas. 

111. En cada votacion será electo diputado el que 
reuniere la mavoria absoluta de los votos. 

112. Si en ninguno concurriese esta mayoría, entra-
rán á segundo escrutinio los dos en quienes haya recaído 
e! mayor número y quedará electo el que la obtenga. 

113. La suerte decidirá cualquiera empate que pueda-
haber ya en el primer escrutinio para proceder al segun-
do, ya en el segundo para decidir de la elección. 

11 4. El testimonio en forma de la acta de elección 
de diputados al congreso general, que previene el art. 17 
de. la constitución federal, se remitirá por el presidente 
ele la junta general del estado al del consejo de gobierno 

115. La copia de las actas de las juntas preparatorias, 
y de la de elección de diputados a! congreso del estado 
se remitirá al presidente de su congreso. 

116. En las mismas juntas se elegirán diputados su-
plentes para ambos congresos, y su número será el de uno 
qor cada tres propietarios ó por una fracción que llegue 
á dos. 

117. El número de suplentes al congreso del estado 
pue se elegirá en cada bienio, será el que correspon-
da por la regla de! artículo anterior al número total de 
los propietarios que componen el congreso. 

• [ 1 9 3 
110, Para ser elegido diputado al congreso gene-

ral, no se requieren mas calidades que las prescritas pol-
la constitución federal. 

119. Para serlo al congreso del estado se requiere ser 
ciudadano en el ejercicio de sus derechos y mayor de 25 
años, 

120 No podran ser diputados al congreso del estado: 
Primero. Los que hayan sido nombrados el dia ante" 

ñor para el congreso general 
Segundo. Los senadores que deban empezar ó conti-

nuar en su cargo los años siguientes. 
Tercero. Los obispos, gobernadores de las mitras, y 

vicarios generales. 
Cuarto. Los comandantes generales que ejerzan ju-

risdicción en el estado. 
Quinto. El gobernador, su teniente, el tesorero ge-

neral y los administradores de rentas de distrito. 
Sesto. Los electores á la junta general. 

TITULO II\I. 

P O D E R E J E C U T I V O , 

P A R T E P R I M E R A . 

BEL GOBIERNO DEL ESTADO, 

CAPITULO I. 

Personas que lo desempeñarán. 

Art. 121. El gobierno del estado se desempeñará por 
UD gobernador y un consejo. 

5 
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CAPITULO II. 

Del gobernador,. 

Arí. 122. Para ser- gobernador del estado se re-
quiere ser ciudadano en el ejercicio de SU3 derechos 
mayor de treinta y cinco años, nacido dentro del 
territorio de la federación, y del estado secular. 

123. No puede ser gobernador del estado: 
Primero. El empleado civil ó de hacienda, coa 

título ó formal despacho del gobierno federal. 
Segundo.. El que lo- sea en la misma clase, y eti-

los mismos términos por la autoridad eclesiástica. 
Tercero. El senador ó diputado del congreso ge-

neral. 
124. El gobernador del estado durará en el ejercicio 

de sus funciones por cuatro años, y podrá ser reelegido 
inmediatamente una sola vez si sufragaren á su reelec-
ción dos tércias partes de votos. 

125. La elección del gobernador se hará por el con-
greso en votacion nominal y en sesión permanente ej 
dia l.o de octubre. 

126. Quedará nombrado el que reúna mas de la mi-
tad de los votos. 

127. Si no resultáre esta mayoría absoluta en el pri-
mer escrutinio-, se repetirá éste entre los dos que reu-
nieren mayor número.. 

128. Si mas de dos reunieren lá mayoría respectiva,, 
la suerte decidirá entre los que obtuvieren igual número 
de votos, quienes deben entrar eu el segundo escrutinio,. 
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y la misma suerte decidirá también de la -elección si en 
la votacion segunda hubiere empate. 

129. El gobernador dará principio á sus funciones el 
dia doce de marzo del año inmediato al de su elección. 

130. Prestará juramento ante el congreso de guardar 
y hacer guardar esta constitución, la federal, y la acta 
constitutiva, y de cumplir fiel y legalmente las obligacio-
nes de su encargo. 

131. Terminado el tiempo de su gobierno, no podrá 
continuar en el ejercicio de sus funciones ni por un 
dia solo. 

132. Si el dia doce de marzo no se presentáre el 
gobernador nuevamente electo á prestar el juramento, 
entrará á funcionar el teniente gobernador; y por su de-
fecto el consejero secular mas antiguo. 

133. Si vacaren las plazas de gobernador, su tenien-
te ó consejeros, se nombrarán individuos que las sirvan 
por el tiempo que le faltare á aquel cuyo lugar van á 
ocupar. 

CAPITULO III. 

J. Facultades y obligaciones del gobernador. 

Art. 134. Son facultades del gobernador: 
Primera. Nombrar, de acuerdo conel consejo, todas 

las plazas de judicatura, civiles y de hacienda del esta-
do, cuyo nombramiento no esté prevenido de otro modo 
por alguna ley. 

Segunda. Ejercer la esclusiva, oido el consejo, en to-
das las provisiones de piezas eclesiásticas del estado, 
cualquiera que sea su clase, naturaleza, denominación 6 
duración. 
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X ercera. Hacer iniciativas de ley, oido antes el dic-, 

támen del consejo. 
Cuarta. Nombrar y destituir libremente á su secre-

tario de gobierno. 
Quinta. Suspender y remover á los empleados de 

estada sobre quienes la ley le diere esta facultad. 

Sesta. Hacer gracia de la pena capital á los delin-
cuentes condenados á ella, que no fueren homicidas. 

Sétima. Pedir á la diputación permanente que coa. 
voque á sesiones estraordinarias ó negar su consentí-
miento, procediendo en ambas cosas de acuerdo con eí 
eo nsejo. 

Octava. Objetar por una sola vez, oido el dictamen 
del consejo, sobre los acuerdos no constitucionales que 
dicte el congreso del estado, en el preciso término de 
diez días útiles, suspendiendo entre tanto su ejecución. 

135 Las obligaciones del gobernador son; 
Primera. Cumplir y hacer cumplir las leyes del es. 

tado y de la federación á todas las personas y corpora. 
eiones, inclusas las juntas electorales. 

Segunda. Dar conocimiento de las leyes de la fede-
ración, antes de publicarlas, al congreso del estado si es-
tuviere reunido. 

Tercera. Dictar los decretos y formar los reglamen-
tos necesarios para la ejecución de las leyes. 

Cuarta. Cuidar de la tranquilidad y del orden públi» 
co en lo interior del estado 

Quinta. Cuidar deque la justicia se administre por 
los tribunales del estado pronta y cumplidamente, y de 
que se ejecuten las sentencias. 

Sesta. Cuidar de la instrucción de la milicia local 
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conforme á la disciplina prescrita por el congreso gene-
ra!, y velar para que no se use de ella sino según la ley 
de su institución. 

Sétima. Promover la ilustración y prosperidad del 
estado en todos sus ramos. 

Octava. Pasar cada seis meses al congreso una nota 
relativa á los particulares que contiene el artículo 32 
de la acta constitutiva. 

Novena. Dar cuenta anualmente al congreso en la 
apertura de las sesiones de marzo, por medio de una me-
moria, del estado en que se hallan todos los ramos de la 
administración pública, y adelantamientos ó mejoras de 
que son susceptibles. 

CAPITULO IV. 

- R e s t r i c c i o n e s del gobernador, 

Art. 136. El gobernador no podrá: 
Primero. Salir del territorio del estado durante su 

encargo, sin espresa licencia del congreso si estuviere 
reunido, ó de la diputación permanente en tiempo de 
receso. 

Segundo. Ingerirse directa ni indirectamente- en el 
ecsámen de las causas pendientes. 

Tercero. Disponer en manera alguna de las perso* 
ñas de los reos en lo criminal. 

Cuarto. Decretar la prisión de ninguna persona, ni 
privarla de su libertad sino cuando el bien y seguridad 
del estado lo ecsijan, y aun entonces, deberá ponerla li-
bre ó entregarla á disposición del juez competente en el 
preciso término de sesenta horas. 
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Quinto. Ocupar la propiedad de ninguna persona, 

ni perturbarle la posesion, uso ó aprovechamiento de 
ella, sino en el caso de una absoluta é indispensable ne-
cesidad,-calificada por el consejo, y previa la indemniza-
ción correspondiente á satisfacción de la parte. 

Sesto. Impedir que las elecciones populares se cele, 
bren en los dias fijados por la constitución, ó que el con-
greso tenga sus sesiones en las épocas designadas cons-
titucionalmente. 

CAPITULO V. 

Responsabilidad del gobernador. 

Art. 137. El gobernador no podrá ser demandado 
civil ni criminalmente por delitos comunes, hasta con-
cluido el tiempo de su gobierno. 

138. El gobernador podrá ser demandado criminal-
mente, aun en el tiempo de su gobierno, por los delitos 
comunes atroces, y por los cometidos en el desempeño 
de su cargo. 

139. Nunca podrá enjuiciarse el gobernador durante „ 
su gobierno sin previa declaración del congreso, de ha-
ber lugar á formación de causa. 

140: Pasado un año de su gobierno, no podrá ser re-
convenido el gobernador por delitos cometidos en eí 
ejercicio de sus funciones. 

• 

CAPITULO VI, 

Del secretario de gobierno. 

Art. 141. Para el despacho délos negocios de go-
bierno tendrá c.1 gobernador un secretario. 

142. l odos los decretos, reglamentos y órdenes ge-
n e r a l e s del gobernador, deberán ir firmadas por ' e l se-
cretario del despacho, sin cuyo requisito no se obedece-
rán. 

CAPITULO VII. 

Del consejo de estado. 

Art. 143. El consejo de estado se compondrá def 
teniente gobernador y cuatro conseeros. 

144. Para ser teniente gobernador se requieren lar 
mismas calidades que para ser gobernador. 

145. Entre la elección del gobernador y de su te-
niente, habrá dos años de diferencia, 

146. La duración del teniente gobernador será de 
cuatro años.. 

147. Sus obligaciones sonr 
Sustituir las faltas del gobernador; asistir al consejo» 

y presidirlo cuando no asista el gobernador. 
148. El consejo se renovará por mitad cada dos 

años, saliendo el primer bienio los últimos nombrados, y 
en los bienios sucesivos los mas antiguos. 

149. El teniente gobernador y los consejeros, serán 
elegidos el dia 1.° de octubre por el mismo orden y en 
los mismos términos que el gobernador: entrarán á fun-
cionar el dia doce de marzo del año inmediato al de su 
elección: podrán ser reelectos indefinidamente, y presti-
rán en su ingreso al ejercicio de sus funciones, el misino-
juramento que el gobernador. 

150. Para ser consejero se requieren las mismas can-
tidades que para ser diputado. 

151. Las obligaciones del consejo son: 



Primera. Dar dictamen motivado y por escrito al 
gobernador en todos aquellos asuntos en que la ley im-
pone á este la obligación de pedirlo. 

Segunda. Darle en todos aquellos asuntos en que el 
mismo gobernador tenga á bien oirlo. 

Tercera. Proponerle las medidas ó providencias que 
le ocurran y juzgue mas eficaces para el aumento de la 
poblacion, de la industria, instrucción genera! y conser-
vación del orden y tranquilidad pública. 

Cuarta. Velar sobre la observancia de las leyes, avi-
sando al gobernador ó al congreso en su caso, todo lo que 
juzgue necesita de remedio. 

P A R T E S E G U N D A . 

GOBIERNO POLITICO Y ADMINISTRACION 

DE LOS PUEBLOS. 

CAPITULO I. 

Autoridades por quienes se ha de desempeñar. 

Art. 152. ' La administración interior de los pueblos 
está á cargo de ios prefectos, subprefectos y ayuntamien-
tos. 

CAPITULO II. 

De los prefectos. 

Art. 153. En cada cabecera de distrito habrá un 
funcionario con el título de prefecto, á cuyo cargo estaré 
¡el gobierno político. 

754. Para ser prefecto se requiere ser ciudadano del 
estado, en el ejercicio de sus derechos, nacido en el ter-
ritorio de la república mexicana, y mayor de treinta anos. 

155. Sus funciones serán: 
Primera: Cuidar en su distrito de la tranquilidad pú-

blica, del buen orden, de la seguridad de las personas y 
bienes de sus habitantes, con entera sujeción al gober-
nador. 

Segunda. Cuidar del cumplimiento de las leyes y ór-
denes del gobierno, y en general de todo lo concerniente 
al ramo de policia. 

Tercera. Hacer que los ayuntamientos de su distrito 
llenen las obligaciones que les imponen las leyes. 

Cuarta. Velar sobre que en los pueblos haya escue-
las de primeras letras, y otros establecimientos de ins-
trucción pública y beneficencia, donde pudiere haberlos. 

Quinta. Velar asimismo sobre la buena inversión 
de los fondos públicos de los pueblos, y del arreglo y 
buena administración de los bienes de comunidad. 

Sesta. Formar el censo y la estadística del territo-
rio del distrito. 

Sétima. Conceder ó negar á los menores la licen-
cia para casarse, en los casos y términos que lo practi-
caban los presidentes de las chancillerias por decreto de 
3 de abril dé 803. 

Octava. Arreglar en los pueblos gubernativamente 
el repartimiento de tierras comunes conforme á las le-
yes de la materia, entretanto que sobre este punto se da 
una ley general. 

6 
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CAPITULO HI] 

, ~ I - -a 
De los subprefectos. 

Art 156. En cada cabecera de partido, menos en la 
del distrito, habrá un funcionario con el título de subprc-
fecto, nombrado por el prefecto respectivo con aproba-
ción del gobernador. 

157. Para ser subprefecto se requiere ser vecino del 
partido, ciudadano en el ejercicio de sus derechos, y 
mayor de veinte y cinco años. 

158. Sus funciones serán en la estension del partido 
' las mismas que señala á los prefectos en la del distrito 
el artículo 155 á ecepcion de la 6.a y 7.a 

CAPITULO IV. 

De los ayuntamientos, 

Art. 159. En todo pueblo que por sí ó su comarca 
tuviere cuatro mil ó mas habitantes, habrá ayuntamiento, 

160. Lo habrá también en las cabeceras de los par-
tidos aunque no cuente cuatro mil habitantes, y en los 
demás lugares en que el congreso juzgáre conveniente 
establecerlo por aprocsimarse al número espresado el 
óe 

sus habitantes, ó por otras justas causas. 
161. El ayuntamiento se compondrá de alcalde 6 

alcaldes, de síndico ó síndicos, y de regidores nombra-
dos por elección de vecinos de la municipalidad, me-
diante electores. 162. Para 

ser alcalde, regidor 6 síndico, se' requiere 
ser ciudadano en el ejercicio de sus derechos, mayor de 
veinte y cinco años ó de diez y ocho siendo casado^ ser 

vecino de la municipalidad y poseedor de alguna finca, 
capital ó ramo de industria bastante á mantenerle. 

163. Los alcaldes además délas calidades requeri-
das, sabrán también escribir. 

164. No podrán ser alcaldes, síndicos ni regidores, 
los que estén á jornal, los individuos de la milicia per-
manente no licenciados ni retirados, los eclesiásticos, 
los empleados públicos con nombramiento ó formal des-
pacho de cualquier gobierno, los magistrados y jueces, y 
los subprefectos por el tiempo que lo sean. 

165. Los alcaldes de los ayuntamientos se renova-
rán en su totalidad anualmente. 

166. Los regidores y síndicos donde hubiere dos, se 
renovarán por mitad, saliendo en cada año los mas an-
tiguos. 

167. Nadie podrá escusarse de estos cargos sino es 
en el caso de releeccion inmediata, 6 de causa justa ú 
j uicio del prefecto respectivo. 

168. Las personas electas para los oficios de ayun-
tamiento, entrarán á ejercerlos el día 1 0 de enero. 

169. Corresponde á los alcaldes de ayuntamiento: -
Primero. Ejercer el oficio de conciliadores en . la 

forma y casos en que la ley ecsige la conciliación previa. 
Segundo. Conocer por juicio verbal de las demandas 

civiles hasta cierta cuantía, y de las criminales sobre in-
jurias y faltas leves que no merezcan mas pena que al-
guna reprensión ó corrección lijera. 

Tercero. Dictar lo conveniente sobre asuntos civi-
les mientras no se hacen contenciosos y en estos única-
mente las providencias urgentísimas que no den lugar á 
ocurrir al juez de primera instancia-
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C uarto. Poner en ejecución las medidas generales 

de buen gobierno que haya acordado el ayuntamiento 
entre los límites de sus atribuciones. 

170. L a s obligaciones de los ayun tamien tos son: -

- P í i n l era . Cuidar de la policia de salubridad y como-
d.dad en su municipalidad respectiva. 
• Segunda. Acordar las medidas de buen gobierno pa. 
ra asegurar las personas y bienes de sus habitantes. 

Tercera. Aucsiliar y proteger las que se dirijan á la 
educación, y á generalizar la enseñanza de primeras le-
tras y la instrucción pública. 

Cuarta. Remover los obstáculos que se opongan á: 
los progresos de la industria, agricultura y comercio. 

Quinta. Conservar las obras públicas de utilidad co-
mún, de recreo y ornato. 

Sesta. Administrar cuidadosamente los fondos mu-
nicipales, é invertirlos conforme sus facultades. 

Sétima. Dar cuenta anualmente al prefecto del dis-
trito de su monto y distribución. 

Octava. Aucsiliar á los alcaldes en orden á la ejecu-
ción de las leyes, reglamentos de policia y acuerdos del 
mismo ayuntamiento. 

- • - • > 
TITULO IV. 

VODER J U D I C I A L , 

CAPITULO I. 

• Bases generales para la administración de justicia. 

Art. 171, La facultad de aplicar las leyes en las cau-
sas civiles y criminales, pertenece esclusivamente al po-
der judicial. 

172. Ni el congreso ni el gobierno pueden avocar á 
sí causas pendientes. 

173. Ni el congreso, ni el gobierno, ni los tribunales 
podrán abrir los juicios fenecidos. 

174. Se tendrán por tales los que hayan pasado por 
todos sus trámites y recursos de cualquiera clase y natu • 
leza que sean. 

175. Las leyes que señalan el órden y formalidades 
del proceso serán uniformes en todos los tribunales, y nin-
guna autoridad podrá dispensarlas, 

176. Ningún tribunal podrá suspender la ejecución 
de las leyes, ni hacer reglamentos para la administración 
de justicia. 

177. Los habitantes del estado de México en causas 
pertenecientes aí mismo estado, deberán ser esclusivamen-
te juzgados por el tribunal competente, determinado con 
anterioridad por la ley. 

178. Todo tribunal civil, criminal ó eclesiástico que 
haya de juzgar á los súbditos del estado deberá residir 
dentro del mismo, para que sus sentencias tengan efecto 
en él. 



179 Cualquiera falta á las leyes que arreglen el pro-
co, so en lo civil y criminal hace personalmente responsa-
bles á los jueces de derecho que la cometieren. 

180. El soborno, cohecho y prevaricación de los jue-
ees producen acción popular contra ellos. 

181. Los ueces no podrán ser separados de sus des-
tinos sino por causa legalmente probada y sentenciada, 
ni suspensos sino por acusación legalmente intentada, 

CAPÍTULO II. 

Administración de justicia en lo civil. 

Art. 182. Corresponde esclusivamente á los tribuna-
les del estado el conocimiento de los pleitos y negocios 
üe bienes ecsistentes en su territorio, y de los que miran 
al estado y condicion de sus subditos. 

183. Estos no podrán privarse del derecho de ter-
minar sus diferencias por medio de jueces árbitros. 

184. La sentencia dada por los árbitros se ejecutará 
sin recurso alguno, si no es que las partes se lo hubieren 
reservado espresamente en el compromiso. 

18o. Ningún pleito podrá entablarse en lo civil, ni ea 
lo criminal sobre injurias, sin hacer constar haberse in-
tentado legalmente el medio de la conciliación ante el 
funcionario que la ley designe. 

186. En todo negocio cualquiera que sea su impor-
tancia y cuantia habrá lugar á lo mas á tres instancias, y 
se terminará por tres sentencias definitivas. 

187. Dos sentencias conformes ejecutorían cualquier 
negocio. 

En todo pleito ejecutoriado tendrá lugar el re-

m ,. .. . 
curso de nulidad ante el tribunal supremo de justicia, sm 
que por esto se suspenda la ejecución de la sentencia. 

CAPITULO III. 

Administración de justicia en lo criminal. 

Art. 189. Ningún individuo podrá ser preso sin pré-
via información sumaria del hecho porque merezca, se-
gún la ley, ser castigado con pena corporal, y un manda-
miento del juez por escrito que se le notificará en el mis-
mo acto de la prisión. 

190. Si la urgencia ó las circunstancias impidieren 
instruir la información sumaria, y que se estienda por es-
crito el mandamiento del juez, éste solo podrá mandar 
detener y custodiar al presunto reo, Ínterin se evacúa la 
s u m a r i a y se estiende por escrito el mandamiento del juez. 

191. Ninguno será detenido solamente por indicios, 
mas de sesenta horas. 

192. Toda persona deberá obedecer al mandamiento 
del juez, y cualquiera resistencia será reputada por delito. 

193. En el caso de resistencia ó de intentar la fuga 
podrá usarse de la fuerza para asegurarla. 

194. En frangante todos pueden detener á un delin-
cuente y conducirle á la presencia del juez. 

195. El acusado antes de ser puesto en prisión será 
presentado al juez, siempre que no haya causa que 
lo estorbe, para que se le reciba declaración; mas si esto 
no pudiere verificarse, se le conducirá á la cárcel en cla-
se de detenido: el juez le recibirá su declaración, preci-
samente dentro de sesenta horas contadas desde su ingre-
so en ella, • _ 
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. 190. Si se resolviere que al detenido so le ponga cu 
la cárcel ó que permanezca en ella en calidad de preso, 
se proverà auto motivado, y de él se entregará còpia al 
alcaide para que la inserte en el libro de presos, sin cuyo 
requisito á nadie admitirá en calidad de tal. 

197. A ningún habitante del estado se le tomará ju-
ramento para declarar en materias criminales sobre he-
chos propios. 
. 198. Queda para siempre prohibida la pena de con-
fiscación de bienes. 

199. La pena de infamia no pasará del delincuente 
que la hubiere merecido según las leyes. 

200. No será llevado á la cárcel el que dé fiador en 
los casos en que la ley no prohibe espresamente que se 
admita la fianza. 

201. En cualquier estado de la causa que aparezca 
no puede imponerse al preso pena corporal, se le pondrá 
en libertad dando fianza. 

202. Las cárceles se dispondrán de manera que so-
lo sirvan para asegurar, y en ningún modo para molestar 
á los presos. 

203. El alcaide tendrá estos en custodia segura; pero 
nunca en calabozos subterráneos, oseuros ó mal sanos. 

204. El juez y el alcaide que faltaren á lo dispuesto 
en los artículos precedentes, serán castigados como reos 

' de detención arbitraria. 
205. Dentro de sesenta horas, á lo mas, se manifesta-

rá al tratado como reo la causa de su prisión y el nombre 
de su acusador si lo hubiere. 

206. El proceso será público despues de tomar al reo 
la declaración con cargos. 
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207. Nunca se usará del tormento m de los apremios. 
208. Ninguna autoridad podrá librar orden para el 

resgistro de las casas, papeles y otros efectos de los ha-
bitantes del estado, si no es en los casos dispuestos es-
presamente por ley, y en la forma que esta determine. 

109. Ningún tribunal del estado podrá pronunciar 
sentencia en materia criminal sobre delitos graves sin 
previa declaración del jurado mayor de haber lugar á la 
formación de causa, y sin que califique el jurado menor 
el hecho que ha motivado la acusación. 

CAPITULO IV. 

De los tribunales. 

210. Habrá un juez letrado en la cabecera de cada 
partido que conozca en primera instancia de las causas 

que en él ocurran. 
211. Habrá en cada cabecera de distrito un juez le-

trado que conozca en segunda instancia de las causas 
que ocurran en el distrito, oyendo el dictamen de los aso-
ciados nombrados por cada una de las partes. 

212. En el lugar de la residencia de los supremos 
poderes habrá un juez letrado que conozca en tercera 
instancia de las causas de todo el estado, oyendo el dicta-
men de asociados si las partes quieren nombrarlos. 

213. En el mismo lugar residirá un supremo tribunal 
de justicia, compuesto de seis ministros letrados y de un 
fiscal, dividido en dos salas. 

214. La provisión y remocion de los individuos de es-
te cuerpo se harán según se p r e v i e n e e n es ta constitución. 

215 Toca á este supremo tribunal conocer; . 7 



Primero. De las causas criminales del gobernador 
(en los casos que puede ser demandado, conforme al ar-
tículo 138. 

Segundo. De las causas civiles y criminales del te-
niente gobernador, consejeros del estado, secretarios de 
gobierno, prefectos y jueces de primera, segunda y ter-
cera instancia. 

Tercero. De todos los recursos de nulidad en asun-
tos ejecutoriados que se interpongan de los tribunales del 
estado para el preciso efecto de reponer el proceso de-
volviéndolo, y haciendo efectiva la responsabilidad de los 
jueces. 

Cuarto. De las quejas y reclamaciones de los jueces 
á quienes se haya condenado á sufrir las penas de res-
ponsabilidad, al efecto únicamente de declararlos libres 
de las referidas penas. 

Quinto. De todas las causas de separación y suspen-
sión de los consejeros del estado y jueces de primera, se* 
gunda y tercera instancia. 

Sesto. De todas las competencias que se susciten en-
tre los tribunales del estado. 

Sétimo. De los recursos de fuerza que se interpon-
gan de los tribunales eclesiásticos del mismo estado. -

Octavo. De las competencias que se formen entre 
las autoridades del estado y las de la federación, para el 
efecto de que no se empeñen las que carezcan de funda-
mentos, y se sostengan por el contrario con su apoyo las 
que fueren fundadas. 

Noveno. De las causas de nuevos diezmos. 
Décimo. De las diferencia q u e se susciten sobre 

pactos 6 negociaciones que ce l^ fp el gobierno por sí 

. . M , 
ó sus agentes con individuos-ó corporaciones del es-
tado. 

216. Para juzgar á los individuos de este supremo tri-
bunal elegirá el congreso en el primer mes de las sesiones 
de marzo de cada bienio veinte y cuatro individuos que 
no sean del congreso. De estos sacarán por suerte un fis-, 
cal y un número de jueces igual á aquel de que conste la 
primera sala del tribuna!, y cuando fuere necesario pro-
cederá el congreso, y en su receso la diputación perma-
nente, á sacar del mismo modo los jueces de las otras 
salas. 

217. Para ser magistrado del supremo tribunal de 
justicia se requiere ser ciudadano en el ejercicio de sus 
derechos, letrado, mayor de treinta y cinco años, haber 
sido juez á lo menos por cuatro años, consejero del esta-
tado por el tiempo que designa la constitución, ó diputa-
dos en los congresos del estado ó de la federación. 

TITULO V. 

H A C I E N D A P U B L I C A DEL E S T A D O . 

CAPITULO I. 

De la Hacienda pública. 

Art. 218. La hacienda pública del estado se formará 
de las contribuciones que el congreso decretáre y de los 
demás bienes que le pertenezcan. 

219. Las contribuciones se decretarán todos los años 
en las sesiones de marzo. 

220. No podrán decretarse otras que las precisas pa-



Primero. De las causas criminales del gobernador 
(en los casos que puede ser demandado, conforme al ar-
tículo 138. 

Segundo. De las causas civiles y criminales del te-
niente gobernador, consejeros del estado, secretarios de 
gobierno, prefectos y jueces de primera, segunda y ter-
cera instancia. 

Tercero. De todos los recursos de nulidad en asun-
tos ejecutoriados que se interpongan de los tribunales del 
estado para el preciso efecto de reponer el proceso de-
volviéndolo, y haciendo efectiva la responsabilidad de los 
jueces. 

Cuarto. De las quejas y reclamaciones de los jueces 
á quienes se haya condenado á sufrir las penas de res-
ponsabilidad, al efecto únicamente de declararlos libres 
de las referidas penas. 

Quinto. De todas las causas de separación y suspen-
sión de los consejeros del estado y jueces de primera, se* 
gunda y tercera instancia. 

Sesto. De todas las competencias que se susciten en-
tre los tribunales del estado. 

Sétimo. De los recursos de fuerza que se interpon-
gan de los tribunales eclesiásticos del mismo estado. -

Octavo. De las competencias que se formen entre 
las autoridades del estado y las de la federación, para el 
efecto de que no se empeñen las que carezcan de funda-
mentos, y se sostengan por el contrario con su apoyo las 
que fueren fundadas. 

Noveno. De las causas de nuevos diezmos. 
Décimo. De las diferencia q u e se susciten sobre 

pactos 6 negociaciones que ce lare el gobierno por sí 

ó sus agentes con individuos-ó corporaciones del es-
tado. 

216. Para juzgar á los individuos de este supremo tri-
bunal elegirá el congreso en el primer mes de las sesiones 
de marzo de cada bienio veinte y cuatro individuos que 
no sean del congreso. De estos sacarán por suerte un fis-, 
cal y un número de jueces igual á aquel de que conste la 
primera sala del tribuna!, y cuando fuere necesario pro-
cederá el congreso, y en su receso la diputación perma-
nente, á sacar del mismo modo los jueces de las otras 
salas. 

217. Para ser magistrado del supremo tribunal de 
justicia se requiere ser ciudadano en el ejercicio de sus 
derechos, letrado, mayor de treinta y cinco años, haber 
sido juez á lo menos por cuatro años, consejero del esta-
tado por el tiempo que designa la constitución, ó diputa-
dos en los congresos del estado ó de la federación. 

TITULO V. 

H A C I E N D A P U B L I C A DEL E S T A D O . 

CAPITULO I. 

De la Hacienda pública. 

Art. 218. La hacienda pública del estado se formará 
de las contribuciones que el congreso decretáre y de los 
demás bienes que le pertenezcan. 

219. Las contribuciones se decretarán todos los años 
en las sesiones de marzo. 

220. No podrán decretarse otras que las precisas pa-



ya cubrir el presupuesto que el gobierno presentáre. 
221. Las decretadas por el congreso en el año ante-

rior cesarán sin otro requisito el dia dos de junio del año 
siguiente. 

222. El congreso para acordar las contribuciones ne-
cesarias á cubrir el presupuesto de los gastos del gobier-
no, deberá ocuparse de preferencia en ecsaminarlo ea 
las sesiones ¿de marzo, y en las mismas ecsaminará tam-
bién la inversión de las del año prócsimamente anterior, 

CAPITULO II. 

Tesorería general del estado. ' 

223. En el lugar de la residencia de .los supremos 
poderes habrá una tesorería general, en la que entrarán 
real ó virtualmente todos los caudales del estado. 

224. El tesorero no podrá hacer otrps pagos que los 
que están detallados por las leyes y reglamentos en cali-
dad de lijos y periódicos, los que acordáre estraordina-
riamente el congreso, y los que esten dentro de la canti-
dad que se concede al gobierno para gastos estraordinarios. 

CAPITULO III. 

Contaduría general del estado. 

225. En el lugar de la residencia de los supremos 
poderes habrá una contaduria general del estado 

22G. En ella se glosarán todas las cuentas de los cau-
dales públicos en todos sus ramos. 

227. Intervendrá con arreglo á las leyes en los in-
gresos y egresos de caudales de la tesorería general. 

[39] 

' TITULO VI. 

I N S T R U C C I O N ' P U B L I C A . 

CAPITULO UNICO. 

228 En el lugar de la residencia de los supremos 
poderes habrá un instituto literario para la enseñanza de 
todos los ramos de instrucción pública. 

229 Habrá á lo menos en cada municipalidad una 
escuela de primeras letras, en que se enseñará á leer. es. 
aribir, las cuatro reglas de aritmética, el catecismo reh-
gioso y el político. 

TITULO VII. 

D E LA C O N S T I T U C I O N 

CAPITULO I. 

Observancia de la constitución. 

230 Todos los habitantes del estado están obligados 
bajo r e s p o n s a b i l i d a d , á observar la constitución en todas 
sus partes. 

231 El congreso no podrá en ningún caso dispen-
sarles la observancia de cualquiera de sus artículos. 



CAPITULO II. 

De la reforma de la constitución. 

232. Las proposiciones que tengan por objeto la re^ 
forma de esta constitución, deberán estar suscritas por 
cinco diputados. 

233. El congreso no podrá tomarlas en considera-
ción hasta el año de 1330. 

t
 2 3 4 - E n este año se limitará únicamente á declarar 

si las proposiciones merecen sujetarse á discusión, y ha-
rá que se publiquen si las calificaren admisibles las dos 
terceras partes de los diputados presentes, reservando su 
deliberación al congreso siguiente. 

235. El congreso del año de 831 en su primera reu-
nion ordinaria deliberará sobre las proposiciones que hu-
bieren sido admitidas por el anterior, y siendo aprobadas 
por las dos terceras partes, se publicarán. 

236. Las proposiciones de reforma que no fueren ad-
ñutidas por el congreso, no podrán repetirse en la misma 
legislatura. 

237. Las reformas que se propongan en los años si-
guientes al de 30, se tomarán en consideración por el 
congreso en el segundo año de cada bienio, y si se califi-
caren admisibles, según ío prevenido en los artículos an-
tenores, se publicará esta resolución para que el congre-
so siguiente se ocupe de ellas. 

Dada en la ciudad de Tezcoco á 14 dias del mes 
de febrero del año del Señor de 1827. 7.° de la in-
dependencia, 6.o de la libertad y 5.° de la federación.-
José Maria L. Mora, p res iden te—José Francisco Guer-

/ a , vice-presidente.—Benito José Guerra.—Manuel Co-
tero.—Pedro Martine: de Castro.—Manuel Villaverde.— 
José Domingo Lazo de la Vega.—Alonso Fernandez.— 
Manuel de Cortazar.—Francisco de las Piedras.—Anto-
nio de Castro.—José Ignacio de Najera.—Baltasar Pe-
rez.—Mariano Tamariz.—Ignacio Mendoza.—José Ca-r 
lixto Vidal.—Joaquin Villa.—José Maria de Jàuregui, 
secretano.—José Nicolas de Olaez, secre tano. 

Por tanto, mando se observe, imprima, publique y 
circule à quienes toque cuidar de su ejecucion. Tezco-
po febrero £6 de 1827. 

••SUôajz 'ëô&i&ïd, 

Srio. 



M o n o g r a f í a 

A s t a d o 

l é x i c o 

Aurelio J. Uenegas 

A ñ o d e 
M C M X X l l l . 





MONOGRAFIA DEL ESTADO DE MEXICO 

CONQUISTA DE LA NACION MEXICANA 
Ciento noventa y seis años después de fundada la Ciu-

dad de México por los Aztecas y a los ciento sesenta y nue-
ve años de haber sido erigida la Monarquía Indiana, cuyo 
trono ocuparon sucesivamente once soberanos del País, tu-
vo lugar la conquista de la Nación Mexicana, por los espa-
ñoles, el 13 de Agosto de 1521. 

Al terreno conquistado se dió el nombre de "NUEVA 
ESPAÑA", designación que conservó hasta 1821, en que 
México reconquistó su soberanía 

Hernán Cortés, Jefe de las fuerzas que subyugaron a 
la raza indígena, obró en la guerra y en los primeros días 
de la conquista, como Capitán General, sucediéndole en el 
mando civil, dos Audiencias y, a partir del año de 1535, 
gobernaron esta Nación, en nombre del Rey de España, 63 
Virreyes, cubriendo la Real Audiencia las vacantes que re-
sultaban. 

Estas Audiencias obraban transitoria y superficialmen-
te para mantener el orden durante las faltas de los Virreyes. 

A raiz de la conquista y por acuerdo de las Cortes de 
España, se concedieron a Cortés los siguientes pueblos: 
"Con juridicción civil y criminal, pechos y contribuciones" 
Antepec, Acapixtlán, Atloixtlán, Atlacapaya, [hoy Tacu-
baya] CALIMA Y A, Coyoán, Coyoacán, Citlaltepec, Cui-
tlapan, Cuaunahuac, Huayasco, Huastepec, Mexicalcingo, 
Extlán, Quetlaxca, Tepustlán, TOLLOCAN, Tenquilaba, 
Tecoantepec, Tepeacán, Ixcalpan, Tuxtla y Xalapa. 

Durante la dominación española en México, ocuparon 
el Trono de Castilla los monarcas siguientes: Carlos V de 
Austria, y 1 de España; Felipe II, Felipe LLI, Felipe IV, 
Carlos II, Felipe V, Luis I, Fernando VI, Carlos III, Car-
los IV y Fernando VIL 

En ese mismo período rigieron en Nueva España las 
leyes españolas, modificadas por las especialmente expedi-
das para América y que forman la llamada RECOPILA-
CION DE INDIAS. 



La dominación española en México f u é de tres siglos, un 
mes y cuatro días. 

DIVISION TERRITORIAL DE LA NACION 
Al establecimiento de los españoles en México, se di-

vidió el País en doce PROVINCIAS que se llamaron: San 
Luis Potosí, que comprendía Coahuila, Nuevo León, Texas 
y iamaulipas o Nuevo Santander; la de Sonora, que com-
prendía Sinaloa; la de Durango, que comprendía Chihua-
hua y Nuevo México; la de Nueva Galicia o Guadalajara 
^ c o m p r e n d í a Colima; la de Mérida o Yucatán; la de 
M LAICO que comprendía Querétaro; la de Oaxaca; la de 
yeracruz que comprendía Tabasco; la de Michoacán o Va-
lladolid; la de Puebla que comprendía Tlaxcala; la de Za-
catecas y la de Guanajuato. 

Las Californias dependían de México en lo político y 
de Sonora en lo militar. 

La erección de PROVINCIAS, su división y orden, 
resulto en extremo irregular, de suerte que lo que se decía 
sobre disposiciones de gobierno y de régimen en las Pro-
vincias, se entendía "lo que estaba al alcance del Gobierno 
Virrey nal, en donde este podía ir planteando su sistema ad-
ministrativo." 

. D j c b a s PROVINCIAS mantuvieron su organización 
í m ? H e C t A e s d e l o s P r i m e ™s tiempos de la conquista, has-
ta l í 27, en que por inspiración del Visitador Galvez se adop-
taron medidas y reformas trascendentales y beneficiosas, ce-
sando asi el sueño de inercia que en ramo tan importante 
fiama imperado durante dos siglos y medio. 
r r n f ü ! t 2 ° s e e s f c á b l e c i o en España la CONSTITUCION 
-LIBLKAL, acompañada de los Decretos de las Cortes. 

INSTALACION DE LA DIPUTACION PROVINCIAL 
Jurada la Constitución Española por Femado VII el 

9 de marzo de 1820, en cumplimiento de uno de sus rn'an-

TACIOX PRÍWTKA A ren f C Í U í W l f ! e D1PU-iio + PROVINCIAL, llamada a resolver los principa-
ESPAÑA 8 Administración Pública de la NUEVA 

Dicha Diputación Provincial, presidida por el Virrey 
D Juan Ruiz de Apodaca, Conde del Venadito y conside-
rada como protectora de las Leyes Fundamentales de la 
Monarquía, se instaló en uno de los Departamentos del Pa-
lacio Nacional y continuó funcionando después en el edifi-
cio conocido por la DIPUTACION, ubicado al Sur de la 
Plaza principal de la Capital de la Nación Mexicana. 

Las actas de juramento de los señores que integraron la 
la primera Diputación Provincial y la de la instalación de 

la propia Junta, tienen fecha 20 de Julio de 1820 y apare-
cen subscritas por el Conde del Venadito, como Jefe Polí-
tico Superior y Presidente de la Diputación; Intendente de 
la Provincia, Ramón Gutiérrez Mazo y Vocales, Coronel 
Pedro Acevedo, Diputado por Querétaro; Juan Bautista 
Lobo, Diputado por México; Doctor José María Couto, 
Diputado por Veracruz y Lic. Julián Daza, Diputado por 
Tlaxcala y Huijotzingo, faltando por enfermedad D. Juan 
Angel Gazano, Diputado por México, Canónigo Peniten-
ciario y por hallarse ausente, Doctor Francisco Pablo Váz-
quez, Diputado por Puebla y el Lic. Ignacio García Illue-
cas, también Diputado por México. 

Nombrado el Lic. José de la Sierra Secretario de la 
Junta, en 27 de Julio, el intendente solicitó que se nombra-
ra a uno de los Vocales para que lo acompañara en la ocu-
pación de bienes, derechos y acciones del extinguido Tribu-
nal de la Inquisición y en 29 del mismo mes y año se hizo 
el nombramiento de la Junta Suprema de Salubridad para 
el Gobierno económico de la Provincia, quedándo designa-
do el siguiente personal: Coronel Pedro Acevedo; Excmo. 
Sr. Conde de la Cortina, Caballero Gran Cruz de la Orden 
de Isabel la Católica; el Sr. Conde Heras Soto; el Sr. Co-
ronel Lorenzo Guardamiro; D. Lucas Alamán y por facul-
tativos, los Doctores José García Jove, D. Manuel Flores, 
D. José Serrano y D. Juan Salazar. 

INICIACION DE LA INDEPENDENCIA 
Latente la causa de la Independencia Nacional y encen-

dida la guerra por todas partes, la Diputación Provincial 
tuvo que ocuparse preferentemente de contener a los pue-
blos, concediendo amplias garantías a los Ayuntamientos, 
viéndose precisada, muy a menudo, a enfrentarse con el 
mismo Virrey con motivo de los desmanes de este mandata-
rio. Prueba de ello fueron las notas cambiadas entre el 
Conde del Venadito y la propia Diputación Provincial, en 
la que el primero llamaba "PERFIDO" a Iturbide y soli-
cita se suspenda por un mes la "IMPRENTA LIBRE", 
convencido, como estaba, de que el citado Agustín de Itur-
bide había mandado publicar unas hojas sueltas en la im-
prenta de D. Alejandro Valdés, para "arruinar la concor-
dia entre los individuos de la Nación, fieles al Rey y perder 
a todos para adelantar su proyecto DESPOTICO Y ANAR-
QUICO". 

A la anterior petición, la Junta Provincial se opuso 
resueltamente, entre otros motivos, por que "con la supre-
sión de la libertad de imprenta prestaría a los disidentes un 
nuevo argumento para engrosar su partido calificando al 
Gobierno de notorio infractor de la Constitución". 



Como no obstante lo expuesto, insistiera el Virrey en 
suprimir dicha libertad, mandándolo publicar así por Ban-
do, la Diputación Provincial hizo saber al Conde del Vena-
dito que "YA PONIA EL HECHO EN CONOCIMIEN-
TO DE LAS CORTES ESPAÑOLAS, PARA CUBRIR 
SUS OBLIGACIONES Y RESPONSABILIDADES, 
PUES EL HECHO CONSTITUIA UNA NOTORIA IN-
FRACCION DE LAS LEYES FUNDAMENTALES DE 
LA CONSTITUCION". 

En esa labor de guardián de las instituciones consti-
tucionales, continuó la Diputación Provincial. 

CONSUMACION DE LA INDEPENDENCIA 
Consumada la Independencia Mexicana, los señores Al-

cocer, Lobo e Illueca, representantes de la Diputación Pro-
vincial, en entrevista que tuvieron con el Jefe del Ejército 
Trigarante el 24 de Septiembre de 1821, acordaron que 

medio Ayuntamiento saliera a recibirlo el día de su entra-
da a México, a la esquina de San Francisco y el otro medio, 
con la Diputación Provincial, en la Escalera de Palacio, 
acompañandolo hasta el salón principal. 

A pesar de estar funcionando el Imperio y la Regen-
cia, la Diputación Provincial continuó en ejercicio" 

INSTALACION DEL PRIMER CONGRESO FEDERAL 
Bajo la Presidencia del Sr. Hipólito Adoardo, el 24 de 

febrero de 1822 quedó instalado en México el Primer Con-
greso y en 22 de Octubre de ese mismo año fué disuelto el 
propio Cuerpo, en virtud del golpe de Estado que dió Itur-
bide. 

PROCLAMACION DE LA REPUBLICA 
Proclamada la República por D. Antonio López de 

han ta Ana el día 2 de Diciembre del expresado año de 1822, 
Iturbide quiso retractarse de sus errores y volvió a convo-
car y reunir al Congreso que había disueíto, abdicando an-
te el, la corona. 

Admitida dicha dimisión, Iturbide se embarcó en Ve-
racruz el 11 de Mayo de 1823. 

FUNCIONAMIENTO DE LOS ESTADOS 
Como natural consecuencia del manifiesto que había 

dado ©anta Ana en San Luis Potosí, proclamando la Repú-
fe L A S PROVINCIAS A FUNCIO-
NAR DE HECHO, COMO ESTADOS SOBERANOS 

^ Un nuevo Congreso convocado por el anterior, se ins-
talo en la Ciudad de México en 1823. En él sobresalían, 
Ramos Arizpe y Valentín Gómez Farías, a la cabeza, como 
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Federalistas y Mangino y el Dr. Servando de Mier, con el 
caracter de Centralistas. 

En el acta constitutiva de ese Congreso se decretaba la 
Soberanía Nacional, la Independencia de los Estados, la or-
ganización de los Poderes Supremos, la Independencia del 
Poder Judicial, la INTOLERANCIA RELIGIOSA, los 
fueros del clero y la milicia, &. &. 

EL ESCUDO DE A R M A S Y EL PABELLON NACIONAL 
Por Decreto de 17 de Abril de 1823, el Soberano Con-

greso Constituyente resolvió que "el escudo sea el Aguila 
Mexicana, parada en el pié izquierdo sobre un nopal, que 
nazca de una peña entre las aguas de la laguna y agarran-
do con el derecho una culebra en actitud de despedazarla 
con el pico y que orlen este Blasón dos ramas: la una de 
laurel y la otra de encina, conforme al diseño que usaba el 
Gobierno de los primeros defensores de la Independencia" 
y que, "en cuanto al Pabellón Nacional, se esté a lo adop-
tado hasta aquí, con la única diferencia de colocar el águi-
la sin corona, lo mismo que deberá hacerse en el escudo". 

JURAMENTO DEL ACTA CONSTITUCIONAL 
El domingo 29 de Febrero del citado año de 1824, an-

tes de la misa de gracias, las Autoridades, Prelados, E n r 
pleados y Pueblo, reunidos en la portería de la Iglesia Pa-
rroquial de Toluca, juraron obediencia al Acta Constituti-
va de la Federación Mexicana. 

Al efecto, por comunicación firmada por los Sres. Jo-
sé María González Arratia y Mariano de Luja, Presiden-
te y Secretario, respectivamente, del Ilustre Ayuntamiento, 
citaron "y emplazaron a todos los vecinos de la Ciudad y 
su jurisdicción, encargándoles muy eficazmente la puntual 
asistencia, con el mayor lustre, decoro y armonía respecti-
vos a tan sagrado e interesante acto, teniéndose limpias y 
empavezadas las calles ese día e iluminadas por la noche." 

INSTALACION DEL PRIMER CONGRESO Y 
GOBERNADOR DEL ESTADO 

Basándose en el acta constitutiva del Primer Congreso 
de la Federación, el día 2 de Marzo de 1824. se reunió en 
la Capital de la República el PRIMER CONGRESO DEL 
ESTADO DE MEXICO y después de declarar que la for-
ma de gobierno del mismo sería la republicana, represen-
tativa, popular, debiendo dividirse en los Poderes Legislati-
vos, Ejecutivo y Judicial, previno se formara la Constitu-
ción Local, inmediatamente que la General de la Nación es-
tuviese sancionada y publicada, procediéndose a organizar 
desde luego el Gobierno interino del propio Estado. 
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Para ese fTn, el misino Congreso declaró en Ta citada fe-
cha que entre tanto organizaba el Gobierno Provisional y 
nombraba Gobernador, continuaba D. Melchor Muzquiz 
Coronel Mayor de Nacionales de Infantería de México y 
Jefe Supremo Interino de su Provincia, en ejercicio de las 
íunciones que le pertenecían como Jefe Político. 

Por Decreto número 5 de 4 de Marzo de 1824 el Con-
greso Local designó para Gobernador del Estado al Briga-
dier D. Manuel Gómez Pedraza y a Don Melchor Muzquiz 
para 1 emente Gobernador, quien veinticuatro horas des-
pues, se presento a protestar como Teniente Gobernador en 
ejercicio, por no haber aceptado el cargo de Gobernador el 
Brigadier Gómez Pedraza. 

DIVISION POLITICA DE UN DISTRITO 
1 , o í P e 5, r e t o número 8 de 11 de Marzo del propio año 
de 1824 el Congreso Local resolvió lo siguiente: 

Art lo Que se divida el Partido de Huichapan, por 
su grande extensión y población, 
t A r tli2 < ?™ Que Huichapan quede con los pueblos de 
lecozautla, Tasquillo, Alfajayuean, Nopala, y Chapanton-
go y X lióte pee, con la Villa del Carbón, Chapa de Mote, 
juchiüXÍ' A n d r é s T i m i l ^ n y San Juan Acá-

ESTRUCTURA POLITICA DEL ESTADO 
k - Orgánica provisional para el arreglo del 

Gobierno interior del Estado, dada en México el día 7 de 

tícuTo 3 ¿ 6 ' P ° r D e C r e t ° m í m e r o 1 8 ' s e d i c e e n e l Ar-

m i p ® T e r r i t o r i o d e I Es tado se d iv ide en ocho Dis t r i tos 
«-] 1115 BOD • 

bre D ° m -

b re " e l £ C ™ ' - i P a r t i d o de su ncm-

tla, M á n t r Z a l i r P r e n d e H«e iu-

C o a W S C 0 ' n q U e « ^ P ^ n d e los Pa r t idos de Ohaloo, 
e í S ? M F X ? r f ? T a T ' Cuau t i t l án , Acatepec, M e x ^ 
m i l e o T z « ™ . ' r a C U b E ' T e O t ¡ h u a 0 - , T e x c o « , , X o e h i -

» M S ^ S ü S f - d e T a x c o ' T e -
\T , V I Í qu® comprende los Partidos de Lerma, 

naico, í p , p e c ' Tenango del Valle, Toluca e Ixtlahuaca. 
Vil. lula, que comprende los Partidos de Actopan, 
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Huichapan, Tetepango, Tula, Xilotepee, Ixmiquilpan y Zi-
ma pan. 

VIII. Tulancingo, que comprende los Partidos de 
Apan. Otumba, Pachuca, Tulancingo y Zempoala, 

En cada una de esas Secciones habrá un Prefecto lla-
mado de Distrito, que ejercerá las facultades gubernativas 
y económicas que se designan en la propia Ley, en sus X X I 
fracciones del Art. 49. 

Además, en cada cabecera de Partido, menos en la del 
Distrito, habrá un funcionario con el título de Sub-Prefec-
to, nombrado por el Prefecto respectivo, con aprobación 
del Gobernador. 

INSTALACION DEL SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICIA 
DEL ESTADO 

En 9 de Septiembre de ese mismo año de 1824 el pro-
pio Congreso Constituyente, por Decreto número 19, nom-
bró al personal que debería integrar, o mejor dicho, inau-
gurar, el Tribunal Superior de Justicia. Ese Tribunal es-
taba formado de la siguiente manera: Ministros, Señores 
Jacobo Villa Urrutia, Manuel de Campo Rivas, Juan José 
Flores Alatorre, José Rus, José Francisco Nava e Ignacio 
Alva y Fiscal, el Señor D. Tomás Salgado. 

PROVISION DE EMPLEOS ECLESIASTICOS 
Por Decreto número 20 de 14 de Septiembre del citado 

año de 1824 se ordenó que "las piezas o empleos eclesiásti-
cos en cuya provisión había de ejercer la exclusiva el mis-
mo Estado, serían las siguientes: Gobernador de la Mitra-
Provisorato-Juzgado de Capellanías y Obras Pías-Curatos-
Vicarías de pié fijo-Cuadjutorias-Juzgados eclesiásticos, 
debiendo el Arzobispo de México y los Obispos de Puebla 
y Michoacán, antes de hacer los nombramientos de los em-
pleos eclesiásticos, pasar secretamente al Gobernador del 
Estado una lista circunstanciada de todos los sujetos en 
quienes se pensase para proveerlos y trasmitida esa lista al 
Consejo de Gobierno, para que este Cuerpo informara al 
Gobernador si aquellos "en quienes se pensaba proveer el 
beneficio los consideraba o no peligrosos al Estado, no sien-
do motivo para refutar los tales, sus opiniones, cualesquiera 
que ellas fuesen". 

RECONOCIMIENTO DE L A FEDERACION Y 
DE LOS ESTADOS 

Proclamada la Constitución Federal en 4 de Octubre 
de 1824 en ella quedó reconocida la Federación y los si-
guientes Estados que la integraban: Chiapas, Chihuahua, 



Coaliuila y Texas, Dtirango, Juanajuato, MEXICO, Mi-
choacán, Nuevo León, Oaxaca, Puebla, Querétaro, San 
Luis Potosí, Sinaloa, Sonora, Jalisco, Tabasco, Tamaulipas, 
Veracruz, Yucatán y Zacatecas, y los territorios de la Alta 
y Baja California, Colima, Santa Fé de Nuevo México y 
Tlaxcala. 

PRIMERA DIVISION TERRITORIAL DEL ESTADO. 
CREACION DEL DISTRITO FEDERAL 

En Noviembre del expresado año de 1824, el Congreso 
Federal expidió el Decreto que dice así: 

"Art . lo El lugar que servirá de residencia a los Su-
premos Poderes de la Federación, conforme a la facultad 
28 del Art. 50 de la Constitución, será la CIUDAD DE 
MEXICO. 

Art. 2o Su Distrito será el comprendido en un cír-
culo cuyo centro sea la Plaza Mayor de esta Ciudad y su 
radio de dos leguas, 

Art. 3o El Gobierno General y el Gobernador del 
Estado de México nombrarán, cada uno, un perito para 
que entre ambos demarquen y señalen los términos del Dis-
trito, conforme al artículo antecedente. 

Art. 4o El Gobierno Político y económico del expre-
sado Distrito, queda exclusivamente bajo la jurisdicción 
del Gobierno General desde la publicación de esta Ley. 

Art. 5o Interin se arregla permanentemente el go-
bierno político y económico del Distrito Federal, seguirá 
observándose la Ley de 23 de Junio de 1813, en todo lo 
que no se halle derogado. 

Art. 6o En lugar del Jefe Político a quien por dicha 
Ley estaba encargado el inmediato ejercicio de la autoridad 
política y económica, nombrará el Gobierno General un 
Gobernador, en calidad de interino, para el Distrito Fede-
ral. 

Art. 7o En las elecciones de los Ayuntamientos de 
los pueblos comprendidos en el Distrito Federal, y para 
su gobierno municipal, seguirán observándose las leyes vi-
gentes, en todo lo que no pugnen con la presente. 

Art. 8o El Congreso del Estado de México y su Go-
bernador, PUEDEN permanecer dentro del Distrito Fede-
ral, todo el tiempo que el mismo Congreso crea necesario 
para preparar el lugar de su residencia y verificar la tras-
lación. 

Art. 9o Mientras se resuelve la alteración que deba 
hacerse en el contingente del Estado de México, no se hará 
novedad en lo que toca a las rentas comprendidas en el Dis-
trito Federal. 

Art. 10o Tampoco se hará en lo respectivo a los Tri-
bunales comprendidos dentro del Distrito Federal, ni en la 
eligibilidad y demás derechos políticos de los naturales y 
vecinos del mismo Distrito, hasta que sean arreglados por 
una ley". 

SEGUNDA DIVISION TERRITORIAL DEL ESTADO 
El propio Congreso Constituyente, por Decreto núme-

ro 41 de 8 de Abril de 1825 dispuso que "con el objeto de 
que los Partidos del Estado tuvieran la debida considera-
ción política, que solo puede dar la población reunida, in-
dustria y riqueza" decretaba la extinción de los Partidos 
de Coyoacán, Tetepango, Xochimilco y Zempoala. 

Por el mismo expresado Decreto 41 se estableció la si-
guiente división territorial del Estado. 

"Quedan extinguidos los Partidos de Coyoacán, Coa-
tepec, Chalco, Lerma, Mexicalcingo, Metepec, Otumba, 
San Cristóbal Ecatepec, Tetepango, Xochimilco y Zempoa-
la". 

"El Distrito de MEXICO se formaría de un Partido 
compuesto de los de Coyoacán, Mexicalcingo y Xochimil-
co, que se denominaría de San Agustín de las Cuevas, cuya 
cabecera se colocaría en este Pueblo, llamado Tlalpam". 

"El Partido de San Juan Teotihuacán, del mismo Dis-
trito, se compondría del territorio que tenía y del que per-
tenecía a los Partidos de Otumba y San Cristóbal Ecatepec". 

"Al Partido de Texcoco se agregarían los Pueblos de 
Chimalhuacán y Sa>n Vicente Chicoloapan, que pertenecían 
al Partido de Coatepec Chalco. Los demás pueblos que 
eran de Coatepec Chalco, quedarían reunidos al Partido de 
Chalco". 

" E n el Distrito de Tulancingo, se agregaríaal Partido 
de Pachuca, el territorio que componía el de Zempoala. 

" E n el Distrito de Toluca, se reunirían el Partido de 
este nombre, los territorios de que se componían los de Ler-
ma y Metepec y además, el pueblo de San Bartolomé Otzo-
Iotepec, que antes era de Tenango. 

"El territorio del Partido de Tetepango, se dividiría 
entre los Partidos de Actópan, Ixmiquilpan, Pachuca, Tu-
la y Zumpango. 

"Al Partido de Actópan se agregarían los pueblos que 
eran de la doctrina de este último, con toda la comprensión 
del curato de Mixquiahuala. 

"Al de Zumpango, se agregaría el curato de Jupustla 
y los pueblos de Tequisquiac, que antes eran de Tetepango. 

"Al de Ixmiquilpan se agregaría el pueblo de Tlaco.^ 
"Al de Pachuca, el territorio que toca a su feligresía 

y el que corresponde a la de Atotonilco el Chico. 



"Al de Tula, los pueblos de Atitalaquía, San Pedro 
Huascuapan, Tetepango y demás de que se componía el 
Partido de este nombre. 

"En el Distrito de Taxco, se dividiría el Partido de 
iemascaltepec en tres que se denominarían: Temascaltepec 
lejupilco y Sultepec. 

i ' E - í a r t S ° d e T e Í u P i i c o . se compondría de los pueblos 
de Acatitlan, Cuentla, Ixtapan, Ocotepec, San Lucas y Te-
jupilco. 

"El Partido de Sultepec, se compondría de los pueblos 
de Sultepec, Almoloya, Aguacatitlán, San Francisco, San 
Andrés Acatitlan, Texcaltitlán, Capula, Santa Cruz, Sulte-
pequito, Amatepec, Tlatlaya, Santa Ana, San Juan, San 
Mateo, Santa María, San Pedro, San Francisco, Santiago 
Coatepec San Felipe, San Miguel, San Simón, San Felipe 
Ateneo, Potzontepec, Aqujapa, Maclatepec, San Pedro, San 
Miguel Totolmaloyan y Axuchitlancillo. 

Al Partido de Temascaltepec quedarían agregados to-
dos los otros pueblos que le pertenecían antes y no están 
asignados a Tejupilco y Sultepec. 

"El Partido que antes se llamaba Malinalco, se deno-
minaría, en lo sucesivo: de Tenancingo y sería su cabecera 
el pueblo de este nombre. 

"La Cabecera de Metztitlán, se trasladaría al Pueblo 
de Zacualtipan y el Partido tomaría la denominación de es-
te ultimo. 

FUNDACION DE LA PRIMERA C A P I T A L DEL ESTADO 
DE MEXICO 

Con fecha 16 de Enero de 1827, el Congreso Constitu-
yente Local expidió el Decreto número 84. En él se dispo-
nía que para el día lo de Febrero de ese mismo año, "esta-
rían en la Ciudad de Texcoco, que se designa para residen-
cia de los Supremos Poderes del Estado, el Congreso, el 
Gobernador y su Consejo, el Tribunal Superior de Justicia, 
la Audiencia la Tesorería y Contaduría General, con sus 
respectivas oficinas", disponiéndose también en el expresa-
do Decreto, que para el día último del citado Enero, debe-
ría quedar terminada la discusión de la Constitución del 
Astado, para que la sanción y publicación de ella tuviera 
lugar precisamente en Texcoco." 

EXPEDICION DE LA PRIMERA CARTA F U N D A M E N T A L 
RESIDENCIA DE LOS PODERES.—RELIGION DE ESTADO 

n ^ í ? C O n C O r d
1

a T Í a d e Constitución General expedida, 
como dejamos dicho, en Octubre de 1824, el Congreso del 
Estado promulgo la suya "en Texcoco, en 14 del mes de 
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Febrero del año del Señor de 1827, séptimo de la Indepen-
da , sexto de la Libertad y quinto de la Federación." 

En el Artículo 5o de esa misma Constitución se preve-
nía que LA CIUDAD D E TEXCOCO SEA LA CABE-
CERA D E L DISTRITO D E MEXICO Y LA RESIDEN-
CIA DE LOS PODERES SUPREMOS DEL ESTADO". 
En el Art. 13 del propio código, se prevenía que la reli-
gión del Estado sería perpetuamente la Católica, Apostóli-
ca, Romana, con exclusión de cualquiera otra. 

TERCERA DIVISION TERRITORIAL DEL ESTADO Y NOM-
B R A M I E M T O DE SUS AUTORIDADES 

Según el Art . 4o de esa misma Constitución Local, el 
territorio del Estado era "el comprendido en los Distritos 
de Acapulco, Cuernavaca, Huejutla, MEXICO, Taxco, To-
luca, Tula y Tulancingo, quedando dividido el Estado de 
México en ocho PREFECTURAS cuyas cabeceras eran ca-
da una de las citadas poblaciones, en las que se estableció 
un Prefecto llamado "del Distrito", que ejercía facultades 
gubernativas y económicas, y en las cabeceras del Partido 
menos en las del Distrito, funcionaba un Sub-Prefecto, nom-
brado por el Prefecto respectivo, con aprobación del Go-
bernador del Estado" 

El primer Prefecto de Toluca fue D. Antonio Merced 
Cortari. 

Los Poderes del Estado estuvieron funcionando en Tex-
coco del 14 de Febrero a 31 de Julio de 1827. 

En los primeros días de Agosto siguiente, se traslada-
ron a Tlalpam, llamado entonces "San Agustín de las Cue-
vas" donde estuvieron actuando, hasta que en 30 de Junio 
de 1,830 el Congreso del Estado expidió un Decreto, bajo 
el número 25, previniendo que: "la Junta general para 
elecciones inmediatas, se verificaría en la CIUDAD DE 
TOLUCA y allí decidiría sobre la suerte que debería co-
rrer el Art . 5o Constitucional, acerca del lugar que habría 
de ser la residencia definitiva de los poderes." 

En 5 de Julio de ése mismo año, el Congreso Local, 
instalado aún en Tlalpam, dispuso por Decreto 126, que el 
Congreso Constitucional se instalara el día 15 de Agosto in-
mediato en la ciudad de TOLUCA para que allí resolviera 
sobre la suerte que debería correr el citado Art. 5o Consti-
tucional. 

No obstante la anterior prevención para que dicho Con-
greso quedara establecido el día 15 de Agosto en Toluca, el 
día 12 de Julio del expresado año el mismo Congreso dis-
puso por Decreto número 130, que "el Congreso, el Gobier-
no, los Tribunales y Oficinas del Estado, empezaran a ejer-
cer sus funciones en la CIUDAD D E TOLUCA, el día 24 



del mencionado mes de Julio", como se verificó en efecto 
P u f 1 7 d e I citado mes expidió ya su Decreto número 

en loluca, aceptando la renuncia de un Consejero. 
Por fin, en 26 de Agosto de 1831 el Congreso Local ex-

- ¿ p í n S m ^ n¿Vme
t
r
T°J20 ' P° r e l c u a l s e determina que 

SE SUPRIME E L ARTICULO 5o 1)E LA CONSTITU-
LdOJN, en la parte que fija en Texcoco la residencia de los 
Supremos Poderes y que una ley determinaría el lugar don-
de deberían establecerse". 

SUBDIVISION DE TRES PREFECTURAS POLITICAS 
DEL ESTADO 

En 20 de Mayo de 1833 el Congreso del Estado expidió 
el decreto marcado con el número 309 diciendo: 

La Prefectura de México se dividirá en dos Distritos: 
uno llamado del Este de México y el otro del Oeste. El 
primero se compondrá de los Partidos de Texcoco, Chalco 

S e"u n <J° de Tlalnepantla, Tlalpam, Zurn-
panfh y UU ' S i e n d o l a s cabeceras, Texcoco y Tlalne-

La Prefectura de Taxco se dividirá en dos: la primera 
«compondrá d e Taxco, Ajuchitlán y Teloloapan, con la ca 

de S n b I n J a T ° y k ¡ ? g u n d a s e Armará con los Partidos 
su I t e s í C a ^ ' Z a C U a l p a m y T e j u P ¡ 1 C 0 ' S Í e n d ° 
o o m , L l » r n t U ü de Acapulcose dividirá en dos: una 
ChTkof v T f f P a r f c ' í ° S d e ^ a p u l c o y Tecpan y la otra de 
^n iupa y l ixtla, siendo sus cabeceras Acapulcoy Chilapa, 

INTERRUPCION DEL REGIMEN FEDERAL 
FUNCIONAMIENTO DE A S A M B L E A S D E P A R T A M E N T A L E S 

va C w T , w ' d e l 5 d e ° . ? t u b r e fe1835 y e n v i r f c u d de la nue-va Constituoion conocida por " L a s Siete Leyes" , que con-
firmaba e sistema C e n t ^ el Ejecutivo de la Unión ten?a 
un Consejo y ademas del Poder Legislativo y del Judicial 
se instituyó un PODER CONSERVADOR, quedando su 
pnmidas las Legislaturas de los Estados É s f c * S e r ó n 

y sus Gobernadores es^ 
S o O w ^ 08 ' - p a r a e j e r c e r 81,8 funciones, de un Con-
PAVTA w v ^ f r n i s , t r a t , v a q u e s e l l a m a b a : JÜNTA DE-
Aaosto ¡ 7 T ¿ r ' I a s tungieron hasta el día 22 de 
Agosto de 1846, en que volvió a imperar el Régimen Fe-

RESTABLECIMIENTO DE LA FEDERACION 

en Tp^ 1 r l í > p r ' t 0 -? e l T G
I
e n e r a ! J o s é M a r i a n o S a l a s< ^ n e r a l 

2 í f i ^ J f e ? 0 L l J ™ * * » . expedido en México el 22 
de Agosto de 1846, se dispuso que mientras se expedía la 
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nueva Constitución, regiría la de 1824, en lo que no pugna-
re con la ejecución del Plan proclamado en la Ciudadela el 
4 de Agosto de ese año y que "NO SIENDO COMPATI-
BLE CON EL CODIGO FUNDAMENTAL CITADO LA 
EXISTENCIA DE LAS ASAMBLEAS DEPARTAMEN-
TALES Y DEL CONSEJO DE GOBIERNO. CESA-
BAN, DESDE LUEGO, EN EL EJERCICIO DE SUS 
FUNCIONES. 

En esa virtud y por Decreto del General Salas, encar-
gado del Poder Ejecutivo de la República, fecha 22 de 
Agosto de 1846, fué nombrado Gobernador del Estado el 
Lic. D. Francisco Modesto de Olaguibel, quien estableció 
de nuevo los Poderes en la Ciudad de Toluca, habiendo co-
menzado a funcionar una Legislatura extraordinaria el día 
11 de Noviembre del propio año. 

VIGENCIA DE LA ANTIGUA CONSTITUCION Y TRASLA-
CION DE LOS PODERES 

Por Decreto número 1 expedido por el Sr. Olaguibel 
el día 9 de Agosto del expresado año de 1846, se declaró vi-
gente en el Estado la CONSTITUCION ANTIGUA D E L 
MISMO. 

En 7 de Febrero de 1848, con motivo de la invasión 
norteamericana, se trasladaron los Poderes a Metepec, con 
la intención de llevarlos hasta Sultepec y habiendo *sido 
aprehendido en ésta última población el Sr. Gobernador 
Olaguibel, el Congreso Extraordinario dictó con fecha 7 
del citado Febrero el Decreto número 8 diciendo que se nom-
brara al Lic. Manuel Gracida Gobernador del Estado, por 
la prisión del Sr. Gobernador Constitucional, Don Francis-
co Modesto de Olaguibel. 

Puesto en libertad el Sr. Olaguibel a los pocos días de 
su arbitraria prisión, el Congreso continuó funcionando en 
Metepec, hasta el 28 de Abril del expresado año de 1848, 
en que volvió el Gobierno a Toluca. 

PRIMERA DESMEMBRACION DEL E S T A D O . — E R E C C I O N 
DEL ESTADO DE GUERRERO 

Por Ley del Congreso General, fecha 15 de Mayo de 
1849, se previno lo siguiente: 

"Ar t . lo Se erige un nuevo estado con el nombre de 
GUERRERO, que se compondrá de los Distritos de Aca-
pulco, Chilapa, Taxco y Tlapa y la Municipalidad de Co-
yuca, pertenecientes los tres primeros, al Estado de Méxi-
co: el cuarto al de Puebla y la quinta al deMichoacán, que-
dando por límite de esta el Río de las Balsas. Art. 2 o -
Si conforme a lo dispuesto en la parte séptima del Art. 50 



de la Constitución, ratifican esta erección las tres cuartas 
partes de las Legislaturas, el Congreso General procederá 
a dictar las medidas necesarias para que los pueblos que 
deben formare! nuevo Estado, se pongnn en actitud de 
constituirse. Art . 3 o - De la deuda que reporten los Esta-
dos de México, Puebla y Michoacán, se hará cargo el nue-
vo Estado de Guerrero, en la parte que le señale el Gobierno 
Lreneral, atendida la importancia del territorio que pierda 
cada uno de los tres Estados referidos-" 

Con iecha 27 de Octubre de 1849 y siendo Gobernador 
del Estado D. Mariano Riva Palacio, el Presidente dé la 
-Kepuolica D. José «Joaquín de Herrera, por conducto de la 
Secretaria de Relaciones, promulgó un Decreto cuyo artí-
culo primero dice: Por cuanto ha sido ratificada por las 

í f M S F v / n r , d \ S h ¡ a p a S ; Chihuahua, Coahuila, Guanajua-
to, MEXICO, Michoacan, Nuevo León, Oaxaca, Puebla 
yuerétaro, San Luis Potosí, Sonora, Tamaulipas, Jalisco 
Yuca tan y Zacatecas, la Ley del Congreso de la Unión de 
id de Mayo del corriente año, queda erigido en la Federa-
S ^ í í f , C a n a U Q n u e v o E s t a d o c o n e l nombre de GUE-
KKLKO, compuesto de los Distritos de Acapulco, Chilapa, 
Taxco Tlapa y la Municipalidad deCoyuca, pertenecientes 
antes los tres primeros a Estado de México, el cuarto al 
í Q l ! T ' Michoacán, sirviendo de l ími-te a esta, el Rio de las Balsas". 

™ J V T T í G o ^ r n a d o r provisional del Estado de Gue-
rrero fue el General D. Juan Alvarez, quien tomó pose-
sión de su encargo el 5 de Noviembre del mismo a ^ s ? g d n 
acto de proteste levantada en la ciudad de Iguala ante e" 
Escribano D. José María Tabeada. 

e8. t e E s t a < 1 ? ' f ^ ™ cálculo primitivo, fué 
de G4,o79 kilómetros cuadrados y según rectifica H Ó T W I P T » 
S S S S ^ f E s t « d i J CTgráfic¿ys d e V w t e r l a de A g ¿ 
cultura y Fomento, de 64,458 kilómetros cuadrados 

NUEVA ESTRUCTURA POLITICA DEL ESTADO 
Por Decreto número 81 de 15 de Octubre de 1852 ex 

pedido por el Congreso del Estado, se previno f u e los D i f 

D E S Y M U \ l c m o ? ° f b V ' S t ? S d e M U N I C I P A L I D A ! ™ 1 m U Í N 1 C 1 P I 0 S , facul tándose a Gobierno na ra n n e 
tetS í i S S ™ e í e n e l Í é r m Í D 0 d e U n ¿ M a S ó n 
t s n ^ T T m u i r e I n á m o r o d e D , s t r i -
PRIMERA INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 

Blan4rteUSend? t á% J a l i s c o ' acaudillada por flanearte, en < de Febrero de 1855, se interrumpió el or-
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den constitucional en toda 'a República, por cuyo motivo 
dejaron de funcionar en el Estado sus Poderes legales. 

No obstante la situación anómala del País, con fecha 19 
de Agosto de 1855 fué nombrado Gobernador y Comandan-
te Militar del Estado el General D. Plutarco González. 

CUARTA DIVISION TERRITORIAL DEL ESTADO 
El día 7 de Septiembre del año de 1855, el citado Gene-

ral Plutarco González promulgó un Decreto que dió en To-
luca, manifestando que, entretanto se hacía por la Autori-
dad correspondiente la división territorial del Estado, reco-
nocía como límites de él, los que tenía por la Constitución 
de 14 de Febrero de 1827, en los siguientes términos: 

' 'Ar t . lo El terri torio del Estado es el comprendido 
en los Distritos de Cuernavaca, Morelos, Huejutla, Sulte-
pec, Texcoco, Tlalnepantla, Tlalpan, Toluca, Tula, Tulan-
cingo y Cuautitlán, dividido déla siguiente manera: el Dis-
trito de Cuernavaca comprendía los Partidos de Cuernava-
ca, Tetecala y Yautepec; el de Morelos, los de Morelos y 
Jonacatepec; el de Huejutla , los de Huejutla, Yahualica, 
Metztitlán y Zacualtipán; el de Sultepec, los de Sultepec, 
Zacualpan y Temascaltepec; el de Texcoco, los ele Texcoco, 
Teotihuacán y Chalco; el de Tlalnepantla, el territorio del 
mismo nombre; el de Cuautit lán, los de Cuautitlán y Zum-
pango; el de Tlalpan, el terri torio del mismo nombre; el de 
Toluca, los de Toluca, Tenango del Valle, Tenancingo, Ix-
tlahuaca y el Valle de Temascaltepec; el de Tula, los de Tu-
la, Jilotepec, Huichapan. Ixmiquilpan, Zimapán y Jacala y 
el de Tulancingo, los de Tulancingo y Apam. 

TERCERA E P O C A CONSTITUCIONAL 
En 6 de Enero de 1857, el Presidente de la República 

nombró Gobernador del Estado al C. Mariano Riva Palacio 
y en 29 de Junio del propio año, el Congreso Local ratificó 
ese nombramiento. 

En virtud de una licencia que solicitó el C. Mariano 
Riva Palacio, el Congreso de esta Entidad Federativa desig-
nó en 4 de Julio de dicho año y por Decreto núm. 2, Gober-
nador Interino del Estado al C. Francisco Iturbe. 

QUINTA DIVISION TERRITORIAL DEL ESTADO 
Conforme al E S T A T U T O PROVISIONAL para el 

Gobierno interior del Estado, promulgado el 13 de Septiem-
bre del expresado año de 1857 por el General Plutarco Gon-
zález, Gobernador y Comandante Militar del mismo, el te-
rritorio de esta. Entidad Federativa era el comprendido en 
los Distritos de Cuernavaca, Morelos, Huejutla, Sultepec, 



Texcoco, Tlalnepantla, Tlalpam, Toluca, Tula, Tulancingo 
y Cuautitlán. 

El Distrito de Cuernavaca estaba formado por los si-
guientes Partidos: Cuernavaca, Tetecala y Yautepec; el de 
Morelos, por los Partidos de Morelos, y Jonacatepec; el de 
Huejutla, por los de Huejutla, Yahualica, Metztitlán y Za-
cualtipan; el Distrito de Sultepec, i>or los Partidos de Sul-
tepec, Zacualpan y Temascaltepec; el de Texcoco, por los de 
Texcoco, Teotihuacán y Chalco; el de Tlalnepantla, por los 
de Tlalnepantla; el de Cuautitlán, por los Partidos de Cuau-
titlán y Zumpango; el Distrito de Tlalpam, por el Partido 
de Tlalpam; el de Toluca, por los Partidos de Toluca, Te-
nango del Valle, Tenancingo, Ixtlahuaca y el Valle de Te-
mascaltepec; el Distrito de Tula, por los Partidos de Tula, 
Jilotepec, Hu¡chapan, Ixmiquilpan, Zimapán y Actópan y 
el Distrito de Tulancingo, por los Partidos de Tulancingo, 
Pachuca y Apam. 

En 1G de Octubre de ese mismo año, se concedió nueva 
licencia al C. Mariano Riva Palacio, como Gobernador 
Constitucional, entrando a substituirlo el Lie. José María 
Gocloy. 

SEGUNDA INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
En virtud del golpe de Estado que dió comonfor, el día 

8 de Diciembre del citado año de 1857, volvió a interrmpir-
se el orden constitucional. 

Desde esa fecha hasta principios del año de 1861, fun-
gió como Gobernador y Comandante Militar, el General 
Felipe B. Berriozabal. 

EPOCA DE LA GUERRA DE TRES A N O S 
Durante esa época, ejercieron el mando político y mili-

tar del Estado, los Generales Mariano Salas, Benito Haro, 
Santiago Cuevas, Bruno Aguilar, Gregorio Calleja e Igna-
cio Orihuela. 

CUARTA EPOCA CONSTITUCIONAL 
En 6 de Enero de 1861 comenzó a funcionar en el Es-

tado el Regimen Federal, fungiendo sucesivamente como 
Gobernadores, los Sres. Lic. D. Manuel Alas, Lic. Pascual 
González Fuentes, GraL Tomás O' Horán y Gral Francis-
co Ortiz de Zarate. 

NUEVA ESTRUCTURA TERRITORIAL DEL ESTADO 
Por Decreto número 25 de 31 de Julio de 1861, el terri-

E s t a í ° q u e d ó d i v i d i d o e n VEINTISIETE DIS-
I K I l ü b que fueron: Actópan, Cuernavaca, Chalco, Hue-
jutla, Hincha pan, Ixtlahuaca, Ixmiquilpan, Jilotepec, Jo-

nacatepec, Morelos, Otumba, Pachuca, Sultepec, Temascal-
tepec, Tenango del Valle, Tenancingo, Texcoco, Tetecala, 
Tlalnepantla, Toluca, Tula, Huascazaloya, Villa del Valle, 
Yautepec, Zacualpan, Zimapán y Zumpango de la Laguna, 
debiendo haber en cada uno de dichos Distritos, un Jefe 
Político. 

DIVISION TERRITORIAL EN C A N T O N E S MILITARES 
Con fecha 22 de Mayo de 1862, el C. General Francis-

co Ortiz de Zarate, Gobernador y Comandante Militar del 
Estado de México, decretó que, para el mejor orden y buen 
éxito de la campaña durante el sitio, y para que la persecu-
ción y castigo de los facciosos, traidores y malhechores, se 
ejecutara con prontitud, se dividiría el Estado en once Can-
tones Militares de la manera siguiente: Núm. 1.—Se forma-
ría de los Distritos Políticos de Tlalnepantla y Zumpango; 
Núm. 2.—De los Distritos de Chalco y Texcoco; Núm. 3.— 
De los Distritos de Otumba, Pachuca y Actópan; Núm. 4. 

De los Distritos de Huascazaloya y Zacualtipán; Núm. 5. 
—Del Distrito de Huejutla; Núm. 6.—De los Distritos de 
Zimapán e Ixmiquilpan; Núm. 7.—De los Distritos de Tu-
la, Jilotepec y Huichapan; Núm. 8.—De los Distritos de 
Toluca, Ixtlahuaca, Tenango, Villa del Valle y Tenancingo; 
Núm. 9.—De los Distritos de Temascaltepec y Sultepec; 
Núm. 10.—Délos Distritos de Cuernavaca, Yautepec y Te-
tecala y el Núm. 11. - De los Distritos de Morelos y Jona-
catepec. 

DIVISION DEL ESTADO EN DISTRITOS MILITARES 
El día 6 de Agosto del propio año de 1862, el C. Gober-

nador, General Ortiz de Zárate, expidió un Decreto del se-
ñor Juárez, en el que decía que, en atención a que en el 
Estado de México había venido a radicarse la guerra civil, 
decretaba que se formaran tres Distritos Militares en el Es-
tado: el primero comprendía los Distritos de Sultepec, Te-
mascaltepec, Tenango del Valle, Tenancingo, Toluca, Villa 
del Valle, Ixtlahuaca y Jilotepec; el segundo, los Distritos 
de Tula, Ixmiquilpan, Zimapán, Huichapan, Actópan, Pa-
chuca, Huascazaloya, Huejutla, Zacualtipan y el antiguo 
Distrito de Apam, y el tercero, de los Distritos de Jonaca-
tepec, Yautepec, Morelos, Cuernavaca y Tetecala. 

Según el mismo Decreto Supremo, los Distritos de 
Chalco, Texcoco, Otumba, Zumpango de la Laguna y Tlal-
nepantla, se agregaron al Distrito Federal. 
EPOCA DE LA INTERVENCION Y DEL L L A M A D O IMPERIO 

De 3 de Julio de 1862 a 15 de Mayo de 1867, que fué 
el período de la Intervención y del llamado Imperio, fungie-
ron Prefectos Políticos en todos los Distritos del Estado, 



RESTABLECIMIENTO DEL REGIMEN CONSTITUCIONAL 
Al triunfo de la causa nacional, encabezada por el Be-

nemérito Lic. BENITO JUAREZ, quedó nuevamente cons-
tituida la República y en 22 de Noviembre del año de 1867 
se instalo en Toluca la segunda Legislatura Constitucional 
del Estado. 

NUEVA DIVISION TERRITORIAL DEL ESTADO 
Según Decreto núm. 37 de 13 de Mayo de 1868, se de-

claro subsistente el Distrito Político y Judicial de Atotonil-
co el Grande, el Distrito Político y Judicial de Tulancingo 
y se erigió un Distrito Político y Judicial con las Munici-
palidades deLerma, San Bartolo Otzolotepec, Ocoyoacac y 
Huisquilucan y el Pueblo de Acupilco, siendo la Cabecera 
de este Distrito la Ciudad de Lerma. 

SEGUNDA DESMEMBRACION DEL E S T A D O . - E R E C C I O N 
DEL ESTADO DE HIDALGO 

Por Decreto de 16 de Enero de 1869, promulgado por 
el Benemérito C. D. Benito Juárez, Presidente de la Repú-
blica^ se hizo la siguiente declaración: 

ir * J A ifc" Q u e da erigido definitivamente en nuevo 
instado de la Federación, con el nombre de "HIDALGO" 
la porcion de territorio del antiguo Estado de México, com-
prendida en los Distritos de Actópan, Apam, Huascazalova, 
Hue;jutla Huichapan, Pachuca, Tula, Tulancingo, Ixmi-
quilpan Zacualpan y Zimapán, que formaron el 2o Distri-
to Militar creado por Decreto de Junio de 1862." ' 

L1 anterior Decreto fué expedido por el Congreso de la 
Union. El area de esta nueva Entidad era de 22,215 kiló-
metros cuadrados, según cálculo primitivo, y de 20,884 en 
la rectificación hecha Vor la Dirección de estudios geográfi-
cos de la Secretaria de Agricultura y Fomento. 

. W primerGobernador de ese nuevo Estado fué el pa-
S í T« e l ?• J ? n

i ° ' D o r i a ' c o n e l carácter de provi-
titucioñal C ' A n t 0 n i ° T a ^ l e ' c o m o Gobernador Cons-

TERCERA MUTILACION DEL E S T A D O . - E R E C C I O N DEL 
ESTADO DE MORELOS 

T6 rlPEA f a m b i é n p o r i 1 Congreso de la Unión, el día 

g u ^ n t t D e Í r d e 1 o r P l ° ^ d e 1 8 6 9 ' f d é P * ^ a d ° e l s i -
do J t ^ - Q u e d a definitivamente erigido el Esta-
n n r í ^ i Z f - f 0 n ' T ? e l n o m b r e de "MORELOS", la 

T í 1 a n t i ^ u o E s t a d ° ^ México, com-
prendida en los Distritos de Cuernavaca, Cuautla, Jonaca" 
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tepec, Tetecala y Yautepec, que formaron el tercer Distrito 
Militar, creado por Decreto de 7 de Junio de 1862." 

La extensión de este Estado era de 7,082 kilómetros 
cuadrados, según cálculos primitivos y de 4,964 en opinión 
de la Secretaría de Agricultura y Fomento, fecha de 1922. 

CREACION DE UN NUEVO DISTRITO POLITICO Y RENTIS-
TICO L O C A L 

El Congreso del Estado dispuso por Decreto de 23 de 
Abril de 1869, que se formara un Distrito Político y Ren-
tístico con las Municipalidades de Zacualpan, Coatepec Ha-
rinas e Ixtapan, del Distrito de Sultepec, siendo la cabecera 
del Distrito Coatepec Harinas, Decreto que fué derogado 
por el número 8 de 7 de Abril de 1872. 

NUEVA CONSTITUCION POLITICA LOCAL 
En 14 de Octubre de 1870, la I I Legislatura Constitu-

cional del Estado promulgó nueva Constitución. En ella se 
especifica que el territorio del Estado es el comprendido en 
los Distritos de Chalco, Cuautitlán, Ixtlahuaca, Jilotépec, 
Lerma, Otumba, Sultepec, Temascaltepec, Tenango del Va-
lle, Tenancingo, Texcoco, con la Municipalidad de Calpu-
lalpan, Tlalnepantla, Toluca, Villa del Valle, Zacualpan y 
Zumpango de la Laguna. La división del territorio, según 
dicha Constitución, sellaría definitivamente por una Ley se-
cundaria, bajo la base de que cada Distrito comprendería 
cuarenta mil habitantes o una fracción que pase de veinte 
mil. 

A la luz zenital déla más amplia libertad, en el Art. 7o 
de la expresada Constitución se estableció la siguiente ga-
rantía: "El Estado permite el libre ejercicio a todo culto 
religioso cuyas prácticas no estén en desacuerdo con la mo-
ral o la paz pública." 

NUEVA INTERRUPCION DEL O R D E N CONSTITUCIONAL 
En 14 de Noviembre de 1876 y con motivo del triunfo 

del Plan deTuxtepec, acaudillada esa revolución por el Ge-
neral D. Porfirio Díaz en contra del Sr. Lic. D. Sebastian 
Lerdo de Tejada, dejaron de funcionar los Poderes Locales. 

RESTABLECIMIENTO DEL REGIMEN CONSTITUCIONAL 
En los primeros días del mes de Marzo de 1877, quedó 

instalada la VII Legislatura en Toluca, funcionando todos 
los Poderes legalmente. 
ERECCION DEL DISTRITO DE EL ORO Y REFORMA DE LOS 

DE IXTLAHUACA Y JILOTEPEC 
Por Decreto número 50 de 15 de Octubre de 1902, se 
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erigió el Distrito de "El Oro de Hidalgo", compuesto de las 
Municipalidades de Temascalcingo y Atlacomulco, de Ixtla-
huaca y Acambay, de Jilotepec, con su cabecera en el Oro. 

El mismo Decreto establece que el Distrito de Ixtla-
huaca quedara integrado por las Municipalidades de Ixtla-
huaca, San Felipe del Progreso, Jocotitlán, Jiquipilco y 
San Bartolomé Morelos, segregando esta última del Distri-
to de Jilotepec. 

Por último, por el propio Decreto número 50 se deter-
minó que el Distrito de Jilotepec quedará reducido a las Mu-
nicipalidades que tenía, con excepción de las de Acambay 
y San Bartolomé Morelos. 

NUEVA INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
En 22 de Agosto de 1914, a causa del triunfo del Plan 

revolucionario encabezado por D. Venustiano Carranza, 
fueron disueltos los Poderes del Estado. 

RESTABLECIMIENTO DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
En cumplimiento de la nueva Constitución promulga-

da en Querétaro el día 5 de Febrero de 1917, el día 10 de 
Junio del expresado año se reanudó el régimen constitucio-
nalista en el Estado, instalándose la X X V I Legislatura, la 
Que expidió la nueva Constitución Local con fecha 18 de 
Noviembre de ese mismo año. 

En ese Código se establece que el territorio del Estado 
es el que posee actualmente, conforme a las jurisdicciones 
de hecho ejercidas por sus respectivas autoridades y el que 
por derecho le corresponde. 

En el Art. 9o de la propia Carta se dice que el Estado 
queda dividido en dieciséis Distritos rentísticos y judicia-
les que son: Chalco, Cuautitlán, El Oro de Hidalgo, Ixtla-
huaca, Jilotepec, Lerma, Otumba, Sultepec, Temascalte-
pec, Tenango, Tenancingo, Texcoco, Tlalnepantla, Toluca, 
Valle de Bravo y Zumpango, cuyas cabeceras y extensión 
territorial son las que actualmente tienen. 

En esa fecha, el Estado estaba dividido en ciento diez 
y ocho Municipalides cuyos nombres, por orden alfabético, 
son los siguientes: Acambay, Acolman, Aculco, Almoloya 
de Alquisiras, Almoloya de Juárez, Almoloya del Río, 
Amanalco, Amatepec, Amecameca de Juárez, Ateneo, Atla-
comulco, Atlautla, Atizapán, Axapusco, Ayapango, Cali-
maya, Capulhuac, Coacalco, Coatepec Harinas, Cocotitlán, 
Coyotepec, Cuautitlán, Chalco, Chapa de Mota, Chapulte-
pec, Chiautla, Chicoloapan, Chiconcuac, Chimalhuacán, 
Donato Guerra, Ecatzingo, Ecatepec de Morelos, El Oro, 
Huehuetoca, Hueypoxtla, Huixquilucan Iturbide, Ixtapan 
del Oro, Ixtapan de la Sal, Ixtapaluca, Ixtlahuaca, Jalatla-

co, Jaltenco, Jilotepec, Jilotzingo, Jiquipilco, Jocotitlán, 
Joquieingo, Juchitepec, La Paz, Lerma, Malinalco, Mel-
chor Ocampo, Metepec, Mexicalzingo, Morelos, Naucalpan, 
Nextlalpan, Nicolás Romero, Nopaltepec, Ocoyoacac, Ocui-
lan, Otumba, Otzoloapan, Otzolotepec, Ozumba, Papalotla, 
Polotitlán, Rayón, San Antonio^ la Isla, San Felipe del 
Progreso, San Martín de las Pirámides, San Plateo Aten-
eo, San Simón de Guerrero, Santo Tomás de los Plátanos, 
Soyaniquilpan, Sultepec, Tecamac, Tejupilco, Temamatla, 
Temascalapa, Temascalcingo, Temascaltepec, Temoaya, Te-
nango del Aire, Tenango de Arista, Tenancingo, Teoloyu-
can," Teotihuacán, Tepetlaoxtoc, Tepetlixpa, Tepotzotlan, 
Tequisquiac, Tescaliacac, Tescaltitlán, Texcoco, Tezoyuca, 
Tianguistenco, Timilpan, Tlalmanalco, Tlalnepantla, Tlatla-
ya, Toluca, Tonatico, Tultitlán, Tultepec, Valle de Bravo, 
Villa del Carbón, Villa Guerrero, Villa de Allende, Villa 
Victoria, Xonacatlán, Zacazonapan, Zacualpan, Zaragoza, 
Zinaeantepec, Zumpango y Zumpahuacán. 

NUEVA INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
En 4 de Mayo de 1920 volvió a quedar interrumpido 

el régimen constitucional con motivo de haber sido derro-
cado el Gobierno Carrancista a causa del_ triunfo del Plan 
revolucionario llamado de "Agua Prieta". 

RESTABLECIMIENTO DEL REGIMEN CONSTITUCIONAL 
En 23 de Enero de 1921 volvieron a quedar instalados 

los Poderes, bajo la forma constitucional, en concordancia 
con los principios del nuevo Plan de Agua Prieta. 

SINTESIS DE GOBERNANTES 
Haciendo un resúmen de lo que dejamos expuesto, re-

sulta que durante la primera centuria de existenm que lle-
va el Estado de México, ha tenido OCHENTA Y CINCO 
GOBERNADORES, de los que publicamos a continuación 
sus nombres, por orden alfabético, así como una «ota de la 
temporalidad en que funcionaron los Congresos Locales. 

LISTA DE GOBERNADORES Y C O M A N D A N T E S 
MILITARES 

Aburto Félix M. Alas Manuel, Lic. Ariscorreta 
Mariano, Lic. Barra Francisco León de la, Lic. Beltran J oa-
quín, Gral. Berriozábal Felipe B., Gral. Borja Olmedo 
Francisco, Lic. Campos Mena Manuel.^ Castillo Carlos, 
Lic. Gejudo Pascual. Contreras Germán, Coronel. Cruz 
Pedro Nolasco, Coronel. Chacón Felipe, Gral Chavez 
Ganancia Juan, Lic. Diez de Bonil a Manuel Lic. Es-
teban Mariano. Enriquez Gumesindo, Lic. ¿lores y le-



rán Juan María. García Alberto, Lic. García Luna Joa-
quín, Lic. (Jr.) Gaxiola Francisco Javier, Lic. Godoy 
José María. Gómez Abundio, Gral. Gómez Tagle Va-
lentín, Lic. Gómez Pérez Cayetano, Lic. González Plu-
tarco, Gral. González Fuentes Pascual, Lic. González 
Fernando, Gral. Gracidas Manuel, Lic. Hidalgo Rafael 
M. Iturbe Francisco. Lalanne Jesús, Gral. Lechuga 
Urbano, Lic. Madrid Luis. Martínez de la Concha Jo-
sé María, Lic. Medina Garduño Manuel, Ing. Millán 
Agustín, Gral. Mirafuentes Juan N., Gral. Múzquiz 
Melchor. Olaguibel Francisco M. de, Lic. OHorán Tomás, 
Gral. Ortíz de Zárate Francisco, Gral. Peña y Peña Ma • 
nuel de la, Lic. Riva Palacio Mariano. Soto Manuel 
Fernando. Velasco José Refugio, Gral. Vicencio Celso, 
Lic. Vilchis Barbabósa Antonio, Doctor. Villada José 
Vicente, Gral. Villada Eduardo, Lic. Villarello Dioni-
sio, Lic. Villela Mariano. Zavala Lorenzo de. Zimbrón 
Antonio, Lic. Zomera y Pifia Manuel. Zubieta José, 
Lic. Zúfiiga Marino, Dr. 

COMANDANTES MILITARES Y GOBERNADORES DU-
RANTE LA INTERRUPCION DEL ORDEN 

CONSTITUCIONAL 
Adalid José María. Aguilar Bruno. Ayestarán An-

tonio. Barquera Mucio, Lic. Baz Gustavo. Canalizo 
Valentín, Gral. Callejo Gregorio. Candelle Nicolás, Gral. 
Cepeda Rafael, Dr. Cuevas Santiago. Chávarri Luis G., 
Lic. Gómez Abundio, Gral. Gómez de la Cortina José, 
Gral. González Fuentes Pascual. Haro Benito. López 
Darío, Dr. Morales Molina Pascual. Murguía Francisco, 
Gral. Orihuela Ignacio. Rincón Manuel, Gral. Salas 
Mariano, Gral. Solano Cristóbal, Lic. Sota Riva Ma-
nuel de la. Tejeda Carlos, Gral. Torres Cataño Manuel. 
Valencia Gabriel, Gral. Vieyra Luis G., Gral. Zamora 
Camilo, Lic. 

Entre los anteriores mandatarios descuellan por la 
honradez de sus actos, espíritu progresista y sabias dotes 
administrativas, D. Mariano Riva Palacio, el Lic. D. Al-
berto García y el Gral D. José Vicente Villada y contras-
ta por la refinada perversidad en su execrable gestión de 
diez meses, Pascual Morales Molina, durante la época de la 
dictadura llamada "Preconstitucional", en el año de 1916. 

El orden y la temporalidad en que funcionaron los an-
teriores mandatarios, consta en la siguiente estadística: 

Brigadier Manuel Gómez Pedraza, Marzo 3 de 1824. 
Melchor Múzquiz. Marzo 4 de 1824, por no haber 

aceptado el cargo el Sr. Gómez Pedraza. 
Melchor Múzquiz . Nombrado por el Congreso, por re-

nuncia del cargo que hizo el Sr. Gómez Pedraza. 17 de 
Septiembre de 1824. 

Melchor Múzquiz. Primer Gobernador Constitucio-
nal. Dec. 79 de 6 de Octubre de 1826. 

Lorenzo de Zavala, Dec. núm. 1 de 8 de Marzo de 
1827, por renuncia del Sr. Muzquiz. 

Mariano Esteva, Dec. 97 de 20 de Abril de 1830. Go-
bernador accidental. 

Melchor Múzquiz. Gobernador Interino Dec. 97 de 
Abril 26 de 1830. 

Melchor Múzquiz. Gobernador Constitucional Dec. 
194 de 1 de Octubre de 1830. 

Lorenzo de Zavala. Gobernador Constitucional Dec. 
270 de 21 de Febrero de 1833. 

Félix M. Aburto. Gobernador Constitucional Dec. 
358 de 2 de Diciembre de 1833. 

Lic. Manuel Diez de Bonilla. Gobernador del Estado 
para llenar el período constitucional. Decreto 422 de 4 de 
Septiembre de 1834. 

Lic. Manuel Diez de Bonillla, Gobernador Constitu-
cional. Dec. 426 de 2 de Octubre de 1834. 

EPOCA DEL CENTRALISMO 
Coronel Luis Gonzaga Vieyra, Gral. Manuel Rincón, 

Lic. Múcio Barquera, Lic. Luis G. Chávarri, Gral. Valen-
tín Canalizo, Gral. Nicolás Candollo, Gral. Gabriel Valen-
cia y Gral. José Gómez de la Cortina, 

SEGUNDA EPOCA CONSTITUCIONAL 
Lic. Francisco.M. de Olaguibel. Gobernador por Su-

premo Decreto del Gral. Salas, en Jefe del Ejército Liber-
tador. 22 de Agosto de 1846. 

Mariano Villeía. Gobernador Interino. Dec. núm. 
1 de 11 de Noviembre de 1846. 

Lic. Francisco M. de Olaguibel. Gobernador Consti-
tucional. Dec. núm. 2 de 13 de Noviembre de 1846. 

Lic. Manuel Grácida. Gobernador Provisional Dec. 
núm.- 8 de 7 de Febrero de 1848. 

Lic. Mariano Ariscorreta, Gobernador Constitucio-
nal. Dec. núm. 70 de 28 de Abril de 1848. 

Lic. Manuel de la Peña y Peña. Gobernador Consti-
tucional. Dec. núm. 3 de 22 de Marzo de 1849. 

Lic. Francisco de Borja Olmedo. . Gobernador Inte-
rino. Dec. núm. 8 de 10 de mayo de 1849. 

Juan M. Flores y Terán. Gobernador Constitucional 
Dec. núm. 10 de 15 de Mayo de 1849. 

Mariano Ariscorreta. Gobernador Constitucional. 
Dec. núm. 14 de 25 de mayo de 1849. 



Mariano Riva Palacio. Gobernador Constitucional. 
Dec. núm. 24 de 31 de Agosto de 1849. 

Mariano Riva Palacio. Gobernador Constitucional. 
Dec. núm. 80 de lo de Octubre de 1850. 

Luis Madrid. Gobernador Constitucional. Dec. nú-
mero 56 de 3 de mayo de 1852. 

PRIMERA INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
Manuel Torres y Cataño. Gobernador a consecuencia 

de la Revolución de Jalisco. 
Mariano Salas. 1853. 
Antonio Ayestarán. 1854. 
Gral. Plutarco González. Gobernador y Comandante 

Militar. 19 de Agosto de 1855. 
Mariano Riva Palacio. Gobernador por el Presidente 

de la República. Enero de 1857. 

TERCERA EPOCA CONSTITUCIONAL 
Mariano Riva Palacio. Gobernador Constitucional 

Dec. núm. 1 de 29 de Junio de 1857. 
Francisco Iturbe. Gobernador Interino. Dec. núm. 

2 de 4 de Julio de 1857 
Lic. José M. Godoy. Gobernador Interino. Decreto 

núm. 7 de 16 de Octubre de 1857. 

SEGUNDA INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
General Felipe B. Berriozábal, Gobernador del Esta-

do y Gral. en Jefe de las fuerzas del mismo. De fines de 
1857 a principios de 1861. 

EPOCA DE LA GUERRA DE T R E S A Ñ O S 
Durante esta época ejercieron el mando político y mi-

litar del Estado los CC. Generales Mariano Salas, Benito 
Haro, Santiago Cuevas, Bruno Aguilar, Gregorio Callejo 
e Ignacio Orihuela. 

CUARTA EPOCA CONSTITUCIONAL 
Manuel Fernando S o t o . Gobernador Provisional. 

Enero de 1861. 
Gral. Felipe B. Berriozábal. Gobernador Interino. 

Dec. núm. 4 de 21 de Mayo de 1861. 
Lic. Manuel Alas. Gobernador accidental. Dec. núm. 

23 de 8 de Julio de 1861. 
Gral. Felipe B. Berriozábal. Gobernador Provisional 

Octubre de 1861. 
Lic. Pascual González Fuentes. Gobernador Provisio-

nal. 25 de Febrero de 1862. 

Gral. Tomás O'Horan, Gobernador y Comandante 
Militar. Marzo 25 de 1862. 

Gral. Francisco Ortíz de Zarate. Gobernador Provi-
sional. Mayo de 1862. 

Gral. Francisco Ortíz de Zárate. Gobernador Provi-
sional. Dec. núm. 1 de 2 de Julio de 1862. 

EPOCA DE LA INTERVENCION Y DEL L L A M A D O IMPERIO 
Manuel de la Sota Riva, Gral. Santiago Cuevas, Li-

cenciado, Pascual González Fuentes, Lic. Camilo Zamora, 
Gral. Felipe N. Chacón y Coronel José Adalid. 

RESTABLECIMIENTO DEL REGIMEN CONSTITUCIONAL 
General Vicente Riva Palacio, Coronel Jesús Lamnne, 

llamado valiente entre los valientes y Coronel Germán Con-
treras. Tuvo el primero el mando político y militar con el 
caracter de Gral. en Jefe del Ejército del Centro, desde Fe-
brero de 1867 hasta que marchó a tomar parte en el sitio de 
Querétaro, dejando al segundo, quién fue relevado por el 
último, que hizo entrega del Gobierno al Lic. Martínez de 
la Concha el 28 de Diciembre de 1867. 

Lic. José María Martínez de la Concha. Gobernador 
Constitucional. Dec. núm. 1 de 18 de Diciembre de 1867. 

Lic. Cayetano Gómez Pérez. Gobernador Provisional. 
Dec. núm. 11 de 17 de Marzo de 1868. 

Lic. Antonio Zimbrón. Gobernador Provisional. De-
creto núm. 94 de 15 de Octubre de 1868. 

Mariano Riva Palacio. Gobernador Constitucional. 
Dec. núm. 134 de 26 de Septiembre de 1869 

Lic. Valentín Gómez Tagle. Gobernador Interino. 
Dec. núm. 15 de 30 de Abril de 1870. 

Lic. Valentín Gómez Tagle. Gobernador Interino. 
Dec. núm. 39 de 18 de Octubre de 1870. 

Lic. Urbano Lechuga. Funcionó del 4 al 17 de No-
viembre de 1870. 

Lic. Valentín Gómez Tagle. Gobernador Interino. 
Dec. núm. 45 de 17 de Noviembre de 1870. 

Manuel Zomera y Piña. Gobernador Interino. Decre-
to núm. 66 de 7 de Marzo de 1871. 

Lic. Antonio Zimbrón. Gobernador Interino. Decre-
to núm. 101 de 28 de Septiembre de 1871. 

Lic. Jesús Alberto García. Gobernador Constitucio-
nal. Decreto núm. 1 de 12 de Marzo de 1872. 

Lic. Celso Vicencio. Gobernador Interino. Decreto 
núm. 99 de 11 de Octubre de 1873. 

Lic. Dionisio Villarello. Gobernador Interino. De-
creto núm. 58 de 15 de Enero de 1875. 

Lic. Gumesindo Enríquez. Gobernador Interino por 
Dec. núm. 59 de 23 de Enero de 1875. 



Lic. Guraesinclo E n r í q u e z . Gobernador In te r ino . De-
creto núm. 87 de 16 de A b r i l de 1875. 

Lic . Dionisio Yillarello. Gobernador In te r ino . Agos-
to de 1875. 

Coronel Nolasco C r u z . Gobernador In te r ino . Decre-
to núm. 3 de 10 de M a r z o de 1876. 

Lic . Gumesindo E n r í q u e z . Gobernador Const i tucio-
nal. Dec. núm. I de 6 de Marzo de 1876. 

Gral . Felipe N. Chacón . AI t r i u n f o del P l a n de T u x -
tepec. Noviembre de 1876. 

Gra l . J u a n N. Mi ra fuen te s . Enca rgado del m a n d o po-
lítico y mi l i ta r . D ic i embre de 1876. 

Gra l . J u a n N. Mi ra fuen t e s . Gobernador Const i tucio-
nal. Dec. núm. I de 14 de Marzo de 1877. 

Pascual Cejudo. Gobernador In te r ino . Dec. núme-
ro 36 de 14 ele Oc tubre de 1879. 

Lic . José Zubieta. Enca rgado del P o d e r E j e c u t i v o 
por Minis ter io de la L e y . 22 de Abr i l de 1880. 

Lic . J u a n Chávez Ganancia . Gobernador In t e r ino . 
Dec. núm. 77 de l o de Sep t i embre de 1880. 

Lic . José Zubie ta . Gobernador In te r ino . Noviem-
bre 4 de 1880. 

Dr . Mar ino Zúñiga . Gobernador In te r ino . Decre to 
núm. 104 de 8 de nov iembre de 1880. 

L ic . José Zubieta . Gobernador Const i tucional . De-
creto núm. 1 de Marzo 9 de 1881. 

General Jesús Lananne . Gobernador Const i tucional . 
Dec. núm. 1 de o de marzo de 1885. 

Lic . José Zubieta . Gobernador In te r ino . Dec. nú-
mero 44 de 10 de Marzo de 1886. 

Lic . José Zubieta . Gobernador In te r ino . Dec. nú-
mero 67 de 6 de mayo de 1886. 

Lic . José Zubieta . Gobernador In ter ino. Dec. nú-
mero 81 de 8 de Sep t iembre de 1886. 

Coronel José Vicente Villada, Gobernador Cons t i tu -
cional. Dec. núm. 1 de Marzo 19 de 1889. 

General José Vicente Vil lada. Gobernador Cons t i tu-
cional. Dec. núm. 1 de 8 de marzo de 1893. 

Lic . E d u a r d o Vil lada. Gobernador In t e r ino . De-
creto n ú m . 18 de 7 de M a y o de 1895. 

General José Vicente Vil lada. Gobernador Cons t i tu -
cional. Dec. núm. 1 de 5 de Marzo de 1897. 

Gra l . José Vicente Villada. Gobernador Const i tuc io-
nal. Dec. núm. 1 de 7 de Marzo de 1901. 

Coronel Fernando González. Gobernador In t e r ino . 
Dec. núm. 48 de 18 de Mayo de 1904. 

Gra l . Fe rnando González. Gobernador Const i tucio-
nal. Dec. núm. 55 de 20 de Agos to de 1904. 

Gra l . Fe rnando González. Gobernador Constitucio-
nal . Dec. núm. 1 de 7 de Marzo de 1905. 

Gra l . Fe rnando González. Gobernador Constitucio-
nal . Dec. núm. 1 de 8 de Marzo de 1909. 

L ic . Carlos Castillo. Gobernador In t e r ino . Dec. nú-
mero 6 de Mayo l o de 1909. 

Rafael M . Hidalgo. Gobernador In te r ino . Dec. nú-
mero 18 d e 25 de Mayo de 1911. 

I ng . Manuel Medina Garduño . Gobernador Const i tu-
cional. Dec. núm. 25 de 9 de Oc tubre de 1911. 

L ic . Francisco León de la B a r r a . Gobernador Cons-
t i tucional . Dec. núm. 1 de 12 de Marzo de 1913. 

D r . Antonio Vilchis Barbabosa . Gobernador In ter i -
no. Dec. n ú m . 4 de 25 de Marzo de 1913. 

Lic . Francisco León de la Ba r r a , Gobernador Cons-
t i tucional . Mayo 26 de 1913. 

Gral . de División José R e f u g i o Velasco. Gobernador 
Inter ino. Dee. núm. 27 de 12 de Ju l io de 1913. 

Gra l . Joaqu ín Bel t rán. Gobernador Subs t i tu to . De-
creto núm. 34 de 11 de O c t u b r e de 1913. 

Gral . Joaqu ín Bel t rán. Gobernador Subs t i tu to . De-
creto núm. 43 de 13 de E n e r o de 1914. 

Gra l . Joaqu ín Bel t rán. Gobernador In ter ino , De-
creto núm. 65 de 12 de J u l i o de 1914. 

INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
Lic . Cristóbal Solano. Gobernador por Minis ter io de 

la Ley , en v i r tud de haber evacuado las t ropas federales la 
plaza de Toluca, el 7 de Agosto ele 1914. 

Franc isco Murgu í a . J e f e del Poder Ejecut ivo , por 
haber ocupado la Ciudad con sus fuerzas revolucionarias. 
27 de Agosto de 1914. 

Rafael M . Hidalgo. J e f e del Poder E jecu t ivo el l o de 
Dic iembre de 1914, por designación que hizo en su favor 
el vecindario de Toluca, 

Gus tavo Baz. Gobernador Provisional , por haberlo 
nombrado con ese caracter un J e f e Zapatista, en cuyo car-
go permaneció hasta el 14 de Octubre de 1915 que ocupa-
ron la Ciudad las fuerzas llamadas: "Const i tucional is tas ." 

Pascual Morales Molina, Gobernador de orden del 
Gra l . revolucionario Pablo González. Oc tubre 19 de 1915 
hasta el 22 de Agosto de 1916. 

D r . Rafael Cepeda. Agosto 22 de 1916, hasta el 15 de 
E n e r o de 1917. 

Gral . Carlos Tejada. Encargado del Poder Ejecut ivo, 
del 15 de Ene ro al 20 de J u n i o de 1917. 



RESTABLECIMIENTO DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
Gral. Agus t ín Millán. Gobernador por Dec. núm 1 

del Congreso Local, fecha 20 de junio de 1917. 
Lic. Joaqu ín García Luna . Gobernador in te r ino . De-

creto num. 67 de 6 de Sept iembre de 1918 

™ M i l l á n - Gobernador Consti tucional 
Marzo 4 de 1919. 

Lic . Francisco Jav ie r Gaxiola. G o b e r n a d o r In ter ino 
por licencia concedida al Gra l . Millán. Dec. n ú m . 3 de 11 
de Sept iembre de 1919. 

Gral . Agus t ín Millán. Gobernador en ejercicio ter-
minada su licencia. Marzo 8 de 1920. 

NUEVA INTERRUPCION DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
Doctor Dar ío López. Gobernador Provis ional , por 

designación que hizo en su favor el Gra l . A l v a r o Obreo-ón 
que derroco al gobierno carrancista . 

Gral . Abund io Gómez. Gobernador Provis ional , por 
designación que hizo en su f avor el Senado de la Repúbli-
ca. Agosto 5 de 1920. 

RESTABLECIMIENTO DEL ORDEN CONSTITUCIONAL 
-Manuel Campos Mena Gobernador Constitucional 

para el periodo que te rminar ía el 15 de Sep t i embre de 1921 
Dec. num. 30 de 8 de Febre ro de 1921 
m r n S , A b ™ d i o Gómez. Gobernador Consti tucional 
pa ra el periodo que t e rmina rá el 15 de Sep t i embre de 1925 
Dec. núm. 1 de 6 de Sept iembre de 1921. 

TEMPORALIDAD DE L A S LEGISLATURAS 

a 22 de S S S ^ m f ^ * 2 d e M a r Z ° d e 1 8 2 4 

W a 2 1 C S e T r e ? o ° d e ^ * 2 3 d e F e b ™ d e 

1829^a '26^eDFebrero dT l ' 83o Í ° n a ' ' * 2 2 i W ™ > d e 

1 8 ^ I l \ i ? A g r e ? f ? n ^ Í t u C Í O n a l - D e 8 d e M a r z o de I8dü a 13 de Agosto del mismo año. 
u w n ^ i K S ^ S R T Consti tucional. De 13 de Agos to de 
1830 a l o de Feb re ro de 1833. s 

PRIMERA INTERRUPCION DEL REGIMEN FEDERAL 
Desde esta fecha hasta el 22 de Agos to de 1846 fun-

gieron J u n t a s y Asambleas Departamentales . ' 

RESTABLECIMIENTO DE LA FEDERACION 

1 8 4 6 ^ f ^ d e ^ F e b r e r o ^ e 1 ^ 9 ! ^ ' D e " d e N o ™ m b r e d e 

I . Congreso Constitucional. De 26 de Feb re ro de 
1849 a 28 de Febre ro de 1851. 

I I . Congreso Constitucional. De 1 de Marzo de 1851 
a 7 de Feb re ro de 1853. 

SEGUNDA INTERRUPCION DEL REGIMEN CONSTITU-
CIONAL 

Legis la tu ra Const i tuyente. Funcionó de 21 de J u n i o 
a 9 de Dic iembre de 1857, en que fué d isue l ta a causa del 
golpe de Estado. 

I . Legis la tura Constitucional. De 27 de Abr i l de 
1861 a 14 de J u n i o de 1862. 
EPOCA DE LA GUERRA DE TRES ANOS Y DE L A INTER-

VENCION Y DEL LLAMADO IMPERIO. 

RESTABLECIMIENTO DE LA REPUBLICA 
I I . Legis la tura Constitucional. De 22 de Noviembre 

de 1867 a 20 de Febrero de 1870. 
I I I . Legis la tura Constitucional. De 28 de Feb re ro 

de 1870 a 22 de Febre ro de 1872. 
I V . Legis la tura Constitucional. De 23 de Febre ro 

de 1872 a 11 de Febrero de 1874. 
V . Legis la tura Constitucional. De 23 de F e b r e r o de 

1874 a 23 de Febre ro de 1876. 
VI . Legis la tura Constitucional. D e 23 de Febre ro 

de 1876 a 14 de Noviembre de 1876. 
V I I . Legis la tura Constitucional. De 6 de Marzo de 

1877 a 24 de Febrero de 1879. 
V I I I . Legis la tura Constitucional. D e 24 de Febre ro 

de 1879 a 22 de Febrero de 1881. 
I X . Legis la tura Constitucional. De 22 de Febre ro 

de 1881 a 26 de Febrero de 1883. 
X . Legis la tura Constitucional. De 22 de F e b r e r o de 

1883 a 24 de Febrero de 1885. 
X I . Legis la tura Constitucional. De 24 de Febre ro 

de 1885 a 23 de Febrero de 1887. 
X I I . Legis la tura Constitucional. D e 23 de Febre ro 

de 1887 a 22 de Febrero de 1889. 
X I I I . Legislatura Constitucional. D e 22 de Febre ro 

de 1889 a 24 de Febrero de 1891 
X I V Legislatura Constitucional D e 24 de Feb re ro 

de 1891 a 22 de Febrero de 1893 
X V Legis la tura Constitucional D e 22 de Feb re ro 

de 1893 a 22 de Febrero de 1895 
X V I Legis la tura Constitucional D e 22 de Febre ro 

de 1895 a 23 de Febrero de 1897 
X V I I Legis la tura Constitucional D e 23 de Febre-

ro de 1897 a 23 de Febre ro de 1899 



X V I I I . L e g i s l a t u r a Consti tucional. De 23 de Febre-
ro de 1899 a 22 de F e b r e r o de 1901. 

X I X . Leg i s l a tu ra Consti tucional. De 22 de Febrero 
de 1901 a 23 de F e b r e r o de 1903. 

X X . Leg is la tu ra Consti tucional . D e 23 de Febrero 
de 1903 a 22 de F e b r e r o de 1905. 

X X I . Leg i s l a tu ra Consti tucional . De 23 de Febrero 
de 1905 a 22 de F e b r e r o de 1907. 

X X I I . Leg i s l a tu ra Consti tucional. De 23 de Febre-
ro de 1907 a 22 de F e b r e r o de 1909. 

X X I I I . Leg i s l a tu r a Consti tucional . De 23 de Febre-
r o de 1909 a 22 de F e b r e r o de 1911. 

X X I V . Leg i s l a tu r a Consti tucional . De 23 de Febre-
ro de 1911 a 22 de F e b r e r o de 1913. 

X X V . Leg i s l a tu ra Consti tucional . De 22 de Febre-
ro de 1913 a 22 de Agos to de 1914. 

X X V I . Leg i s l a tu ra Consti tucional . D e 10 de Jun io 
de 1917 a 31 de Agos to de 1919. 

X X V I I . Leg i s la tu ra Consti tucional. De 30 de Agos-
to de 1919 a 4 de Mayo de 1920. 

X X V I I . Leg i s l a tu ra Consti tucional . D e 23 de Ene-
ro a 31 de Agosto de 1921. 

X X V I I I . Leg i s l a tu r a Consti tucional. De 31 de 
Agosto de 1921 a 31 de A g o s t o de 1923. 

X X I X . Leg i s l a tu ra Consti tucional. De 31 de Agos-
to de 1923 a 31 de A g o s t o de 1925. 

NOTICIAS GEOGRAFICAS, ESTADISTICAS, 0RÓHIDR0GRA-
FICAS, &. DE LAS CIENTO DIEZ Y OCHO MUNICIPA-

LIDADES QUE FORMAN EL ESTADO 
Sirviéndonos en u n a g r a n par te del t r aba jo que sobre 

Qste mismo asunto teníamos publicado en la " M E M O R I A 
D E L E S T A D O D E M E X I C O " presentada por el Señor 
General José Vicente Vi l lada el año de 1893, y en cuya re-
copilación de datos y dif íci l labor es tuvimos encargados, 
cada quien en su respectivo ramo, los Sres L i e Manuel de 
Uiaguibel, Hi la r ión F r i a s y Soto, Alejandro Her re ra , Car-
ios M . Moreno y el a u t o r de esta Monograf ía , damos a luz, 
en seguida, las s iguientes noticias 'relativas a las Municipa-
lidades que in tegran el Es tado de México: 

DISTRITO DE CUAUTITLAN 
P o r Decreto n d m . 88 de 13 de Oc tubre de 1868, quedó 

er igido este Di s t r i t o con las siguientes O C H O Municipal i -
dades que pertenecieron a Zumpango: la de la Cabecera y 
las de Tul t i t lán, Tepotzotlán, Huehuetoca, Tlaxomulco, 
Tultepec, Teoloyucan y Coyotepec 
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P o r Dec re to de 7 de Mayo de 1890, se led ió el nombre 
de " R o m e r o Rub io" . Cuen ta con 33,647 habitantes: 16,947 
hombres y 16,700 m u j e r e s . 

MUNICIPALIDAD DE CUAUTITLAN 
S u a n t i g u a o r t o g r a f í a f u é : Quahut i t l án , que significa: 

"Junta a los árboles". 
I g n o r a m o s la f echa de la fundac ión de este poblado, 

del que e r a n dueños los aztecas; peso se sabe, por tradición, 
que F r . P e d r o de G a n t e y otros religiosos franciscanos lle-
garon c o m o mis ioneros a Cuaut i t l án por el año de 1525, 
l levando a u n sobr ino de Moctezuma, Señor de Tenayocan, 
f u n d a n d o allí un convento l lamado S A N B U E N A V E N T U -
R A , c u y a iglesia s i rve de p a r r o q u i a en la actualidad. 

D i s t a de Méx ico 29 k i lómet ros por el camino carrete-
ro, cons t ru ido éste desde la época colonial; 28 klms. por el 
F e r r o c a r r i l Central y 29 por el Nacional Mexicano. Su dis-
tancia de To luca es cíe 109 klms. 200 metros , camino carre-
tero a i t i ne ra r io . 

S u s l inderos son: p o r el Es te , las Municipal idades de 
Tul tepec y San Migue l T laxhomulco ; por el Oeste, el Pue-
blo de Tepo jaco y Hac i enda de San Miguel , de la Munici-
palidad de Tepotzot lán y Pueb lo de Tepalcapa, de la de Tul-
t i t lán; p o r el Nor te , la Hac ienda de la Lechería, Municipa-
lidad de T u l t i t l á n y por el S u r , el Río g rande de esta últi-
ma poblac ión . 

S u posic ión geográf ica es de 19041' del meridiano de 
México y descansa en t e r r eno húmedo, sobre un plano que 
se incl ina de Nor te a S u r . Su f o r m a es de un polígono 
i r r egu l a r y carece de montañas orográficas, pero tiene al-
gunas pequeñas lomas. 

Su ex tens ión superf icial es de 75 k lms . 600 ms. cuadrados. 
T i e n e la población un Río l lamado: Río Grande de 

Cuau t i t l án , cinco a r r o y o s y cinco acueductos que riegan y 
fe r t i l i zan los a l rededores de la Cabecera . 

L a p laza pr inc ipa l t iene un boni to jardín . 
S u c l ima es ext remoso, a u n q u e saludable. Núm. de ha-

bi tantes : 6,737, de los q u e son 3,377 hombres y 3,360 mu-
jeres. 

MUNICIPALIDAD DE TULTITLAN 
M u c h o antes de la conquis ta f u é fundado este Pueblo. 

Su a n t i g u a o r t o g r a f í a e ra : " T U L T A " , que quiere decir: 
"Tale sobre piedra" o "Ciudad del Tale". 

E n 1820, 12 de J u l i o , se e r ig ió en Municipal idad. 
Q u e d a al N o r t e de México , a 20 k lms . de distancia; a 

4 k lms . 200 metros d e la Cabecera del Dis t r i to y a 105 kiló-
metros de Toluca . 



Sus límites son: por el Es te , los pueblos de Ecatepec y 
Coacalco, del Dis t r i to de Tlalnepant la , y Tonalit la, del de 
Zumpango; por el Oeste, Atzcapotzal tongo y San Mateo 
Tecoloapan, del Dis t r i to de Tlalnepantla y Tepojaco y Ran-
cho del Salitre, del de Cuaut i t l án ; al Norte , la Hacienda de 
Santa Inés, pueblo de Tultepec y Cuaut i t lán y al Sur , la 
Hacienda de la Escalera, del D i s t r i t o Federal , pueblos de 
Santa Cecilia, Barr ientes , San Mateo Tecoloapan y Hacien-
da de San Jav ie r , del Dis t r i to de Tlalnepantla. 

Su posición geográfica es de 19O40' del meridiano de 
México y reposa en una l l anura que ocupa la par te baja de 
este Valle, cuenca de ant iguas lagunas , cordilleras cercanas 
al Poniente y al Sur , en t re las que se destacan las de las 
Haciendas de Guadalupe, Lecher ía , Car tagena y Portales , 
siendo el cerro más elevado el que se conoce con el nombre 
de 'E l Tesoro." 

Descansa en terreno seco sobre un polígono i r regu la r , 
inclinado al Este y su extensión superficial es de 172 kiló-
metros cuadrados. 

Tiene un jardín y un acueducto que pa r t e del Río de 
Cuaut i t lán y que sur te de agua al Pueblo, lo mismo que a 
las Haciendas de Car tagena y Por ta les . 

Su t empera tu ra media es de 22o. Tiene 4,849 vecinos: 
2,436 hombres y 2,413 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE TEPOTZOTLAN 
F u é fundado antes de la conquista y en 1814 se er igió 

en Municipal idad. 
Tepotzotlán quiere decir : " C e r r o jorobado o de fierro." 
E n la época de la conquista, establecieron allí una pr i -

sión lóbrega y tr iste, l lamada: " E l Clerical", donde los sa-
cerdotes católicos ext inguían sus condenas, al ser juzgados 
por los t r ibunales eclesiásticos. 

E l Pueb lo del que nos ocupamos está al Noreste de Mé-
xico, a distancia de 33 klms. ; a 7 klms. de su cabecera de 
Dis t r i to y a 116 k lms . 200 metros de Toluca. 

Sus límites son: por el Este, Cuaut i t lán, Al tami ra , San 
Lorenzo, Santa Bárbara , Rancho de San José y Teoloyucan; 
al Oeste, la Municipal idad de Vil la del Carbón, del Dis t r i -
to de Ji lotepec, Tlalnepantla, Monte Ba jo y Hacienda de la 
Encarnación; por el Nor te , las Municipal idades de Huehue-
toca, del mismo Dis t r i to y la de Tepeji del Río, del Dis t r i -
to de Tula , del Es tado de Hidalgo y por el Sur , Cuaut i t lán 
y el Pueblo de San Pedro Atzcapotzaltongo, del Dis t r i to de 
Tlalnepantla. 

Si tuado a los 19043' de lat i tud Nor te y a los 50 de lon-
g i tud Oeste del meridiano de México, ocupa un te r reno se-
co, de tepetate y se encuentra rodeado de una cordil lera de 

cerros, t ambién de tepetate, siendo el m á s alto el conocido 
con el nombre de " L a Columna ." 

L a fo rma de la población es de un polígono i r regu la r , 
inclinado al Este , siendo su extensión superficial de 1684 
kilómetros cuadrados. 

Tiene dos riachuelos y cinco arroyos , así como tres ojos 
de agua potable que sur ten al vecindario. 

Su cl ima es templado y sano. Cuenta 6,628 habi tantes 
en la s iguiente fo rma : 3,414 hombres y 3,214 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE HUEHUETOCA 
Huehuetoca quiere decir : "Viejo llorón", según unos y 

"Viejo enterrado" en opinión de ot ras personas. 
Es ta población se f u n d ó en el re inado de los Toltecas; 

está ubicado en terreno seco, tepetatoso y a ori l las del Río 
de su nombre. 

F o r m a un polígono i r r egu la r , inclinado al Occidente y 
se halla al Nor te de México. Dista 17 klms. 850 metros de 
Cuauti t lán, 127 klms. de Toluca y 6 klms. del famoso t a jo 
de Nochistongo. 

Linda por el Este , con la Hacienda de San Sebastián y 
Pueblo de Zitlaltepec, del Dis t r i to de Zumpango ; por el 
Oeste, con el Rancho del Sitio, de la comprensión de Tepot-
zotlán; por el Norte , con el Rancho de " L o s Quel i tes" , San 
Bernardino y la Hacienda de " E l Salto", jur isdicción de 
Tepeji del Río, del Es tado de Hidalgo y con la Hacienda de 
San Sebastián y por el Sur , con los pueblos de Teoloyucan 
y Coyotepec y Rancho de Tetla. 

Su posición es a 19O40' del meridiano de México, sien-
do su extensión superficial de 170 klms. cuadrados y su al-
t u r a sobre el nivel del mar , de 90 metros. 

Cuenta con un río, u n canal, al S u r del Pueblo y 7 
ar royos que lo fer t i l izan. 

Su cl ima es templado y sano. Tiene 2,734 vecinos: 
2,106 hombres y 2,015 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE SAN MIGUEL T L A X H 0 M U L C 0 0 
MELCHOR 0 C A M P 0 

Por los años de 1610 a 1620, f u é f u n d a d o este Pueblo 
por los Toltecas y en 1854 se erigió en Munic ipal idad. 

T l a x h o m u l c o s i g n i f i c a : "Terreno en cuenca" o "Rinconada". 
Dista 5 k lms. de Cuaut i t lán y 114 de Toluca. 
Si tuado en una loma, su terreno es tepetatoso y afecta 

la fo rma de un polígono i r regular , inclinado al Occidente. 
P o r Decreto número 55 de 12 de O c t u b r e de 1894, el 

Congreso Local dispuso que la Municipal idad de San Mi-
guel Tlaxhomulco se denominara en lo sucesivo: "Mun ic i -
palidad de Melchor Ocampo." 



_ Sus límites son: al Norte, las Hac iendas de San Mateo 
y Santa Inés; al Este, esta úl t ima Hac ienda y Pueblo de 
Tul tepec; al Sur , dicho Pueblo y Haciendas de Corregidora 
y J a l ti pan y al Occidente, el Pueblo de San Mateo Ixtacalco. 

Su extensión superficial es de 17 k lms . 600 met ros cua-
drados y su posición geográfica es de 19t>40' la t i tud Norte 
y 2o longitud Oeste del meridiano de México . 

Cuenta con dos ar royos que nacen en la loma de junto 
al pueblo. 

Tiene un bonito jardín, su cl ima es templado y sano. 
Según el ú l t imo censo, cuenta con 3,040 vecinos, clasi-

ficados así: 1,519 hombres y 1,521 m u j e r e s . 

MUNICIPIO DE TULTEPEC 
P o r los años de 1610 a 1620 quedó e r ig ido este Pueblo 

y en 1821 f u é elevado a Municipal idad. 
Tultepec significa: "Tular junto al cerro". 
Dis ta 33 klms. de México, 5 de C u a u t i t l á n y 114 de To-

luca. 
Sus linderos son: al Este , el Mun ic ip io de Tonanitla, 

del Dis t r i to de Zuinpango; Pueblo de San Pab lo de las Sa-
linas, de la Municipal idad de Tul t i t l án y Coacalco, del Dis-
t r i t o de Tlalnepantla; por el Poniente , el Pueb lo de San Mi-
guel y Hacienda de la Corregidora , per teneciente a Cuaut i -
t lan; por el Norte , terrenos de la Hac i enda de San ta Inés, 
del Dis t r i to de Zumpango y el pueblo de Tenopalco y Visi-
tación, de la Municipalidad de T laxhomulco y por el Sur , 
el Rancho de Cadena y Hacienda de Cor reg idora . 

Su extensión superficial es de 22 k lms . 500 metros cua-
drados y su fo rma , la de un polígono, en u n a pequeña coli-
na al lado S u r y en el centro de un Valle . Su terreno es 
seco en una pa r t e y húmedo en o t ra . S u suelo se inclina 
hacia el Este. 

G u a r d a una posición geográfica de 19041' del meridia-
no de México y su a l tura sobre el nivel del m a r es de 2,010 
metros . 

Carece de orograf ía , teniendo so lamente una loma. 
Exis te en la población un acueduc to que nace del Río 

de Cordova, Municipal idad de Cuau t i t l án . 
Su clima es templado. Tiene u n censo de 2,943 veci-

nos: 145 hombres y 1,489 mujeres . 

MUNICIPIO DE T E 0 L 0 Y U C A N 
Su or tograf ía an t igua es " T e h u i t o y o c a n " que quiere 

deci r : Lugar donde hay cristal de roca". 

o T T F u é . f u £ d a d o este Pueblo antes de la conquis ta . Dista 
8 klms. de Cuaut i t lan , y 117 klms. 200 m e t r o s de la Capital 
del Estado. 

Tiene por l inderos: al Este, Z u m p a n g o y Hacienda de 
San Mateo; al Poniente, Hacienda de Tetla , Rancho de la Te-
ja y Pueblo de Coyotepec; al Norte, Pueb lo de Zitlaltepec, 
del Dis t r i to de Zumpango y Hacienda de J a l p a , de la Mu-
nicipalidad de Huehuetoca y al Sur , Hac ienda de San Ma-
teo, Pueblos de Huehuet i t la y Santa B á r b a r a , de la Muni -
cipalidad de Cuaut i t lán y Ranchos de San J o s é y la Teja, 
de la Municipal idad de Tepotzotlán. 

Su situación geográfica es de 19O40' del mer id iano de 
México y su a l tura sobre el nivel del m a r de 2,000 metros. 

La fo rma topográfica de la población es poligonal, si-
tuada una par te en terreno plano y o t ra en accidentado y 
volcánico, siendo algo húmedo y fé r t i l el p r i m e r o y seco el 
segundo. 

Su extensión planimétrica es de 48 k lms . 496 metros 
cuadrados, inclinándose su suelo hacia el Nores te . 

Su tempera tura es templada. 
Cuenta con dos arroyos y con una p a r t e de la L a g u n a 

de Zumpango, en una extensión de 8 k i lómetros , regando 
el ter reno el Río de Teoloyucan. Su censo es el s iguiente: 
2,105 hombres y 2,015 mujeres. Tota l : 4,121. 

MUNICIPIO DE COYOTEPEC 
F u é fundado este Pueblo por los años de 1469 a 1470. 

Hállase si tuado al Nor te de Cuauti t lán y se estableció por 
orden del Axayacat l dada a Cuauhtemotz in , cacique de los 
C H A U T O N C O S . 

E n 1853 se er igió en Municipio de o rden del Gobierno 
Departamental , fecha 7 de Diciembre de ese mismo año. 

Coyotepetl f u é su primitivo n o m b r e y quiere decir: 
"Cerro de los coyotes"-

Dista 11 klms. 550 metros de C u a u t i t l a n , 120 kilóme-
tros 750 metros de Toluca y 37 klms. de México . 

Linda por el Este , con la L a g u n a de Zumpango ; por 
el Oeste, con el Rancho de Tetla, j u r i sd icc ión de Teoloyu-
can; por el Norte, con la Hacienda de Ja lpa , de la compren-
sión de Huehuetoca y por el Sur, con el Mun ic ip io de Teo-
loyucan. 

Su si tuación geográfica es de 19041' del meridiano de 
México y su a l tura sobre el nivel del m a r es de 2,325 me-
tros. 

Si tuado sobre una loma, su te r reno es tepetatoso, seco, 
en forma de un polígono i r regular incl inado al Este . 

Tiene una extensión superficial de 13 k lms . 464 metros 
cuadrados. Su clima es templado f r ío . . 

E n los límites del Pueblo, r u m b o al Es te , existe la la-
guna de Zumpango y cuenta, además, con t r e s arroyos. 



El número de sus vecinos es de 2,595. De ellos son 
1,293 hombres y 1,302 m u j e r e s . 

DISTRITO DE CHALCO 
La cabecera de este D i s t r i t o lleva el nombre de DIAZ 

C O V A R R U B I A S y f u é f u n d a d a en el Siglo X V I . S u 
nombre pr imi t ivo f u é Chalca , po r haber sido esta t r ibu su 
pr imera pobladora. S u et imología es: "Poseedores de las 
bocas." 

Por Decreto n ú m . 45 de 14 de Noviembre de 1861 se 
dispuso que llevase el n o m b r e de "Chalco de Díaz Cova-
r r ub ias . " 

L a población de q u e nos ocupamos dista de Toluca 117 
klms. y de México, al Su roes t e 41 klms. 

Tiene por l ími tes : a l Or iente , la Municipalidad de 
Cuautz ingo y M u n i c i p i o de Cocoti t lán; al Poniente, la Mu-
nicipalidad de T lahuac , del Dis t r i to Federal ; al Norte, la 
de Ix tapalucan y al S u r , Ayo tz ingo y Temamatla. 

Su si tuación geográ f ica es 19oi7'10" lati tud, 0014,41" 
E . longitud. 

El ter reno es l lano, h ú m e d o y en su mayor par te com-
puesto de areniscos, s i e n d o la f o r m a del Pueblo la de un 
polígono i r regu la r , s i t u a d o en una planicie a orillas del la-
go que lleva su n o m b r e . 

Carece de m o n t a ñ a s y solo existe la loma de Xico, cir-
cundada por las a g u a s de l m i s m o lago. 

F o r m a n su ex tens ión superficial ochenta y nueve kilo-
metros cuadrados y su t e r r e n o , en general, está ligeramente 
inclinado al Or iente . 

Dominan los v i e n t o s de S u r a Norte, el clima es tem-
plado y las en fe rmedades re inantes son la fiebre palúdica y 
las pulmonías. 

v r
 P a r t e cJel p in toresco l ago de Chalco se encuentra en la 

Municipal idad, ex i s t i endo , además, un pequeño canal nom-
brado Riva Pa lac io" q u e mide una longitud de 3 klms. 

^ Lsta Munic ipa l idad es tá regada por los ríos de la Asun-
ción y la Compañía, q u e pasa por esa Villa y la saguas po-
Q- ("ue, se s u r t e el vec indar io , tienen su origen en la 
Sierra .Nevada del I x t l a x i h u a t l , al Oriente del luga r ; dichas 
aguas son de buena ca l idad , pero como pasan por una zan-
ja descubierta y a d i s t anc i a de diez y seis hilómetros, lle-
gan sumamente i m p u r a s , cubier tas de inmundicia, dando 
marcado mal olor, p o r lo que el Gobierno del Gral . Villa-

' " 7 remediar ese mal , mi rando casi concluidas las 
obras de entubacion q u e emprend ió . 
, "T Munic ipa l idad d e Chalco t iene dos ríos: el nombrá-

i s . i , p a n i a ; ^ nace en la montaña " Ix t lax ihua t l " 
l p

e , ;
P ™ ° conocido p o r el " P e ñ a l " y el de "Río Frío", 

que r iega la población. 

Tiene esta un boni to y moderno Palacio Municipal . 
La población del Dis t r i to es de 54,684 y la de la cabe-

cera de 11,504. De estos úl t imos son 5,461 hombres y 5,543 
mujeres . 

El Dis t r i to de Chalco cuenta con quince Municipali-
dades. L a de la cabecera y los siguientes: 

MUNICIPALIDAD DE A M E C A M E C A DE JUAREZ 
El año de 1527 f u é f u n d a d a esta población con el nom-

bre de " A m a q u e m e c a " , que quiere decir: "Cerca del agua", 
según los aborígenes, y "río o lagar de magueyes" en opinión 
del sabio D . E u f e m i o Mendoza. 

Por Decreto del Congreso local, se dispuso con fecha 
14 de Noviembre de 1861, que este Pueblo llevara el nom-
bre de Villa y que t u v i e r a por denominación " A m e n m e c a 
de Degollado" y por Decre to del mismo Congreso del Esta-
do, fecha 23 de Abr i l de 1887, se elevó al rango de Ciudad 
y se le (lió la denominación de "Amecameca de Juá rez" . 

Si tuado a 22 k lms . de Chalco, a 139 de Toluca y 59 de 
México, t iene por l inderos: al Este , el Estado de Puebla; al 
Oeste, el Municipio d e Ayapango ; al Norte, la Municipal i -
dad de Tlalmanalco y al Sur , la de Ozumba y Municipio de 
Atlaut la de Victoria . 

Tiene la s iguiente posición geográfica: 19016' lat i tud y 
0°14' longitud y descansa sobre una loma, al pie del pinto-
resco cerro del Sacromonte . Su perspectiva es encantado-
ra, pues desde la a l t u r a del expresado cerro, se puede apre-
ciar en todos sus detalles, la belleza de la cordillera del 
Popocatepetl que ciñe a Amecameca en su par te Oriental , 
elevándose en ese inmenso c in tu rón incontables cerros y co-
linas. E l ter reno de esta localidad es húmecta y f é r t i l y la 
fo rma de la población afecta la de un cuadri látero i r regu-
lar, inclinado suavemente al Oeste. Su extensión superfi-
cial mide 176 klms. cuadrados . 

Dominan los vientos de Nor te a Sur en Pr imavera y 
los contrar ios en el O toño e Invierno. 

La t empera tu ra re inante es el f r í o y las enfermedades 
que prevalecen son, el t i fo , la pneumonía y las in termiten-
tes. 

Amecameca posee un bonito jardín público, cinco arro-
yos, que se denominan: los Reyes, Chichinac, Panuaya, 
Chalanea y San P e d r o ; cinco ojos de m u y buena agua p o -
table: Ayodoco, Ayolot i t i t la , Titlalcuilco, E l Molino y el 
Por ta l , y el Río de l a Asunción que toma su or igen en la 
montaña nevada del Ix t l ax ihua t l , en Apasco, perteneciente 
a la Municipal idad de que nos ocupamos. 

Los idiomas que se hablan son el mexicano y el caste-
llano. Su censo de población es de 4,625 hombres y de 
5,252 mujeres . Total 9,878. 



MUNICIPALIDAD DE I X T A P A L U C A 
Este Pueblo se fundó en el Siglo X V I por los religio-

sos de la Orden de Predicadores y se elevó al r ango de Mu-
nicipalidad el año de 1820, por el Gobierno Vi r reyna l 

Mucho t iempo llevó el nombre de San J u a n ' Bautista 
IXTAPALUCA, palabra que significa: "Llano donde hay sal". 

Situado a la vera del camino car re te ro de México a 
Puebla a distancia de 33 klms. 552 mt r s . de la Capital de 
la República, a 7 klms. 374 mt r s . de Chalco y a 110 kiló-
metros 374 mtrs . de Toluca, t iene por l inderos: al Oriente, 
la Municipal idad de Cautzingo; por el Poniente , Ixtluxtla-
huacan, del Dis t r i to Federal y Munic ipal idades ele la Mag-
dalena y Chimalhuacan, del D i s t r i t o de Texcoco; por el 
£ o r t e , San Vicente Chicoloapan, de igual D i s t r i t o y por el 
Sur , las Municipalidades de Cuau tz ingo y Chalco. 

! ^ S w t ? U
1

n i T p a , . i < f e d t i e n e , a Posición geográfica de 19o 
16 10 lat i tud, 6014' E . longitud y el pueblo se halla en te-
r reno seco y plano, en fo rma de t rapezoide, inclinado al 
Oeste. El resto de la Municipal idad es montañoso, com-
prendida la montaña que hallándose al Or i en t e de Texcoco, 
de JSorte a Sur , se enlaza con la cordi l lera de volcanes. 

Tiene de superficie 432 klms. cuadrados y sus vientos 
dominantes son los del S u r La t e m p e r a t u r a es templada, 
con excepción de la Hacienda de Ven ta Nueva y Ranchos 
de Cordova y Ventorri l los, donde es m u y f r í a , por estar si-
tuados en par te montañosa. 

Sus vientos reinantes son los del S u r y las enfermeda-
des endémicas son catarros y afecciones bronquia les . 

E l L*go de Chalco baña la Mun ic ipa l i dad , rodeando 
los pueblos de Tlapacoya, Ayot la y T l ap i zahua . E n el de 
l l apacoya hay dos ojos de agua potable . 

Los idiomas que se hablan son el castel lano y el mexi-
cano Cuenta con 4,560 habi tantes , en esta f o r m a : 2,360 
hombres y 2,200 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE 0 Z U M B A DE A L Z A T E 
^ ^ c i ó n f u é en el Siglo X V I y su exis tencia como 

Municipal idad data del año de 1827. 

rí • J f . Legis la tura del Es tado quiso p e r p e t u a r la memoria 
del sabio mexicano D . José Anton io Alzate , q u e llevó a ca-
bo las pr imeras observaciones del paso de V e n u s por el dis-
P1 M n 6 P u b 1CÓ l a Academia de Ciencias de Pa r í s 
1 8 7 Q 1 V A Í J 'S0 1",1 ,0 q ,U e ' e n D e c r e t o de 29 de Abr i l de 
n o m h r l dpi ? e ^ t ™ ^ 0 d e V i l , a ^ P a r a honrar el 
r f 7 l l p r ? d f a b l 0 ? u e , v i 6 l a l u z e n el Citado Pue-
Ozumba d^Alzad^ . " a r a de "Vi l la de 

O z u m b a es corrupte la de la voz "Atzompa", que quiere 
d e c i r : "más allá". 

Dis ta 70 klms. de México, 30 de Chalco y 146 kilóme-
t ros 330 metros de Toluca, y t iene por l ímites, al Oriente, 
At laut la ; por el Poniente, Tepet l ixpa y Suchi tepec; por ei 
Norte , la Municipal idad de Amecameca , Munic ip ios de Te-
petlixpa y Atlaut la de Victor ia y p o r el S u r , Tepet l ixpa y 
Pueblo de Achichipilco, del D i s t r i t o de Cuau t l a de Morelos. 

L a si tuación geográfica de la Munic ipa l idad es de 
19°16' latitud y la población está colocaca al Noroeste del 
Popocatepetl , en una cañada, en t re dos barrancas , en direc-
ción de Nor te a Sur . E l te r reno es seco y de a lguna vege-
tación, completamente aceidentado y la perspectiva del pai-
saje que presenta la Municipal idad, con sus hermosas ba-
rrancas, bosques y ar royos torrenciales , resul ta sumamente 
encantadora. 

Su extensión superficial es de 74 k lms . , los vientos que 
soplan en la localidad son: P r i m a v e r a y Estío, de S u r a 
Nor te y en Otoño e Invierno, de N o r t e a S u r y su clima es 
templado f r ío . 

Las enfermedades dominantes son pneumonía y bron-
quit is . 

Tiene tres ojos de agua potable , con los nombres de 
Atz ingo, Cuila y Cuatepacholo, s i tuados a la orilla de la 
población. 

Se hablan allí el castellano y el mexicano. E l total de 
sus habi tantes es de 4,638, de los que 2,246 son hombres y 
2,392 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE T L A L M A N A L C 0 D E VELASQUEZ 
Tlalmanalco f u é fundado al p i e de la S ie r ra Nevada, en 

época anter ior a la conquista, po r los pocos indios que que-
daron en las guerras que hicieron con t ra Chalco los de Tex-
cuco, erigiéndose en Municipal idad el año de 1820, quedan-
do establecido su pr imer A y u n t a m i e n t o el día 2 de Ju l io de 
ese mismo año, y por Decreto n ú m . 8 de 23 de Abri l de 
1877 se elevó al rango de Villa, con el n o m b r e de Tlalmanal-
co de Velásquez. 

Su nombre primit ivo Tlalmanalco, significa: "Lugar de 
tierra igualada o nivelada con pisón". 

A lgún t iempo se le reconoció por Pueb lo de San Lu i s 
Obispo y se haya situado al Este Sures t e de la Capital de la 
República, en la carretera de Chalco a Amecameca de J u á -
rez, distante 50 klms. de México, 14 de Chalco y 131 de To-
luca. 

Sus linderos son: por el Or ien te , el Es tado de Puebla ; 
por el Poniente, la Municipal idad de Cuautz ingo ; por el 
Norte , la expresada Municipal idad y el Es tado de Puebla y 
por el Sur , Amecameca de J u á r e z y Tenango Tepopula. 



L a posición geográfica de esta Municipal idad es de 
19016'10" de latitud y se encuen t ra en terreno accidentado, 
húmedo, fér t i l y en fo rma de un polígono i r r egu la r inclina-
do al Oeste. 

Pertenece a esta Munic ipal idad la hermosa montaña 
nevada del Ix t laxihual t (Muje r Blanca) cuya a l tu ra sobre 
el nivel del mar es de 4,786 m e t r o s . 

L a extensión superficial de la Municipal idad es de 122 
klms. cuadrados y los vientos dominantes soplan allí de S u r 
a Nor te . Su tempera tura es sumamente f r í a y sus enferme-
dades dominantes las fiebres, las pneumonías y bronqui t i s . 
Tiene el Pueblo de Tlalmanalco u n bonito ja rd ín público y 
una alameda que se comenzó a f o r m a r en la época de la ad-
ministración del S r . Villada, en la plazuela del Molino. 

Atravieza la población el R ío llamado de la "Compa-
ñía", que nace del Volcán Ix t la lx ihuat l , en el pun to nomi-
nado " E l Peñal" y t iene var ios ojos de agua potable que 
existen en la montaña, y además, cuat ro acueductos y t r e s 
fuentes públicas. 

E n la expresada Municipal idad existe una caída de agua 
que uti l iza la Fábr ica de papel de San Rafael , teniendo una 
fue rza de 450 caballos y su a l tu ra es de 144 metros, siendo 
la cantidad de agua que corre, de cinco surcos, aproxima-
damente. 

Es ta caída dista 6 k lms. de la Villa de Tlalmanalco. 
E l idioma que se habla es el español y por a lgunos ve-

cinos el mexicano. Cuenta con 6,025 habi tantes : 3,089 
hombres y 2,936 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE JUCHITEPEC 
Este Pueblo quedó fundado el año de 1381 por Acama-

pichtli , quien estableció también ocho pueblos que, por De-
creto del V i r r ey D . Gaspar Zúñiga y Acevedo, en 9 de J u -
lio de 1603, fue ron supr imidos y agregados a su cabecera. 

Los pr imeros españoles radicados en este luga r fue ron 
los padres dominicos. 

Con fecha 2 de Mayo de 1880 se elevó a la categoría de 
Villa, con el nombre de "Mar i ano Riva Palacio". 

L a or tograf ía pr imi t iva del Pueblo era "Xochi te t la -
pet l" : "flor del cerro o monte de flores". 

Dista 21 klms. de Chalco, 138 de Toluca y 63 al Sures-
te de México. 

Sus linderos son: por el Oriente, el Munic ip io de Aya-
pango; por el Poniente, la Municipal idad de Ayotz ingo y 
la de Milpa Alta, del Dis t r i to Federal ; por el Norte , el Mu-
nicipio deTenango Tepopula y por el Sur , la Municipal idad 
de Totalpan, del Es tado de Morelos. 

Su posición geográfica es de 19oi6'10" lat i tud, 0oi4 '40" 
longi tud. 

Afec ta la fo rma de un polígono i r r egu la r y se halla co-
locada en una loma, al pie del cer ro del Amolo, cuyo terre-
no es húmedo y de fé r t i l vegetación. 

Mide una extensión de 16 klms. cuadrados, inclinándo-
se su suelo hacia el Occidente. 

Soplan los vientos de S u r a Nor te en P r imave ra y Es-
tío y al contrar io en Otoño y el Inv ie rno . 

E l clima es f r ío , las nevadas f recuentes y las enferme-
dades reinantes bronqui t i s e intermitentes . 

Se habla castellano y mexicano. Su población es de 
2,932 vecinos: 1,494 hombres y 1,438 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE A T L A U T L A DE VICTORIA 
E l Cacique Cuaucapotelcatl f u n d ó este Pueblo el año 

de 1552 y por Decreto núm. 42 de 12 de Octubre de 1874 se 
er ig ió en Municipio con el nombre de At laut la de Victoria . 

At laut la significa: "a la orilla de las barrancas". 
Dista 30 klms. de Chalco y 146 de Toluca, 
Sus linderos son: al Oriente , Tecomaxuxco y Ecatz in-

go y pueblos de San Pedro , Sant iago y Hacienda de Santa 
Catar ina, del Es tado de Pueb la ; al Poniente, Chimal , San-
t iago y Tecalco, de la Munic ipal idad de O tumba ; al Nor te , 
Zoyatzingo y Hacienda de San Pedro , de la Municipal idad 
de Amecameca de J u á r e z y por el Sur , los pueblos de Achi -
chipilco, Texcala y Rancho de Caltenco, del Estado de Mo-
relos. 

La situación geográfica de este pueblo es 19°16' de lon-
g i tud clel meridiano de México y la f o r m a de la población 
presenta un polígono i r regular y está si tuada en llano, cuyo 
terreno es húmedo. Carece de montes. 

Su extensión superficial es de 141 klms. cuadrados; la 
dirección de sus vientos dominantes , de Nor te a S u r ; f r í a 
su t empera tu ra y las enfermedades endémicas, catarros . 

Cuenta con dos arroyos , uno de ellos llamado Hui tz i lác . 
Se habla castellano, mexicano y otomí. Su población 

es de 5,402 vecinos: 2,586 hombres y 2,816 mujeres . 

MUNICIPIO DE A Y A P A N G O 
Se ignora por quién f u é f u n d a d o el Pueblo ; pero da-

ta del año de 1673 y duran te los de 1822 a 1843 f u é Muni -
cipalidad, dejando de serlo en esta ú l t ima fecha, hasta que 
por Decreto núm. 37 de 13 de Mayo de 1868 se er ig ió en 
Municipio . 

Su an t igua or tograf ía f u é : " T e s - A p a n c o " : "lugar don-
de se juntan tres ríos". 

Queda a 54 klms. al Sureste de México, a 21 de Chalco 
y a 138 de Toluca. 

Sus límites son: por el Oriente, la Municipal idad de 
Amecameca de J u á r e z ; por el Poniente, Tenango Tepopula ; 



por el Norte , Tlalmanalco y Amecameca y por el Sur el 
Munic ip io de Tepet l ixpa. 

L a situación geográfica del Munic ip io es de 19016' del 
meridiano de México. La fo rma de la población es casi 
t rapezoide y esta descansando par te de ella en loma, cuyo 
te r reno seco y fé r t i l se inclina l igeramente al Oeste. E l te-
r reno, en lo general , es algo accidentado y su extensión su-
perficial de 29 klms. cuadrados. 

^ Soplan los vientos del Nor te y Poniente , el clima es 
f r ío , contándose por afecciones normales la v i rue la y la 
bronqui t i s . 

^ Al Norte, a orillas del Pueblo, corre el Río de la Asun-
ción y tres ar royos que fer t i l izan la comarca. 

Se habla castellano, mexicano y otomí. Cuenta con 
1,113 vecinos en esta fo rma : 531 hombres y 582 mujeres . 

MUNICÌPIO DE COCOTITLAN 
Se ignora cuando y por quién f u é f u n d a d o el Pueblo. 

ano de 1866 se erigió, provicionalmente en Munic ip io y 
por Decreto núm. 37 de 13 de Mayo de 1868 se instaló defi-
ni t ivamente. 

Yocotitlán parece que f u é su p r imi t ivo nombre , cuyo 
significado es: ' en el pescuezo". 

Dista de Chalco 5 klms. y de Toluca 121. 
Son sus l inderos: por el Oriente, la Munic ipal idad de 

1 lalmanalco; por el Poniente, la de Chalco; por el Norte , la 
de Cuautz ingo y por el Sur , el Munic ip io de Temamatla . 

L a situación geográfica es de 19oi6'10". 
Es tá s i tuado en una cuenca; su f o r m a es un pol í fono 

i r regu la r que se aproxima al octágono. El te r reno, es seco 
accidentado y mide 9 klms. cuadrados. 

Los vientos soplan del S u r al Nor te . El cl ima es tem-
plado y las enfermedades que dominan en la zona, viruela 
y pulmonías. 

i S i ' ian 'f c a s t e l l a n ° y mexicano. Su censo de población 
es ele 1,690 habi tantes; de los que son 844 hombres y 846 
mujeres . 

MUNICIPIO DE ECATZINGO DE HIDALGO 
n i < m

L l P ? b ' \ c i . ? n se f u n d ó en el Siglo X V I . P o r Decreto 
J . ' ì e í 3 d . e M a y 0 d e 1 8 6 8 se er ig ió en Municipio . 
E n 29 de Agos to de 1866 decretó la Legis la tura del 

Es tado Que desde el 16 ele Sept iembre del citado año se de-
nominara Munic ip io de Ecatz ingo de Hida lgo" . Ecatzin-
go quiere decir : "lugar de canas verales" y se halla al Suroeste 

luca l o T 0 ' a d e C h a l c ° 4 2 k l m S - -V d e T ° -
Son sus l inderos: por el Oriente, el monte de Tlalmimi-

lolpan, Estado de Morelos y monte de la Hacienda de Santa 

Catar ina, del Es tado de Puebla ; por el Poniente , el Munici-
pio de Atlaut la ; por el Norte , Amecameca y por el S u r , el 
Es tado de Morelos. 

E s de 19oi6'10" su posición geográf ica . 
Se halla si tuada al Suroeste del Popocatepet l (montaña 

humeante) en terreno seco y su f o r m a se refiere a un polí-
gono i r regular cuya superficie m ide 12 k lms . cuadrados. 

Los vientos que allí soplan son de S u r a Nor te en In-
vierno y viceversa en Verano. 

Clima f r ío . 
Las enfermedades permanentes son: el t ifo, la bronqui-

t i s y tercianas. 
A un ki lómetro de la población, h a y una caída de agua 

cuya fue rza se calcula en 200 caballos, teniendo de a l tu ra 87 
metros y por cantidad de agua cor red iza dos zureos. 

Se habla castellano y mexicano. 
P o r datos del censo del presente año, hay 1,703 vecinos 

en esta distr ibución: 836 hombres y 867 mujeres . 

MUNICIPIO DE T E M A M A T L A 
Se f u n d ó en el Siglo X V I y se e r i g i ó en Municipio en 

Agosto de 1843, por Decreto de la Asamblea Depar tamen-
tal. Antes de esa época pertenecieron los pueblos que lo 
fo rman a la Municipalidad de A y o t z i n g o . 

L a e t i m o l o g í a d e T e m a m a t l a es : "escalera de piedra". 
Se halla al Suroeste de México, a 40 klms. de distancia; 

a 10 klms. de Chalco y a 120 de Toluca . 
Son sus linderos: por el Or iente , el Munic ip io de Coco-

t i t lán; por el Poniente, la Munic ipa l idad de Ayotz ingo; por 
el Norte , la de Chalco y por el S u r , el Munic ip io de Tenan-
go Tepopula. 

La posición geográfica se d e t e r m i n a a los 19oi6'10" la-
t i tud. 

Se levanta en terreno llano y seco, sobre un polígono 
i r regu la r . 

Al Oriente y Sureste, se v e u n a loma árida y al S u r , 
una montaña pedregosa en su base, con regular vegetación 
en la par te superior , inclinándose el suelo al Oeste. 

Tiene por extensión superficial 25 k lms . cuadrados. 
Dominan los vientos de S u r a N o r t e , la t empera tura es 

templada y sus enfermedades d o m i n a n f e s el t ifo, la pulmo-
nía y la viruela. 

H a y un jardín, dos fuentes públ icas y un a r royo que 
humedece el terreno. 

Se habla castellano y otomí. T i e n e 1,115 vecinos: 539 
hombres y 576 mujeres . 

MUNICIPIO DE T E N A N G 0 T E P O P U L A 0 DEL AIRE 
E n el Siglo X V I quedó f u n d a d o este Pueblo, ignorán-
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dose por quién. Tradicionalmente se sabe que la erección 
de su Municipio data del año de 1820. 

L a etimología de Tenango es: "lugar amurallado". Se le 
ha conocido también con el nombre de San J u a n Bautista 
y esta al Sureste de México, a 52 klms. de dicha Capital , a 
13 de Cháleo y a 120 de Toluca. 

Sus límites son: por el Oriente , Ayapango ; por el Po-
niente, la Hacienda de la Asunción, del Munic ip io de Tema-
mat la y la Municipal idad de Xuchi tepec ; por el Norte , Tlal-
manalco y Temamat la y por el Sur , Xuchi tepec . 

Situación geográfica: 19oi6'10". 
Se levanta en una cañada d e f o r m a poligonal . El ter re-

no es seco y m u y accidentado, pues al Poniente hay una cor-
dillera de cerros que se destaca de los l ímites de Xuchi tepec 
y ot ra pequeña que corre al Or ien te y va a uni rse a las de 
los volcanes del Ix t la lx ihuat l y el Popocatepet l . Toda la 
Municipal idad mide 18 klms. cuadrados. 

Los vientos dominantes vienen de S u r a Norte . 
E l clima es m u y f r í o y las enfermedades reinantes: 

bronquit is , pulmonía y t i fo . 
Cor re por el Municipio el Río que nace en el punto lla-

mado: Apapasco" y cuenta con un acueducto para s u r t i r 
la población. 

Su plaza pr incipal se ve con un boni to j a rd ín público. 
Se habla castellano y mexicano. Su censo es de 1,219 

habitantes: 585 hombres y 634 mujeres . 

MUNICIPIO DE T E P E T L I X P A 
Se desconoce la fecha de su fundac ión . E r i g i d o en M u -

nicipio por Decreto núm. 126 ele la Leg is la tu ra del Estado, 
el 31 de Agosto de 1869, hasta h o y conserva-su categoría. 

E l significado de Tepet l ixpa es "frente al cerro" 
Dista 30 klms. de Chalco y 145 de Toluca, 
Son sus l inderos: por el Oriente , la Municipal idad de 

ü z u m b a ; por el Poniente, la de X u c h i t e p e c ; por el Norte , 
la de Ozumba y Xuchi tepec y por el S u r , el Es tado de Mo-
relos. 

L a situación geográfica es de 1 9 o i 7 ' l l " . 
Descansa en un llano cuyo t e r reno es seco, formando 

un polígono i r regu la r . 
Al oriente descuella el cer ro de Tepe t l ixpa , al Ponien-

te, el Xa lhuazo y al Suroeste, el de la Mesa. 
Su extensión superficial es de 102 k lms . cuadrados. Tie-

ne p o r vientos constantes los de S u r a N o r t e en Pr imavera 
y Es t ío y al contrar io en Otoño e Inv ie rno . 

Tempera tu ra templada. E n f e r m e d a d e s dominantes: ti-
to y viruela. Idiomas: el castellano y el mexicano. 

.n.?!1 P ° b l a c i ó n t i e n e la densidad de 2,905 en esta fo rma: 
1,407 hombres y 1,498 mujeres . 

DISTRITO D E EL O R O D E HIDALGO 
A iniciat iva del S r . Genera l J o s é Vicente Villada, Be-

neméri to del Es tado , e l H . Congreso Local, por Decreto 
núm. 50 de 13 de O c t u b r e de 1902, e r ig ió este Distr i to, in-
tegrado con las s igu ien tes Munic ipa l idades : E l Oro, que es 
la cabecera, Temascalc ingo, A t l acomulco y Acambay, y con 
una población, en total , de 67,465. 

M U N I C I P A L I D A D D E E L ORO 
El año de 1787 f u é f u n d a d o este Pueblo por los prime-

ros descubridores de meta les , qu ienes compraron el te r reno 
donde estaba la veta, a l dueño de la Hacienda de Tul tenan-
go, poblándolo después pau la t ina y progresivamente, hasta 
adqu i r i r las p roporc iones q u e h o y tiene, debido a sus pro-
ductos na tura les : oro y plata. 

Los sis temas de beneficio q u e allí se emplean son bate-
rías y panes movidos p o r e lec t r ic idad y vapor . H a y esta-
blecida una impor t an t e hac ienda de beneficio. 

L a C iudad radica al Oeste sub-noroes te de México, a 
80 klms. de distancia d e esa Capi ta l , a 60 de Ix t lahuaca y 
a 105 de Toluca . 

Sus l ímites son: l as Munic ipa l idades de Jocot i t lán, J i -
lotepec y At lacomulco ; p o r el Oeste, la de Tla lpujahua, del 
Estado de Michoacán; p o r el Nor t e , la de Temascalcingo^y 
Pueblo de Contepec, de l D i s t r i t o de Maravat ío , Michoacán 
y por el S u r , las Mun ic ipa l idades de Contepec y San Felipe 
del Progreso . 

L a posición geográf ica de es ta población es 19°45 lati-
t ud 0O.50 long i tud del m e r i d i a n o de México. 

Descansa la C i u d a d en una loma que se inclina al No-
roeste, en t e r r eno m i n e r a l accidentado, atravesándola de 
Nor te a S u r , las s i e r ras de T l a l p u j a h u a y el Oro, que son 
intr incadas, bell ísimas y r icas en metales que se encuentran 
en estado na t ivo y en el de s u l f u r o s . 

Su superficie p l a n i m é t r i c a es de 230 klms. cuadrados 
y su a l tu ra media , s o b r e el nivel del mar , es de 9,500 pies. 

Cuenta con tres a r r o y o s , seis ojos de a g u a potable y un 
ja rd ín públ ico . Su t e m p e r a t u r a es f r í a . Número de veci-
nos: 27,428. D e ellos son 13,335 hombres y 14,093 mujeres . 

M U N I C I P A L I D A D D E T E M A S C A L C I N G O 
Ignórase la fecha de su fundac ión . E r ig ida en Muni-

cipalidad el año de 1828, está al Suroes te de México, a 113 
k lms . ; a 63 de I x t l a h u a c a y 104 de Toluca. 

Temascalc ingo q u i e r e dec i r : "lugar de pequeños baños ter-
males". , , , .. 7 

Tiene de superf ic ie 780 k lms . cuadrados y sus linderos 
son: al Es te , San I s i d r o y Atotoni lco; al Oeste, Acambay y 



Hac ienda de la To r r e , esta ú l t ima del D i s t r i t o de Amealco 
del Es t ado de Q u e r é t a r o ; po r el Nor te , Cer r i tos , San Anto-
m o y San J o s é y po r el Su r , la Munic ipa l idad de el Oro 
V , p ™ , c i ó n seográñca es de 19049 long i tud del mer i -
d iano de México . Descansa en el Val le d e su n o m b r e in-
cl inándose al Pon ien te , en t e r reno seco y sedimentoso y pre-
senta la f o r m a de u n pol ígono i r r e g u l a r . 

At rav iesa esta Munic ipa l idad el Río de L e r m a y en te-
r r e n o de a Hac ienda de Tos tó se p rec ip i t a en una cascada 
de 12 a 14 me t ros de a l t u r a y se le u t i l iza p a r a una indus-
t r i a mol inera . 

Tiene, además, dos a r royos , ocho ojos de a g u a potable 
u n o de t e rma l , un acueducto , una f u e n t e púb l ica y un ja r -

Su c l ima es f r í o . Cuenta con 13 ,523hab i t an t e s : 6,751 
h o m b r e s y 6,772 m u j e r e s . 

MUNICIPALIDAD DE A T L A C O M U L C O 
^ F u n d ó este P u e b l o la T r i b u M a z a h u a t l , en el año de 

, A t l a c o m u l c o s i g n i f i c a : "Pueblo fo rmado sobre piedras". E s -
t a a l Noroes te de México , a 142 k lms . de esa Cap i ta l ; a 75 
de Toluca y l inda po r el Es te , con las Munic ipa l idades de 
Joco t i t l an y Temasca lc ingo; po r el Nor te , con esta ú l t ima 
y las de A c a m b a y , San Bar to lomé y M u n i c i p i o de T imi lpan 
y po r el S u r , con Joco t i t l án . 

S u s i tuación geográf ica es de 19O40 la t i tud N o r t e v 0035 
long i tud Pon ien te . 

Descansa en una loma pedregosa , en t e r r e n o accidenta-
do y seco, incl inado al S u r y Occidente . 

Per tenece a esta Munic ipa l idad una p a r t e del C e r r o de 
Joco t i t l an . D icho ce r ro está poblado de árboles de ocote v 
encino. y 

Colocado a 2,599 met ros sob re el nivel del m a r t iene 
u n a extens ión superf icial de 348 k lms . cuad rados 

H u m e d e c e la Munic ipa l idad el Río de L e r m a y cuenta 
ademas , con dos a r royos de a g u a potable y dos fuen te s pú-
blicas y un j a rd ín , en el cent ro del cual se levanta una esta-
t u a al C u r a H i d a l g o . 

E l cl ima de esta, población es f r ío . 

. f n
E 1 ^ t ™ c e n , s o o f i c i a l a r r o j a estas c i f r a s de sus habi -

t an tes : 5,889 h o m b r e s y 6,201 mu je re s . To ta l : 12,090. 

MUNICIPALIDAD DE A C A M B A Y 
Con el n o m b r e de " H u a m a n g o " se f u n d ó es te P u e b l o a 

p r inc ip ios del Siglo X V I , más t a r d e o b t u v o p o r n o m b r e el 
de A c a m b a y , que qu ie re dec i r : "Pueblo abajo" 

A Noroeste de México , a d is tancia de 117 k lms . de esa 
Capi ta l y a 72 de Toluca, se h a y a s i tuada esta población 

q u e t iene los s iguientes l ímites: a l E s t e , l a s Hac iendas de 
A r r o y o z a r c o y de Solís; al Oeste , la m i s m a Hac ienda de 
Solís-, a l Nor t e , la Munic ipa l idad de A c u l c o , del D i s t r i t o 
d e J i lo tepec y al Su r , las de A t l a m u l c o , de es te D i s t r i t o y 
Temasca lc ingo . 

Su posición geográfica es de 1 9 0 5 7 ' 2 5 " l a t i t ud N o r t e 
0o35'42 r 'del mer id iano de México y su ex t ens ión t e r r i to r i a l 
e s de 150 k lms . cuadrados . S u a l t u r a s o b r e el nivel del 
m a r , es de 2,160 metros . 

Se rec l ina al pie de una cord i l l e ra d e mon tañas de m a -
t e r i a sedimentosa , por la pa r t e N o r t e y E s t e y se ext iende 
en hermoso y fé r t i l valle hacia el S u r y el Oes te , depr imién-
dose suavemente al Suroeste. F o r m a u n oc tágono i r r egu l a r . 

Cuen ta con doce ar royos , c inco o jos de a g u a potable, 
u n acueducto , un j a rd ín y en él u n a f u e n t e . 

L o s id iomas que allí se hab lan son cas te l lano y o tomí . 
T iene 7,056 hombres y 7,368 m u j e r e s . To ta l : 14, 424 ha-
bi tantes . 

DISTRITO DE I X T L A H U A C A 
Comprende este Di s t r i to a l a s M u n i c i p a l i d a d e s de la 

Cabecera y las de San Felipe del P r o g r e s o , J i qu ip i l co , J o -
cot i t lán y San Bar to lomé Morelos , s e g ú n Decre to n ú m . 50 
d e 13 de O c t u b r e de 1902. Tiene el D i s t r i t o 78,129 vecinos. 

MUNICIPALIDAD DE I X T L A H U A C A 
Refiere la t rad ic ión que este P u e b l o se comenzó a f u n -

d a r en el año de 1517, dándose la deb ida posesión de él, en 
17 de Sep t i embre de 1552, siendo V i r r e y G o b e r n a d o r y Ca-
p i t án General de la entonces Nueva E s p a ñ a , D . L u i s de Ve-
lasco y Jus t i c i a M a y o r del P u e b l o de Me tepec , D. Sebas-
t i án de Arguel les . P o r Decre to 45 de 14 de Nov iembre de 
1861, el Congreso del Es tado d i spuso q u e es ta Vi l la se deno-
m i n a r a : " I x t l a h u a c a de Rayón" , p o r h a b e r s ido fus i l ado en 
ella el pa t r io ta de la p r i m e r a I n d e p e n d e n c i a , D . F ranc i sco 
Rayón , el día 21 de Dic iembre de 1815, p rec i samente en la 
p rop ia fecha en que los realistas s ac r i f i c aban t ambién en 
S a n Cris tóbal Ecatepec, al i n m o r t a l C u r a Don J o s é M a r í a 
Morelos y Pavón . 

L a dicción a n t i g u a del P u e b l o f u é : I x t l a h u a c " que 
qu i e r e dec i r : "Vista en 1a llanura". 

U b i c a d a al Oeste Suroes te de M é x i c o , d i s ta 610 ki lóme-
t ros de esa Capital y 38 de Toluca . 

Su s i tuación geográfica es de 19032136" long i tud Oeste 
y su extensión p lanimétr ica es d e 442 k l m s . cuadrados . 

O c u p a un Valle al margen del R í o de L e r m a , en te r re -
no tepetatoso y poco fé r t i l y su f o r m a es de u n pol ígono 
i r r egu la r , incl inado suavemente a l Occ iden te . 



AI Suroeste de la Vil la c ruza el boscoso monte de " L a 
L u n a " , de la Hac ienda de Enyege . 

Sus linderos son : por el Este , la Municipal idad de J i -
quipilco; por el Oeste , la de San Fel ipe del P rogreso ; por el 
Norte , la de Joco t i t l án y por el S u r , la de Almoloya de J u á -
rez, del Dis t r i to de Toluca . 

Fer t i l izan el Val le de Ix t lahuaca los ríos de L e r m a y 
Sila, con sus a g u a s constantes y abundantes . 

H a y en la Munic ipa l idad dos lagunas: una en la Hacien-
da de Enyege , que t iene 400 metros de longi tud, 300 de la-
t i tud y 4 de p r o f u n d i d a d y la del Pueblo de la Concepción 
que mide 250 me t ro s de longi tud, 200 de la t i tud y 2.50 de 
p rofund idad . 

L a población cuen ta con dos ojos de agua potable y 
uno de agua t e rmal , l lamados "Ato ton i l co" con su tempe-
r a t u r a de 50 a 60o y contiene agua cris tal ina; reacción alca-
lina; bicarbonato de sosa, en ecceso; c loruro de sodio; car-
bonato de cal; su l f a to de sosa; fierro y una mater ia b i tumi-
nosa especial. S u sabor es l igeramente alcalino. 

La. población t iene un ja rd ín y una fuen t e pública. Su 
clima es f r ío . Cuen ta con 8,735 hombres y 9,045 muje res . 
Total : 17,78l . 

MUNICIPALIDAD DE S A N FELIPE DEL PROGRESO 
Se f u n d ó el año de 1700, con el nombre de " S a n Fel ipe 

el G r a n d e ' ; después S e le conoció con la designación de 
San Fel ipe del O b r a g e " y en 13 de Oc tubre de 1877, se le 

elevó a la categoría de Villa, con la denominación de : " S a n 
Fel ipe del P r o g r e s o . " 

S i tuada al Oeste de México a 132 klms. de esa Capi ta l 
a 33 de Ix t lahuaca y a 71 de Toluca, tiene una extensión 
superficial de 70 k lms . cuadrados y su a l tu ra sobre el nivel 
del m a r es de 2,350 metros . 

Sus linderos^ son: al Este , las Municipal idades de Ixt la-
huaca y Jocot i t lán; al Oeste, las de E l Oro y T la lpu jahua 
y Zitacuaro, del Es t ado de Michoacán; al Nor te , la Muni -
cipalidad de Jocot i t lán y al S u r , las de Ix t lahuaca y Vil la 
Victoria , ésta ú l t ima del Dis t r i to de Toluca. 

Su situación geográfica es 19046' lat i tud Nor te y su as-
pecto, en genera], es montañoso, seco, algo fé r t i l en deter-
minados puntos y tepetatoso en otros. 

Cor ta la Municipal idad, de S u r a Nor te , la cordil lera 
de las cumbres de Agangueo , Michoacán, en una extensión 
de 73 kls. , prolongándose a 40 en la pa r t e S u r . 

Cuenta- la Municipal idad con dos r íos: uno que se deri-
va de las cumbres de Agangueo, llevando el n o m b r e de 

Rio G r a n d e ' y el o t ro que es el de L e r m a y toca pa r t e de 
la Municipal idad, siendo navegable en la época pluvia l . 
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Tiene, además, t re in ta ar royos y diez y nueve ojos de 
agua potable y un bonito J a rd ín . Su clima es f r ío . Su 
censo es de 13,045 hombres .y 13,567 mujeres , que dan un 
total de 26,612 habitantes. 

MUNICIPALIDAD DE JIQUIPILCO 
J iqu ip i lco , significa: "Lugar de ocho rail" Se haya,situa-

do a l Noroeste de México, a 104 klms.' de 'd icha Capital ; a 
18 de Ix t l ahuaca y a 38 de Toluca, 

Da ta su fundación de. 1570 y está colocada la pobla-
ción en la fa lda de un monte, sobre terreno barreal , arci-
lloso y colorado, siendo la fo rma de la localidad la de un 
polígono inclinado al Occidente. 

Sus l ímites son: al Este, las.Municipalidades de Monte 
Alto y Monte Bajo, del Dis t r i to de Tlalnepantla; po r el 
Occidente, Jocot i t lán e Ixtlahuaca.; por el Nor te , la Villa 
del Ca rbón y San Bar tolomé Morelos, de J i lotepec y al S u r , 
la Hac ienda de Comalco y pueblo de Temoaya, del Dis t r i to 
de Toluca . 

Su si tuación geográfica es de 19.041' lat i tud, 0O36' lon-
g i t u d del mer id iano de. México y su extensión terr i tor ia l es 
de 270 klms. , cuadrados. 

S u t e r r eno es húmedo y montañoso, en lo general y su 
clima bastante f r ío . L a población es de 12,214 vecinos; 
6060 hombres y 6,154 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE JOCOTITLAN 
Carecemos de datos precisos sobre la fundación, pues 

las t ropas españolas quemaron los Archivos , en la g u e r r a 
de 1811 y solo existen algunos escritos simples que se r e -
fieren a principios del Siglo X V I . 

Jocot i t lán, según su etimología pr imi t iva , quiere decir : 
"Pueblo de f ru t a " . 

E s t á al Oeste Surnoroeste de México, a distancia de 
20 k lms . de Ixt lahuaca y 58 de Toluca. 

Sus linderos son: por el E§te, la Municipalidad de San 
Bar to lomé Morelos; por el Oeste, San Fel ipe del P rogreso 
y E l Oro; por el Norte, las Municipalidades de Atlacomul-
co- y San Bartolomé Morelos y al Sur , las de Ix t lahuaca y 
J iqu ip i lco . 

Su posioión geográfica es de 19°42' longitud del mer i -
diano de México. Tiene la figura de un cuadrado imper-
fecto, midiendo de Noreste a Sureste, 1430 metros cuadra-
dos y de Oeste a Sureste, 1402 metros. 

Su extensión superficial es de 126 klms. cuadradros y 
cuenta con dos ríos la Municipal idad: ej de L e r m a , que 
pasa al Occidente de la montaña de Jocoti t lán y e l de Tia-
caque; tiene, además, t r e s arroyos, diez y ocho ojos de 
agua potable, dos de termales, t res fuentes y un jardín . 



A dos ki lómetros al Noreste de la Cabecera se eleva 
una montaña bastante a l ta , de Or ien te a Poniente y ot ra 
menos elevada de S u r a Norte , s i tuada en Cuajomulco y 
cubier tas ambas de t u p i d o bosque. 

Su tempera tura es templada y húmeda. Tiene 12,431 
habitantes, de ellos son 5,911 hombres y 6,520 mujeres . 

MUNICIPALIDAD D E S A N B A R T O L O M E M 0 R E L 0 S 
Ignórase la fecha exacta de la fundac ión de este pue-

blo, l lamado: "San Bartolomé de las tunas", porque , según tra-
dición, había abundancia de nopaleras en ese lugar . 

P o r Decreto 39 de 8 de O c t u b r e de 1874, la H . Legis-
la tura del Estado, d ispuso se erigiese el pueblo en Munici-
palidad, con el nombre de San Bar to lomé Morelos y el l o 
de Ene ro de 1875 se instaló el p r i m e r Ayun tamien to que 
debía func ionar en ese lugar . 

Es te pueblo está ubicado al Noroeste de México, a 50 
klms. y a 60 de Toluca. 

Son sus l inderos: al Este , las Munic ipal idades de Villa 
del Carbón y Chapa de Mota, de J i lo tepec; al Poniente, el 
Munic ip io de T imi lpan , J i lotepec, y la Municipal idad de 
Atlacomulco, de E l Oro ; al Nor te , Chapa de Mota y 
T imi lpan y al S u r , las Munic ipal idades de Jocot i t lán y J i -
quipilco. 

Edificado sobre una loma tepetatosa, en una parte , y 
barreal en otra , su f o r m a es t r i angu la r , inclinándose u n 
poco hacia el Su r . 

Su terreno es montañoso, sus a l turas , pobladas de oco-
tes, encinos y madroños, presentan un aspecto verdadera-
mente seductor. 

L a población mide 100 klms. cuadrados y está colocada 
a 1,598 metros sobre el nivel del m a r . 

Cuenta con un r ío, un a r royo y un ojo de agua potable. 
Su clima es f r ío . L a población asciende a 9,091 vecinos, 
de los que 4,432 son hombres y 4,659 mujeres . 

DISTRITO DE JILOTEPEC 
Tiene siete Municipal idades, que son: la de la Cabece-

ra y las de Aculco, Chapa de Mota , Villa del Carbón, Po-
lotitlán, Soyaniqui lpan y Timi lpan. Su población es de 
53,464 habitantes. 

MUNICIPALIDAD DE JILOTEPEC 
P o r el año de 1161, los otomíes funda ron este pueblo, 

con el nombre de " D e n x í ' 'y f u é la capital de las poblaciones 
del rumbo. Más ta rde habi taron allí los aztecas y le die-
ron el nombre de "Xi lo tepec" , que según la etimología ant i -
g u a , q u i e r e d e c i r : "Cerro del maíz tierno o de elotes." 

E n 1521, f u é Cabecera de Provincia , más adelante que-
dó suje ta al Par t ido de Huichapan y por Decreto N ú m . 8 
de 11 de Mayo de 1824, volvió a la categoría ele pueblo. 

D u r a n t e el l lamado Imper io , tuvo el carácter de^ Sub-
P r e f e c t u r a del Depar tamento de Tula y por Decreto núm. 27 
de 10 de Agosto de 1861, se elevó a Cabecera de Distr i to , 
con el t í tu lo de Vil la y en 1878, se le dió el rango de Ciu-
dad, con la denominación de "J i lo tepec de Abasolo." 

Si tuado al Noreste de México, a 84 klms. de distancia y 
a 93 de Toluca, tiene por l ímites: al Es te el Estado de H i -
dalgo; al Oeste, la Municipal idad de Timilpan; al Norte, la 
de Soyaniqui lpan y al S u r , la de Chapa de Mota. 

Su si tuación geográfica es de 19056'31" lat i tud y 
0O21'02" longitud y su plano superficial mide 200 klms. cua-
drados. 

L a Ciudad de halla al pié del Cerro de su nombre, en 
terreno montañoso, húmedo hacia la par te Sur y séco en lo 
restante y fo rma u n cuadri látero inclinado al Este. 

Al S u r de la población existe una cordillera de monta-
ñas, de Oriente a Poniente, cubier ta de encinos, que se ele-
va a 330 metros. E l resto de la Municipalidad descansa en 
llanos agrestes. E l cl ima es f r ío . 

Tiene un pequeño r ío que fert i l iza la comarca, veinti-
séis arroyos , ochenta y cuat ro ojos de agua potable, un 
acueducto, t res fuentes públicas y un bonito Jard ín . Tie-
ne 8,447 hombres y 8,552 mujeres . Total 16,999 habitantes. 

MUNICIPALIDAD DE ACULCO 
Data su existencia de 1606. Se halla al Noroeste de 

México, a distancia de 117 klms. a 38 de Jilotepec y a 92 de 
Toluca. 

A c u l c o q u i e r e d e c i r : "Lugar donde tuerce el agua." 
Linda por el Este , con Ji lotepec; por el Oeste, con la 

Municipal idad de Amealco, del Estado de Queré taro ; por 
el Nor te , con la de Poloti t lán y por el S u r con la de Acam-
bay, del Dis t r i to de E l Oro . 

Su situación geográfica es 19056'24" lat i tud 0O32'42" 
longitud y descansa en terreno tepetatoso, al pié de una 
colina que tiene la fo rma de cuadri látero inclinado al Nor-
te . 

Cuenta con var ias pequeñas colinas, existiendo una 
montaña principal al S u r que mide 250 metros de a l tura . 

Su extensión superficial es de 160 klms. cuadrados y su 
clima es excesivamente f r ío en Invierno y templado en el 
Verano. 

Tiene dos riachuelos, un arroyo, una laguna que mide 
28 klms. de extensión, tres ojos de agua potable, un acue-
ducto, un J a r d í n y una fuen t e pública. Cuenta con 8,990 
vecinos, 4,423 hombres y 4,567 mujeres . 
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MUNICIPALIDAD DE C H A P A DE M O T A 
F u é fundada por los otomíes, (Otomis u ot imites quie-

re clecir: "Los nada quietos"—Orozco y ' B e r r a - Geograf ia de 
las L e n g u a s ) a principios del Siglo X V I , con el nombre 
de Psonthe , que quiere decir: "Sobre el cerro." 

Después se l lamó Chapa de Mota deb ido a que e n e i 
ano de 1596, don Pedro de la Mota, Gobernador de la 'Pro-
vincia, regalo al Ayuntamien to del luga r unas casas que se 
encontraban jun to a la Iglesia, para f u n d a r allí un Hospi-

_ "Chiapa" , pr imi t iva designación del pueblo, quiere 
d e c j n Lugar de Chía." Es tá ubicada a 112 klms. 'a l 'Xoroeste 
de Mexico, a 14 de Ji lotepec y a 60 de Toluca . 

Sus límites son: por el Este, la Munic ipal idad de Villa 
del Carbon; al Oeste la de 'T imi ipan ; al N o r t e la de Jilote-
pee y al S u r la de Morelos, per teneciente al Dis t r i to de 
Ix t lahuaca . 

Su posición geográfica es de 19Q45' l a t i tud Nor te y 0O30' 
longitud Oeste del meridiano de México y su extensión pe-
r imet r ica es de 112 klms. cuadrados. 
. , . , S c fevanta en la cima de una loma, s o b r e te r reno seco, 

. inclinado de S u r a Norte, en las ramificaciones de la Sierra 
Madre . Sus montañas, cubier tas de bosques de encino, 
oyameles y ocotes, presentan hermosís imo paisaje. 

l i e n e cuat ro pequeños ríos, diez y seis arroyos , vein-
t icinco ojos de agua potable, uno de t e rmal , seis acueduc-
t o ^ V n a t u e n t e Pública. ' Su cl ima es f r í o . Su censo es de 
3,3o3 hombres y de 3,349 mujeres . Total 6,702. 

MUNICIPALIDAD DE VILLA D E L C A R B O N 
A mediados del Siglo X V I se f u n d ó este Pueb lo y en 

de Enero de 1,14 se er igió en Munic ipa l idad ; hallándose 
s i tuado a 83 klms. al Noroeste de México , a 43 ele -Jilote-
pee y a 08 de.Toluca. 

. Tiene por l ímites: al Este,' las Munic ipa l idades de Te-
pot?otlan, del Dis t r i to de Cuaut i t lán y T e p e j i del Río, del 

' K d e i S í d a i ^ ; al Oeste las de C h a p a de Mota, de este 
i n s t in to la de San Bar tolomé Morelos y Hacienda de Ni-
g .n i , del Dis t r i to de Ix t lahuaca; al Nor te , el Estado de Hi-

d e M o n t e ^ o , d e l Dis-

„ h J l Posición geográfica es de 19045' l a t i tud N o r t e y Oo 
0 30 longitud Oeste del mer id iano de M é x i c o 

Descansa la población en un pa ra l e lóg ramo rec tangu-
c!maSal Norte e s c a r P a d a de arci l la f e r rug inosa y se in-

Su extensión superficial es ele 97 k l m s . cuadrados v su 
a l tu ra sobre el nivel del m a r es de 2,200 me t ros . 

< Cuenta con cinco pequeños río?, t res arroyos , dos ojos 
de agua potable, uno de termal, se is acueductos, una fuen-
te pública y un jardín en el que se eleva una estatua al Cu-
ra D. Miguel Hidalgo. 

E l terreno es seco y montañoso, cub ie r to de encinos y 
ocotes, destacándose el majestuoso ce r ro de la "Bufa" ' . 

Su cl ima es f r ío , tiene 8,698 habi tantes , 4,265 hombres 
y 4,433 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE, P 0 L 0 T I T L A N 
F u é ant iguamente una ranchería llamada " S a n Anto-

nio del llano", que hab i taban las fami l ias de D. José Feli-
pe1 Polo, D. Nicolás G a r r e t a y D. J o s é Mar ía Garfias, quie-
nes la baut izaron con el nombre de " S a n Anton io Poloti-
tláii". , , 

A instancias de los herederos de Polo, esta ranchería 
se elevó a pueblo, por Decreto de 10 de Mayo de 1852 y en 
15 de Octubre de 1878 y por Decreto núm. 103, se elevó al 
r ango de Villa, con el nombre de: "Po lo t i t l án de la I lus t ra-
ción". 

Poloti t lán: " T i e r r a de, Po la" , se halla a 121 klms. al 
Noroeste d e México,, a 45 de" J i lo tepec y a 125 de Toluca. 

Tiene por límites: al Este,; J i lotepecval Oeste, San J u a n 
del Río, del Estado de Queré taro ; p o r el Nor te , Nopala, del 
Es tado 'dé Hidalgo y por el Sur , la Munic ipal idad de Acul-
co 

' Su posición geográfica es de 19045 ' la t i tud 0032' longi-
t u d del meridiano de México. , . 

1 E a forma dé la Municipalidad es rec tangular y e s t a s i -
tuáela-en una planicie.de terreno seco y sólido, inclinado li-
geramente 'al Norte. El de la Munic ipal idad es llano y es-
tá ubicado cerca del Cazadero, l l ano perteneciente al Es-
tado de Queré taro . 

Cuenta con un río, seis ojos de agua potable, un acue-
ducto, -tres fuentes- públicas y un j a rd ín . 

• Su clima es fr ío, cuenta con 1,541-hombres y 16o0 mu-
jeres. Total 3,191 vecinos. 

MUNICIPALIDAD D E SOYANLQILLLPAN 
Llamabáse ant iguamente: " Z O Y A N O M 1 Q U I L P A N " : 

" L a s Pa lmas" , , . 
Ubica a la vera del camino rea l de México , a » klms. 

al Noroeste de Ji lotepec y a 79 de Toluca, l inda por el Este 
con el Estado de Hidalgo; por el Oes te con Ji lotepec; por 
el Norte, con esta última Munic ipal idad y con el Estado de 
Hidalgo y por el Sur , con el m i s m o J i lotepec A r i A , o n „ 

Su posición geográfica es de 19°41' lat i tud, 0O0'29'' 
longitud, del meridiano de México. 



Descansa en terreno seco que se inclina hacia el N o r t e 
y tiene por superficie 18 k lms . cuadrados, con una a l tu ra 
media de 1,200 met ros sobre el nivel del m a r . 

L a c i rcundan lomas de pequeña elevación y al E s t e de 
su cabecera, se halla un cer ro bastante alto. 

Cuenta con un r ío l lamador " S H O T E " , que lo f o r m a n 
las confluencias de var ios a r r o y o s cuya corr iente se r eúne 
en el Pueblo de San Agus t ín , de este Municipio. Tiene, 
ademas, dos lagunas de pequeña extensión: una en la ran-
chería de " D E G U E D O " , perteneciente a la Hac ienda de 
'"La Gole ta" y la o t ra en t e r r eno de la de " T e n d e j é " 

Su clima es templado y sano. 
Exis ten en su comprensión cua t ro ojos de agua potable 

y un bonito jardín en la plaza pr inc ipal . 
F u é erigido en Munic ip io el 12 de Sept iembre del año 

de 1852. Su censo es de 1,148 hombres y 1,189 mu je re s . 
Total 2,337. 

MUNICIPIO DE TIM1LPAN 
Timilpan, en opinión de a lgunas personas, quiere dec i r : 

"sementera de agua" y en concepto del erudic to L ic . D . Ma-
nuel de Olaguibel, significa "en la sementera ajena", pues su 
or igen es mexicano y se descompone así: Te, a jeno; M I L L I 
sementera y P A N , sobre. 

Fundaron este poblado los otomites y se e r ig ió en M u -
nicipio el año de 1857. 

Si tuado al Noroeste de México, a 79 klms. de distancia, 
a 25 de Ji lotepec y a 96 de Toluca, l inda por el Es te , con 
las municipalidades de J i lotepec y Chapa de Mota ; por el 
Poniente, con Acambay ; por el Nor te , con Acúleo y por el 
Sur , con Atlacomulco y Jocot i t lán, de los Dis t r i tos de E l 
O r o e Ixt lahuaca. 

Su posición geográfica es de 19046' la t i tud 0Q0'30" lon-
gi tud del meridiano de México. 

Su fo rma es t r i angu la r , descansa al pie de una colina, 
en terreno húmedo y pedregoso, se inclina al Oeste, y t ie-
ne por extensión 136 klms. cuadrados. 

Cuenta con dos pequeños ríos y con una laguna cono-
cida con el nombre de " H U A P A N G O " , en la Hacienda así 
l lamada. 

Huapango significa: "donde hay madera para labrar". 
Varias lomas estériles rodean este Munic ip io y existen 

en su comprensión, once ar royos y diez y seis ojos de agua 
potable. 

Su clima es f r ío . Tiene 3,232 hombres y 3,315 mu je -
res, que a r ro jan un total de 6,547 habitantes . 

DISTRITO DE L E R M A 
P o r Decreto núm. 37 de 13 de Mayo de 1868, se creó 

este Dis t r i to , que cuenta con cinco Municipalidades que son : 

la de la Cabecera, la de San Mateo Ateneo, la de Ocoyoacac, 
la de Otzolotepec y la de Xonacat lán. Cuenta el Dis t r i to 
con 46,738 habitantes. 

MUNICIPALIDAD DE LERMA 
L a erección de esta Municipal idad data de época m u y 

remota . 
Su cabecera se halla s i tuada al Oeste suroeste de Mé-

xico, a 56 klms. de distancia y a 17 de Toluca. 
Según consta del acta or iginal que obra en el archivo 

de L e r m a , en el año de 1613 f u é fundada esta Ciudad, a ins-
tancias del acaudalado español don M a r t í n Reolí Barejón, 
ante el Rey de España Fel ipe I I I , quien al conceder esa g ra -
cia, le dió el t i tulo de " N O V I L I S I M A Y G R A N C I U D A D , 
siendo V i r r e y de México don Diego Fernández de Córdo-
va , Marqués de Guadalcazar. 

Los límites de la Municipal idad que nos ocupa, son: 
por el Oriente, Ocoyoacac de este Dis t r i to y Huisqui lucan, 
del de Tlalnepantla; P o r el poniente, Toluca y San Mateo 
Ateneo; por el Norte , Otzolotepec, Xonacatlán y Tlalne-
pantla y por el Sur , Ocoyoacac y Ateneo. 

Su extención planimétr ica es de 440 klms. cuadrados y 
su si tuación geográfica es de 19016'4" lat i tud 0O21' longitud. 
Es tá edificado sobre una pequeña eminencia, a orilla del r ío 
que lleva su nombre y en la r ibera de la Laguna. Su for -
ma es de una elipse prolongada de Oriente a Poniente. 

Los pueblos de la Municipal idad están ubicados, unos, 
en las faldas de las montañas y otros, a orilla de la Laguna 
en te r reno seco y fé r t i l los pr imeros . 

Sus montañas, s i tuadas al Oriente, son de material g ra-
nít ico. 

Cuenta con una laguna que nace en el Río Lerma y va 
a descargar en la de Chapala, Jalisco. 

Fer t i l izan su suelo varios arroyos, entre los que se 
cuentan los de San Miguel Ameyalco, Ocoyoacac, Ataras-
quillo y Santa Catarina y entre sus ojos de agua potable es-
t á n los"de Amomolulco y Ameyalco y uno termal en la Ha -
cienda del Cerril lo, cercana a la de Doña Rosa. 

Tiene un jardín público y su clima es f r ío . 
E n el " M o n t e de las Cruces" histórico por diversos 

conceptos, se eleva el monumento que por Decreto de 9 de 
Abr i l de 1851 erigió la g ra t i tud del Estado en el lugar don-
de el Generalísimo clon Miguel Hidalgo y Costilla celebró 
una misa al emprender la batalla contra los españoles, com-
bate en el que t r i u n f ó gloriosamente el 30 de Oc tubre de 

É l número de sus habi tantes es ele 7,97l hombres y 
8,159 mujeres , que hacen un total de 16,130. 
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MUNICIPALIDAD DE S A N M A T E O ATENCO 
Fundada esta población por los matlatzincas, más ade-

lante una t r ibu de aztecas cont inuó su formación a princi-
pios del Siglo XVI-, es decir hace 400 años. 

E n 1726 se segregó este pueblo dé la Municipal idad de 
Mete pee, a la que pertenecía, incorporándose a la de Ler-
ma. 

E n l o de Ene ro de 1872, se e r i g i ó en Municipal idad 
según Decreto Número 106 de 13 de Oc tubre de 1871. 

A T E N C O significa: "Al borde del agua." Es tá a 50 klms. 
de distancia de México, a 4 de L e r m a y a 20 de Toluca. 

Sus l inderos son: al Or ien te las Municipal idades de 
Lerma y Ocoyoacac, de este D i s t r i t o y Capulhuac del de 
Tenango; al Poniente,, la de Metepec, del Dis t r i to de Tolu-
ca; al Norte la de L e r m a y al S u r , las de Metepec y C a -
pulhuac . 

Su si tuación geográfica es de 19©13'3" la t i tud ÍP215 

longi tud del mer id iano de México . 
El pueblo descansa en la r i b e r a occidental del Matlat-

zinca o Río de L e r m a , en t e r reno h ú m e d o y ba r rea l , cuyo 
suelo se inclina suavemente al S u r . Su extensión superfi-
cial es de 82 k lms . cuadrados , en t e r r e n o llano, húmedo y 
estéri l . 

Es ta Municipal idad ocupa p a r t e del Valle de Toluca y 
cuenta con el Río que va a L e r m a . Tiene, además , la La-
guna y un a r royo . 

El clima es f r ío . Cuenta con 6776 vecinos: 3280 hom-
bres y 3496 mujeres ; 

MUNICIPALIDAD DE O C O Y O A C A C 
Los pr imeros moradores de es te luga r f u é u n a t r ibu 

de los valientes otomíes, quienes levantaron sus chozas, po-
niendo por nombre a este s i t io T L A L C O S P A N 

Más tarde, en Agosto de 1521, f u n d ó el pueblo un Go-
bernador del mismo ^ ^ ^ por nombre 
el de Mar t ín Chimaltecatl , al iado de Cor tés y p o r esto se 
puso a este pueblo la denominación d e San M a r t í n 
, de J u n i o de 1820, se e r i g i ó en Munic ipa l idad y 
desde 1868 f o r m a par te in tegran te de l Dis t r i to ele L e r m a . 

Ocoyoacac, dice el au tor ele la Onomato logía del Esta-
do, esta representado por un á r b o l de O C O T L , con una 
nar iz , I A O A 1 L , p e r lo que qu ie re dec i r : "Punta, principio o 
parte saliente del ocotal." 

. Si tuado al Occidente de Méx ico , a 58 klms. de distan-
cia, a o de L e r m a y a 22 de Toluca , t iene por l ímites , al 
Oriente, los pueblos de Acopilco y el Ajusco , del D i s t r i t o 
f e d e r a l ; al Occidente, San Mateo A t e n e o ; al N o r t e , Ata -

rasquillo y Ameyalco, del D i s t r i t o de L e r m a y al Sur , Ca-
pulhuac y Tianguis tenco, del Dis t r i to de Tenango. 

Su posición geográf ica es de 19015'3" la t i tud 0°20' 
longitud y descansa en u n pequeño cerro, en cuya falda 
hay construidas unas c u a n t a s casas, tendiéndose la mayor 
parte de las otras habi tac iones en un terreno seco, plano y 
férti l , en medio de va r i a s montañas de aspecto bellísimo, 
formando un polígono i r r e g u l a r que se inclina un poco al 
Poniente. 

Al Nor te de la Mun ic ipa l idad se destaca la cordillera 
de " L a s Cruces" cuyas mon tañas de rocas graní t icas , apa-
recen s iempre vestidas p o r hermosos árboles de ocote, oya-
mel, encino y de otras especies. 

El terreno, en lo g e n e r a l , es seco y presenta vistas de-
liciosas, pues por todas p a r t e s ofrece el panorama de sus 
frondosos bosques de pinos, oyameles, &. &., regados per-
petuamente por corr ientes de agua cristalina. 

Cuenta esta Mun ic ipa l idad con un pequeño Río, una 
laguna, dos arroyos , v e i n t i t r é s ojos de agua potable, un 
acueducto en la Hac ienda de J a j a lpa y un jardín en el cen-
t r o del Pueblo. 

Su clima es f r ío . T i e n e 8,685 vecinos: de los que 4,142 
son hombres y 4,543 m u j e r e s . 

MUNICIPALIDAD DE 0 T Z 0 L 0 T E P E C 
Su nombre per fec to es: " O C E L O T E P E C " , y significa: 

"Cerro del Tigre'. Se haya a l Poniente de México, a distancia 
de 82 klms. , a 22 de L e r m a y a 28 de Toluca. 

No poseemos datos d e su fundac ión; pero se cree que 
f u é antes de la conquis ta . Tampoco se sabe con certeza la 
fecha en que se er ig ió e n Munic ipal idad. 

Tiene por límites: a l Or iente , la Municipalidad de Xo-
nacatlán; al Poniente, la de Toluca; al Norte , la de Temoaya 
y el Dis t r i to de T la lnepant la y al Sur , las de Xonacat lan 
y Toluca. 

Su posición geográf ica es de 19015'4" la t i tud 0O21' lon-
gitud y descansa en la f a l d a del cer ro de Monte Alto, a. ori-
llas del Río Matlatzinca o de L e r m a , en terreno húmedo y 
forma un polígono i r r e g u l a r que se inclina al Poniente. 

Cruza esta Mun ic ipa l i dad la Sierra de Monte Alto, 
siendo sus montañas b a s t a n t e elevadas, de constitución gra-
nítica y produciendo s u s montes abundantes maderas de en-
cino y ocote. Mide 112 k l m s . cuadrados. Tiene tres n o s : 
uno pequeño, que nace de los montes de J i lotz ingo, perte-
neciente a Tlalnepantla; o t r o en los de Temoaya y el ul t imo 
el de Le rma ; dos a r r o y o s : el Arenal y Arroyozarco y dos 
ojos de agua potable. , , . . , , 

Su clima es f r ío . S u poblacion es de 4,720 hombres y 
5,140 mujeres . Total : 9 ,860. 



MUNICIPALIDAD DE X O N A C A T L A N 
El significado de X O N A C A T L A N es: "Junto a las ce-

bollas." 
Se f u n d ó antes de la conquista y se e r ig ió en Munici-

palidad el año de 1870, por Decreto n ú m . 38 de 18 de Octu-
bre de ese mismo año. 

Sus linderos son: al Oriente, Tla lnepant la ; al Poniente, 
Toluca; al Norte , Otzolotepec y al S u r , Le rma . 

Su situación geográfica es 19023'3" lat i tud 0O20' longi-
tud y su extensión superficial es de 72 klms. cuadrados. 

Descansa en te r reno húmedo, en fo rma de polígono 
i r regu la r e inclinado al Occidente. 

Cruza esta Municipal idad una cordil lera de montañas 
granít icas, ramificada con las de M o n t e Alto y " L a s C r u -
ces." 

Cuenta con t res ar royos y cua t ro ojos de agua potable. 
Su clima es f r ío . Tiene 5,287 vecinos: 2,512 hombres 

y 2,775 mujeres . 

DISTRITO DE O T U M B A D E M 0 R E L 0 S 
Este Dis t r i to está in tegrado por seis Municipal idades 

que son: la de la cabecera, la de Axapusco y las de Teca-
mac, Temascalapa, Nopaltepec y San M a r t í n de las P i r ámi -
des, con una población de 33,889. 

MUNICIPALIDAD DE O T U M B A 
Los únicos datos que poseemos acerca de los fundado-

res de este Pueblo, es que f u é ocupado pr imi t ivamente por 
los emigrantes aztecas, allá antes de la conquista. 

El año de 1821 se er ig ió en Munic ipal idad. E n 14 de 
Noviembre de 1861 f u é declarada Villa, con el nombre de 
" O t u m b a de Terán" y más tarde, en 26 de Abr i l de 1877, 
en consideración al glorioso hecho de las a rmas mexicanas 
que nos recuerda esa población, se elevó al r ango de Ciudad 
con el nombre de " O t u m b a de Gómez Far ías" , como justo 
homenaje al insigne iniciador de la Reforma, C. Valentín 
Gómez Far ías . 

P o r Decreto núm. 13 de la propia fecha, se dispuso que 
el Dis t r i to se l lamara de "More los . " 

Otumba , población nahua, cuya palabra es corrupción 
de Otompan , quiere deci r : "entre los otomites." 

Se halla situado a 56 klms. al Noreste de México y a 
129 de Toluca. Sus linderos son: por el Oriente, Calpulal-
pan, del Es tado de Tlaxcala; por el Occidente, Tecalco y 
Tecamac, Municipal idades de este Dis t r i to y San J u a n Teo-
t ihuacán, del de Texcoco; al Norte , Axapusco y al S u r , Te-
petlaoxtoc, del de Texcoco. 

Su si tuación geográfica es de 19°31'42" lat i tud Norte 
y 0O23'31" longitud Este . 

La Ciudad se levanta en una loma tepetatosa y ár ida, 
rodeada de hermosas y product ivas Haciendas pulqueras . 

Carece de agua y, por lo mismo, como toda población 
que está pr ivada de ese indispensable líquido, es estéril y 
tr iste, pues sólo tiene uno que otro algibe de donde se ex-
t rae una agua impasable. 

E l ter reno de la Municipal idad afecta la fo rma de un 
polígono i r regular , inclinado al Poniente. Su al tura, sobre 
el nivel del mar , es de 2,349 metros y el relieve orogràfico 
de todo el Dis t r i to , l igeramente accidentado. 

L a Sierra del Popocatepetl empieza a deprimirse en las 
montañas orientales de O t u m b a : las de Soltepec, Malpaís, 
Campanar io y Tepayo, son las cumbres más elevadas de ese 
rumbo , por lo que se puede af i rmar que la superficie de 
aquella zona está ocupada por lomas propias, solamente, 
para plantíos de magueyes. 

Cuenta con pequeños valles y su extensión p lanimétr i -
ca es de 112 klms. cuadrados. Domina allí el viento Nor te 
y su clima es f r ío , siendo las enfermedades dominantes la 
pulmonía y la fiebre. 

Tiene la población jagüeyes y algibes y un jardín públi-
co, con su Kiosco de fierro, lámparas de bronce, cua t ro 
fuentes, faroles, bancas de fierro y un monumento arqueo-
lógico. 

Los idiomas que se hablan son el castelllano y el mexi-
cano. 

L a densidad de población es de 6,445 vecinos en esta 
fo rma : 3,218 hombres y 3,227 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE AXAPUSCO 
Data de los pr imeros años del Siglo X V I la fundac ión 

de este Pueblo y su erección a Municipal idad de 1733. 
Su or tograf ía an t igua f u é : "Atlacoxco", que significa: 

"nido de agua florida." 
Dista de Otumba 3 klms. , de Toluca 117 y 63 de Mé-

xico. 
Tiene por límites: al Oriente, Nopaltepec y el Es tado 

de Hidalgo: al Poniente, el Munic ip io de Tecalco; al Nor te , 
el Estado de Hidalgo y al Sur , Otumba . 

Si tuado entre los 19<>45'49" lat i tud Norte O021'29" lon-
g i tud Este , su extensión superficial es de 160 klms. cuadra-
dos y su a l tura media, sobre el nivel del mar , 2,570 metros . 

E l ter reno de la Municipal idad es seco, tepetatoso y al-
go accidentado y la población está edificada en loma, for -
mando un polígono i r regular , inclinado al Poniente. 

Sus vientos dominantes son del Norte, pero a la t e rmi -
nación del Invierno y pr incipio de la Pr imavera , se al ter-
nan con los del Sur . 



El cl ima es templado f r í o y las en fe rmedades dominan-
tes son la pulmonía y las fiebres. 

E l idioma que más se habla es el castellano. Cuenta 
con 3,317 hombres y 3,144 mujeres . To ta l : 6 ,461 habitantes. 

MUNICIPALIDAD DE T E C A M A C 
E n el año de 1559 f u é fundada esta población, la q U e 

quedo er ig ida en Municipalidad el año de 1810. 
Tecamac significa: "boca de piedra" y se ha l l a al Noroeste 

Í S A Í T S 0 ? ' a 3 3 * k I m s - d e distancia, a 25 d e Otümba y a 120 de Toluca. 
Sus linderos son: por el Or iente ,el Munic ip io de San 

M a r t í n de las Pi rámides , de este D i s t r i t o y Teot ihuacán, del 
de lexcoco; por el Poniente, San M a r t í n de las Pirámides 
y Zumpango; por el Norte , Temascalapa, d e este Distrito, 
l eo t ihuacan del de Texcoco y el Es t ado de Hida lgo y por 
el Sur , el Munic ip io de San Mar t ín de las P i rámides . 
, ,11 , ;S ,U S 1 t "ac ión geográfica es 19043'48" l a t i tud Norte Oo 
6 11 longitud Este . 

Se cons t ruyó en una loma tepetatosa que f o r m a un cua-
dr i longo inclinado al Norte . El t e r r eno , en lo general es 
seco, tepetatoso y l igeramente accidentado, profusamente 
cubier to de nopaleras que producen t u n a s exquis i tas , siendo 
m u y estimadas las blancas l lamadas: de "alíajayucan" otras 
que sirven para confeccionar el pu lque colorado, semejante 
al colonche potosmo y otras de diversas clases. 

La extensión superficial de la Mun ic ipa l idad es de 112 
klms. cuadrados y su a l tura media sobre el n ive l del mar es 
de 2,340 metros. 

Soplan los vientos de Nor te a S u r , su c l ima es f r ío y 
las enfermedades que allí prevalecen son las fiebres y ter-
cianas. * 

o 4 o f i
S £ Í * u l a y mexicano. T i e n e 6,906 vecinos: 

ó,436 hombres y 3,470 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE T E M A S C A L A P A 

el añoedeU1810?n * ^ X V l y S e e r i ^ e n Munic ipa l idad 
L a etimología de Temascalapa es: "lugar de temascales" v 

de O K ° r e S
1

t ^ e " 4 8 H m s - d e < t o ¿ o c t a 29 üe Utumba y a 128 de Toluca, 
Sus límites son: al Oriente, Teaoalco; a l Poniente Ti-

zayuca, de Es tado de Hidalgo; al Nor te , Tezon tepec y To -
cayuca y al Sur , Tecamac. { e 3 

O o l V w t S ^ E ^ ™ * 8 ^ 1 9 0 4 4 ' 5 1 " l a t i t u d N o r f c e 

Se levanta en una loma pedregosa, c u y a f o r m a es un 
polígono i r regular , inclinada al Norte . E l t e r r e n o de la o-
cahdad es seco y está ocupado por lomeríos á r i d o s . 
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Su extensión planimétrica es de 135 k lms , cuadrados y 
su a l tura sobre el nivel del mar es de 2 ,470 metros. 

Los vientos que lo dominan son los del Nor te a Sur , su 
tempera tura f r í a y las enfermedades r e i n a n t e s son: bronqui-
tis, pulmonías y fiebres. 

Los idiomas que allí se hablan son el castellano y el me-
xicano. Cuenta con 3,886 hombres y 3,669 mujeres , que 
suman 7,555 habitantes. 

MUNICIPIO DE N 0 P A L T E P E C 
Ignoramos cuándo y por quién f u é f u n d a d a esta pobla-

ción, la que quedó erigida en Munic ipa l idad en 1862, y por 
Decreto núm. 113 de 17 de O c t u b r e de 1871 se er igió en 
Municipio, comenzando a func ionar el Ayun tamien to el l o 
de Ene ro de 1872. 

E l nombre del Pueblo es Santa M a r í a de la Asunción 
Nopaltepec. N O P A L T E P E C qu ie re d e c i r : "cerro del tunal". 
Se halla situado a 13 klms. de O t u m b a y a 126 de Toluca. 

Tiene por límites: al Oriente, el E s t a d o de Hidalgo; al 
Poniente, Tetepantla; al Norte y a l S u r , Axapusco y el Es-
tado de Hidalgo. 

L a situación geográfica del M u n i c i p i o es 19°41'48" la-
titud Nor te 0O24'29" longitud Es te . 

F u é edificado en un pequeño c e r r o tepetatoso que pre-
senta la fo rma de un polígono i r r e g u l a r , inclinado al Po-
niente. 

Posee muchas nopaleras y m a g u e y e r a s , produciendo 
estas úl t imas pulque y mezcal de cal idad exquis i ta . 

L a superficie de la Municipal idad m i d e 22 klms. cua-
drados, a una al tura media de 2,400 m e t r o s sobre el nivel 
del m a r . 

Sus vientos son continuos de N o r t e a Sur , la tempera-
tu ra es f r í a y las enfermedades dominan te s son las pulmo-
nías y las fiebres. 

Se hablan los idiomas castellano y mexicano. Su censo 
es de 2,380 vecinos: 1,242 hombres y 1,138 mujeres . 

MUNICIPIO DE SAN MARTIN D E L A S PIRAMIDES 
F u é fundado este Municipio por Decre to núm. 20 de 

4 de Diciembre de 1917, dado por el Congreso del Es tado . 
E n esa disposición se ordenó q u e d icho Municipio se 

fo rmara con los pueblos de San M a r t í n de las Pirámides , 
San Pablo y Sant iagui to Tepet i t lán , Haciendas de Cerro 
Gordo, Oztoyahualco y Tlacateipan y Rancher ías de Pala-
pa, Ixt lahuaca, Tlanchinolpa y Te t zompan , pertenecientes 
al Municipio de Otumba, Dis t r i to del m i s m o nombre y con 
el Pueblo de San Francisco Mazapa , per teneciente al de San 
J u a n Teotihuacán, del Distr i to de Texcoco, fo rmando par te 
del Dis t r i to Judicial y Rentístico de O t u m b a y teniendo por 



cabecera el propio Pueblo de San Martín"de las Pirámides , 
siendo su jurisdicción te r r i tor ia l la comprendida dentro de 
la figura que resulte uniendo con líneas rectas los puntos 
siguientes: Rancherías de Tetzompan y Pa lapa , Hacienda de 
Cerro Gordo, Pueblo de San Pabli to, Hac ienda de Tlacatei-
pan, Pueblo de Sant iago Tepeti t lán, Pueblo de San Francis-
co Mazapa, Rancher ía de Tlanchinolpan, has ta uni rse nue-
vamente con la Ranchería de Tetzompan. 

Sus límites son: al Este , Tecamac; al Poniente , Otum-
ba; al Norte , Temascalapa y al S u r , San Sebast ián y Mete-
pec, de Teot ihuacán. 

gu situación geográfica es de 19038'42" lat i tud y 0O5' 
13" longitud. 

Su extensión superficial es de 65 klms. cuadrados, en 
terreno seco en lo general y fo rmando lomeríos áridos. 

Sus vientos dominantes son de S u r a Nor te . 
Dominan las enfermedades de fiebres, pneumonías y 

bronqui t i s . 
Se habla castellano y mexicano. 
Tiene 2,165 hombres y 1,977 muje res ; que a r ro j an un 

total de 4,142 vecinos. 

DISTRITO DE SULTEPEC 
El Dis t r i to de Sultepec t iene seis Municipal idades que 

son: la de la cabecera y las de Almoloya de Alquis i ras , 
Amatepec, Texcalti t lán, Tlat laya y Zacualpan y una pobla-
ción de 61,227 vecinos. 

MUNICIPALIDAD DE S U L T E P E C 
La pr imi t iva or tograf ía de este Pueb lo f u é : " Z O L A -

T E P E C " : "Cerro de Codornices". Fundado antes de la conquis-
ta, se le conoció al pr incipio con el n o m b r e de "P rov inc ia 
de P la ta" , por la opulencia de sus metales a rgen t í fe ros . 

E n 1811 f u é er ig ida en Municipal idad y en 1833 cabe-
cera de Dis t r i to . Después, es decir , en 1869 dejó de tener 
este rango, pues la cabecera del Dis t r i to pasó a Almoloya 
de las Cebollas y en 1870 volvió a su an t igua categoría de 
cabecera de Dis t r i to . 

Si tuado a 166 klms. al Suroeste de México y a 92 de 
Toluca, tiene por límites: al Oriente, Almoloya; al Ponien-
te, Amatepec y Tejupi lco; al Nor te , Texcalt i t lán y al Sur , 
Ahuis t lan, del Es tado de Guer re ro . 

Su posición geográfica es 18O50'43" lat i tud 0O45'24" 
longitud y descansa en te r reno pórfido, mica apizarrada y 
rocas granít icas, al pie de una colina, jun to al Cerro de la 
Culebra, fo rmando un polígono i r regu la r , inclinado al Sur . 

Su extensión superficial es de 823 klms. cuadrados, en 
terreno ext remadamente montañoso. 

T i e n e t r e s series de montañas de grande importancia, 
que p r e s e n t a n pasos bellísimos, atrevidos y seductores; la 
p r i m e r a q u e comienza en el Cerro de la Culebra, en direc-
ción de S u r a N o r t e y va a l igarse con las montañas de Za-
eua lpan ; la s e g u n d a , que se d i r ige de Norte a Sur , princi-
pia en el C e r r o del Oro , dis tante u n ki lómetro al Sur , de 
Sul tepec, has ta^unirse en la Montaña de L a Goleta, forman-
do con ella u n ángu lo recto y la tercera, de Este a Oeste, da-
p r i n c i p i o en el C e r r o de la Albar rada , a dos kilómetros de 
Sul tepec y v a a eslabonarse con las montañas del Mineral 
del C r i s t o , de la jur isdicción de Amatepec. 

L a s a l t u r a s q u e rodean esta Villa se extienden en todo 
el D i s t r i t o , f o r m a n d o espesos bosques que producen made-
ras en a b u n d a n c i a , como madroño, encino, haya, cedro, oco-
te, p ino y m u l t i t u d de yerbas medicinales. 

E n s u s t e r r enos minerales dominan la pizarra pr imi t i -
va , los pór f idos y la caliza de t ransición. 

C u e n t a la Munic ipa l idad con los riachuelos " L o s Re-
medios" , _"E1 P u e n t e " , " E l Ch iqu i to" y " L a Asonada", los 
cuales se j u n t a n con " L a Carn icera" . H a y otros en Atzom-
pan, T e s m a t e y el que procede de la "Peña del O r o . " 

A l E s t e de la población se admi ra la cascada del "Sa l to 
de la E r m i t a " y o t ra det rás de la capilla de la Cuadri l la de 
D iego Sánchez . 

E s t a Mun ic ipa l i dad tiene ochenta y ocho ojos de agua 
potable , v a r i o s a r royos , t res acueductos, cinco fuentes pú-
blicas y u n j a rd ín . Cuenta con 6,746 hombres y 7,040 mu-
jeres. T o t a l : 13,786. 

M U N I C I P A L I D A D DE A L M O L O Y A DE ALQUISIRAS 
A L M O L O Y A N , al decir de su an t igua or tograf ía es: 

"donde algunas veces mana el agua." 
E s t e P u e b l o se llamó: San P e d r o Almoloya de las Ce-

bollas, p o r la abundanc ia de éstas en las hortalizas. 
E n 1858 se elevó al r ango de Municipal idad y en 13 de 

Abr i l de 1869 f u é cabecera de Dis t r i to , hasta 1870 en que 
se res tablec ió la cabecera en Sultepec, quedando Almoloya 
como Munic ipa l idad , con el nombre de "Alqu i s i r a s . " 

S i t u a d a al Suroes te de la Capital de la República, a 159 
k lms . de d is tanc ia , a 15 de Sultepec y a 83 de Toluca, tiene 
por l ími tes : al Oriente , Zacualpan, de este Dis t r i to y Coa-
tepec H a r i n a s , del de Tenancingo; al Poniente, Sultepec y 
Texcal t i t lán ; al Nor te , Texcalt i t lán y Coatepee Har inas y 
al S u r , Zacua lpan y Sultepec. 

S u s i tuac ión geográfica es de 18o50'31" latitud 0o44'22" 
longi tud . S u a l tu ra es de 2,300 metros sobre el nivel del 
m a r . 



Tiene la fo rma de un polígono i r regu la r inclinado al 
Este, entre cadenas de montañas peñascosas en una especie 
de cuenca. 

Las montañas que atraviesan su t e r r i to r io seco y acci-
dentado, se d i r igen de Oriente a Pon ien te y ot ras de Nor te 
a Su r . Las que c i rdundan la p a r t e S u r y Nor te son de ma-
terias barreales y las del Poniente presentan en sus aspere-
zas enormes peñascos. 

Su extensión superficial es de 252 klms. cuadrados. Su 
clima es templado. 

E l río, algo caudaloso, que nace del Nevado de Toluca, 
fo rma una vega y atraviesa la Munic ipa l idad . 

Cuen ta con seis arroyos , setenta- y cuatro ojos de agua 
potable, cuarenta y t res acueductos, dos fuentes y un bien 
cul t ivado jardín en la plaza pr inc ipal . 

Tiene 2,807 hombres y 3,155 muje res . Tota l : 5,962 
vecinos. 

MUNICIPALIDAD DE A M A T E P E C 
A m a t e p e c q u i e r e d e c i r : "Cerro del papel o árbol de cuya cor-

teza se forma". F u é fundado por los tlaxcaltecas y está si tua-
do al Suroeste de México, a 184 k l m s . , a 50 de Sultepec y 
a 110 de Toluca. 

Tiene por límites: al Oriente, San Miguel Totolmaloya; 
al Poniente, Cutzamala, del Es tado de Gue r r e ro ; al Nor te , 
Acamuchi t lán e Ix tapa , de Tejupi lco, Dis t r i to de Temascal-
tepec y al Sur , la Municipal idad de Tlat laya. 

Su situación geográfica es de 19042'15" lat i tud 0O42'12" 
longitud. 

Es tá ubicado en la par te más elevada de las montañas 
que la rodean y sus demás pueblos en lomas y barrancas , 
de manera que sus caminos descienden por entre las f r ago-
sidades del terreno, abismos y rocas escarpadas. 

Tiene la fo rma de un polígono i r regular , con inclina-
nación al Oriente, a una a l tu ra de 2,310 metros sobre el ni-
vel del mar , en una superficie de 800 klms. cuadrados. 

E l ter reno es f ragoso, lleno de precipicios y barrancas . 
Sus principales a l turas son: la cumbre de " L a Goleta", de 
"Tla t laya" , del " P o t r e r o " y del "Cr i s to" , por cuyas faldas 
bajan y serpentean innumerables a r royos que se d i t r ibuyen 
formando pintorescas cascadas. 

Sus montes, cubiertos de árboles de maderas preciosas, 
abr igan mul t i tud de animales, desde el t igre, la onza, el leo-
pardo, & . , & . , hasta el venado, la l iebre y el conejo, contan-
do entre sus aves, al águila real, los aguiluchos, gavilanes, 
pericos, guacamayas, calándrias, cardenales, chorli tos, co-
libríes, j i lgueros, palomas, chachalacas y otras muchas . 

Atraviesa la Municipal idad un r ío de cierta importan-
cia que nace fuera del Dis t r i to y que es conocido con el 

nombre de San Felipe, contando, además, con once ar royos 
y t re in ta y ocho ojos de agua potable. 

E n las a l turas , su cl ima es templado y la tempera tura 
va elevándose a medida que se desciende, hasta nivelarse 
con las costas. E n muchos lugares el calor es activo y so-
focante. 

E l mal del pinto está m u y generalizado en esa zona. 
Tiene 10,283 habi tantes de los que 5,144 son hombres y 
5,139 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE TEXCALTITLAN 
E n el mes de Noviembre de 1861 se er igió esta Muni -

cipalidad, conforme a lo dispuesto en el Decreto núm. 39 
de 4 del mismo mes y año. 

Texcalt i t lán quiere decir : "junto al pedregal". Es tá al Su-
roeste de México, a 149 klms. , a 20 de Sultepec y a 75 de 
Toluca. 

Sus l ímites son: al Oriente, Coatepec Har inas y Almo-
loya de Alquis i ras ; al Poniente , Tejupi lco; al Norte , el Pue-
blo de San J u a n de las Huer ta s , dé Zinacantepec y San Si-
món de Gue r r e ro de Temascaltepec y al Sur , Sultepec y 
Almoloya. 

L a si tuación geográfica que guarda es 19o41'13" lat i tud 
y 0°45'24" longi tud. 

S i tuado en una cañada, al Nor te de Sultepec, en terre-
no húmedo, teniendo al Oriente el Cerro de San Miguel , de 
carácter volcánico y al Oeste el de Santa María, t iene una 
extensión superficial de 308 klms. cuadrados. 

A una a l tura de 2,120 metros sobre el nivel del mar , 
afecta la f o r m a de un polígono i r regular , inclinado al Su-
reste. 

Soplan los vientos de S u r a Norte , la t empera tu ra es 
templada y las enfermedades endémicas son tifo, fiebres y 
pulmonías. 

Riega sus ter renos un río que nace en el Pueblo de 
Huayatenco, fo rmado por algunos manantiales que proce-
den del Nevado de Toluca (Xinantecatl) corriendo al Su r . 
Cuenta, además, con diez arroyos, dos ojos de agua potable, 
un acueducto y una fuen te pública. 

Se habla castellano y mexicano. 
Su población es de 6,394 así integrada: 3,094 hombres 

y 3,300 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE TLATLAYA 
Data de antes de la conquista la fundación de este Pue -

blo y su conversión en Municipal idad del año de 1840. 
Tlat laya quiere decir: "lugar que arde." 
Si tuado al Suroeste de México, a 94 klms., a 52 de Sul -



t e p e c y a 126 de Toluca, su s i tuación geográfica es 19043'12" 
lat i tud O024'12" longitud. 

Tiene por límites: al Oriente , Amatepec, de este Dis-
t r i to y Pueblo de Ahuis t lán, del Es t ado de Gue r r e ro ; al Po-
niente, Tlalchapa, del mismo G u e r r e r o ; al Norte , Amatepec 
y al S u r , Acapetlahuaya, del Es t ado de Guer re ro . 

Colocado al S u r de la cu lminante sierra de Tlatlaya, en 
la vert iente austral de la s ierra del mismo nombre, opuesta 
a la en que se halla el Pueblo de Amatepec, f o r m a u n polí-
gono i r regular , inclinado al S u r . 

Su total relieve orográfico es accidentado y mide 935 
klms. cuadrados de superficie ' 

Sus montañas son ricas en productos naturales que con-
tienen los tres reinos: la vegetación exhuberante , extensos 
y poblados bosques de maderas preciosas en los que abun-
dan las plantas medicinales, animales de todas especies, des-
de el t igre , hasta los más inofensivos y diversidad de pája-
ros; a lgunos de sus ter renos son metal í feros y producen oro 
y plata. 

Su clima es templado en la cabecera y cálido en el resto 
de la Municipal idad. 

U n río, conocido con el nombre de " P a l o s Altos", co-
r r e por los límites de la Municipal idad con el Es tado de 
Guer re ro . 

Cuenta con cinco arroyos , c incuenta ojos de agua pota-
ble, u n acueducto y una fuente pública. Su población es 
de 6,503 hombres y 6,251 muje res . Total : 12,754. 

MUNICIPALIDAD DE Z A C U A L P A N 
Zacualpan: "sobre la pirámide", f u é descubierto el año de 

1529 por una compañía cateadora que fué a t r aba j a r la Mi-
ca de Capula, p r imera que se laboró en Sultepec. 

Se er igió en "Rea l de M i n a s " en 1531, por Decreto del 
Rey de España. 

Sus linderos son: por el Oriente , el Pueblo de Tetipac, 
del Estado de Gue r r e ro ; por el Poniente, Almoloya de Al-
quisiras y Sultepec; por el Nor te , Ix tapan de la Sal y Coa-
tepec Har inas , del Dis t r i to de Tenancinpo y al Sur , los pue-
blos de Ixcateopan y Tet ipac, del Estado de Guer re ro . 

Su posición geográf icaes 19O4'40" lat i tud O024'41" lon-
gi tud . 

Se encuentra al Suroeste de México, a 188 klms. , a 30 
de Sultepec y a 115 de Toluca. Su extensión superficial es 
de 1,690 klms. cuadrados. 

E r ig ido en uno de los cont rafuer tes de la cordil lera cen-
tral , en terreno pórfido, forma u n polígono i r regu la r , con 
inclinación al Este. 

Los terrenos en que se asienta son de lo más escabro-
sos, pues se hallan recorr idos por una extensa s ierra de Su-

reste a Noreste y a la cual dan g ran nombradía sus ricas ve-
tas y elevabas cumbres , en t re las que son más notables las 
que componen las montañas Tres Cruces, Mamatla , Coro-
nas, Espinazo del Diablo y el de la Canal. 

L a serie de estas montañas que se encuentra al Suroes-
te de Zacualpan, es de rocas de g ran i to y pórfido. E n ellas 
abundan la caliza ap izar rada , de color g r i s de humo y azu-
lado^. Es tá a travesada por hilos de espato calizo, semejando 
estrías divergentes. 

P o r sus ricos y abundantes metales, este minera l está 
considerado como el p r imero del Estado, siendo de lamen-
tarse que carezca de medios de comunicación. 

Su t empera tu ra es templada. 
Tiene cua t ro pequeños ríos que r iegan la comarca y 

son: Ayotusco, Gama, Alacrán y Acevedolla, que por estar 
en una pendiente rápida, f o rman saltos y cascadas; cinco 
arroyos, un ojo de agua potable, un acueducto y seis fuen-
tes públicas. Cuenta con 12,048 vecinos: 5,804 hombres y 
6,244 mujeres . 

DISTRITO DE T E M A S C A L T E P E C 
Tiene t res Municipal idades: la de la cabecera, Tejupi l -

co y Guer re ro y cuenta con 26,560 habitantes. 

MUNICIPALIDAD DE T E M A S C A L T E P E C 
T e m a s c a l t e p e c s i g n i f i c a : "Cerro de baños termales". F u é 

fundado por los años de 1565 a 1570 y con la categoría de 
Par t ido , el año de 1824, según Decreto 18 de 6 de Agosto 
del mismo año, habiendo pertenecido antes de esta fecha al 
Dis t r i to de Taxco, hoy jurisdicción del Estado de Guer re ro . 

E l Gobierno Provicional del Es tado expidió en Tejupi l -
co el Decreto de 4 de J u n i o de 1858, elevando al Pueblo a 
la categoría de Villa y en 14 de Noviembre de 1861, se le 
dió el nombre de "Temascaltepec de González." 

D e Sept iembre de 1874 a Octubre de 1881, dejó de ser 
cabecera por haberse transladado ésta a Tejupi lco y desde 
entonces hasta el día, volvió a su ant iguo rango. 

Es te mineral se halla situado al Oeste Suroeste de Mé-
xico, a 140 klms. de distancia y a 67 de Toluca. 

Sus límites son: por el Oriente, el Munic ip io de San 
Simón de Guer re ro ; por el Poniente, Ciudad Bravo y Mu-
nicipio de Otzoloapan; al Norte , la Ciudad de Valle de Bra-
vo y monte de la Gavia y al Sur , Tejupilco y San Simón de 
Guer re ro . 

Su posición geográfica es 19o53'30" lat i tud Nor te y 0o 
55'95" longitud Oriente. Su a l tura sobre el nivel del m a r es 
de 1,563 metros y su extensión superficial de 1,490 kilóme-
tros cuadrados. 



El Pueblo quedes conocido con el nombre de "Real de 
Temascaltepec" está ubicado en una cañada, en terreno mi-
neral, con la fo rma de un polígono i r regu la r , inclinado al 
Poniente. 

L a zona es en ex t remo f ragosa , constituyéndola, en par-
te, la vert iente del Xinan teca t l o Nevado de Toluca, cuyas 
últ imas ondulaciones son las p r imeras estribaciones de la 
s ierra de Temascaltepec. 

Las principales a l tu ras de este Dis t r i to son las monta-
ñas de Las Cruces" , " P e ñ a del Diablo", " L a Cumbre" , 

Mina de Agua"^ y ot ras más que g u a r d a n vetas de oro, 
plata, azogue, así como p u r í s i m a s canteras. 
u L a más notable de estas montañas lleva el nomhre de 

L a Agu ja" , roca c imentada sobre la cima de ot ra montaña, 
a 6 klms. 241 metros al Or i en t e del minera l y m u y cerca 
de la 'A lba r r ada . " 

Las minas se hal lan ab ie r tas en los cerros de la cordille-
ra que por el S u r l imitan la cañada, lo mismo que en la cua-
dril la de " L a Alba r r ada" , que está al Oriente, a distancia 
de 4 k lms. 

Fer t i l izan estos te r renos los riachuelos de Santiago y 
Confites, así como los caudales que tienen por nombre: " L a 
P re sa" y " E l Vado". E l p r i m e r o r iega la cañada del Real 
de Temascaltepec, de N o r t e a S u r y el úl t imo, de Este a 
Oeste. 

H a y , además, var ios a r r o y o s que c ruzan por las monta-
ñas. Cuenta con cincuenta y nueve ojos de aga potable y 
un jardín público. Tiene 2,826 hombres y 3,013 mujeres . 
Total : 5,839. 

MUNICIPALIDAD DE TEJUPILCG 
Tejupi lco: "Lugar del dedo del pie de piedra", se halla a 172 

klms. al Noreste de México , a 30 de Temascaltepec y a 89 
de Toluca. 

Se supone que los fundadores de este Pueblo fue ron los 
matlatzincas, aunque no se t ienen datos concretos acerca de 
la fecha de su ubicación. 

Tiene por límites: al Or iente , el Dis t r i to de Sultepec; 
ai Poniente, el mismo Dis t r i t o y el Pueb lo de Cutzamala, 
del Estado de G u e r r e r o ; al Nor te , la Municipal idad de Ama-
tepec, de Sultepec y a l S u r , Temascaltepec y San Simón de 
Guer re ro . 

P o r largo t iempo perteneció a Sultepec hasta que por 
Decreto 27 de 2 de J u n i o de 1851, se pasó a Temascaltepec. 
De 1874 a 1881 f u é cabecera de Dis t r i to . 

Su posición geográfica es 18O53'50" lat i tud Nor te y l o 
1 5 2 " de longi tud Oeste. 

E s t á edificada esta Villa en la falda de uno de los con-
t r a f u e r t e s de la cordillera central , en terreno arcilloso. Su 
f o r m a es de u n polígono i r regular , inclinado al Sur . 

Su suelo es accidentado, presenta el relieve peculiar de 
la Repúbl ica y se halla recorr ido por varias sierras, siendo 
las más notables eminencias, los cerros de "Chil tepec", " T i -
n a j a s " , Tianguis tepec" , " T u l u a p a n " y " E l Durazno . " 

L a consti tución geológica del ter reno presenta restos 
d e rocas basálticas, pérf idas y t raquí t icas . 

Su superficie es de 2,475 klms. cuadrados, su a l tura 
s o b r e el nivel del m a r de 1,800 metros y su tempera tura 
u n i f o r m e es cálida. 

Los ríos de San Fel ipe y Punga rancho sirven de lími-
tes a la Municipal idad y r iegan y fer t i l izan sus campos, 
c u y a vegetación es exhuberante . 

Tiene muchos a r royos a consecuencia de la constitución 
o rog rá f i ca y geológica del te r reno y var ios ojos de agua po-
t ab le . Cuen ta con 9,459 hombres y 9,478 mujeres . Total: 
18,937 vecinos. 

MUNICIPALIDAD DE GUERRERO 
Según datos que hemos tenido a la vista, hace más de 

200 años se estableció en ese pa ra j e una Compañía Minera 
f o r m a d a por varios herreros , por lo que se le llamó: " S a n 
S i m ó n de los H e r r e r o s . " 

P o r acuerdo del Gongresodel Estado, en 1881 se fo rmó 
u n Mun ic ip io eon el nombre de " G u e r r e r o " , compuesto 
p o r la cuadr i l la : " M i n a de A g u a " , haciendas de San J u a n 
y Buenavis ta , Pueb lo de Cuentla y Hacienda de la Tenería , 
d e Te jup i l eo y este Pueb lo de San Simón, que sería la ca-

Si tuado a 143 klms. de México, a 5,500 metros de Te-
mascal tepec y a 70 klms. de Toluca. 

Sus l ímites son: por el Oriente, la Municipal idad de 
Temascal tepee y la de Texcalt i t lán, del Dis t r i to de Sultepec; 
p o r el Poniente, las de Temascaltepec y Tejupilco; p o r t e l 
N o r t e , la de Temascaltepee y por el S u r , la de Texcaltit lan. 

Su si tuación geográfica es 1 9 0 5 3 W lati tud Nor te y 
0°40 '25" longi tud Oeste. 

U b i c a d a en una mesa de t i e r r a barreal y arcillosa, pre-
s e n t a todos los elementos orográficos propios de la cordille-
r a cen t ra l . Afecta la f o r m a de u n polígono i r regular , in-
c l inado al S u r y está a 2,531 met ros sobre el nivel del mar . 

S u superficie es de 158 klms. cuadrados y su tempera-
t u r a es templada. 

Tiene el Río de " L a L a j a " que cruza su par te occiden-
ta l , en te r renos del Pueb lo de Cuent la ; catorce arroyos, 
t r e i n t a y ocho ojos de agua potable y u n acueducto que mi-



de 371 klms. que conduce el a g u a po tab le a la población. 
Su población es de 1,784. D e ellos son 866- hombres y 

918 mujeres . 

ORGFFLDROGRAFIA 
E n este Dis t r i to y Munic ipa l idad del p ropio nombre, 

están los ríos: " L a P resa" , " E l Vado" , " S a n t i a g o " y "Con-
fites. N inguno nace o pa r t e de la población. Después de 
recorrer 30 o 50 klms. desembocan en el Río de " L a s Bal-
sas". No son navegables y su a n c h u r a va r í a de 4 a 8 metros 
por 1.50 de p ro fund idad . No reciben afluentes. 

E l Río de San Fel ipe recor re 45 k lms . con 15 metros 
de anchura y 2 de p ro fund idad . E l de P u n g a r a n c h o reco-
r r e 100 klms. con las mismas dimensiones . Ambos son na-
vegables por balsas y pequeños barcos y reciben como afluen-
tes algunos ar royos que no t ienen población r ibereña. Tan-
to estos dos ríos como los cua t ro an te r io res , nacen fuera del 
Dis t r i to . 

E l Río de " L a L a j a " c ruza el P u e b l o de Cuent la , reco-
r r e 8 k lms. y desemboca en el Río G r a n d e de Temascaltepec. 
No es navegable, n i cuenta con poblaciones r ibereñas. Su 
anchura es de 6 metros y 1 de p r o f u n d i d a d . 

_En Tequesquipan está el Río del Rincón, fo rmado por 
vertientes del Nevado de Toluca, r eco r r e 2 k lms. pasando 
por el centro de la población y va a un i r s e con el del Mine-
ral de Ar r iba . E s flotable y t iene 7 met ros de ancho y 1 
de profundidad . 

DISTRITO D E T E N A N G 0 
Cuenta con t rece Munic ipal idades que son: la de la ca-

becera y las de Almoloya del Río, Capulhuac , Calimaya, 
Joquic ingo , Rayón, San An ton io la Isla, Santa C ru z Atiza-
pán, Texcalyacac, Tianguis tenco, Ja la t laco, Chapultepec y 
Mexicalcingo y con una población de 56,964. 

MUNICIPALIDAD DE T E N A N G 0 
Tenango o Tenanco, según el señor Orozco y Ber ra , quie-

r e d e c i r : "cerca o muralla de ciudad" "en la cerca o muralla". "En 
el Pueblo fort i f icado." 

Situado a 92 klms. de México y a 25 de Toluca, lleva 
el nombre de Tenango de Ar i s t a . F u é fundado por los tol-
tecas el año de 1424 y elevado a la categoría de Vil la en 1861. 
Recibió el t í tulo de " H e r o i c a " el año de 1868 por los emi-
nentes servicios que prestó a la sacrosanta causa de la Li -
ber tad. 

Su posición geográfica es 1908'15" la t i tud Nor te y 0o 
26'9" longitud Es te y sus l inderos son: por el Oriente, Jo-
quicingo; por el Poniente, Coatepec Har inas , del Dis t r i to 

de T e n a n c i n g o ; por el Nor te , Hacienda de " L a Gavia" y 
Mun ic ipa l idades de Cal imaya y Rayón y por el Sur , las Mu-
n ic ipa l idades de Vi l la G u e r r e r o y Tenancingo. 

L a expresada Villa de Tenango de Aris ta , descansa en 
la f a lda S u r e s t e del ce r ro de su nombre, que se levanta so-
b re la v e r t i e n t e del Xinanteca t l o Nevado de Toluca. Su te-
r r eno es arenoarci l loso, en una par te y pedregroso en la 
mon tana . 

A f e c t a Ja f o r m a de un polígono i r regular , inclinado al 
Or ien te , s u extensión es de 95 klms. cuadrados y su a l tura 
sobre e l n ive l del m a r de 2,471 metros . Su clima es f r ío . 

V a r i o s manant ia les de agua pur í s ima brotan de diver-
sas p a r t e s de su suelo y fer t i l izan los terrenos de la Muni -
c ipa l idad . 

T i e n e l a población u n a alameda que f u é t razada y plan-
t ada p o r los célebres pa t r io tas D. León y D . Simón Guz-
inán ; u n j a r d í n céntr ico, a lgunas fuentes públicas y cuat ro 
ojos de a g u a potable de magníf ica calidad. Tiene 14,711 
h a b i t a n t e s ; 6,900 h o m b r e s y 7,811 mujeres . 

A L M O L O Y A DEL RIO 
A n t i g u o s moradores de Ja la t laco funda ron este pueblo 

antes de la conquis ta . 
S u o r t o g r a f í a p r i m i t i v a f u é : A L M O L O Y A N : Atl , 

agua; m o l l o n i , m a n a n y a , p a r t í c u l a v e r b a l : "donde mana el 
a g u a . " 

S i t u a d a en una colina que t iene la fo rma de un polígo-
no i r r e g u l a r , t iene por l ímites: al Es te , el pueblo de Coa-
tepec de las Bateas , per teneciente a Joquic ingo; al Occiden-
te, la Mun ic ipa l idad de San Anton io la Isla; al Norte, Santa 
C r u z A t i z a p á n y al S u r , los pueblos de Texcalyacac y San 
Lorenzo de las G u i t a r r a s . 

Hál lase a 98 klms. de México, a 14 de Tenango y a 25 
de To luca y a los 19011' l a t i tud Nor te y a 0O25'8" longitud 
Oeste y a 2,589 met ros sobre el nivel del mar . 

E n 1,847 se e r ig ió en Municipal idad. Su Ter r reno es 
arenoarc i l loso y d i s f r u t a de clima f r ío . 

T i e n e c u a t r o a r royos de agua cr is ta l ina que nacen al 
Pon ien te ; dos a l S u r y uno al Norte , fo rmando todos una 
laguna conocida por Chiconahuapan. 

E n u n a extensión de ciento veinte metros brotan de la 
base de aque l l a colina los manantiales conocidos por Tecal-
co, Petunia, Ixcahuiapan y Texocoapa. 

El c r i s ta l de las ver t ientes se r o m p e en las gui jas de un 
lecho p u r í s i m o y , m ien t r a s por una par te se extravía en la 
c iénega l lamada Bezutzi, p o r la o t ra se lanza l ibremente en la 
l aguna que besa las floridas márgenes despueblo de Techu-
chulco, u n i d o por dos i t smos a los de Ja ja lpa y Texcalya-
cac y después de d ivaga r por aquellos contornos, regresa, 



como arrenpent ido, por lugares en que el nivel se abate y 
e n Xitlalpan, q u e q u i e r e d e c i r : lugar de estrellas, s e u n e c o n l a s 
corr ientes del canal que va a la Hacienda de Ateneo, donde 
se formal iza para emprender su larga c a r r e r a con el nom-
bre de R I O D E L E R M A . Cuenta con 1073 hombres v 
1,236 mujeres . Tota l : 2,309. 

MUNICIPALIDAD DE C A L I M A Y A 
P o r Decreto del Congreso del Es tado , se le dio el nom-

bre Cahmaya de Díaz González", en m e m o r i a del célebre 
jur isconsul to y orador D . Prisci l iano M . Díaz González, 
nacido en ese pueblo. 

Cali-ma-yan, según el sabio D . Manuel Orozco y Be-
r r a , d i c e : "donde las casas están alineadas o puestas en acera", y 
en opinión del D r . Peñafiel, " l u g a r en que se fabr ican ca-
sas". 

Su fundac ión remonta al año de 1,458 y su erección en 
Municipal idad al de 1,824. Es tá en una cañada, sobre te-
r reno llano, en f o r m a de un polígono i r r egu l a r inclinado al 
Oriente y a 2,975 metros sobre el nivel del m a r . 

Tiene por l inderos: al Oriente, la Hacienda de Ateneo, 
San Antonio la Isla y Chapultepec; al Ponien te , la Hacien-
da de la Gavia; al Nor te , el pueblo de San Bartolo, de la 
Municipal idad de Metepec, San Fel ipe , de la de Toluca y 
Mexical tz ingo y al Sur , Rayón y Tenango . 

Su posición geográfica es 19012'16" la t i tud , 0O29'l l" 
longi tud y su superficie, de 81 klms. cuadrados . 

D i s f r u t a de t empera tu ra f r í a y cuenta con un jardín y 
u n a fuen te pública. 

Cruza por sus terrenos un r iachuelo que riega y ferti-
liza sus campos. Tiene 3,631 hombres y 4,141 mujeres 
que suman 7,772 habitantes . 

MUNICIPALIDAD DE C A P U L H U A C 
Este pueblo f u é fundado el año de 1,425 por doce fa-

milias de mexicanos y matlatzincas. 
Elevada a la categoría de Munic ipal idad en 1,827 por 

Decreto de Mayo de 1,880 el Congreso le d ió el nombre de 
Villa de Mira fuen tes" . 

Capulhuac, según la Onomatología del Lic. .de Olagui-
bel, quiere decir : "Capulín Seco." Es tá s i tuado a 98 klms. de 
México, a 22 de Tenango y a 25 de Toluca, 

Su posición geográfica es 1 9 o i 0 ' l 7 " la t i tud 0O28'15" 
longi tud y sus límites son: al Oriente, At lapulco , de Lerma, 
l i l a p a y Guadalupe; al Poniente, la Hac ienda de Ateneo y 
San Mateo Ateneo, de Le rma ; al Nor te , Ocoyoacac, San 
Mateo Ateneo y L e r m a y al Sur , T ianguis tenco de Galcana 
y Santa C ruz Atizapán. 

Su a l tu ra sobre el nivel del mar es de 2,599 metros y 
su extensión planimétr ica de 48 klms. cuadrados. Su cli-
ma es f r í o . 

Cuenta con dos arroyos, uno que viene de «Talatlaco, 
a traviesa por Tianguistenco, pasa al S u r de Capulhuac y 
en t ra a una laguna, si tuada al Noroeste, a 2 k lms . E l otro, 
l lamado " E l Muer to" , nace en los montes de Atlapulco, 
a traviesa el Pueblo de Guadalupe Victor ia y se pierde a 2 
k lms. al Poniente . 

Cuenta con un jardín y una fuen te pública, y con 
5,840 vecinos: 2,783 hombres 3,057 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE J 0 Q U 1 C I N G 0 
E n opinión del Lic. Manuel de Olaguibel , quiere decir : 

"en la falda del cerro azul." 
Se presume que existía ya en 1562 según datos que se 

encuentran en ese lugar . 
Es tá a distancia de 103 klms. de México, a 10 de Te-

nango y a 30 de Toluca. Su posición geográfica es 19<>7'10" 
lat i tud 0°24'9" longi tud, sobre una planicie de terreno hú-
medo, arcilloso y arenoso, formando un polígono i r regular , 
inclinado al Su r . 

Tiene por límites: al Oriente, los montes de Ocuilan y 
los de Coatepec de las Bateas; al Poniente, los pueblos de 
Zepayaut la y San Pedro Zictepec; al Norte , el Pueblo de 
J a j a lpa y par te de la L a g u n a de Texcalyacac y al Sur , Ma-
linalco, del Dis t r i to de Tenancingo. 

Una pa r t e de esta Municipalidad es l lana y ot ra mon-
tañosa. La r iega un a r royo y cuenta con un ojo de agua 
potable. 

Es tá si tuada a 2,300 metros sobre el nivel del mar , lle-
va el esclarecido nombre del honradísimo liberal D . León 
Guzmán . 

Su cl ima es f r ío y tiene un jardín público. La pobla-
ción es de 1,484 hombres y 1,584 mujeres . Total 3,068. 

MUNICIPALIDAD DE RAYON 
Con el nombre de: "Cuauh tenco" f u é fundado este 

Pueblo por los aztecas, el año de 1420. Cuauhtenco quie-
r e d e c i r : "a la orilla del monte." 

L a Legis la tura del Es tado erigió esta Municipal idad el 
año de 1874 con el nombre de Rayón, en memoria de Don 
Ignacio Rayón, héroe de la pr imera Independencia, 

L a población de que se t ra ta está s i tuada a 94 klms. de 
México, a 6 de Tenango y a 21 de Toluca, a una a l tura de 
2,552 metros sobre el nivel del m a r . Tiene por l inderos: 
al Oriente, la L a g u n a de Texcalyacac y Almoloya del Río; 
al Poniente, terrenos de Cal imaya; al Norte , Rancho de 
San Diego, de San Antonio la Isla y al Sur , Tenango. 



Guarda la s iguiente situación geográfica: 1904'25" ifl 
t i tud 0o26'12» longi tud . i a" 

Su terreno es llano, arenoarcilloso, seco, fé r t i l y apa 
renta la f o r m a de un cuadri lá tero imperfecto, inclinado al 
Oriente, con una superficie de 15 klms. cuadrados Su 
tempera tura es f r í a . Cuenta con 1,409 hombres y 1 550 
mujeres . Tota l : 2,959 vecinos. 

MUNICIPALIDAD DE S A N ANTONIO LA ISLA 
Carecemos ele da tos exactos acerca de su fundación 
Su a l tu ra sobre el nivel del m a r es de 2,555 metros 

I iene una superficie de 35 klms. cuadrados. Su terreno es 
llano arcilloso y su f o r m a la de un polígono irregular, in-
clinado al Or iente . 

1 £ u J , l f c ^ c , i ó n geográf ica es la siguiente: 19<>41'1" lati-
tud 0o2o'10" l ong i tud . 

Sus l inderon s o n : al Oriente, la Hacienda de Ateneo-
al Poniente, Ca l imaya ; al Norte , San Bartol i to y San An-
drés y al Sur , la Munic ipa l idad de Rayón. 

Juca a 9 3 k l m S ' d e M é x i c o ' 4 d e T e n a n £ o y 20 deTo-

Su cl ima es f r í o . Tiene 1,084 hombres y 1,107 muie-
res que suman 2,191 habitantes . 

MUNICIPALIDAD D E TIANGUISTENCO DE GALEANA 
Tiangúis t l i : " m e r c a d o ; tentl i", " labio", "oril la", co: 

0 n i l a d e ] mercado", según el S r . Olaguibel. 
Jim Ib 11 ya ex i s t í a este Pueblo de Tianguistenco, si-

tuado a los 1 9 o i 0 ' l l " la t i tud 0 28'14" longitud. Está a 98 
k l m s ; de México, a 25 de Toluca y a 19 de Tenango. 

Sus límites son: a i Oriente, el Municipio de Jalatlaco 
y Hui tz i lac , del E s t a d o de Morelos este último; al Ponien-
te , Calimaya, Chapul tepec , Joqu ic ingo y San Antonio la 
is la, al JSorte Mex ica l t z ingo y Capulhuac y al Sur, Tex-

d e l ' L C T e m t c i n g o ' Y a M R í ° d 6 e S t e D Í S t r Í t ° y ° C U Í l a n ' 
Su a l t u r a sob re e l nivel del mar es de 2,500 metros, su 

S W ° i e ? , e d ° y montañoso y descansa en la falda oc" 
P ™ c l e í a s m o n t a ñ a s que se unen a la sierra de "Las 
p S 5 e * t r p l°s Va l l e s de México y de Toluca, pegados al 
i -ueb lode Capu lhuac , a orillas del Río que se despeña cerca 
de J a j a lpa y desagua en la L a g u n a de Lerma. 

n , 7 Í l d e u « a ex t ens ión superficial de 148 klms. cuadrados, 

te pública8 ® d ° S ° j ° S d e a g u a p o t a b l e y u n a f u e n " 

n Í P Í , ? í 5 1 T Í n e n C Í a S ? e s t a c a n en la comprensión de la Mu-Zcnllí e " e l r n e b l ° d e San Lorenzo y otra en el 
de Goatepec de las B a t e a s , siendo notables por la elevación 

ele sus cumbres , por su extensión y por las numerosas cla-
ses de árboles que allí crecen. 

U n río y dos a r royos fecundan su suelo. 
E r i g i d a en Villa, se le dió el t í tu lo de "Galeana" , se-

g ú n Decreto de la Legis la tura Local , fecha de 1878. La 
población es de. 9,750, in tegrada de la s iguiente manera: 
4, 613 hombres y 5,137 mujeres . 

MUNICIPIO DE C H A P U L T E P E C 
L a fundac ión de este pueblo da te del año de 1414. 
L a o r togra f í a an t igua decía: "Chapul tepe t l " . "Cerro 

del Chapulín." 
Situado a 87 k lms . de México, a 12 de Tenango y a 14 

de Toluca, t iene por límites: al Oriente , la Hacienda de 
Ateneo; al Poniente, Calimaya y Mexical tz ingo; al Norte, 
el Rancho de San Cristóbal , del Munic ip io de Mexicaltzin-
go y al Sur , el Pueb lo de San Bar to l i to , de la Municipal i -
dad de Calimaya, 

La situación geográfica de d icho Pueblo de Chapulte-
pec es de 19°12'3" lat i tud 0 o i l ' 2 9 " longi tud. Su al tura so-
b r e el nivel del mar es de 2.550 me t ro s y su superficie 17 
klms. cuadrados. 

Es tá ubicado en un llano, al Occidente de la Laguna de 
Lerma , en terreno arenoso y húmedo y describe un para-
lelógramo i r regu la r , l igeramente inclinado al Su r . 

Cuenta con dos pequeñas lagunas , un a r royo y un ojo 
de agua potable. 

Su t empera tu ra es f r ía . Y su población de 1,275 com-
puesta así: 575 hombres y 700 mu je re s . 

MUNICIPIO DE MEXICALTZINGO 
M E X I C A L T Z I N G O quiere deci r : en la an t igua orto-

g r a f í a : "pequeño caserío del dios de la guerra." 
Situado a 86 klms. de México, a 12 de Tenango y a 13 

de Toluca, l inda: al Oriente, con la Hacienda de Ateneo y 
con Chapultepec; al Poniente, con Santa Mar ía Natívitas, de 
Cal imaya y San Bartolo, de Metepec; al Nor te , con 1a. Ha-
cienda de At izapán y Pueblo de Toto y al S u r , con el Pue-
blo ele San Andrés y Rancho de la Madre de Dios, de Cali-

m a J S u posición geográfica es de 19011'40" lat i tud 0oi5 '30" 
longitud. , 

Descansa en una planicie cuyo terreno esta compuesto 
de mater ias arcillosas. Su fo rma es de un polígono irre-
gu la r , inclinado al Oriente, a 2,250 metros sobre el nivel 
del m a r y su extensión superficial es de 16 klms. cuadrados. 

Tiene dos ojos de agua potable y su temperatura es 
f r ía . Cuenta con 1,048 hombres y 1013 mujeres . Total : 
2,051 habi tantes . 



MUNICIPIO DE SANTA CRUZ A T I Z A P A N 
Atizapan "Agua Zarca", se encuent ra a 91 klms. de Mé-

xico, a 17 de Tenango y a 18 de Toluca . 
F u é fundado el año de 1526, época del reinado de Net-

zahualcóyotl . 
E l 5 de Dic iembre de 1870 se i n a u g u r ó como Munici-

pio. 
Sus linderos son: al Oriente, T iangu is tenco ; al Ponien-

te Hacienda de Ateneo; a l Norte, San P e d r o Tlaltizapán y 
al S u r , Almoloya del Río. 

Su si tuación geográfica es 1908'19" la t i tud 0Q16'21" 
longitud. 

Es tá ubicado en un llano, al Or i en t e de la L a g u n a de 
Le rma . Su terreno arcilloso, presenta la f o r m a de un cua-
dr i longo imperfecto, inclinado al S u r . 

Su a l tu ra sobre el nivel del m a r es de 2,550 metros, su 
te r reno es húmedo y mide 16 klms. cuadrados . Su clima 
es f r ío . 

A distancia de 1,700 metros de la población hay un ba-
ño de agua termal, su l furosa ; que lleva p o r nombre : "Te-
pozoco". Tiene 679 hombres y 769 m u j e r e s . Total: 1,448 
vecinos. 

MUNICIPIO DE T E X C A L Y A C A C 
Texcalyacac quiere decir: "Punta del peñasco" o "lugar ro-

calloso" o "extremidad de la cordillera." 
E n 1400 funda ron este Pueblo los matlatzincas. 
Si tuado a 97 klms. de México, a 10 d e Tenango y a 24 

de Toluca, linda por el Oriente, con el P u e b l o de San Lo-
renzo d é l a s Gu i t a r r a s y Almoloya del R ío ; por el Ponien-
te, con la L a g u n a de Lerma y Pueb lo de R a y ó n ; al Norte, 
con Almoloya del Río y al Sur , con Ocu i l an del Distri to 
de Tenancingo. 

Mide 25 klms. cuadrados de superf ic ie v su posición 
geográfica es de 1905'25" latitud 0O22'18" longi tud . 

Su elevación sobre el nivel del m a r es de 2,551 metros. 
Tiene una laguna y tres ojos de a g u a potable. Su cli-

ma es f r ío . 
Su fo rma es de un ángulo recto, incl inado al Norte y 

su terreno, llano en una par te y montañoso en otra , siendo 
húmedo en la par te Norte y seco en la del S u r . Su población 
es de 1,124 habitantes, d is t r ibuida así : 525 hombres y 599 
mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE J A L A T L A C 0 
Xalat laco: "lugar donde brota el agua con arena" o "en la mi-

tad de la mitad de la arena", según opinión del S r L ie 01a<mi-
bel. 

F u é fundado el año de 1494, siendo Ahui tzo l 8o Rey 
de México. 

E n 1872 quedó erigido en Municipio. 
Es tá s i tuado a 68 klms. de México, a 22 de Tenango y 

a 30 de Toluca y linda por el Oriente, con el Pueb lo de A j u s -
co, del Dis t r i to Federa l ; por el Poniente, con Tilapa, de 
Tianguis tenco; por el Norte , con montes de Ajusco , Atla-
pulco, de Ocoyoacac, L e r m a y por el S u r , con Tilapa de 
Tianguistenco. 

Su posición geográfica es de 1 9 o i 6 ' l F la t i tud 0o28'6" 
longitud y a 2,606 metros sobre el nivel del m a r . 

F o r m a un polígono i r regular , inclinado al Occidente y 
s u superficie es de 60 klms. cuadrados. 

Su te r reno es montañoso, seco y arenisco, su clima f r í o 
y cuenta con diez ar royos y cinco ojos de agua potable. 

E n sus bosques abundan las maderas de cedro, encino, 
ocote, oyamel y otras clases. Tiene 1,179 hombres y 1,277 
mujeres . Tota l : 2,456 vecinos. 

OROHIDROGRAFIA 
E n el Dis t r i to solo hay un río que se l lama: de San Pe-

dro y nace a orillas de Zictepec, internándose al Dis t r i to de 
Tenancingo. E s desconocida su extensión. ^ N o es navega-
ble. Su anchura es de 4 a 5 metros y su p ro fund idad máxi-
ma de 3 metros. 

DISTRITO DE TENANCINGO 
F o r m a n el Dis t r i to de Tenancingo ocho Municipal ida-

des que son: la de la cabecera y las de Coatepec Har inas , 
Ix t apan de la Sal, Malinalco, Ocuilan, Villa Guer re ro , Zum-
pahuacán y Tonatico. Su población es de 50,048 vecinos. 

MUNICIPALIDAD DE TENANCINGO 
Tenan-tzingo, según el códice Mendocino, quiere decir : 

"el pequeño Tenanco", su escr i tura consta de una mura l la : "te-
namitl". cerca o m u r o de ciudad sobre la terminación dimi-
nu t iva " t z i n g o . " 

A 48 klms. de Toluca, a 121 de México, existe la Ciu-
dad de Tenancingo, fundada el año de 1425. Sus límites 
son: al Oriente, terrenos de Ja lmolonga ( lugar donde mana 
la arena) y Malinalco; al Poniente, Municipalidad de Villa 
Gue r r e ro ; al Norte , San Pedro Zictepec, Joquic ingo, Atla-
t lahuca y Hacienda del Veladero y por el Sur , la Munici-
palidad de Zumpahuacán. 

L a posición geográfica es de 1901'44" lat i tud 0O25'41" 
longi tud. 

Ubicada en un valle fér t i l y ameno, a la falda del cerro 
del Calvario o las tres Marías , afecta la fo rma de un polí-



gono i r regular , con declive al S u r . Es tá a 2,000 metros 
sobre el nivel del mar y c i rcundan la Ciudad a lgunas mon-
tañas cubier tas de arboledas, a excepción de las del Oeste 
Var ias de esas a l turas rematan en el Xinanteca t l o Nevado^ 
por una falda meridional , i n t e r r u m p i d a a t rechos, por pe-
queños puertos. 

L a Municipal idad de Tenanc ingo está fer t i l izada por 
los r íos de Santa Ana y de San P e d r o o sea del Salto. 

Tiene la Ciudad un acueducto de 3,360 metros de lon-
g i tud , sur t ido por cua t ro manantiales, dos a r royos , cuenta 
la Ciudad para su servicio, con diez y seis fuentes públicas 
con un bonito ja rd ín en la plaza pr incipal y con una ala-
meda. 

E l clima es templado. T iene 6,348 hombres y 7,237 
mujeres . Total: 13,585 habi tantes . 

MUNICIPALIDAD DE COATEPEC H A R I N A S 
Coatepec o / ' C e r r o de la Serpiente" , como lo indica su 

geroglmco, esta a 144 klms. de México, a 28 de Tenancingo 
y a d de Toluca. Su posición geográfica es 19o20'3" lati-
tud y 0o20'30" longi tud. Tiene al S u r el Nevado de Tolu-
ca, a 25 klms. de su cumbre , afecta la f o r m a de un polío-0-
no i r regular , inclinado al S u r y su a l tura sobre el nivel del 
mar es de 2,000 metros . 

Sus linderos son: al Oriente, el Pueblo de Porf i r io Díaz 
de la Municipal idad de Villa Gue r r e ro y Rancher ías de San 
Miguel , de la de Ix t apan de la Sal; al Poniente, las Muni -
cipalidades de Texcalt i t lán y Almoloya de Alquis i ras del 
Distrito^ de Sultepec; al Norte, la Hacienda de la Gavia ' ju-
risdicción de Almoloya de J u á r e z y al Sur , la Hacienda de 
San Alejo y Pueblo de Malinal tenango e I x t a p a n de la Sal 
y Municipal idad de Zacualpan, del Dis t r i to de Sultepec. 

L a población de Coatepec Har inas tiene cinco ríos: dos 
van a f o r m a r la bar ranca de Malinaltenango, que se inter-
na al Es tado de Guer re ro , cuat ro arroyos, diez v siete ojos 
de agua potable, seis acueductos y un depósito de agua des-
t inado al regadío de las sementeras. 

E n la Hacienda de " A g u a A m a r g a " existe un manan-
tial de agua f r í a , m u y amarga y en su ver t iente existe un 
resumidero que conduce esa agua, subterráneamente , al 
pueblo de Ix tapan de la Sal, donde brota caliente en los ba-
ños termales que hay en ese lugar . 

Tiene la población de Coatepec, un ja rd ín conocido con 
el nombre de Zaragoza" y dos fuentes públicas. Su cli-
ma, en lo general, es f r í o y su población es de 9,660: 4,582 
hombres y 5,038 muje res . 

MUNICIPALIDAD DE IXTAPAN DE LA S A L 
Ix t apan : "sobre la sai" o "salinas" o "donde sacan la sal", co-
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m 0 lo dice su etimología, existe situada a 140 klms de Mé-
xico a 21 de Tenancingo y a 67 de Toluca L inda por e 
Oriente , con la Hacienda de la Merced de Vi l la G u e r r e r o ; 
al Poniente con el río que la divide de las Municipal idades 
de Zacualpan, de Sul tepec y Coatepec Har inas ; a J S o r t e 
con los pueblos de Porf i r io Díaz y Totolmajac, de Vi l la 

^ l i i T ^ g r á f i c a e s d e 1905'3" la t i tud 0O25'41" 
longi tud. E s t a colocado en un lomerío pedregoso de ísor-
te a S u r , c i rcundado de eminencias. Presenta f o r m a pen-
tagonal, inclinado l igeramente h a d a al Sur , a 1,900 metí os 
sobre el nivel del m a r . , , 

Al r u m b o Norte , a distancia de 1,680 metros se ve el 
c rá ter de un volcán ext inguido que hoy f o r m a el lecho de 
un lago p ro fundo , de agua salobre y azufrosa . Al S u r de 
e=e cráter , a 167 metros, hay un respiradero que a r ro j a una 
columna de gas carbónico, produciendo la m u e r t e a los ani-
males que a él se aprox iman , motivo por e cua1 se, le> t i e m 
cercado. Del cráter salen trece canales subalternos que apa-
recen por el subsuelo de la población, brotando a corta dis-
tancia con una t empera tu ra de 4po viniendo a f o r m a r los 
baños de aguas termales " G r a n d e " y " S a n Gaspar" , que 
contienen en su l íquido, c loruro de sodio, a z u f r e y diversas 

§ U b S S ^ a laguna de agua salobre; t res ojos 
de a Ai a potable: "Aguaca t i t l án" , " A r e n a l " y Aguacates ; 
t res a p o y o s : " S a n Alejo", " E l Salado" y "Nenecmgo" ; 
cinco acueductos y una fuente pública. Ex is te una g r u t a 
l lamada " P e ñ a de la Estrel la" , que afecta fo rmas capricho-
sas por concreciones semejantes a las de Cacanuamilpa, 

E l clima de Ix tapa es templado calido Cuenta con 
2,453 hombres y 2,574 mujeres . Total : 5,027 vecinos. 

MUNICIPALIDAD DE M A U N A L C Q 
Malinal-co: "lugar donde se da vuelta o reunión de pueblos." 

Su escr i tu ra geroglífica se compone de un cráneo humano 
que tíene en la f r en te una yerba con f ru tos amaril los, s igno 
del "manina l l i " y en la cavidad orbi tar ia , un ojo o pupi la 
con párpado rojo "Malinatxoch", divinidad he rmana de Hui t -
zilopochtli. Malinall i , plante de las gramíneas, conocida 
por "zaca te del carbonero", dura , áspera, fibrosa, que f i es -
t a , s i rve p a r a f o r m a r las sacas y sogas que lo suje tan Uno 
dé los veinte signos del "Tonaiamac'' que designaba el 12o 
d í i 

' S i tuado a 149 klms. de México, a 25 de Tenancingo 
y a 76 de Toluca, tiene por linderos: al Oriente, el Pue-
blo de Pa lpan , del Es tado de Morelos; al Poniente, los pue-
blos de Zumpahuacán, Tecomatlan y Hacienda de la l e -
nería, estos dos últ imos de la Municipal idad de Tenancm-
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go; al Norte , la r ancher ía del G u a r d a , perteneciente a Te-
nango, pueblos^ de Ocui lan y Cha lmi t a y al Sur , el Pueblo 
de Zumpahuacán y H a c i e n d a de Cocoyotla, del Estado de 
Morelos. 

Si tuación geográf ica: 1902 '44" lat i tud 0O25'44" longitud. 
Hállase levantado en u n a cuenca, pedregosa, formando 

un cuadr i lá tero imper fec to , q u e se inclina l igeramente al 
S u r . Su a l tura , sobre el n ive l del m a r , es de 1,500 metros. 
Su terreno es seco, pedregoso y er izado de montañas esca-
brosas, encontrándose con la s e r r an í a de Ajusco, de Orien-
te a Poniente . U n a g r a n p a r t e de esas montañas fo rman 
bosques cubier tos de m a d e r a s de cedro, oyamel, f resno, pi-
no, capulincillo, euca l ip tus y o t ras , pa ra construcción v 
ebanistería. 

Superficie: 424 k lms . cuad rados . Su clima es templa-
do caliente. Dos r íos f e r t i l i z a n sus campos que, a pesar 
de ser pedregosos ; p roducen , donde pueden cult ivarse, ca-
ña de azúcar , café, n a r a n j a , p lá tano , piña y otras f ru t a s . 

Cuenta con una l aguna u t i l i zab le solo en la estación'de 
l luvias; con un a r royo , v e i n t i t r é s ojos de agua potable, un 
acueducto y dos fuen tes púb l i cas . 

Su clima es templado ca l ien te y los idiomas que se ha-
blan allí son el castellano y el mexicano. Tiene 1,892 hom-
bres y 2,071 mu je r e s que s u m a n 3,963 habitantes, 

MUNICIPALIDAD D E OCUILAN DE ARTEAGA 
<( Ocui- lan: el s igno de g u s a n o o larva: Ocuilan dice: 

abundancia de gusanos" con los radicales " o c u i " y " t í a " que 
aunque no está expresada es ta ú l t ima , le da el signo, se fo r -
ma, según las reglas g r ama t i ca l e s ; Ocui lan , - In te rpre tac ión 
del S r . Orozco y Be r r a . 

Es te Pueblo fué. f u n d a d o po r los aztecas, el año de 1441 
y se encuent ra a 131 k lms . de México , a 25 de Tenancingo 
y a 5b de x o l u c a y t iene po r l inderos : al Oriente, la Hacien-
da de Temizco, Pueb lo de S a n t a M a r í a y Hui tz i lac , del Es-
tado de Morelos; al Pon ien te , Hac ienda de Xochiaca, " R a n -
chería del G u a r d a " y San P e d r o Techuchulco, del Dis t r i to 
de l e n a n g o ; al Nor te , Mun ic ipa l i dad de Joqu ic ingo y al 
b u r , Hacienda de J a l m o l o n g a y Pueb lo de Palpan, de Mo-
relos. 

lono-HudP°S Í C Í Ó n g e 0 g r á f i c a e s d e 1 9 ° 3 ' 4 1 " lat i tud y 0Q25'47" 

Edificado en una colina m u y accidentada, de f o r m a irre-
gu la r , inclinada al Oeste, sobre u n a a l tura de 2,010 metros 
sobre el nivel del m a r , su t e r r eno es montañoso, por todas 
par tes se ven gr ie tas p r o f u n d a s y barrancas . Tiene t res ríos 
que der ivan de la f amosa mon taña Z E M P O A L A . 

, p ° s e e cua t ro a r r o y o s : Tlacotepec, E l Obra je , E l Rin-
cón y Santa Mar ía , siete ojos de a g u a potable: í epecoacu l -

co, Huetzol i t la , Tepecamán, Chiquiculco y Tecaxic y u n 
oio de a g u a termal. _ , OTi 

Su cl ima es f r í o en su par te montanosa y templado en 
la fa lda de la cordi l lera . , ,, A __ 

L o s idiomas comunes en la comarca son el caste laño en 
m u y pocas par tes y en su mayoría , el mexicano y el otomi, 
teniendo necesidad de servi rse de in te rp re te para ser com-
prendidos. Su población es de 3,320: 1,51o hombres y 1,80o 
muje res . 

MUNICIPALIDAD DE VILLA GUERRERO 0 TECUALOYA 
Tecualoyan :-Tecua-lo-yan: una cabeza de t i g re con me-

dio cuerpo humano en la boca, Tecuani significa best ia , f i e r a 
o ponzoñosa o persona b r a v a y cruel", según interpretación del 
S r Molina . L a terminación verbal yan, expresada por la 
acción de devorar u n ser humano, indica o la existencia del 
t i g r e en tal l uga r o sit io en que hizo una presa aquel animal , 
de donde tuvo or igen el nombre . 

Indecisos los datos de su fundación , parece que ya exis-
t í a en el año de 1424, época de Ixcoatl , 4o Rey de los mexi-
C a n ° T i e n e por l ímites: al Oriente , la Hacienda de Monte de 
Pozo, pueblos de Santa A n a y Tepetzingo, de la Munic ipa-
l idad de Tenanc ingo y P u e b l o de Zumpahuacan ; al Ponien-
te, Coatepec H a r i n a s ; al Nor te , los pueblos de Atla t lauca y 
Tlanixco y Hac ienda del Veladero, de la jur isdicción de Te-
nango y Hacienda de la Gavia , perteneciente a A moloya 
de J u á r e z , D i s t r i t o de To luca y al Su r , Munic ipal idad de 
I x t a p a n d é l a Sal y Ranche r í a d é l a Audiencia , del M u m c i -

P Í ° S u a c T ó n geográfica es de l 9 o 3 ' 5 4 " la t i tud 0O42'12" 
longi tud y su f o r m a acusa u n polígono i r r egu la r , sobre te-
r r eno cortado por ba r rancas , de Nor t e a Sur . Se inclina a 
este ú l t imo viento a u n a a l t u ra de l ,9o0 metros sobre el 
nivel del m a r . . , , 0 

Tiene dos ríos que la a traviesan de Nor t e a S u r y va-
r ios manant ia les ; dos ojos de agua potable y ocho acueduc-
tos completan la h i d r o g r a f í a . Tiene u n bonito jardín y su 
cl ima es templado. Se habla castellano y mexicano, preva-
leciendo el ú l t imo. Tiene 8,131 habi tantes : de los que son 
3,933 h o m b r e s y 4,198 muje res . 

MUNICIPALIDAD DE Z U M P A H U A C A N 
Zumpahuacán , según el D r . Peñafiel: "Lugar que tiene el 

templo con sitio especial p a r a g u a r d a r cráneos de los sacrificios a 
los ídolos" y en opinión del Sr . E n r i q u e Iglesias, lugar don-
de abunda el'zOMPANTLE o palo del colorín." 

Zumpahuacán f u é f u n d a d o en el Siglo X V I : dista 148 
klms. de México, 17 de Tenancingo y 75 de Toluca y t iene 
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por límites: al Or iente , la Hacienda de Cocoyotla, del Esta-
do de Morelos, J a l m o l o n g a y San Mar t ín , de Malinalco; al 
Poniente, la Hac ienda de la Merced, la de Ojo de A g u a y 
Rancher ía de la Aud ienc ia , deTona t i co ; al Norte , el Pueblo 
del Carmen, Aca tz ingo y Te r rena te y Hacienda de la Tene-
r ía y Tepetzingo y al S u r , el Pueblo de Cacahuamilpa, Gue-
r re ro y Estancia de Michapa , del de Morelos. 

Posición geográf ica: 1902'52" la t i tud 0O41'12" longitud. 
Descansa sobre t res f é r t i l e s lomas, prolongadas de Nor te a 
Sur y a una a l tura de 1,985 metros sobre el nivel del mar . 

Tiene un r ío, u n a laguna, cua t ro arroyos , cuat ro ojos 
de agua potable, un acueduc to y una fuen te pública. Su 
clima es templado. Se habla allí el castellano y el mexica-
no. Cuenta, con 3,670 vecinos: 1,792 hombres y 1,878 mu-
jeres. 

MUNICIPIO DE T 0 N A T I C 0 
Tonatico, en opinión del Lic . Olaguibel , quiere decir : 

"en el lugar consagrado al Sol": Tonatiuh-co. 

En^la época floreciente de los Chichimecas, esta pobla-
ción f u é de ve rdadera impor tanc ia . Data del año de 1189. 
F u é f u n d a d o por los aztecas, du ran t e su estancia en Mal i -
nalco. 

Hállase s i tuado a 149 klms. de México, a 25 de Tenan-
cingo y a 76 de Toluca y t iene por l ímites: al Oriente, San 
Gaspar , de la Munic ipa l idad de Zumpahuacán ; al Poniente,-
Coaxusco y Pot rer i l los , de la Municipal idad de Ix t apan de 
la Sal; al Norte , d icha Munic ipa l idad y al Sur , el Río de 
Tlapala y terrenos de Pi lcaya, Municipal idad de Tet ipac, 
Es tado de Guer re ro . 

Su situación geográf ica es 1905'3" la t i tud 0O25'40" lon-
g i tud . Es tá edificado en un llano barreal y tepetotoso. Apa-
renta un cuadr i longo i r regu la r , inclinado al Sur , a 1,900 
metros sobre el nivel del m a r . 

Cuenta con dos a r r o y o s que fo rma n los manantiales de 
Ix tapan de la Sal, cua t ro ojos de agua potable, t res de ter-
males, un acueducto y una fuen t e pública. 

Su clima es templado. Tiene de superficie 109 klms. y 
su terreno es seco, accidentado, cruzando de Nor te a Sures-
te un elevado cer ro de piedra caliza, descubriéndose por el 
Poniente una cordi l lera de montañas de igual naturaleza. 

Tiene 1,343 hombres y 1,389 mujeres . Total : 2,732. 

DISTRITO DE T E X C 0 C 0 
Cuenta con doce Municipal idades que son: la de la Ca-

becera y las de Acolman, Ateneo, Chiaut la , Chimalhuacán, 
Chiconcuac, Tepetlaoxtoc, Teotihuacán, Chicoloapan, La 
Paz, Papalotla y Tezoyuca. Su población es de 56,579. 

MUNICIPALIDAD DE T E X C 0 C 0 
L a Ciudad de Texcoco f u é fundada desde el t iempo de 

los Toltecas, quienes le dieron el nombre de: Cattenichco. 

Cerca de ochenta años después de que sucumbió el civi-
lizado y poderoso reino Tolteca, con mot ivo de los horr ibles 
desastres que produje ron las gue r ra s civiles, el hambre y 
las pestes, llegó X O L O T L con su colonia de Chichimecas 
v ocupó Teotihuacán, dirigiéndose, en seguida, a un lugar 
de muchas cuevas, inmediato a Xal tocan, denominándolo: 
X O L O C . Avanzó luego a orillas del lago salado y en el 
Cerro de Tenayo, que hoy se llama S ie r r a de Guadalupe, 
f u n d ó la Ciudad de Tenayocan, en el año de 1120 y allí se es-
tableció su Corte, como pr imer Rey de los Chichimecas. 
X O L O T L quiere decir: ojo o persona muy vigi ante, t ue el 
Monarca más notable, fundador del Reyno y dé los cimien-
tos de la f u t u r a prosperidad de ese lugar . 

De Tenayocan mandó X O L O T L al P r ínc ipe Nopaltzin, 
su hi jo, y a sus principales guer re ros a las t ie r ras vecinas 
y habitaciones abandonadas por los Toltecas y dispuso la 
formación de otras Ciudades y pueblos cercanos. 

L a expedición nombrada por X O L O T L y encabezada 
ñor Nopaltzin, se detenía en los lugares que tocaba y el Je -
fe al lleo-ar a la orilla de la Laguna , hal lo vestigios de al-
o-unos edificios, en completa, ru ina de la an t igua nación 
Tolteca y, desde luego t ra tó de establecer en esa región una 
Ciudad, lo cual verificó, procediendo a recons t ru i r lo a r ru i -
nado y levantando caseríos, dando al l uga r el nombre de 
X O L O T E C P A N : "Palacio de XOLOTL o morada real. 

Más t a rde se llamó Texcuco: "Lugar de detención", según 
alo-unos historiadores, porque allí pararon, procedentes del 
Nor te las t r i bus de los Olmecas, Xicalatanques, Otomites, 
Tepanecas, Tarascos y otras muchas que vinieron a los do-
minios de X O L O T L , quien, en vez de hostil izarlos y a r ro-
iarlos del país, los recibió con sincero carino y benignidad 
^ casó a sus tres hi jas , Cuetlaxochtl , Cihuaxocht l y Coetetl, 
con los príncipes Aculhua, Chiconcuauh y Tzontecomate, 
miembros de la nobilísima familia C I T I N . 

Nopaltzin continuó embelleciendo Texcoco, a donde mas 
ta rde X O L O T L trasladó su residencia y la hizo capital del 
reyno de Aculhuacán, que con el t iempo f u é la ciudad mas 
floreciente e i lustre de Anahuac, despues de México. 

Bajo el reinado del citado Monarca Chichimeca, se es-
tableció el Templo del Sol, varios palacios, jardines, obras 
de importancia en diversos ramos, &., &., p r o h i b o el incen-
diar y des t ru i r los bosques y castigo el robo con severas 
penas, fijando la de muer te para los adúlteros y para los que 
destruían las mojoneras o bor raban los l inderos de las pro-



piedades y dictó otras varias disposic iones que le valieron 
justa fama y g ran renombre en n u e s t r a h is tor ia nacional. 

A este Rey sucedió Nopaltzin q u e engrandeció notable-
mente el reinado, sobre todo por la s a b i d u r í a y acierto en 
su manera de legislar. 

Texcoco f u é la Ciudad donde los pr imeros religiosos 
franciscanos, F r a y Pedro de Gante y J u a n de Ayora, predi-
caron el catolicismo y fundaron la p r i m e r a Escuela Católi-
ca que h u b o en el País. 

Texcoco, f u é la patr ia de Ne tzahua lcóyo t l , el dulce y 
sentido poeta Chichimeca. 

E l domingo 14 de Octubre de 1526 se celebró en la pa-
r roquia de la que hoy es Ciudad, el p r i m e r matr imonio so-
lemne de indios, en Nueva España. 

Desde el l o de Febrero de 1827 h a s t a mediados de Abril 
del mismo año, como dejamos d icho a l p r inc ip io de este tra-
bajo, estuvieron en esa Ciudad los P o d e r e s del Estado, tras-
ladándose después a Tlalpam. 

E n 14 de Feb re ro de de ese m i s m o año de 1827, se ex-
pidió en Texcoco la Constitución P o l í t i c a del Estado, publi-
cándose con g r a n solemnidad el d ía 26 del propio mes, ha-
biéndose engalanado toda la pob lac ión . 

E l día 2 de Marzo del expresado año de 1827, abrió allí 
sus sesiones el P r i m e r Congreso Cons t i tuc iona l del Estado. 

P o r Decreto núm. 45 de 14 de N o v i e m b r e de 1861, se 
le d ió el nombre de: "Texcoco de M o r a , " 

E n opinión del Sr . D . E n r i q u e Ig les ias , Texcoco quie-
r e d e c i r : "jarillas en el pedregal." 

La Ciudad está edificada al p ie d e la g r a n cordillera lla-
mada : "Ta la fón o Sierra Nevada", q u e c i rcunda por el Es-
te el Valle de México. 

Dista de la Capital de la R e p ú b l i c a 42 klms. y 115 de 
Toluca, ambos por fer rocarr i l ; se encon t r aba a 15 metros 
sobre el nivel medio de las aguas del l a g o de su nombre, de 
cuyas márgenes distaba 3,000 m e t r o s . 

Este lago acaba de ser desecado p o r acuerdo del Gobier-
no General , como una exigencia, s e g ú n se dice, para las con-
diciones sani tar ias de la Capital de la República. 

La posición geográfica de la C i u d a d es de 19o30'13" la-
t i tud 0oi5 '22" longitud. 

Su extensión superficial es de 191 k lms . cuadrados más 
el ter reno ganado al lago y aparenta l a f o r m a de un polígo-
no i r regu la r inclinado al Poniente. 

E l Valle de Texcoco, es m u y b e l l o y pintoresco, ofre-
ciendo por donde quiera férti les c a m p i ñ a s y espesos bosques. 

La a l tura de la Ciudad es de 2 ,126 metros sobre el ni-
vel del m a r y la mayor parte de la ca l idad de sus terrenos 
proviene de la descomposición de r o c a s volcánicas que se 
elevan gradualmente , escalonando v a r i a s cumbres , desde el 

vistoso Cerro de Texcozingo, que en o t ro t iempo f u é sitio de 
recreo de los reyes de Aculhuacán, hasta las gigantescas 
eminencias de Chapingo, Tlaloc y Telapón. 

Las ver t ientes de las montañas están vestidas por aroo-
leo de oyamel, cedro, encino, sabino y mul t i tud de plantas 
y flores silvestres. 

Sus vientos dominantes son del S u r y su clima es tem-
plado, m u y agradable y sano. 

Los límites de la Municipal idad son: por el Oriente, 
Chalco y el Estado de Puebla ; por el Poniente, el Lago ya 
ext inguido, ahora terrenos de experimentación de plantíos; 
por el Nor te , Ateneo, Chiaut la , Papalot la y Tepetlaoxtoc y 
por el Sur , Chicoloapan . 

Su cuadro hidrográfico consiste en siete riachuelos, el 
Pedreoal , las Mercedes, Santo Tomás, Retapamayo, Ia la-
pango v llamador de Tula, que r iegan los terrenos, hacién-
dolos en ext remo productivos, cuat ro ojos de agua potable, 
un acueducto y cinco fuentes públicas. 

E n el bonito jardín del centro de la poblacion se eleva 
un monumento a la memoria de Netzahualcóyotl , rey de 
Aculhuacán, filósofo, gue r re ro y cantor de Anahuac. 

Los idiomas que se hablan allí son el castellano, mexi-

C a n ° S u l ° S a d de población es de 18,910. De ellos son 
9,314 hombres y 9,596 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE A C 0 L M A N D E NETZAHUALCOYOTL 
Desde la época de los Toltecas f u é fundado este Pueblo, 

el cual se reedificó en el Siglo X I I I , del remado de Nopalt-
Z m " Duran te la t i ranía de Maxt la , Acolman era una Ciudad 
de o ran importancia , suf r iendo despues mucho con las di-

V e r ^ t l g o s t o de 1866 el Congreso del Estado decre 
tó que la Municipal idad se denominase: Xometla y que 

^ ^ E n ^ d e ' s e p t i e m b r e de 1877 la misma L e g ^ a t u r a d i , 
puso que se t rasladara al Pueblo del Calvario y 1 levara en 
Fo sucesivo el nombre de "Acolman de Netzahualcóyotl" en 
memor ia del bardo Rey Chichimeca, sabio y digno gober-
nante que f u é l l o r a d o a s u muerte , no sólo por sus vasallos, 
sfno pSr todos los soberanos aliados a quienes presto el auxi-
lio de su brazo, de su talento y de su pres t ig io 

E n opinión de algunos, Acolman quiere decir: objeto 
que no tiene más que brazos y hombros y e n c o n c e p t o d e o t r o s . 

lugar conquistado por los acolhuas. 
" Levántase sobre una planicie en te r reno seco de figu-

ra poligonal, inclinado al mediodía, a d i s tanc ia ide42 kilo-
metros de México, a 17 de Texcoco y a 115 de Toluca, 

9 1 



Su posición geográfica es de 19<>30'52" latitud y 0<>I4' 
57" longitud y tiene por límites: al Oriente, el Municipio 
de Reforma, del Distri to de O t u m b a ; a l Poniente, Ecatepec 
de Morelos, deTla lnepan t la ;a lNor te , Teotihuacán y al Sur, 
Tepetlaoxtoc y Tezoyuca. 

^ E l ter reno de la Municipalidad es l igeramente acciden-
tado, m u y f é r t i l y sus producciones, tanto en maderas co-
mo en cereales, son muy ricas. 

Mide de extensión superficial 161 klms. cuadrados, sus 
vientos dominantes son del Sur y su clima es templado. 

Su parte hidrográfica la forman un río y dos acueduc-
tos y el idioma que allí se habla es el castellano y el mexi-
cano. Cuenta con 2,892 hombres y 2,774 mujeres . Total: 
5,666. 

MUNICIPALIDAD DE ATENCO 
En el Siglo X I I f u é fundada por Xolotl y se declaró 

Municipal idad el 8 de Oc tubre de 1820. 
Atenco: al borde de la ribera, está construido en terreno 

plano húmedo, semejando un polígono i r regular , inclinado 
al Poniente, a 2,110 metros sobre el nivel del mar . 

Dista 48 k lms . de México, 6 de Texcoco y 118 de To-
luca, siendo su posición geográfica la siguiente: 19029'52" 
lat i tud y 0o i4 '55" longi tud, con una extensión superficial 
de 27 klms. cuadrados. 

Sus l ímites son: por el Oriente, Texcoco, Chiconcuac 
y Chiaut la ; al Poniente , lo que ant iguamente era el lago de 
Texcoco; al Nor t e , Tezoyuca y al Sur , Texcoco. 

Varias colmas c ruzan la Municipalidad, y los terrenos, 
en lo general , son m u y feraces. Riegan la localidad los ríos 
de San J u a n y de Papalot la y cuenta, además, con cuatro 
ojos de agua potable . 

Tiene un boni to j a rd ín público, su clima es templado, 
sus vientos dominan tes son del S u r y sus enfermedades en-
démicas la fiebre, el t i fo , pulmonía y en los niños, la tos 
fer ina . 

E l castellano y el mexicano son los idiomas que se ha-
blan allí. T iene 4,099 habi tantes : 2,036 hombres y 2,063 
mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE CHIAUTLA 
C h i a u t l a s i g n i f i c a : mujer del monte o donde abunda chiautli. 
Esta población f u é fundada en 1358 y en 1820 la mo-

narquía la h izo Munic ipa l idad . 
Se halla edificada en una l lanura, sobre terreno húme-

do, en fo rma pol igonal , inclinada m u y l igeramente al Po-
niente, a 2,115 me t ro s sobre el nivel del m a r . 

Dis to 42 k l m s ; de México, 4 klms. 500 metros de Tex-
coco y 114 klms. de Toluca. 

Su posición geográfica es de 19O30'51" la t i tud 0O13'57" 
longi tud, siendo su extensión superficial de 17 klms. cua-

d r a d o s . ^ ^ límites: al Oriente , Texcoco y Papalot la; al 
Poniente , Chiconcuac y Atenco; al Nor te , Atenco y Tezo-
yuca y al Sur , Texcoco. 

Es tá formada por pequeños lomeríos y a lgunas llanu-
ras demasiado fért i les . 

D i s f ru t a de una t e m p e r a t u r a templada y sus enferme-
dades dominantes son las fiebres erupt ivas , t i fos , tos fer ina , 
pulmonías y bronqui t i s . 

Cuenta con dos r iachuelos: el Telpochac, que pasa al 
Nor te de la Municipal idad, al p ie de los cerros de Tlaltica-
huacán y Tepotit lán, que desembocaba en el lago de Texco-
co y el de Talapango, que a t raviesa por el Sur , s irviendo 
ambos para regar los ter renos que se encuentran cerca de 
las márgenes de dichos ríos. 

Tiene un ojo de m u y b u e n a agua potable y los idiomas 
que se hablan en el Pueblo son el castellano y el mexicano. 

Sus habi tantes son 2,911: 1,430 hombres y 1,481 mu-
jeres. 

MUNICIPALIDAD D E CHIMALKUACAN 
F u é fundada en el Siglo X I I , época del Rey Xolotl y 

se dedicó Municipal idad en 1842. 
C h i m a l h u a c á n s i m b o l i z a : t .erra donde se f abncan escudos. 
Es tá construido cerca del an t iguo vaso del lago de l e x -

coco en la ladera del cu lminante cerro de su nombre, al b u r 
del mismo vaso que const i tuía el lago de Texcoco. 

Linda por el Oriente, con Chicoloapan; por el Ponien-
te, con lo que era el lago de Texcoco; por e ^ o r t e , con Chi-
coloapan y por el Sur , con el Municipio de la Magdalena, 
hov de La Paz y con una p a r t e del Dis t r i to Federal . 

Si tuado a 50 klms. de México , a 15 de Texcoco y a 122 
de Toluca, su posición geográfica es de l9o29 'o l " lati ud y 
0013'52" longitud y su extensión superficial es 141 kilome-
t r O S S e í k ° f o r m a d e un polígono i r regular l igeramente 
inclinado al Sur , con una a l t u r a de 2,130 metros sobre el 
S de? mar y su relieve orogràfico es accidentado. Sus 

del Sur , su clima es tem-
plado f r í o y sus enfermedades reinantes: bronqui t is , pulmo-
nías v calenturas in termitentes . 

H i d r o g r a f í a : cuatro ojos de agua potable y dos manan-

^ o L f u n b o S 1 jardín, en el centro del cual se levanto 
una columna con un busto del l ibertador D . Miguel Hidal-
go y Costilla. 



Los idiomas que al l í se hablan son el castellano y el me-
xicano. Tiene 5,148 hab i t an tes : 2,598 hombres y 2,550 mu-
jeres. 

MUNICIPIO DE CHICONCUAC 
Se f u n d ó en el S ig lo X I I I . 
Se le hizo M u n i c i p i o en 14 de Dic iemhre de 1868, con-

fo rme a lo d ispues to p o r la Leg is la tu ra del Estado en De-
creto núm. 89 de 17 de O c t u b r e del expresado año. 

L a an t igua o r t o g r a f í a del Pueb lo era : Chiconcuatl: siete 
culebras. 

Se levanta sobre t e r reno plano y húmedo, de forma cir-
cular, inclinado de O r i e n t e a Poniente , 

^ Su a l tu ra sobre el nivel del m a r es de 2,115 metros y 
está s i tuado a 48 l dms . de México, a 6 de Texcoco y a 121 
de Toluca. 

Posición geográf ica : 19028'52" la t i tud y 0oi4 '54" lon-
gi tud . 

Extensión superf ic ia l : 17 k lms. cuadrados y las condi-
ciones del te r reno son l igeramente accidentadas. 

L inda al Or ien te , con Chiaut la ; al Poniente, con Aten-
eo; al Nor te , con A t e n e o y Tezoyuca y al Sur , con Ateneo y 
Chiaut la . 

Vientos dominan tes : de Nor te a S u r ; t empera tura me-
dia, templada y en fe rmedades reinantes fiebres erupt ivas, 
inclusa la v i ruela , i n t e rmi ten tes y en t re los niños, la tos fe-
r ina. 

Se habla castel lano y mexicano. 
Los datos que a p o r t a el ú l t imo censo son 2,806 habi-

tantes d is t r ibuidos en la f o r m a s iguiente: 1,410 hombres y 
1,396 mujeres . 

M U N I C I P A L I D A D DE TEOTIHUACAN 
Teot ihuacán: fugar donde abundan y se adora a los dioses, es 

una población m u y a n t i g u a : data de los Toltecas y f u é uno 
de los pr imeros si t ios que ocupó Xolot l con sus colonos. 

Se le declaró Munic ipa l idad en 1820 por el Gobierno 
Vir reynal ; mas t a r d e f u é cabecera de Dis t r i to y en 13 de 
de Octubre de 1882 se le convir t ió en Villa con'el nombre 
de Ar is ta" , en m e m o r i a del Gra l . D . Mar iano Aris ta . 

Se levanta la población ent re manantiales de agua, al 
pie de unas lomas que f o r m a n la base del Cerro Gordo. Di -
chas lomas son tepetatosas en pa r t e y de formación volcá-
nica en otra . Ocupa la par te al ta y ár ida del ter reno y sólo 
el templo se halla en lo más bajo, que es ameno y agradable. 

L inda : por el Or iente , con O tumba ; al Poniente, con 
l ecamac y Re fo rma , del Dis t r i to de Otumba, con lo que 
ant iguamente era el lago de Texcoco y con la Municipal i -

dad de Ecatepec de Morelos, Tlalnepantla; por el Norte , con 
el de O t u m b a y por el S u r , con Acolman y Tezoyuca. 

Dis ta , po r f e r roca r r i l , 43 k lms. de México, ^21 de Tex-
coco y 116 de Toluca, siendo su posición geográfica 19041 
7 " la t i tud y 0oi5 '43" longi tud, con una superficie de 268 
k lms . cuadrados . 

E s t á surcado por lomeríos y collados de poca elevación, 
la mayor p a r t e de ellos sembrados de magueyes que produ-
cen excelente pulque, y en las a l turas que se ven al Nor te 
de la población, solo crecen árboles del Pe rú , nopales y otros 
cactus . 

E n C e r r o Gordo , se advier te una notable par t icular i -
dad : en sus ver t ientes australes no presenta ot ra vegetación 
que la ci tada a r r iba , mien t ras que en las septentrionales, se 
ven espesos bosques de árboles, en t re los que prevalecen los 
encinos y ocotes. , „ 

Cercanos al Pueb lo existen dos monumentos: las céle-
b res P I R A M I D E S D E L S O L Y D E L A L U N A , construi-
das a m a n o por los Toltecas, pobladores los más ant iguos 
de aquellos lugares que, según es sabido, eran m u y civili-
zados, haciéndose notables en t re las naciones de Anahuac 
por su excelencia en las Artes , y no sin razóna la palabra 
tolteca significa: artífice o arquitecto. E n dichas pirámides, los 
indios pract icaban sus cultos, ofrecían a sus ídolos o adora-
ban al Sol o a la L u n a . , , . 

L a P i r á m i d e del Sol es la mas alta, lo que demuestra 
que tenían conocimientos astronómicos adelantados. 

Dos pequeños ríos a t raviesan de Oriente a Poniente 
aquel punto . Tiene var ios manantiales de agua cristalina 
que hacen fé r t i l la t i e r ra , cubier ta de abundante vegetación, 
sur t iendo al vecindar io de tan preciado líquido. 

Cuenta , además, con dos arroyos , t res de agua termal , 
un acueducto y u n ja rd ín público. Se hablan los idiomas 
castellano, mexicano y otomí. Suman sus habi tantes 5,199. 
De ellos son 2,810 hombres y 2,389 mujeres . 

MUNICIPALIDAD D E T E P E T L A 0 X T 0 C DE HIDALGO 
Tepetlaoxtoc, qu ie re decir: cueva de tepetate. Es tá cons-

t r u i d o en una cañada, sobre terreno tepetatoso, seco y acci-
dentado. 

Se ignora la fecha de su fundación, pero se supone que 
data de la época del rey Quina tz in . 

P o r Decreto de 23 de Abr i l de 1877 se elevo a l rango 
de Villa, nombrándosele: "Tepet laoxtoc de Hida lgo ." 

Si tuado ent re las lomas que fo rman la base de la cade-
na de eminencias que van a terminar al Este, en el Cerro 
de Hat lachoque, y las cuales f o rman los contrafuer tes de la 
S ie r ra Oriental del Valle. 



Afecta la f o r m a de un octágono imperfecto, inclinado 
al Poniente, siendo su a l t u r a sobre el nivel del mar dp 2 111 
metros. ' 

E l aspecto del Pueb lo es t r i s te , por su ubicación árida 
y el terreno aprop iado solo pa ra la siembra de magueyes 
indust r ia a la que se dedican de preferencia sus vecfnos ' 

Dista de México 50 k lms . , 10 de Texcoco y 123 de To-
p o s i c i ó n geográf ica: 19029'51» lat i tud y 0o 

14'o7" longitud. J 

Su extensión superficial es de 236 klms. cuadrados v e s 
su relieve l igeramente accidentado y las principales emi-
nencias con que cuenta son los cerros deTezoyoc y Lovoco 
si tuados hacia el Nor te . J ' 

Aunque el te r reno, por lo general , es árido, tiene algu-
nos lugares fér t i les . 

E n c u m b r a n d o la S ie r ra , se encuentran árboles de ova-
mel, encinos, pinos, sauces, &., y diversas plantas que for-
man bosques. 

Sus linderos son: al Or iente , Otumba, Estados de Pue-
bla y Tlaxcala; a Pon ien te Tezoyuca; al Norte, Acolman 
y al Sur , Chiaut la , Papa lo t la y Texcoco. 

S u r
 S u ° l i m a 6 8 t e m p l a d o y s u s vientos dominantes son del 

Tiene un Río que r iega los terrenos; un ojo de agua 
potable, una fuen t e y un ja rd ín . Se habla el castel lan! y 

T o S l f í ^ S 6 D t a ° 0 N 2 , 4 2 0 H ° M B R E S Y 2 ' 3 2 8 M U J E R E S -
MUNICIPIO DE CHICOLOAPAN * 

Se f u n d ó en el Siglo X I I I y se le hizo Municipio en 14 
^ T í í 1 ? f i n f o r m e a lo dispuesto por el Con-
greso del Es tado en Decre to n ú m e r o 89 de 17 de Octubre 
del mismo año. 

c u l e b r Í a " ° r t 0 f f r a f í a a n t i g u a d e l p u e b l ° f u é : "Chiconcuatl: siete 

OIRPNW Á E D Í , F I C A D ^ S O B I ; E T ® R R E N O P L A N O .Y h ú m e d o , d e f o r m a 
circular , inclinándose de Or ien te a Poniente. 

H T Í a l 0 r i e n t e , con Chau t la ; al Poniente, con Aten-
y Chiautla C O n ° y T e z o y u c a a l S u r > c o n Ateneo 

está ^ « a l í í r a n i v e l d e I m a r e s d e 2,115 metros y 
este a 48 klms. de México, a 6 de Texcoco y a 121 de To-

«a» i S u p ° s i ° i ó n geográf ica es de 19028'52" latitud y 0O14' 
04 longitud y extensión superficial de 17 klms. cuadrados. 
t p m r l l n t , ° s i d o m i i l a n t e s

1 de Nor te a Sur . Tempera tura 
brnnnn1?cy ! e n t f m e d a d e s reinantes: fiebres erupt ivas, 
bronquit is , in termitentes y en t re los niños, la tos fer ina, 
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Se habla castel lano y mexicano. Tiene 2,261 habitantes. 
Hombres 1,138 y m u j e r e s 1,123. 

MUNICIPIO DE "LA P A Z " 
Se f u n d ó en el Siglo X I I I y se dedicó Municipio por 

Decreto n ú m e r o 128 de 4 de Oc tubre de 1875, con el nom-
bre de Magda lena Atl icpac. 

Atlicpac q u i e r e d e c i r : sobre el agua. , 
E s t a edificado al S u r del Cerro de Chimalhuacan, en 

terreno plano y seco. . 
P resen ta la f o r m a de un polígono i r regu la r , inclinado 

al Occidente, s iendo su a l tu ra sobre el nivel del mar , de 
2 119 met ros 

Se le c o n s t r u y ó a 58 k lms. de México, a 16 de Texcoco 
y a 126 de To luca . 

Tiene por l inderos: al Oriente, Chalco; al Poniente, el 
Dis t r i to Fede ra l ; al Nor te , Chimalhuacán y Chicoloapan y 
al Sur , Chalco y Di s t r i t o Federal . 

Su posición geográfica se verifica a 19O31'50" lat i tud y 
0O14'50" l ong i tud . _ 

Su t e r r e n o es a lgo accidentado y bastante f é r t i l y t iene 
una extensión superf icial de 8 k lms. cuadrados. 

Vien tos : de S u r a Norte . Cl ima: f r ío . E n f e r m e d a d e s permanentes : pulmonía y , en los ninos, 
alferecía y tos f e r i n a . 

Cuen ta con va r ios r iachuelos que fer t i l izan sus campos. 
Se hab la castellano y mexicano. La población es de 

2,276 clasificada as í : 1,155 hombres y 1,121 mujeres . 

MUNICIPIO DE P A P A L O T L A 
I g n ó r a n s e la fecha de su fundac ión y por quiénes f u é 

establecido, p e r o según datos que hemos tenido a la vista, 
aparece que ya exis t ía en el Siglo X I V . 

Siendo E m p e r a d o r de México D . Agus t ín de I tu rb ide , 
se declaró Mun ic ipa l i dad en el año de 1822 y en 1,845 que-
dó conver t ida en Munic ip io . 

Papalotla: lugar donde abundan las mariposas, e s t a c o n s t r u i d o 
en u n a l l a n u r a de f o r m a poligonal, con ligera inclinación 
al S u r a 2,120 me t ro s sobre el nivel del mar . 

Q u e d a a 41 k lms . de México, a 6 klms. 500 metros de 
Texcoco v a 80 k lms . de Toluca. 

Pos ic ión geográf ica: 19O30'52» la t i tud y 0oi4'57" lon-
g l t U < M i d e 9 k lms . de superficie y su terreno es seco y algo 
accidentado, haciéndolo fé r t i l el Río Telpochatl . 

Sus l ími tes son: al Oriente, Tepetlaoxtoc; al Poniente, 
Chiautla y T e z o y u c a ; al Nor te , Tepetlaoxtoc y al S u r , l e x -
coco. 



Los vientos que soplan son: de Nor te a S u r y su tem-
pe ra tu ra es templada. 

Enfermedades dominantes: pu lmonía y viruela . 
Los idiomas que se hablan son el castellano y el mexi-

cano. Los t raba jos del novísimo censo a r ro jan estas c i fras: 
hombres 425, muje res 454. To ta l : 879. 

MUNICIPIO DE T E Z O Y U C A 
F u é fundado en el Siglo X I I I . 
Se elevó al rango de Munic ip io , por Decreto número 

114 de 23 de Abr i l de 1866. 
Tezoyuca significa: lugar donde se prepara el tiza o tizate. 
E r ig ido ent re dos cerros, a fec ta la fo rma de un polí-

gono, inclinado al S u r y su a l t u r a sobre el nivel del mar es 
de 2,100 metros . 

L inda por el Oriente, con Tepet laoxtoc y Papalot la ; al 
Poniente, con Teotihuacán y los te r renos desecados del lago 
de Texcoco; al Norte , con Teo t ihuacán y Acolman y al Sur , 
con Atenco y Chiaut la . 

Se verifica su posición geográfica a los 19029'51" lati-
tud 0oi4 '56" longitud. 

Tiene una superficie de 9 k l m s . cuadrados y su terre-
no es seco y accidentado. 

Sus vientos dominantes son: de Sur a Norte y su clima 
es frío. 

Las pulmonías son las en fe rmedades reinantes. 
Los idiomas que allí se h a b l a n son: el castellano y el 

mexicano. Sus habitantes son 1 ,529: hombres 772 y muje-
res 757. 

DISTRITO DE T L A L N E P A N T L A DE C 0 M 0 N F 0 R T 
Tiene nueve Municipal idades que son: la de la cabece-

ra y las de Huisqui lucan, Nauca lpan , Santa Ana J i lo tz in-
go, Monte Bajo, Morelos, Coacalco, I t u rb ide y Zaragoza, 
con un total de 56,579 habi tan tes . 

MUNICIPALIDAD DE T L A L N E P A N T L A 
U n a t r ibu de otomites f u n d ó este Pueb lo en el Siglo 

X V . Más tarde ocuparon los az tecas una par te de este te-
r r i to r io . 

En el año de 1825 a 18 de J u l i o , se le hizo cabecera 
de Par t ido , denominado an t e r i o rmen te de Tacuba. 

P o r Decreto número 30 de 2 de Sept iembre de 1874, 
el Congreso del Estado, r eco rdando los servicios prestados 
por el pat r io ta D . Ignacio C o m o n f o r t , d ispuso que, desde 
esa fecha, el Dis t r i to llevara la denominación del ci tado 
General . 

Tlalnepantla quiere decir : en medio de la tierra, por que 
cuando levantaron el Templo del Pueblo, entre aztecas y 
otimites, se lo dividieron por mitad, en medio de los terre-
nos pertenecientes a ambas t r ibus . 

Ocupa su terreno una planicie, a una a l tu ra sobre ei 
nivel del mar de 2,260 metros, siendo su posición geográ-
fica la de 19°37'57" lat i tud y de 0o3'40" longitud. 

L a naturaleza de su suelo es tepetatosa, acusando su 
fo rma un polígono i r r egu la r . 

Dista 14 klms. de México y 87 de Toluca, por ferro-
c&rril. 

Tiene una superficie de 162 klms. cuadrados. 
L inda por el Oriente , con Ticumán, del Dis t r i to Fede-

ral y Ecatepec de Morelos; al Poniente, Santa C ruz del 
Monte , del mismo Dis t r i to Federal , Calaeoaya y At izapan; 
al Norte , las Haciendas de San P e d r o y la Lechería, del 
Dis t r i to de Cuaut í t lán y al Sur , Naucalpan. 

Sus vientos dominantes son: de Nor te a S u r y su clima 

es templ e n f ' e r m e d a c l e s que dominan son: t i fo, pulmonía, 
b ronqui t i s y afecciones catarrales . , 

Riegan la Municipal idad los ríos: de Tlalnepantla y 
Los Remedios y además, un pequeño riachuelo. Cuenta con u n acueducto, una fuente y dos jardines 

P Ú b l E Í f c o m u n i c a c i ó n directa con la Capital de la Repúbli-
ca d i s f ru t a de un buen servicio de camiones, t ranvías , re-
r rocarr i les de vapor, tanto de vía ancha como angosta y 
cuenta con una línea f é r rea a Monte Alto. 

Se hablan los idiomas: castellano, mexicano y otomi. 
Suman sus habitantes 10,004; de ellos son 5,152 hombres y 
4,852 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE HUISQUILUCAN 
E n 1534 funda ron este pueblo los indígenas José Alon-

so H U I Z Y Apocatzin y José Miguel Toloquiahuatzm, am-
bos enviadoTpor H e r n á n Cortés, nueve años después del 
establecimiento ele la monarqu ía en México A t o o era 
or ig inar io de Tacuba y el segundo de Texcoco. Estos m -
diof lueo-o que l legaron a este luga r abandonaron sus ant i -
auos t ra jes y los subs t i tuyeron por los que todavía conser-
va la raza de aquellos progenitores, lo q u e comprueba las 
inveteradas costumbres de los indios. 

H U I S Q U I L U C A N significa: lugar donde hay cardos. 
Se levante en país montañoso, en posición pintoresca, 

fo rmándo l e de la serranía de las cruces que por Orien-
te limita el Valle de México. . . , , , m a r 

A una a l tura de 2.300 metros sobre el nivel de mar 
presenta la fo rma de un polígono i r regular , inclinado al 
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Oriente, a una distancia de 30 k lms . de la Capital de la Re-
pública, a 36 de Tlalnepantla y a 43 de Toluca. 

Su posición geográfica es de 19O40'58" lat i tud y 0O22' 
39" longitud y mide una superficie de 148 klms. cuadrados. 

Tiene por límites: al Oriente , Nauca lpan , de este mis-
mo Dis t r i to y Cuaj imalpa, del Federa l ; al Poniente , L e r m a ; 
al Jsorte, Naucalpan y al S u r , L e r m a . 

E l ter reno de la Munic ipal idad es seco, accidentado, 
pues repetimos, se encuentra en la ser ranía in t r incada de 
las Cruces, llena de precipicios, montes , lomas, bar rancas 
y poéticas laderas cubier tas de árboles de oyamel, ocote, pi-
no y encino, siendo además, p r o f u s a en flores y plantas me-
dicinales, que hermosean las cañadas y desde las eminencias 
se pueden contemplar hermosís imos panoramas , pr incipal -
mente el del Valle de México. 

Sus vientos son variables y su clima f r ío , reinando las 
siguientes enfermedades: bronqui t i s , pulmonías y viruela . 

Tres n o s y a lgunas vert ientes t ienen su or igen en las 
montañas que c i rcundan a la población y descienden al Va-
lle de México. 

Hacia su par te occidental cruza, ba r ranca de por me-
dio, la vía del Fe r roca r r i l Nacional que pa r t e de México 
r u m b o a Laredo. 

Los idiomas que se hablan son: el español y m u y alte-
rado el otomí, cuenta con 4,662 hombres y 4,625 muje res . 
Total : 9,287. 

MUNICIPALIDAD DE N A U C A L P A N 
Se f u n d ó antes de la conquista y la Leg is la tu ra del Es -

tado, en 1874, le concedió el t í tulo de "Vi l l a de Juá r ez" , en 
memoria del inmortal patr ic io don Beni to J u á r e z , defensor 
de la autonomía nacional. 

Naucalpan quiere decir : "cuatro casas." 
Construido sobre terreno plano, en la vertiente orien-

tal de las montañas de Chimalpa y Tepatlaco, presenta la 
forma muy pintoresca, de un polígono irregular, inclinado 
un poco al Oriente. 

Dis ta 13 klms. de México, 8 de Tlalnepantla y 73 de 
Toluca y su posición geográfica es de 19026'38" lat i tud y 
0o7'30" longi tud. 

Con una superficie de 17 klms. cuadrados, tiene por lí-
mites: al Oriente, el Dis t r i to Federal ; al Poniente, I t u rb ide 
y Santa A n a J i lotz ingo, de este Dis t r i to y Xonacat lán del 
de L e r m a ; al Norte , el Dis t r i to Federal y Tlalnepantla y al 
Sur , el mismo Dis t r i to Federal y Huisqu i lucan . 

Sus vientos son m u y variables y su cl ima templado. 
L o r iegan tres ríos, naciendo uno de ellos en la monta-

na de Chimalpa, tocando San Bartolo y uniéndose después 

de su confluencia con el de Echagaray, al de Tlalnepantla 
en Guadalupe Hida lgo ; y o t ro río en Tepetlaco, que corre 
por las Haciendas de E c h a g a r a y y el Cristo. 

Al Or ien te y poco más adelante del Santuar io de os 
Remedios, que se encuentra sobre una colina, a menos de dos 
klms. de la población, donde se adora la imagen que f u e pa-
t rona de los ejércitos españoles en la guer ra de independen-
cia, existe un an t iguo y sólido acueducto m u y notable y que 
une dos lomas opuestas. Tiene, ademas, setenta y un a r ro-
yos, cinco ojos de agua potable y una fuente . _ 

Se habla allí el castellano, el mexicano y el otomi. l l e -
ne 4,323 hombres y 4,210 mujeres que hacen en total: 8,5áá 
habitantes . 

MUNICIPALIDAD D E S A N T A ANA JILOTZINGO 
Su or togra f í a an t igua f u é : Xi lo tz ingo: "pequeño lugar de 

mazorcas o t ier ras de maíz." _ , 
Se ignora la fecha de su fundación. Se le declaro Mu-

nicipalidad el año de 1868 en v i r tud de haber dispuesto el 
Congreso del Estado, por Decreto num. 37 de 13 de Mayo 
del refer ido año, que la Municipal idad de Monte Alto se 
dividiera en dos, que fue ron : Santa A n a J i lo tz ingo y ¡san-
tiago Tlazala. , , , , 

Cons t ru ido ent re varios cerros, en la S ie r ra de Monte 
Alto, su f o r m a es casi un cuadrado que se inclina al Sur y 
queda s i tuado a 44 klms. de México, a 28 de Tlalnepantla 
y a 62 a i t inerar io de Toluca. , 

Posición geográfica: 19028'42» lat i tud y 0O8'3o" longi-
tud , siendo su superficie 182 klms. cuadrados. 

Tiene por límites: al Oriente, Naucalpan y Zaragoza; 
al Poniente, Xonacat lán y Otzolotepec, del Dis t r i to de Ler -
ma y Temoaya del de Toluca; al Nor te , I t u r b i d e y al Sur , 
Naucalpan y Huisqui lucan . 

Su terreno, en lo general, es húmedo y montanoso, des-
collando la serranía de Monte Alto que atraviesa la Munic i -
palidad y las eminencias llamadas: el Carmen, Penuelos, 
Dos Cabezas, L o m a L a r g a , Gavilanes, Nava ja y Texcam, 
cubier tas la mayor parte , de arboles f rondosos y habitados 
por animales feroces de caza y por preciosas aves canoras. 

Sus vientos son del Nor te a Sur y su clima es f r ío . 
Las enfermedades reinantes son: pulmonías y afeccio-

nes catarrales. , . , 
Cuenta con tres ríos, cinco ar royos y doce ojos de agua 

P O t a S e habla castellano, mexicano y otomí. Su población 
es de 2,039 hombres y 2,008 mujeres . Tota l : 4,047 

MUNICIPALIDAD DE MONTE BAJO 0 NICOLAS ROMERO 
E l Pueblo de San Pablo Atxcapotzaltongo, cabecera de 
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la Municipal idad, f u é fundado por los aztecas antes de la 
conquista. 

Se er igió en Municipal idad en 1,820 pOr la monarqu ía 
española. 

A t x c a p o t z a l t o n g o s i g n i f i c a : "pequeño lugar donde hay hormi-
gueros ." 

E s t á construido entre ce r ros , cuya f o r m a parece un 
polígono i r regular , a 2,200 m e t r o s sobre el nivel del mar . 

L o separan de la Capital de la Repúbl ica 29 k l m s . , 16 
de la cabecera del Dis t r i to y 93 de Toluca. 

Posición geográfica: 19o27'40" la t i tud y 0o7'39" longi-
tud , con una extensión superficial de 245 k lms . cuadrados. 

E l terreno que comprende, es montañoso y desigual. 
L o atraviesa la escabrosa s ie r ra de Mon te Al to . 

P o r el Poniente se levantan va r ios montes en los que 
se producen con abundancia p inos , oyamel, encino, capulín, 
álamo y muchos árboles, lo m i s m o que g r a n var iedad de 
plantas medicinales. 

E n esos bosques hay lobos, venados, leopardos, l iebres 
conejos, así como diversidad de pá ja ros de r ico p lumaje . 

Sus límites son: por el Or i en te , la Hacienda de Guada-
lupe, Municipalidad deTu l t i t l án , del D i s t r i t o de Cuaut i t lán ; 
al Poniente, las Haciendas de N i g i n í y Mañí de J iquip i lco , 
Dis t r i to dé Ix t lahuaca ; al Nor te , las Haciendas deSayaave-
dra y Pedregal , del Munic ip io de Zaragoza y al S u r , la Vi -
lla del Carbón, del D i s t r i t o de J i lo tepec y Tepozotlán, del 
de Cuaut i t lán . 

Vientos de N o r t e a Su r . Cl ima m u y f r í o y enferme-
dades dominantes: pulmonía y t i fo . f f 

Tres riachuelos r iegan el t e r reno , contándose, ademas, 
cinco arroyos, t rece ojos de a g u a potable y dos termales. 

Se habla castellano, mexicano y otomí. Suman sus ha-
bitantes 10,786; hombres y 5,257, m u j e r e s 5,529. 

MUNICIPIO DE M 0 R E L 0 S 
San Cristóbal Ecatepec, cabecera de la Municipal idad, 

f u é fundado por él año de 1300 y en 28 de Noviembre de 
1825 el Congreso del Estado, decretó se levantara allí un 
monumento que perpe tuara la memor ia del Héroe D . José 
M a r í a Morelos, precisamente en el sitio donde el Gobierno 
español mandó sacrificar a este campeón de la Independencia 
nacional, el día 22 de Dic iembre de 1815. 

Dicho monumento se er ig ió con fondos del Ingeniero 
D . Carlos Villada y de todos sus t raba jadores en 1864, cuan-
do dicho profesionista estaba encargado de las obras de re-
paración del camino nacional de México a Pachuca . 

E n 13 de Dic iembre de 1877 decretó el Congreso Local 
que el pueblo se er ig iera en Vil la , apellidándosele de " M o -

reíos", en recuerdo del sitio de Cuaut la y que toda la Mu-
nicipalidad lleváse el nombre de " J o s é Mar ía Morelos . 

Ecatepec significa: cerro donde hace mucho aire. 
Queda en la orilla de la L a g u n a del mismo nombre, en 

un baj ío c i rcundado de cerros áridos que fo rman la vertien-
te Noreste de la s ierra de Guadalupe Hidalgo, del Dis t r i to 

F e d e r a l . ^ ^ f o r m a ¿ e u n polígono imperfecto, inclinado al 
Nor te ,a una a l tu ra de 2,278 metros sobre el nivel del mar . 

Dis ta 22 k lms . de la Capital de la República, 24 de 
Tlalnepantla y 94 de Toluca. 

Lo l imitan, al Oriente, la Hacienda de Tepexpan y te-
rrenos que fo rmaban el an t iguo lago de Texcoco; al Ponien-
te, Coacalco y Cuantepec; al Norte, la L a g u n a de San Cris-
tóbal, Hacienda de Santa F é y Acolman, jurisdicción de 
Texcoco y al S u r , Santa Cruz , San José y el Dis t r i to t e -
f\PI»N I 

Su posición geográfica es de 19o30'52" la t i tud O014'56" 
l 0 n g M i d e una extensión superficial de 199 klms. cuadrados 
V sus ter renos son areniscos, tequesquitosos e infecundos a 
causa de su proximidad al lago; pero en los Jugares mas al-
tos se cult ivan, con medianos resultados, maíz y otros cerea-

l e S ' Su o rogra f ía consiste en los cerros de la Cruz , J agüey 
v Cerro Gordo. . , , , 

Los vientos que soplan son vanados y molestos y su 

° h m L a s enfermedades reinantes son t i fo, pulmonía y viruela. 
Ex is te aún en la población el Palacio de los Virreyes, 

construido por el Consulado, a efecto de que en el se entre-
o-áse al V i r r e y que llegaba, el mando, por el V i r r ey saliente 
y el cual continuaba luego su viaje para embarcarse en Ve-

raC1" H a y una calzada que sirve de d ique al lago y que se 
une al camino carretero de Pachuca, cuya calzada, por or-
den del M a r q u é z de Montesclaros, hizo F r a y Jerommc. de 
Zárate, con dos mi l peones que t raba jaban diariamente. Mi-
de 16 metros de ancho. Tiene dos compuertas por donde 
en t iempo de secas desagüa el lago, para que en el de lluvias 

reciba las avenidas. . 
H a y un bonito ja rd ín en la plaza principal . 
Se habla castellano y mexicano. Tiene 7,314 vecinos, 

clasificados así: 3,709 hombres y 3,605 mujeres . 

MUNICIPIO DE C 0 A C A L C 0 DE FELIPE B E R R I 0 Z A B A L 
Desde antes de la conquista se fundó este Pueblo y con 

fecha 12 de Feb re ro de 1862 el Ejecut ivo del Estado lo de-
claró Municipio . 



Coacalco quiere decir: casa de víboras. Es tá edificado al 
pie septentrional de la sierra de Guadalupe Hidalgo en te 
r reno seco de f o r m a de polígono i r regular , que se inclina 
por t e rmino medio al Norte . 

a 33 klms. de México, a 12 de Tlalnepantla y 
a 90 de lo luca , g u a r d a una posición geográfica de 1902Q' 
50" lat i tud y 0oi2 '50" longi tud. 

Mide 118 klms. cuadrados de superficie y su terreno es 
esteril en general , por la par te S u r tepetatoso y por la del 
Nor te barreal . 

Sus límites son: al Oriente , el Pueblo Nuevo de Ecate-
pec; al Poniente, Toyahualco y Hacienda de Portales, del 
Dis t r i to ele Cuaut i t lan ; al Norte , San Pablo de las Salinas 
y al Sur , Cerro Gordo, Munic ipal idad de Ecatepec. 

Vientos dominantes : de S u r a Norte , clima fr ío y en-
fermedades reinantes: v i ruelas , sarampión v fiebres, duran-
te la P r i m a v e r a y r eumat i smo e intermitentes, en la época 
de lluvias. 

Cuenta con cuat ro a r royos . 
Se habla castellano. S u población es de 651 hombres 

y 622 mujeres . Tota l : 1,273. 

MUNICIPIO DE ITURBIDE 
Tlazala f u é su p r i m i t i v a denominación y quedó traza-

da por los aztecas antes de la conquista. 
E l Congreso del Es t ado , por Decreto núm. 30 de 31 de 

Agosto de 1874, declaró q u e el an t iguo Municipio de San-
tiago l lazala se denominase de I tu rb ide , en memoria del 
i lustre demócrata Lic . S a b á s I tu rb ide , que prestó eminen-
tes servicios al Es tado y a la República, lo mismo en los 
puestos civiles, como en los mil i tares donde lo colocaron. 

l l a z a l a s i g n i f i c a : l u g a r en que abunda la liga ( h e b i a m t h u s 
g l u t i n o s o s ) de las compuertas , que sirve para coger pájaros. 

Se levanta sobre la c ú s p i d e de una loma, perteneciente 
a la serranía de Monte A l t o . Su forma es poligonal, incli-
nada al Oriente, a 2,000 m e t r o s sobre el nivel del mar. 

Dis ta 34 klms de M é x i c o , 36 de Tlalnepantla y 64 de 
l o l u c a y su posicion geográ f ica es la siguiente: 19oi0'75" 
lat i tud y Ooil ' lO" l o n g i t u d . 

Su extensión p e r i m è t r i c a es de 236 klms. cuadrados, 
en terreno seco, acc iden tado y f ruc t í f e ro . 
_ -for la par te Or ien ta l y a l Sur , existe una hermosa ca-
ñada y otra al Poniente , rodeadas de montes cubiertos de 
arboles frondosís imos. 

Tiene por l ímites: al O r i e n t e , Haciendas de Sayaavedra 
y la Encarnación; a P o n i e n t e , Temoaya, Dis t r i to de Tolu-
ca y terrenos del D i s t r i t o d e Ix t lahuaca ; al Norte, Hacien-

ciencla v f e j a a r n a C 1 0 n y S u r ' S a n t a A n a J l l o t z i n S " ° H a " 

Sus vientos dominantes son del Nor te en Inv ie rno y 
del S u r en P r imavera . Clima f r í o y enfe rmedades reinan-
tes: pulmonías y bronqui t i s . 

Riegan el Munic ip io cuatro ríos y t iene, además, tres 
ojos de agua termal . 

Se habla castellano, mexicano y otomí. Cuenta con 
1,966 vecinos: hombres 970 y 996 mujeres . 

MUNICIPIO DE Z A R A G O Z A 
Atizapán, que es la cabecera, fué f u n d a d a por los azte-

cas antes de la conquista, y se le hizo Mun ic ip io por Decre-
to núm. 30 de 3 de Sept iembre de 1874, l levándo el apellido 
del vencedor de los franceses, D. Ignacio Zaragoza . 

At izapán quiere decir: agua zarca y es tá cons t ru ido en-
t re dos cerros, sobre terreno seco, en f o r m a poligonal, in-
clinado l igeramente al Este. 

Dis ta 16 klms. de México, 7 de Tla lnepant la y 89 de 
Toluca y su posición geográfica es de 19028'52" latitud y 
0oi4 '15" longitud, siendo su extensión superficial de 159 
klms. cuadrados. 

E s seco, algo accidentado y fé r t i l . 
Tiene por límites: al Oriente, las Hac iendas de San Ja -

vier, Tul pan y la Blanca y el Pueblo de San Andrés , de 
Tla lnepant la ; ' al Poniente, la Hacienda de Ba ta , del Muni -
cipio de I tu rb ide , Hacienda de Apazco, de San t a Ana Ji lot-
zingo y Hacienda de la Encarnación, per teneciente a Monte 
Bajo; al Nor te , la Fábr ica de " L a Colmena" , del mismo 
Monte Bajo y Haciendas de Guadalupe y Lecher ía , de Tul-
t i t lán, Dis t r i to de Cuaut i t lán y al Sur , las Haciendas de 
Santa Mónica, de la Municipal idad de Tlalnepant la y del 
Cris to, de Naucalpan. 

Vientos: de Nor te a Sur . Clima: templado f r í o y en-
fermedades reinantes: pulmonías. Solo cuen ta con un río 
que fer t i l iza sus campos. , 

Se habla español y mexicano. La poblacion llega a la 
c i f ra de 3,369, de los que son 1,733 hombres y 1,636 mujeres . 

DISTRITO DE TOLUCA 
Cuenta con seis Municipalidades que son: la de la ca-

becera y las de Almoloya de Juá rez , Metepec, Temoaya, 
Zinacantepec y Villa Victoria, con un total de 147,549 ha-
bitantes. 

MUNICIPALIDAD DE TOLUCA DE LERDO 
E n la época en que X O L O T L , E m p e r a d o r de los Chi-

chimecas, residía en la Capital del Imper io , que era Texco-
co repar t ió a diversas t r i bus inmigrantes , procedentes del 
Norte. Tocó a los Matlatzincas establecer T O L O C A N , 



Otztot i t lan, Calixtlahuaca, Tlaxhomulco, Miltepec y Otza 
cat ipan; a los mexicanos, Totoltepec, Oapult i t lán, Tlacote-
pec y Gacalomacan y a los Otomites, Huexoapan , Cuescoti-
tlan y a lgunos otros pueblos que han cambiado de nombre 
y pertenecen hoy a Toluca. 

T O L O C A N fué fundado por el año de 1,120 y edifica-
cía al Norte de la últ ima colina en el r ama l oriental que se 
desprende del cerro grande llamado Maopatxochi t l , en don-
de existe el árbol conocido con el n o m b r e de " L a s Manitas". 

. E n 1,520 cuando Hernán Cortés asediaba a México 
capital azteca, para vengar la der ro ta s u f r i d a el l o de Julio 
del mismo año y que se conoce en la H i s to r i a bajo el nom-
bre de Noche Tris te" , mandó a Gonzalo de Sandoval, uno 
de sus mas valientes Capitanes, que sometiera a los Matlat-
zmcas y fundase la Municipalidad de Toluca, dándole sus 
respectivas autoridades. E l capitán ob tuvo un éxito bri-
llante en la expedición, entrando victorioso al campo ene-
migo, que f u é incendiado y completamente destruido. 

Más tarde, la entonces Vil la de Toluca, consti tuyó uno 
de los repar t imientos que Carlos V y p r i m e r o de España, 
concedió al Marqués del Valle, quien, por el año de 1,563, 
empezó a percibir , como señor Feuda l , el t r ibu to de los in-
dios, gozando del patronato eclesiástico, nombrando jueces 
y empleados en la administración, recibiendo los diezmos 
y pr imicias de s iembras y ganados y los servicios persona-
les de sus vasallos, de igual modo que los emperadores az-
tecas. 

La altivez y mala conducta del M a r q u é s , le atrajeron 
la enemistad del V i r r ey y más tarde, ser ias y agr ias recon-
venciones. 

Contando con gente audaz y azuzadora , le propusieron 
fo rmar una conspiración para der rocar el virrevnato, pro-
clamándole Rey de Nueva España. 

Halagado el orgul lo del Marqués , y aúnque no de una 
manera directa y desembozada, apoyó la idea; pero teniendo 
noticia las autor idanes d e l a proyec tada conspiración, 
aprehendieron a varios de los complicados en ella, inclusive 
al Marques , quien se vió obligado a sa l i r de México (bajo 
palabra de honor) para dir igirse a España y presentarse al 
Consejo de Indias. E n 10 de Nov iembre de 1,567 fueron 
secuestrados sus bienes por el Alguac i l Mayor de la Au-
diencia, D . Gonzalo Ronquillo de Peñaloza, cesando el Már-
quez del Valle en el señorío, del que sólo d i s f ru tó cuatro 
años. 

La Villa de Toluca se elevó al r a n g o de Ciudad en 
1,61 < bajo el patronato de San José, teniendo regidores es-
pañoles y alguacil mayor . 

Según opinión del sabio D . Manue l Orozco y Berra , 
Tolo-can o Tolucan, propiamente, qu ie re decir : lugar de 
los Toluca. 

L a palabra está expresada por una cabeza inclinada, 
símbolo o signo del verbo: Toloa; ba ja r o incl inar la cabeza, 
resultando Tolo-can (de sonido igual al apetecido) lugar en 
que se inclina la cabeza. E n cuanto al g r u p o infer ior , com-
puesto de una red M A T L A T L y del fonét ico tzir.co, a r ro ja , 
natura lmente , sonidos matlatzinco, n o m b r e de la provincia 
en que Toluca estaba si tuada y también designa la t r i b u 
matlatzinca. E l geroglífico de que se t r a t a , es una cabeza 
que se inclina sobre la terminación tepec; estos dos signos 
dicen solamente: luga r o asiento de la t r i b u Toluca. L a 
figura descrita por el señor Orozco y Be r r a , ent ra en !a ca-
tegoría de los diptóngos geroglíficos, la manera con que 
es tán escritas las palabras, el signo de Toluca a r r iba y Ma-
tlatzinco abajo, dicen que el segundo l u g a r pertenece a la 
t r i b u o cabecera del pr imero, pues Torquemada dice que 
Matla tz inco era el nombre del M a r q u é s del Valle de Toluca. 

D . E u f e m i o Mendoza t raduce así : Tolo-cán: " l u g a r de 
reverencia", qué autor iza la fo rma figurativa de la escri tu-
ra geroglífica; pero es de creerse que la expresión solo in-
d i c a : "cabecera de lugar." 

E n fuentes diversas de información, el año de 1,69. , 
los habi tantes de la Ciudad de Toluca e ran : 7,298, clasifi-
cados del modo siguiente: 51 mulatos ; 196 mestizos; l , 0 o l 
españoles y 6,000 indios. 

P o r recientes datos que hemos adqu i r ido y que son, 
hasta ahora inéditos, se sabe que el 13 de Dic iembre de 
1,812 se er ig ió en esta Ciudad de Toluca el p r imer A y u n -
tamiento, conforme a lo dispuesto por el t i tulo 6o Capi tulo 
l o de la Consti tución Política de la Monarqu ía Espano a: 
p e r o n o se instaló este Cuerpo sino has ta 20 de Mayo del 
s iguiente año de 1,813, habiéndose disuelto dicho Ayun ta -
miento en fines de Diciembre de 1,814, en v i r tud de la or-
den que comunicó el 15 del mismo mes el E x m o \ i r rey, 
restableciéndose el sistema de representación política que 
se observaba en el año de 1,808 quedando como anter ior-
mente , una Diputación compuesta de ocho individuos y un 
Síndico personero, independiente del Corregidor Subdele-
gado. , „ 

Más en v i r tud de la decisión del Rey al j u r a r la Cons-
t i tuc ión, se volvió a establecer el Ayuntamien to en pr inci-
pios del año de 1,820, el que ha continuado, renovándose 
en su personal, anualmente. . „ 

P o r Decreto número 45 de 14 de Noviembre de 1 861 
se dispuso que esta Ciudad llevara el nombre de Toluca 
de Le rdo . " 



Dista de México 73 klms. y son sus linderos: por el 
Orienté, el pueblo de San Bartolo Otzolotepec y la Ciudad 
de L e r m a ; por el Poniente, los pueblos de Zinacantepec y 
Almoloya cíe J u á r e z ; por el Norte , el pueblo de Calixtla-
huaca y por el Sur , la Vil la de Metepec. 

Se haya a los 19017' la t i tud Nor te y los 0O32'longitud 
Oeste del meridiano de México y a una al tura de 2,608 me-
tros sobre el nivel del mar , en el piso del patio principal 
del Ins t i tu to Científico y Li te ra r io . 

L a Municipal idad de Toluca ocupa una gran parte del 
ameno Valle de su nombre , midiendo más de cuarenta mi-
llas de longi tud de S u r a Noreste y treinta de latitud por 
su mayor extensión. L a extensión superficial de la Muni-
cipalidad es de 525 klms. cuadrados y la fo rma de la Ciu-
dad puede representarse como la de un exágono irregular, 
siendo su m a y o r extensión de Suroeste a Noroeste; midien-
do una distancia de 3,200 metros . 

Tiene varios párques y jardines, tanto públicos como 
privados, diversos h id ran tes para sur t i r de agua al vecin-
dario y dos Teatros . 

E n t r e los pr imeros se dis t inguen la Alameda, la gran 
calzada de Colón y los J a r d i n e s ele las Plazas de los Márti-
res, Zaragoza, de la Merced con un buen monumento a los 
Hombres I lus t res del Es t ado y otro frente al templo en 
construcción que será la Catedral de la Ciudad. 

Cuenta , también, con diversos monumentos, como el de 
Hidalgo, Morelos, Colón, &. &. y con una fuente monu-
mental en el Paseo Colón. 

H a y en la Munic ipal idad tres ríos que son: Xicualten-
co, que a t raviesa la Ciudad , que pasa por el pueblo de Tla-
chaloya con el nombre de : " R í o Grande" o de Santiago que 
nace en el pueblo de Almoloya del Río, como dejamos ya 
asentado y el de Tecaxic que tiene su origen en la falda del 
Nevado Xinanteca t l . 

Exis te , además, un a r r o y o en el pueblo de San Marcos, 
que nace en té rminos del cer ro de Calixtlahuaca y, en cuan-
to a ojos de agua potable de que hace uso la población, los 
hay en la H u e r t a de J e ru sa l em, Mesón de la Providencia y 
Hacienda de la Pila. H a y o t ro en Santa Ana, con el nom-
bre de Atotonilco, o t ro en San Felipe, llamado Cuapachu-
ca, o t ro en Santa Mar ía , perteneciente a la Hacienda de 
Buenavista y dos en San Lorenzo, con el nombre de Ama-
te y Tepe tongo. 

Ex is ten dos acueductos: el que viene de la Hacienda de 
la Pi la y el de los pozos ar tesianos de San Mateo Otztoti-
tlan, que conduce g r a n p a r t e de agua potable para surt i r a 
la poblacion. 

Los idiomas que se hab lan son: el castellano en la Ciu-
dad y el mexicano en a lgunos pueblos de los contornos. 

Tiene la Municipal idad 78.045 vecinos, clasificados de este 
modo: 36,282 hombres y 41,763 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE A L M O L O Y A DE JUAREZ 
Se ignora en que época y quiénes fundaron la población. 
E n el año de 1820 se segregó de la provincia de Mete-

pec, a la que pertenecía y en 6 de Agosto del mismo año, 
f u n g i ó el p r imer Ayun tamien to , tomando dicha población 
s u existencia, como Munic ipa l idad , bajo la denominación de 
Almoloya el Grande, que conservó hasta el 13 de Ju l io de 
1,866 en que se er ig ió en Villa y por Decreto número 4 de 
16 de Marzo de 1874 se le d io el nombre de Dis t r i to de 
J u á r e z , quedando derogado dicho Decreto por el número 13 
de 26 de Abr i l de 1,877, re incorporándose dicha Villa, con 
sus pueblos respectivos, al D i s t r i t o de Toluca. 

Su nombre pr imi t ivo era Almoloyan, palabra mexica-
n a c u v a e t i m o l o g í a e s : ' l uga r donde brota o mana el agua ." 

Dista de Toluca, 20 k lms . y su posición geográfica es 
19021'5" la t i tud boreal y 1 0 1 o 4 r 5 0 " longi tud del meridiano 

Sus l inderos son: al Or ien te , las Municipalidades de 
Toluca y Temoava; al Poniente , las de Villa Victor ia y la 
de Amanalco, del D i s t r i t o de Val le de Bravo: al Nor te , la 
Municipal idad de Ix t lahuaca y al S u r , la de Zinacantepec y 
pueblo de San Francisco Tlalcilalcalpa. , . 

L a f o r m a de la población es i r regu la r y esta situada 
sobre una l iger ís ima eminencia, compuesta de^ terreno ba-
rreal, en una par te y tepetatoso en otra , inclinándose al Po-
OÍ6Dt6t 

L a extensión superficial de la Municipal idad es de 360 
klms. cuadrados y su a l tura sobre el nivel del m a r es de 
2,680 metros . . . , 

Los vientos dominantes son: de Occidente a Oriente. 
E l cl ima es f r í o y las enfermedades dominantes: pulmonía, 
fiebres y viruela . , , , , , , m 

Pasa por la Municipal idad el rio de Tecaxic, que como 
hemos dicho, t rae su origen del Nevado Xinantecat l , cuyas 
ao-uas y las de dos arroyos , r iegan y fert i l izan la localidad. 
Hav , además, tres lagunas pequeñas, cuat ro ojos de agua 
potable y dos de termal , siendo uno de esos manantiales 
bastante notable por presentar sus aguas el bonito fenóme-
no de que a causa de la d i ferente densidad de sus aguas, 
parece como que éstas se dividen dentro del estanque que 
as contiene. . 

Embellecen la Villa dos jardines. Cuenta con 18,«by 
habi tantes , 9,217 hombres y 9,652 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE METEPEC 
Ignórase la fecha en que se f u n d ó la población; pero el 
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MUNICIPALIDAD DE T E M O A Y A 
No existen datos para precisar exac tamente la fecha de 

la fundac ión de este Pueblo, a u n q u e sí hay informes de 
que existía hace 550 años. 

La Municipal idad de que nos o c u p a m o s es sumamente 
an t igua . Sus habitantes conservan s u s pr imi t ivas costum-
bres, dominando en ellos el f ana t i smo . 

año de 1519, cuando el rey azteca Axayacal tz in vino a 
conquistar a los otomites de Ix t l ahuaca , ya era una locali-
dad de impor tancia . Se le concedió el t í tu lo de Villa por 
Decre to número 97 que expidió el C o n g re so del Estado en 
15 de Oc tubre de 1,848. 

E l nombre de la Municipalidad h a s ido invariable, solo 
su o r togra f í a derivada del mexicano, cambia pronuncián-
dose Me té pee, que significa: "Cerro de Magueyes." 

Dista 6 k lms. de Toluca y su a l t u r a sobre el nivel del 
m a r es de 2,694 metros. Sus l ími tes son: al Oriente, la 
Municipal idad de San Mateo Ateneo, del Dis t r i to de Ler-
ma; al Poniente, la Municipalidad de Toluca ; al Norte, el 
Dis t r i to de L e r m a y Municipal idad d e Toluca y al Sur , 
Chapultepec, Mexicalcingo y Ca l imaya , del Dis t r i to de Te-
nango. 

G u a r d a la s iguiente posición geográ f i ca : 19016'35" la-
t i tud y 0°17' longitud. L a forma d e la población afecta 
un polígono i r regu la r . Su superf ic ie es completamente 
plana en su mayor par te y sólo en s u m e n o r te r reno tiene 
pequeñas colinas y oteros. 

L a cabecera de esta Munic ipa l idad está colocada al pie 
de un cer ro que se halla al Sur y q u e mide una al tura de 
cien metros , siendo su fo rma semi e s f é r i c a , un tanto depri-
mida hacia su par te del mediodía. 

L a naturaleza de su terreno es a rc i l loso por un lado y 
arenisco por el otro, siendo el e x t r e m o oriental húmedo y 
lo demás seco. 

L a extensión superficial de la Mun ic ipa l i dad es de 125 
klms. cuadrados y sus vientos d o m i n a n t e s son de Norte a 
Su r . 

El clima de que d i s f ru ta es t e m p l a d o en la Pr imavera ; 
"caluroso en Es t ío y m u y f r i ó en el I n v i e r n o . Dominan las 
pulmonías, f iebres y viruelas. 

Es ta Municipal idad tiene par te e n la L a g u n a de Ler-
ma, al Suroeste del punto citado y s u extensión es de tres 
Caballerías. 

Tiene ocho ojos de agua potable y u n bonito jandín en 
el centro de la Plaza principal . N ú m e r o de vecinos: 14,078, 
de los que son 6,673 hombres y 7 ,405 mu je re s . 

P o r Decreto número 28 de 7 de Mayo de 1891, se ser 
gregó esta Municipal idad del Dis t r i to de L e r m a , para agre-
gar la al de Toluca. , 

Temoaya quiere decir: "lugar de descense". Es ta a 27 
klms. de distancia al Nor te de Toluca, a una a l tu ra de 3,176 
metros sobre el nivel del mar . 

Tiene por límites: al Oriente, la Municipal idad de Ot-
zolotepec. del Dis t r i to de L e r m a y pa r t e de terrenos del Dis-
t r i t o de Tlalnepantla; al Poniente, el Dis t r i to de Ix t lahuaca; 
al Nor te , la Municipal idad de J iquip i lco , del mismo Dis t r i -
to de Ix t lahuaca y al Sur , las Municipal idades de Toluca y 
Otzolotepeo. 

L a situación geográfica de la localidad es de 19030 la. 
t i tud Nor te y 30' longitud Oeste del meridiano de México-

Está en terreno alto, estéri l , quebrado y la s ierra de 
Monte Alto, intr incada y enhiesta c ruza la Municipal idad. 

Sus montañas las consti tuyen mater ias graní t icas y en 
sus montes se encuentran los bosques de ocote, oyamel, en-
cino, madroño y otras maderas que sur ten de carbón, esca-
leras de mano, bancos para macetas y demás objetos que se 
venden tanta en México como en Toluca y sus poblaciones 
intermedias. , , , , r . . , • - , i j 

L a extensión superficial de la Municipal idad es de b l í 
klms. cuadrados y los vientos que la dominan son de Noro-
este a Poniente. 

L a tempera tura es excesivamente t r ia y son las enterr 
medades reinantes la bronqui t i s , reumat i smo y fiebre. 

Cuenta el vecindario pon nueve ojos de agua potable. 
E l idioma que allí se habla es el otomí y pooqs, m u y 

pocos, el castellano. Sus habi tantes son en número de 9,931: 
4,847 hombres y 5,090 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE Z I N A C A N J E P E C 
Existen datos para af i rmar que este Pueblo se f u n d ó 

por el año de 1521. , . 
L a or tograf ía an t igua del Pueblo f u e : Tzmaoantepec: 

Cerro de los murciélagos. A , . p .. , Q , • 
Se halla al Oeste de Toluca y dista de esta Capital 9 ki-

1 0 m eSo°n'sus l inderos: por el Oriente , Toluca; por el Ponien-
te, Tlalcilalcalpa y Dis t r i to de Valle de Bravo; por el Nor-
te, Almoloya de J u á r e z y por el Sur , los Dis t r i tos de Valle 
de' Bravo y Temascaltepee. 

Es tá si tuado é n t r e l o s 19016'35» de lat i tud Nor te y en-
t re los 0°30' y 6031' Oeste del meridiano de México. 

Su a l tura sobre el nivel del mar es de 2,r84 metros y 
su extensión superficial es de 270 klms. cuadrados. 

L a situación topográfica de la poblacion es un cuadra , 
do i r r egu la r ; el ter reno arcilloso y arenisco, su superfacie 
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plana y solamente al lado del Sur y al Poniente es acciden-
tado, el p r imero , por formar lo parte de los montes de Cano, 
La Huer t a , Tejalpa, Gavia, San Pedro, Acahualco y Santa 
Mar ía del Monte. 

Los vientos generalmente dominan en el sentido del Po-
niente. L a temperatura es f r ía y las heladas m u y fuertes. 
Las enfermedades dominantes son: bronquit is , pulmonías 
y fiebres. 

R iegan el terreno cuat ro ar royos y en él se encuentran 
ocho ojos de agua potable. 

Cuen ta la población con dos jardines: uno en la plaza 
principal y o t ro en la del Rayo. Tiene 14,361 vecinos en 
esta f o r m a : 6,974 hombres y 7,387 mujeres . 

MUNICIPALIDAD DE VILLA VICTORIA 
E n el cent ro de la Ranchería de Las Llaves y con el 

nombre de: "Merced de las Llaves", se erigió este Pueblo 
por Decreto del Ejecut ivo del Estado, expedido en 11 de Ju-
nio de 1862, concediéndosele el fundo legal de 1,200 varas 
en cuadro . 

Se dispuso que los terrenos de la expresada Ranchería, 
así como los comprendidos en el fundo legal del Pueblo, 
quedaran hipotecados al capital de §22.066,67 y sus réditos 
en f avor de la Dirección de Beneficencia Pública del Estado. 

P o r Decre to núm. 37 de 13 de Mayo de 1868, se erigió 
la Municipal idad, formándose con el Pueblo "Merced de 
las L laves" (su cabecera), el de Santiaguito, las Haciendas 
ele el Sitio, Xuchi tepec, el Pi lar , Ayala, ranchería de Los 
Berros, Canovil las, Taborda, Laguna Seca, Turcio, Altami-
rano, Sansón, San Agust ín , Chillasí, el Hospital y la Cam-
panilla, los ranchos de Guadalupe, el Espinal , la Compañía 
y Dolores y la Venta de Ocotillos. 

E n 2 de M a y o de 1882, por Decreto del Congreso Lo-
cal, se elevó el mencionado Pueblo al rango de Villa, con el 
nombre de: "V i l l a Vic to r ia . " , ;íj 

Dis ta de Toluca 56 klms. y su extensión superficial es 
de 306 k lms . cuadrados. ; Ú 

L inda por el Oriente, con la Municipalidad de Almolo-
ya de J u á r e z ; p o r el Poniente, con la Municipalidad de Zi-
tácuaro, del Es t ado de Michoacán; por el Norte, con San 
Fel ipe del P rog reso , perteneciente al Dis t r i to de Ixtlahuaca 
y por el S u r , con la Municipal idad de Amanalco de Bece-
r ra , jur isdicción del Dis t r i to de Valle de Bravo. 

La posición geográfica de la Municipalidad es 19011 
del mer id iano de México. 

La f o r m a de la población es un polígono i r regular y la 
c i rcundan los montes de Ayala, Xuchitepec, Pi lar , Dolores 
y San Agus t ín . E l ter reno es accidentado, seco en la par-
te oriental y h ú m e d o en los demás lugares, particularmente 

por el Nor te , inclinándose el suelo de la población hacia el 
Poniente 

Los vientos dominantes son de S u r a>-orte, el clima es 
f r ío y las enfermedades que prevalecen: bronqui t i s y pul-
monías. t t 

Exi s t e en la Municipal idad un r ío : el de La Compa-
ñía", que pasa por terrenos de las Haciendas de Ayala y 
Xuchi tepec , que divide ambas fincas del Rancho del Espi -
nal; dos arroyos: uno que se haya en medio de las montañas 
de la Hacienda de Xuchi tepec, s iendo su extensión de 1,250 
metros cuadrados y el o t ro en te r renos de la Hacienda elel 
P i l a r , cuya extensión es de 100 me t ro s cuadrados. 

Tiene ojos de agua potable en abundancia y cuenta con 
12,259 habi tantes; de los que 6,154 son hombres y 6,105 
mujeres . 

DISTRITO DE V A L L E D E B R A V O 
Const i tuyen este Dis t r i to ocho Municipalidades que 

son: la de la cabecera y las de Amana lco de Becerra, Dona-
to Gue r r a , Ix tapan del Oro , Otzoloapan, Villa de Allende, 
Santo Tomás y Zacazonapan, con un total de 34,1 < o habi-
tantes. 

MUNICIPALIDAD DE V A L L E DE BRAVO 
E l año de 1530 f u é fundada esta población por una mi-

sión de religiosos franciscanos del convento de Toluca, quie-
nes le nombraron : Pueblo del Val le y permanecieron en el 
hasta que entregaron la adminis t rac ión a los sacerdotes se-
glares, por los años de 1609 a 1615, época en que ya existía 
el templo parroquial y además, un convento. 

I«moramos la fecha en que f u é elevado al rango de Vi-
lla; pero ya lo era en el año de 1849, en que la Legis la tura 
del Estado decretó su segregación del Par t ido de Temascal-
tepec y su adhesión a Toluca. 

E n 7 de Mayo de 1852 se e r ig ió en el Dis t r i to de Tolu-
ca un Par t ido compuesto de las Municipal idades de la Villa 
del Valle, Amanalco, San J o s é y la Asunción Malacatepec 
siendo cabecera de este nuevo Par t ido , la misma \ illa del 

V a U P o r Decreto núm. 45 de 14 de Noviembre de 1861 se 
dispuso que esta localidad se l lamara en lo sucesivo Valle 
de Bravo" y con fecha 14 de M a r z o de 1878 decreto k refe-
r ida Legis la tura que la Villa se elevase al rango de Ciudad 
con el nombre de Bravo. . , , ^ 

Es tá construida en una cañada, semejando un polígono 
i r regular , inclinado al Poniente. 

No ocupa el valle mismo, sino las lomas de Isoroeste 
de él, probablemente porque dicho valle, que en la actuali-

113 



dad es pantanoso, f u é en o t r o t iempo una laguna y los fun-
dadores buscaron en el as iento firme y seco de tales lomas 
mejores Condiciones sani tar ias ; . . . . 

L a plaza es el cent ró mercant i l dé la Ciudad} donde tie-
ne lugar el tianguis los domingos , con notable animación, 
po rqué entrá , de los b ien poblados contornos, mucha gente 
que hace sus Compras y ven ta s en esos días. ; 

Sé encuent ra s i tuada a 128 klms; de México, y a 55 de 
Toluca, midiendo de superf ic ie la Municipal idad 580 kiló-
metros cuadrados í 

Sus límites son: por el Oriente , Amanaléo y las ranche-
rías de la Hac ienda de la Gavia , Municipal idad de Tolueft; 
al Poniente, Santo Tomás de los Plátanos e Ix tapan del Oro; 
al Norte,- Í3an Antonio y San Simón, Municipalidad de Do-
nato G u e r r a y aí S u r , la Hac ienda de Tenayac, del Dis t r i to 
de Temascaltepec. , 

L a Ciudad sé ve c i r cundada dé htóntáñas, siendo la ma-
yor la de Cerro Gordo , que se halla a 1,800 metros, sobre el 
nivel deí m a r . P r e d o m i n a én rededor de la población, per-
petua estación p r imavera l y la perspectiva dé sus fér t i les 
Campiñas y montes es encantadora . . 

E n la Ciudad sé encuen t ra uno dé los cerros de aspecto 
b izar ro y que caut iva a todos los que le contemplan: sé lla-
ma " L a P e ñ a " o " E l Risco" . ,Su lado Suroeste está cortado 
vert icalmente y f o r m a d o p o r la aglomeración de gruesos y 
enormes monoli tos basálticos, suf-éádós de gr ié tás donde se 
desarrolla una var iedad dé agayó, propia de este lati tud, 
planta l lamada: "Cola de Léói i" . . Producé, además, abun-
dantes yerbas acotiledóñiás f éh la éiniá, mirando al Nord-
este,- está la en t rádá dé una hermosa ¿ r u t a , cubier ta éli su 
interior de estalacti tas y estalaémitas mtiy váriádás. 

Dominan los vientos dé Occidente a Oriente y su Clima 
es templado y benigno y él carácter de sus habitantes suma-
mente hospi ta lar ia y amable,- aunque éseaso dé varonil 
energía para los t r aba jos rudos.-

Atraviesan el Valle siete ríos, que r iegan y fert i l izan la 
zona. U ñ o de.ellos t iene según la opinión, autorizada del 
D r ; Manuel Villáda, fdru ia análoga a la del río helénico que 
Sirvió dé tipo* en sü curso caprichoso, para tomar g r a n par-
te de las figuras de nues t ro alfabeto. 

Cuenta eoñ una laguna,, onee arroyos, t res acueductos, 
seis ojos dé agua potable y do.s teí-maies;. . 

Tiene varias fuen tes públicas y un hermosa ja rd ín en 
la plaza central.- - f 

E n t r e sus pintorescos alrededores esta el,Molino dé San-
ta Mar ía Aguaeat lán y la Fe r r e r í a de " E l Salto'^ donde se 
admira una cascada como de 30 metros de elevación; 

Se habla castellano, máza.huatl y ótomí. Tiene por ha-
bitantes 3,236 hombres y 3,239 mujeres . Total : 6,475. 

MUNICIPALIDAD D E A M A N A L C O 
L a f u n d a r o n una cuadr i l la de indígenas otomites y me-

xicanos el año de 16.00, siendo v i r r e y don Gaspar de Zúñi-
g a . Poco t iempo después desaparecieron los mexicanos, 
quedando en eí Pueb lo la r aza otomí. 

E n 10 de ,Sep t iembre de 18.75, el Congreso Local decre-
t ó q u e eí Pueb lo se l l amara : " Á m a n a l e o de Becerra ." 

Se lévanta sobre u n a pequeña loma« formando u n cua-
d r i l o n g o i r r egu la r , inclinado al Or len te y está situado a 1.10 
k lms . d e M-éxieo, a 16 de la Ciudad del Valle y a 87 de To-
luea;_. , ; 

Tiene por superficie 16 k lms . cuadrados y su posicion 
geográf ica es d e 19010'17" la t i tud 0o48'36" longitud. 

L i m i t a por él Or ien te con la Rancher ía dé la Dilatada, 
per teneciente a Almoioya .de Juárez* Dis t r i to de Toluca y 
pueblos de San ta Mar ía del Monte y San Antonio. Acahual-
eo* de Zinacantepee, de igual .Dis t r i to ; por el Poniente,, con 
lös pueblos de San S imón , San Antonio y San Miguel , de 
la Munic ipa l idad de Doi ja to .Guer ra y Hacienda de Santa 
M a r í a Pipioltep.eo¡ de Valle de Bravo ; por el Norte* con la 
Ranche r í a dé AÍtamirano:, per teneciente a Villa Vic tor ia y 
p o r el Sur , con las r ancher í a s d e j a Estancia y, San Simón, 
d e la .Municipal idad de. Val le de B r a v o y San Mateo de los 
Ranchos , del D i s t r i t o de Temascaltepec. 

Dominan lös vientos de Oeste a Es te y su clima es tem-
plado .y sano. ... á 

Tiene úña pequeña l aguna , u n .naetiuelo, dos arroyos , 
c u a r e n t a y nueve ojos de a g u a potable, üh acueducto y ünä 
f u e n t e públ ica . . , , 

Sé habla castéllañS, mexicano y ötömi. Cuenta con 
2 , 6 Í 3 hötnbres f 2,9\!3 müjé ré s , que Suifiáñ 5,516 vecinos. 

M U N I C I P A L I D A D DÉ L A ASUNCION 0 DONATO GUERRA 
É n Í54§ f u l f i íñdáda por ío§ misioneros franciscanos, 

con el nombre de Asunción Malaeatepec. _ 
E l Congrésb del Es t ádb dispuso por Pee re to num. 69 

d e l o de M a y o de 1880 que se declarase Villa, denominán-
dola:' "Vi l l a ' Donato G ü é r r á . " 

Malacatepec signif ica: cerro o pueblo del o como de tníso, o 
ptiebló del máácáté. . . .... . , .. ,., 

Se enctiéiitra Si tuado en u n a löma, a orillas, del n o 
g r a n d e de San Fel ipe, q u e pasa, igüáhfiente, por San José 
Makcá t epec , a l N d r t é y Se une al de San Gaspar , en !a com-
prens ión de la Munic ipa l idad dé Vallé de Bravo, pör el Cos-

t < l d ° L a f 'ormä dé la población es ün duadri léngó i r regular , 
incl inado al Occidente, a 2,000 met ros de a l tura sobre él 
n ive l del m a r . 



Dista 125 klms. de México, 18 de Ciudad Bravo y 52 
de Toluca y su posición geográfica es de 19011'12" latitud 
y 0°48'33" longitud. 

Tiene de superficie perimétriea 169 klms. cuadrados y 
se encuentra rodeada por dos cordilleras de montañas: la 
p r imera que parte del lado Norte y termina en el Sureste y 
la segunda cubre la par te occidental. Estas montañas for-
man bellísimas cañadas, cubiertas de árboles corpulentos, 
siendo notables por sus monolitos y rocas caprichosas, la 
barranca honda de Tecomusco. 

E n a lgunas de esas montañas se hallan vetas de oro, 
plata, bronce y cobre, que no se explotan por falta de re-
cursos. 

Sus cumbres más notables son El Pedregal, San Ilde-
fonso, T u n a Colorada y la Asunción, pobladas de encinos, 
ocote chino y común, ailo, cedro, t rompil lo y palo amarillo. 

Sus límites son: por el Oriente, la Hacienda de " L a Sa-
bana", perteneciente a San José Malaeatepee y los pueblos 
de San Sebastián y San Bartolo, de la Municipalidad de 
Amanalco; al Poniente, la Hacienda de Ahorcados y pueblos 
de Santa Mar ía , D i s t r i t o de Zitáeuaro, Estado de Michoa-
cán y de .Santa Cruz , de Ix tapan del Oro; por el Norte, San 
Andrés , Dis t r i to de Zi táeuaro, los pueblos de San Pablo, 
San Ildefonso y rancher ía de Zacango, de San José Malaea-
tepee y por el S u r , las haciendas de San Nicolás Tilosto, 
Ixt la y Santa Mar ía Pipiol tepec, de Valle de Bravo. 

Dominan los v ientos de Sur a Norte , su clima es fr ío 
en unos lugares y templado en otros y las enfermedades rei-
nantes son: fiebre, pulmonía y t i fo . 

Riegan sus campos t res ar royos y cuenta con una pe-
queña laguna, setenta manant ia les de agua cristalina, uno 
termal , un acueducto, u n puente y un jardín con su kiosco. 

Se habla castellano, mazahuat l y otomí. El número 
de sus vecinos es de 8,395; de los que 4,085 son hombres y 
4,310 muje res . 

MUNICIPALIDAD DE S A N JOSE ALLENDE 
F u é fundado este Pueb lo por los aztecas, antes de la 

conquista. 
P o r Decreto n ú m . 62 de 14 de Marzo de 1878, el Con-

greso Local lo elevó a la categoría de Villa, con el nombre 
de "Malaeatepee de Al l ende . " 

Edificado sobre u n a planicie, en terreno polvillo y hú-
medo, afecta la f o r m a d e un cuadri longo irregular , inclina-
do al Suroeste. 

Dista 100 k lms . d e México, 31 de Ciudad Bravo y 50 
de Toluca, siendo su posición geográfica 19013'17" latitud 
0O48'10" longi tud. 

Tiene de superficie 432 klms. cuadrados y su es t ructu-
r a accidentada, señalándose, como más elevada la montaña 
de Chiquichuca. 

Linda al Oriente con las Haciendas del Pi lar , la G a v i a 
y Rancho de Dolores, de Vil la Victor ia , Dis t r i to de Tolu-
ca ; al Poniente, con los pueblos de S. Mateo y S. Andrés , 
jur isdicción de Zitáeuaro, Michoacán y Pueblo y Hacienda 
<le Xoconusco, pertenecientes a la Asunción Malaeatepee; 
a l Norte , con la Hacienda de Xuchi tepec, de Villa Vic tor ia 
y al Sur , con el camino real que a t raviesa la Hacienda de 
*S. Bartolo, pueblos de S. Lucas , S. Agus t ín , Hacienda de 
S . Fel ipe Ner i , Rancho del Batán, Hacienda y pueblo de S. 
Mar t ín y S. Antonio, de la Municipal idad de la Asunción 
Malaeatepee, pueblo de S. Sebastián y rancherías del P i la r , 
pertenecientes a Amanalco. 

Dominan los vientos de Noroeste a Suroeste, su clima 
es f r ío en la región oriental y templado al Poniente, domi-
nando las enfermedades de b ronqui t i s y catarros. 

Cuenta con un río, seis a r royos , diez y seis ojos de 
agua potable, un acueducto y una fuen te pública. 

Castellano y Mazahuat l son los idiomas que se hablan 
en esa zona. Tiene 4,106 hombres y 4,211 mujeres que 
a r ro j an un total de 8,317 habi tantes . 

MUNICIPALIDAD DE SANTO T O M A S DE LOS P L A T A N O S 
Se supone que la fundac ión de este pueblo data de la 

época de ios aztecas, antes de la conquista, pues no se tie-
nen informes seguros de su estabilidad. 

Llevaba el nombre de Caltepec, palabra mexicana cu-
y o s i g n i f i c a d o e s : "casas en e1 cerro." 

Se levanta en una cuenca, junto al rio de su nombre , 
sobre terreno arcilloso, en f o r m a de polígono i r regu la r in-
cl inado al S u r , siendo su a l tu ra sobre el nivel del m a r de 
200 metros. , , „„ , , . , , 

L o separan de México 153 k lms . ; 26 de la cabecera del 
Dis t r i to y 80 de Toluca. L a Municipal idad tiene 158 kiló-
metros cuadrados de superficie y g u a r d a la s iguiente posi-
ción geográfica: 19012'20" lat i tud 0O48'9" longitud 

Su te r reno es algo accidentado, sumamente lér t i l . Allí 
florecen y fruct i f ican los productos de la zona caliente y de 
la templada f r í a , con abundancia , en calidad magnífica, 
pr incipalmente el plátano guineo, q u e es una de las princi-
pales indust r ias o medios de vida para los vecinos del lugar . 

Tiene por linderos, a l Oriente , las Haciendas de banta 
Bá rba ra y Tutuapan , de Valle de Bravo; al Poniente y al 
Nor te , la Hacienda de Dolores, de Zitacuaro, Estado de Mi-
Choacan y al Sur , Otzoloapan. 

Dominan los vientos de Oriente, s u clima es calido en 
lo general y templado en algunos lugares, siendo las enfer-
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medacles que dominan, las in te rmi ten tes , las fiebres y t ifo. 
Dos ríos atraviesan el t e r r i t o r i o : que cuenta, además* 

con siete ar royos que fecundan las t i e r ras y posee, tam-
bién, seis ojos de agua potable y u n o de te rmal . Se habla 
Castellano y Mazahuatl . N ú m e r o de sus habi tantes: 678 
hombres y 606 mujeres . Total 1 ,284. 

MUNICIPALIDAD DE J X T A P A N DEL ORO 
Unos indígenas aztecas f u e r o n los p r imeros pobladores 

y fundadores de este lugar. E n 1680 llegó una comunidad 
de misioneros religiosos f ranc iscanos que procuraron en -
sanchar el pueblo, datando de en tonces la creación del mu-
nicipio. 

Su or tograf ía antigua e ra ; I x t a p á n , que quiere decir: 
"sobre la sal o lugar donde la sacan". 

Su asiento es mineral y descansa la población, parte en 
llano y pa r t e en una loma, f o r m a n d o u n polígono i r regular , 
inclinado al S u r . 

Posición geográfica: 19012'IS" la t i tud OG4853o^ longi-
tud . 

L a extensión superficial de la Munic ipa l idad es de 400 
klms. cuadrados y se halla a 177 k l m s . de México, a 24 de 
Ciudad Bravo y a 104 de Toluca. 

Se ve circundada eje cerros y montañas , entre los qup 
se encuentran -El Aguila" , " O e r r o Valiente" , íVLa Puer -
ta'?, " S a n P e d r o " y "Santa C r u z " . 

E l aspecto que ofrece el t e r r e n o es extremadamente 
quebrado y erizado de montañas. L a s eminencias que se 
desprenden del Nevado de Toluca y que fo rman la zona me-
ta lúrgica , la recorren en toda ex tens ión , fo rmando el her -
moso Valle de Bravo, cabecera del D i s t r i t o . 

Sus límites son: al Oriente, la Hac ienda de Santo Te-
resa Tilosto, perteneciente a Va l l e de Bravo; al Poniente , 
los Pueblos de Santa María A p u t r i o y Copándaro y Hacien-
da de Dolores, Dis t r i to de Z i t ácua ro , Michoacán y pueblo 
de Santo Tomás de los Plátanos; a l Nor te , pueblos de San-
t iagoy Xocqnusco, pertenecientes a la Asunción Malaca-
tepécy al S u r , las Haciendas de S a n t a Bá rba ra y S. Nico-

lás, la p r imera de Santo Tomás de los Plátanos y la segun-
da de Valle de Bravo. 

Dominan los vientos de N o r t e a S u r y su clima es tenar 
piado. Las enfermedades que r e i n a n son: intermitentes y 
diarreas . 

U n pequeño río y seis a r r o y o s r iegan el Munic ip io , 
contando además, con doce m a n a n t i a l e s de agua potable y 
tres de teFmal. 

Se habla castellano y mex icaeo y sus habitantes l legan 
a la c i f r a de 2,102: de los que 1 ,078 son hombres y 1,024 
mujeres . 

MUNICIPIO DE 0 T Z 0 L 0 A P A N 
F u é fundado el año de 1693 por el M a r q u é s J u a n del 

Agui la . 
Antes de la epidemia del mat lazahuat l , f u e numeroso 

en vecindario, constando de ochocientas famil ias de indios 
poderosos. Hoy solo lo hab i t an unos cuantos indígenas, 
tan pobres, que para poderse mantener , viven en los ranchos 
inmediatos. . . 

E n Ene ro de 1694 se le h izo cabecera de Municipal idad, 
fo rmada con los pueblos de Otzoloapan, Santo Tomás de los 
Plátanos, Zacazonapan, Atexcapan y haciendas del Marque-
sado, Santa María , Tenaya e Ix tapantongo . 

Otzoloapan significa: "lugar muy estrecho," según unos 
historiadores y en opinión de otros: río de tigres. 

Dista de México 174 k lms . , de Ciudad Bravo 33 y de 
Toluca 101. , , . v 

Queda en el plano de un con t ra fue r t e , cerca de los limi-
tes de Michoacán, en te r reno seco y arcilloso, formando un 
cuadri longo i r regular , inclinado al Poniente, a 1,800 metros 
sobre el nivel del mar . 

Guarda la s iguiente posicion geográfica: 19014 19 la-
t i tud 0°48'30" longi tud. 

Mide una superficie de 286 klms. cuadrados. 
Tiene por linderos: al Or iente , Valle de Bravo; al Po-

niente, el Pueblo se Sumpuato , D i s t r i t o de Zitacuaro, Mi-
choacán; al Norte , Santo Tomás de los Platanos y al S u r , el 
Pueblo de Acati t lán, del D i s t r i t o de Temascaltepec y Ha-
cienda de Santa Mar ía , del Munic ip io de Zacazonapan. 

Var ias eminencias se destacan en el t e r r i to r io de este 
Municipio, en donde la naturaleza prod iga con esplendidez 
su rica y variada fert i l idad, par t icu la rmente a Es te de la 
población, donde se encuentran extensos y tupidos bosques 
de corpulentos árboles y de exquis i tos f ru tos , asi como gran-
des y espesos matorrales y helechos. 

Cruzan la demarcación var ias cordilleras en cuyas cum-
bres se alzan g rupos de peñascos de fo rmas caprichosas, li-
mitan inmensos collados o estrechan p ro fundas barrancas, 
por las cuales se establece la corr iente de los ar royos que 
ba jan de las vertientes, fo rmando en algunos puntos hermo-
sas cascadas. Los terrenos son en ex t remo feraces y en las 
frondosas selvas se encuentran innumerables plantas y ar-
boles tan estimados por sus maderas como por sus f ru tos . 

Exis ten unos valles de corta extensión en que se man-
tienen numerosos ganados vacuno y lanar . 

E n los montes abundan los animales feroces y aves ca-
noras y de p lumaje vistoso. _ 

Los vientos de Nor te a S u r dominan en esa región, en 
la que la tempera tura es cálida y las enfermedades que do-
minan: el t i fo, las fiebres, tos fe r ina , d iar rea y viruela . 
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Exis ten un río, dos arroyos, un acueducto y un jardín. 
Se hablan los idiomas castellano y mexicano. Cuenta 

con 531 hombres y 518 mujeres; que dan un total de 1,049 
habitantes. 

MUNICIPIO DE ZACAZONAPAN 
Por datos que hemos consultado, aparece que en 1709 

existía este Pueblo , ignorándose quiénes fueron sus funda-
dores. 

E n 1879 se er igió en Municipio, Zacazonapan quiere 
decir: "sobre céspedes." 

E n la cañada que forman los cerros de San Andrés y 
del Mogote, está construida la población, cuyo suelo queda 
inclinado al Su r . 

Dista de México 168 klms., 39 de Ciudad Bravo y 95 
de Toluca, siendo su posición geográfica 20o latitud y 2Q10' 
longitud. 

Mide una superficie de 82 klms. cuadrados y su terre-
no es húmedo en la par te Norte y seco en los demás lugares, 
d is f ru tando de notable fertilidad. 

L inda al Oriente , con la Hacienda de Lampazos, del 
Distr i to de Temascaltepec y ranchería del Piñal, Municipa-
lidad de Valle de Bravo; al Poniente, con Otzoloapan; al 
Norte, con la Hacienda de la Labor, del mismo Municipio 
y al Sur , con la Hacienda de Tenayac y Pueblo de Acatitlán, 
del Dis t r i to de Temascaltepec. 

Vientos dominantes : del Suroeste y algunas veces del 
Norte. P o r este p u n t o el clima es templado y cálido en el Sur. 
Enfermedades reinantes: pulmonías, intermitentes y dia-
rreas. 

Riegan el t e r reno un río y dos arroyos, contando, ade-
más. con cinco ojos de agua potable y seis de termal. 

Se habla castellano y mexicano. 
El número de sus vecinos, según datos del censo t o m a -

do recientemente, da las siguientes cifras: hombres 523 y 
mujeres 514. To ta l : 1,037. 

DISTRITO DE ZUMPANGO 
Componen es ta entidad cinco Municipalidades que son: 

la de la cabecera y las de Hueypostla, Jaltenco, Nextlalpan 
y Tequisquiac , con un total de 28,772 vecinos. 

M U N I C I P A L I D A D DE ZUMPANGO 
No puede precisarse exactamente la fecha de la funda-

ción, ni qu i énes fueron sus primeros pobladores; pero en 
1216 que l l ega ron los aztecas o mexicanos, era ya una Ciu-
dad populosa de l Valle de México y se le llamaba: Zompan-
co, siendo en tonces Techpanecatl el Señor de la Ciudad, quien 
recibió a aque l los emigrantes con marcada cortesía y hasta 

benignidad y no satisfecho con franquearles cómodo aloja-
miento y obsequiarlos abundantemente, pues sentía por ellos 
viva simpatía por su t r a to famil iar , pidió a los jefes de la 
nación una doncella noble para mujer de su hi jo llhuicatl. 
Obligados los aztecas por tantas bondades, le dieron a la be-
lla Tlacapantzin que casó con aquel i lustre joven y de cuyo 
enlace descendieron los reyes mexicanos. 

La Legis latura del Estado, por Decreto núm. 45 de 14 
de Noviembre de 1861, concedió al Pueblo el título de Y illa, 
con el nombre de "Vic to r i a" , en justa remembranza del 
i lustre General insurgente D. Guadalupe Victoria, pr imer 
Presidente Constitucional de la República. 

Más tarde, en 1877, el 21 de Abri l , la misma Legisla-
tura teniendo en consideración los antecedentes que este 
Pueblo tuvo con relación al azteca y por su comportamien-
to patriótico durante la intervención francesa, la elevo a 
ranero de Ciudad, denominándola: Zumpango de Ocampo 
para perpetuar la memoria de una de las mas luminosas glo-
rias nacionales, el g ran Filósofo michoacano, D Melchor 
Ocampo, de quien tenemos escrita la obra En Peregrina-
ción de Pomoca a Tepeji" , en colaboracion con el estudioso 
y hábil escritor D. Angel Pola. 

Como acabamos de decir , el pr imit ivo nombre era Zom-
panco, que significa: pelo en hilera, según unos historiadores 
y e n o p i n i ó n d e o t r o s : lugar donde se guardan las calaveras de las 
víctimas. . 

Vése situado al pie de las lomas que por el Norte cie-
r ran la cuenca del Valle de México. _ 

Tiene la forma de u n polígono i r regular , inclinado de 
Norte a Suroeste. L a altura déla plaza del lugar es de 2,252 metros sobre 

61 m í ) t t ! i e 5 ? k í m s . de México y 125 de Toluca s i e n d o su 
posición geográfica la que se expresa: 19047'58" lati tud 0o 
1'54" longitud. , , , , 

Mide una superficie de 108 klms. cuadrados y su terre-
no es seco, de vegetación bastante escasa. Las lomas que 
tiene están formadas por acarreos diluvianos, compuestas 
por materiales volcánicos (detritus de pómez) que forman 
6 1 teSusTímites son: al Oriente Tizayuca del Estado de 
Hidalgo y Xoloc y Reyes, del Dis t r i to de Otumba; al Po-
niente terrenos de J a l p a , Municipalidad de Huehuetoca, 
Distr i to ele Cuautit lán; al Norte, Hueypoxtla y Tequisquiac 
y al Sur , Jal tenco y Nextlalpan. 

Dominan los vientos del Norte, bastante secos, su cli-
ma es f r ío y las enfermedades reinantes son: pulmonía, tie-
bre, t ifo, viruela y otras. 



Al Oeste y Suroeste del templo parroquial se encuen-
t ra el lago, que mide cerca de 2,170 hectáreas. Su forma 
es regular . Las aguas que no son abundantes, tienen lige-
ro sabor salobre, aunque con apar iencias de puras. En la 
mitad del vaso se halla un islote salitroso, deforma ablonga 
y que tiene por nombre: Zatlatenco. 

La pesca es apenas product ible , en compensación, la 
caza del pato, po r el sistema de a rmadas , r inde bastante. En 
las cercanías se recoge el tequesqui te . 

E l g ran canal del desagüe del Valle de México, queda 
situado al Suroes te de la cabecera, recorre en su prolonga-
ción, la distancia de 6 klms. 400 metros hasta llegar al prin-
cipal túnel del mismo desagüe, separado del centro de la 
Ciudad 1 k lm. 325 metros. 

L a naturaleza porosa del suelo hace que no exista ningún 
manantial , por lo que la fal ta de agua potable es ineludible, 
sin embargo de que se encuen t r a una capa aeuífera subte-
rránea a 9 met ros de p r o f u n d i d a d , según se comprueba con 
los pozos ar tesianos que s i rven pa ra su r t i r a la población. 

H a y un pequeño a r royo , u n a fuen te y un jardín árido. 
Se hablan los idiomas castellano y mexicano. Tiene 

5,384 hombres y 5,300 m u j e r e s . Total : 10,681. 

MUNICIPALIDAD D E HUEYP0XTLA 
F u é fundada por u n a t r i b u de otomites. 
P o r Decreto de 23 de D ic i embre de 1822 se erigió en 

Municipal idad. 
Su p r imi t iva o r tog ra f í a e r a : Hueipucht la : donde abun-

dan los grandes mercaderes. 
Su encuent ra s i tuado en los términos australes de un 

valle formado p o r la cord i l l e ra de cerros de Temoaya, al 
Norte ; los de Tezont la lpan y A r a n d a , al Oriente y lomas de 
España, Cuevas de X i l o c i n g o a l S u r , 

Afecta la f o r m a de u n pol ígono i r regular , inclinado al 
Oriente y su a l t u r a sobre el n i v e l del mar es de 2,290 metros. 

Lo separan de Méx ico 56 klms. , 15 de Zumpango y 
129 de Toluca. Su posic ión geográfica es 19017'50" latitud 
0O2'19" longi tud . 

L a extensión superf ic ia l d e la Municipalidad es de 200 
klms. cuadradros , en t e r r e n o sólido y seco. 

Sus montañas están f o r m a d a s por piedra caliza, feldes-
pato, pórfido y t r a q u i t a . E n las de Santa María y^Tian-
guistenco, se encuen t r an el jaspe , el pedernal y el marmol. 

Son sus l inderos: al O r i e n t e , Tizayuca, y Telcayucade 
Estado de Hida lgo ; al P o n i e n t e , Tequisquiac y Apazco; al 
Norte , Actópac y Te tepango , del Es tado de Hidalgo y al Sur, 
Zumpango. 

Los vientos son v a r i a b l e s , según la estaciones, pero so-
plan con más f recuenc ia los del Nor te . Cl ima: frío y enferme-

dades dominantes: pulmonías, fiebres tifoideas o erupt ivas . 
H a y un río, un ojo de agua potable y dos en Tianguis -

tenco. . 
Tiene fuen te y ja rd ín y los idiomas que se hablan son 

e l castellano y el otomí. E l número de sus vecinos es de 
S, 192: hombres 4,207 y M u j e r e s 3,985 

MUNICIPIO D E J A L T E N C 0 
Se f u n d ó en 1420 por una t r i b u de aztecas, haciéndo-

se célebre más tarde, por su lieróiea defensa contra H e r n á n 
Cor tés . , ^ , 

Su or tograf ía an t igua e ra asi: Xaltenco, que significa: 
a orilla del arenal , . . , , v i 

Es tá construido en una planicie de forma poligonal, 
c u y o te r reno está inclinado al Or ien te y su posición geo-
o-rafiea es 1904r57" lat i tud y 0<>1'55" longitud. 

Se hal la a 45 ki lms. de México, a 3 de Zumpango y a 
118 de Toluca. L a Municipal idad mide una extensión de 
16 klms. cuadrados y sus l inderos son: por el Oriente , con 
Xoloc y Reyes, Dis t r i to de O t u m b a ; al Poniente, c o n ^ e x -
t la lpan ; al Norte , con Z u m p a n g o y al Sur , con Nextlalpan. 

E l a i re dominante es el del Norte . Clima templado 
húmedo y enfermedades re inantes la pulmonía. 

Se habla castellano y mexicano. Cuenta con 895 hombres 
y con 899 mujeres que dan una suma de 1,794 habitantes . 

MUNICIPALIDAD D E N E X T L A L P A N 
Se cree que una t r ibu de otomites f u é la que f u n d ó es-

t e pueblo, allá por los años de 1390 a 1400. 
Se e r ig ió en Municipal idad en 1820. 
Nextlalpan quiere deci r : ceniza sobre la tierra. 
Se levanta sobre un l lano p róx imo a la Laguna de Xal-

tocán, en terreno arenoso, a 2,230 metros sobre el nivel del 
m a r , tiene la fo rma de u n cuadr i longo imperfecto inclinado 
l igeramente al Sur . , 

Dista 41 ki lms. de México, 6 de Zumpango y 114 de 
T o l u c a 

Posición geográfica: 19o46'56" lat i tud y 0 ( ^ 5 2 " longi-

t U C Í ' Mide la Municipal idad 80 klms. cuadrados de superfi-
c ie y sus l inderos son: por el Oriente, la Hacienda de San-
t a Lucía , Municipal idad de Zumpango; por el Poniente ; 
Ja l tenco y Hacienda de San Mateo, Municipal idad de 
Cuautitlán; por el Norte Zumpango y Jalteneo y por el 
S u r , T o n a n i t k y Tul t i t lán , este u l t imo del Dis t r i to de 

C i m P redominan los vientos del Nor te , su clima es templa-
d o seco en la parte arenosa y húmedo a inmediaciones del 
lago. Enfe rmedades reinantes: fiebres, pulmonías y viruela. 
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L a laguna de Xaltocán abraza al pueblo de este nombre y el 
de Tonanit la , p o r estar s i tuados en su centro» se encuent ra 
al Suroeste de Nextlalpan, s iendo su extensión de 26 k lms . 
cuadrados y su pr incipal comercio la pesca y caza de patos. 

Atraviesa los ter renos de la Municipal idad el g r a n ca-
nal del desagüe del Valle de México que, en su prolonga-
ción, llega a Zumpango, perteneciendo sólo a Next la lpan 1 
k lm. 863 metros. 

Se habla castellano y O tomí . N ú m e r o d e vecinos 2,154 
de los que, 1,033 son varones y 1,121 mu je re s . 

MUNICIPALIDAD D E TEQUISQUÍAC 
Se f u n d ó en 1,168 por u n a t r i b u de Chichimecas. E n 

3 de Dic iembre de 1552 v i n o al pueblo Franc isco Mateo 
López Tlalzintlale, de la raza de los Chichimecas, con f a -
milias de la misma raza, que aumenta ron la población. 

Se le d ió carácter de Munic ipa l idad desde el año de 
1,820, época de la monarqu ía española. 

Tequisquiac quiere deci r : tierra tequesquitosa. 
Es tá construido a orillas de una bar ranca , en t e r reno 

quebrado por varias lomas que gradua lmente descienden a 
los llanos de Ati ta laquia . 

Tiene la f o r m a de un polígono i r r egu la r , inclinado al 
Norte , a 2,260 met ros sobre el nivel del m a r . 

Dis te 55 klms. de México , 10 de Zumpango y 128 de 
Toluca. 

Posición geográfica: 19045' la t i tud y 0O2'39" longi tud. 
L a superficie de la Munic ipal idad es de 90 klms. cua-

drados, en terreno seco, poco accidentado y compuesto de 
arena, tepetate y tequesqui te , presentando uno que otro co-
llado. 

Sus límites son: al Oriente , la Hacienda de San Sebas-
t ián y Huej r poxt la ; al Poniente , Huehuetoca , Dis t r i to de 
Cuaut i t lán ; al Nor te , Apazco y al S u r , Hueypoxt la y Hue-
huetoca. 

Los Vientos dominantes son del Norte , su clima es tem-
plado y las enfermedades reinantes: fiebre y v i ruela . 

Cuenta con t res r iachuelos y u n ojo de agua potable. 
Recorre sus terrenos, en una extensión de t res kilóme-

tros , el canal del desagüe del Valle de México, practicándo-
se en el Pueblo las obras más interesantes del mismo desa-
güe. 

Se hablan allí castellano, mexicano y otomí y el núme-
ro de sus habi tantes es de 5,948; de los que 3,020 son hom-
bres y 2,948 muje res . 

CONSIDERACIONES FINALES 
P a r a que nuestros lectores puedan apreciar con toda 

exacti tud cuál era la extensión territorial del p r imi t ivo Es -

tado de México, ha remos resal tar que de esta misma región 
salieron, según dejamos especificado, el Distr i to Federal y 
los Es tados d e Guer re ro , Morelos e Hidalgo. 

E n opinion del Sr . García Cubas, la superficie per ime-
t r i ca de cada una de esas localidades fué la s iguiente: 
Dis t r i to Federa l 1,498 kilómetros cuadrados. 
Es tado de México 23,185 „ „ 
Es tado de G u e r r e r o 64,458 „ „ 
Es tado de Morelos 7,083 11 
Es tado de Hida lgo 22,215 „ 

To ta l 118,439 
Según la Dirección de estudios geológicos, dependiente 

de la Secretaría d e Fomento , fecha de 1922, los anter iores 
da tos deben ser rectificados así: 
Dis t r i to Federal 1,483 ki lómetros cuadrados-
Es tado de México 21,400 
Es t ado de Gue r r e ro -64,458 „ -,-» 
Es tado de Morelos 4,964 , , 
Es tado de Hida lgo - 20,884 « i i 

Tota l 113,189 
Bien sean los p r imeros o aceptando los segundos cálcu-

los, se comprenderá la impor tancia territorial del ^Estado 
•de México, cuando comenzó a funcionar con el caracter de 
E n t i d a d Federa t iva , 

Los 21 mi l k i lómet ros 400 metros cuadrados^que aca-
bamos de señalar y que integran el Estado de México, es-
tán divididos en la s iguiente fo rma de propiedad rus t ica : 
418 Haciendas y 567 Ranchos, distr ibuidos así : Cuaut i t lan , 
54 Haciendas y 37 Ranchos; Chalco, 32 Haciendas y 31 Ran-
chos; E l Oro , 34 Haciendas y 10 Ranchos; Ixt lahuaca, 38 
Haciendas y 78 Ranchos; Jilotepec, 24 Haciendas y 57 Ran-
chos; L e r m a , 16 Haciendas y 20 Ranchos; Otumba, 24 Ha-
ciendas y 28 Ranchos ; Sultepec, 24 Haciendas y 7 Ranchos; 
Temascal tepec, 27 Haciendas y 3 Ranchos; Tenancingo, 17 
Haciendas y 11 Ranchos; Tenango, 12 Haciendas y 56 Ran-
chos ; Texcoco, 19 Haciendas y 30 Ranchos; Tlalnepantla, 
20 Haciendas y 18 Ranchos; Toluca, 66 Haciendas y 96 Ran-
chos ; Valle de Bravo, 31 Haciendas y 51 Ranchos y Zum-
pango, 10 Haciendas y 24 Ranchos. 

Conviene adver t i r -que, de la designación superficial 
•concedida al Estado de Guer re ro , hay que descontar, natu-
ra lmente , la que corresponde a las Municipalidades de Tla-
pa y Coyuca, qué no fue ron tomadas al Estado de México, 
s ino a los d e Puebla y Michoacán, respectivamente. 

Si nos atenemos a la estadística publicada en el Per ió-
d ico Oficial de esta localidad, al hacer el resúmen de su úl-
t i m o censo, hay en el Estado 886,320 habitantes, de los que 



434,085 son hombres y 452,235 m u j e r e s , c i f r a que nos pa-
rece cercana a la realidad. 

Los límites actuales del Es t ado de Méx ico son: al Nor-
te, los Estados de Q.uerétaro e H i d a l g o ; al S u r , ios Estados 
de Morelos y Gue r r e ro ; al E s t e , los E s t a d o s de Tlaxcala y 
Puebla y al Oeste, el Es t ado de Michoacan , quedando com-
prendido en su centro el D i s t r i t o F e d e r a l , al que circunda 
este Es tado por el Norte , E s t e y Occ iden te . 

E l aspecto general del Es t ado de Méx ico es sumamente 
variado, grandemente in teresante y en a lgunos sitios verda-
deramente grandioso , encontrándose s i tuado su mayor par -
te, en lo más elevado de la Mesa C e n t r a l del Anáhuac. 

Con la precedente in fo rmac ión hemos dado cima a la la-
bor que nos propusimos y que no viene a ser sino el humil-
de contingente que o f rendamos en el A l t a r que fué cuna de 
nuestros progeni tores y de nues t ros h i jos , imán de nuestros 
mejores afectos y ensueño de los más caros años de la existen-
cia que llevamos en el seno de este h e r m o s o pedazo de la t i e r ra 
mexicana, sacudida y estropeada iAy, Dios! por tantas, tan-
tas ambiciones bastardas e innobles y ruines intereses. 

Si la His tor ia es y debe ser el "Ca lendar io del Espí r i -
tu" , al decir de un célebre publ ic is ta contemporáneo, al se-
ñalar la edad y pr incipales hechos ocur r idos en el Estado, 
desde su génesis, y con la imparc ia l idad de cronólogos, t ra-
zamos el colorido de un paisaje, representando cuál f u é el 
modo de exis t i r de esta En t idad Federa t iva , cuyo centena-
r io se encuentra p róx imo a celebrar y en ctiya ocasión ento-
naremos el h imno que responda a la adhesión por el t e r ruño 
y al amor a lo verdadero. 

¡Vengan explendorosos y serenos días para el Es tado 
de México, sobre el que h a n caído n o sólo el polvo de los 
t iempos, sino los hielos del desengaño y todavía otro elemen-
to más devastador e implacable: la maldad de los hombres . . . ! 

Que las ru indades humanas caigan por t ierra o se estre-
llen en la firmeza pecul iar e imper tu rbab le , en el buen sen-
tido y en la rect i tud de juicio de todos sus hijos, para que, 
en lo por venir , esta bella y fecunda porción mexicana, 
ofrezca ejemplo de alto c ivismo y de tangible progreso, dig-
nos de imi tarse y de se r propagados por aquellos que inten-
samente amen, respeten y se afiancen a la P A T E I A , con la 
misma fue rza con la que el árbol se ag a r r a poderosamente 
en su ra igambre y prende su t r ama prodigiosa a la t ie r ra 
donde brota, se desarrolla, florece, f ruct i f ica , muere y rena-
ce, obedeciendo a las inalterables y sabias leyes de la Crea-
ción. 

TOLUCA DE LERDO, SEPTIEMBRE 25 DE 1923 . 

RENUNCIA 

D E L 

SIMO. SB, G0BIBB&8GR 

H A R I A NO R I V A P A L A C I O 

Y D E T E R M I N A C I O N 

q u e s o b r e el la d ió 

£ a ^ o n o x a b l e C e g i s l a t u x a 

T O L U C A . 

TIP, DEL INSTITUTO LITERARIO', 
á cargo de Manuel Jimenez. 

1857. 



434,085 son hombres y 452,235 m u j e r e s , c i f r a que nos pa-
rece cercana a la realidad. 

Los límites actuales del Es t ado de Méx ico son: al Nor-
te, los Estados de Q.uerétaro e H i d a l g o ; al S u r , los Estados 
de Morelos y Gue r r e ro ; al E s t e , los E s t a d o s de Tlaxcala y 
Puebla y al Oeste, el Es t ado de Michoacan , quedando com-
prendido en su centro el D i s t r i t o F e d e r a l , al que circunda 
este Es tado por el Norte , E s t e y Occ iden te . 

E l aspecto general del Es t ado de Méx ico es sumamente 
variado, grandemente in teresante y en a lgunos sitios verda-
deramente grandioso , encontrándose s i tuado su mayor par -
te, en lo más elevado de la Mesa C e n t r a l del Anáhuac. 

Con la precedente in fo rmac ión hemos dado cima a la la-
bor que nos propusimos y que no viene a ser sino el humil-
de contingente que o f rendamos en el A l t a r que fué cuna de 
nuestros progeni tores y de nues t ros h i jos , imán de nuestros 
mejores afectos y ensueño de los más caros años de la existen-
cia que llevamos en el seno de este h e r m o s o pedazo de la t i e r ra 
mexicana, sacudida y estropeada iAy, Dios! por tantas, tan-
tas ambiciones bastardas e innobles y ruines intereses. 

Si la His tor ia es y debe ser el "Ca lendar io del Espí r i -
tu" , al decir de un célebre publ ic is ta contemporáneo, al se-
ñalar la edad y pr incipales hechos ocur r idos en el Estado, 
desde su génesis, y con la imparc ia l idad de cronólogos, t ra-
zamos el colorido de un paisaje, representando cuál f u é el 
modo de exis t i r de esta En t idad Federa t iva , cuyo centena-
r io se encuentra p róx imo a celebrar y en ctiya ocasión ento-
naremos el h imno que responda a la adhesión por el t e r ruño 
y al amor a lo verdadero. 

¡Vengan explendorosos y serenos días para el Es tado 
de México, sobre el que h a n caído n o sólo el polvo de los 
t iempos, sino los hielos del desengaño y todavía otro elemen-
to más devastador e implacable: la maldad de los hombres . . . ! 

Que las ru indades humanas caigan por t ierra o se estre-
llen en la firmeza pecul iar e imper tu rbab le , en el buen sen-
tido y en la rect i tud de juicio de todos sus hijos, para que, 
en lo por venir , esta bella y fecunda porción mexicana, 
ofrezca ejemplo de alto c ivismo y de tangible progreso, dig-
nos de imi tarse y de se r propagados por aquellos que inten-
samente amen, respeten y se afiancen a la P A T E I A , con la 
misma fue rza con la que el árbol se ag a r r a poderosamente 
en su ra igambre y prende su t r ama prodigiosa a la t ie r ra 
donde brota, se desarrolla, florece, f ruct i f ica , muere y rena-
ce, obedeciendo a las inalterables y sabias leyes de la Crea-
ción. 

TOLUCA DE LERDO, SEPTIEMBRE 25 DE 1923 . 

RENUNCIA 

D E L 

S I M O . S B , G0BIBB&8GR 

H A R I A NO R I V A P A L A C I O 
Y D E T E R M I N A C I O N 

q u e s o b r e e l l a d i ó 

£ a ^ o n o x a b l e C e g i s l a t u x a 

T O L U C A . 

TIP, DEL INSTITUTO LITERARIO, 
á cargo de Manuel Jimenez. 

1857. 
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S v' 

L s e p a r a r m e d e l a a l t a M a g i s t r a t u r a con q u e m e h o n r ó 

e l v o t o d e la H o n o r a b l e L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o , c r e o d e 

mi d e b e r h a c e r al p ú b l i c o u n a b r e v e r e s e ñ a d e los a c t o s 

d e mi a d m i n i s t r a c i ó n en e s t e p e r i o d o revo luc ionar io en 

q u e los s u c e s o s po l í t i co s s e h a n p r e c i p i t a d o con t a n t a r a -

p i d e z y v a r i e d a d . 

E l p l a n p r o c l a m a d o e n G u a d a l a j a r a y s e c u n d a d o e n va-

r ios E s t a d o s d e la F e d e r a c i ó n , l l e g ó á a d o p t a r s e p o r los 

p u e b l o s d e l d e M é x i c o e n D i c i e m b r e p r ó c s i m o p a s a d o , y 

e n é s t o s los mismos q u e e n a q u e l l o s s e le h ic ie ron mu l t i t ud 

d e a d i c i o n e s s e g ú n las d i v e r s a s p r e t e n s i o n e s q u e c r e y e r o n 

c o n v e n i e n t e s á sus i n t e r e s e s p a r t i c u l a r e s . F u é p o r e s to , 

q u e e l dia 3 d e D i c i e m b r e s e a l t e r ó la t r a n q u i l i d a d púb l i -

c a en e l P a r t i d o d e H u i c h a p a m p o r D . R a m ó n G a r c í a 

U g a r t e , q u i e n al f r e n t e d e u n a m u l t i t u d de i n d í g e n a s de l 

p u e b l o d e T e c o z a u t l a , s e p r o n u n c i ó p r o c l a m a n d o el p l an 

d e J a l i s c o , e l d e s c o n o c i m i e n t o d e los S u p r e m o s P o d e r e s 

de l E s t a d o , la r e s t a u r a c i ó n d e l P o d e r E j e c u t i v o q u e fun -

c i o n a b a e n 1849 y la L e g i s l a t u r a d e 1846, y la abo l ic ión 

d e la c o n t r i b u c i ó n p e r s o n a l . 
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que me t o c a b a e n l a z a r la é p o c a del G o b i e r n o que 
a c a b a b a en el E s t a d o c o n la del r é g i m e n c o n s t i t u c i o -
na l , y d e t e r m i n a d o á p r e s t a r e s e s e r v i c i o , no qu i se ni 
u s a r d e la p r ó r o g a de l i c e n c i a q u e m e c o n c e d i ó l a I I . 
L e g i s l a t u r a , s i n o q u e m e p r e s e n t é al c u m p l i r el m e s 
en que e s t u v o e n c a r g a d o de l G o b i e r n o el d i g n o C i u -
d a d a n o á qu i en s e e n c o m e n d ó i n t e r i n a m e n t e . 

A mi r e g r e s o al m a n d o h u b e d e r e s i g n a r m e á pe r -

m a n e c e r en él p o r t i e m p o i n d e f i n i d o , p o r l o d o el que 

lo e x i g i e r a n las d o l o r o s a s é i m p r e v i s t a s c i r c u n s t a n -

c i a s en que v ine á e n c o n t r a r a l E s t a d o ; i n v a d i d o r e -

p e n t i n a m e n t e p o r n u m e r o s a s g a v i l l a s , q u e b a j o el p r e -

t e s to de l e v a n t a d a s en d e f e n s a d e u n a c a u s a r e l ig iosa 

y po l í t i ca , t r a i a n la s i n i e s t r a m i s i ó n d e t r a s t o r n a r el 

ó r d e n púb l i co y de n o d e j a r m o m e n t o de r e p o s o A los 

h a b i t a n t e s y a u t o r i d a d e s de! E s t a d o . 

N o es d e e s t e l u g a r l a r e l a c i ó n d e t o d o s los m a l e s 

q u e los r e v o l u c i o n a r i o s a r m a d o s y q u i e n e s los env i a -

r o n h a n h e c h o á un E s t a d o „ p a c í f i c o y c o m o el que 

m a s t o l e r a n t e , b a s t e r e c o r d a r q u e p a r t e del p u e b l o d e 

T c c u a l o y a q u e d a i n c e n d i a d a d e s p u e s d e h a b e r su f r i -

d o un s a q u e o ; que la c e g u e d a d d e l e sp í r i t u r e v o l u c i o -

n a r i o l levó la s e d u c c i ó n a l e s t r e m o d e h a c e r que el 

g e f e de P o l i c í a d e e s t e P a r t i d o c o n Ja l u e r z a d e su 

m a n d o f u e s e á e n g r o s a r l a s filas d e los s u b l e v a d o s , 

a b a n d o n a n d o la c u s t o d i a d e l o s c a m i n o s , y q u e p a r -

t i d a s de los m i s m o s p r o n u n c i a d o s y d e o t r o s s a l t ea -

d o r e s que s e a p r o v e c h a r o n d e l d e s c o n c i e r t o i n s e p a -

r a b l e del e s t a d o d e r e v o l u c i ó n , h a n r e c o r r i d o aque l l o s 

c o n tal r a p a c i d a d que l l egó el c a s o ¡ v e r g ü e n z a d á d e -

c i r lo ! d e que los p o b r e s l e ñ a d o r e s d e un p u e b l o c e r c a -

n o á e s t a C a p i t a l s u b i e s e n d e s n u d o s al m o n t e á o c u -

p a r s e en su d u r o t r a b a j o , p o r q u e l o s l a d r o n e s n o r e a -

p e t a b a n ni las h u m i l d e s r o p a s del p o b r e j o r n a l e r o . 
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L o s r e v o l t o s o s q u e d a n v e n c i d o s y s u s d e s a c r e d i t a -

d o s r e s t o s , p e r s e g u i d o s sin d e s c a n s o , b u s c a n en la f u -

g a la i m p u n i d a d de s u s c r í m e n e s , p e r o el t r a b a j o f í s i -

c o y m o r a l á q u e h e t e n i d o q u e c o n s a g r a r m e d ia y 

n o c h e d e s d e mi i n g r e s o al G o b i e r n o p a r a a l c a n z a r 

e s e r e s u l t a d o , ha d e b i l i t a d o m i s f u e r z a s c o r p o r a l e s y 

c a n s a d o t a m b i é n las d e mi e s p í r i t u . 

El m u y e s c a s o t i e m p o que h e p o d i d o d i s t r a e r de l 
p r i n c i p a l c u i d a d o y e r a el r e s t a b l e c i m i e n t o del ó r d e n 
p ú b l i c o , lo c o n s a g r é de p r e f e r e n c i a á la ^ c o n s e r v a c i ó n 
de l c r é d i t o de l e r a r i o , al f o m e n t o de l h o s p i t a l d e e s t a 
c i u d a d , á la i n s t r u c c i ó n p r i m a r i a y s e c u n d a r i a y a l e s -
t a b l e c i m i e n t o s o b r e b a s e s s ó l i d a s d e u n a po l i c í a p r e -
v e n t i v a . C o i n o f r u t o d e e s o s t r a b a j o s , a u x i l i a d o s pol-
las c o r p o r a c i o n e s y e m p i c a d o s á q u i e n e s i n c u m b e in -
t e r v e n i r e n e l l o s , p r e s e n t o á la Í I . L e g i s l a t u r a el c r é -
d i t o del E s t a d o c u b i e r t o í n t e g r a m e n t e , á p e s a r del 
d e s f a l c o q u e h a n s u f r i d o a l g u n a s o f i c i n a s r e c a u d a d o -
r a s p o r l as c s t r a c c i o u c s d e c a u d a l e s q u e lian h e c h o 
l o s s u b l e v a d o s y d e los f u e r t e s g a s t o s que ha s i d o i n -
d i s p e n s a b l e e r o g n r en a u s i l i o d e l a s f u e r z a s e n v i a d a s 
p o r e l S u p r e m o G o b i e r n o . D e b o a d v e r t i r sin e m b a r -
g o , q u e e s t e b u e n e s t a d o del c r é d i t o n o p o d r á s u b s i s -
t i r m i e n t r a s el e r a r i o s i g a h a c i e n d o s u p l e m e n t o s , 

* p o r q u e n o t e n i e n d o c a u d a l e s s o b r a n t e s , lo que so t o m e 
p a r a a q u e l o b j e t o s e r á d i s t r a y é n d o l o d e l a s c a n t i d a -
d e s c o n s i g n a d a s al p a g o d e los g a s t o s o r d i n a r i o s . 

E n el h o s p i t a l s e h a n h e c h o o b r a s m a t e r i a l e s d e 

c o n s i d e r a c i ó n p a r a que p u e d a n h a b i t a r en él l a s H e r -

m a n a s d e l a C a r i d a d , q u e v i e n e n á e n c a r g a r s e , d e d i -

c h o e s t a b l e c i m i e n t o y d e la e n s e ñ a n z a d e n i ñ a s , p a r a 

h a c e r s e n t i r en e s t a c i u d a d el b e n é f i c o jn f lu jo d e su 

r e l i g i o s o y a d m i r a b l e i n s t i t u t o . 



El r a m o de i n s t r u c c i ó n p r i m a r i a , c a i d o del e s t a d o 
de p r o s p e r i d a d en que se ha l l aba á p r i n c i p i o s de 1853 , 
no m e h a s ido pos ib le l evan ta r lo , al m e n o s c u a n t o lo 
p i d e su i m p o r t a n c i a ; p e r o s o b r e h a b e r l o a t e n d i d o del 
m e j o r m o d o pos ib le , he r e u n i d o d a t o s y f u n d a d a e n 
el los , q u e d a f o r m u l a d a u n a i n i c i a t i va que e x a m i n a d a 
y c o r r e g i d a po r las m e j o r e s l u c e s de los d i g n o s l eg i s -
d o r e s de l E s t a d o , d a r á los r e s u l t a d o s a p e t e c i d o s . 

E l I n s t i t u t o L i t e r a r i o n e c e s i t a i g u a l m e n t e de la 
p r o t e c c i ó n del P o d e r L e g i s l a t i v o , y p a r a q u e p u e -
da d i s p e n s á r s e l a c o n p l e n o c o n o c i m i e n t o d e c a u s a , 
he m a n d a d o p r a c t i c a r u n a v i s i t a que la h a c e n 
p e r s o n a s i n t e l i g e n t e s y c a r a c t e r i z a d a s , de c u y a s luces 
y ce lo es de e s p e r a r s e un i n f o r m e e s a c t o q u e a l u m b r e 
á mi s u c e s o r al d i r i g i r 11 c o r r e s p o n d i e n t e i n i c i a t i va . 

N o l l egué á p r e s e n t a r la t o c a n t e al e s t a b l e c i m i e n t o 
de u n a pol ic ía p r e v e n t i v a , p o r h a b e r h e c h o o t r a de l 
m i s m o g é n e r o u n o de las s e ñ o r e s D i p u t a d o s , y en e l la 
se e n c u e n t r a n m u c h a s de las i d e a s del G o b i e r n o j ' p e r o 
es te ha r e u n i d o su f i c i en t e s d a t o s s o b r e la m a t e r i a y 
a c a s o q u i e r a c o n s u l t a r l o s la H . L e g i s l a t u r a al e n -
c a r g a r s e de e se a s u n t o v i ta l . 

C o n e s t o p o c o que he p o d i d o h a c e r , c r e o h a b e r 

c u m p l i d o mi d e b e r p a r a con el E s t a d o , y s o l o m e r e s -

ta h a c e r p r e s e n t e á la H . L e g i s l a t u r a , que á m a s de la 

d e c a d e n c i a de sa lud q u e m e l l ama á d e s c a n s a r de 

la v ida púb l i ca , n e c e s i t o c o n s a g r a r m e del t o d o al cu i -

d a d o de mi fami l i a que c o m p u e s t a cas i en su t o t a l i dad 

de h i jos m e n o r e s a q u i e n e s fa l t a la m a d r e , r e q u i e r e 

i m p e r i o s a m e n t e mi a t e n c i ó n y de sve lo s . 
E n ta l v i r tud r e n u n c i o n u e v a m e n t e el h o n r o s o c a r -

go de G o b e r n a d o r del E s t a d o d e M é x i c o , y a d e m a s 
d e s u p l i c a r e n c a r e c i d a m e n t e á l a [ H . L e g i s l a t u r a t e n g a 
á b ien admi t i r mi r e n u n c i a , le p r o t e s t o á el la y al E s -

t a d o mi i m p e r e c e d e r a g r a t i t u d po r el h o n o r y a f e c t o 

de que m e h a n c o l m a d o . 
Sírvanse V. SS . dar cuenta con esta comunicación 

y a c e p t a r las p r o t e s t a s d e mi e s p e c i a l a p r e c i o . 
D i o s y L i b e r t a d . T o l u c a O c t u b r e 15 de 1 8 5 7 . — 

Mariano Rioa Palacio.—Sres. D i p u t a d o s S e c r e t a r i o s 

de la HU L e g i s l a t u r a d e l E s t a d o . 

Secretaria de la H. Legislatura del Estado de Mé-
xico.—Exmo. S r . — E s t a H . L e g i s l a t u r a en s e s i ó n de 

h o y ha t e n i d o á b i en a p r o b a r el s i g u i e n t e d i c t a m e n y 

p a r t e r e s o l u t i v a c o n que c o n c l u y e . — u S r . — L a c o m i -

s ión de G o b e r n a c i ó n se h a i m p u e s t o d e t e n i d a m e n t e 

del o f ic io en q u e el E x m o , S r , G o b e r n a d o r del ^ E s t a -

d o D. M a r i a n o R i v a P a l a c i o , r e n u n c i a a n t e V u e s t r a 

S o b e r a n í a e se e n c a r g o y p u e s t a la c o m i s i o n en el d u -

r o p e r o i m p r e s c i n d i b l e d e b e r de e s t e n d e r su d i c t á m e n , 

n o se d e t e n d r á en a p o y a r la j u s t i c i a que a s i s t e á S . 

£ , , p o r q u e t o d o s y c a d a u n o de los S r e s . D i p u t a d o s 

s o n t e s t i g o s p r e s e n c i a l e s de <jue d e d i c a d o c o n s t a n -

* t e m e n t e d e d ia y de n o c h e á un a r d u o t r a b a j o p a r a 

d e s p a c h a r , c o n el a c i e r t o que lo h a h e c h o , los m u l -

t i p l i c a d o s y g r a v e s t r a b a j o s de l G o b i e r n o y p a r a h a -

c e r d e s a p a r e c e r , c o m o lo h a c o n s e g u i d o , la mul t i tud de 

gav i l l as de s u b l e v a d o s ó s a l t e a d o r e s que h a n i n f e s t a d o 

el E s t a d o r o b a n d o t o d o s los P u e b l o s que h a invad i -

do , i n c e n d i a n d o a l g u n o s , é i n t r o d u c i e n d o la d e s c o n -

f i a n z a y ei d e s a l i e n t o en t o d a s p a r t e s , e l Exi r .o . S r . 
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c e s i t a de los c u j d a d o s q u e s o l a m e n t e un p a d r e p u e d e 



p r o d i g a r l e . P o r lo e s p u e s t o y p o r q u e n o s e r i a c o r -

r e s p o n d e r d i g n a m e n t e á los g r a n d e s s a c r i f i c i o s q u e 

el E x m o . G o b e r n a d o r h a h e c h o e n f a v o r del E s t a d o , 
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c o n s i d e r a j u s t o p e r m i t i r l e l a s e p a r a c i ó n del G o b i e r n o , 
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al G o b i e r n o , d o n d e s o n t a n n e c e s a r i o s s u s t a l e n t o s , 

v i r t u d e s , h o n r a d e z y a c t i v i d a d , s u j e t a á l a d e l i b e r a c i ó n 

d e V u e s t r a S o b e r a n í a l as s i g u i e n t e s p r o p o s i c i o n e s . 

— 1 . a » N o s e a d m i t e al E x m o . S r . D . M a r i a n o R i -

va P a l a c i o la r e n u n c i a q u e h a c e de l c a r g o d e G o b e r -

n a d o r del R s t a d o . — 2 , * S e le c o n c e d e l i c e n c i a p a -
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d e s d e l u e g o á n o m b r a r G o b e r n a d o r i u t e r i n o . " — T e n e -
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E s t a d o y los d e s e o s q u e t o d o s y c a d a u n o d e l o s [ S r e s . 

D i p u t a d o s t i e n e d e q u e V . E . p u e d a c u a n t o a n t e s e n -

c a r g a r s e d e n u e v o de l P o d e r E j e c u t i v o . — C o n e s t e m o -

t i v o o f r e c e m o s á V . E . n u e s t r a a t e n t a c o n s i d e r a c i ó n y 

p a r t i c u l a r a p r e c i o . — D i o s y l i b e r t a d . T o l u c a , O c t u b r e 

16 de 1 8 5 7 — l l a m ó n A?idrade, D. S . - F é l i x Galindo, D. 
S . - E x m o . S r . G o b e r n a d o r C o n s t i t u c i o n a l dej. E s t a d o . 
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L separarme de la alta Magistratura con que me honró 
el voto de la Honorable Legislatura del Estado, creo de 
mi deber hacer al público una breve reseña de los actos 
de mi administración en este periodo revolucionario en 
que los sucesos políticos se han precipitado con tanta ra-
pidez y variedad. 

E l p l a n p r o c l a m a d o e n G u a d a l a j a r a y s e c u n d a d o e n va-

r ios E s t a d o s d e la F e d e r a c i ó n , l l e g ó á a d o p t a r s e p o r los 

p u e b l o s d e l d e M é x i c o e n D i c i e m b r e p r ó c s i m o p a s a d o , y 

e n é s t o s los mismos q u e e n a q u e l l o s s e le h ic ie ron mu l t i t ud 

d e a d i c i o n e s s e g ú n las d i v e r s a s p r e t e n s i o n e s q u e c r e y e r o n 

c o n v e n i e n t e s á sus i n t e r e s e s p a r t i c u l a r e s . F u é p o r e s to , 

q u e e l dia 3 d e D i c i e m b r e s e a l t e r ó la t r a n q u i l i d a d púb l i -

c a en e l P a r t i d o d e H u i c h a p a m p o r D . R a m ó n G a r c í a 

U g a r t e , q u i e n al f r e n t e d e u n a m u l t i t u d de i n d í g e n a s de l 

p u e b l o d e T e c o z a u t l a , s e p r o n u n c i ó p r o c l a m a n d o el p l an 

d e J a l i s c o , e l d e s c o n o c i m i e n t o d e los S u p r e m o s P o d e r e s 

de l E s t a d o , la r e s t a u r a c i ó n d e l P o d e r E j e c u t i v o q u e fun -

c i o n a b a e n 1849 y la L e g i s l a t u r a d e 1846, y la abo l ic ión 

d e la c o n t r i b u c i ó n p e r s o n a l . 



P e r o e s t e p r o n u n c i a m i e n t o f u é s o f o c a d o pocos d ias d e s -
p u é s en el p u e b l o d e A l f a j a y u c a n , m e r c e d ai v a l o r y acti-
v idad d e un C i u d a d a n o h o n r a d o y p a t r i o t a q u e al f r e n t e d e 
l a G u a r d i a N a c i o n a l d e a q u e l P u e b l o , hizo c a p i t u l a r á los 
p r o n u n c i a d o s q u e h a b í a n s ido a b a n d o n a d o s p o r sus c a b e -
ci l las . 

C e s ó d e p r o n t o la r evo luc iou en el E s t a d o , p e r o p r o n u n -
c i ado el I n s p e c t o r d e las co lon ias m i l i t a r e s d e S i e r r a Gor -
da , t o m ó a q u e l l a m a y o r e s d i m e n s i o n e s , y en 2 6 de l m i s m o 
m e s vo lv ió á p r e s e n t a r s e en n u e s t r o t e r r i t o r io p r o n u n c i á n -
dose las a u t o r i d a d e s y la G u a r d i a N a c i o n a l d e J a c a l a , 
q u i e n e s s e c u n d a r o n el p lan a d o p t a d o e n S i e r r a G o r d a , q u e 
e r a el m i s m o d e G u a d a l a j a r a . 

L a s f u e r z a s d e los p r o n u n c i a d o s a l a s ó r d e n e s d e l Co-
m a n d a n t e d e E s c u a d r ó n D . I g n a c i o A p e s t e g u í a , r e c o r r i e -
ron los p a r t i d o s d e Z i m a p a n , I x m i q u i l p a n , A c t o p a n , T u l a 
y J i l o t e p e c , f o r z a n d o á las p o b l a c i o n e s á a d h e r i r s e al p r o -
n u n c i a m i e n t o ; s i e n d o d e n o t a r e n a l g u n o s d e es tos p u e b l o s 
el n o b l e c o m p o r t a m i e n t o d e s u s a u t o r i d a d e s loca les q u e 
m a n i f e s t a r o n e n é r g i c a m e n t e su d e c i s i ó n d e no l a n z a r s e á 
la r evo luc ión . E l G o b i e r n o q u e ve ia los g r a v e s m a l e s q u e 
e s tos sucesos d e b i e r a n ocas iona r , d i c t ó v a r i a s p r o v i d e n c i a s 
c o n d u c e n t e s y ef icaces p a r a c o n t r a r i a r l o s ; p e r o no com-
p r e n d i d a su i m p o r t a n c i a p o r l a a u t o r i d a d r e s p e c t i v a , n o 
se s u p o a p r o v e c h a r la o p o r t u n i d a d d e su e j e c u c i ó n , y el 
D i s t r i t o d e T u l a q u e d ó c o m p l e t a m e n t e e n v u e l t o en la r e -
voluc ión . 

E n esos mismos d ias s e p r e s e n t ó en Z a c u a l t i p a n el Co-
m a n d a n t e d e E s c u a d r ó n D . A n t o n i o D a z a , e s c i t a n d o al 
A y u n t a m i e n t o á la r ebe l ión , p r o c l a m a n d o el p l an d e Ja l i s -
co y la cesac ión d e l p a g o d e c o n t r i b u c i o n e s , p e r o h a b i é n -
d o s e n e g a d o a q u e l l a a u t o r i d a d á t o m a r p a r t e , Daza v i e n d o 
f r u s t r a d a s sus p r e t e n s i o n e s , o c u r r i ó á la s u b - p r e f e c t u r a pi-
d i e n d o indul to , y s e f u g ó e n s e g u i d a . 
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P o s t e r i o r m e n t e s e volvió á p e r t u r b a r e l o r d e n en e l D i s -
t r i to d e H u e j u t l a , s i e n d o tino d e los a r t í c u l o s del p l an d e 
var ios p u e h l o s su anecsac ion al E s t a d o d e T a m a u l i p a s . A 
v i r t u d d e las d ispos ic iones q u e con a n t i c i p a c i ó n h a b i a dic-
t a d o e l G o b i e r n o p a r a q u e s e l e v a n t a s e n las f u e r z a s d e 
G u a r d i a N a c i o n a l , cuyos h a b e r e s se d i s p u s o f u e s e n p a g a -
dos p o r las a d m i n i s t r a c i o n e s d e r e n t a s r e s p e c t i v a s , el P r e -
f e c t o de l D i s t r i t o p o n i e n d o en p r á c t i c a e s t a s p r o v i d e n c i a s 
ha p r o c u r a d o ev i t a r y d i sminu i r los d e s ó r d e n e s c o n s i g u i e n -
t e s á u n a r evo luc ión , y c o n t r a r i a r las m a q u i n a c i o n e s d e los 
q u e i n t e n t a n r e n o v a r la g u e r r a d e cas t a s , mal a p a g a d a en 
e s e e s t e n s o t e r r i t o r io . M a s no o b s t a n t e los e s f u e r z o s d e 
a q u e l l a a u t o r i d a d , h e t e n i d o el s e n t i m i e n t o d e s a b e r en e s -
tos ú l t imos dias , q u e la r evo luc ión c o n t i n ú a allí en f avor d e 
la a g r e g a c i ó n de l D i s t r i t o al E s t a d o d e T a m a u l i p a s , c u y o 
G o b i e r n o f a l t a n d o á t odos los p r i nc ip io s d e jus t ic ia p r o t e g e 
a b i e r t a m e n t e á los r evo luc ionar ios , y ha n o m b r a d o ya G e f e 
pol í t ico d e a q u e l Distr i to a l C o m a n d a n t e M o n t e r o , p r inc i -
pa l p r o m o v e d o r d e es tos d e s ó r d e n e s . E n m o m e n t o s t a n 
c r í t i cos c o m o éstos, en q u e no m e f u é p o s i b l e m a n d a r f u e r -
zas d e es ta C a p i t a l , d i s p u s e cjue m a r c h a s e en el ac to á po-
n e r s e a l a s ó r d e n e s de l S r . P r e f e c t o d e H u e j u t l a la f u e r z a 
d e s e g u r i d a d púb l i ca d e T u l a n c i n g o ; p r e v i n e á la P r e f e c -
t u r a d e e s t e Dis t r i to y á la d e T u l a , l e v a n t a s e n la G u a r d i a 
N a c i o n a l q u e p u d i e s e n o r g a n i z a r p a r a el m i s m o o b j e t o ; 
p u s e lo o c u r r i d o en conoc imien to d e l G o b i e r n o g e n e r a l á 
q u i e n i n c u m b e p r i n c i p a l m e n t e la ob l igac ión d e r e p r i m i r 
t a m a ñ o s abusos ; y oficié al d e T a m a u l i p a s , r e c l a m á n d o l e 
f u e r t e m e n t e su in jus ta é i n t e m p e s t i v a a g r e g a c i ó n . ( D o -
c u m e n t o n ú m . 1.) 

L o s sucesos ocu r r idos en la C a p i t a l d e la R e p ú b l i c a e n 
e l m e s d e E n e r o p róes imo p a s a d o , v in i e ron n e c e s a r i a m e n -
te á c o m p l i c a r y h a c e r m a s difícil la posicion d e l G o b i e r n o 
d e l E s t a d o , q u e por la s i tuac ión g e o g r á f i c a d e é s t e , ha n e -



cesitado en tedo tiempo obrar de acuerdo con el Gobier-
no del centro, para que sean eficaces sus medidas. Así 
es, que interrumpida la comunicación con el Gobierno ge-
neral, vimos en muy pocos dias, sin que fuera ya dable re-
mediarlo, levantados muchos pueblos de los distritos de 
Tulancingo, el Este, Oeste y Sultepec, y á D . Angel Car-
mona, que alzando otra enseña, destructora de las institu-
ciones federales, insurreccionaba á los pueblos del partido 
de Ixtlahuaca, alucinándoles con la adopcion del Plan de 
Jalisco, que era el grito de sus soldados á la entrada en 
las poblaciones. 

Es verdad que pudo el Gobierno atacar y destruir las 
fuerzas de ese gefe y de algunos otros que alborotaban á los 
pueblos. Pero cuando el P lan que proclamaban era el 
mismo que estaba adoptado por casi toda Ja Repub l i cano 
era justo que el Gobierno usara contra la Nación de las 
armas que solo debia emplear en su defensa; ni era conve-
niente derramar inúti lmente la sangre de los mejores ser-
vidores del Estado, y hacer sentir á ios pacíficos y honra-
dos habitantes de éste, el horror y las calamidades de una 
guerra que no había de t ene r otro resultado, que retardar 
un poco mas el completo triunfo de la revolución, y rodear-
lo de muy funestos recuerdos. 

Mientras ecsistió en la Capital federal un Gobierno le-
gitimo, el Estado pudo marchar con mas 6 menos dificul-
tad, con mas 6 menos obstáculos; pero caido aquel Gobier-
no que tema en su apoyo la ley, se perdió el norte de la 
legalidad, y colocados por los acontecimientos los de los 
Estados en el terreno de los hechos, solo debieron, á mi 
juicio, buscar entre los escombros del antiguo régimen, el 
camino que conduciendo á la reconstrucción de la sociedad 
política, los volviese á colocar en el terreno de la lega-

Ese camino indicado por l a política y la esperiencia no 
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era otro que el de conciliación y avenimiento. El Plan 
de Jalisco conservaba el pacto federal, llamaba un Con-
greso que hiciese las reformas convenientes, y el Gefe Su-
premo de la Nación prestaba seguras garantías de que se 
llevase á cabo. Pe ro vino el convenio celebrado en Mé-
xico el 6 del presente mes por los Sres. Gefes de las Divi-
siones unidas que desnaturalizó completamente el Plan de 
Guadalajara, y en este caso era clara la resolución que de-
bia tomarse. 

Escitado á que reconociese y adoptase el espresado con-
venio, me negué absolutamente á hacerlo'por medio de una 
nota que aunque publicada ya, conviene reproducirla, por-
que en ella constan los motivos de mi resolución y la con-
ducta que he observado en la presente crisis revoluciona-
ria. La nota dice así: 

" H e recibido con la nota oficial de V. S. , de 7 del pre-
sente, en que me comunica el nombramiento del Sr. Ge-
neral de brigada D. Manuel María Lombardini, para en-
cargarse del Ejecutivo déla Repúbl ica , los ejemplares del 
convenio celebrado en esa Capital por los Sres. Gefes Co-
mandantes de las Divisiones unidas, y del Boletín oficial 
número 7, en que constan las comunicaciones que media-
ron entre el Exmo. Sr . Presidente de la Corte Suprema 
de Justicia D. Juan B. Ceballos y los espresados gefes, y 
la acta levantada á consecuencia d e ellas, por la que fué 
electo el espresado Sr. general Lombardini para encar-
garse del mando supremo de la Nación. ' ' 

" M e he impuesto del contenido de esos documentos con 
la atención que merecen su importancia y gravedad, y en 
contestación á la referida nota de V . S., debo manifestarle 
los poderosos motivos que me prohiben reconocer y dar 
mi asentimiento en nombre del Es tado de mi mando al 
nuevo Plan acordado en esa capital por los Sres. Gefes co-
mandantes de las divisiones unidas. 
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' 'Emanada mi autoridad de la Constitución Federal que 
la Nación adoptó para regirse, faltaría al solemne juramen-
to que hice de guardarla y hacerla cumplir, si abusando del 
depósito sagrado que me fué confiado, secundara un Plan 
que hace pedazos y echa por t ierra la espresada Consti-
t u c i ó n . " 

"Estoy persuadido de que esta necesita reformas sustan-
ciales é importantes, pero nunca he creído que el medio 
á propósito para iniciarlas sea la revolución, cuando en la 
Acta de reformas de 1847 se encuentran los medios para 
hacerlas legalmente. Aunque fuera necesario un cambio 
absoluto, no es la revolución a rmada el modo de consultar 
la voluntad nacional. Consideraba que en el estado actual 
del pais un pronunciamiento por justos que fuesen los prin-
cipios que proclamara, lejos de conseguir su intento no 
produciría mas que la anarquía, ó el triunfo pasagero de un 
partido." 

"Esta fué la causa de que no secundara desde luego el mo-
vimiento verificado en esa Capital el 19 de Enero prócsimo 
pasado, sin embargo de las garantías de acierto que se en-
contraban en la notoria moralidad é ilustración del Gefe 
Supremo de la República que lo habia iniciado, y de que 
convocara á sesiones estraordinarias á la Honorable Legis-
latura del Estado para que dir igiese en tan críticas circuns-
tancias la marcha del Ejecut ivo." 

"Facultado éste ampliamente para obrar como lo ecsigie-
sen las circunstancias políticas d e la Nación; y consideran-
do que el Plan proclamado en Guadalajara habia sido se-
cundado por casi todos los Estados de la Federación: que 
en él se conservaba el sistema político que regia al pais, 
que habia jurado sostener: que e ra necesario robustecer y 
apoyar el poder del centro, p a r a evitar la anarquía y la 
pérdida de nuestra nacionalidad; y por último, que el Ge . 
fe Supremo de la República manifestaba las mejores dis-

posiciones para sacar de la revolución las mayores ventajas 
posibles en beneficio del pais; tal vez me hubiera decidido 
á secundar sus planes. Pero al ver por la nota de V. S. 
en que me comunica los últimos sucesos de la Capital, el 
cambio completo de la revolución, tomé una resolución de-
finitiva." 

{ 'Se quiere que el Estado de México adopte ese conve" 
nio celebrado por los Sres. Gefes Comandantes de las Di-
visiones unidas, y que proceda en consecuencia dos dias 
despues de recibido este convenio á la elección de Presi-
dente. Mas ¿cómo podrá secundarse un pronunciamiento 
en que solo se conserva el nombre del Plan de Guadalaja-
ra: en que se establece un poder discrecional y arbitrario 
sin medida en sus facultades, sin límite en su duración, ni 
popularidad en su origen: en que el llamamiento de la re-
presentación nacional depende de la voluntad de un hom-
bre, cuyos actos no han de tener otra responsabilidad que 
la de la opinion: en el que se falsean los deseos de todos 
los pueblos que se adhirieron à la revolución: que no tiene 
mas seguridad de firmeza que la veleidosa voluntad de la 
fuerza armada: y que carece de todo prestigio en la Na-
ción? ¿Son acaso los Gefes de las Divisiones unidas los 
representantes del Pueblo? ¿Cuándo y por qué declara-
ción se les ha conferido ese poder? ¿O es por ventura la 
fuerza armada la única depositaría de los derechos de elec-
ción para disponer de la suerte de la República?" 

" N o es digno, no es decoroso que una autoridad legíti-
mamente constituida se preste á reconocer actos de esta 
naturaleza. Y si ellos fuesen los salvadores del pais, que 
le diesen fuerza en el interior y respetabilidad en el este-
rior, podría quizá dudarse en la resolución; pero cuando 
ellos son el principio de una nueva revolución, que debi-
litando á nuestra infortunada Pàtria, la precipitarán á su 

2 
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tado, que el que se estableciera por la fuerza de las ar-
mas 0IO9VUO3 i q f 

Habiéndose pronunciado la espresada Corporacion la ma-
ñana del 19 del presente, me invito á que secundase su Plan 
para que continuara en el mando. Agradecí sin aceptar, 
esta prueba de confianza, aunque sintí profundamente que 
sin discernimiento ni justicia atribuya á negligencia la con-
ducta que he observado para apartar de esta Poblacion los 
horrores de la guerra tan desastrosa como inútil, conducta 
que estoy cierto de que aparecerá como prudente á los ojos 
de la sana razón. (Documentos números 2 y 3.) 

En medio de tantos pesares como han oprimido mi eora-
zon en estos últimos dias, he tenido el dulce consuelo de 
recibir de parte de la benemérita guarnición de esta Ciu-
dad las pruebas mas sinceras de adhesión y respeto: vi con 
ternura su noble entusiasmo para defender con riesgo de 
sus preciosas vidas al Gobierno legítimamente constituido; 
mas yo no pude, no estaba en mi deber aceptar este sacri-
ficio noble pero estéril; y peligroso ademas á los pacíficos 
habitantes de esta poblacion que tantas muestras han dado 
de cordura y buen sentido. Así es que habiéndose negado 
la guarnición á secundar el pronunciamiento proclamado 
por el Ayuntamiento, le mandé que se disolviese y entre-
gara las armas en los almacenes del Estado, quedando á 
cargo de la fuerza de policía el cuidado de las cárceles, y 
el de la seguridad pública á la compañía del comercio. (Do-
cumento número 4.) 

Esta ha sido mi conducta en la presente crisis revolucio-
naria. Al volver á la vida privada llevo conmigo la tran-
quilidad de mi conciencia y la mas pura satisfacción, por 
haber procurado hasta donde me fué posible cumplir con 
el deber que me impuse en el acto de encargarme del Go-
bierno. 

Siempre recordaré con profundo reconocimiento los bue-
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nos servicios de las autoridades subalternas, que con una 
conducta que les honra han cumplido con toda puntuali-
dad las órdenes superiores; y jamás olvidaré el noble com-
portamiento de la guarnición de esta Ciudad, que ha per-
manecido fiel á sus juramentos, sin embargo de las hala-
güeñas promesas con que se ha intentado seducirla. ¡Loor 
eterno á tan dignos defensores del orden y las leyes, mo^ 
délos de verdadera lealtad! 

Toluca, Febrero 20 de 1853. 

'uU (M/lOack 
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Exmo. Sr .—Por los repetidos partes oficiales que dá á 

este Gobierno el Sr. Prefecto del distrito de Hueiutla, se 
sabe el carácter particular que allí toma la revolución que 
conmueve actualmente á la República. 

Algunos pueblos del espresado distrito, arrastrados por 
l»s sujeciones del comandante de batallón D. Manuel Mon-
tero y J . Hernández proclaman con el Plan de Jalisco la 
anecsaccion del repetido distrito al Estado de Tamauli-
pas, y comienzan á encender de nuevo la mal apagada guer-
ra de castas, para hacerse de prosélitos. Diversas provi-
delicias se han dictado para contener los desórdenes que 
cometen Jos sublevados, y ya se hubiera quizá logrado pa-
cificarlos, si ese Gobierno, faltando á todos los principios 
de justicia, no los favoreciese y sostuviera como lo está ha-
ciendo. 

En efecto, me ha sorprendido sobre manera que ese 
Gobierno haya procedido á nombrar Gefe político de aquel 
distrito al revolucionario Montero, y que éste diote ya ór-
denes como autoridad legalmente constituida. 

Yo creo que sean cuales fueren los principios que haya 
adoptado ese Gobierno en el pronunciamiento á que debe 
su elevación, no desconocerá el pacto federal, y aunque 
así fuese, no puede evadirse de la obligación decumplimir 
con los eternos principios de justicia que rijen no solo entre 
pueblos que componen una misma Nación, sino aun entre 
Naciones Soberanas é Independientes, que no tienen otra 
ley en sus relaciones mutuas que el derecho de gentes. 
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Constituida la Nación Mexicana bajo el régimen fede-
ral, si bien los Estados son independientes y soberanos en 
todo lo perteneciente á su régimen interior, nada absolu-
tamente pueden cambiar por sí solos en cuanto á sus rela-
ciones mutuas; pues en esto como en todas sus diferencias 
tienen un Poder Soberano y General que les norme aque-
llas, y les dirima éstas. 

Cualquier atentado que cometa un Estado contra otro, 
es romper el pacto federal, y convertirse en enemigo 110 
solo del agredido sino de todos los demás, ligados entre sí 
tan estrechamente. Por esto la Constitución fijó en las 
facultades del Congreso de la Union "la de resolver las 
"diferenciasque se susciten entre los Estados sobre limi-
"tes; y la deformar- otros nuevos Estados, ó reducirlos 
' 'antiguos " Pero todo esto t iene su forma y sus trámites 
establecidos, que el Gobierno de ese Estado Atrepella y 
desconece. 

Estas formas no son únicamente porque así se hallan 
querido establecer, de modo que pudiesen quitarse sin he-
rir el sistema, sino que son de su esencia y consecuencia 
necesaria de sus principios. Pues que el pacto que une 
á los Estados no es solamente una liga para la defensa de 
las violencias esteriores, sino que constituye un Gobierno 
Supremo que impera y manda no solo sobre los miembros 
soberanos sino que su poder se estiende á cada ciudadano 
en particular. Así es, que el pueblo del Norte que es el 
que ha comprendido mejor el sistema, y cuya Constitución 
sirvió de pauta á la nuestra, declaró en aquella "que era 
establecida para formar una unión perfecta, para estable-
cer ía justicia, para asegurar la tranquilidad doméstica, 
para subvenir á la defensa común, para procurar el bien 
del pueblo y para asegurar á los ciudadanos de los Esta-
dos-Unidos y su posteridad las ventajas de la libertad.' 
Cuyos considerandos "bases del sistema" los hicieron de-

clarar en su Constitución lo mismo que lo está en la nues-
tra, que las relaciones mutuas de los Estados y sus dife-
rencias se normaran y terminaran por el Congreso ge-, 
neral. 

Si ese Gobierno pretende el cambio del sistema federal 
en central, su ceguedad en el presente caso es mayor, pues 
que en ese sistema la dependencia es absoluta, y en 
consecuencia mas digna de censura y acriminación su con-
ducta. 

Ni por un momento quiero suponer que ese Gobierno 
pretenda separar al Estado de la Union Mexicana para 
constituirse en Nación independiente, ó bien en parte in-
tegrante de la República del Norte; pero ni aun llegado 
ese fatal suceso seria justa la agresión que ahora comete 
contra el Estado de México. No haré á la ilustración de 
V. E . el agravio de esponerle las formas prescritas por el 
derecho de gentes para emprender una guerra entre Na-
ciones civilizadas. Pero aun supuesta y consumada ya la 
separación ¿qué justas causas habrán motivado la presente? 
¿Qué declaración ha precedido? ¿Qué contestaciones ha-
brían mediado? ¿Y seria yo la autoridad con quien debie-
ran entenderse? Yo llamo fuer temente la atención de ese 
Gobierno sobre los males que esa agresión puede causar; 
y espero que reconociendo sus deberes y persuadido de la 
injusticia con que procede, retrocederá de la estraviada 
senda que ha tomado en este negocio, y prevendrá á los 
cabecillas de esa revolución sangrienta, salgan del territo-
rio del Estado de México, para que el distrito de Hueju-
tla vuelva á la paz y al orden de que había disfrutado. 

Si sus pueblos han de ser mas felices bajo el Gobierno 
del Estado de Tamaulipas; y ellos pre tenden esa separa-
ción, lo que no creo cierto, el camino legal está abierto pa-
ra obtenerlo, espedito tiene el derecho de petición; pero 
mientras esto no sea, mientras sigan las vías de hecho y ese 
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Estado protega la depredación, de fenderé la integridad 
del territorio del Estado, y llamaré la atención de los de-
más de la Union, cuyos derechos se hallan vulnerados en 
el atentado que hoy se comete contra el nuestro. 

Considere Yr. E . que hoy masque nunca conviene á la 
causa de la nacionalidad, que todos los Estados de la Union 
estrechen sus relaciones para salvar el sistema á que de-
ben su Resistencia, y para ahogar á la anarquía que co-
mienza á despedazarnos. 

Protesto &.C.— Dios y libertad. Toluca, Febrero 15 de 
1853.—"Luis Madrid."—Exmo. S r . Gobernador del Es-
tado de Tamaulipas. Ciudad Victoria. 

Oficio del Presidente del Ilustre Ayuntamiento, en 
que invito al Ecsmo. Sr. Gobernador a adherirse al 

pronunciamiento. 

Ecsmo. Sr,—La Corporacion á quien tengo la honra de 
presidir, no obstante estar convencida de lo limitado de 
sus facultades, y de cuál sea la misión que ejerce, compe-
lida por las circunstancias lamentables en que hoy se en-
cuentra envuelta la Nación Mexicana , y agoviada con el 
enorme peso que se le ha hecho l levar por la posicion que 
guardan las autoridades superiores, no ha podido menos 
que decidirse á adoptar un plan d e que tiene la satisfac-
ción de acompañará V. E . copia á la letra. 

La misma Corporacion que por multitud de hechos está 
persuadida que V. E, ha tenido el mayor empeño en el bien 
general del Estado que dignamente le fué confiado, y que 

en su beneficio no ha omitido sacrificio alguno, le ha pareci-
do justo invitar á V. E . para que se sirva tener la dignación 

de adherirse á dicho plan en obsequio del mismo Eátádo', ó 
manifestar en respuesta su desconformidad si así fuere, para 
que pueda darse el lleno debido al contenido del art. 4: ° 

Sensible será al Cuerpo Municipal verse en el caso que 
previene dicho artículo, porque sus afecciones y respeto 
hacia su persona, lo obligan á considerarlo de una manera 
positiva: pero V. E. se convencerá de que al obrar de la 
manera indicada, es por las razones que manifiesta el en-
cabezado del plan ya citado. 

Sírvase V. E . admitir para sí las mas distinguidas consi-
deraciones de mi aprecio y respeto. 

Dios y libertad. Toluca, Febrero 19 de 1853.—Ecsmo. 
Sr.—"José María Hernández."—Es còpia. 

Contestación del Ecsmo. Sr. Gobernador. 

Me he impuesto de la atenta nota de V. S. de esta fe-
cha, en que me invita á nombre de la Ilustre Corporacion 
que dignamente preside á que reconociendo el plan de 
pronunciamento que me adjunta, continúe desempeñando 
el Ejecutivo del Estado que me fué encomendado por la 
Honorable Legislatura. 

Agradeciendo como es debido esta nueva prueba qüe 
recibo de estimación y confianza, tengo no obstante el sen-
timiento de manifestar á V. S. que no me es posible acce-
der á los deseos de esa Ilustre Corporacion. 

E n consecuencia desde este momento quedo separado 
del Gobierno y tne retiro á la vida privada con la firme 
persuacion de que ese Ilustre Ayuntamiento, cuidará de 
la conservación del orden público, y de la seguridad y so-
siego de esta poblacion. 

Habiéndome manifestado los Sres. Gefes de la Guardia 
Nacional de esta Ciüdad su desicion a no socundar el pro-
nunciamiento referido, y retirarse á stis Hogares deponién-
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do las armas; he mandado que las entreguen en los alma-
cenes del Estado, juntamente con los pertrechos de guerra 
que tieneu en su poder. 

Protesto á V. S. las consideraciones de mi distinguido 
aprecio. 

Dios y libertad. Toluca. Febre ro 19 de 1853.—Luis 
Madrid.—Sr. Presidente del Ilustre Ayuntamiento de esta 
Ciudad.—Es copia. 

El Ilustre Ayuntamiento de esta Capital obligado por 
la conducta observada por el comisionado del Gobierno 
General que se advierte en la comunicación que con esta 
fecha le ha dirigido, de las representaciones que le han si-
do entregadas y aparecen suscritas por diversas personas 
de esta poblacion y deseando evitar los males que el vecin-
dario podría sufrir si las tropas pronunciadas, que se en-
cuentran á las goteras, ingresaran de una manera hostil por 
cualquiera resistencia física ó moral que se opusiera, y con-
cillando ademas la voluntad indicada por diversas perso-
nas notables á quienes se ha acercado para obrar con acier-
to en tan difíciles circunstancias, y no olvidando en fin, las 
consideraciones que de parte del Sr. comisionado del Go-
bierno General se han ofrecido en beneficio de la Pobla-
cion, ha venido en adoptar los artículos siguientes: 

Art. 1. o E l Ayuntamiento de la Municipalidad de To-
luca secunda en todas sus partes el Plan proclamado en 
Jalisco el 20 de Octubre prócsimo pasado, con las adiciones 
que en la Ciudad de México se le hicieron el dia 6 del 
mes presente. 

Art. 2. o En consecuencia reconoce como Presidente 
interino de la República al Ecsmo. Sr. General D. Manuel 
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María Lombardini, encargado temporalmente del ejerci-
cicio de! Poder Ejecutivo de la Nación. 

Art . 3. ° Sé invitará al Ecsmo. S r . Gobernador de es-
te Estado y à las demás autoridades de esta Capital para 
que se adhieran á los artículos anterioros. 

Art. 4. ° En el caso de que el actual depositario del 
Poder Ejecutivo del Estado, no admita el presente Plan, 
será sustituida su persona por el nombramiento que por el 
Cuerpo Municipal se haga de otra. 

Art. 5. ° La persona que se nombrare tendrá todas 
las facultades de que se halla investido actualmente el Eje-
cutivo del Estado, y nombrará prèviamente un Consejo 
compuesto de cinco personas con quien delibere, y con 
cuyo acuerdo proceda: su duración será hasta Marzo próc-
simo en que reunida la Legislatura de este Estado verifi-
que el nombramiento de Gobernador, que hará à mas tar-
dar, á los tres dias de su instalación. Mas en el caso de 
que por un evento, esto no pueda verificarse, dicha elec-
ción será ejecutada por los Pueblos del Estado, de la ma-
nera mas legal y conveniente que se acuerde por dicho 
Gobierno y su Consejo. 

Art. 6. ° Se invitará á la guarnición de esta Capital, 
para que si le pareciere secunde el presente Plan. 

Toluca, Febrero 18 de 1853.—José María Hernández, 
Presidente.—Eusebio Suarez.—Rafael María Meana.— 
Manuel Alcocer.—Felipe Estevez.—Jesus Garduño.—An-
tonio Astorga.—Agapito Quintana.—Andrés César.—Vic-
tor Pliego.—José María Carrasco, síndico.—Bartolomé 
Valenzuela, secretario. 

Es còpia que certifico. Toluca, F e b r e r o 19 de 1853. 
—José Maria Hernández.—Bartolomé Valenzuela, secre-
tario. 



Acta de la Guarnición de esta Ciudad. 

E n el Convento de San Francisco de la Ciudad de To-
luca á los diez y nueve diaz del mes de Febre ro de mil 
ochocientos cincuenta y tres, reunidos los Sres. Coman-
dantes de armas D. Plutarco González, Mayor de la Plaza 
D . Cayetano Ferado, los Sres. Comandantes accidentales 
de las tuerzas de Guardia Nacional y seguridad pública de 
infantería con sus respectivos oficiales, se dio lectura álos 
oficios dirigidos por el Sr. Pres idente Municipal, á los dos 
primeros, acompañándoles copia del plan adoptado por el 
Ilustre Ayuntamiento de ésta Capital; invitándolos para 
que se adhieran á él: acordaron contestar en los términos 
siguientes: ' 'Siendo subordinados del Superior Gobier-
no del Estado, á quien debemos sostener, nos es imposible 
accederá la invitación que V. S . nos hace en nombre de 
esa Ilustre Corporacion que preside, para adherirnos al 
pronunciamiento que ha proclamado el dia de hoy." 

"Esta es la resolución nuestra, de los Sres. oficiales y 
de los soldados de nuestros respectivos cuerpos, la que co-
municamos á V. S. para conocimiento de ese Ilustre Cuer-
po, asi como también de que en el acto hemos puesto en 
conocimiento del Ecsmo. Sr . Gobernador esta resolución 
para que se sirva disponer lo q u e fuere de su superior 
agrado." 

Protestamos á V. S. en lo particular las seguridades de 
nuestra consideración y aprecio. 

Dios y libertad. Toluca, Febrero 19 de 1853. Plu-
tarco González.—J. Cayetano Ferado.—Sr. Presidente 
Municipal de esta Capital. 

Dando cuenta en el acto de todo, al Ecsmo. Sr. Gober-
nador para sus ulteriores disposiciones: prontos todos á ob-
sequiarlas.—Plutarco González.—J. Cayetano Ferado.— 
Lauro Cárdenas.—Cayetano Valdez.—Juan Estrada.— 
José D. Tagle,—Rafael Cortéz.—Mariano Carrion.— 
Atanacio Ferado.—Víctor Munguía.—Es còpia. 
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R E P R E S E N T A C I O N 

DEL MUY ILUSTRE AYUNTAMIENTO 

Y VECINDARIO 1)E TOI/UCA, 

sobre que no deje aquella ciudad, de ser 
deparlamento, y algunas rejlecsionés mas 

particular. 
.t'in :>s,\. A m < áln i . ' 

FONDO HISTORICO 
R I C A R D O C O V A R A U B J A S 

lL ayuntamiento y vecindario de la ciudad y 
municipio de Toluca respetuosamente esponemos 
á esa augusta cámara: que ha llegado á nuestra 
noticia el haberse presentado un proyecto de nue-
va división del territorio de la república, según el 
que va á dejar de ser capital del departamento es-
ta ciudad, debiendose trasladar en consecuencia el 
gobierno, lo¿ tribunales y las oficinas superiores de 
hacienda á la capital de la república. Como de 
esta traslación resultan graves males á las pobla-
ciones que forman esta municipalidad, nos hemos 
resuello á manifestar sucintamente los sacrificios 
pecuniarios y personale« que se hicieron cuando se 
erigió Toluca en capital del antiguo estado de Mé-
xico, el aumento que desde aquella época adqui-
rieron en comercio, poblacioné industria; los gran-

Lu- —--- «-x/4 uc „vL* 
a f i anzado sob re bases firmes y bien ca lcu ladas su re-
poso y p e r p e t u o b ienes tar , la l i ge reza é imprev is ión 
se a p o d e r a r o n a! cabo de la mayor ía de los d ipu tados , 
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des capitales que ha invertido en mejorar su poli, 
cia, y en la construcción de edificios públicos y 
particulares, y últimamente el menoscabo que va 
i sufrir á consecuencia de la emigración que va á 
traer consigo la traslación de las autoridades y ofi. 
einas del departamento. 

En 18-^0, Señor, cuando las arcas del estado da 
México estaban exhaustas por los gastos cuantió, 
sos invertidos en las dos capitales que habia teni. 
do el estado, proyectó éste su traslación á la ciu. 
dad de Toluca, la que á mas de invertir cuantió. 
?as sumas en el transporte de archivo? y muebles, 
y de haber franqueado los particulares todos sus 
recursos de carros, acémilas, á ic . , los ciudadanos 
pobres que no tenían mas propiedad que sus bra. 
zos se prestaron ellos mismo.- á conducir los mué. 
bles sin indemnización alguna por el convencí, 
miento en que todos estabamos de los progreso» 
que iba á hacer la ciudad. 

En efecto, Señor, nuestras esperanzas no salie-
ron fallidas, y á poco tiempo se pudo emprender 
una obra, cuyo importe, reunido al de los diversos 
edificios que se construyeron asi públicos como 
particulares, asciende á mas de un millón de pesos 
fuertes, capital que va á quedar casi extinguido 
para sus dueños, porque con la crecida emigración 
que va á resultar de la traslación de las autorida-
des del departamento, no habrá quien ocupe loí 
edificios que se han construido, y ni el comercio, 
ni las artes podrán sostenerse en el pie que se ha. 
lian, cuando le van á faltar de improviso tantos 
consumidores. A proporción de este ma' va á se. 
guirse la diminución de la poblacion, que ha sufrí, 
do bastante con mas de cuatro mil hombres que 

tiene dados para la lormarion d é l o s cuerpos que 
se ha verificado en esta ciudad. 

Persuadidos de las rectas intenciones que ani. 
man á esa augusta cámara, dirigidas todas al benefi-
cio público, nos atrevemos á manifestarle las con. 
sideraciones precedentes para que si se reputan de 
algún pe^o, se tengan presentes al tiempo de la 
discusión; descansando riosotris en qua los seño-
res representantes por el departamento las pre. 
sentarán con toda la fuerza y estencion consignien-
te á sus profundos conocimientos Toluca, no-
viembre 5 de 1836 —Signen las firmas del señor 
prefecto, miembros del ilustre ayuntamiento y <l» 
cerca de quinientos particulares, no yendo máe 
por la premura del tiempo. 

Concedido el permiso para imprimir la sumisa y 
sucinta representación que el muy ilustre ayunta, 
miento y vecindario de esta ciudad elevó al con-
greso con el objeto de manifestar los graves é ir-
reparables males que vá á originar á estas pobla-
ciones la traslación á la capit ;l de la república da 
sus autoridades superiores, precisamente cuando 
aquellas comenzaban á dar los primeros pasos lid« 
ciu su prosperidad; nos hemos determinado algu. 
nos particulares á unir nuestra débil voz á la da 
nuestros concejales y elevarla al santuario de laB 
leyes, p><ra presentar en apoyo de su solicitud a l . 
fuños principios fundamentales en política y en 
economía, verdaderos en to los tiempos y lugares 
porque nacen de la naturaleza, de ta sociedad j 
del corazón humano, y que á nuestro modo de ver 
demuestran las funestas consecuencias que produ-
cirá el proyecto de trasladar el gobierno del de. 

- V. . V. . i.. . x. ^„..¡sp.^ . k.*. V 
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parlamento, sus tribunales y las of.cirias superiores 
de hacienda á la capital de U república. 

Muy grande es la desconfianza de que estamos 
poseídos al encargarnos de cuestiones que supo-
nen conocimientos de que carecemos; pero esta-
mos persuadidos de que si incurrimos en algún 
error, ni será trascendental por recaer en meros 
particulares, y si fueremos tan felices que acerta-
sernos en la aplicación de las verdades reconocí-
das en el órden social, habremos hecho un gran 
bien evitando los peligros que produce un equivo-
co, cuando incurren en él los que llevan sobre sí 
la penosa carga de dar leyes á sus conciudadanos. 
La consecuencia ó inoportunidad de las levos ha 
sido siempre la fuente de los bienes ó de los ma. 
les de todas las naciones. 

Estamos muy lejos de presumir que podríamos 
aconsejar á tan sál ios legisladores, como los que 
hoy tiene por fortuna la república: á su sabia po-
lítica no pueden ocultarse los inconvenientes 
que nacen de irritar imprudentemente la opinion 
púMica, y que muchas veces para evitar este es, 
caílo es indispensable abandonar el camino mas 
corto para llagar al término & que se a-pira, para 
evit%r que las leves concebidas en el aborreci-
miento mueran en el menosprecio de los pueblos. 
Asi es que, usando dei derecho que cada ciudada-
no goza de esponer su juicio sobre los negocios 
públicos, y mas cuando se trata de sus mas caros 
intereses, procurarémos presentar el nuestro, que 
si bien irá desnudo de los adornos de la elocuencia, 
no caree-exá de razones que produzcan el con-

vencimiénto. 
A u n q u e la c iudad de T o l u c a es la que ha teni-

do mas elementos para capital del estado de Mé-
xico entre las poblaciones que á este pertenecía 
desde íjue se formó el distrito federal, los pode-
res del mismo eligieron antes, por razones que no 
e* del caso r-frr i r , otras dos poblaciones para su 
residencia. Convencidos por fin, de la imposibi-
lidad de convertir de improviso en capital de nn 
gran estado á un pueblo miserable, privado de to-
do género de recursos, pensaron en la única po-
blación que los reunía, y esta generosamente fa-
cilitó gruesas sumas para verificar la traslación de 
los archivos y muebles de las oficinas, siendo de 
advertir que todas ellas salieron de las arcas de 
loa particulares, v que aun los pobres imposibili-
taños de hacer eshibiciones pecuniarias contribu-

: yeron con su trabajo personal para que se efec-
tuase el transporte. Desde aquella época han ido 
en aumento la poblacion, la industria, el comercio, 
la civilización y la policía de esta ciudad, crecien-
do en proporcion la riqueza pública y el bien es. 
t a rde los particulares, hasta poder invertir cerca 
de un millón de pesos fuertes en la construcción de 
edificios públicos y casas do particulares, capital 
que se convertiría en improductivo, muerto y casi 
extinguido para sus dueños, si á la ciudad se le pri-
va de su importancia política. Destruyanse las 
cau*as que han producido todos estos bienes, ?us-
tituyanse las contrarias que originen una emigra-
eior crecida1, y sus consecuencias serán la díca-
denHa de) comercio y de las artes que hoy .. o-
mienzan á prosperar con tan buen écsito, el des-
cuido de la policía y el empobrecimiento general 
que ya por otras causas se reciente. No pu<*d« 



ser útil á torntofr) lo q.,o w w t l e i M | p o n , 
«uina de ios particulares q .e lo componen. 

Si á los gobiernos les conviene que sus su Mí. 
tos pean ricos para que el erario público no n*. 
dezca escaseces, ;córno se. quiere dar este golp¿ 
mortal á una ciudad que en tan poro« años .1« see 
capital de un estado había casi triplicado su po. 
blacion, y podía rivalizar con las capitales ,le los 
otros? ¿Por qué á los males que sufre hoy to la 
ln república, á consecuencia de hallarse inronsti. 
tuida con una guerra que consume su población i 
sus riquezas, y para la que ha dado solo este dis. 
trito mas de cuatro mil hombres para los tres 
cuerpos que con el nombre de la capital se han 
formado, sin contar mas que doble número de lo« 
que huyen de las leras, y de los que desertan, que 
se convierten engente inútil y aun perniciosa, se 
le ha de aumentar este número, y tanto ma or, 
cuanto que va á ser permanente v origen de otros 
muchos? 

Ya hoy padecemos la escasez de brazos que se 
Irán quitado á la agricultura, sufrimos un crecido 
número de contribuciones y la enorme deuda est^. 
rior é interior con sus crecidos intereses, no han 
de satisfacerse sino de la '»arte que el erario torno 
(le las riquezas de los particulares. ¿Será conve» 
niente adoptar medidas que los empobrezcan j 
aniquilen? Creemos que la política y la econo. 
mía están de acuerdo en jamás destruir la fortuna 
de los particulares, porque «le hombres pobres, 
ignorantes y envilecidos, jamas pudo esperarle el 
noble orgullo y entusiasmo sagrado, indispen<a. 
bies para sostener su independencia v libertad, ni 
los sacrificios pecuniarios, suficientes para formar 

un erario cannz de sostener empresa* arduas. Un 
gobierno que de ea poner á la nación que admi-
ristra distanto da caer en la esclavitud, debe pro-
curar el engrandecimiento de las poblaciones y su 
silinr á las que siguen una marcha progresiva. La 
feiidafidad quizá no se hubiera estinguido en Eu-
ropa, si no se hubieran fomentado las grandes po-
blaciones, que á la vez que haeian -ma resistencia 
abierta á los nobles, sosteniendo su libert id y f ie-
ros, mantenían otra guerra mas eficaz contra la 
tiranía v el fanatismo, con fomentar el comercio, 
dar impulso á las artes y A las ciencias, que pro-
ducen como consecuencia infalible el conocimien-
to de los derechos del hombre, é infunden el valor 
necesario para combatir los abusos. 

Las ciudades mas opulentas de Alemania se han 
sacudido del dominio de) imperio, y no deben su. 
libertad ó independencia sino á su mayor civili-
zación, riqu'-za, comercio é industria que forman 
esa formidable fuerza de la opinion ó espíritu pú-
blico que no le es dado á la fuerza física sofocar, 
porque el sentimiento de la independencia y liber-
tad, parece un fruto que nuce naturalmente de la 
reunión de los hombres industriosos y civilizados. 

Aun en siglos mas remotos y oscuros los e.spa. 
ñolea á pesar de la barbarie en que lo* sumergie-
ron las naciones del Norte, sus conquistadoras, re. 
«lamaron con ardor á sus soberano» los fueros de 
sus ciudades, que no eran otra cosa que el dere-
cho de gobernarse por sus propias leyes: derecho 
tan sagrado v tan antiguamente reconocido, que 
aun los conquistadores del universo, los romanos 
para poder conservar sus inmensas conquistas, de-
jaban á las provincias sus magistrados y sus leyes-
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Esta comparación aumenta su fuerza ai se consi-
dera, que allá en España siempre hubo un gobier'. 
no monárquico y que nosotros tenemos uno repu-
blicano, cuya mayor fuerza nace de la mayor di. 
visión que sufra el poder; pues que mientras mas 
concentrado se halle, mas riesgos corren la liber. 
tad de perderse y de convertirse el ejercicio de la 
autoridad pública en patrimonio de uua clase ó de 
una familia. Ella también hace resaltar mas la 
justicia de nuestra solicitud, porque no son privi-
iegios ni esencione», siempre odiosas, las que de 
rendemos: C L A M A M O S 

porque no se nos despo-
je de un beneficio que disfrutamos y del que esta-
mos en posesion, y para que se tenga igual consi-
deración con la capital de este departamento á la 
que se ha tenido con las capitales de los otros, que 
H bien han sido privadas de su antonómia, ó dere-
cho de gobernarse por sus propias leyes, han con-
servado su importancia de capitales, y aunque 
eüa se ha disminuido á consecuencia del cambio 
político que se lia verificado, su mal no ha llega-
do á su tota' aniquilamiento. 

Los estarlos libre-! si tienen demasiada ostension, 
como el nuestro, iehen para prevenir su decaden. 
cia y su total ruina, procurar la mayor subdivisión 
territorial posible, para que la vigilancia de lus 
magistrados ha¡;a observar mas religiosamente las 
l e * e a . Bastó á L'curgo encontrar treinta buenos 
c in t í l anos para regenerar á su pátria; y si la re. 
pública de Esparta hubiese comprendido todo el 
Peloponeso, no habría salido bien con su empresa. 
Habria sido necesario formar conjuraciones en 
c uta oiudaá para hacerlas estallar á la vez, em-
presa difícil y que mil accidentes imprevistos la 

habrian hecho abortar, quedando para siempre la 
pátria de los defensores del paso de las Termópi-
las, oprimida bajo la magnitud de su territorio. 
Dieran lo que quieran los ambiciosos, las sociuda. 
des no pueden estenderse mas allá do ciertos li-
m i t e s s in debilitarse y consumirse, no porque la 
naturaleza haya colocado rio* y montanas para, 
que sirvan de barreras ó límites entre diversos es-
tados, sino porque ella misma nos advierte bien 
claramente de sus intenciones al crearnos tan de-
biles v limitados. ¿No es una cosa bien ridipula 
querer gobernar grandes provincias, cuando ape-
nas pialemos conocer lo que nos rodea de cerca. 
Si uiias leyes proporcionadas á la inmensa osten-
sión de nuestro país y á sus diversas ecsigencias 
no conservan la libertad, ¿podrá esperarse que esta 
se conserve por un pueblo que no la ama sino 
por instituto, cuyo precio y fragilidad no conocs 
y que ni puede asociarla con sus preocupaciones 
anticuas ni con sus vicios recien adquiridos? Ll 
único remedio para que desaparezcan de entre 
los mexicanos las violencias, las rapiñas, las inju-
rias y las quejas, es dejar á los pueblos lo que po-
seen ya que no se les devuelva lo que han per-

d ' l-Sará posible que la capital del antes opulento 
estado de México, vuelva á v«rse reducida á una 
ciudad cabecera de partido, dominada por un solo 
individuo que reúna la fuerza fisica. privada cié 
los capitales qus ingresan á la tesorería, circulan 
y í-e consumeu en su mayor parte en su comer-
cio, y que el fruto que esperaba sacar de sus afa-
nes' v do los capitales invertidos para trasladar y 
conservar dignamente en su seno á aus magistra. 
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dos se lia de perder todo en un dia y sin remedio? 
Si los vecinos de Cuernavaca en un anónimo que 

se dice dictado por ellos en el número 26 déla 
Lima, tomo 5. ° , piden la traslación de los pode-
res del departamento á México, es sin duda por-
que se han alucinado con la apariencia de razo. 
Des de los motivos que hacen valer en el espre! 
sado comunicado anó nimo. La especie de s< r fa 
capital de México propiedad del estado del mis. 
mo nombre, hoy departamento, no solo es ine. 
saeta sino contradictoria á las ideas y pretensio-
nesde los cuemavaqueños, pues que tal propiedad 
si alguna vez eceistió, no tuvo otro origen que eí 
régimen federal, y no se comprende cô mo siendo 
los habitantes de Cuernavaca tan acérrimos ene. 
migos del sistema federal, aleguen por título -le 
propiedad el mismo sistema cuya destrucción han 
pedido. Si México fué la capital del estado del 
mismo nombre, dando por cierto que fuese su 
propiedad y que jamas se hubiese demostrado lo 
contrario, como en efecto sucedió, tan luego co-
mo se nombró un congreso con facultades0 para 
constituir de nuevo á la república, y por consi. 
guíente para dividir de otro modo el territorio, 
dejaron de ecsistír los derechos políticos que da.' 
ba el régimen anterior. 

Convenimos desde luego con los vecinos de 
Cuernavaca, en que mientras mas poblacion y ri. 
^ueza comorendari los nuevos departamentos me. 
n<* gravados, resultarán los ciudanos, ó mas claro, 
qu* la poblacion es la base de la riqueza, y qae 
míen* ras mas particulares ricos ecsisten, mas rico 
será el estado de quien son súbditos. ¿Pues co. 
mo de m o s principios puede sacarse la conse-

todas clases. C u a n d o 
a f i anzado sob re bases 

11 
cueneia de que se destruya el capital tan crecido 
que tiene invertí lo e.-ta ciudad en fincas, en su 
comercio y en sus talleres, decretando la emigra-
ción de tan considerable parte de la poblacion, f 
cegando los manantiales del metálico que circula 
encella? Confesamos también que no compren-
demos la hilacion para deducir de los principio« 
a s e n t a d o s , que con la destr uccion de esta ciudad 
se pagará mejor á los empleados públicos en Mé-
xico. Si se dedujera lo contrario, quizá seria 
mejur la consecuencia, prescindiendo de la inju. 
ría que se hace á los actuales funcionarios, al ase. 
gurarse que esta medida proporcionará empleados 
mas ilustrados. Asegurar que los vecinos del 
distrito federal se hallaban libres de contribucio-
nes, mientras los de Cuernavaca contribuían con 
enormes sumas al estado, es una notoria falsedad, 
que ó se asienta de mala fé notoria, ó procede de 
la aceveracion de un error craso en economía 
política; porque si las producciones de Cuerna-
vaca estaban gravadas al tiempo de su estraccion, 
el distrito y 'os demás estados que eran los prin-
cipales consumidor! s pagaban en r< alidad este im-
puesto, pues que es sabido que el consumidor es 
quien vi-̂ ne á pagar todos los impuestos. 

Sumas inmensas se han consumido sin que los 
pueblos hayan sentido algún beneficio positivo: ¿y 
quiénes son los culpables de haber cansado tantos 
males que han llegado á su e o ' m o ? . . . . ¿Silos 
conocemos, y deseamos de buena fé evitarlos ó 
contenerlos ya que aquello no sea posóle, se 
conseguirá esto arruinando á Toluca] El retrazo 
que se supone pvlecer las comunicaciones del 
gobierno hallándote la capital del departamento 

¿ N D 0 WSTOfílCÓ 
ROO COVARfìUBf/tè 
a y o fi-
lien to, 
e l io el 

i amor a i 
los hora« 

5; y c u a n -
u ie ra f o r -
han sepa-

los per-
¡ndencias, 
ibicion y 

ya final-
>ernantes. 
q u e lian 
de esta 

u pob l a -
n o el mas 
nado po r 

los ejern-
- •— 5^..iíientos de 

t u v o un congreso capaz de h a b e r 
firmes y bien ca lcu ladas su re-

poso y p e r p e t u o bienestar , la l i ge reza é imprev is ión 
se a p o d e r a r o n al cabo de la mayor ía de los d ipu tados , 



.% I I 
en esta ciudad, es gratuita respecto de muchas 
poblaciones, y es ecsagerada respecto de todas las 
que forman el departamento, porque en ningún 
cafo puede por solo el órden'en qué se hallan las 
estafetas dilatarse quince dias, y si este argumen." 
lo tiene alguna fuerza probará tan solo que debe 
hacerse alguna variación en el ó rilen de las es. 
tafetas si se quiere un despacho mas ac'ivo, ada. 
mas de que debe tenerse presente que las comu-
"ideaciones oficiales en el ramo de guerra que son 
las mas urgentes, se hacen por la comandancia 
general que reside en México, en las que nada 
tiene que ver el gobierno político departamental, 
quien á lo sumo tendrá que saberlo por via de 
instrucción. 1 

Es asimismo notoriamente falso que no se en-
ceuntren en esta ciudad letrado's y personeros pa. 

. ra los litigantes, de la confianza de esos señores 
de Cuernavaca, supuesto que los han ocupado y 
con buen écsito en lodos sus negocios; á lo menos, 
'no creemos que los puedan tachar de ineptos, y 
los pobres que son menos ecsigentes en punto á 
patronos, creemos y aseguramos que r/o carecen 
de personas de conocidas luces que hagan valer 
sus derechos anta los tribunales. 

Alégar por motivo poderoso para la traslación 
de las autoridades del departamento, que México 
es punto mas central, prueba: ó una comprensión 
de esfera muy limitada, ó que se pretestan vanos 
efugios pnra ocultar miras que no conviene maní-
testar. Todos saben I-, .-íequern distancia de esta 
ciudad f. México, ¿y será posib'í que por economi-
asarle 4 un correo doce ó iiez y seis leguas se des-
precien derechos tan bien adquiridos, sostenidos 
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con tantos afanes y erogaciones, burlar esperanzas 
tan legalmente formadas, y arruinar en una pala-
bra á millares de ciudadanos? No hay dato por in-
significante que se suponga, de que una política 
sabia no saque provecho; pero limitarse á no cal-
cular mas que leguas y siempre leguas, seria pro- -
fesar la política de los postillones. Alguno hay 
que haya dicho que los empleados desean la tras-
lación por las ventajas que ofrece la ciudad de 
México. Si estos señores están al alcance de la 
situación de la tesorería genera! y de los emplea-
dos de la corte, en donde se les ve diariamente sa-
lirse desús oficinas en horas de trabajo para ir á 
mendigar por todas partes el sustento de sus fa-
milias,"á causa de haber pasado muchos meses sin 
que se les diese un tomin de sus sueldos, conoce-
rán que no está en sus intereses la traslación de 
sus oficinas á aqueiia ciudad. Sin embargo, si sus 
deseos y su oninion son contrarios á los que he-
¡nos indicado, citaremos la mácsima tan sabida 
de que los gobiernos fueron dados á los pueblos, y 
no éstos á los gobiernos. 

De todo el departamento se puede asegura? 
que solo desearán la traslación de los poderes á 
México algunos ricos propietarios residentes en 
aquella capital, por conveniencias puramente per. 
sonales; pero la mayoría no puede recibir un bien 
en que se le precise á ocurrir á que se le adminis. 
tre justicia á mayor distancia ú á donde todos los 
objetos de uso y de consumo tienen mayor precio, 
donde presenta mas alhagos y mas oportunidades 
la seducción del poderoso en contra de la justicia 
del pobre, en donde hay mas objetos que distrai-
gan la atención del funcionario, en donde la cor-
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rupcion de las buenas costumbres, míe son el al. 
ma de la justicia, lia hecho mas progresos, en 
donde ha de ser despacha lo el litigante con me. 
nos presteza por el recargo que van á sufrir sus 
tribunales con la gran población del que antes 
fué distrito federal en que abundan los negocios 
de todo género, por ser el punió en que se hallan 
aglomerados los grandes capitales y los mas faino, 
sos criminales; y últimamente en una ciudad en 
que el lujo, que degrada mas al hombre quo el te-
mor, se lia desarrollado de una manera tan des. 
proporcionada á la riqueza, que bien puede asegu. 
rarse d«-b«.r su origen á los peculados y crímenes 
de toda especie. ¿Qué garantías pueden ofiecer 
al resto del departamento unos magistrados su. 
mergidos en un caos de iniquidades asi en loj i. 
dicial como en lo político, aun cuando sin inten-
ciones sean las mas rectas, y aun suponiendo que 
se conserven puros en medio de tantos estímulos 
para obrar mal? Marco Aurelio intentó en vano 
desnudarse de una parte de su poder y restituir 
al senado de Roma una parte cié su antigua dig» 
nidad, porque el temor y el lujo habían aniquila lo 
de manera .el primitivo espíritu de los romanos 
que la servidumbre había hecho nacer el amor 4 
la misma servidumbre. En aquella ciudad ha 
llegado á suceder por desgracia, que la carrera 
de los crímenes presenta mas alhagos que ning>N 
na otra. Verdad severa en estruno; pero cuya 
evidencia nadie deja de percibir. 

Si se considera que la capital debe ser el punto 
de confluencia de los electores, ¿cuáles serán los 
resultados que podrá esperar el departamento de 
semejante Orden de cosas al que se acaba de di. 
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señar? Las intrigas mas sórdidas, los cohechos 
y las cabalas serán el único resorte para nombrar 
representantes que darán por fruto las leyes mae 
perjudiciales á los pueblos que solo tuvieran una 
aparente intervención en nombrar á sus legislado-
re«. Como las grandes ambiciones se hallan den-
tro de los muros de las ciudades opulentas solo 
se presentarán candidatos de entre sus habitante», 
y las magistraturas de todas clases quedarán vin-
culadas en México, así corno en otro tiempo lo 
estaban en la metrópoli. No es la emulación la 
que nos hace discurrir de esta manera, es el con-
vencimiento que nos ha dado la esperiencia en la 
época en que México fué la capital del estado del 
mismo nombre. Apenas llegaban los sencillos 
habitantes del campo á ejercer su alta y delicada 
misión, cuando una nube de pretendientes los en-
volvía con objeto de embaucarlos; se les hablaba 
política, se les introducía en reuniones numerosa« 
para deslumhrarlos con el falsobrillo de las cortes; 
y se les hablaba de personas, méritos y servicio« 
que les eran desconocidos. La principal razo» eu 
que apoyan los publicistas el sistema electivo, es 
en que el pueblo inepto para las discusiones abs-
tractas jamas se equivoca sobre el mérito de los 
candidatos. Si esto fué cierto en Esparta, en Ate-
nas y en Roma, y hoy en la culta Londres y en 
Washington, los mexicanos que están muylejosde 
compararse con los hombres libres antiguos y 
modernos, necesitan para ese acierto, de que se 
les liberte de seducciones tan poderosas como las 
quo presenta la capital de la república. 

En esto están interesados todos los departa-
mentos, porque reuniendo aquella ciudad con el 
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plos mas t r is tes de des t rucc ión en sus padec imien tos de 
todas clases. C u a n d o tuvo un congreso capaz de h a b e r 
a f i anzado s o b r e bases firmes y bien ca lcu ladas su re-
poso y p e r p e t u o bienestar , la l i ge reza é imprev is ión 
se a p o d e r a r o n a! cabo de la mayor ía de los d ipu tados , 



departamento de su nombre mayor población que 
cualquiera de las otras, resulta una mayoría pro. 
porcionada en los representantes que influye de-
masiado en las rotaciones, con perjuicio del resto 
de la nación, y viene á deducirse por última con-
secuencia, que los ricos propietarios de México y 
su departamento con solo influir en que sus depen. 
dientes y adictos de sus fincas rurales sean elec. 
tores, se hacen arbitros de todo el pais, y queda 
cimentada para siempe la oligarquía mas com-
pleta. 

Hemos indicado sencilla y francamente los ma-
les que va á resentir esta ciudad y todo el dcpar-
tamento si pasa la ley que se nos asegura estar 
iniciada para que sus poderes se trasladen de ella 
á la capital de la repúbl ica» lo hemos hecho en 
la confianza de que los re j^sentantes de la na-
cion estarán convencidos de que advertir á los que 
gobiernan los errores en que pueden caer, es un 
buen oficio en favor del público, y que solo po. 
drán condenar los enemigos de la sociedad, y solo 
ofenderá á los que se aprovechan de malos siste. 
mas para sus fines particulares, y temen á las bue. 
ñas leyes-

ULTIMO A D I O S 

AL C O N G R E S O C O N S T I T U Y E 

DEL ESTADO DE MEXIC 

Ó SEA FONDO H!3TO*lcb 

™CARDO COVARRUBJAS 

Impugnación al folleto titulado: Ensayo fi-
losófico-crí t ico, sobre el res tablecimiento, 
facul tades , y uso que de ellas h a hecho el 

mismo congreso. 

k J i e m p r e que la jus t ic ia , la moderación, y el amor a l 
bien no son los reguladores de la conducta de los hom-
bres, no hay mal que no deba temerse de ellos; y cuan-
do los deposi tar ios del poder público en cua lqu ie ra for-
ma de gob ie rno han sido por desgracia los que se han sepa-
rado del camino que marcan aque l las vi r tudes , los per-
juicios nunca l)an dejado de ser de graves trascendencias, 
y los pueblos víctimas inocentes, ya de la ambición y 
venganzas, ya de la presunción y caprichos, y ya final-
mente de la l igereza é imprevisión de sus gobernantes . 

Una serie no in te r rumpida de sucesos, que lian 
pasado á nuest ra vista, es el mejor ga ran te de esta 
verdad; pero el Es t ado de México , que por su pobla-
ción y recursos industr iales debería figurar como el mas 
feliz de la república, parece que ha sido dest inado por 
una mano fata l , para presentar á los demás los ejem-
plos mas tristes de destrucción en sus padecimientos de 
todas clases. C u a n d o tuvo un congreso capaz de haber 
af ianzado sobre bases firmes y bien calculadas su re-
poso y pe rpe tuo bienestar, la l igereza é imprevisión 
se apodera ron al cabo de la mayoría de los diputados, 



departamento de su nombre mayor población que 
cualquiera de las otras, resulta una mayoría pro. 
porcionada en los representantes que influye de-
masiado en las votaciones, con perjuicio del resto 
de la nación, y viene á deducirse por última con-
secuencia, que los ricos propietarios de México y 
su departamento con solo influir en que sus depen. 
dientes y adictos de sus fincas rurales sean elec. 
tores, se hacen arbitros de todo el país, y queda 
cimentada para siempe la oligarquía mas com-
pleta. 

Hemos indicado sencilla y francamente los ma-
les que va á resentir esta ciudad y todo el dcpar-
tamento si pasa la ley que se nos asegura estar 
iniciada para que sus poderes se trasladen de ella 
4 la capital de la r e p ú b l i c a » lo hemos hecho en 
la confianza de que los r e j^ sen tan te s de la na-
cion estarán convencidos de que advertir á los que 
gobiernan los errores en que pueden caer, es un 
buen oficio en favor del público, y que solo po. 
drán condenar los enemigos de la sociedad, y solo 
ofenderá á los que se aprovechan de malos siste. 
mas para sus fines particulares, y temen á las bue. 
ñas leyes-
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Impugnación al folleto titulado: Ensayo fi-
losófico-crí t ico, sobre el res tablecimiento, 
facul tades , y uso que de ellas h a hecho el 

mismo congreso. 

k J i e m p r e q u e la ju s t i c i a , l a moderac ión , y el amor a l 
bien no son los r e g u l a d o r e s de la conduc t a de los hom-
bres , no hay mal que no deba temerse de el los; y c u a n -
do los depos i t a r ios del pode r público en c u a l q u i e r a fo r -
ma de g o b i e r n o han sido po r desgrac ia los q u e se han sepa-
rado del camino q u e marcan a q u e l l a s v i r tudes , los per-
juicios n u n c a han de j ado de ser de g raves t rascendenc ias , 
y los pueb los víct imas inocentes , ya de la ambición y 
venganzas , ya de la presunción y capr ichos , y ya final-
mente de la l i ge r eza é imprevis ión de sus g o b e r n a n t e s . 

U n a ser ie no i n t e r r u m p i d a de sucesos, q u e han 
pasado á nues t r a vis ta , es el mejor g a r a n t e de esta 
ve rdad ; pero el E s t a d o de M é x i c o , q u e por su pob la -
ción y recursos indus t r ia les deber ía figurar como el mas 
fel iz de la repúbl ica , p a r e c e q u e ha s ido des t inado po r 
una mano fa ta l , p a r a p resen ta r á los demás los e jem-
plos mas t r is tes de des t rucc ión en sus padec imien tos de 
todas clases. C u a n d o tuvo un congreso capaz de h a b e r 
a f i anzado sob re bases firmes y bien ca lcu ladas su re-
poso y p e r p e t u o bienestar , la l i ge reza é imprevis ión 
se a p o d e r a r o n al cabo de la mayor ía de los d ipu tados , 



prec isamente en los momentos de desempeñar el acto 
mas augus to de su misión, y en medio del aca loramien-
to, q u e p r o d u c e n las ideas ecsageradas , y el amor á los . 
p r o p i o s ' pensamientos , se a v e n t u r a r o n resoluciones muy 
graves , las cua les p r e p a r a r o n los mater ia les , que con-
t r a - la . in tención de sus a r t í f ices , pus ie ron des pues en 
combus t ión á los pueb los (1) . S e ver i f icaron las eleccio-
lies de T o l u c a , y es inúti l b o s q u e j a r el c u a d r o espan-
t o s o d e los c r ímenes y desórdenes , q u e en el la rgo pe-
r i odo de t r e s años, unas, veces se p e r p e t r a r o n , y otras 
se p r o m o v i e r o n po r una g r a n p a r t e de los que enton-
ces u su rpa ron el pode r , y el d e r e c h o esclusivo de dis-
poner de todo . ¿Quién los ignora? ¿quién no siente to-
davía muy f rescas las impres iones sangr i en tas de aque-
Has g a r r a s devoradoras? ¿y qu i en no sabe, q u e las fu -
neb re s escenas r e p r e s e n t a d a s en el es tado de M é x i c o in-
fluyeron tanto en la s u e r t e g e n e r a l de la nación, cuan-
t o f u e r o n costosos los i n n u m e r a b l e s sacrificios, que aquí 
se h ic ie ron ded icar á l a ambic ión , á la venganza , a l 
p i l l a g e , y a u n á los i n m u n d o s p lace res de muchos fun-
cionarios? 

A l g o serenó la t e m p e s t a d el ingreso al mando de! 
h o n r a d o t en ien te g o b e r n a d o r c i u d a d a n o J o a q u í n L e b r í . 
j a ; nías no podia d e s a p a r e c e r de l todo , p o r q u e en la 
l eg i s l a tu ra se conse rvaban e l e m e n t o s de disolución, y el 
g o b i e r n o gene ra l , en d o n d e se h a b í a n r eun ido como en 
un foco de pervers idad y b a r b a r i e los pr incipales agen-
tes de un p a r t i d o in icuo y d e s t r u c t o r , dirigió sus prin-
c ipa les t i ros al E s t a d o d e M é x i c o , r e t r ibuyéndo le con 
n u e v a s y s i ngu la r e s v e j a c i o n e s , las muchas que se le 
h a b í a n hecho s u f r i r , p a r a e n g r a n d e c e r al presidente y 

(1) Al hacer mención de las aberraciones del congre-
so constituyente, de ninguna manera pretendemos inculpar 
a la totalidad de sus miembros. Es público que los Sres. 
Martínez de Castro, Tamariz, Villaverde, Piedras y otros 
fian manifestado una conducta mas uniforme, política y ra-
cional que los demás; sin embarco de que decearamos, que 
oponiéndose con mayor energía al dorrente que s* preci-

t d ' o r e s t a d o> s e h i c i e r a n m a s d i s u o s d e l a '¿rati~ 

é sus ce lebrados minis t ros . L o peor e r a q u e en el cur-
so o rd ina r io de las cosas no se h a l l a b a n , p o r mas q u e se 
buscaron , e spe ranzas f u n d a d a s de r emed io . T o d o iba de 
malo á pés imo: los c lamores públ icos c rec ían á med ida 
q u e se a u m e n t a b a la opresion un iversa l , y e ra preciso que 
la revolución f u e r a el t é rmino de t amañas ca l amidades . 

E n efecto , se p r o n u n c i ó el e jé rc i to en J a l a p a , y los 
hab i t an t e s del E s t a d o f u e r o n de los p r imeros , q u e "pre-
sen ta ron sus brazos descarnados p a r a l l eva r al cabo tan 
deseada empresa : t odo se reanimó en b reves dias b a j o 
la sombra benéfica del p lan r e g e n e r a d o r , y e s t aba en sus 
consecuencias inev i tab les , previstas en el a r t í c u l o 4.° 
q u e conseguido el t r i u n f o desaparec ie ran del t e a t r o p o l í -
t ico aquel las legis la turas , q u e por la i l ega l idad de su elec-
ción, y sus actos mas ó menos a ten ta to r ios , j a m á s hab ian 
merec ido en la mayor ía d e s«s miembros ía con f i anza de 
los pueb los . 

E l r eemplazo de la d e T i a l p a m e r a o b j e t o d é l o s 
votos mas encarec idos de los mexicanos , q u e cansados ya 
de su f r i r , a n h e l a b a n po r el nombramien to de suge to s ¡ñi-
pa reíales, de quienes por su p rob idad , moderac ión y buen 
ju ic io n o pud i e r an t emer mal a l g u n o : la op in ion gene-
ra l se manifestó de va r ios modos, y se d i r i g i e ron al g o -
b ie rno del E s t a d o y al de la U n i o n m u l t i t u d de r e p r e -
sentaciones , q u e tomando en cuenta la constitución y las 
leyes f u n d a r o n s o b r a d a m e n t e la nu l idad de d icho cue rpo . 
L l e g ó el caso de q u e se tornara en cons iderac ión el a s u n t o : 
la resolución e ra obv ia y senci l la á ía vista de o jos m u y 
imparc ia les ; mas como es fo rzoso q u e en política siem-
pre se elija entre inconvenientes, era preciso s a l v a r á to -
do t r a n c e este b r i l l a n t e acs ioma, y desde l u e g o se sor-
prendió á las cámaras , p resen tándoles la cues t ión eriza-
da de dificultades, que hasta entonces no se habian pre-
visto. S e t r a j o seriamente á colación la p a r t e 3 . a del a r -
t ículo 32 del código f u n d a m e n t a l del Es t ado , y a u n q u e 
su contenido no es ap l i cab l e al congreso cons t i tuyen te 
respecto de la p r imera l eg i s l a tu ra cons t i tuc iona l (2) se 

("2) A r t í c u l o 3S. L a s a t r i b u c i o n e s del congreso s o n . . . . 
t e r c e r a . Ecsamina r y cal if icar la leg i t imidad de la ins-
talación y de los actos de la j u n t a genera l e lec tora de 

* 
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tino á caer en el restablecimiento del primero, creyéndose 
ocurrir « lodo con uno de aquellos temperamentos medios, 
que en política participan de los inconvenientes de los es-
tremo*, sin ninguna de sus ventajas. 

L o s pueb los sin e m b a r g o o b e d e c i e r o n con sumisión 
un dec re to , q u e í e i a n como el i n s t r u m e n t o de la sat is , 
facción de sus deseos, y p e r s u a d i é n d o s e de q u e las lec-
ciones de la esper ienc ia h a b r í a n h e c h o mas cautos y cir> 
cunspec tos á los d ipu tados , se e n t r e g a r o n en sus manos, 
con ia i nocen t e confianza de q u e l im i t a r í an sus funcio-
nes á los precisos obje tos de su r e s t ab l ec imien to . P e r o 
sal ieron fa l l idas t an l i songeras e s p e r a n z a s . A p e n a s se san-
cionó en las c ámara s el m e n c i o n a d o d e c r e t o , cuando aque-
l los se r e u n i e r o n allá en M é x i c o en va r i a s j u n t a s pri-
v a d a s , en las cua les a lgunos m a n i f e s t a r o n fue r t e s cona-
tos de d i f e r i r las elecciones, y d e r ea sumi r la onnipoten-
cta de c o n s t i t u y e n t e s : su modo d e ins ta l a r se el dia 9 de 
m a r z o fué t an s i ngu l a r , como e l f e n ó m e n o q u e aparec ia 
en el E s t a d o , pues se omi t i e ron l a s so l emn idades prevenidas 
en la constitución y las leyes: en l a p r i m e r a sesión se obser-
vó de l u e g o á l u e g o , que no se des i s t i a de r ea l i za r , aun-
q u e con a lgún t e m o r p o r q u e 110 es taban acordes las 
opiniones , el p r o y e c t o de l e g i s l a r e n toda clase de a sun -
tos: en la s e g u n d a c o n c u r r i e r o n s o l a m e n t e diez d ipu ta -
dos, y a u n q u e este número n o e r a compe ten te , para to -
m a r en cons iderac ión negoc ios g r a v e s , se susci taron du-
das sobre la in te l igenc ia de l o ' r e s u e l t o po r las cáma-
ras , y d ispusieron ped i r a c l a r a c i o n e s , v o t a n d o en es te 
sen t ido a lgunos de los q u e poco a n t e s les hab i an negado la 
f a c u l t a d de in t e rven i r en la a d m i n i s t r a c i ó n in te r ior del Es-

d ipu t ados al congreso del E s t a d o . Esta disposición tío 
podía fundar la necesidad de reinstalar el congreso cons-
tituyente, pues su contenido, asi como toda la constitu-
ción, se refiere á las legislaturas nombradas posteriormen-
te-, pero aunque asi no fuera, todos sabemos que las elec-
ciones de Toluca en el año de 2 6 se verificaron antes de 
que se publicara la constitución; de manera, que si el cons-
tituyente las calificó, fué en virtud de una facultad, de 
qut-. podía o no hacer uso; mas no en fuerza de una obli-
gación constitucional. J 
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t ado . E s t a c o n d u c t a , y las voces q u e en el público se es-
parc ian en consonancia con e l l a , p rovoca ron el choque con 
el g o b i e r n o q u e en tonces ecsisl ia: h u b o como s iempre hay 
en esta clase ' de d isputas ac r iminac iones de todo género , 
y e l las ob ra ron ta l t r ans fo rmac ión en a l g u n o s miembros 
del congreso , q u e cuando el g e n e r a l espidió su nuevo 
decre to , ya ecsistia una mayor ía asombrosa , q u e o p i n a b a , 
por las f acu l t ades omnímodas . 

E l r e s u l t a d o debia ser la t e r r i b l e esplosion dp ese 
volcán, q u e despid iendo sus l a v a s en m u l t i t u d de leyes 
has ta las ú l t imas p re fec tu ras del E s t a d o , todo lo a b r a s a r a 
y consumiera . El constituyente por inclinación y principies 
debia tener una tendencia irresistible á restituir cuanto 
ecsislia en su periodo de legislar, y al e fec to e ra nece-, 
sa r io , que sin dis t inción ni ecsamen, desaparec ie ra d e su 
v is ta c u a n t o hab ia sido c r i ado despues . N a d a i m p o r t a -
ba q u e las cámaras l imi ta ran sus f a c u l t a d e s de la mane-
r a mas c lara y t e r m i n a n t e ; l a mayor í a de los d ipu t ados 
es taba resue l ta á sa lvar an t e todas cosas la base q u e te-
nian sen tada , po r mas q u e fuese c i e r to q u e las c ircuns-
tanc ias del E s t a d o no son hoy las mismas q u e en los años 
de 825 y 26 . C u a n d o eran pocos los q u e op inaban e n 
es te sen t ido , era conven ien t e d i r ig i r consul tas al con -
g r e s o de la unión, para g a n a r t i empo; mas luego q u e 
h u b o número compe ten t e p a r a l l evarse l a p l u r a l i d a d d e 
su f r ag ios en las votac iones , se a t r o p e l l a r o n los r e spe -
tos de a q u e l l a a samblea , y se h i zo l o q u e se que r í a 
q u e se h ic iera . A l cabo esta conduc ta ha p r o d u c i d o en 
parte no despreciable del público de M é x i c o , y en el d e 
t o d o el E s t a d o el e fec to q u e e r a de temerse , á s a b e r : 
la desaprobación de a q u e l l a s medidas q u e no han po -
d ido caber en las f acu l t ades del cons t i tuyen te . E l resul-
t a d o ha he r ido con viveza el a m o r p rop io de I03 a u t o -
res del descontento : p a r a vindicarse se p ropus ie ron va -
g a r p o r el inmenso campo de las su t i l ezas , sofismas é 
insu l tos , á fin de escoger los q u e c u a d r a r a n me jo r á su 
p ropós i to , y se c i rcu ló con un ca rác te r casi oficial e l 
fo l l e to t i t u l a d o : „ E n s a y o filosófico c r í t i co sobre el res-
t ab lec imien to , f acu l t ades y uso q u e de e l las lia hecho 
el congreso cons t i tuyen te del E s t a d o de M é x i c o . " Sen-
t imos q u e haya l l egado t a r d e á nues t r a s ruanos; p e í a 



B 
convencidos de q u e somos deudores al púb l i co de su im-
pugnac ión , le dedicamos este t r aba jo , con el sano ob-
j e t o de q u e no se s o r p r e n d a á las gentes poco avisa-
das, y q u e los actos de esta memorab l e l eg i s l a tu ra , se 
co loquen en el l u g a r q u e jus tamente les cor responde 

Cuales sean las f acu l t ades del congreso constitu-
yen te del l i s tado á consecuencia de su res tablecimiento 
y si es d igno de censura el uso q u e ha hecho de e l las ' 
son os Q.OS e s t r e n o s de la cues t ión , q u e se p ropone des ' 
envolver el c i tado escr i to . N o s o t r o s tocaremos uno v 
o t ro , ecsaminando por su o rden los .d iversos puntos que 
a l h se comprenden . 1 

P a r a ana l i za r el p r imer estremo, no hay mas que 
•»tender á la v e r d a d e r a f u e n t e de donde han nacido aque-
l las facu l tades t an decan tadas . Es tas no pueden ser 
o t ras , q u e las q u e emanan de los pr imit ivos poderes de 
los d ipu t ados , ^o las q u e de n u e v o h a y a n dado ¿ estos 
ios pueblos , o las q u e les concedieron las cámaras de 
Ja unión al t i empo de re ins ta la r los . Si hablamos de las 
p r imeras , como e l las t en í an por obje to pr imario y esen-
c ia l or inar la cons t i tuc ión , conseguido el fin acabaron 
c o m p l e t a m e n t e ; pues sí el congreso se consideró a u t o -
r i zado para d ic tar , e n t r e t a n t o se publ icaba dicho código, 
o t ras leyes conducen tes á la conservación del orden so-
cial , ta l au to r i zac ión c o m o secundar ia y pu ramen te ac-
cesoria , debió esp i ra r j u n t a m e n t e con la pr incipal . Asi és 
q u e todo congreso c o n s t i t u y e n t e luego q u e sanciona y 
p r o m u l g a la cons t i tuc ión , c ie r ra sus sesiones, y sus miem-
bros vuelven á la c lase d e simples c iudadanos , sin con-
se rva r poder a l g u n o de los pueb los . Sos tener , pues, q u e 
el congreso cons t i tuyen te de l E s t a d o ha podido queda r fa-
cu l t ado deapues de c u m p l i d a su misión, pa ra dictar en 
a i g u n t i empo leyes s ecunda r i a s , es un a b s u r d o gravís imo 
y pel igroso. ¿Cuales s e r í a n sus l imites, d quien se los li-
ja r ía? L a au to r idad leg i s la t iva l l ega r í a á no tener o t ro 
pr inc ip io e n t r e noso t ros , q u e !a v o ' k n t a d del q u e la ejer-

f ' l 0 e s u , i a h e r e g í a po l í t i ca , y lo accesorio vendría 
& conver t i r se en esenc iaL 
índ , J ^ e n e c i d o s l c s p o d e r e s por haber cesado la volun-
« u p J r ! * comitentes , n o podian recobrarse , sino por 
l T n Z u T P ° s , t i v o s y espresos, con que los confiriese 
e l p u e b l o en la fo rma l e g a l ; y ¿bajo qué forma pudie-
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ran hoy los del E s t a d o r e n o v a r sus p o d e r e s íí los c o n s . 
t i t uyen te s en razón de tales? N o se ve en la ley f u n d a -
m e n t a l un solo a r t í cu lo , que apoye o c u r r e n c i a tan p e r e -
g r i n a ; p e r o a u n q u e lo h u b i e r a , basta p a r a nues t ro p r o -
pósito saber , p o r q u e es no to r io á t o d o el mundo, q u e la 
r e su r recc ión de los a c t u a l e s d ipu t ados á la vida legis la-
ti va, no se ha ver i f icado en v i i t ud de u n a r enovac ión p o -
p u l a r de sus nombramien tos . Resta de c o n s i g u i e n t e ecsa» 
mina r , si las f acu l t ades q u e han e j e rc ido , t ienen su f u n -
d a m e n t o en los decre tos espedidos po r las cámaras ge-
ne ra l e s . 

Como en el fo l l e to q u e impugnarnos se presc indo 
de la cuest ión, sob re si aque l l a s pud i e ron l imi ta r a l 
congreso cons t i tuyente sus f acu l t ades leg is la t ivas , noso-
t r o s también presc indi rémos de t r a t a r d i r e c t a m e n t e d e 
o t r a , q u e le es co r r e l a t i va , sobre si t u v i e r o n a u t o r i d a d 
p a r a d e c r e t a r su res tab lec imien to . P a r t i r e m o s como se ha -
ce en dicho escri to de los decre tos espedidos en la m a -
te r ia , a u n q u e no los e9t rac tarémos según nos convenga 
p a r a vest i r sofismas y encubr i r e r r o r e s . 

E l dec re to de 1.° de marzo dice en su a r t . 3.o Se 
r e s t ab l ece el congreso cons t i tuyen te del ano de 26 para 
solos los actos q u e f u e r a n cons igu ien tes á c u m p l i r su de -
c r e t o núm. 83 . " E l de 13 de abr i l d ice: .,1.« L o s ac tos 
cons igu ien tes al cumpl imien to del dec r e to ríúin. 83 de l a 
l eg i s t a tu r a cons t i tuyen te del Es t ado de M é x i c o , son fijar 
los días para las elecciones, de modo que- el n u e v o c o n -
greso quede ins t a l ado an tes del 2 de j u n i o de este a n o 
y calificarlas con ío rme á su const i tuc ión y leyes. 2 o D i c -
t a r l a s medidas leg is la t ivas q u e el mismo congreso con-
t e m p l e absolutamente necesarias, p a r a da r c u m p l i m i e n t o 
al a r t í cu lo a n t e r i o r . " Sen tadas estas disposiones, a p e l a -
mos al sent rdo común de cua lqu ie ra h o m b r e iroparcial 
p a r a q u e diga si a t en iéndose a l t e n o r de un tes to t an 
c la ro , ha n pod ido los cons t i tuyentes l l eva r á efec to su 
tendencia de r e s t i t u i r c u a n t o ecsistia en su p e r i o d o de íe-
gislar , y hacer o t r a s cosas, á q u e t ambién tuv ie ron ten-
dencia. Al l i se l imitan sus f a cu l t ade s á fijar los dias pa-
r a las elecciones, ca l i f icar las y d ic tar l as 'medidas a b s o l ú . 
l a m e n t e necesarias p a r a l lenar ambos obje tos : y qu ien 
j u z g a r á , q u e es a b s o l u t a m e n t e necesar io , pe ro ni coa -



ducen.te, para fijar días y c a l i f i c a r e lecciones , q u e los ec-
sámeoes fie abogados se v e r i f i q u e n en esta ó en la o t r a 
forma? P u e s la tendencia de l c o n s t i t u y e n t e tomó en con-
sideración esta mate r ia , como o t r a s muchas del mismo or-
den y espidió la ley de 17 j u n i o ú l t imo , p u b l i c a d a en 
£G del p rop io mes. 

P e r o se contes ta , q u e h a h i e n d o d e j a d o las cama-
r a s A la calif icación del c o n g r e s o lo q u e es ó no abso-
lutamente necesario, por e s t r a ñ o s y d i spa ra t ados q u e pa-
rezcan los decretos q u e ha s a n c i o n a d o , s u p u e s t o que se 
ha de estar á su calificación y la ley la valoriza, se de-
mos t r a r á en hora buena , q u e son inconducen tes , y si se 
q u i e r e per jud ic ia les ; pe ro n o q u e son i legales , pues"se han 
h e c h o por qu ien los est imó t a l e s con f acu l t ades bastan-
tes . ¡Santo Dios! ¡y q u e asi s e r ac ioc ine á la presencia de 
u n púb l i co i lus t rado! ¡y q u é d e esta manera se insulte 
á la r a zón y buen juicio d e los mexicanos! E l caso es 
i dén t i co al de un p r o c u r a d o r , q u e t en i endo p o d e r para 
da r todos aque l los pasos, q u e contemplara indispensables, 
á fin de g a n a r un p le i to s o b r e a g u a s , rompiera la cabe-
z a á su pode rdan t e , y a l e g a r a d e s p u e s su f acu l t ad de ca-
l i f ica r , y q u e él liabia e s t i m a d o es te paso de abso lu t a 
neces idad p a r a conseguir en e l p l e i t o el écsito mas di-
choso . S i en todos los d e c r e t o s dados por el congreso 
se adv i r t i e r a al menos a l g u n a conecs ion con las e leccio-
nes , el a r g u m e n t o podr ia t e n e r u n a p e q u e ñ a f u e r z a , por-
q u e lo q u e á unos parec ie ra s e g ú n su modo de ver so-
l o conducen te , á o t ros p a r e c e r í a a b s o l u t a m e n t e necesar io . 
E n tal even to podr ia t r ae r se á co iac ion la f acu l t ad de 
cal i f icar , a u n q u e no debe p e r d e r s e de vista q u e estas es-
p res iones de medidas absolutamente necesarias, envue lven 
el concep to de sola9 aque l l a s , s in las cua les 110 podr ían 
ver i f icarse l ega lmen te las e l e c c i o n e s . P e r o ¿como ha de 
v a l e r s eme jan te raciocinio r e s p e c t o de a q u e l l a s leyes, que 
n i por su n a t u r a l e z a ú o b j e t o , n i en los ca r ac t e r e s con 
q u e están escri tas t ienen coa l a s j u n t a s e l ec to r e s la me-
n o r conecsion ó analogía? D e f e n d e r lo c o n t r a r i o , es fal-
t a r al respe to á las cámaras y á la o p i n i o n públ ica , a n t e cuyo 
t r i b u n a l son y s iempre serán r e s p o n s a b l e s los d ipu t ados . 
i \ o s o t r o s ape l amos al t e s t imon io d e la conciencia d e e l los 
mismos, y desear íamos q u e d i j e r a n , si c u a n d o se inició, 

discutió y aprobó el proyecto de ley sobre ecsámenes cte 
Bbogados, y o t ros de esta clase, s iqu ie ra les pasó po r 
la c a b e z a la idea de las e lecciones , ó cosa q u e tuv ie ra 
re lac ión con el las . 

O t r o a r g u m e n t o se h a c e con todo el a i r e de t r i u n -
f o , y se r e p u t a como el A q u i l e s de los cons t i tuyen-
tes . T o d o s los decre tos y ó rdenes de a l g u n a t r anscenden-
cia, dice el fo l le to , espendidos has ta aqu i , ó t ienen u n a 
conducencia manifiesta á las elecciones, ó son consecuen-
cias necesarias de la f acu l t ad de a c o r d a r el p r e s u p u e s t o ! 
l u e g o a u t o r i z a n d o las camaras al congreso para espedi r 
los pr imeros , y el a i t . 219 de la cons t i tuc ión para fon» 
mar el s e g u n d o , p rec i samen te en Jas sesiones de marzo, 
es c l a ro q u e en nada se ha escedido, y q u e t odos sus 
p roced imien tos han sido legales . Es ta es la sustancia de 
t o d o el r u ido q u e se mete ci o t an especioso d i l ema . 
M a s debe adve r t i r se en p r imer l u g a r , q u e es falsa l a 
d isyunt iva con q u e se a r g u y e , pues el dec r e to sob re ec-
fiá usen es de abogados , y el q u e se ha in ic iado si>bre es-
t ab lec imien to de una o rques t a de música en la c iudad 
de T o l u c a , no tocan ni á las e l ecc iones ni al p re supues -
to ; á no ser q u e las p i i m e r a s hayan de ce l eb ra r se al son 
de t r o m p a s y t imbales . E n s e g u n d o l u g a r d e b e no ta r se , 
q u e con mucho es tudio se usa de la pa l ab ra conducencia, 
q u e no equiva le á lo absolutamente necesario, p o r q u e bien 

Íiuede ser , po r e j emplo , c o n d u c e n t e p a r a q u e se dé una 
ey, q u e preceda una l a rga y d e t e n i d a discucion; mas n o 

es de abso lu t a necesidad de modo q u e f a l t a n d o este r e -
quis i to , aque l la no deba p r o d u c i r su e fec to , como se com-
p r u e b a con lo q u e sucede de o r d i n a r i o en nues t ros c u e r -
pos legislativos. P e r o d e j a n d o a p a r t e estu confus ión de 
conceptos , á q u e se ha o c u r r i d o para sos tener una m a -
la causa , ecsaminémos si el congreso cons t i tuyen te t u v o 
de fac to la facu l tad de a c o r d a r el p r e supues to . 

H e m o s mani fes tado an tes , q u e los pueb los y las 
cámaras son las únicas fuen te s de d o n d e pud i e r an e m a -
n a r las f acu l t ades de dicho c u e r p o . A h o r a b ien: ¿y loa 
pueb los se las d ieron para o b j e t o a lguno? C i e r t a m e n t e 
q u e no, como l l evamos p r o b a d o : ¡y las cámaras r econo-
cieron la de fo rmar el p resupues to? E n ve rdad q u e no 
6e seña la rá una sola c l áusu la de los d e c r e t o s c i tados en 

2 



1 0 
q u e s iqu ie ra se i nd ique ¿cual f u é pues el «rigen de 
a q u e l l a facul tad? ¿donde está ese p o d e r mas soberano q u e 
Jos pueblos , y de g e r a r q u i a s u p e r i o r á las cámaras de la 
unión, q u e pudo a u t o r i z a r á n u e s t r o s diputados? Se di . 
ce q u e estos no han hecho o t r a cosa, q u e cumpl i r con 
u n a obl igac ión , de q u e no p o d i a n dispensarlos las cama', 
ras , y obl igación q u e deb ia l l ena r se precisamente en las 
sesiones de m a r z o , bajo la pena ó sanción de que no 
hab iéndose cumpl ido con e l la an tes del 2 de jun io , deben 
cesár las c o n t n b u c i o a e s . P e r o ¿quien impuso esa obl¡. 
gacion al congreso c o n s t i t u y e n t e ? ¿La consti tución del Es-
tado? ¿ D o n d e está el a r t í c u l o q u e previene , que ha de 
v o l v e r á ecsistir , y s u j e t o á s e m e j a n t e carga? Despues que 
c e r r o sus sesiones, ¿i qu i en h a b i a ocur r ido ni por un mo-
inen to , q u e aque l hub iese d e j a d o de vivi r legalmente, q u e 
h u b i e r a rec ib ido v io lencia p a r a d i so lverse , ó que le fal ta-
ra q u e l l ena r a l g u n a p a r t e d e su misión? E n dos pala-
bras: la resur recc ión del e o n g r e s o const i tuyente , no es cons. 
t i t uc iona l : l u e g o no p u e d e n r e f e r i r s e á él las facul tades 
y obl igaciones cons t i tuc iona les , q u e a t r ibuye el código f u n . 
da men ta l a l c u e r p o l eg i s l a t i vo . A q u e l l a s se refieren pre-
«isa y esc lus ivatnente á las l e g i s l a t u r a s constitucionales, y la 
d e este ano no ecsistia en el t i e m p o de las sesiones del 
u l t imo marzo . 

¿Qué hacerse , pues , con l a s contr ibuciones? ¿Se per-
mit i r ía q u e cesaran estas l u e g o q u e l legara el 2 de jun io , 
ne jándose al g o b i e r n o sin a r b i t r i o s pa ra cubr i r sus aten-
ciones. H e a q u í una de las m a s g raves dificultades, que 
nuyen n a t u r a l m e n t e de l o e s t r a o r d i n a r í o de las circuns-
tancias , á q u e los mismos c o n s t i t u y e n t e s l legaron á con-
a u c , r ai j e t a d o . L a c o n s t i t u c i ó n so lo habla de casos o r . 
Binarios: los e s t r a o r d i n a r i o s n o p u d i e r o n preeverse; y de 

5 L « q U C C U a n d ° e s t o s l l e S a n á presentarse , ofrecen 
obs táculos q u e pugnan con l a s mismas leyes. Sin embargo 
j o p r e g u n t o , s. la l e g i s l a t u r a q u e se declaró nula no lo 

, s , d o ' y e s t ando en s u s se s iones ordinar ias concia» 
e m h U . / r : 8 ü p U e l t 0 d e & a s t o s cerca del 2 de junio, un 

l o n s n h L l ! , r r a h u b , e r a d e s p l o m a d o la bóveda del sa-
providenci 8 ^ í ^ 8 , - * 1 u i t « d » l a v i d a á todos, ¿qué 
q u e l o an ^ a v* d , C t a d ° ? D e s d e aqui se vé, Süe l o d p u r a d o d d c a s Q n o n a c e fc H , 

U 
t i í u y p n t e s la facu l tad de a c o r d a r el r e p e t i d o p r e supues -
to, "sino de la n a t u r a l e z a misma de las c i rcuns tanc ias 
e s t r ao rd ina r i a s . N u e s t r a opinion es, q u e en ta l even to no 
debia tener e fec to el a r t . 221 de la cons t i t uc ión , y es la 
r a z ó n , p o r q u e este és un co ro l a r io del 219: es decir , q u e 
cuando en el 221 se es tablece q u e las con t r ibuc iones de-
c re t adas po r el congreso en el año a n t e r i o r cesen el uia 
2 de j u n i o del año s igu ien te , s u p o n e como a n t e c e d e n t e 
ind ispensable la ecsistencia de u n a l e g i s l a t u r a cons t i tu -
c ional en las sesiones de m a r z o , q u e í í je las n u e v a s con-
t r ibuc iones c o n f o r m e al a r t . 219: l u e g o en el caso de 
q u e po r una imposibi l idad de h e c h o n o haya ecsis t ido 
t a l l eg i s l a tu ra compe ten te , ó n o h a y a pod ido , en v i r t u d 
d e la misma imposibi l idad, cumpl i r con dicha ob l igac ión , 
como en el suceso q u e va p ropues to , t ampoco es de ve-
r i f icarse la cesación de con t r ibuc iones , las cuales d e b e r í a n 
c o n t i n u a r has ta q u e se r eun iese el n u e v o congreso . N i se 
o b j e t e q u e según nues t ro modo de pensar , se pueden sus-
p e n d e r los e fec tos de la cons t i tuc ión , p o r q u e t ambién e l 
congreso los lia suspendido , con la d i fe r ienc ia de q u e es-
t e c u e r p o lo ha hecho po r una i r r u p c i ó n de f acu l t ades , y 
en la opinión q u e hemos v e r t i d o se su spende r í an por im-
posibi l idades de hecho , q u e n o está en las f u e r z a s hu -
manas s u p e r a r . S i los cons t i t uyen te s n o h u b i e r a n inver -
t ido el t i e m p o en consu l t a r á las cámaras , con m e n g u a 
d e su decoro y de la s o b e r a n í a de l E s t a d o , la n u e v a le-
g i s l a tu ra se h a b r í a ins ta lado a n t e s de l mes de j u n i o , 
p a r a cumpl i r la cons t i tuc ión , e l los se h u b i e r a n ecs imido 
de e n t r a r en cues t iones odiosas, y se r i t i r a r i an hoy á su« 
casas, seguidos de las bendic iones de todos los buenos ; 
p e r o en vez de t o m a r el camino r ec to , a n d u b i e r o n po r 
cu rbas , y por eso d igimos antes q u e los mismos d i p u t a -
dos c o n d u g e r o n al E s t a d o á l a posicion e s t r ao rd ina r i a en 
q u e se ha visto. M a s ya es del caso pasa r al ecsamen 
del s e c u n d o es t remo de la cues t ión , sobre la c o n v e n i e n -
cia de° las r e f o r m a s aco rdadas , a u n s u p o n i e n d o f acu l t a -
des en el eongreso . 

Si es c ie r to q u e muchos r e f o r m a d o r e s n o han lo-
g r a d o los a p l a u s o s del s iglo en q u e han v iv ido , t ambién 
lo és, que c u a n d o se consul ta á la o p o r t u n i d a d , a l a 
p r u d e n c i a , y á UHA r igorosa j u s t i c i a , IOB c lamores de los 



disgus tados se r educen a l pequeño c í r c u l o de los q 0 e 

han ten ido q u e s u f n r en su in terés i n d i v i d u a l , y los h2m! 
bres de j u i c o y p rob idad , la masa g e n e r a l di o \ Z 
blos se reúnen en d e r r e d o r de sus b i enhechores , pa a ' sos 
ene r su a u t o r i d a d , y t r i bu t a r l e s el h o m e n a g e de ? s u . r t 
t ud . L o s cons t i tuyentes 8 e han desv iado d°e e s t e c a i n t 

no y po r eso se han colocado el los mismos en el , n e 

í i n f n n | r e f 0 7 a d ü r e s ' « l u e n o hi>» "«erecido elogios de 
« nguna clase de gen te s : los pr incipios de q u e ha^ p a r ! 

bles- I T 0 T S S í a C U , . t a d * 8 ' son c ie r tos ? i n c » « S S L 
gran ' t amaño N , ? p l ! C a C l o n s e c o m e t i d o e r r o r e s de 
fn í J M l g n ° r a * u e , , n de f i c i en te en las ren-
tas pub l icas es el mayor de todos los males : q u e po, el 
d o S

d t , r n l S e g U n d a d d G , a subsis tencia d e L e ^ e í 
t m o L t ' § 3 ^ u e / s t o s " o s i rvan con p u n t u a l i d a d 
Te ¿ n S % ! C r ? ' ) r e í r e n c i a s od iosas en ios pagos, 
c u r r e á nrpst ^ J R é d i t o del e r a r i o , y s ^ 
me fe e . f m l r u i n o » ° " c o n v e n i m o s igual -
^ " l r

q e ?S C ° m U n y ? a b " ' d o , q u e n i v e l a r los gas tos 

en .?te asun,0>fuédero-

| o se adv ie r t e o P u r : y P l , ° n c i , , ° d & t o d a S c l a s e s ' ^ e -
lo q u e se ieeini l i " ' - n ° S U p , Í m Í Ó e l g r a v a m e n , si-
o t r a, d á n d o s é o o r r a 7 o 11U'''C 3 ^ 6 U ' e U " a " » ¿ ¡ b u c i o o 'con 
impues to t n i r r r ! Ü S r e " U Í m i e n t o s de l n u e v o 
t ra rio ¿ Z L S « S ® ' ? c u a n d o al con-
¿á^o los í i Z de á l ,baSt0 p a m Cuhrir por mucho 

r QS gastos del £s¿adQ} y aun dtjar sobrantes. Si 

este f u n d a m e n t o se p r o d u c e d e b u e n a fé, en tenderas o qu« 
no se r e f i e r e al d e r e c h o de a l caba l a tomado en gene -
r a l , pues de e s t a m a n e r a el a r g u m e n t o es ve rdade ramen-
te r i d i cu lo , s ino á l a a l c a b a l a q u e g r a v i t a s o b r e la azú -
car, p a n o c h a y p i lonc i l lo , y en es te sen t ido ignoramos la 
época en q u e bastó á cub r i r los gastos v de ja r sobran tes . 
Ser ía en ve rdad mas p i n g ü e c u a n d o el E s t a d o era dueño 
de las r en ta s de la cap i t a l de M é x i c o , donde se consu-
me la m a y o r p a r t e de dichos efec tos ; pe ro despo jado de 
e l las , b a j a r e n ios ingresos cons ide rab l emen te , y es to obli-

g o á la l e g i s l a t u r a del año de 28, á e s tab lece r el peso 
p o r cada t a r ea de caña . N o t r a t a m o s de sos tener , q u e 
es te i m p u e s t o f u é c r i ado con to ta l a r r e g l o á los princi-
pios de economía ; p e r o si es muy es t rado , q u e cuando 
estos se p r o c l a m a n , y c u a n d o se hab ían d ic tado p rov iden -
cias ef icaces p a r a la esacta r ecaudac ión de a q u e l , se quí-
tase al g o b i e r n o en c i r cuns tanc ias a p u r a d a s , e s te recurso , 

- sus t i tuyéndole o t r o menos p r o d u c t i v o , y s u j e t o también 
ü inconven ien tes . Si la pensión a b o l i d a e ra ruinosa, p o r -
q u e g r a v i t a b a s o b r e la p roducc ión ; la a l caba l a no lo es 
menos, p o r q u e g rav i t a sob re la clase de los consumidores : 
si la p r imera e r a improductiva, p o r q u e sus rend imien tos 
son escasos; los de la s e g u n d a lo son mas, como se de-
mos t ra rá l l e g a d o el caso , con los e s t ados d e sus respec-
t ivos ingresos : finalmente, si la con t r ibuc ión de 1 peso 
p o r t a r ea de caña e r a desigual, p o r q u e no reca ía sobre 
todos los p r o d u c t o s del E s t a d o ; l a a l caba l a q u e se subro-
gó no ca rece de a q u e l de fec to , p o r q u e g r a v i t a n d o , como 
hemos d icho, s o b r e los consumidores* no con t r ibuyen es-
tos á p r o p o r c i ó n de sus respect ivos a rb i t r io s ; con la di-
fe renc ia n o t a b l e , d e q u e el p r i m e r o de dichos impues tos 
c a r g a en la m a y o r p a r t e sob re una clase r ica y aconto-
d ida, y el s e g u n d o s o b r e la mas miserab le y digna de 
compas ión . A d e m á s d e q u e si t a n t a impres ión hizo al 
c o n g r e s o esta d e s i g u a l d a d , ¿por q u é no ciíjo cosa siiguna 
ace rca de los d e r e c h o s q u e pagan las p la tas , y q u e son 
eseiusivos A es te ramo? H a c e á la ve rdad g r a n d e f u e r z a 
q u e en la vas ta ma te r i a de con t r ibuc iones , solo se hub i e -
ra escogida p a r a su ecsamen, la r e l a t i v a á las ta reas de 
c a ñ a . 

L o mas o r i g i n a l es , q u e los ed i to res del fo l le to , 



en una no ta p u e s t a al p á r r a f o de q u e acabamos de 
hab la r , se espl ican de este modo . „ L a s medidas q u e se 
tomaren pud i e ron f ac i l i t a r c e a l g ú n modo el cumplí-
miento de esta ley ( la n ú m e r o 101); p e r o nunca acal lar los 
c o n t i n u o s c l a m o r e s con q u e la mayor p a r t e de los pue-
blos pedía á sus r e p r e s e n t a n t e s l a derogac ión del ar t . 
4? en la p a r t e q u e es tab lece el impues to á los mague, 
y e s , " Y ¿quien h a b l a a q u í d e magueyes? ¿Ignoran acaso 
jos ed i to res del ensayo, q u e dicho impuesto se derogó 
en la ley de 22 de mayo d e 829? ó si á pesar de eso 
con t inúan los c l amores , y se es t iman ju s tos ¿por qué el 
congreso no fijó su cons ide rac ión en es te punto , y se 
r e d u j o á f a v o r e c e r e s c l u s i v a m e n t e á los fabr icantes de 
a z ú c a r y pi lonci l lo? M a s : e l d e r e c h o q u e la misma ley im-
p u s o al a g u a r d i e n t e d e c a ñ a , no recae sobre todos los 
p roduc to res del E s t a d o , y d e cons igu ien te es desigual, 
¿por q u é no se r e e m p l a z ó , y ha quedado vigente.9 Y la 
a lcaba la q u e p a g a b a la miel ¿por qué no se ha resta-
Mecido.? Si e l ob j e to e r a da r al gobierno mejores ar-
bitr ios, ¿no e r a n a t u r a l r e s t i t u i r este derecho en los mis-
mos términos q u e a n t e s ecsist ia? De no haberse así prac-
t icado, nace u n o de dos a b s u r d o s , á saber : ó que se 
creyó poder c u b r i r e l de f i c i en t e , disminuyendo contri-
buciones , ó q u e al t o c a r en la miel se sofocó la ten-
dencia irresistible de r e p o n e r l a cosas al estado que te-
nían en 1826, 

Véamos a h o r a c u a l f u é la conduc ta del congreso 
en lo q u e se r e h u s ó á v a r i a r . Hay lances en que el ho-
nor y la conciencia dictan cosas que traen consigo una 
grande odiosidad, y carecen hasta del vano y vacio es-
tímulo de la gloria postuma, y en estos se ha hal lado 
prec isamente e l c o n g r e s o de l É s t a d o de México, al to-
m a r en cons iderac ión el a s u n t o d e dietas. E l gob ie rno al-
t amen te i n t e r e sado en el d e c o r o d e es te cuerpo, y en 
que las economías f u e s e n marcadas con el se l lo de la 
imparc ia l idad, y d e la j u s t a p roporc ion que e ra debida , 
h izo la inic ia t iva p a r a q u e los d ipu tados no disfrutasen 
de dietas en el t i e m p o d e l r eceso . Desde luego desagra-
dó el proyec to , p o r q u e se d i jo ser i r r ea l i zab le , en v i r tud 
de que los d i p u t a d o s p r o c u r a r í a n t ene r sesiones estraor-

(diñarías t o d o el año , c o m o h a sucedido ya en o t ro esta® 

do de la repúbl ica ; p e r o era de espera r , q u e c u a n d o se 
p o n d e r a b a n las penur i a s del erar io , c u a n d o se t r a t a b a 
de ahor ros p a r a n ive la r los ingresos con los egresos, y 
c u a n d o á este efec to se fu lminaban r e b a j a s has ta sobre 
los escr ib ientes de á 500 ps, nuestros r e p r e s e n t a n t e s , po r 

jus t i c i a y por de l i cadeza , d ieran una p r u e b a de desp ren-
dimiento , descontándose p a r t e de sus d ie tas , ya q u e 
ño del modo q u e p ropon ia el g o b i e r n o , de c u a l q u i e r a 
o t r o de loa muchos q u e pueden o c u r r i r . Mas la concien-
cia los obl igó á o b r a r de otra m a n e r a : se ocur r ió al a r t . 
70 de la cons t i tuc ión , q u e prev iene , que las dictas de 
los diputados se Jijen cada cuatro años: se d i jo q u e este 
t i empo no hab ía pasado desde 1827 en q u e se fijaron 
p o r la ú l t ima vez , y se desechó la in ic ia t iva despues de 
una honrosa y aca lo rada discusión. 

C u a l q u i e r a q u e recorra l i g e r a m e n t e los decre tos 
y órdenes d ic tadas desde el año de 8. '4 a d v e r t i r á , q u e 
n o hay una resolución especial sobre la can t idad en q u e 
hab í an de consis t i r las dietas , sino la del congreso cons-
t i t uyen te , en v i r tud de la cua l se l ibró á la t e so re r í a la 
órden de 1.° de j u n i o del mismo año , p a r a q u e se paga -
sen á los miembros de su seno á r azón de SC'OO ps.: pos-
t e r i o r m e n t e so lo se han inc lu ido a q u e l l a s en los presu-
pues tos anua le s , como se incluyen s i e m p r e todos los gas-
tos q u e deben c o n t i n u a r ; y po r lo q u e hace al de 2 2 
de mayo de 827 no se e n c u e n t r a o t r a disposición, q u e 
el art . 4.° en q u e se dice q u e „ los g a s t o s o rd ina r ios del 
E s t a d o serán los q u e ron el ca rac te r de ta les se han e ro -
gado en el a ñ o an t e r i o r á v i r tud de las leyes v i g e n t e s . " 
Á q u i se ve q u e no se fijaron las d ie tas en d icho año ni 
Í o r p r imera ni po r la u l t ima vez : no por p r imera , p o r q u e 

os gas tos q u e en el a r t í cu lo c i tado se mandan c o n t i n u a r 
en masa y sin hacer mención especial de e l los , se supo-
nen ya fijados ó es tablecidos por las leyes vigentes; no 
Íior la u l t ima vez , p o r q u e si hemos de "hacer mér i to de 
os p resupues tos es necesar io deci r , q u e cada año se fi-

j a n las diptas, i n f r i ng i endo el a r t . 70 de la cons t i tuc ión 
p o r q u e cada año se incluyen en el p r e s u p u e s t o , y q u e 
la úl t ima vez q u e se fijaron f u é en el q u e aco rdó el 
cons t i t uyen te en el mes de jun io ú l t i m o . E l mismo c o n -
greso es tuvo en este concepto , s u p u e s t o q u e despues de 



re ins ta lado , l ibró al gebie i ~no su of ic io de 15 de marzo , 
p r e \ i n i é n d o l e mandase sa t i s f ace r las dietas de los dipu-
tados ac tua les conforme ú ¡a orden (son sus pa labras ) que 
se pasó á la tesorería general en 1.° de junio de 
¿Por qué pues si se fijaron a q u e l l a s en 827, no se fundó 
esta i e so luc ion en el r e s p e c t i v o dec r e to del mismo 
a ño? 

P e r o demos po r s e n t a d o , q u e el a r t í cu lo cons f i tu . 
cional t enga en su aplicación al caso toda la f u c i z a y 
va lor que q u i e r e dársele; e s t o q u e r r í a deci r , q u e e l con-
greso no podr í a var iar la c u o t a de las d ie tas para to-
dos los c u a t r o años ven ideros ; p e r o sí las suyas propias , 
po r el t i empo q u e hubiera de d u r a r ; nad ie sé lo ha p r o . 
t á b i d o , y las angus t ias e s t r a o r d i n a r i a s del e ra r io deman-
daban este sacrificio. Con t o d o , reconocemos que si tal 
h u b i e r a suced ido , pocos h a b r í a n s ido los d ipu tados concur-
rí ntes á las sesiones, p o r q u e el honor y la conciencia no al-
canzan hasta serzir de ra/de estas plazas. \Ya se ve! nei ia 
carga muy gravosa venir de M é x i c o á T l a l p a n una ó dos ve-
ces á la semana por menos de 2 5 0 ps . mensuales; P o r eso f<;é 
m e j o r q u e el congreso se l i m i t a r a á lo que estaba en su arbi> 
trio, abo l iendo los viáticos, q u e i m p o r t a n cant idades de poco 
Hionto, r e b a j a n d o de los g a s t o s d e escr i tor io la suma de 
2C0 ps., y supr imen do la o f i c ina de t aqu ig ra f í a , q u e fa l -
samente se dice estar d e c r e t a d a b a j o el pie costoso de 
8.000 ps., s iendo asi que so lo a sc i ende á 3.C00: debiendo 
adver t i r se , q u e dicha oficina n u n c a l legó á establecerse, 
y de consiguiente no se ha h e c h o un aho r ro efect ivo, 
sino imaginar io . 

Los sueldos de á 3.500 ps . q u e perc iben los mi-
nistros del sup remo tribunal d e j u s t i c i a , han sido también 
ob j e to de discusión, y el c o n g r e s o se ha r ehusado á (lis? 
m i n u i r aque l los , p o r q u e h a s t a a q u i los han d i s f ru tado 
sin contradicc ión a lguna , p o r q u e las escaseces del e ra-
r i o no son debidas á s e m e j a n t e as ignac ión , y p o r q u e ha-
l lándose inves t ido dicho t r i b u n a l de la a l ta facu l tad de 
j u z g a r á todos los f u n c i o n a r i o s del E s t a d o , era necesar io 
conci l larse todo el decoro é i n d e p e n d e n c i a posible . Mas 
estas r azones son tan vagas y g e n e r a l e s , q u e muchos emplea-
dos de los q u e han suf r ido s u p r e s i ó n ó r e b a j a s de suel-
do, pueden a l ega r l a s en su f a v o r , p o r q u e c i e r t amen te la 

17 . . 
han perc ib ido sin con t r ad icc ión , no han cau?ado sus as ig-
naciones las penu r i a s del t e soro , sino o t r a s causas b a s t a n -
t e no to r i a s , y cada uno pod ia decir , ser necesar io q u e 
se le conci l la ra el decoro de su respec t ivo r a n g o . A d e -
más no ser ía dificil demos t r a r , q u e esa independenc ia t an 
d e c a n t a d a ha sido e n t r e noso t ros v e r d a d e r a m e n t e qu i -
mér ica , y acaso bas ta r ía al e fec to r e c o r d a r l i g e r a m e n t e 
los sucesos del 6 de d i c i embre de 828, en q u e se vio 
v i l i pend iada con escánda lo la r e spe t ab l e mag i s t r a tu r a del 
s u p r e m o t r i b u n a l ; pe ro es tas cues t iones no son de nues -
t r o propós i to . L o q u e hay d e c ie r to es , q u e los h i jos 
p rop ios , y en pa r t i cu l a r los del en t end imien to , se qu ie -
ren mas q u e los ágenos , y q u e el t r anscurso de t res años 
no ha sido suf ic ien te p a r a q u e los d ipu t ados p e r d i e r a n 
el ca r iño á los suyos, p o r mas q u e la esper iencia h a y a 
man i fe s t ado q u e hubo sus molas y falsos engendros . N o 
p o r eso q u e r r í a m o s q u e se d isminuyera el sue ldo á los 
min is t ros ' de l sup remo t r i b u n a l de just ic ia de la mane-
r a s ingu la r q u e se h izo con o t ros , sino q u e t r a t ándose 
de a h o r r o s , y de n i v e l a r los ingresos con los egresos , 
h a b r i a sido mas j u s t o y equ i t a t i vo l imi tarse A s u p r i m i r 
a q u e l l a s dotaciones , cuya creación h u b i e r a sido c lara y 
n o t o r i a m e n t e in jus ta , como una ú o t r a de las q u e se 
toca ron en el p r e supues to , y es tab lece r una t a r i f a p ro-
visional de descuentos , en q u e sin e scep tua r n i n g ú n em-
p l eado , ni á los mismos d ipu tados , todos h u b i e r a n con-
t r i b u i d o con p roporc ión al sue ldo de cada uno ; y n o 
q u e al c a b o de h a b l a r m u c h o sobre escaseces, y de s e n -
t a r t an tos pr incipios de economía públ ica y domést ica , 
el p r e supues to quedó con un def ic iente de mas de cien 
mil pesos , como veremos despues . 

A h o r a vamos á ecsaminar la necesidad y conve-
niencia de las supres iones a c o r d a d a s . E n gene ra l la ne-
ces idad de estas se ha hecho p a r t i r de la q u e h a b i a 
de a h o r r a r gastos , y además se a l e g a n o t ras r azones 
p a r t i c u l a r e s , en q u e se lia f u n d a d o la conveniencia de 
t o m a r a q u e l l a s medidas. N o s o t r o s , a u n q u e inv i r t i endo en 
es te p u n t o el o rden q u e se p r o p u s i e r o n segu i r los edi-
t o r e s del E n s a y o , espondrémos las ref lecciones q u e nos 
o c u r r e n sob re a lgunas d e las c i t adas supres iones , y d e s -
pues ha remos un co te jo e n t r e el p r e s u p u e s t o del a á e 



an te r io r y el del a c tua l , y se verá demost rado m a t e , 
mancamente , q u e le jos de habe r se conseguido el obje to 
de a h o r r a r , se a u m e n t a r o n los gastos en el segundo de 
(helios p resupues tos , has ta esceder en c ie r ta cant idad á 
ios del p r i m e r o . 

D e s e a r í a m o s c o m e n z a r nues t ras observaciones por 
el decre to esped ido sobre cesación de la casa de mone-
tía; pe ro es impos ib le recoger de p ron to los datos que 
j u z g a m o s a b s o l u t a m e n t e necesarios, para desenvolver a l -
g u n a s cues t iones , c u y a reso luc ión pond r í a !a mater ia en 
el u l t imo g r a d o de c l a r idad . C u a l sea el origen de las 
perd idas q u e ha s u f r i d o el es tablec imiento: cuan to el 
tone,o q u e se r ia b a s t a n t e á fomen ta r lo : qué cantidad de 
p . a í a s debe r í a a c u ñ a r s e al año p a r a sacar costos y «ti-
iicJad; y po r ú l t imo , q u é p robab i l idades hay de que se 
ve r i f i ca r ía en esa c a n t i d a d la in t roducción de aquel 
t r u t o , son los p u n t o s q u e en nues t ro concepto deben 
anal izarse con e spac io y esact i tud para venir á sentar 
con f i rmeza , si en el s u p u e s t o de que el Estado ha ero-
g a d o cuan t iosas s u m a s en la creación de la casa de mo-
neda , esta o n o en el caso de hacer cua lquie r es fuerzo 
p a r a p r o p o r e i o n a r su f o m e n t o . Si tuviéremos tiempo y 
íae i l idad de c o n s e g u i r los datos refer idos , espondrémos 
f r a n c a m e n t e al p ú b l i c o n u e s t r o modo de pensar, ya sea 
en favor , o en c o n t r a de la supres ión, l imitándonos por 
a u o r a a decir , q u e en las actas del congreso constitu-
y e n ^ no e n c o n t r a m o s q u e la cuest ión se "tocara en tér-
minos sa t i s fac to r ios ; y s iendo e l la g r a v e por su na tura-
ÍCZ?, pa rece q u e d e m a n d a b a , q u e se hubie ra venti lado 
con ant ic ipac ión y d e t e n i m i e n t o , y no en las angust iadas 
sesiones de fines de m a y o , en q u e la necesidad de acor-

, e l P r o p u e s t o d e n t r o de breves dias, la mul t i tud 
ue decre tos q u e s o b r e d iversas mater ias habian de sei> 
v i n e de p ro logo , y l a d ivergencia de las opiniones en 
JOS debates , e ra p r e c i s o q u e p r o d u j e r a n la prec ip i tac ión, 

L I l g V a , c o n f u s i o n de las ideas. E l mismo Ensayo. 
esta man i fe s t ando la l i g e r e z a con que se ha dejado cor-
h-m e n é l s e as ienta , q u e las' pérdidas 
se« un 1 a J. : PS-> s iendo así que ' cons i s t en en 35.000 

° ¡ d S " o t ' c i a s s e g u r a s q u e hemos adqui r ido . s u P r e s i o n d e l instituto literario es otra de las 

a c o r d a d a s en el p re supues to á v i r t u d de la inper fec t í s i -
ma p l an ta q u e se le hab ía d a d o . Confesamos q u e así 
e r a en efecto , y q u e los a d e l a n t o s q u e se a d v e r t í a n en 
a l g u n o s de sus a lumnos , eran d e b i d o s casi esc lus ivamente 
á l o s desvelos de su vi r tuoso r e c t o r y ca tedrá t icos q u e 
enseñaban ; mas ¿por eso debia suprimirse? ¿no h u b i e r a 
sido mas legal y convenien te reformar lo .? Su es tablec i -
mien to , para la enseñanza de todos los ramos de ins-
trucción pública, está p reven ido en el a r t . 228 del códi-
go f u n d a m e n t a l , v en verdad q u e no sabemos como con-
c i l i a r el dec re to "de supres ión , con el celo y n ínna es-
c r u p u l o s i d a d q u e se ha m a n i f e s t a d o en o t ros p n n t o s po r 
el cumpl imien to de la constitución y las leyes. L o sin-
g u l a r es, q u e en segu ida de l as dec lamaciones c o n t r a la 
inperfec t í s ima p lan ta del i n s t i t u t o y costos q u e se e ro -
gaban , se manda ra p roveer d e gas tos e s t r ao rd ina r io s a la 
educación l i t e r a r i a d é l o s a l u m n o s , es t rechándose con es-
t a p rov idenc ia a l gob ie rno á q u e los ponga , p o i q u e no hay 
o t r a cosa, en los colegios de M é x i c o , q u e no están or -
g a n i z a d o s de una mane ra digna de las luces del si-
glo X I X . , . „ . 

P o r no de j a r , a l t i e m p o de supr imirse l a o ü e m a 
del inspector de milicia c ív ica , no se tuvo p r e s e n t e e l 
r e g l a m e n t o del r a m o , desde l u e g o po r la p r e m u r a con 
q u e se ap robó el p r e s u p u e t o , y se t r a s l a d a r o n al gober-
n a d o r las f acu l t ades de a q u e l f u n c i o n a r i o , s in a d v e r t i r 
q u e muchas de e l l a s son j u d i c i a l e s , y no se deben desem-
peñar por el pode r g u b e r n a t i v o . S in embargo , e l p a t r i o t a 
g o b e r n a d o r q u e se ha l la al f r e n t e del Es tado , es incapaz de 
abusa r del pues to q u e ocupa , y creemos, q u e si lia te-
n ido f u n d a m e n t o s sól idos p a r a no chocar con el congre -
go, sabrá s u j e t a r esta r e so luc ión á l a revis ión de la n u e -
va l eg i s l a tu ra . _ . . 

L a misma p rec ip i t ac ión se no ta á p r imera vista 
en el decre to sobre supres ión d e la o r d e n a n z a y 600 ps. 
de sobresue ldo q u e ten ia el p r e f e c t o de M é x i c o , pues 
bas ta leer las memor ias del g o b i e r n o en q u e consta l a 
«scesiva poblacion de es te d i s t r i t o , y ace rca r se a ver lo 
q u e t r a b a j a dicho comisionado en su of ic ina , pa ra cono-
c e r la d i ferencia q u e hay e n t r e esta p r e f e c t u r a y l a s d e -
pias del es tado . P e r o asi van las cosas, y es preciso su-
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f r i r , porque la mitad de los hombres nació para moleste* 
a la otra mitad. 

T a m b i é n se negó la e n t r a d a en el p r e s u p u e s t o de 
es te a n o á la pa r t i da de 312 ps. , q u e se inc luyeron en 
el an t e r i o r para la conservac ión de l a l u m b r a d o y aseo 
del palacio; y si b ien pudo h a b e r s e d i sminuido es te cas-
t-o s u j e t á n d o l o á una rac ional e c o n o m í a , no e s t amos por-
q u e se supr imie ra del t odo , á n o se r q u e se n u m e r e 
e n t r e las ob ra s de comodidad y o r n a t o la de t r o p e z a r con 
inmundic ias , y a n d a r por la noche á t i en ta s en el pa la -
cío de Jos supremos poderes de un estado rico y vode-
roso, ? 

El n e g o c i o en q u e ha h a b i d o m a s empeño ha si-
. e l d e , a supres ión de la a u d i e n c i a , á pesar d e q u e 

n i n g u n a re lac ión t iene con las e l e c c i o n e s , ni con la ne-
cesidad de r e b a j a r gastos, pues l e j o s de eso s e a u m e n -
, e.[ P r e s u p u e s t o para el e s t a b l e c i m i e n t o de los jueces 

<Ie dis t r i to . Con todo, los ed i tores d e l Ensayo se l a m e n -
tan , de q u e en mas de t res años se haya man iob rado de 
m o d o , q u e se h u b i e r a n l og rado e l u d i r las disposiones de 
Ja const i tuc ión en es te pun to , y q u e cuando se ha con-
c iu ido la ley de adminis t ración d e j u s t i c i a en la p a r t e 
civil , no se han omi t ido calumnias , d i c t e r i o s , pe r sona l ida -
des y hasta las pa t r añas mas r i d i c u l a s , p a r a intimidará 
jos Diputados y r e t r ae r los de q u e l a e sp idan . N o h a n 
l e g a d o a n u e s t r a noticia s e m e j a n t e s man iob ras , a u n q u e 
es tamos colocados en el mismo t e a t r o d e los sucesos; mas 
podemos a s e g u r a r , q u e á lo menos l o s ac tua l e s ministros 
o e la aud ienc ia y sus suba l t e rnos , t i e n e n b a s t a n t e m e n t e 
«icieditada su p u r e z a y h o n r a d e z , p a r a c reer los capaces 
«te usar de a r m a s tan alevosas. Si h a n d i s p u t a d o sob re 
a mate r ia , ha s ido con el ánimo d e c o n v e n c e r , sat isfechos 

q"® t ienen en su favor el a p o y o d e la r a zón y de la 
convenienc ia pública, ó si ha d e s a g r a d a d o , q u e no bayan ido 
<j p r o s t e r n a r s e an t e los q u e se h a n p u e s t o á la cabeza 
«e las r e fo rmas , no es culpa s u y a , p o r q u e su c o r t e d a d 
"s ha r e t r a í d o s iempre de a c e r c a r s e á las casas de los 

P o r o s o s . P o r lo demás, el t r i b u n a l n o ha hecho o t r a 
s ; y . e t a r f 8 á l a 9 r e s o l u c i o n e s q u e se le h a n co-

" 7
n ' C f d ° ; D , J ° l a const i tución, q u e s e e s t ab l ec i e r a un 

j u z g a d o de s e g u n d a instancia en c a d a d i s t r i to , y o t r o de 
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t e r c e r a en la cap i t a l del E s t a d o ; mas estas disposiciones 
no son de a q u e l l a s q u e p o r sí solas se p u e d e n pone r en 
e j ecuc ión : los a r t í cu los 211 y 212, neces i t aban de u n a 
lev secundar ia que los r e g l a m e n t a r a , de modo q u e mien-
t r a s esta no se esp id ie ra , la audienc ia deb ía subsist i r le-
c á l m e n t e . L a s an te r io re s l eg i s l a tu ra s no tuv i e ron a bien 
a c o r d a r l i , y solo s anc iona ron var ios decre tos en q u e se 
manda con t inua r el t r i b u n a l p rov i s iona lmente . H e a q u í 
la misión con q u e los minis t ros han podido j u z g a r a los 
subdi tos del e s t ado : misión legal y f u n d a d a en la misma 
cons t i tuc ión , q u e nunca p u d o q u e r e r , q u e se p l a n t e a r a n 
los i uzoados de segunda v t e r c e r a ins tancia , sin q u e p r i -
mero se les diesen las r e g l a s á q u e hab ían de s u j e t a r 
S U S p rocedimientos . E n el congreso hay le t rados q u e han 
a b o ° a d o en dicho t r i b u n a l , y á n i n g u n o ha ocu r r i do j a -
más' la pe reg r ina especie d e r ec l amar po r fa l ta tle misión 
en los ministros, la nu l idad de las sentencias . E s t o s e n a 
a t aca r los pr inc ip ios mas sanos de la j u r i s p r u d e n c i a , y 
p r o v o c a r a la subvers ión del ó: den púb l i co . C u a n d o se 
ha conc lu ido la c i tada ley r e g l a m e n t a r i a en la p a r t e ci-
vil se han opues to con razón a l g u n o s d ipu t ados a q u e 
se c o m u n i q u e en tal e s t a d o de imperfección al e j e cu t i vo , 
p o r q u e no hab iéndose d ispues to cosa a l g u n a r e l a t i v a m e n -
t e á lo c r imina l , la admin i s t rac ión de jus t ic ia q u e d a r í a 
espues ta á s u f r i r t r a s to rnos , q u e despues ser ía difícil r e . 
mediar E l ac tua l gob ie rno ha mani fes tado i g u a l m e n t e o p o . 
siciun desde el año de 8áo , no so lo c o n t r a a l g u n o s a r -
t ículos imprac t icab les d e la ley r e g l a m e n t a r i a , s ino t am-
bién con t ra los cons t i tuc iona les q u e van c i tados , p o r q u e 
creyó de conformidad con su consejo, q u e a q u e l l o s s e r i an • 
pos i t ivamente per judic ia les? mas al ve r i f i ca r lo nunca h a 
u<ado de o t ros medios, q u e los q u e le f r a n q u e a n las le-
ves ni c reemos q u e lo haya an imado o t r a in tención, q u e 
la ' d e p res ta r g a r a n t í a s mas s e g u r a s á los de rechos d e 
los c iudadanos . S in e m b a r g o , de a q u í se ha t o m a d o m o -
t ivo para i n su l t a r á la persona de ese gene ra l beneme-
r i t o asen tándose en el f o l l e to , q u e pronunciar se por la cons-
titución y las leyes es una cosa, ?/ cumplir este pronun-
ciamiento es otra. ¿ E n q u é ha f a l t a d o á e l las el g o b e r n a -
dor en el a sun to de la a u d i e n c i a ? El podr ía decir c o n 
mas r a z ó n , q u e no es lo mismo h i l b a n a r en una noche». 



y allá en el enc i e r ro de un gab ine t e , diez ó doce decre 
tos que co r r e r los r i esgos de un p ronunc iamien to Z t 
y benefico, y l l eva r lo al cabo. A los const i tuyentes si s i 
n a fácil p roba r l e s , que han hecho un comodín de la c * ! ' 
tüucion y las leyes, y q u e las han t ra ido á cuen to S P 
gnu ha convenido á su tendencia irresistible de u r m L v Z 
todo; pero e n t r e noso t ros „ o e s (o mismo hacer conZu 
nones que cump l a s , >, corno decía Pipí Je ^ t 
del drama, podremos decir de tai /«,« „,, gios 

que se usan allá entre loTeLn'Jot?¿ n l V n Z r o Z 
en nuestro país, ni conocidas en él. J pv°plas 

¿ i P a S é m ° f p o r Ó U Í m o á e c s a m i n a r s i d e l to-
Jal del p r e s u p u e s t o de es te a ñ o han resu l tado ealmen 
t e economías p a r a el e r a r i o . E s t a cuestión es la ma s cía 
r a de todas p o r q u e su r e so luc ión pende de d e m o r o * 
nes matemát icas , con t r a las cuales no se pueden a le 'Tr ' 
t eo r í a s ni su t i l ezas po l í t i cas ; y p a r a d a r ] / de un " l o ! e 

a b o d e L r j S ^ m o s t o m ^ e i 
t r a o a j o de l o , m a r el e s t a d o compara t ivo que va al fin v 
c o m p r e n d e p o r una p a r t e las cant idades , que c o n s t a n e l 

a n , G r Í O r ' y s e h a n l e b a j a d o en el 
p r e sen t e , y poi o t r a las q u e no constan en el n r imem 
y se han a u m e n t a d o en e l s egundo . P ' 

p resencia d f i t ™ ™ ? * 0 ' q u e ' f u é e s t e n <? ido fielmente con 
d e las can t id i d p« h ? P ' e S U P u e s t o ' S{? vé que la suma 
d e n ^ Z t . a h o r r a d a s a sc iende á 2 1 6 4 3 8 ps. 3 rs., y l a 
de og gastos n u e v a m e n t e d e c r e t a d o s , sube á 224 940 ps 3 rs 

q ue los h uevos T * ^ C a " t Í d a d l a P ' ^ e r a f r e í u S 
l í e anu í 1 ! ? e sceden á los aho r ro s en 8.502 ps. 
]os e T e s o S r 1 0 ^ r i l l - a n t e d e n i v e I a r l o s 

Í a p S \ f , . U r ? 3 U t l S t a S a >' r e s u c ' t a r a , se asombrar ía 
c í e n d a f i n u n c i í r n B t 0 8 , ^ h a t e , l i d ü nosotros la ciencia h i l a n d e r a en el s i g l o X I X . 

s u m i J n ' L T - * m a S : B - U c h a s c a " t i d a d e s figuran en el pre-
2 t a n t V , 0 r ' «I«« Por su na tu ra l eza no 'de -
«é des t inaron f " o l P r e s e " ^ p o r q u e el gasto á que 
van señalada-- P , ° r S o I a ™ >' t a les%on las q u e 
m o n t o dé e ' - " " - e S í a t l 0 f ' n a l C 0 " U n a i a a , , e c i ! l a - E l 

m a no es v i r l í 0 " 8 1 8 ' * e n 5 4 ' 5 S 2 Ps*> y como esta su-
j a c a n t i d a d L m t s I T * Ü D , a h o r r p ; d * b e d e 

Ps. tf rs. de consiguiente, agregando* 

l a d i f e renc ia de los 8 .502 la de 5 4 . 5 3 2 , eseeden los nue-
vos n-astos á las economías en 63 .034 ps . 

° D e s p u é s de pub l i cado el p r e s u p u e s t o se ha decre-
t a d o la traslación de los sup remos pode res á T o l u c a , y 
a u n q u e reconocemos las ven ta jas q u e ha de t r a e r al Es -
t a d o esta medida , presc indiendo d e l modo con q u e se ha 
r e sue l to , los costos de su e jecución deben ser cuan t iosos . 
Asimismo es preciso q u e se i n v i e r t a n a l g u n a s can t idades 
cuando l l egue el caso de p l a n t e a r los j u z g a d o s de se-
g u n d a y te rcera ins tancia , y así e s t a s como las de gas-
tos de t ras lac ión , son de añad i r se d l a de 63 .034 ps. d e 
q u e hab la el p á r r a f o a n t e r i o r . 

Es también de notarse , q u e los I00¿) ps. seña la -
dos en el a ñ o an t e r i o r p a r a f o n d o de la casa de mone-
da no ser ian un v e r d a d e r o gas to e n el caso de habe r se 
l l egado á e n t r e g a r , sino un c a p i t a l s i e m p r e v igen te , su-
pues to que tenían por ob je to el c a m b i o de las p l a t a s q u e 
Te i n t r o d u j e r a n p a r a su acuñac ión . E s t e cap i t a l hoy se-
r í a una ecsistencia, v no tendr ía q u e f igurar en el p r e -
supues to del p re sen te año : es dec i r , q u e en la r e b a j a q u e 
se ha hecho de aque l los 1003 ps. , no se ha a h o r r a d o un 
cas to al Es t ado , s ino q u e mas b i e n se omit ió des t inar un 
fondo para cambio de pla tas , c o m o en las t e so re r í a s d e 
rcscüt?» 

F i n a l m e n t e , e l to ta l ingreso de las ca jas se c a l c u l a 
p a r a el p resen te año económico en 4 0 0 $ ps., y d e d u -
ciendo esta can t idad de la de 512.966, á q u e asciende e l 
p r e supues to dec re t ado en j u n i o p róes imo a n t e r i o r , se en-
c u e n t r a el def ic iente de 112.966 ps . , e l cual puede d e -
cirse q u e escede en todo su m o n t o á la suma del p r e -
supues to de 829, pues en tonces bas ta ron los p r o d u c t o s 
de las ren tas á cub r i r los 504.464 ps. en q u e consist ía 
a q u e l l a . Desde l u e g o l l amará la a t enc ión , q u e hayamos 
pues to 512.966 en l u g a r de 502.766 ps. q u e fo rman e l 
t o t a l del p r e supues to de este a ñ o en el dec r e to q u e se 
ha dado al público; p e r o es d e a d v e r t i r , q u e la s egun-
da de estas can t idades está e r r a d a en 10.200 ps., p o r q u e 
e ra preciso q u e la p a r t e a r i smé t i ca de la ley t u v i e r a 
t ambién sus fa l tas . 

N i puede ob je t a r se c o n t r a lo dicho, q u e en el ana 
an t e r i o r se g a s t a r o n o t r a s can t idades , que no figuraron 



e i respect ivo p r e s u p u e s t o : Io pr imero W « n . 

? -uL e rnn f ° r ' % y ^ ^ e " " u e s t r o concep to se ' 

Mnflünlo. t , e n , P ° permanecieron os bárbaro,«« 
h u e s e en, n U e S t r 3 S , C 0 S Í 3 S ; i habiéndose e c s i g í d o d e s ? 

£ I J R N " T O E R T : R I : ; E S P E R S Ü A D I R S E * 

con r e ^ r ^ n í " n 0 t a ? m O S ' c u a l q u i e r a ^ 

los e d L ? W w : q y , v 0 c a c , 0 , l e s e n i ncur r i e ron 

de a h o r r a r ^ s i n o ^ a f T ' — ? ^ n ° s i d o deseo 
hé dir igido ¿ J ¿ é ¿ " t Í 7 ¿ í Ú e r e f ° r m a F l ° , < ) d o> 'o q -
r iodo fatal K J C t a , l e M cons t i tuyentes en e s t e l e . 

' t a K L a s consecuencias han sido p r o v o c a r eJ 

contento en t re personas de inf lujo en las poblaciones, en-
t ibiar el entus iasmo por el pronunciamiento de J a l a p a , 
engendra r apar iencias pa r a dividir los ánimos,, que poco 
hace habían caminado á un fin y estaban unidos, final-
mente abr i r t a n t o s ' e s c o l l o s cuan t a s han sido las impru-
dencias en q u e se ha incur r ido , pa ra añadir inconvenien-
tes á inconvenientes , y q u e el Es t ado no pueda marchar 
en lo venidero con la espedicion y venta jas q u e eran 
de esperarse . Después do ob ra r tantos males se ha f rus-
t rado el bien q u e podía haber hecho al Es tado la pure-
za y energ ía del pa t r io t a gobernador , á quien se ha 
rodeado de compromisos , y pues to en un pel igroso dis-
pa rade ro ,hac i éndo lo in jus t amen te part ícipe hasta c ier to 'pun-
to de la odiosidad que ha venido sobre el congreso."1Í todo es-
to ¿en qué ci rcunstancias? en las de hacerse las eleccio-
nes, q u e en las j u n t a s p r imar ias y de par t ido es tuvieren 
en riesgo de pe rde r se en muchos punto?, y en a lgunos 
efect ivamente se pe rd ie ron . Q u e ¿r,o había otros medios 
q u e adop ta r ? ¿era preciso q u e fuesen ios mas cont rar ios 
al res tablec imiento de la concordia en momentos de agi-
tación y convulsiones? Va q u e el congreso se consideró 
obl igado á cumplir con el a r t . 219 de la const i tución, 
¿por qué no se l imitó á decir que cont inuasen las con-
t r ibuciones del año anter ior? ¿le ecsigia mas aque l l a dis-
posición fundamenta!.? P o r lo q u e á nosotros toca protes-
tamos que al re ins ta larse el cons t i tuyente hicimos votos al 
cielo p o r q u e su conducta fuese p ruden te , imparcial 6 
inmaculada : es tamos ident if icados con la causa del orden, 
nos g lor iamos de publ ica r lo , y no podíamos que re r , que una 
au to r idad , q u e deb ía su nueva apar ic ión al restablecimien-
to de las leyes, i ncu r r i e r a en a rb i t ra r i edades y f a l t a r a 
á su deber en los mas pequeños ápices; pero se erró e l 
camino desde los p r imeros pasos, y una l igereza, una ano-
malía y una inconsecuencia t raen s iempre tras de sí otras mas 
t rascendenta les y de dificíl remedio . Sin embargo noso-
tros habíamos ca l l ado has ta ahora , po rque descansando en ¡a 
just if icación del f u t u r o congreso, esperábamos de su mano el 
remedio de t an tas desgracias ; pe ro las cosas se l levan ya 
has ta el es t remo, y sobre los desaciertos q u e se han 
cometido, se p re t ende so rp rende r al público por la 
impren ta con su t i l ezas y fa lsedades, y no solo esto, 



sino que se p rod igan insul tos c o n t r a personas, q u e no han 
dado o t r o mot ivo , q u e cumpl i r e s a c t a m e n t e con sus obl i -
gaciones. Si pues lastima en s l g u n modo lo q u e hemos 
escri to, y según la moda del dia l l egan al c o r a z o n y á 
ia amis tad las opin iones ver t idas de b u e n a fé, no hay 
mas q u s acogerse á la v i r t ud de la pac iencia , pues ya 
q u e la mitad de los hombres, nació para molestar á la 
otra mitad, es j u s t o , q u e hab i éndonos moles t ado los cons-
t i t uyen te s mas de lo r egu l a r , sean á su vez moles tados 
por nosot ros . 

- ^ ^ S Í S ^ ^ W S Í « » -

Cantidades que constan en el presupuesto del año anterior, 
y que se han omitido en el presente. 

732. 0 
2.200. 0 
1.100. 0, 

200. 0 

4.23?. 0. 
P o r casa del sec re ta r io d e g o b i e r n o 500. 0 
P o r r eba ja de sueldo al oficial 9.o de la sec re ta r í a . 100. 0. 
P o r el sue ldo de la p l a z a d e f o f i e i a l 10.° , su-

pr imida 600. 0 . 
P o r el de una de escr ib iente id 5C0. 0. 
P o r casa del g o b e r n a d o r 1.000. 0 . 
P o r el a l u m b r a d o , l impieza de pa lac io y u ten-

silios de la t r o p a 312. 0 . 
P o r r eba ja de sue ldo al sec re ta r io del conse jo . 4 0 0 . 0 . 
P o r id. al oficial de la misma 500. 0. 
P o r id. á un escr ib iente , y supres ión de o t r o . 700. 0 . 
P o r id. a l p o r t e r o 185. 0. 
( j3"Para conc lu i r la separac ión de espedientes y 

conclusión del a rch ivo de la aud ienc ia 1.000. 0. 
P o r supres ión d? 600 ps. q u e tenia concedidos la 

p re fec tu ra de i»!éxico, pa ra ayuda de gas tos . 600. 0. 

A l f r e n t e 10.629. 0 . 

P o r viáticos á los Sres , d ipu t ados 
P o r sueldos de t a q u í g r a f o s 
P o r dos escr ibientes de l a r e d a c c i ó n . . . . . . . . 
P o r gastos de la oficina de la sec re t a r í a del 

congreso 

De l f r e n t e 1(1629. 0. 
( j^-Obras de ca rp in t e r í a que f a l t a b a n , 735 . 0. 
f j ^ P a r a la conclusión de la bibl ioteca 1.500 0 . 
( f^"Para útiles q u e fal taban á las o f i c i n a s . . . . 400. 0. 
p * P a r a la conclusión del r e lox 497. 3. 

Al e n c a r g a d o del desagüe de H u e h u e t o c a . . . 1.200. 0 . 
P a r a el in s t i tu to l i t e ra r io 10.372. 0 . 
A r r e n d a m i e n t o de la casa del mismo 1.200. 0 . 
p - P a r a compra de libros 9 0 0 0 . 0 . 
( ^ G r a t i f i c a c i ó n al escr ibano de g o b i e r n o 500. 0 . 
P - P a r a un a c u e d u c t o en Acambay 1 400. 0 . 
£ f P a r a el a lg ibe de Juch i tepec ' 3.000. 0 . 
( £ f P a r a el p u e n t e del r io Deminyó 1.000. 0. 
{ p f P a r a res to de gastos de estadística 11.000. 0 . 
G-r 'Para fondos de la milicia cívica 12.000. 0 . 
S u e l d o del inspector 3.000. 0 . 
E l de su sec re ta r io 1.000. 0 . 
Sobresue ldos de los mismos, 500. 0. 
S u e l d o s de c u a t r o escr ibientes 2.000. 0 . 
Sobresue ldo de uno 075. 0. 
O r d e n a n z a de Ja inspección 150. 0. 
G a s t o s de escr i tor io 600, 0 . 
S u e l d o del cob rado r de l ib ranzas 1.500. 0 . 
F o n d o de la casa de moneda 100.000. 0 . 
6 5 " P a r a gastos de fábrica de la misma 10.000. 0 . 
(pTCasa de la f ac to r í a 1.300. 0. 
T r i b u n a l de la audiencia , sus sue ldos y gastos. 3 1 . 8 8 0 . 0 . 

T o t a l 216.438. 3. 

Cantidades que no constan en el presupuesto del año pa-
sado, y que se han aumentado en el presente. 

U n o r d e n a n z a de á cabal lo 365. 0. 
G a s t o s es t raordinar ios del g o b i e r n o . . . . . . . . . . 34.000. 0. 
G a s t o s menores del consejo 150. 0. 
S u e l d o de un b ib l io tecar io 600. 0 . 
G a s t o s menores de la bibl ioteca 050. 0. 

A la v u e l t a . . . 35.165. 0. 



De la v u e l t a . . . . . . . . 3 5 . 1 6 5 . 0 . 
P a r a reedif icio de cárceles 2.445. 3. 
P a r a el po r t e de la c o r r e s p o n d e n c i a 10.000. o ! 
G a s t o s menores del t r i buna l de j u s t i c i a 030Í 0." 
A u m e n t o de sueldos en la t e s o r e r í a g e n e r a l . 100." o ' 
Id . en la c o n t a d u r í a F,Q0.' Q* 
P a r a la f u e r z a de segur idad p ú b l i c a . . 24.000.' o! 
Aus i l i o á la federación 120.000. 0." 
P a r a l o s j u z g a d o s de segunda y t e r c e r a ins-

t a n c i a . . . . . . . . . 3 2 . 7 0 0 . 0 . 

T o t a l 224.940. 3. 

C O M P A R A C I O N . 

S u m a el a u m e n t o de g a s t o s . . . . . . . . 2 2 4 9 4 0 . 3 . 
S u m a n los a h o r r o s . . . . . . . . . 216.438. 3. 

Di ferenc ia contra la c a j a . . . . . . . . . . . . . 8.502. 0 . 
S e ag regan 54.532 ps. q u e no s o n v e r -

d a d e r o a h o r r o 54.532. 0 . 

Di ferenc ia to ta l c o n t r a í a c a j a . . . . . . 63.034. 0 . 

T l a l p a m j u l i o 12 de 1850.. 

Los amigos del orden. 

* 

dirigida por José Ximeno, calle de Medinas núm. 6< 

.<"'.•?. ,-•.; « l í i u i a y h 
.0 .0 0.¡,'v . . . . . . . . . . o t r r ; ¡ -¡ 

M E X I C O : 1830. 
IMPRENTA DEL A G U I L A , 

EN 14 DE FEBRERO DE 1827, 

Y REFORMABA F0R LAS LEYES CONSTITUCIONALES 

2 DE JUNIO DE 1 8 3 1 , 2 0 DE MAYO DE 1 8 3 3 , 1 2 DE MAYO 
DE 1 8 3 4 Y 9 DE OCTUBRE DE 1 8 5 1 . 

T O L U C A . — 1 8 5 2 . 

Tip . de J . Qui jano , segundo callejón de Zaraperos núm. 10. 



C O N S T I T U C I O N P O L Ì T I C A . 

DISPOSICIONES GENERALES. 

C A P I T U L O I. 

Del Estado, su territorio, religión y forma de 
gobierno. 

Art. 1. ° E l Es tado de México es pa r te inte-
grante de la federación mexicana. 

Art . 2. ° E s libre, independiente y soberano en 
l o q u e esclusivamente toca á su administración y 
gobierno interior, 

Art . 3. ° E s t á sujeto á los poderes generales en 
todos y solos aquellos puntos que la constitución fe-
deral ha fijado como atribuciones de dichos po-
deres. 



Art . 4. o E l territorio del Es tado es el compren-
dido hoy en los distritos d e Cuernavaca, H u e utla. 
SuItepec, Texeoco, Tlalnepantla , Toluca, Tu la v 
lu l ancmgo . *r 

Art 5. o E n el Es tado nadie nace esclavo, ni se 
permite su introducción. 

Hi W 6 ' E n 1 E s t a d ° s e r e c o n o c e t í t l l l ° ni 
distintivo alguno de nobleza, ni se admite fundación 
de vinculaciones desang re , ni empleo hereditario 
n. mas méritos que Jos servicios personales. 

el Es t ado ^ ^ ° C l , p 8 C Í o n h o n e s t a e s h o n r o s a e » 
Art . 8. o Q u e d a n prohibidas en el Es tado para 

lo sucesivo, las adquisiciones de bienes raices por 
m a n o s muertas . 

Art. 9 o E I E s t a d o e s ( ] u e f í o d e t o d o s , o s b ¡ e _ 

nes, muebles é inmuebles q u e estén vacantes en su 
territorio, y de todos Jos q u e dejaren Jos que mue-
ran intestados sin herederos . 

Art. 10. Ninguna autoridad, cuyo nombramien-
to parta de otros poderes que los del Estado, podrá 
ejercer en éJ, mando ni jurisdicción sin d consentí-
miento de su gobierno. 

Art . 11. i \ 0 J o n e c e s i t a n J a s a u t o r j d a d e 

por ia Constitución federal pueden ejercer su juris-
dicción sobre Jos subditos del Es tado . 

Art . L a religión del Es tado es v será per-

e C r ? , a C a t Ó , Í C a ' A p ° S t Ó , Í C a « o m a n a , P c o n esclu ,on del ejercicio de cualquiera otra. 

n i t a d ° fijBrá y c o s t e a r á Jos 
, n s t o necesarios para la conservación del culto. 

rern.hi; ^ deI= § ° b i e r n 0 Estado, es 
republicana, representativa popular. 
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Art. 15. E l gobierno del Es tado para su ejerci-
cio se divide en los t res poderes, legislativo, ejecu-
tivo y judicial, y j a m á s podrán reunirse dos ó mas 
de estos en una corporacion ó persona, ni deposi-
tarse el legislativo en un individuo. 

C A P I T U L O n . 

De los naturales y ciudadanos del Estado. 

Art . 16. E s natura l de! E s t a d o el que tenga las 
calidades que al efecto ecsija la ley. 

Art . 17. E s c iudadano del Es tado: 
Pr imero . El natural en la comprensión d e su 

territorio. 
Segundo. El natural ó natural izado en cualquier 

punto de la República Mexicana y vecino del Es-
tado. 

Tercero . E l que obtenga deJ Congreso del E s -
do carta de ciudadanía. 

Art . 18. E s vecino del Es tado : 
Pr imero . El que tenga un año de residencia en 

él, con algún arte, industria ó profesion. 
Segundo. El que sea dueño de alguna propiedad 

raiz en el Es tado , valiosa al menos en 6.000 pesos, 
y cuente de poseerla un año ó mas. 

Art. 19. La vecindad no se p ierde por comisio-
nes del gobierno general ó del E s t a d o fuera de su 
territorio. 

Art . 20. T i e n e suspensos los derechos de ciu-
dadano del Estado: 

Pr imero. E l procesado criminalmente. 



Segundo. El que por j u e z compe ten te está en-
tredicho de adminis t ra r sus bienes. 
Tercero . El que por la autoridad judicial se de-

clare deudor quebrado ó deudor á los caudales pú-
blicos, mient ras que no sat isfaga á sus acreedores. 

Cuarto. El vago ó mal entretenido. 
Quin to . El sirviente doméstico. 
Sesto. E l que no sepa leer. 
Sétimo. L o s eclesiásticos regulares. 
Art . 21. P i e rde el d e r e c h o d e ciudadanía por 

el mismo hecho: 
Pr imero . E l q u e se natura l iza fuera del territo-

rio de la Repúbl ica M e x i c a n a . 
Segundo. El que por sentencia ejecutoriada es 

condenado á presidio, cárcel ú obras públicas por 
mas de dos años. 

Art . 22. Solamente el cuerpo legislativo puede 
rehabili tar en los derechos d e ciudadano al q u e los 
perdió. 

C A P I T U L O III. 

De los derechos de los ciudadanos y de los habi-
tantes del Estado. 

^ Art . 23. L o s derechos de los ciudadanos del 
Estado, consisten en la facultad de elegir y ser 
electos. 

Art. 24. A ningún hab i tan te del E s t a d o podrá 
ecsigirse contribución, pensión ni servicio alguno 
que no esté dispuesto con anterioridad por la Jey. 

Art . 25. A n inguno podrá imponerse pena al-
guna sin su prévia audiencia. 
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Art. 26. Ninguno podrá ser reconvenido ni cas-
t igado en ningún t iempo por meras opiniones. 

PODER LEGISLATIVO. 

C A P I T U L O I. 

Del Congreso. 

Art. 27. E l poder legislativo del E s t a d o reside 
en su Congreso. 

Art . 28, E s t e constará de una sola cámara com-
puesta de diputados elegidos indirecta y popular-
men te . 

Art . 29. E l número de diputados propietarios 
que compongan el Congreso del Es tado , es tará con 
su poblacion en razón de uno por cada c incuenta 
mil almas, ó por una fracción que pase de veinti-
cinco mil. 

Art . 30. Aunque la poblacion por esta propor-
cion, no dé veintiún diputados, el Congreso se com-
pondrá s iempre de este número. 

C A P I T U L O II. 

De las atribuciones del Congreso. 

Art . 31. L a s atribuciones del Congreso son: 
Pr imera . Dictar leyes para la administración y 

gobierno interior del Es tado en todos sus ramos, 
interpretarlas, aclararlas, reformarlas ó derogarlas. 
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su poblacion en razón de uno por cada c incuenta 
mil almas, ó por una fracción que pase de veinti-
cinco mil. 

Art . 30. Aunque la poblacion por esta propor-
cion, no dé veintiún diputados, el Congreso se com-
pondrá s iempre de este número. 
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De las atribuciones del Congreso. 

Art . 31. L a s atribuciones del Congreso son: 
Pr imera . Dictar leyes para la administración y 

gobierno interior del Es tado en todos sus ramos, 
interpretarlas, aclararlas, reformarlas ó derogarlas. 



Segunda. Resolver y declarar, en caso de du-
da, si algún acuerdo suyo es ley, decreto ó simple 
providencia económica. 

Terce ra . Ecsaminar y calificar la legitimidad de 
la instalación y de los actos de la junta general elec-
toral de diputados al Congreso del Estado, 

Cuar ta . Calificar las elecciones de los diputa-
dos para admitirlos ó no en el seno del Congreso. 

Quinta . Nombra r gobernador, miembros del 
tribunal superior de justicia, tesorero y contador. 

Sesta. Declarar en su caso que ha ó no lugar á 
la formación de causa contra los diputados, gober-
nador, secretarios del despacho y ministros del tri-
bunal superior, por delitos comunes ó de oficio, y 
del tesorero y contador solo por delitos de oficio. ' 

Sét ima. Conocer d e los delitos de oficio, co-
metidos por los diputados, é imponerles por ellos 
las penas que correspondan. 

Octava. F i j a r a n u a l m e n t e los gastos del Estado, 
y establecer para cubrir los las contribuciones nece-
sarias, de te rminando su cuota, duración y modo d e 
recaudarlas. 

Novena. Ecsaminar y calificar cada año, la cuen-
ta general de inversión d e los caudales del Es tado. 

Décima. Decre ta r la creación, reforma ó supre-
sión de las oficinas, plazas de hacienda y judica-
tura . 

Undécima. Ordena r el establecimiento ó supre-
sión de los cuerpos municipales, y dar reglas para 
su organización. 

Duodécima. H a c e r la división del territorio, de-
te rminando el que corresponda á los distritos, par -
tidos ó municipal idades. 
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Décima tercera- Aprobar los arbitr ios para las 
obras públicas de utilidad común. 

Décima cuar ta . S is temar la educación pública 
en todos sus ramos. 

Déc ima quinta . Arreglar el modo de llenar el 
cont ingente de hombres que conforme á las leyes 
generales deba dar el Es t ado pa ra la milicia del 
gobierno de la Union. 

Décima sesta. P ro te j e r la l ibertad política d e la 
imprenta . 

Décima sét ima. Conceder ca r tas d e c iudada-
nía y de na tu ra leza á los es t rangeros , arreglándose 
en estas úl t imas á la ley que dicte el Congreso de 
la Union. 

Décima octava. Dic tar leyes sobre todos aque-
llos puntos que no se hayan reservado espresamen-
te á los poderes generales por la acta constitutiva ó 
la constitución federal. 

Déc ima novena. Cumpli r con las obligaciones 
que se le impongan por las leyes d e la Union y ha-
cer las iniciativas y esposiciones q u e se c rean con-
venientes, ya al gobierno general , ya al d e los Es t a -
dos. 

C A P I T U L O m . 

De las leyes. 

Art . 32. T i e n e n iniciativa d e ley los diputados, 
el gobernador y en el orden judicial el t r ibunal su-
perior de justicia. 

Art 33. L a s iniciativas d e los diputados sufri-
rán dos lecturas con el intervalo d e t res dias en t r e 

2 



uria y otra, pudiendo pedir la pa labra en favor un 
diputado y otro en contra, t an to en la p r i m e r a lec-
tura como en la segunda» 

Art . 34 . Si despues de esta, el Congreso las ad-
mi te á discusión, s e pasarán á la comision á que 
corresponda. 

Art . 85. L a s iniciativas del gobernador y del 
tr ibunal superior de justicia, se pasarán d e s d e luego 
á la comision respectiva. 

Art. 36. Ningún proyecto d e ley ó dec re to po-
d rá acordarse sin que sobre él haya dado su dicta-
men la comision, y sin q u e éste haya sufr ido dos 
lecturas, con intervalo de cinco dias en t r e una y 
otra. J 

Art . 37. Ningún proyecto de ley se discutirá ni 
votará, no es tando presen tes las dos t e rce ras partes 
del n ú m e r o total de los d iputados . 

Art . 38. L o s proyectos d e ley se acordarán por 
la mayoría absoluta de los d ipu tados presentes , es-
eepto en los casos en que e s p e s a m e n t e se écs tee 
mayor número . & 

Art. 39. Será nominal la votación de las leyes ó 
decretos cuando se t ra te de su aprobación. 

Art . 40. Pa r a la derogación, reforma, aclaración 
o interpretación d e las leyes y decretos, se observa-
rán los mismos requisitos q u e para su formación 

Art . 41. L a s leyes y dec re tos se comunicarán 
al gobierno, firmados por el p res iden te y secretarios 
del Congreso. 

Art . 42. Si el gobernador hiciere observaciones 
en contra, se pasarán sin o t ro t rámite , á la comi-
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sion respectiva, de cuyo dic támen se le remit i rá có 
pia con aviso del dia en que haya de discutirse. 

Art . 43. P a r a la discusión podrá nombrar uno 
ó dos de los secretarios del despacho que lleven su 
voz. 

Art . 44. E n el caso de no hacerse observacio-
nes ó de resultar nuevamente aprobados los acuer-
dos, se pondrán desde luego en ejecución. 

Art . 45. Cont ra n ingún acuerdo del Congreso 
podrá hacer observaciones el gobernador sin oir an-
tes al consejo. 

Art. 46. L a ley contra que objetare, de acuerdo 
con el consejo, no podrá confirmarse con menos d e 
las dos te rceras partes de los votos de los d iputa-
dos presentes . 

Art , 47, Si en el dia en que deban cer rarse las 
v sesiones, aun no se hubiere cumplido el té rmino 

concedido al gobernador para hacer observaciones, 
é indicare t ene r que hacerlas, podrán prolongarse 
por los dias necesarios para la resolución del punto 
pendiente , sin ocuparse el Congreso de otra cosa. 

Art . 48. L a s leyes se publicarán bajo esta for-

ma. 
JY. gobernador del Estado libre y soberano de 

México, á todos sus habitantes, sabed-, que el Con-
greso ha decretado lo siguiente: 

El Congreso del Estado de México ha decretado 
lo siguiente: (aquí el testo de la ley.) 

Lo tendrá entendido el gobernador del Estado, 
haciéndolo imprimir, publicar, circular y ejecutar. 
(en seguida la fecha y firmas del presidente y secre-
tarios.) 



Por tanto, mandóse observe, imprima,publique 
y circule a quienes toque cuidar de su ejecución. 
(la fecha y firma del gobernador y secretario.) 

C A P I T U L O IV. 

De la reunión, receso y renovación del Congreso. 

Art. 49. E l Congreso se reunirá en sesiones dos 
veces al año. 

Art . 50. L a s pr imeras sesiones da rán principio 
el día 2 de Marzo, y t e rminarán el 2 de Jun io . L a s 
segundas empezarán el 15 de Agosto, y se cerrarán 
el día 16 de Octubre. 

Art . 51. Se reunirá en sesiones extraordinarias, 
si lo convocare la Diputación permanente , de acuer -
do con el gobierno. 

Art . 52. P a r a el t iempo de su receso nombrará 
una Diputación pe rmanen te , compuesta d e cinco 
de sus miembros que elegirá t res dias antes de cer-
rar sus sesiones ordinarias. 

Art. 53. Elegirá t ambién en el mismo dia, un 
suplente para el caso de q u e muera ó se inhabilite 
alguno de los cinco propietarios. 

Art . 54. Los nombrados para componer la Di-
putación pe rmanen t e en las ses iones últimas, antes 
de a renovación del Congreso , serán precisamente 
de los que estén al concluir d e diputados. 

Art 55. El pr imer n o m b r a d o será el presiden-
te d e la Diputación. P o r su falta lo será el que le 
sigue, según el orden d e nombramientos , y el úl t imo 
nombrado será el secretario. 
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Art. 56. L a s funciones de es ta Diputación du-
rarán todo el t iempo del receso del Congreso; y en el 
año prócsimo á la renovación de los diputados, has-
ta el úl t imo acto de las jun tas preparator ias del 
Congreso siguiente. 

Art . 57 Son facultades d e esta Diputación per-
manen te : 

P r imera . Velar sobre la observancia de la Cons-
titución y las leyes, fo rmando espediente sobre cual-
quier incidente q u e haya notado relativo á estos ob-
jetos, para dar cuenta al Congreso en sus prócsimas 
sesiones. 

Segunda . Convocar á sesiones estraordinarias 
de acuerdo con el gobierno. 

Te rce r a . E n caso de mue r t e ó inhabilidad de 
alguno ó algunos de los diputados propietarios, lla-
mar al suplente ó suplentes que se sigan, para llenar 
esta falta en las siguientes sesiones. 

Cuar ta . Presidir y deliberar en las jun tas p repa-
ratorias á la renovación del Congreso hasta que 
nombren su pres idente y secretarios. 

Qu in ta . Conceder ó negar al gobernador la li-
cencia d e que habla el artículo 133. 

Sesta . Suspender á los funcionarios de que ha-
bla la facultad 6. K del art. 3 1 de este título, que 
en el t iempo del receso comet ie ren delitos atroces, 
dándose cuenta al Congreso en el p r imer dia de las 
prócsimas sesiones. 

Art . 58. E l Congreso en sesiones estraordina-
rias se ocupará esclusivamente del objeto ú objetos 
comprendidos en su convocatoria: las cerrará aun-
que no haya evacuado su comision an tes del dia de 



la aper tura de las ordinarias, reservando á estas la 
conclusión de los puntos pendien tes . 

Art . 59. El lugar de las sesiones de¡ Congreso 
será el designado para la residencia de los supre-
mos poderes del Estado, y no podrá t ras ladarse á 
otro punto, sin que para ello es tén de acue rdo las 
t res cuar tas partes d e los d iputados que lo compo-
nen. 

Art , 60. El Congreso se renovará parc ia lmente 
cada dos años saliendo los m a s antiguos. 

Art . 61. Los diputados nuevamen te electos, pre-
sentarán sus credenciales á la secretar ía del Con-
greso para dar cuen ta con ellas en la pr imera jun-
ta preparator ia . 

Art . 62. Es ta se t endrá o c h o dias an tes de la 
aper tura de las sesiones. 

Art . 63, Cua t ro dias d e s p u e s se t endrá la segun-
da, en q u e se calificarán los nuevos poderes y se 
eligirán el presidente, v ice -pres iden te y secretarios 
para el Congreso. 

Art . 64. En cualquier n ú m e r o que se reúnan 
los diputados, están facultados para compeler á los 
ausentes á que vengan á las sesiones. 

Art . 65. L a s sesiones del Congreso , ordinarias y 
estraordinarias, se abrirán y c e r r a r á n con asistencia 
del gobierno y con las formal idades que prescribe 
su reglamento interior. 

C A P I T U L O y . 

De los diputados. 

Art. 66. Ningún c iudadano podrá escusarse del 
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cargo de diputado, sino en el caso d e reelección in-
mediata , avisando si fuere posible, á la jun ta elec-
toral, á efecto de que nombre otro an tes de di-
solverse. 

Art. 67. Ninguna autoridad ni persona podrá 
reconvenir á los diputados en n ingún t iempo por 
sus opiniones y votaciones en el Congreso. 

Art . 68. Los diputados no podrán: 
Pr imero . Ser demandados ni e jecutados civil-

men te por deudas en el t iempo ele las sesiones or-
dinarias y estraordinarias. 

Segundo. Ser enjuiciados por delitos comunes , 
sin que preceda declaración del Congreso de habe r 
lugar á la formación de causa. 

Te rce ro . Comparecer civil ni c r iminalmente si-
no an te el Tribunal , compuesto de individuos del 
Congreso, con arreglo á lo que previene su regla-
men to interior. 

Cuarto . P r e t e n d e r ni admitir para sí, ni solici-
tar para otro, pensión ó empleo del gobierno gene-
ral ó del Es tado , á no ser que el dest ino sea de as-
censo por rigurosa escala. 

Art . 69. Los diputados, al en t ra r en el ejercicio 
de sus funciones, prestarán j u r a m e n t o de guarda r 
y hacer guardar esta Constitución, la federal y la 
acta constitutiva, y de cumplir fielmente con las 
obligaciones de su encargo. 

Art . 70. L a s dietas de los diputados se fijarán 
cada cuat ro años. 



C A P I T U L O VI. 

De las elecciones de diputados. 

Art. 71. H a b r á jun tas municipales, de partido, 
y una general de todo el Es tado. 

Art . 72. E n las p r imeras se elegirán electores 
primarios, las segundas elegirán electores secunda-
rios, y la última nombra rá diputados para el Con-
greso del Es tado. 

Art . 73. Solo podrán votar en estas jun tas los 
ciudadanos en el ejercicio d e sus derechos y vecinos 
del Estado, y ún icamente podrán ser electos los ciu-
dadanos en el ejercicio d e sus derechos, que sean 
mayores de veinticinco años. 

Art. 74. Nadie puede votarse á sí mismo, bajo la 
pena de perder el de recho de votar y ser votado por 
esta sola vez. 

Art . 75. Ninguno d e los elegidos podrá escu-
sarse por motivo alguno d e estos encargos, si no es 
del de diputado, en el caso de reelección inme-
diata. 

Art. 76. T o d a s es tas j un t a s se celebrarán en 
público, no habrá guardia en ellas, y ninguno de los 
concurrentes se p resen ta rá con armas. 

Art. 77. Sus pres identes cu idarán bajo la mas 
estrecha responsabil idad, d e q u e se obre en ellas 
con total sujeción á las facul tades que concede la 
ley. 

Art. 78. L u e g o q u e se instalen p regun ta rá el 
p res iden te si a lguno t i e n e queja sobre cohecho ó 
soborno para que la elección recaiga en determi-
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nada persona: habiéndola, se hará pública just if ica-
ción verbal en el acto, y resul tando cierta la acusa-
ción á juicio d e la junta , serán privados los reos de 
voz activa y pasiva por esta sola vez y para este 
único efecto: los ca lumniadores sufrirán la misma 
pena, y d e este juicio no habrá recurso alguno. 

Art . 79. L o s pres identes se abs tendrán d e ha-
cer indicaciones para que la elección recaiga en de-
te rminadas personas. 

Art. 80. Los electores elegirán de en t re ellos 
mismos un secre ta r io y dos escrutadores, á plurali-
dad de votos. 

Art . 81. L a s dudas que se suscitaren sobre las 
calidades de los miembros de la junta , si f ue ren 
de hecho, las decidirá ésta á pluralidad de votos, y 
su decisión se e jecutará sin recurso por es ta sola 
vez; pero si la duda versare sobre lo prevenido en 
esta ú otra ley, se da rá por escluido el elector. 

Art . 82. Se es tenderá la acta de la jun ta ó jun-
tas que hubiere habido, y la firmarán el pres idente , 
secretario y escrutadores, y de esta acta se sacará 
una còpia que firmarán también los mismos indi-
viduos. 

Art . 83. A los elegidos se les part icipará su 
nombramiento por medio de un oficio firmado del 
presidente, secretario y escrutadores, q u e le servirá 
de credencial. 

Art . 84. Concluido el acto d e los nombramien -
tos, inmedia tamente se disolverán las jun tas y será 
nulo cualquier acto en que se mezclen. 

Art . 85. Las j un t a s municipales se t end rán el 
pr imer domingo de Agosto en cada una de las mu-

3 



nicipalidades, divididas estas en t an ta s secciones 
cuantos fue ren los electores pr imar ios q u e corres-
pondan á toda la municipal idad. 

Art . 86. E l n ú m e r o de estos e lectores es tará 
con la poblacion d e Ja municipalidad en razón de 
t res por cada cua t ro mil almas, ó una fracción q u e 
pase d e dos mil. 

Art . 87. E n toda municipalidad, aunque su po-
blación no llegue á cuat ro mil almas, se eJegirán sin 
embargo t res e lectores primarios. 

Art . 88. L a j u n t a d e la cabecera d e la munici-
palidad y las de sus secciones, serán presididas por 
los ciudadanos des ignados por la autor idad faculta-
da para esto por la ley. 

Art . 89. E n cada una d e ellas se elegirá un elec-
tor que sea vecino d e la sección, ecs i s ten tea l t i em-
po d é l a elección e n la municipalidad. 

Art . 90. E n el las solo podrán votar los vecinos 
de la sección. 

Art . 91. S e declarará elector por cada sección 
el q u e reuniere la mayoría absoluta d e votos. Si 
dos ó mas la r eun ie ren , la suer te decidirá el em-
pate. 

Art . 92. Si se susci taren dudas de hecho al t i em-
po de hacerse la regulación de votos sobre el valor 
o nulidad de la elección, se decidirá en el acto y se 
t endrá por resuelto lo que acordare la j u n t a á plu-
ralidad de votos d e los concurrentes . 

Art . 93. Si la decisión fuere en contra del valor 
de la elección, ó la d u d a fuere d e ley, se da rá por 
escluido d e elector el sugeto sobre quien recaiga la 
decisión 6 la duda, y por electo el que haya reunido 
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respecto de los demás la pluralidad d e votos de la 
sección; si estos fue ren dos ó mas, la suer te deci-
dirá el empa te . 

Art . 94. L a cópia de las actas de elecciones de 
las secciones, se remit i rá por el pres idente d e la 
jun ta d e la cabecera de la municipalidad al presi-
den te de la jun ta de part ido. 

Art . 95. L a s jun tas electorales de par t ido se 
t endrán en las cabeceras d e estos el domingo últi-
mo de Agosto, y serán presididas por los sub-pre-
fectos. 

Art . 96. Concurr i rán á votar en estas j un t a s los 
electores primarios de las municipal idades per tene-
cientes á cada partido, cuyos nombramien tos hayan 
sido aprobados en las jun tas preparatorias. 

Art . 97. Es tos presentarán sus credenciales al 
pres idente de la jun ta á efecto de que se as ienten 
sus nombres en el libro dest inado para las actas, 
puedan asistir á las jun tas preparator ias y á la de 
elección y elegir d e en t re ellos mismos, secretario, 
escrutadores y las comisiones que han d e ecsami-
nar las credenciales de los electores y las actas d e 
las elecciones hechas en las jun tas municipales. 

Art . 98. E l número de electores secundarios que 
han de elegirse en las jun tas depa r t i do , será el de 
uno por cada seis de los primarios que correspon-
dan á todo el part ido ó por una fracción que pase de 
tres. 

Art . 99. Se declarará elector secundario el que 
reuniere la pluralidad absoluta d e votos de los pri-
marios que concurrieren á la jun ta de partido. 

Art. 100. L a elección se hará de uno en uno si 



fueren varios, por escrutinio secreto mediante cédu-
las; si ninguno de los votados en el p r imer escrut i -
nio reuniere Ja mayoría absoluta de votos, se repe-
tirá lavotacion entre los dos que hubieren reunido 
el mayor número, quedando electo el que la obten-
ga. L a suerte decidirá cualquier empa te que pue-
da haber, ya en el pr imer escrutinio para proceder 
al segundo, ya en este para decidir de la elección. 

Art . 101. Si antes de disolverse la jun ta se sus-
citare duda de hecho sobre el valor de alguna ó al-
gunas de las elecciones, la junta resolverá en el ac-
to: si fuere contraria su decisión al valor de la elec-
ción, ó la duda versase sobre esta ú otra ley, se da-
rá por escluido el sugeto en que recaiga la decisión 
o la duda y se procederá á nueva elección en los tér-
minos prescritos. 

Art . 102. El nombramien to de elector secunda-
rio deberá recaer prec isamente en ciudadano veci-
no del partido, y ecsis tente en él al t iempo de la 
elección. 

Art . 103. N o podrán ser electores primarios ni 
secundarios, los q u e al t iempo de la elección ejerzan 
funciones judiciales, civiles, eclesiásticas ó militares, 
ni los que las e jerzan gubernat ivas con título ó for-
mal despacho del gobierno civil, eclesiástico ó mili-
tar. 

Art . 104. La cópia de las actas de las jun tas 
preparatorias y de la del partido, se remit i rán por 
su presidente al de la j u n t a general. 

Art . 105. L a j u n t a general del Es t ado se ten-
drá en el ugar d e la residencia de sus poderes su-
premos el domingo pr imero de Octubre: en él se 
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elegirán los diputados que correspondan al Congre-
so del Estado. 

Art . 106. Será presidida esta j u n t a por el go-
bernador del Es tado . 

Art. 107. Concurr i rán en ella á votar d iputados 
para el Congreso del Estado, los electores secunda-
rios nombrados en las jun tas de part ido de todo el 
Estado, cuyos nombramientos hayan sido aprobados 
en las jun tas preparator ias . 

Art . 108. Estos presentarán sus credenciales al 
pres idente de la jun ta general á efecto de que se 
as ienten sus nombres en el libro dest inado para las 
actas, puedan asistir á las jun tas preparator ias y á 
las de elecciones de diputados pa ra el Congreso del 
Es tado , elegir d e en t re ellos mismos, secretario, es-
crutadores y las comisiones que han de ecsaminar 
las credenciales y las actas de las j u n t a s preparato-
rias y electorales de los partidos. 

Art . 109. L a elección d e d iputados que según 
la convocatoria correspondan para el Congreso del 
Es tado , se hará de uno en uno por escrutinio secre-
to median te cédulas. 

Art . 110. E n cada votacion se rá electo diputa-
do el que reuniere la mayoría absoluta de los vo-
tos. 

Art . 111. Si en n inguno concurr ie re esta mayo-
ría. en t ra rán á segundo escrutinio los dos en quie-
nes haya recaido el mayor número , y quedará elec-
to el que la obtenga. 

Art . 112. L a suer te decidirá cualquier empa te 
que pueda haber , ya en el pr imer escrutinio para 
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proceder al segundo, ya en el segundo para decidir 
de la elección. 

Art . 113. L a copia de las ac tas de las jun tas 
prepara tor ias y de la de elección d e diputados al 
Congreso del Estado, se remit i rá al p res iden te de 
su Congreso. 

* A 1 f ' , L ° S s u P I e n t e s se renovarán en su to-
talidad cada dos años, y su n ú m e r o será el que cor-
r e s p o n d a á razón de uno por cada dos propieta-

Art . 115. P a r a ser diputado al Congreso del Es-
tado se requiere se r ciudadano del m i s m o en ejerci-
d o de sus derechos y mayor de veinticinco años. 

so dejf E s t a d o . ^ S e r a, Congre-

Pr imero . L o s diputados y senadores al C o n d e -
so general , estén ó no en ejercicio. 

Segundo . L o s obispos, gobernadores d e las mi-
tras, y vicarios generales. 

Te rce ro . Los comandantes genera les que ejer-
zan jurisdicción en el Es tado . 

Cuar to E l gobernador, el tesorero general y los 
admini t radores de rentas . ' 

Quinto . Los electores á la jun ta general . 
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PODER EJECUTIVO. 

P A R T E PRIMERA. 
Del gobierno del Estado. 

C A P I T U L O I. 

Personas que lo desempeñaran. 

Art. 117. El gobierno del Es tado se desempe-
ñará por un gobernador . 

Art . 118. P a r a los casos d e impedimento t em-
poral del gobernador, se nombrará gobernador in-
ter ino en el momento que se sepa por el Congreso 
el impedimento, é ínterin se hace el nombramien to 
se encargará del gobierno el pres idente del T r i b u -
nal Superior y por su falta el que haga sus veces. 

Art . 119. Si vacare la plaza de gobernador, se 
nombrará individuo que la sirva por el t i empo q u e 
le falte á aquel. 

C A P I T U L O II. 

Del gobernador. 

Art. 120. Para ser gobernador del Es tado , se 
requiere ser c iudadano en el ejercicio de sus dere-



proceder al segundo, ya en el segundo para decidir 
de la elección. 

Art . 113. L a copia de las ac tas de las jun tas 
prepara tor ias y de la de elección d e diputados al 
Congreso del Estado, se remit i rá al p res iden te de 
su Congreso. 

* A 1 f ' , L ° S s u P I e n t e s se renovarán en su to-
talidad cada dos años, y su n ú m e r o será el que cor-
r e s p o n d a á razón de uno por cada dos propieta-

Art . 115. P a r a ser diputado al Congreso del Es-
tado se requiere se r ciudadano del mismo en ejerci-
cio de sus derechos y mayor de veinticinco años. 

so dejf E s t a d o . ^ S e r a. Congre-

Pr imero . L o s diputados y senadores al C o n d e -
so general , estén ó no en ejercicio. 

Segundo . L o s obispos, gobernadores d e las mi-
tras, y vicarios generales. 

Te rce ro . Los comandantes genera les que ejer-
zan jurisdicción en el Es tado . 

Cuar to E l gobernador, el tesorero general y los 
admini t radores de rentas . ' 

Quinto . Los electores á la jun ta general . 

PODER EJECUTIVO. 

P A R T E PRIMERA. 
Del gobierno del Estado. 

C A P I T U L O I. 

Personas que lo desempeñaran. 

Art. 117. El gobierno del Es tado se desempe-
ñará por un gobernador . 

Art . 118. P a r a los casos d e impedimento t em-
poral del gobernador, se nombrará gobernador in-
ter ino en el momento que se sepa por el Congreso 
el impedimento, é ínterin se hace el nombramien to 
se encargará del gobierno el pres idente del T r i b u -
nal Superior y por su falta el que haga sus veces. 

Art . 119. Si vacare la plaza de gobernador, se 
nombrará individuo que la sirva por el t i empo q u e 
le falte á aquel. 

C A P I T U L O II. 

Del gobernador. 

Art. 120. Para ser gobernador del Es tado , se 
requiere ser c iudadano en el ejercicio de sus dere-



chos, mayor de treinta y cinco años, nacido dentro 
de territorio de la federación, y del estado secular. 

Art . 121. N o puede ser gobernador del Estado: 
Pr imero . El empleado civil ó de hacienda, con 

título ó formal despacho del gobierno federal. 

Segundo. El que lo sea en la misma clase, y en 
los mismos términos por la autoridad eclesiástica. 

Tercero . El senador ó diputado del Cong reso 
general. 

Art . 122. E l gobernador del Es tado dura rá en 
el ejercicio de sus funciones por cuatro años, y po-
drá ser reelegido inmedia tamente una sola vez si 
sufragaren á su reelección dos tercias pa r t e s de 
votos. 

Art . 123. L a elección del gobernador se ha rá 
por el Congreso en votaeion nominal y en sesión 
pe rmanen te el dia 1,® de Octubre . 

Art . 124. Q u e d a r á nombrado el que reúna m a s 
de la mitad de los votos. 

Art . 125. Si no resul tare esta mayoría absoluta 
en el pr imer escrutinio, se repet i rá éste ent re los 
dos que reunieren mayor número. 

Art . 126. Si mas d e dos reunieren la mayoría 
respectiva, la suer te decidirá en t re los que obtuvie-
ren igual número de votos, quiénes deben ent rar en 
el segundo escrutinio, y Ja misma suer te decidirá 
también de la elección si en la votaeion segunda 
hubiere empate . 

Art. 127. E l gobernador dará principio á sus 
funciones el dia 12 d e Marzo del año inmediato al 
de su elección. 

Art . 128. P re s t a r á j u r a m e n t o a n t e el Congreso 
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de guardar y hacer guarda r es ta Consti tución, la fe-
deral y la ac ta constitutiva, y d e cumplir fiel y le-
ga lmen te las obligaciones de su encargo. 

Art. 129. T e r m i n a d o el t i empo de su gobierno, 
no podrá cont inuar en el ejercicio de sus funciones, 
ni por un dia solo. 

Art. 130. Si el dia 12 de M a r z o no se p re sen -
ta re el gobernador nuevamente electo á pres tar el 

ju ramento , en t ra rá á funcionar la persona q u e debe 
cubrir las faltas accidentales d e éste. 

C A P I T U L O III. 

Facultades y obligaciones del gobernador. 

Art . 131. Son facul tades del gobernador: 
P r imera . N o m b r a r todas las plazas de judica-

tura , civiles y d e hac ienda del Es t ado , cuyo nom-
bramiento no esté prevenido de o t ro modo por al-
guna ley. 

Segunda . E je rce r la esclusiva en todas las pro-
visiones de piezas eclesiásticas del Es tado , cualquie-
ra que sea su clase, na tura leza , denominación ó 
duración. 

Te rce r a . H a c e r iniciativas d e ley. 
Cuar ta . N o m b r a r y dest i tui r l ibremente á los 

secretarios del despacho. 
Quin ta . Suspender y remover á los empleados 

del Es t ado , sobre qu ienes la ley le diere es ta fa-
cultad. 

Sesta . Hace r gracia d e la p e n a capital á los de-
l incuentes condenados á ella, q u e no fueren homi-
cidas. 



Sét ima. Pedi r á la Diputac ión pe rmanen t e que 
convoque á sesiones es t raordinar ias ó negar su con-
sent imiento. 

Octava. Obje tar por u n a sola vez, sobre los acuer-
dos, no consti tucionales que dicte el Congreso del 
Estado, en el preciso t é rmino de diez dias útiles, 
suspendiendo en t re tan to su ejecución. 

Art . 132. L a s obligaciones del gobernador son: 
P r imera . Cumpli r y hace r cumplir Jas leyes del 

E s t a d o y d e la federación á todas las personas y 
corporaciones, inclusas las j un t a s electorales. 

Segunda . D a r conocimiento de las leyes de la 
federación, an tes de publicarlas, al Congreso del 
Es t ado si es tuviere reunido. 

T e r c e r a . Dic tar los decre tos y formar los regla-
mentos necesarios para la ejecución d e las leyes. 

Cuar ta . Cuidar de la t ranquil idad y del órden 
público en lo interior del Es t ado . 

Quin ta . Cuidar de q u e la justicia se adminis-
t re por los Tr ibuna les del E s t a d o pronta y cumpli-
damen te , y d e que se e jecu ten las sentencias . 

Sesta. Cuidar de la instrucción d e Ja milicia lo-
cal, conforme á la disciplina p resc r i t a por el Con-
greso general , y velar pa ra que no se use de ella sino 
según la ley de su inst i tución. 

Sé t ima. Promover la ilustración y prosperidad 
del Es t ado en todos sus r amos . 

Octava. Pasa r cada seis meses al Congreso una 
nota relativa á los par t iculares que cont iene el ar-
tículo 3 2 de la acta constitutiva. 

C A P I T U L O IV. 

Restricciones del gobernador. 

Art. 133. E l gobernador no podrá: 
Pr imero . Salir del territorio del Es t ado duran-

te su encargo, sin espresa licencia del Congreso si 
estuviere reunido, ó de la Diputación pe rmanen t e 
en t iempo del receso. 

Segundo. Ingeri rse directa ni ind i rec tamente 
en el ecsámen de las causas pendientes . 

Te rce ro . Disponer en manera alguna de las 
personas de los reos en lo criminal. 

Cuarto. Decre ta r la prisión d e n inguna perso-
na, ni privarla de su libertad, sino cuando el bien y 
seguridad del Es t ado lo ecsijan, y aun entonces, de-
berá ponerla libre ó entregarla á disposición del 
juez competen te en el preciso té rmino d e sesenta 
horas. 

Quin to . Ocupar la propiedad d e n inguna per-
sona, ni per turbar le la posesión, uso ó aprovecha-
miento de ella, sino en el caso d e una absoluta é in-
dispensable necesidad calificada, y prévia la indem-
nización correspondiente á satisfacción d e la par te . 

Sesto. Impedir que las elecciones populares se 
celebren en los dias fijados por la Consti tución, ó 
que el Congreso tenga sus sesiones en las épocas 
designadas consti tucionalmente. 
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C A P I T U L O y . 

Responsabilidad del gobernador. 

Art. 134. E l gobernador no podrá ser deman-
dado eivil ni c r imina lmente por delitos comunes, 
hasta concluido el t i empo de su gobierno. 

Art . 135. El gobernador podrá ser demandado 
cr iminalmente, aun en el t iempo de su gobierno, por 
los delitos comnnes atroces, y por los cometidos en 
el de sempeño de su cargo. 

Art . 136. Nunca podrá enjuiciarse al goberna-
dor du ran te su gobie rno sin prévia declaración del 
Congreso, de haber lugar á formación de causa. 

Art . 137. P a s a d o u n año de su gobierno, no po-
drá ser reconvenido el fgobernador por delitos co-
met idos en el ejercicio de sus funciones. 

C A P I T U L O VI. 

De fas secretarias del despacho. 

Art . 138. P a r a el despacho de los negocios del 
gobierno t endrá el gobernador t res secretarios. 

Art . 139. Pa r a se r secretario del despacho se 
requiere ser c iudadano en el ejercicio de sus dere-
chos, de veinticinco años de edad, y nacido en la 
República Mexicana . 

Ar t . 140. L o s secre ta r ios del despacho presta-
rán an te la Leg is la tu ra , y en su receso an te la Di-
putación pe rmanen te , en el ingreso al ejercicio de 
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sus funciones, el mismo j u r a m e n t o que el gober-
nador. 

Art . 141. Cada uno de los secretarios del des-
pacho en sus respectivos ramos, será el órgano pre-
ciso é indispensable por donde el gobierno comu-
nique sus resoluciones. Los mismos llevarán al 
Congreso la voz de aquel cuando uno ú otro lo c rea 
necesario. 

Ar t . 142. Nadie obedecerá los decretos, órde-
nes ó reglamentos comunicados por el gobernador, 
si no van autorizados por el secretar io del r amo á 
que el asunto per tenece . 

Art . 143. L o s secretarios del despacho serán 
responsables de los actos del gobernador que auto-
ricen contra la Consti tución y leyes d e la Repúbl i -
ca, ó la Consti tución y leyes part iculares del E s -
tado. 

Art . 144. E l artículo precedente se ent iende sin 
perjuicio de lo que establece el capítulo 5. ° del tí-
tulo 3. ° sobre responsabilidad del gobernador . 

Art . 145. Cada secretario del despacho da rá 
cuenta anua lmente al Congreso en los pr imeros 
quince dias de las sesiones de Marzo, por medio d e 
una memoria , del es tado en que se hallan los obje-
tos d e su respectivo ramo y ade lantamiento ó me-
joras de que son susceptibles. 

Art . 146. L o s secretarios del despacho serán 
nombrados y removidos l ibremente por el goberna-
dor, y las faltas ó ausencias tempora les de uno, se 
suplirán por los otros al arbitr io del gobernador . 



C A P I T U L O VII. 

Del consejo de Estado. 

Art 147. H a b r á un consejo de Es t ado que lo 
formarán los secretarios del despacho, el fiscal mas 
ant iguo del tribunal, el tesorero y el contador. En 
Jos casos de impedimento d e las personas referidas, 
serán l lamados para reemplazar su falta los que des-
empeñen sus funciones. El secre tar io de gobierno 
presidirá el consejo. 

P A U T E SEGUNDA. 
Gobierno político y administración de los pueblos. 

C A P I T U L O 1. 

Autoridades por quienes se ha de desempeñar. 

Art . 148. L a administración interior de los pue-
blos está á cargo de los prefectos, sub-prefectos, 
ayuntamientos y municipales. P o r leyes secun-
darias se fijarán sus atribuciones, bajo la base de 
que estas han d e ser p u r a m e n t e gubernat ivas y 
municipales. 

C A P I T U L O II. 
-il bI n s i o n d a i e o l i> i f i g o n ó i g l m a o D . B m i í ó H 

De los prefectos. 

Art. 149. E n cada distrito hab rá un funciona-
rio con el título de prefecto, á cuyo cargo es tará el 
gobierno político. 

Art . 150. Pa ra ser prefecto se requiere ser ciu-
dadano del Estado, en el ejercicio de sus derechos, 
nacido en el terri torio de la Repúbl ica mexicana y 
mayor de t re inta años. 

Art . 151. Sus funciones serán: 
P r imera . Cuidar en su distrito d e la tranquili-

dad pública, del buen orden, de la seguridad d e las 
personas y bienes de sus habitantes, con entera su-
jeción al gobernador . 

Segunda . Cuidar del cumplimiento de las leyes 
y órdenes del gobierno y en general de todo lo con-
cerniente al ramo de policía. 

Te rce r a . H a c e r que los ayuntamientos d e su 
distrito llenen las obligaciones que les imponen las 
leyes. 

Cuar ta . Velar sobre que en los pueblos haya es-
cuelas de pr imeras letras, y otros establecimientos 
de instrucción pública y beneficencia, donde pudiere 
haberlos. 

Qu in ta . Velar así mismo sobre la buena inver-
sión de los fondos públicos de los pueblos y del ar-
reglo y buena administración de los bienes de co-
munidad. 
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Sesta . F o r m a r el censo y la estadística del ter-

ritorio del distrito. 
Sét ima. Conceder ó negar á los menores la li-

cencia para casarse, en los casos y términos que lo 
pract icaban los presidentes de las chancillerías por 
decre to de 3 de Abril d e 803. 

Octava. Arreglar en los pueblos gubernativa-
m e n t e el repar t imiento d e t ierras comunes, confor-
m e á las leyes de la mater ia , en t re tan to que sobre 
este punto se da una ley general. 

C A P I T U L O III. 

De los sub-pr efectos. 

Art. 152. E n cada cabecera d e part ido habrá 
un funcionar io con el título de sub-prefecto, nom-
brado por el prefecto respectivo con aprobación del 
gobernador . 

Art . 153. Para ser sub-prefecto se requiere ser 
vecino del partido, c iudadano en el ejercicio de sus 
derechos y mayor de veinticinco años. 

Ar t . 154. Sus funciones serán en la estension 
del part ido las mismas que señala á los prefectos en 
la del distr i to el artículo 151 á escepcion d e la ses-
ta y sét ima. 

C A P I T U L O IV. 

De los ayuntamientos. 

Art. 155. E n todo pueblo que por sí ó su co-
marca tuviere cua t ro mil ó m a s habitantes, hab rá 
ayuntamiento. 

Art. 156. L o hab rá t ambién en las cabeceras 
de los partidos, aunque no cuenten cuat ro mil habi-
tantes, y en los d e m á s lugares en que el Congreso 
juzgare conveniente establecerlo por aprocsimarse 
al número espresado el de sus habitantes, ó por 
otras jus tas causas. 

Art. 157. El ayuntamiento se compondrá de al-
calde ó alcaldes, de síndico ó síndicos, y de regido-
res nombrados por elección d e vecinos de la muni -
cipalidad, med ian te electores. 

Art. 158. P a r a ser alcalde, regidor, ó síndico, 
se requiere ser c iudadano en el ejercicio de sus de-
rechos, mayor de veinticinco años, ó de diez y ocho 
siendo casado, ser vecino de la municipalidad y po-
seedor de alguna finca, capital ó ramo de industria 
bastante á mantener le . 

Art . 159. Los alcaldes a d e m a s de las calidades 
requer idas sabrán también escribir. 

Art. 160. N o podrán ser alcaldes, síndicos, ni 
regidores, los que estén á jornal , los individuos de 
la milicia pe rmanen t e no licenciados ni retirados, 
los eclesiásticos, los empleados públicos con nom-
bramiento ó formal despacho d e cualquier gobierno, 



los magis t rados y jueces y los sub-prefectos por el 
t i empo que lo sean. 

Art. 161. Los alcaldes de los ayuntamientos se 
renovarán en su totalidad anualmente . 

Art . 162. L o s regidores y síndicos donde hubie-
re dos, se renovarán por mitad, saliendo en cada 
año los m a s antiguos. 

Art . 163. Nadie podrá escusarse d e estos car-
gos si no es en el caso d e reelección inmediata , ó de 
causa jus ta á juicio del prefecto respectivo. 

Art . 164. L a s personas electas pa ra los oficios 
de ayuntamiento, en t r a rán á ejercerlos el dia 1. ° 
de Ene ro . 

Art . 165. Corresponde á ios alcaldes de ayunta-
miento, poner en ejecución las med idas generales 
de buen gobierno q u e haya acordado el ayunta-
miento ent re los l ímites de sus atribuciones. 

Art . 166. L a s obligaciones d e los ayuntamien-
tos son: 

P r imera . Cuidar d e la policía de salubridad y 
comodidad en su municipal idad respectiva. 

Segunda . Acordar las medidas de buen gobier-
no para asegurar las personas y bienes d e sus habi-
tantes. 

Te rce ra . Ausiliar y protejer las q u e se diri jan 
á la educación y á general izar la enseñanza de pri-
meras letras y la instrucción pública. 

Cuar ta . Remover los obstáculos q u e se opon-
gan á los progresos d e la industria, agricultura y 
comercio. 

Quinta . Conservar las obras públicas de utilidad 
común, d e recreo y ornato . 
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Sesta- Adminis t rar cuidadosamente los fondos 

municipales, é invertirlos conforme sus facultades. 
Sét ima. D a r cuenta anualmente al prefecto del 

distrito de su mon to y distribución. 
Octava. Ausiliar á los alcaldes en órden á la 

ejecución de las leyes, reglamentos d e policía y 
acuerdos del mismo ayuntamiento. 

PODER JUDICIAL. 

C A P I T U L O I. 

Bases generales para la administración de justicia. 

Art. 167. L a facultad de aplicar las leyes en las 
causas civiles y criminales, per tenece esclusivamen-
te al poder judicial. 

Art . 168. Ni el Congreso ni el gobierno pueden 
avocar á sí causas pendientes . 

Art . 169. Ni el Congreso, ni el gobierno, ni los 
t r ibunales podrán abrir los juicios fenecidos. 

Art . 170. Se tendrán por tales los que hayan 
pasado por todos sus t rámi tes y recursos de cual-
quiera clase y naturaleza que sean. 

Ar t . 171. Las leyes que señalan el órden y for-
mal idades del proceso, serán piniformes en todos los 
tr ibunales y n inguna autoridad podrá dispensarlas. 

Art . 172. N ingún tribunal podrá suspender la 
ejecución de las leyes, ni hacer reglamentos para la 
administración de justicia. 
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Art. 173. L o s habitantes del Es tado de Méxi-

co, en causas per tenecientes al mismo Estado, de-
berán ser esclusi va mente juzgados por el tribunal 
competente , de te rminado con anterioridad por la 
ley. 

Art . 174. T o d o tribunal, civil, criminal ó ecle-
siástico que haya de juzgar á los súbditos del Esta-
do, deberá residir dent ro del mismo, para que sus 
sentencias tengan efecto en él. 

Art . 175. Cualquiera falta á las leyes que arre-
glen el proceso en lo civil y crimina! hace personal-
m e n t e responsables á los jueces de derecho que la 
cometieren. 

Art . 176. E l soborno, cohecho y prevaricación 
d e los jueces, producen acción popular contra ellos. 

Art. 177. Los jueces no podrán ser separados 
de sus destinos sino por causa legalmente probada 
y sentenciada, ni suspensos s ino por acusación legal-
men te intentada. 

C A P I T U L O II. 

Administración de justicia en lo civil 

Art . 178. Corresponde esclusivamente á los tri-
bunales del Es t ado el conocimiento de los pleitos y 
negocios de bienes ecs is tentes en su territorio, y de 

los que miran al es tado y condicion de sus súbdi-
tos. 

Art. 179. Es tos no p o d r á n privarse del de-
recho de te rminar sus d i fe renc ias por medio de jue-
ces árbitros. 
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Art. 180. L a sententencia dada por los árbi t ros 

se e jecutará sin recurso alguno, si no es que las par-
tes se lo hubieren reservado espresamente en el 
compromiso. 

Art . 181. Ningún pleito podrá entablarse en lo 
civil, ni en lo criminal sobre injurias, sin hacer cons-
tar haberse intentado legalmente el medio d e la 
conciliación an te el funcionario que la ley designe. 

Art . 182. E n todo negocio, cualquiera q u e sea 
su importancia y cuant ía , habrá lugar á lo m a s á 
t res instancias y se t e rminará por t res sentencias 
definitivas. 

Art . 183. Dos sentencias conformes ejecutorían 
cualquier negocio. 

Art . 184. E n todo pleito ejecutoriado t endrá lu-
gar el recurso de nulidad an te el t r ibunal superior 
de justicia, sin que por esto se suspenda la ejecu-
ción de la sentencia. 

C A P I T U L O III. 

Administración de justicia en lo criminal. 

Art. 185. Ningún individuo podrá ser preso sin 
prévia información sumaria del hecho porque me-
rezca, según la ley, ser cast igado con pena corporal, 

j un mandamien to del j u e z por escrito que se le no-
tificará en el mismo acto ele la prisión. 

Art. 186. Si la urgencia ó las circunstancias im-
pidieren instruir la información sumaria, y que se 
est ienda por escrito el mandamien to del juez, este 
solo podrá mandar de tener y custodiar al presunto 



reo. ínterin se evacúa la sumaria y se est iende por 
escrito el mandamien to del juez. 

Art, 187. Ninguno s e r á de ten ido solamente por 
indicios m a s de sesenta horas. 

Art. 188. T o d a persona d e b e r á obedecer al 
mandamien to del juez, y cualquiera resistencia será 
reputada por delito. 

Art . 189. E n el caso d e resis tencia ó d e intentar 
la fuga, podrá usarse de la fuerza p a r a asegurarla. 

Art . 190. In f ragan te todos p u e d e n de tener un 
del incuente y conducirle á la presencia del juez . 

Art . 191. E l acusado antes d e ser puesto en 
prisión será presentado al juez , s i empre que no ha-
ya causa que lo estorbe pa ra que se le reciba de-
claración; mas si esto no pudie re verificarse, se le 
conducirá á la cárcel en clase de detenido: el j u e z 
le recibirá su declaración p rec i samente den t ro de 
sesenta horas contadas desde su ingreso en ella. 

Art . 192. Si se resol viere que al detenido se le 
ponga en la cárcel, ó que pe rmanezca en ella en ca-
lidad de preso, se proveerá auto motivado, y de él 
se en t regará copia al alcaide para q u e la inser te en 
el libro de presos, sin cuyo requisito á nadie admi-
tirá en calidad de tal. 

Art . 193. A ningún hab i tan te del E s t a d o se le 
tomará j u r amen to para declarar en mater ias crimi-
nales sobre hechos propios. 

Art . 194. Q u e d a pa ra s iempre prohibida la pe-' 
na de confiscación de bienes . 

Art . 195. L a pena d e infamia no pasará del de-
l incuente que la hubiere merec ido según las leyes. 

Art . 196. No será llevado á la cárcel el que dé 

fiador en los casos en que la ley no prohibe espre-
samen te que se admita la fianza. 

Art . 197. E n cualquier es tado de la causa que 
aparezca, no puede imponerse al preso p e n a cor-
poral, se le pondrá en libertad dando fianza. 

Art . 198. L a s cárceles se dispondrán de mane-
ra que solo sirvan para asegurar y en n ingún modo 
para molestar á los presos. 

Art . 199. El alcaide t endrá estos en custodia 
segura; pero nunca en calabozos subterráneos , os-
curos ó malsanos. 

Art . 200. El juez y el alcaide que fal taren á lo 
dispuesto en los artículos precedentes , se rán casti-
gados como reos de detención arbitraria. 

Art . 201. Den t ro de sesenta horas á lo mas, se 
manifes tará al t ra tado como reo la causa d e su pri-
sión, y el nombre de su acusador si lo hubiere. 

Art . 202. El proceso será público despues de 
tomar al reo la declaración con cargos. 

Art . 203. Nunca se usará del to rmento ni d e 
los apremios. 

Art . 204. Ninguna autoridad podrá librar órden 
para el registro de las casas, papeles y otros efectos 
de los habi tantes del Estado, sino es en los casos 
dispuestos espresamente por ley y en la forma que 
ésta de termine . 

Art . 205. Dos sentencias conformes, ejecutorían 
cualquiera causa criminal: en ellas no se admite el 
recurso de nulidad. 



C A P I T U L O IV. 

De los tribunales. 

Art . 206. E n toda poblacion que no baje de 
quinientos habitantes, habrá un juez conciliador; en 
las que pasen de dos mil, sean ciudades, villas, pue-
blos ó haciendas, habrá tantos jueces conciliadores, 
cuantos correspondan á razón de uno por cada dos 
mil ó una fracción que pase de mil. Sus faculta-
des serán p u r a m e n t e judiciales y conciliadoras y se 
detal larán por leyes secundarias. 

Art . 207. H a b r á u n j u e z letrado en la cabece-
ra de cada partido, q u e conozca en pr imera instan-
cia de las causas q u e e n él ocurran. 

Art . 208. E n la res idencia de los supremos po-
deres , habrá un t r ibunal superior de justicia, com-
puesto de nueve magis t rados y dos fiscales. 

Art . 209. Pa r a ser magis t rado ó fiscal, aun in-
terino del nombramien to del Congreso, se requiere 
ser c iudadano del E s t a d o en el ejercicio d e sus de-
rechos, de t re inta y cinco años cumplido?, letrado, 
haber sido j u e z de letras, ó de tribunal civil cole-
giado por seis años, ó relator, ó agente fiscal, ó se-
cretario de t r ibunal colegiado, ó abogado de pobres 
por ocho, y en todo caso no habe r sufrido por sen-
tencia dada en virtud d e proceso formal, pena cor-
poral ó de suspensión q u e llegue á un año, ó infa-
matoria ó de privación d e oficio. 

Art . 210. L o s deli tos puramente políticos, serán 
los únicos en que pod rá haber lugar á rehabilitación 
especial del Congreso p a r a ser nombrado. 
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Art. 211. El t i empo de seis y ocho años que se-
ñala el art . 209, podrá computarse en los términos 
que la ley disponga por el que alguno haya servido, 
aun in ter inamente , diversas plazas de las que allí se 
mencionan, y también en la de secretario del des-
pacho del Estado, ó en la Diputación por el mismo, 
cuando en este último caso la elección recaiga en 
individuo que ac tua lmente sea juez, ó secretario, ó 
relator, ó agente fiscal, ó abogado d e pobres. 

Art. 212. El nombramien to de los ministros y 
fiscales, será del Congreso á propuesta en te rna del 
gobernador, de acuerdo con el consejo, y oido prè-
viamente el informe del mismo tribunal. 

Art . 213. L a s obligaciones del tr ibunal son: 
Pr imera . Conocer en segunda y tercera instan-

cia, en los casos que admitan estos recursos, de las 
causas seguidas an te los juzgados de letras. 

Segunda. D e las causas civiles y criminales co-
munes de los secretarios del despacho, prefectos, 
tesorero, contador general y jueces de letras; de las 
de responsabilidad d e los prefectos, tesorero, con-
tador, jueces de letras, sub-prefectos y de los que 
hagan sus veces. 

Te rce r a . D e los recursos de nulidad de senten-
cias ejecutoriadas en los juzgados inferiores, para 
el preciso efecto de reponer el proceso, devolviéndo-
lo, y hacer efectiva la responsabilidad de los jueces. 
D e sentencia que pronuncie un j u e z conciliador, so-
lo hab rá lugar á los recursos de responsabil idad y 
al de nulidad por falta de jurisdicción. D e ellos 
conocerá el juez de letras respectivo. 

Cuar ta . D e los recursos de nulidad que se in-



t e rpongan contra sentencias e jecutor iadas en el mis-
mo tribunal, para el solo efecto d e reponer las ac-
tuaciones. 

Quinta , E n caso de declararse la nulidad, y en 
el contrario por el solo hecho d e pedirlo alguna de 
las partes, el t r ibunal remit i rá los autos al Congre-
so, para que resuelva si ha lugar á la formación de 
causa por responsabilidad en q u e hayan incurr ido 
los magistrados que conocieron de aquellos ó de la 
nulidad. 

Sesta . Conocer de las competenc ias q u e se sus-
ci ten ent re los t r ibunales del Es tado . 

Sét ima. D e los recursos d e fuerza que se in ter-
pongan de los tr ibunales eclesiásticos. 

Octava. D e las diferencias que se susciten sobre 
pactos ó negociaciones que ce lebre el gobierno por 
sí ó sus agentes con individuos ó corporaciones del 
Es tado. 

Art . 214. H a b r á un s u p r e m o tr ibunal d e just i-
cia que conocerá: 

Pr imero . D e las causas cr iminales del goberna-
dor en los casos en que p u e d e ser enjuiciado, con-
forme al artículo 135 de la consti tución. 

Segundo. D e las causas d e responsabil idad ele 
los secretarios del despacho. 

Tercero . D e las civiles y cr iminales de los ma-
gistrados y fiscales del superior t r ibunal de justicia. 

Art . 215. Pa r a formar el t r ibunal supremo, ele-
girá el Congreso diez y seis individuos, los q u e se 
renovarán por mitad en los ocho primeros dias d e 
Marzo del segundo año de cada bienio, saliendo la 
pr imera vez los ocho ú l t imamente nombrados y en 
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lo sucesivo los m a s antiguos, pudiendo haber lugar 
á la reelección indefinidamente. 

Art. 216. D e estos diez y seis individuos se sor-
tearán por el Congreso ó Diputación pe rmanen te 
en los casos que ocurran, los que deban componer 
cada una de las salas, cuya organización y número 
de jueces de que han de constar, se fijará por una 
ley reglamentar ia . 

Art . 217. P a r a ser nombrado se requiere ser 
c iudadano del Es t ado en el ejercicio de sus dere-
chos, de t re in ta y cinco años cumplidos, tener pro-
piedad raiz valiosa al menos en seis mil pesos, ó in-
dustria ó profesion que produzca mil anua lmente . 

Art . 218. N o podrán ser elegidos los diputados, 
empleados y funcionarios de nombramiento ó apro-
bación del Congreso ó del gobierno, ni los q u e ha-
yan sido condenados á sufrir las penas designadas 
en el art ículo 209, pudiendo haber lugar á rehabili-
tación para ser elegido en el caso y té rminos pres-
critos en el 210. 

Art . 219. Si se suscitaren dudas sobre la lega-
lidad del nombramiento de los sorteados, se t end rán 
por legítimos por aquella vez, sin perjuicio de que 
el Congreso califique para lo sucesivo el valor de 
dicho nombramiento , reemplazando en caso de nu-
lidad los que fueren necesarios. 

Art . 220. Si estas dudas se suscitaren antes del 
sorteo, resolverá sobre ellas el Congreso estando 
reunido, y no estándolo, los nombrados se t endrán 
por legítimos en los términos del artículo anterior . 

Art . 221. Nad ie podrá escusarse de este encar-
go; pero mientras él dure, podrá servir d e escusa 
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para ecsimirse de funcionar en los cargos munici-
pales. 

Art. 222. El Congreso llenará las vacantes que 
ocurran. 

HACIENDA PÚBLICA DEL ESTADO, 

C A P I T U L O I. 

De la hacienda publica, 

Art. 223. L a Hac ienda pública del Es t ado se 
formará de las contribuciones que el Congreso de-
cretare y de los demás bienes que le per tenezcan. 

Art . 224. L a s contribuciones se decre tarán to-
dos los años en las sesiones de Marzo. 

Art . 225. N o podrán decretarse otras que las 
precisas para cubrir el presupuesto que el gobierno 
presentare . 

Art . 226. Las decre tadas por el Congreso en el 
año anterior, cesarán sin otro requisito el dia 2 de 
Jun io del año siguiente. 

Art . 227. El Congreso para acordar las contri-
buciones necesarias á cubrir el presupuesto de los 
gastos del gobierno, deberá ocuparse de preferen-
cia en ecsarninarlo en las sesiones de Marzo, y en 
las mismas ecsaminará también la inversión de las 
del año prócs imamente anterior. 

C A P I T U L O II. 

Tesorería general del Estado. 

Art. 228. E n el lugar de la residencia de los 
supremos poderes hab rá una tesorería general , en 
la que en t ra rán real ó vir tualmente todos los cauda-
les del Es tado . 

Art . 229. E l tesorero no podrá hacer otros pa-
gos que los q u e están detallados por las leyes y re-
glamentos en calidad de fijos y periódicos, los q u e 
acordare es t raordinar iamente el Congreso, y los q u e 
estén den t ro de la cant idad que se concede al go-
bierno para gastos estraordinarios. 

C A P I T U L O III. 

Contaduría general del Estado. 

Art. 230. E n el lugar d é l a residencia de los su-
premos poderes habrá una contaduría general del 
Es tado. 

Art . 231. E n ella se glosarán todas las cuen tas 
de los caudales públicos en todos sus ramos. 

Art. 232 . In te rvendrá con arreglo á las leyes en 
los ingresos y egresos de caudales de la tesorería 
general . 
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para ecsimirse de funcionar en los cargos munici-
pales. 

Art. 222. El Congreso llenará las vacantes que 
ocurran. 

HACIENDA PÚBLICA DEL ESTADO, 

C A P I T U L O I. 

De la hacienda publica, 

Art. 223. L a Hac ienda pública del Es t ado se 
formará de las contribuciones que el Congreso de-
cretare y de los demás bienes que le per tenezcan. 

Art . 224. L a s contribuciones se decre tarán to-
dos los años en las sesiones de Marzo. 

Art . 225. N o podrán decretarse otras que las 
precisas para cubrir el presupuesto que el gobierno 
presentare . 

Art . 226. Las decre tadas por el Congreso en el 
año anterior, cesarán sin otro requisito el dia 2 de 
Jun io del año siguiente. 

Art . 227. El Congreso para acordar las contri-
buciones necesarias á cubrir el presupuesto de los 
gastos del gobierno, deberá ocuparse de preferen-
cia en ecsarninarlo en las sesiones de Marzo, y en 
las mismas ecsaminará también la inversión de las 
del año prócs imamente anterior. 

C A P I T U L O II. 

Tesorería general del Estado. 

Art. 228. E n el lugar de la residencia de los 
supremos poderes hab rá u n a tesorería general , en 
la que en t ra rán real ó vir tualmente todos los cauda-
les del Es tado . 

Art . 229. E l tesorero no podrá hacer otros pa-
gos que los q u e están detallados por las leyes y re-
glamentos en calidad de fijos y periódicos, los q u e 
acordare es t raordinar iamente el Congreso, y los q u e 
estén den t ro de la cant idad que se concede al go-
bierno para gastos estraordinarios. 

C A P I T U L O III. 

Contaduría general del Estado. 

Art. 230. E n el lugar d é l a residencia de los su-
premos poderes habrá una contaduría general del 
Es tado. 

Art . 231. E n ella se glosarán todas las cuen tas 
de los caudales públicos en todos sus ramos . 

Art. 232 . In te rvendrá con arreglo á las leyes en 
los ingresos y egresos de caudales de la tesorería 
general . 



INSTRUCCION PÚBLICA. 

C A P I T U L O U N I C O . 

Art . 233. E n el lugar d e la residencia de los supre-
mos poderes habrá un Ins t i tu to Li terar io para la en-
señanza de todos los r a m o s de instrucción pública. 

Art . 234. H a b r á á lo menos en cada municipa-
lidad una escuela de p r imeras letras, en que se en-
señará á leer, escribir, las cuatro reglas de ari tmé-
tica, el catecismo religioso y el político. 

D E LA CONSTITUCION. 

C A P I T U L O I. 

Observancia de la constitución. 

Art. 235. T o d o s los hab i tan tes del Es t ado es-
tán obligados bajo responsabi l idad, á observar la 
Constitución en todas s u s par tes . 

Art . 236. El Congreso no podrá en n ingún ca-
so dispensarles la observancia de cualquiera d e sus 
artículos. 

C A P I T U L O 11. 

De las reformas de la Constitución. 

Art . 237. L a s proposic iones que tengan por ob-
je to la reforma de esta Const i tución, debe rán estar 
suscritas por cinco d ipu tados . 
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Art. 238. El Congreso se l imitará ún icamente 
á declarar si las proposiciones merecen sujetarse á 
discusión, y h a r á q u e se publiquen si las calificaren 
admisibles las dos terceras par tes de los diputados 
presentes, reservando su deliberación al Congreso 
siguiente. 

Art . 239. L a s proposiciones de reforma que no 
fueren admit idas por el Congreso, no podrán repe-
tirse en la misma Legislatura. 

Art . 240. L a s reformas que despues de oir el 
d ic támen de la comision respectiva admi ta el Con-
greso, las publicarán los secretarios por la prensa, y 
el Congreso siguiente en el pr imer año de sus se-
siones del iberará sobre ellas, ecsigiéndose para su 
admisión y aprobación ei que estén por la afirmati-
va las dos terceras par tes de los diputados pre-
sentes. 

La Constitución dada en la ciudad de Texcoco, á 14 dias del mes 
de Febrero del año del Señor del827.—7. ° de la Independencia, 
6. ° de la Libertad y 5. ° de la Federación, está suscrita por los Sres. 
diputados José María L. Mora, presidente, Francisco Guerra, vice-
presidente, Benito José Guerra, Manuel Cotero, Pedro Martínez de 
Castro, Manuel Villaverde, José Domingo Lazo de la Vega, Alonso 
Fernandez, Manuel de Cor tazar, Francisco de las Piedras, Antonio 
de Castro, José Ignacio de Nájera, Baltazar Perez, Mariano Tama-
riz, Ignacio Mendoza, José Calixto Vidal, Joaquín Villa, José Maña 
de Jáuregui, secretario, y José Nicolás de Olaez, secretario. 

Las primera reforma dada en Toluca, á 2 de Junio de 1831, está 
suscrita por los Sres. diputados Andrés Miltán, vice-presidente, Luis 
Perez de Palacios, Atanacio Saavedra, Juan Cebados y Padilla, Die-
go de Germán, Francisco Valdovinos, Victoriano Zimbron, José Anto-
nio de la Vega, José Ignacio González Caraalmuro, Félix Ortiz, Juan 
Icaza, Mudo Barquera, Mariano Esteva, José María Jimenez, Fran-
cisco Ortega, Benito de la Peña, secretario, y Pedro Perez Alamillo, 
secretario. 



La segunda reforma dada en Toluca, á 20 de Mayo de 1833, está 
suscrita por los Sres. diputados Antonio Escudero, presidente, Román 
García, vicepresidente, Félix María Abarlo, Rafael María Villagrán 
Mariano Arizcorreta, José María Ilerédia, Miguel Macedn, Francis-
co Suarez Iriarte, José Manuel González, Juan Ignacio Dávila, Pedro 
de Guadarrama, José Rafael González, Joaquín Solórzano, Juan de 
Dios Lazcano, José del Tillar, secretario, y Ramón Gamboa, secre-
tario. 

La tercera reforma dada en Toluca, á 12 de Mayo de 1834, está 
suscrita por los Sres. diputados José del Villar, presidente, Simón de 
la Torre, vice-presidente, Joaquín Solórzano, Vicente Paez, Rafael 
María Villagrán, José Manuel González, José Rafael González, José 
Joaquín Valdes, Manuel Robredo, Joaquín M. Bars, Pedro de Gua-
darrama, Rafael María Martínez, Francisco Suarez Iriarte, secreta-
rio, Ramón Gamboa, secretario. 

La cuarta reforma dada en Toluca á 9 de Octubre del año de 1851, 
está suscrita por los Sres. diputados Domingo María Perez y Fer-
nandez, presidente, Francisco Campero, vice-presidente, José María 
Navarro, José Maña Madariaga, Rafael María Villagrán, Vicente 
Zamora, Francisco de P. Cuevas, Joaquín Noriega, Antonio Manon, 
Juan Rafael Icaza, Pascual González Fuentes, José María Aparicio, 
Domingo Revilla, Teófilo Robredo, José Antonio Aragón, Mariano 
Solórzano, Luis Pérez Palacios, secretario, y Luis Robles, secre-
tario. 

Los infrascritos secretarios del Honorable Congreso del Estado de 
México: Certificamos que los 240 artículos que preceden, están con-
formes con los autógrafos que ecsisten en la secretaría de la Ho-
norable Legislatura. 

Toluca, Mayo 17 de 1852.—Mariano Solórzano, D. S.—Pascual 
González Fuentes, D. S. 

[Ninguna persona ni autoridad puede reimprimir la Constitución del 
Estado sin especial autorización de la Honorable Legislatura.] 
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FONDO HISTORICO 
BiCARDO COVARRUBlAS 

EL C. F E L I P E B. BERRIOZABAL, 
GOBERNADOR D E L E S T A D O D E M E X I C O , Y G E N E R A L E N 

G EFE DE LA DIVISION D E L MISMO, A TODOS SUS H A B I -

T A N T E S , SABED: 

Q u e el H . Congreso del Estado, ha dec re tado 
lo q u e sigue: 

Decre to nûm. 3 4 . — E l Soberano Congreso cons-
t i tuyente del Es tado de México, ha decre tado lo si-
guiente: 

El Congreso constituyente del Estado de Mé-
xico, bajo los auspicios del Ser Supremo, autor y 
conservador de las sociedades, usando de los pode-
res que el pueblo soberano le ha conferido, de/Teta 
la siguiente 

CONSTITUCION POLITICA. 
CAPITULO I. 

Del Estado, su territorio y forma de gobierno. 

Art, 1. ° E l Èstadô de ^íéxitío -es parte integrante 
d e la f ede rac ión mexicana. 



Art. 2. o Es;iibre, independiente y soberano en lo 
que esc lavamente toca á su administración y réo-imen 
interior. ° 

Art. 3. ° Está sujeto á los poderes generales en 
todos y solos aquellos puntos que la constitución federal 
ha fijado como atribucionesjde dichos poderes. 

Art. 4. o m territorio del Estado es el compren-
dido actualmente en los Distritos de Actopan, Cuernava-
ca, Chaico, Huejutla, Huichapan, Ixtlahuaca, Ixmi-
quiipan, J.Iotepec, Jonacatepec, Morelos, Otumba, Pa-
chuca, Sultepec, Temascaltepéc, Tenango del Valle 
Tenancingo, Texcoco, Tetecala, Tlalnepantla, Toluca,' 
lu la , Huascasaloya, Villa del Valle, Yautepec, Zacual-
tipan Zimapan y Zumpango de la Laguna. La divi-
sión del territorio se hara definitivamente por una lev 
secundaria, bajo la base de que cada distrito comprenda 
cuarenta mil habitantes ó una fracción que pase de vein-
te mil. r 

Art, 5. c Toda autoridad que no4emane de la Cons-
titución de 1857 y leyes generales, constitución y leyes 
del Estado, no podrá ejercer en él, mando ni jurisdic-
cion. 

Art 6. o La forma del Gobierno del Estado, es 
republicana, representativa popular. 

7- El Gobierno del Estado para su ejerci-
cio se dividirá en tres poderes, legislativo, ejecutivo y 
judicial, y jamas podrán reunirse dos ó mas de éstos 
en una corporacion ó persona, ni depositarse el legislati-
vo en un individuo. 

CAPITULO II 
De las garantías individuales, 

Art. 8. ° En el Estado nadie nace esclavo, y los 

que pisen su territorio, recobran por solo ese hecho su 
libertad y tienen derecho á la protección de las leyes. 

Art. 9. c En el Estado no se reconoce titulo, n1 

distintivo alguno de nobleza, ni se admite fundación de 
vinculaciones de sangre, ni empleo hereditario, ni m a s 

méritos que los servicios personales. 
Art. 10. Toda ocupacion honesta es honrosa en el 

Estado. En consecuencia, todo hombre es libre para 
abrazar la profesión, industria ó trabajo honesto que 
le acomode y para aprovecharse de sus productos. 

Art. 11. A ningún habitante del Estado podrá ecsi-
girse contribución, pensión ni servicio alguno, que no 
esté dispuesto con anterioridad por ley. 

Art. 12. A ninguno podrá imponerse pena alguna 
sin su prévia audiencia, ni podrá ser reconvenido, ni 
castigado en ningún tiempo por meras opiniones. 

Art. 13. Nadie puede ser juzgado por leyes privati-
vas, ni por tribunales especiales. Ninguna persona ni 
corporacion puede tener fueros, ni gozar emolumen-
tos, que no sean compensación de un servicio público 
y estén fijados por ley. 

Art. 14. Las leyes que señalen el orden y formali-. 
dades de los juicios, serán uniformes en todo el Estado, 
y ninguna autoridad podrá dispensarlas. 

Art. 15. A nadie podrá privarse del derecho de 
terminar sus diferencias por medio de jueces arbitros y 
las sentencias dadas por éstos, se ejecutarán sin recur-, 
so alguno, á no ser que las partes hubieren acordado es-
presamente otra cosa en el compromiso. Los honora^ 
rios que por su trabajo ecsijan los referidos árbitros, se-
rán convencionales. 

Art. 1(3. La propiedad de las personas no puede 
ser ocupada sin su consentimiento, sino por causa de 



utilidad publica, y previa indemnización, CTÍ los térmi-
nos que disponga la ley. 

Art. 17. Ningún individuo podía ser aprehendido 
sm orden por escrito de ia autoridad política 6 judicial 
a no ser que la urgencia del caso sea tal, que impida 
estenderla por escrito; pero entonces se verificará la 
aprehensión con el solo objeto de que el aprehendido 
sea inmediatamente presentadoá la autoridad que dic-
tó la orden. 

Art, 18. Nadie puede ser preso por deuda de un ca-
rácter puramente civil. Nadie puede ejercer violen-
cia para reclamar sus derechos. Los tribunales esta-
rán siempre espeditos para administrar justicia. Esta 
será gratuita, quedando en consecuencia, abolidas las 
costasjudiciales. 

Art . 19. Nadie puede ser molestado en su persona, 
familia, domicilio, papeles y posesiones, "sino en virtud 
de mandamiento escrito de la autoridad competente, 
que funde y motive la causá legal del procedimiento y 
á presencia de la autoridad local, sino concurriere la que 
dictóla providencia. Infraganti delito, toda persona 
puede aprehender al delincuente y á sus cómplices, 
poniéndolos inmediatamente á disposición de la autori-
dad competente. 

Art. 20. E n cualquiera estado del proceso en que 
aparezca que al acusado no se pueda imponer pena 
corporal, será puesto en libertad bajo de fianza. E n nin-
gún caso podrá prolongarse la prisión ó detención por 
falta de pago de honorarios ó de cualquiera otra minis-
tracion de dinero 

Art. 21. fíl Estado reconoce y asegura todas las de-
más garantías que la Constitución general de 1857 
otorga al hombre y al ciudadano, aunque no se encuen-
tren espresamente consignadas en lá -presente. 

De los naturales y vecinos del Estado. 

Art. 22. Es natural del Estado: 
Primero. El nacido en la comprensión de su terri-

torio. 
Segundo. E l nacido accidentalmente fuera de su 

territorio, de padres avecindados en él. 
Art. 23. Es vecino del Estado: 
Primero. E l que tenga un ano de residencia en él, 

con algún arte, industria ó profesión honesta, ó mani-
fiesteante la autoridad municipal clara y espresamente 
su resolución de avecindarse, registrándose su nombre 
en el padrón de la municipalidad. 

Segundo. Gozará los derechos y tendrá los deberes 
de vecino el que sea dueño de una propiedad raiz en el 
Estado y cuente de poseerla un año ó mas. 

Art. 24. La calidad de vecino residente no se pierde 
por comisiones en servicio público de la Nación ó del 
Estado, fuera de su territorio. 

Art . 25. En igualdad de circunstancias los natura-
les y vecinos del Estado, serán preferidos á los otros 
ciudadanos, para obtener los empleos ó cargos públicos. 

CAPITULO IV. 
De los ciudadanos del Estado. 

Art. 26. Es ciudadano del Estado: 
Primero. El ciudadano mexicano natural ó vecino 

del Estado, mayor de diez y ocho aíios, siendo casa-
do y de veinticinco si no lo fuere. 



Segundo. El que obtenga del Congreso del Estado 
carta de ciudadanía. 

Art. 27. Tiene suspensos Jos derechos de ciuda-
dano del Estado: 

Primero. El procesado criminalmente desde que se 
declare el auto de formal prisión, ó con lugar á forma-
ción de causa, hasta la sentencia absolutoria. 

Segundo. E l que por juez competente está entredi-
cho de administrar sus bienes. 

Tercero. El que por autoridad judicial se declarare 
en quiebra fraudulenta. 

Cuarto. E l vago mal entretenido. 
Quinto. Los que no sepan leer ni escribir desde el 

año de 1S70 en adelante. 
Sesto. Los tahúres de profesion. 
Sétimo. Los ebrios consuetudinarios. 
Octavo. El que sin causa legítima, calificada por au-

toridad competente, se rehuse á desempeñar los caro-os 
públicos de elección popular por el tiempo de su du°ra-
cion. 

Noveno. E l qne por sentencia ejecutoriada es conde 
nado a pena corpons aflictiva, durante el término de su 
condena. 

Art. 28. Pierde el derecho de ciudadanía, el que se 
naturaliza fuera del territorio de la República, ó pier-
de de otra manera lacualidad de ciudadano mexicano. 

Art. 29. Solo el cuerpo legislativo puede rehabilitar 
en los derechos de ciudadano al que los haVa perdido. 

c a p i t u l o r. 
De los derechos y obligaciones del ciudadano del 

Estado. 

Art. 30. Los derechos del ciudadano del Estado con-
sisten: 

Primero. En la facultad de elegir y ser electo pa-
ra los cargos públicos de elección popular. 

Segundo. En asociarse para tratar los asuntos poli-
ticos del Estado. 

Tercero. En tomar las armas en la guardia nacional 
para la defensa del Estado y de sus instituciones. 

Cuarto. En ejercer en toda clase de negocios el de-
recho de petición. 

Art. 31. Son obligaciones del ciudadano del Estado: 

Primero, inscribirse en el padrón de su municipali-
dad manifestando la propiedad que tiene, la industria, 
profesion ó trabajo de que subsiste. 

Segundo. Alistarse en la guardia nacional. 

Tercero. Votar en las elecciones populares. 
Cuarto. Desempeñar los cargos de elección po-

pular del Estado, que en ningún caso serán gratuitos. 

CAPITULO VI. 

Del Poder Legislativo. 

Art. 32. El poder legislativo reside en un Congreso. 

Art. 33. Este constará de una sola cámara, com 
puesta de diputados elegidos indirecta y popularmente 
en primer grado. 

Art. 34. El número de diputados propietarios que 
compongan el congreso del Estado, estará con su po-
blación en razón de uno por cada cuarenta mil almas, ó 
por una fracción que pase de veinte mil. 



CAPITULO Vil. 
De las facultades y obligaciones del Congreso. 

Art. 35. Las facultades y obligaciones del Congreso 
son: 

Primera. Ejercer las funciones electorales bajo las 
bases|de esta constitución y en la forma que disponga 
la ley órganica electoral. 

Segunda. Nombrar y remover al tesorero general 
del Estado. 

Tercera, Declarar en su caso que há 6 no lugar á 
la formación de causa contra los diputados, gobernador, 
secretarios del despacho, consejeros, y ministros del Tri-
bunal superior, por delitos coiSiunés 6 de oficio, y del 
tesorero solo por delitos de la última especie. 

Cuarta. Fijar anualmente los gastos del Estado, y 
establecer para cubrirlos las contribuciones necesarias, 
determinando su cuota, duración y modo de recaudarlas. 

Quinta. Ecsaminar y calificar cada ano, la cuenta 
general de inversión de los caudales del Estado. 

Sesta. Decretar Ja creación, reforma ó supresión de 
las oficinas, plazas de hacienda ó judicatura. 

Sétima. Ordenar el establecimiento ó supresión de 
los cuerpos municipales y dar reglas para su organiza-
ción. 

Octava. Hacer la división del territorio, determi-
nando el que corresponda á los distritos, municipalida-
des y municipios. 

Novena. Aprobar los arbitrios para las obras de 
utilidad común. 

Décima. Sistemar la educación pública en todos sus 
ramos. 

Undécima. Arreglar el modo de llenar el contin-
gente de hombres, que conforme á las leyes generales 
deba dar el Estado para la milicia del gobierno de la 
Union. 

Duodécima. Conceder cartas de ciudadanía á los 
ciudadanos mexicanos, que no lo sean del Estado, 

Décima tercera. Hacer las iniciativas que se crean 
convenientes á los poderes generales. 

Décima cuarta. Cambiar la residencia de los pode-
res del Estado. 

Décima quinta. Dar bases bajo las cuales el ejecu-
tivo pueda celebrar empréstitos sobre el crédito del Es • 
tado, aprobarlos, reconocer y mandar pagar la deuda 
del mismo Estado. 

Décima sesta. Conceder indultos y amnistías por de-
litos, cuyo conocimiento pertenezca á los tribunales del 
Estado. 

Décima sétima. Conceder premios ó recompensas 
por servicios eminentes prestados á la humanidad y al 
Estado. 

Décima octava. Prorogar por treinta dias útiles el 
primer periodo de sus sesiones ordinarias. 

Décima novena. Formar su reglamento interior, y 
tomar las providencias necesarias para hacer concurrir 
á los diputados ausentes y corregir las faltas ú omisio-
nes de los presentes. 

Vigésima. Llamar á los diputados suplentes respec-
tivos en caso de muerte, ecshoneracion ó inhabilidad 
previamente calificada, de los diputados propietarios. 

Vigésima primera. Conceder al ejecutivo por un tiem-
po limitado y con el voto de dos terceras partes del nú* 
mero total de diputados presentes, las facultades nece-



sarias para afrontar la situación en casos estraordinarios 
y cuando lo ecsija el bien y tranquilidad del Estado, 

Vigésima segunda. Dictar leyes para la administra-
ción y gobierno interior del Estado en todos sus ramos, 
interpretarlas, aclararlas, reformarlas ó derogarlas. 

Vigésima tercera. Cumplir con las obligaciones que 
se le impongan por las leyes de la Union. 

c a p i t u l o v i h . 
De los Diputados. 

Art. 36. l 'ara ser diputado se requiere ser ciu-
dadano del Estado, en ejercicio de sus derechos, ma-
yor de veinticinco años, vecino y residente dentro de 
su territorio al tiempo de la elección y no ser mi-
nistro de alguno de los cultos. 

Art. 37. Ningún ciudadano podrá, sin prèvia califica 
cion, escusarse del cargo de diputado, sino en el caso de 
reelección inmediata, avisando, si fuere posible, á la 
junta electora!, á efecto de que nombre á otro antes 
de disolverse. 

Art. 38. Ninguna autoridad, ni persona podrá re-
/onvenir á los diputados en ningún tiempo por sus 
opiniones y votaciones en el congreso. 

Art. 39. Los diputados no podrán: 
1 . ° Ser enjuiciados por delitos comunes, sin que 

preceda declaración del congreso de haber lugar á 
la formación de causa. 

2. ° Pretender ni admitirpara sí, ni solicitar para otro, 
pensión ó empleo del gobierno general ó del Estado, á 
no ser que el destino sea de ascenso por rigurosa escala. 

Art . 40. E l cargo de diputado es incompatible con 
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el servicio de cualquier coniision, destino de la Union 
6 del Estado, en que se disfrute sueldo. 

Art. 41. Los diputados al entrar en el ejercicio 
de sus funciones, protestarán guardar y hacer guar-
dar esta constitución, la federal y de cumplir fielmente 
con las obligaciones de su encargo. 

capitulo ix. 
De las elecciones de los Diputados. 

Art. 42. La elección para diputados será indirecta 
en primer grado y en escrutinio secreto en los térmi-
nos que disponga la ley electoral. 

Art. 43. Se nombrará un diputado porcada cuarenta 
mil habitantes ó por una fracción que pase de veinte mil-

Art. 44. Por cada diputado propietario se nom-
brará un suplente. 

Art. 45. No podrán ser diputados al congreso del 
Estado: 

Primero. Los diputarlos al congreso general, es-
tén ó no en ejercicio. 

Segundo. Los gefes militares del ejército federal, 
que ejerzan mando en el Estado. 

Tercero. El gobernador, secretarios del despacho, 
ministros del tribunal superior, tesorero general y ad-
ministradores de rentas. 

Cuarto. Los gefes políticos y jueces de letras por 
los distritos en que ejerzan su autoridad. capitulo x. 

De 1a. reunión, receso y renovación del Congreso. 
Art. 46. El congreso se reunirá en sesiones dos veces 

al año. 



Art 47. El primer periodo de sesiones dará prin-
cipio el dia 2 de Marzo y terminará el 2 de Ma-
yo. El segundo empezará el 15 de Agosto y se cer-
rará el 16 de Octubre. 

Art. 4S. Se reunirá en sesiones estraordinarias, si 
lo convocase la diputación permanente de acuerdo con 
el gobierno. 

Art. 49 E l congreso en sesiones estraordinarias se 
ocupará esclusivamente del objeto ú objetos compren-
didos en su convocatoria: las cerrará aunque no haya 
evacuado su comision, antes del dia de la apertura de 
las ordinarias, reservando á éstas la conclusión de los 
puntos pendientes. 

; A r t ' El lugar de las sesiones del congreso se-
ra el destinado para la residencia de los supremos po-
deres del Estado, y no podrá trasladarse á otro punto, 
sin que para ello estén de acuerdo las dos terceras par-
tes de los diputados presentes. 

Art. 51. El congreso se renovará en su totalidad 
cada dos años. 

Art. 52. Los diputados nuevamente electos, presen-
tarán sus credenciales á la secretaría del congreso, para 
dar cuenta con ellas en la primera junta preparatoria, 
que se tendrá ocho dias antes de la apertura de la sesiones 

Art. 53. Dentro de los ocho dias fijados en el artí-
culo anterior, se tendrán las juntas necesarias para la ca-
lificación de los nuevos poderes, y se elegirán el pre-
sidente, vice-presidente y secretarios del congreso. 

Art. o4. En cualquier número que se reúnan los 
diputados, están facultados para compeler á los au-
sentes á que vengan á las sesiones. 

Art. 55. Las sesiones del congreso, ordinarias y es-

traordinarias, se abrirán y cerraran con asistencia dei 
gobierno, y con las formalidades que prescriba su re-
glamento interior. 

capitulo xi. 
De la Diputación Permanente. 

Art. 56. Tres dias antes de la clausura de las sesio-
nes ordinrias, el congreso para el tiempo de su receso, 
nombrara una diputación permanente de cinco diputa-
dos y un suplente, para el caso de que muera ó se in-
habilite alguno de los propietarios. 

Art. 57. El primer nombrado será el presidente de 
la diputación. Por su falta lo será el que le siga; según 
el orden de sus nombramientos, y el último nombrado 
será el secretario. 

Art. 58. Las funciones de esta diputación duraran 
todo el tiempo del receso, y en el año de la renovación 
leí Congreso, hasta la instalación de la primera junta 
preparatoria. 

Art. 59. Son facultades de esta diputación permanen-
te: 

Primera. Velar sobre la observancia de la constitu-
ción y leyes, formando espedientes sobre cualquier in-
cidente que haya notado relativo á estos objetos, para 
dar cuenta al Congreso en sus próximas sesiones. 

Segunda. Convocar á sesiones estraordinarias de 
acuerdo con el gobierno. 

Tercera . En caso de muerte ó inhabilidad de algu-
no ó algunos diputados propietarios, llamar á los su-
plentes respectivos. 

Cuarta. Conceder ó negar al gobernador la licencia 
de que habla la fracción I. ® IIPI art 88. 



Quinta. Suspender á los funcionarios de que ha-
bla la fracción .3. * art. 35 que en el tiempo del receso 
cometieren delitos atroces, dando cuenta al Congreso 
en el primer dia de las prócsimas sesiones. 

Sesta. Dictaminar sobre todos los asuntos que que-
den sin resolución en los espedientes, á fin de que | a 

Legislatura que siga tenga desde luego de que ocuparse. 

CAPITULO XII. 
De las Leyes. 

Art. 60. Tienen iniciativa de ley los diputados, el 
gobernador, los ayuntamientos en los negocios de sus 
respectivas localidades, en el orden judicial, el tribu-
nal superior de justicia, y en todosJos ramos los ciuda-
danos del Estado. 

Art. 61. Las iniciativas Je los diputados, ayunta-
mientos y ciudadanos, sufrirán dos lecturas, con el in-
tervalo de tres dias entre una y otra; si despues de 
la segunda, el Congreso las admite á discusión, se pa-
sarán á la comisión respectiva. 

Art. 62. Las iniciativas del gobernador y del supe-
rior tribunal, se pasarán desde luego á comision. 

Art. 63. Las iniciativas 6 proyectos de ley debe-
rán sujetarse á los trámites siguientes: 

1. ° Dictámen de comision. 
2. ° Una ó dos discusiones en los términos que es-

presan las fracciones siguientes: 
3. ° La primera discusión se verificará en el dia 

que designe el presidente del Congreso conforme á re-
glamento. 

4. ° Concluida esta discusión, se pasará al ejecu-

tivo copia del espediente, para que en el término de 
siete dias á lo mas, manifieste su opinion, 6 esprese que 
no usa de esa facultad. 

5. ° Si la opinion del ejecutivo fuere conforme, se 
procederá sin mas discusión, á la votacion de la ley. 

6. ° Si dicha opinion discrepase en todo ó en par -
te, volverá el espediente á la comision, para que con 
presencia de las observaciones del gobierno, ecsamine 
de nuevo el negocio, 

7. ° El nuevo dictámen sufrirá nueva discusión, y 
concluida ésta, se procederá á la votacion. 

8. ° Aprobación de la mayoría absoluta de los di-
putados presentes. 

Art. 64. E n el caso de urgencia notoria calificada 
por el voto de dos tercios de los diputados presentes, 
el Congreso puede estrechar 6 dispensar los trámites 
establecidos en el artículo anterior. 

Art. 65. Será nominal la votacion de las leyes, cuan-
do se trate de su aprobación. 

Alt. 66. Para la derogación, reforma, aclaración ó 
interpretación de las leyes, se observarán los mismos 
requisitos que para su formación. 

Art. 67, Las leyes se comunicarán al gobierno fir-
madas por el presidente y secretarios del Congreso. 

Art. 68. Cuando la ley se haya espedido con dis-
pensa de los trámites establecidos en el art. 63, el go-
bierno, de acuerdo con el consejo, podrá observarla 
dentro de tres dias, y las observaciones que hiciere, se 
pasarán sin otro trámite á la comision respectiva, de cu-
yo dictámen se le remitirá copia con aviso del dia en 
que haya de discutirse. 

Art. 69. En el caso de no hacerse observaciones 
ó de resultar nuevamente aprobados los proyectos de 
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ley, con las dos terceras partes de los votos de los di-
putados presentes, se pondrán desde luego en ejecución. 

Art. 70. Si en el dia en que deban cerrarse las se-
siones, aun no se hubiese concluido el termino conce-
dido al gobierno para hacer observaciones, é indicare 
tener que hacerlas, podrán prologarse por los dias ne 
cesanos para la resolución del punto pendiente, sin 

o cuparse el Congreso de otra cosa. 
Art. 71. Los secretarios del despacho concurrirán á 

las discusiones del Congreso por acuerdo de éste 6 del 
gobernador. 

Art. 72. Al discutirse los dictámenes sobre iniciati-
vas de justicia, concurrirán para ilustrar la materia, uno 
6 dos ministros que el tribunal superior designe pa'ra el 
efecto. 

Art. 73. Las leyes se publicarán bajo esta forma: 

N., gobernador del Estado libre y soberano de Mé-
xico, á todos sus habitantes, sabed: que el Congreso ha 
decretado lo siguiente: 

El Congreso del Estado de México ha decretado lo 
siguiente: (aquí el testo de la ley.) 

Lo tendrá entendido el gobernador del Estado, ha-
ciéndolo imprimir, publicar, circular y ejecutar. (En 
seguida la fecha y firmas del presidente y secretarios.) 

Por tanto, mando se observe, imprima, publique y 
circule á quienes toque cuidar de su ejecución. (La fe-
cha y firma del gobernador y secretario.) 

CAPITULO XIII. 
Del Poder Ejecutivo. 

Art. 74. El poder ejecutivo del Estado se desem-
peñará por un gobernador. 

Art. 75. Para ser gobernador del Estado, se requie -
re ser ciudadano del mismo, en el ejercicio de sus de-
rechos, mayor de treinta y cinco años y nacido dentro 
del territorio de la federación. 

Art . 76. JNo puede ser gobernador del Estado, el 
empleado civil 6 de hacienda con título ó formal despa-
cho del gobierno federal. 

Art. 77. El gobernador durará en el ejercicio de 
sus funciones por cuatro años, y no podrá ser reelegido, 
inmediatamente. 

Art. 78. La elección de gobernador se hará el 1. ° 
de Diciembre del año inmediato á la renovación, y se-
rá indirecta en primer gradó y en escrutinio secret o 
en los términos que disponga la ley electoral. 

Art . 79. El gobernador dará principio á sus funcio-
nes el dia 20 de Marzo del año inmediato siguiente al 
de su elección. 

Art . 80. E l gobernador, antes que comience á ejer-
cer sus funciones, hará ante el Congreso la protesta de 
guardar esta constitución, la federal y de cumplir fiel y 
lealmente las obligaciones de su encargo. 

Art. 81. Terminado el tiempo de su gobierno, no 
podrá continuar en el ejercicio de sus funciones ni por 
un solo día. 

Art. 82. Si el dia 20 de Marzo no se presentase el 
gobernador nuevamente electo, á hacer la protesta res-



p e c t i t i v a , en t r&rá á f u n c i o n a r la p e r s o n a q u e d e b a cu-
b r i r las fa l t as a c c i d e n t a l e s d e é s t e . 

A r t . 8 3 . P a r a los c a s o s d e i m p e d i m e n t o t e m p o r a l 
d e l g o b e r n a d o r , e l C o n g r e s o n o m b r a r á á m a y o r í a a b -
so lu ta d e vo tos d e los d i p u t a d o s p r e s e n t e s , p e r s o n a q u e 
io s u s t i t u y a , y e n t r e t a n t o se ve r i f i c a l a e l e c c i ó n y el 
n o m b r a d o e n t r a al e j e r c i c i o d e l p o d e r , s e e n c a r g a r á d e l 
g o b i e r n o e l p r e s i d e n t e d e l t r i b u n a l s u p e r i o r y p o r su 
fa l ta el q u e h a g a sus v e c e s . 

Art. 84. Si el Congreso se hallare en receso, será 
desdeíluego convocado por el encargado del poder eje-
cutivo, para solo los efectos que espresa el precedente 
articulo. 

A r t . 8 5 . S i v a c a r e la p l a z a d e g o b e r n a d o r , s e nom-
b r a r á i n d i v i d u o q u e la s i rva p o r el t i e m p o q u e l e falte 
á a q u e l , v e r i f i c á n d o s e su e l e c c i ó n p o r las j u n t a s electo-
r a l e s q u e h i c i e r o n la d e los ú l t i m o s d i p u t a d o s , p a r a cu-
y o e f e c t o s e r á n c o n v o c a d a s d e s d e l u e g o p o r e l enca r -
g a d o d e l p o d e r e j e c u t i v o , d e s i g n a n d o el dia e n q u e de-
ba h a c e r s e la e l e c c i ó n . 

CAPITULO XIV. 
- lá c >.,( /:;»!> 0x1.5!>i ->f) Uj» iílU 30ff ^ 

Facultades y obligaciones del Gobernador. 

A r t . 8 6 . S o n f a c u l t a d e s d e l g o b e r n a d o r : 

Primera. Nombrar las plazas de judicatura, civiles 
y de hacienda del Estado, cuyo nombramiento no esté 
prevenido de otro modo por ley. 

Segunda. Hacer iniciativas de ley. 
Tercera. Nombrar y remover libremente á los se-

cretarios del despacho. 
• '• ! • • * t f 
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C u a r t a . S u s p e n d e r y r e m o v e r a los e m p l e a d o s d e l 

E s t a d o , s o b r e q u i e n e s la l ey le d i e r e e s t a f a c u l t a d . 

Q u i n t a . H a c e r g r a c i a d e la p e n a c a p i t a l á los d e l i n -

c u e n t e s c o n d e n a d o s á e l l a , q u e n o f u e r e n h o m i c i d a s ni 

l a d r o n e s . 

S e s t a . P e d i r á la d i p u t a c i ó n p e r m a n e n t e q u e c o n -

v o q u e á s e s i o n e s e s t r a o r d i n a r i a s ó n e g a r su c o n s e n t i -

m i e n t o . 

S é t i m a . O b j e t a r p o r u n a so la v e z s o b r e los a c u e r -

dos e c o n ó m i c o s n o c o n s t i t u c i o n a l e s q u e d i c t e e l C o n -

g r e s o , e n el p r e c i s o t é r m i n o d e t r e s d i a s ú t i l e s , s u s p e n -

d i e n d o e n t r e t a n t o su e j e c u c i ó n , q u e s e l l e v a r a á e f e c -

t o si f u e r e n r e p r o d u c i d o s p o r e i C o n g r e s o . 

A r t . 8 7 . L a s o b l i g a c i o n e s d e l g o b e r n a d o r s o n : 

P r i m e r a . C u m p l i r y h a c e r c u m p l i r las l e y e s d e l 

E s t a d o y d e la f e d e r a c i ó n , á t o d a s las p e r s o n a s y c o r -

p o r a c i o n e s i n c l u s a s l as j u n t a s e l e c t o r a l e s . 

S e g u n d a . D a r c o n o c i m i e n t o d e las l e y e s d e la fe-

d e r a c i ó n , a n t e s d e p u b l i c a r l a s , al C o n g r e s o si e s t u v i e -

r e r e u n i d o , y e n su r e c e s o á la d i p u t a c i ó n p e r m a n e n t e . 

T e r c e r a . D i c t a r y f o r m a r l o s r e g l a m e n t o s n e c e s a -

r ios p a r a l a e j e c u c i ó n d e las l e y e s . 

C u a r t a . C u i d a r d e la t r a n q u i l i d a d y de l o r d e n p ú -

b l i co en lo i n t e r i o r d e l E s t a d o . 

Q u i n t a . C u i d a r q u e la j u s t i c i a s e a d m i n i s t r e p o r los 

t r i b u n a l e s d e l E s t a d o , p r o n t a y c u m p l i d a m e n t e , y d e 

q u e s e e j e c u t e n las s e n t e n c i a s . 

S e s t a . C u i d a r d e l a i n s t r u c c i ó n d e la g u a r d i a nac io -

n a l , c o n f o r m e á la l ey g e n e r a l d e su ins t i tuc ión y v e l a r 

p a r a q u e n o s e u s e d e e l la s i no s e g ú n la m i s m a l e y . 

S é t i m a . P r o m o v e r l a i l u s t r a c i ó n y p r o s p e r i d a d d e l 

E s t a d o e n t odos sus r a m o s . 



Octava. Presentar anualmente en los primeros dias 
de las sesiones de Marzo, iniciativa para la formación 
del presupuesto general. 

CAPITULO XV. 
Restricciones del Gobernador. 

Art. 88. El gobernador no podrá: 
Primero. Salir del territorio del Estado durante su 

encargo, sin espresa licencia del Congreso si estuviere 
reunido, 6 de la diputación permanente en tiempo de 
receso. 

Segundo, Ingerirse directa ó indirectamente en el 
ecsámen de las causas' criminales y negocios civiles 
pendientes. 

Tercero. Disponer en manera alguna de las perso-
nas délos reos, mientras no estén formalmente consig-
nados a la autoridad política, y entonces solo para hacer 
ejecutar las sentencias. 

Cuarto. Decretar la prisión de ninguna persona, ni 
privarla de su libertad, sino cuando el bien y seguri-
dad del Estado lo ecsijan, y aun entonces deberá po-
nerla libre ó á disposición de la autoridad competente, 

en el preciso término de sesenta horas. 
Quinto. Ocupar la propiedad de ninguna persona, 

ni perturbarla en la posesion, uso, ó aprovechamiento 
de ella, sino en los términos que prevenga la ley. 

Sesto. Impedir que las elecciones populares se ce-
lebren en los dias fijados por la ley electoral, 6 que el 

Congreso tenga sus sesiones en las épocas designadas 
constitucionalmente. 

De los Secretarios del Despacho. 

Art. 89. Para el despacho de los negocios, el go-
bernador tendrá tres secretarios. 

Art. 90. Para ser secretario del despacho se requie» 
re, ser ciudadano del Estado en ejercicio de sus dere* 
chos, de veinticinco años de edad y nacido en el ter-
ritorio de la República. 

Art. 91. Los secretarios del despacho prestarán an-
te la legislatura y en su receso, ante la diputación per-
manente, en el ingreso al ejercicio de sus funciones, la 
misma protesta que el gobernador. 

Art. 92. Cada uno de los secretarios del despacho 
en sus respectivos ramos, será el órgano preciso é in-
dispensable de comunicación por donde el gobierno ha-
ga saber sus resoluciones. Los mismos llevarán en el 
Congreso la voz de aquel, cuando uno ü otro lo crea ne-
cesario. 

Art. 93. Nadie obedecerá los decretos, órdenes ó 
reglamentos comunicados por el gobernador, si no van 
autorizados por el secretario del ramo á que el asun-
to pertenezca. 

Art. 94. Los secretarios del despacho serán respon" 
sables de los actos del gobernador que autoricen con-
tra la constitución y leyes de la República, ó la cons-
titución y leyes particulares del Estado, sin perjuicio de 
lo que se establezca sobre la responsabilidad del gober-
nador. 

Art. 95. Cada secretario dará cuenta anualmen-
te al Congreso en los primeros dias de las sesiones de 



Marzo, por medio de una memoria, del estado que 
guarden los objetos de su respectivo ramo y adelanta-
miento 6 mejoras de que son susceptibles. 

Art. 96. Los secretarios del despacho serán nom-
brados y removidos libremente por el gobernador, y 
las faltas ó ausencias temporales de uno se suplirán por 
los otros al arbitrio del mismo funcionario. 

Art, 97. Los secretarios de gobierno mientras fun-
cionen como tales, no podrán ejercer los oficios de abo-
gado 6 procurador en los tribunales del Estado. 

CAPITULO XVII. 
n[ ésnoiofllft PLHtvOJ) ¿ÜíMailí'i fu n»oq n

: [n « o* rc | 
Del Consejo de Estado. 

Art. 98. Habrá un consejo de Estado que lo forma-
rán los secretarios del despacho, uno de los fiscales del 
tribunal y el tesorero general. En los casos de impe-
dimento de las personas referidas, serán llamadas pa-
ra reemplazar su falta las que desempeñen sus fun-
ciones. 

Art. 99. E l consejo será presidido por el secretario 
de relaciones y tendrá obligación de dictaminar en los 
negocios en que, según la ley, deba ser consultado, y 
en todos los que el gobernador quiera oir su opinión. 

CAPITULO XVIII. 
Del Gobierno político y administrativo de los pueblos. 

Art. 100. La administración de los pueblos está á 
cargo de los gefes políticos, ayuntamientos y muni-
cipales. Por leyes secundarias se fijarán sus atribucio-

aea bajo la base de que estas serán puramente guberna-
tivas y municipales. 

CAPITULO XIX 
De los Gefes Políticos. 

Art. 101. En cada distrito habrá un funcionario con 
el titulo de gefe político, á cuyo cargo inmediato estará 
la administración pública. 

Art 102. Para ser gefe político se requiere, ser ciu-
dadano del Estado, en el ejercicio de sus derechos y 
mayor de veinticinco años. 

Art. 103. Los gefes políticos serán nombrados en 
los términos que disponga la ley secundaria que regla-
mente sus funciones. 

CAPITULO XX. 
De los Ayuntamientos y Municipales. 

Art, 104. E n todo pueblo que por sí 6 su comar-
ca, tuviere cuatro mil ó mas habitantes, habrá ayunta-
miento. 

Art. 105. Lo habrá también en las cabeceras de 
los partidos judiciales aunque no cuenten cuatro mil 
habitantes, y en los demás lugares en que el Congre-
so juzgare conveniente establecerlo por aprocsimarse 
al número espresado el de sus habitantes, 6 por otras 
justas causas. 

Art. 106. E l ayuntamiento se compondrá de alcal-
de 6 alcaldes, de síndico 6 síndicos y de regidores. 

4 



Art. 107. Para ser alcalde, regidor ó síndico, se re-
quire ser ciudadano en ejercicio de sus derechos, nía 
yor de veinticinco años, ó de diez y ocho siendo casado-
ser vecino de la municipalidad y poseedor de algun¿ 
finca, capital ó ramo de industria honesta que baste á 
mantenerlo. 

Art. 108. Los alcaldes ademas de las cualidades re-
queridas, sabrán leer y escribir. 
X Art . 109. No podrán ser alcaldes, regidores 6 sín-
dicos los que estén á jornal, los individuos d é l a mili-
cia permanente no licenciados ni retirados, los ministros 
de todos los cultos, los empleados públicos con ñora, 
bramiento ó formal despacho de cualquier gobierno, los 
magistrados y jueces por el tiempo que lo sean. 

Ar t . 110. Los alcaldes de los ayuntamientos se re-
novarán en su totalidad anualmente. 

Art. i l l . Los regidores y síndicos, donde hubiere 
dos, se renovarán por mitad, saliendo en cada ano los 
mas antiguos. 

Art . 112. Ningún ciudadano podrá escusarse de ser-
vir estos cargos, sino en caso de reelección inmedia-
ta o de justa causa á juicio del gefe político respectivo 

Art. 113. Habrá municipales en los lugares que de 
termine la ley. 

Art. 114. Los requisitos para ser municipal, son 
los mismos que para ser alcalde de ayuntamiento. 

Art. l i o . Las elecciones de ayuntamientos v muni-
«palease harán indirecta y popularmente en k>s tér-
minos que fije la ley electoral. 

Del Poder Judicial. 

Art. 116. La facultad de aplicar las leyes en la» 
causas civiles y criminales, pertenece esclusivamente al 
poder judicial. 

Art. 117. El poder judicial estará desempeñado por 
el tribunal superior de justicia, jueces letrados de pri-
mera instancia, jurados y conciliadores. Una ley se-
cundaria determinará la duración de estos funcionario». 

CAPITULO XXII. 
Del Tribunal Superior de Justicia. 

Art, 118. En la residencia de los supremos poderes 
habrá un tribunal superior de justicia, compuesto de 
nueve magistrados, dos fiscales y dos agentes fiscales. 

Art . 119. Para ser magistrado 6 fiscal se requiere 
ser ciudadano del Estado, en ejercicio de sus derechos, 
de treinta y cinco años cumplidos, letrado, en ejercicio 
de su profesion por seis años y en todo caso no ha-
ber sufrido por sentencia dada en virtud de proceso 
formal en causa criminal común 6 de responsabilidad, 
pena infamante ó de privación de oficio ó de suspensión 
de éste, que llegue á un año. 

Art. 120. Los delitos puramente políticos serán lo» 
únicos en que podrá haber lugar á rehabilitación espe-
cial del congreso para ser nombrado. 

Art. 121. E l nombramiento de los ministros y fis-
cales, se hará por el congreso á mayoría absoluta de 



votos d e los d i p u t a d o s p r e sen t e s , p r e v i a s listas d e candi-
da to s q u e f o r m a r á e l g o b e r n a d o r d e a c u e r d o con su 
conse jo . 

A r t . 122. E l n o m b r a m i e n t o d e los m a g i s t r a d o s su-
p l e n t e s q u e c u b r a n las fal tas t e m p o r a l e s d e los pro-
p i e t a n o s a u s e n t e s has ta por se is m e s e s , se h a r á p o r el 
g o b i e r n o . 

A r t . 123. S o n obl igac iones d e l t r i b u n a l : 

P r i m e r a . C o n o c e r en s e g u n d a y t e r c e r a instancia , 
e n los casos q u e a d m i t a n estos recursos , d e los negocios 

y causas s e g u i d a s a n t e los j u e c e s d e p r i m e r a ins tanc ia . 
S e g u n d a . D e las causas c r imina l e s c o m u n e s y de 

r e s p o n s a b i l i d a d d e los g e f e s polít icos, t e s o r e r o gene ra l , 
J u e c e s d e p r i m e r a ins tancia y d e los q u e h a g a n sus 
vec6 s • 

T e r c e r a . D e los r e c u r s o s d e n u l i d a d d e sentenc ias 
e j e c u t o r i a d a s e n loa j u z g a d o s d e p r i m e r a ins tanc ia , pa-
ra el p rec i so e f e c t o d e r e p o n e r e l p r o c e s o , d e v o l v i é n -
dolo, y h a c e r e f e c t i v a la r e sponsab i l i dad d e los j u e c e s -

C u a r t a . D e los r e c u r s o s d e nu l idad q u e s e i n t e r p o n 
g a n con t r a s e n t e n c i a s e j e c u t o r i a d a s en e l m i s m o t r ibu-
nal p a r a e l solo e f e c t o d e r e p o n e r las a c t u a c i o n e s . 

Q u i n t a . E n caso d e d e c l a r a r s e la n u l i d a d , y en e l 
con t ra r io , p o r el so lo h e c h o de p e d i r l o a l g u n a d e las 
p a r t e s , el t r i buna l r e m i t i r á los au tos al c o n g r e s o , p a r a 

q u e r e s u e l v a si h á ó n ó l u g a r á la formación d e causa 
p o r r e sponsab i l i dad e n q u e h a y a n i ncu r r i do los mag i s t r a -
dos q u e c o n o c i e r o n d e a q u e l l o s 6 d e la n u l i d a d . 

S e s t a . C o n o c e r d e las c o m p e t e n c i a s q u e s e susc i ten 

e n t r e los j u e c e s d e p r i m e r a ins tancia y e n t r e los conci -

l i adores d e d ive r sos p a r t i d o s . 

Sé t ima . D e las c o n t r o v e r s i a s q u e o c u r r a n s o b r e pae* 

— s a -
tos ó n e g o c i a c i o n e s q u e c e l e b r e el g o b i e r n o p o r sí ó 
sus a g e n t e s c o n ind iv iduos ó c o r p o r a c i o n e s c i v i l e s de l 

E s t a d o . 

c a p i t u l o x x i i i . 

De los Jueces de primera instancia. 
A r t . 124 . E n la c a b e c e r a d e c a d a p a r t i d o j u d i c i a l 

h a b r á u n o ò m a s j u e c e s d e p r i m e r a in s t anc ia . 
A r t . 125. P a r a s e r j u e z l e t r a d o d e p r i m e r a i n s t a n -

cia se r e q u i e r e , s e r c i u d a d a n o de l E s t a d o , m a y o r d e 
ve in t i c inco años , t e n e r d o s p o r lo m e n o s d e a b o g a d o en 
e l e je rc ic io d e su p r o f e s i ó n , n o h a b e r s ido s e n t e n c i a d o 
á p e n a i n f a m a n t e e n causa c r imina l c o m ú n ó d e r e s p o n -
sab i l idad , n i s u f r i d o la d e s u s p e n s i ó n en e l e j e r c i c i o d e 
la a b o g a c í a , p o r m a s d e u n a ñ o . 

A r t . 128 . L o s j u e c e s l e t r a d o s d e p r i m e r a i n s t a n c i a , 
s e r á n n o m b r a d o s p o r e l g o b e r n a d o r , d e a c u e r d o c o n e l 
conse jo , p r e v i a c o n v o c a t o r i a é i n f o r m e de l s u p e r i o r t r i -
b u n a l d e jus t i c i a . 

A r t . 127. L o s j u e c e s d e p r i m e r a ins tanc ia c o n o c e 

r á n : 
P r i m e r o . E n e s t e g r a d o d e t odos los n e g o c i o s j u , 

d ic ia les q u e o c u r r a n e n la c o m p r e n s i ó n d e su p a r t i d o . 
S e g u n d o . D e los r e c u r s o s d e r e s p o n s a b i l i d a d c o n -

t r a los j u e c e s c o n c i l i a d o r e s p o r s e n t e n c i a s q u e é s t o s 
p r o n u n c i e n en los casos d e su c o m p e t e n c i a , y d e l d e n u -

h d a d d é l a s r e f e r i d a s s e n t e n c i a s p o r fa l ta d e j u r i s d i c c i ó n . 

T e r c e r o . D é l a s c o m p e t e n c i a s q u e se p r o m u e v a n 

e n t r e los j u e c e s conc i l i adores d e su m i s m o p a r t i d o . 



De los Jurados y Jueces Conciliadores. 

A r t . 128. L a ley e s t a b l e c e r á y o r g a n i z a r á e n cada 
« a b e c e r a d e d is t r i to j u r a d o s ó j u e c e s d e h e c h o , q u e por 
a h o r a conozcan d e los^delitos d e robo y v a g a n c i a . 

A r t . 129 . E n t o d a p o b l a c i o n q u e n o b a j e d e qu in ien 
tos hab i t an te s , h a b r á un j u e z conc i l i ador , en las q u e pa-
sen d e dos mil, h a b r á t a n t o s c u a n t o s c o r r e s p o n d a n á ra-
zón de u n o p o r c a d a d o s mil, ó una f r a c c i ó n q u e pase 
d e mil . ' 

A r t . 130. S u s f a c u l t a d e s s e r á n p u r a m e n t e jud ic i a -
les y conci l iadoras , y s e d e t a l l a r á n p o r l e y e s secunda -
rias, ba jo la ba se d e q u e solo p u e d a n c o n o c e r d e los 

negoc ios d e poca i m p o r t a n c i a y p r a c t i c a r e n los otros 
las d i l i genc ia s q u e la l e y Ies d e s i g n e y las q u e ba jo 
«u r e s p o n s a b i l i d a d , y so lo por n o p o d e r p r a c t i c a r l a s 
p e r s o n a l m e n t e , les e n c a r g u e el j u e z d e p r i m e r a ins-
t anc ia . 

A r t . 131. E n Jas d e m a n d a s de l o r d e n civil c o n t r a 
J U e c e s i r a d o s d e p r i m e r a ins tancia , y e n las o u e 

es tos t e n g a n q u e i n t e r p o n e r c o n t r a a l g ú n v e c i n o de l 
"Mismo p a . t i d o , c o n o c e r á n los j u e c e s conc i l i ado re s d e la 
c a b e c e r a p o r el o r d e n d e su n o m b r a m i e n t o ; p e r o éstos 
t e n d r á n q u e a s e s o r a r s e p r e c i s a m e n t e c o n u n o d e los 
fiscales del s u p e r i o r t r i b u n a l , q u i e n n o p o d r á e s c u s a r s e 

U G c a l i f l c í l l , á el m i s m o t r i b u n a l . 
A r t . \6Z. L o s c o n c i l i a d o r e s c u a n d o f u n c i o n e n como 

J u e c e s d e p r i m e r a i n s t anc i a s e a s e s o r a r á n c o n el j u e z 
e t r a d o m a s i n m e d i a t o q u i e n no p o d r á ¿ e s c u s a r s e sin 

•sausa, q u e cal i f icará el s u p e r i o r tr i b u n a l . 

—31 — 
A r t . 13S. P a r a ser j u e z conc i l i ador se r e q u i e r e ser 

c i u d a d a n o d e l E s t a d o , en e j e r c i c i o d e sus d e r e c h o s , m a -
y o r d e ve in t ic inco años , v e c i n o r e s i d e n t e en el l u g a r M e 
su n o m b r a m i e n t o , p o s e e d o r d e a l g u n a f inca , cap i ta l ó 
r a m o d e indus t r i a b a s t a n t e á m a n t e n e r l o , y s a b e r l e e r 
y e sc r ib i r . 

A r t . 134 . P o r c a d a j u e z conc i l i ador p r o p i e t a r i o s_e 
n o m b r a r á un s u p l e n t e . L a s e l ecc iones s e ve r i f i ca rán 
p o r los mismos e l e c t o r e s d e a y u n t a m i e n t o s y d e la min-
ina m a n e r a q u e s e haga la d e los c a p i t u l a r e s , á c u y o 
e f e c t o c o n c l u i d a la e lecc ión d e éstos,, ac to c o n t i n u o s e 
ver i f icará la d e aque l los . 

ca p i t u l o x x r. 
Bases generales para la admmistracion de 

Justicia. 

A r t . 135. N i el c o n g r e s o ni el g o b i e r n o p u e d e n avo-
c a r s e e l conoc imien to d e las causas c r i m i n a l e s y neo-o-
cios civiles p e n d i e n t e s . 

A r t . 136. N i el c o n g r e s o , ni el g o b i e r n o , ni los t r i -
b u n a l e s p o d r á n ab r i r los ju ic ios f enec idos , 

A r t . 137. S e t e n d r á n p o r t a l es los q u e h a y a n p a -
sado por t odos sus t r á m i t e s y r e c u r s o s d e c u a l q u i e r a c la-
s e y n a t u r a l e z a q u e sean . 

A r t . 138. N i n g ú n t r i b u n a l p o d r á s u s p e n d e r la e j e -
cución d e l as l e y e s ni h a c e r r e g l a m e n t o s p a r a la a d m i -
n i s t rac ión d e jus t ic ia . 

A r t . 139 . Los h a b i t a n t e s de l E s t a d o en causas pe r -
t e n e c i e n t e s al mismo, d e b e r á n s e r e s c l u s i v a m e n t e j u z -
g a d o s p o r el t r i b u n a l c o m p e t e n t e , , d e t e r m i n a d o con an 
t e r i o r i d a d p o r la ley . 



A r t . 140. T o d o t r i buna l civii o c r imina l q u e haya 
d e j u z g a r á los h a b i t a n t e s d e l E s t a d o p o r n e g o c i o s y cau 
sas d e la c o m p e t e n c i a d e é s t e , d e b e r á r e s id i r d e n t r o 
d e l mismo, p a r a q - i e sus s e n t e n c i a s t e n g a n e f e c t o en él. 

A r t . 141. C u a l q u i e r a fa l ta á las l e y e s q u e a r r e g l e n 
e l p r o c e s o en lo civil y c r imina l , h a c e p e r s o n a l m e n t e 
responsables á los jueces de derecho que la cometieren. 

A r t . 142. E l soborno , c o h e c h o y p r e v a r i c a c i ó n dG 
los j u e c e s , p r o d u c e n acción p o p u l a r c o n t r a el los . 

A r t , 143. L o s j u e c e s d e c u a l q u i e r a c lase q u e sean , 
no p o d r á n s e r r e m o v i d o s d e sus des t inos , s ino p o r cau-
sa l e g a l m e n t e p r o b a d a y s e n t e n c i a d a , n i s u s p e n s o s si-
no p o r acusac ión l e g a l m e n t e i n t e n t a d a . 

CAPITULO XXVI. 
Administración de Justicia en lo Civil. 

Art. 144. En demandas del orden civil no hay fue-
ros, ni inmunidad para ningún funcionario público. 

A r t . 145. E n los c a s o s q u e la l e y no e scep tua re , 
n i n g ú n p le i to p o d r á e n t a b l a r s e e n lo civil c u y a cuantía 
e s c e d a d e t r e s c i e n t o s p e s o s , n i e n lo c r imina l s o b r e inju-
r ias g r a v e s p u r a m e n t e p e r s o n a l e s , sin h a c e r cons t a r ha-
b e r i n t e n t a d o l e g a l m e n t e e l m e d i o d e la conciliación 
a n t e e l func ionar io q u e la l e y d e s i g n e . 

A r t . 146. E n t odo n e g o c i o , c u a l q u i e r a q u e sea su 
i m p o r t a n c i a , h a b r á l u g a r á i 0 m a s á t r e s ins tanc ias y se 
t e r m i n a r á p o r t r e s s e n t e n c i a s def in i t ivas . 

A r t . 147. D o s s e n t e n c i a s c o n f o r m e s , e j e c u t o r í a n 
c u a l q u i e r negoc io . 

A r t . 148. E n t odo p l e i t o e j e c u t o r i a d o t e n d r á lugar 
e l r e c u r s o d e n u l i d a d a n t e e l j u e z c o m p e t e n t e , sin q u e 
p o r es to s e s u s p e n d a la e j e c u c i o n ' d e la s en t enc i a . 

Administración de Justicia en ío Criminal. 

A r t . 149. E n las causas c r i m i n a l e s n o " s e a d m i t e c i 
r e c u r s o d e ' n u l i d a d . 

A r t . 150. N i n g u n o p e r m a n e c e r á d e t e n i d o m a s d e 

t r e s dias sin q u e s e d é el a u t o d e f o r m a l p r i s ión . S i 

t r a s c u r r i d o s los t r e s dias d e la d e t e n c i ó n e l a l ca ide no 

r e c i b i e r e la cop ia d e e s t e a u t o , d a r á i n m e d i a t a m e n t e p a r 

t e á la p r i m e r a a u t o r i d a d pol í t ica local , q u i e n en el ac-

to lo p o n d r á en conoc imien to d e l t r i b u n a l s u p e r i o r , p a -

ra q u e o b r e c o n a r r e g l o á las l e y e s . 

A r t . 151. E n caso d e q u e e l ecseso d e d e t e n c i ó n 
p r o v e n g a d e la a u t o r i d a d pol í t ica , d a r á el a l ca ide p a r -
t e á la a u t o r i d a d jud ic ia l p a r a q u e p r o c e d a , si e s t á e n 
sus a t r i b u c i o n e s , 6 lo p o n g a e n c o n o c i m i e n t o d e la au-
to r idad q u e d e b a r e m e d i a r y c a s t i ga r el abuso . 

A r t . 152. E n las causas en q u e la l ey no m a n d e 
q u e p r e c i s a m e n t e s e i m p o n g a p e n a c o r p o r a l , no s e r á 
l l e v a d o á la c á r ce l el q u e d é fiador. 

A r t . 153. L a s fianzas s e r á n p o r c a n t i d a d d e t e r m i -

n a d a , a t e n d i d a la n a t u r a l e z a d e l de l i to y la c o n d i c i o n 

deH d e l i n c u e n t e . 

A r t . 154. L a s c á r c e l e s se d i s p o n d r á n d e m a n e r a 
q u e h a y a s e p a r a c i ó n e n t r e los f o r m a l m e n t e p r e s o s y los 
s i m p l e m e n t e d e t e n i d o s , y q u e solo s i rva p a r a a s e g u r a r 
y d e n i n g u n a m a n e r a p a r a m o l e s t a r á los r eos . 

A r t . 155. E l a lca ide t e n d r á á é s tos e n c u s t o d i a se -



A r t . 140. T o d o t r i buna l civii o c r imina l q u e haya 
d e j u z g a r á los h a b i t a n t e s d e l E s t a d o p o r n e g o c i o s y cau 
sas d e la c o m p e t e n c i a d e é s t e , d e b e r á r e s id i r d e n t r o 
d e l mismo, p a r a q - i e sus s e n t e n c i a s t e n g a n e f e c t o en él. 

A r t . 141. C u a l q u i e r a fa l ta á las l e y e s q u e a r r e g l e n 
e l p r o c e s o en lo civil y c r imina l , h a c e p e r s o n a l m e n t e 
responsables á los jueces de derecho que la cometieren. 

A r t . 142. E l soborno , c o h e c h o y p r e v a r i c a c i ó n dG 
los j u e c e s , p r o d u c e n acción p o p u l a r c o n t r a el los . 

A r t , 143. L o s j u e c e s d e c u a l q u i e r a c lase q u e sean , 
no p o d r á n s e r r e m o v i d o s d e sus des t inos , s ino p o r cau-
sa l e g a l m e n t e p r o b a d a y s e n t e n c i a d a , n i s u s p e n s o s si-
no p o r acusac ión l e g a l m e n t e i n t e n t a d a . 

CAPITULO XXVI. 
Administración de Justicia en lo Civil. 

Art. 144. En demandas del orden civil no hay fue-
ros, ni inmunidad para ningún funcionario público. 

A r t . 145. E n los c a s o s q u e la l e y no e scep tua re , 
n i n g ú n p le i to p o d r á e n t a b l a r s e e n lo civil c u y a cuantía 
e s c e d a d e t r e s c i e n t o s p e s o s , n i e n lo c r imina l s o b r e inju-
r ias g r a v e s p u r a m e n t e p e r s o n a l e s , sin h a c e r cons t a r ha-
b e r i n t e n t a d o l e g a l m e n t e e l m e d i o d e la conciliación 
a n t e e l func ionar io q u e la l e y d e s i g n e . 

A r t . 146. E n t odo n e g o c i o , c u a l q u i e r a q u e sea su 
i m p o r t a n c i a , h a b r á l u g a r á i 0 m a s á t r e s ins tanc ias y se 
t e r m i n a r á p o r t r e s s e n t e n c i a s def in i t ivas . 

A r t . 147. D o s s e n t e n c i a s c o n f o r m e s , e j e c u t o r í a n 
c u a l q u i e r negoc io . 

A r t . 148. E n t odo p l e i t o e j e c u t o r i a d o t e n d r á lugar 
e l r e c u r s o d e n u l i d a d a n t e e l j u e z c o m p e t e n t e , sin q u e 
p o r es to s e s u s p e n d a la e j e c u c i o n ' d e la s en t enc i a . 

Administración de Justicia en ío Criminal. 

A r t . 149. E n las causas c r i m i n a l e s n o " s e a d m i t e c i 
r e c u r s o d e ' n u l i d a d . 

A r t . 150. N i n g u n o p e r m a n e c e r á d e t e n i d o m a s d e 

t r e s dias sin q u e s e d é el a u t o d e f o r m a l p r i s ión . S i 

t r a s c u r r i d o s los t r e s dias d e la d e t e n c i ó n e l a l ca ide no 

r e c i b i e r e la cop ia d e e s t e a u t o , d a r á i n m e d i a t a m e n t e p a r 

t e á la p r i m e r a a u t o r i d a d pol í t ica local , q u i e n en el ac-

to lo p o n d r á en conoc imien to d e l t r i b u n a l s u p e r i o r , p a -

ra q u e o b r e c o n a r r e g l o á las l e y e s . 

A r t . 151. E n caso d e q u e e l ecseso d e d e t e n c i ó n 
p r o v e n g a d e la a u t o r i d a d pol í t ica , d a r á el a l ca ide p a r -
t e á la a u t o r i d a d jud ic ia l p a r a q u e p r o c e d a , si e s t á e n 
sus a t r i b u c i o n e s , 6 lo p o n g a e n c o n o c i m i e n t o d e la au-
to r idad q u e d e b a r e m e d i a r y c a s t i ga r el abuso . 

A r t . 152. E n las causas en q u e la l ey no m a n d e 
q u e p r e c i s a m e n t e s e i m p o n g a p e n a c o r p o r a l , no s e r á 
l l e v a d o á la c á r ce l el q u e d é fiador. 

A r t . 153. L a s fianzas s e r á n p o r c a n t i d a d d e t e r m i -

n a d a , a t e n d i d a la n a t u r a l e z a d e l de l i to y la c o n d i c i o n 

deH d e l i n c u e n t e . 

A r t . 154. L a s c á r c e l e s se d i s p o n d r á n d e m a n e r a 
q u e h a y a s e p a r a c i ó n e n t r e los f o r m a l m e n t e p r e s o s y los 
s i m p l e m e n t e d e t e n i d o s , y q u e solo s i rva p a r a a s e g u r a r 
y d e n i n g u n a m a n e r a p a r a m o l e s t a r á los r eos . 

A r t . 155. E l a lca ide t e n d r á á é s tos e n c u s t o d i a se -



g u r a ; p e r o nunca en calabozos s u b t e r r á n e o s , oscuros y 
malsanos . 

A r t . 156. E l j u e z o e m p l e a d o s q u e fa l t a ren á lo 
d i spues to en los ar t ículos an t e r io r e s , s e r á n castigados 
como reos d e de tenc ión a r b i t r a r i a . 

A r t . 157. A n ingún h a b i t a n t e de l E s t a d o se le ecsi-
gi rá p ro te s t a p a r a d e c l a r a r s o b r e hechos prop ios en 
ma te r i a s c r imina les . 

A r t . 158. E n todo juicio c r imina l el acusado t end ía 
las s i g u i e n t e s ga ran t í a s : 

P r i m e r a . Q u e se le haga s a b e r el mo t ivo del pro-
c e d i m i e n t o y el n o m b r e del acusador , si lo h u b i e r e . 

S e g u n d a . Q u e se le t o m e dec l a r ac ión p r e p a r a -
toria d e n t r o d e c u a r e n t a y ocho horas con tadas d e s d e 
q u e es té á disposic ión d e su j u e z . 

T e r c e r a . Q u e d e n t r o d e t r e s dias se le no t i f ique el 
au to d e fo rmal prisión. 

C u a r t a . Q u e se le c a r e e c o n los t e s t i g o s q u e de-
p o n g a n e n su con t ra . 

Q m n t a . Q u e se le fac i l i ten los datos q u e necesi-
t e y cons ten en e! p roceso p a r a p r e p a r a r sus descargos , 

S e s t a . Q u e se le oiga e n d e f e n s a po r sí ó por per -
sona d e su conf ianza , 6 p o r a m b o s , s egún su voluntad . 

E n caso de no t e n e r q u i e n io d e f i en d a , se le p re sen -
t a r á lista d e los d e f e n s o r e s d e oficio pa ra q u e elija al que 
le c o n v e n g a . 

A r t . 159. E l p roceso s e r á públ ico d e s p u e s de to-
m a d a al r eo la dec la rac ión con c a r g o s . 

A r t . 160. Q u e d a n p r o h i b i d a s para s i e m p r e las pe-
nas de muti lación, marca , t o r m e n t o de cua lqu ie ra es-

M *Í£ \ ( U h c í ' r r do b i t r e * . 

A r t . 161. P a r a l a aboficion de la p e n a d e m u e r t e 
q u e d a á c a r g o del p o d e r admin is t ra t ivo el es tab lec i -
miento á la mayor b r e v e d a d , de l r é g i m e n pen i t enc i a -
rio. E n t r e t an to q u e d a a b o l i d a ' p a r a los d e l i t o s ' p u r a -
m e n t e polí t icos, y no p o d r á e s t e n d e r s e á otros q u e a l 
sa l t eador de caminos, al incend ia r io , al pa r r i c ida y al 
homicida con alevosía, p r e m e d i t a c i ó n ó v e n t a j a . 

A r t . 162. L a responsabi l idad p u r a m e n t e cr iminal 
por del i tos oficiales, solo p o d r á ecs ig i r se d u r a n t e el p e -
r íodo en q u e el func ionar io e j e rza su e n c a r g o y u n a n o 
d e s p u e s . 

A r t . 163. T o d a pe r sona d e b e r á o b e d e c e r el m a n d a -
m i e n t o del j u e z , y cua lqu ie ra res is tencia s e r á r e p u t a d a 
p o r del i to. 

A r t . 164. Dos sen tenc ia s c o n f o r m e s de e n t e r a con-
fo rmidad , e j e c u t o r í a n cua lqu i e r a causa cr iminal , q u e á 
lo mas t e n d r á t r e s ins tancias . 

CAPITULO XXVIII. 
De la responsabilidad de los altos funcionarios 

públicos. 

A r t . 165. L o s d ipu t ados al c o n g r e s o d e ! E s t a d o , 
los mag i s t r ados de l supe r io r t r ibuna l d e just ic ia , los s e -
c re ta r ios de l despacho y conse je ros , son r e s p o n s a b l e s 
po r los del i tos comunes q u e c o m e t a n d u r a n t e el t i e m p o 
d e su enca rgo , y po r los delitos, fal tas ú omis iones 
en q u e incu r ran en el e jerc ic io d e e se mismo e n c a r -
go . E l g o b e r n a d o r lo s e r á i g u a l m e n t e , p e r o d u r a n t e 
el t i e m p o de su e m p l e o , solo p o d r á s e r acusado por los 



del i tos d e traición al E s t a d o , v io lac ión e s p r e s a de la 
cons t i tuc ión , a t a q u e á la l i b e r t a d e lec tora l y del i tos atro-
ces d e l o r d e n Común. 

A r t . 168. S i el de l i to f u e r e común,* e l c o n g r e s o er i-
g ido e n g r a n j u r a d o , d e c l a r a r á á m a y o r í a abso lu ta f de 
votos , si ha ó no luga r á la formación d e causa contra 
e l a c u s a d o . E n caso n e g a t i v o , t e r m i n a r á t odo pro-
c e d i m i e n t o . . E n el a f i rma t i v o , el a c u s a d o q u e d a r á pot-
ei mi smo h e c h o s e p a r a d o d e su e n c a r g o y s u j e t o á la ac-
c ión de l t r i b u n a l s u p e r i o r de jus t ic ia . 

A r t . 167. D e los de l i tos of iciales 
c o n o c e r á e l con-

g r e s o c o m o j u r a d o d e acusac ión y el t r i b u n a l super io r 
d e jus t i c ia c o m o j u r a d o d e s e n t e n c i a . 

A r t . 168. E l c o n g r e s o c o m o j u r a d o d e acusac ión de-
c l a r a r á á m a y o r í a a b s o l u t a d e votos, p r è v i o el e s p e d i e n -
t e formado p o r la secc ión de l j u r a d o , si el a c u s a d o es 6 
no c u l p a b l e , S i la d e c l a r a c i ó n f u e r e abso lu to r i a , el 
f u n c i o n a r i o con t inua rá e n el e j e r c i c io d e s u * e m p l e o . Si 
f u r e c o n d e n a t o r i a , q u e d a r á i n m e d i a t a m e n t e s e p a r a d o 
d e l e n c a r g o . 

A r t . 1G9. E l t r i buna l s u p e r i o r de jus t i c ia c o m o ju-
r a d o d e s e n t e n c i a en t r i b u n a l p l e n o c o n a u d i e n c i a del 
r eo , de l fiscal y d e l ' a c u s a d o r si lo h u b i e r e , p r o c e d e r à 
á ap l i ca r à mayor í a a b s o l u t a d e vo tos la p e n a q u e la ley 
d e s i g n e . 

A r i . 170. P r o n u n c i a d a u n a s e n t e n c i a d e r e sponsa -
bi l idad p o r deli tos of ic ia les , no p o d r á c o n c e d e r s e al 
r e o la g r a c i a d e i n d u l t o . 

De la Hacienda, pública. 

A r t . 171. L a h a c i e n d a p ú b l i c a de l E s t a d o s e f o r -

m a r á d e las c o n t r i b u c i o n e s q u e el c o n g r e s o d e c r e t a r e , 

y d e los d e m n s b i e n e s q u e le p e r t e n e z c a n . 

Ar t . 17? . El E s t a d o e s d u e ñ o d e todos los b i e n e s 

m u e b l e s ó i n m u e b l e s q u e e s t é n v a c a n t e s e n su t e r r i t o -

r io, y d e todos los q u e d e j a r e n los q u e m u e r a n in tes -

t a d o s sin h e r e d e r o s . 

A r t . 173 . L a s c o n t r i b u c i o n e s s e d e c r e t a r á n todos 

los a ñ o s e n las s e s iones d e M a r z o . 4 -

A r t . 174. N o p o d r á n e s t a b l e c e r s e o t r a s q u e las p r e -

cisas p a r a c u b r i r e l p r e s u p u e s t o 

A r t . 1 7 5 . L a s d e c r e t a d a s p o r e l c o n g r e s o en e l a ñ o 

a n t e r i o r , c e s a r á n sin o t ro r e q u i s i t o el d ia 2 d e J u n i o 

d e l a n o s i g u i e n t e . 

A r t . 176. E l c o n g r e s o p a r a a c o r d a r las c o n t r i b u c i o -

n e s n e c e s a r i a s á c u b r i r el p r e s u p u e s t o d e los gas tos 

de l E s t a d o , d e b e r á o c u p a r s e d e p r e f e r e n c i a en e x a m i -

nar lo en las se s iones d e M a r z o , y e n las m i s m a s e c s a m i -

n a r á t a m b i é n la i nve r s ión d e las de l a ñ o p r ó c s i m a m e n -

t e a n t e r i o r . 
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capitulo xxx. 

De la Tesorería general dd Estado. 

A r t . 177. E n e l l u g a r d e la r e s i d e n c i a d e los supre -

m o s p o d e r e s , h a b r á u n a t e s o r e r í a g e n e r a l en la q u e 

e n t r a r á n rea l 6 v i r t u a l m e n t e t o d o s los c a u d a l e s de l Es -

tado. . So lo p o d r á n h a c e r s e e n t e r o s v i r t u a l e s p o r ó rde -

nes q u e p r o v e n g a n d e l g o b e r n a d o r por c o n d u c t o de 

la t e s o r e r í a . 

A r t . 178. E l t e s o r e r o no p o d r á h a c e r o t ros pagos 

q u e ios q u e e s t én d e t a l l a d o s por l e y e s y r e g l a m e n t o s en 

ca l idad d e fijos y p e r i ó d i c o s , los q u e a c o r d a r e es t raord i -

n a r i a m e n t e e l c o n g r e s o , y los q u e e s t é n d e n t r o d e la 

c a n t i d a d q u e s e ' c o n c e d a al g o b i e r n o p a r a gas tos extraor-

d inar ios . 

A r t . 179. Los p a g o s s e h a r á n p r ev i a ó r d e n de l go-

b e r n a d o r , p o r q u i n c e n a s , c o n total a r r e g l o al p r e su -

p u e s t o c o r r i e n t e y c o n a b s o l u t a i g u a l d a d p ropo rc iona l 

e n t r e t o d o s los e m p l e a d o s d e l E s t a d o , s i e n d o causa d e 

r e s p o n s a b i l i d a d p a r a e l t e s o r e r o la m e n o r d e s i g u a l d a d 

en el p a g o d e sue ldos , d i e t a s y p e n s i o n e s , y d e l g o b e r -

n a d o r el d e no e s p e d i r la o r d e n r e l a t i va . 

De la Cantaduria. 

A r t . 180. E n el l uga r d e la r e s i d e n c i a d e los s u p r e -
m o s p o d e r e s , h a b r á una secc ión d e c o n t a d u r í a g e n e r a l 
a g r e g a d a á la s e c r e t a r í a d e h a c i e n d a . 

A r t . 181. E n el la s e g l o z a r á n t o d a s las c u e n t a s d e 
los c a u d a l e s púb l i cos en t o d o s sus r amos . 

A r t . 182. E l g e f e d e la s ecc ión i n t e r v e n d r á con a r -
reg lo á las l e y e s e n los i n g r e s o s y e g r e s o s d e los cau-
da les d e la t e s o r e r í a g e n e r a l . 

capitulo x x x i i . 

De la Instrucción pública. 

A r t . 183. E n el l uga r d e la r e s idenc ia d e los s u p r e -
mos p o d e r e s , h a b r á un I n s t i t u t o L i t e r a r i o p a r a la e n s e -
ñ a n z a d e t odos los t a m o s d e i n s t rucc ión púb l i ca . 

A r t . 1S4. H a b r á i g u a l m e n t e u n a e scue l a d e a r tes , 
oficios y a g r i c u l t u r a . 

A r t . 185. E n ca la m u n i c i p a l i d a d h a b r á á lo m e n o s 
una e scue l a d e p r i m e r a s l e t r a s p a r a n iños y ot ra p a r a 
n iñas , en q u e se e n s e ñ a r á á l e e r , e sc r ib i r , las c u a t r o 
p r i m e r a s r eg las d e a r i tmé t i ca y el c a t e c i s m o pol í t ico . 



capitulo xxxiii. 

Observancia de la Constitución. 

A r t . 186. T o d o s los h a b i t a n t e s de l E s t a d o e s t á n obli-
g a d o s b a j o su r e s p o n s a b i l i d a d , á o b s e r v a r ja p r e s e n t e 
c o n s t i t u c i ó n e n t o d a s sus p a r t e * . 

A r t . 187 . E l C o n g r e s o n o p o d r á d i s p e n s a r la ob-
s e r v a n c i a d e c u a l q u i e r a d e s u s a r t í c u l o s , s i n o e n ei ca-
so p r e s c r i t o p o r la f r a c c i ó n 2 1 d e l a r t . 3o . 

A r t . 188 . E s t a c o n s t i t u c i ó n n o p e r d e r á su f u e r z a y 

v i g o r , a u n c u a n d o p o r a l g u n a , r e b e l i ó n s e i n t e r r u m p a 

s u o b s e r v a n c i a . E n c a s o d e q u e p o r un t r a s t o r n o pú-

bl ico s e e s t a b l e z c a un g o b i e r n o c o n t r a r i o á los p r inc ip ios 

q u e el la s a n c i o n a , t a n l u e g o co rno el p u e b l o r e c o b r e su 

l i b e r t a d , s e r e s t a b l e c e r á su o b s e r v a n c i a y c o n a r r e g l o á 

e l l a y á las l e y e s q u e e n su v i r t u d s e h u b i e r e n esped i -

do , s e r á n j u z g a d o s , as í los q u e h u b i e r e n figurado en el 

g o b i e r n o d e la r e b e l i ó n , c o m o los q u e h u b i e r e n c o o p e -

i a d o á é s t a . 

capitulo xxxiv. 

De la reforma de la Constitución. 

A r t . 139 E s t a c o n s t i t u c i ó n p u e d e s e r a d i c i o n a d a ó 
r e f o r m a d a . 

A r t . 190 . L a s p r o p o s i c i o n e s q u e t e n g a n p o r ob je -

° l a r e f o r m a 6 ad i e t en d e la consti tución,^ d e b e r á n es-

p i -
tar suscritas por cinco diputados 6 iniciadas por el go-
bierno de acuerdo con su consejo, ó por el tribunal su-
perior en el ramo de justicia, siempre que estuvieren 
conformes las dos terceras partes de sus miembros pre-
sentes. 

Art. 191. E l Congreso se limitará únicamente á 
declarar si las proposiciones merecen sujetarse á dis-
cusión y hará que se publiquen si las calificaren admi-
sibles las dos terceras partes de los diputados p r e -
sentes, reservándose su deliberación y resolución a^ 
Congreso siguiente. 

Art. 192. Las proposiciones de reforma 6 adición 
que no fueren admitidas por el Congreso, no podrán 
repetirse en la misma Legislatura. 

Art. 193. Las reformas ó adiciones que despues 
de oir el dictámen de la comision respectiva admita 
el Congreso, prévia discusión y por el voto de dos ter-
cios de los diputados presentes, las publicarán los se-
cretarios por la prensa con el dictámen y el Congre-
so siguiente en el primer año de sus sesiones delibera-
rá sobre ellas, ecsigiéndose para su aprobación el que 
estén por la afirmativa las dos terceras partes de los di-
putados presentes. 

jq*f. n o d o ! • • " : n .y • ówp ; . , . civ:• 

CAPITULO XXXV. 
'")" • ' ' TÍ" !V|Í¡ íi- ' i ú ' l rfií ••!. i" •'!• ! 

Prevenciones generales. 
Art. 194. Quedan prohibidas en el Estado las ad-

quisiciones de bienes raices por manos muertas. 
Art. 195. Habrá perfecta independencia en t re ' los 

• 6 1 < 
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negocios de la iglesia y del Estado. Las leyes pro-
tegen el ejercicio del culto católico y de los demás que 
se establezcan en el Estado, como la espresion y efec-

, , ... , . .. . ' . ' . • , 
to de la libertad religiosa, que no tiene ni puede te-
ner mas límites que el derecho de tercero y las ecsi-
gencias del orden público. 

. Art . 196. La aplicación de las penas propiamente 
tales, es esclusiva de la autoridad judicial. La poli-
tica ó administrativa solo podrá imponer como correc-
ción, hasta quinientos pesos de multa ó un mes de re-
clusión, en los casos y modoj que espresamente de* 
termine la ley. 

Art . 197. Las autoridades del Estado no tienen 
mas facultades que lasque espresamente les conceden 
las leyes, sin que se entiendan permitidas otras por 
falta de espresa restricción; pero los particulares pue-
den hacer todo lo que la ley no les prohiba, ó no sea 
contrario á la moral y buenas costumbres. En con' 
secuencia, todas las autoridades políticas, judiciales 
y municipales, motivarán en ley espresa cualquiera re-
solución definitiva que dictaren. 

Art. 198. La enseñanza es libre, La ley deter-
minará qué profesiones necesitan titulo para su ejer-
cicio y con qué requisitos se deben espedir. 

Art . 199. \Los etópleos y c a r g o V p u W ^ s no pue-
den ser considerados como la propiedad de las per-
sonas que los desempeñen; pero en el ramo judicial 
se observará estricta é inviolablemente la prevención 
del art. 143 de esta constitución. 

Art. 200. Ningún individuo puede desempeñar 
á la vez dos cargos, sean ó no de elección popular, 
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pero en los de elección popular el nombrado puede 
elegir el que quiera desempeñar . 

TRANSITORIOS, 
Art. 201, Para que no se pa ra l í ce l a administra-

ción pública, continuarán observándose en todos sus 
ramos las leyes secundarias vigentes en el Estado, en 
lo que no se opongan á esta constitución, á la federal 
y leyes de reforma. 

Art. 202. Siendo absolutamente necesaria la ley 
electoral, será espedida por el actual Congreso cons-
tituyente de toda preferencia. 

Art . 203. Una ley especial clasificará las leyes or-
gánicas, que á virtud de esta constitución deban es-
pedirse y determinará el nùmero de ellas. 

Art. 204. Es ta ley fundamental se pondrá en ob-
servancia desde la fecha de su publicación en cada 
lugar, sujetándose á ella todas l¿s autoridades de 
cualquiera clase y denominación que ¡pean. E l gober-
nador y la primera legislatura constitucionales, em-
pezarán á funcionar en Marzo del año prócsimo veni-
dero de 1862, en los dias fijados por esta constitución. 

Dada en el salón de sesiones del Congreso, en Tolu-
ca á doce de Octubre de mil ochocientos sesenta y uno. 
—Leocadio Lopez, diputado por el distrito electoral nú-
mero diez y siete, presidente.—Antonio Zimbron, di-
putado vice-presidente, por el distrito número cuah-o. 
—-Por el distrito número uno: Romualdo Uribe.—For 
el distrito número dos; Vicente M. Villegas.—Por el 
distrito número tres; S . Guzman.—Por el distrito nú-
mero cinco: Ignacio Fernandez .-Fot el distrito nu-
mero seis: Juan Saavedra,-Por el distrito numero 



nueve: Refugio de la Vega.—Por el distrito numero 
diez: Mariano Navarro.—Por el distrito número on-
ce: Ignacio Garza.—Por el distrito número doce: Ig. 
nació Hidalgo:-Por el distrito numero catorce: Rafael 
TLeron. Por el distrito número quince: J. Isaac San-
cha.— Por él distrito número diez y seis: José M. Aguir-
re de la Barrera.—Por el distrito número diez y nue. 
ve: Manuel lomera y Pina.—Por el distrito número 
veinte: Tranquilino Valera.—Por el distrito número 
veinticuatro: Pascual Carbajal.—Por el distrito nú-
mero veinticinco: Ignacio Ugalde.-Por el distrito nú-
mero siete: Agustín Cruz, d iputado secretario.—Por 
el distrito número diez y ocho: Ignacio Meva, diputa-
do secretario. 

L o t e n d r á en tendido e l g o b e r n a d o r del Estado, 
hac i éndo lo impr imir , pub l i ca r , c i r cu la r y ejecutar-
To luca , O c t u b r e 12 d e 1 8 6 1 .—Leocadio López, 
d i p u t a d o p r e s i d e n t e . — A g u s t í n Cruz, d i p u t a d o se-
cretario.— Ignacio JYieva, d iputado secretario. 

Por tanto, mando se imprima, publ ique, y circule á 
quienes toque cuidar de su ejecución. Toluca, Octu-
bre 17 de 1861. 
. no i Jü i i jg f loo , 'jies <1Cq B < & > $ hoib «oí n o .SCüJ »b < m b 

I m 
Felipe B. Berriozabal. 
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Ignacio de la Peña y Barragan, 
Secretario de Relaciones y Guerra. 
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FONDO HISTORICO 
R;CARDQ COVARRUBIAS. 

Gobernador constitucianal del 
Estado libre y soberano de Mé-
xico, á todos sus habitantes, sa-
bed: que el Congreso del Esta-
do ha decretado lo que sigue. 

Decreto núm. 83.—El Congreso del Estado de Mé-
xico ha decretado lo siguiente. 

DE LOS P R E F E C T O S . 

C A P I T U L O I. 

Art. 1. ° La administración pública de los distritos 
esta á cargo de los Prefectos. 

Art . 2. ° Para ser Prefecto se requiere: 
Primero. Ser ciudadano del Es tado en el ejercicio 

de sus derechos; 



Segundo. Haber nacido en territorio de la Repú-
blica; 

Tercero. Ser mayor de treinta años. 
Art 3. ° El Prefecto está bajo las órdenes inme-

diatas del Gobierno. 
Art. 4. ° E l Prefecto es órgano común de comu-

nicación entre el Gobierno y autoridades subalternas. 
Art . 5: ° Todas las autoridades políticas y guber-

nativas del Distrito están bajo su subordinación, y las 
demás bajo su vigilancia. 

Art . 6. ° Cuando las autoridades superiores con-
cedan licencia á las inferiores, se comunicará por con-
ducto del Prefecto á quien también avisarán el dia en 
qué comiencen á hacer uso de ella. 

Art . 7. ° Todas las autoridades del Distrito cual-
quiera que sea su naturaleza y - categoría, tienen obli-
gación de informar al P re fec to sobre los puntos que 
les designe en los mismos términos que se los puede 
prevenir el Gobierno. 

Art. 8. ° E l Prefecto desempeñará e n el ramo de 
hacienda las funciones económico gubernativas que las 
leyes prevengan. 

Art. 9. ° Toda fuerza armada del Distrito está á 
las órdenes del Prefecto. ' : _ 

. y t r i o í i r o b o í o b c J í m y b r.ií oe ix 

CAPITULO II. 
.wmmwi R Í O J 3 0 

Nombramiento y reemplazo de los Prefectos. 
.! ihaJTí .LO 

Art. 10. ° Los Prefectos serán nombrados por el Go-
bernador quien podrá suspenderlos ó removerlos á 
su aibitrio. . o 

Art. 11. ° U Las funciones del P re fec to^on de sim-
ple comision. <): '->! nr.r, .< . 

Art. 12. ° E l Prefecto al ingresar en sus funciones, 

prestará el juramento de estilo ante el Gobernador ó 
ante la autoridad que éste designe. 

Art. 13. ° E l sueldo del Prefecto lo determinará la 
ley de presupuesto general. 

Art . 14. ° E l Prefecto será reemplazado por la per-
sona que designe el Gobernador, y habiendo impedi-
mento imprevisto mientras que aquel dispone lo con-
veniente, el Sub-prefecto del Partido donde se encon-
traba funcionando el Prefecto, se encargará de la pre-
fectura. 

[•iiíii'jii li¡ 

CAPITULO III. 
0 obí i^ iót í l l . í i o r : I í )b !> 7 Ü' ÍO* '! ' - i! -.,<»;') 7 f - , ' ¡ o : -.: 

.'i " Atribuciones de los Prefectos. 
- ibowi atíf o b SOLÍJJÍT s o l ÍIOSB'I U Í Í I I O T . o i í i m f e i i U 

Art. 15. ° Las facultades de los Prefectos son las 
detalladas en el art. 155 de la Constitución. 

Art. 16. ° Está á cargo de los Prefectos: 
Primero. Hacer que con la debida puntualidad se 

publiquen, circulen y obedezcan, las leyes y órdenes 
que se les comuniquen; " 

Segundo. La policía administrativa del Distrito, so-
bre la salubridad, seguridad y tranquilidad publica, co-
modidad de los habitantes y ornato de las poblaciones; 

Tercero. La conservación de los bosques, arbole-
das, rios, vertientes, caminos y demás cosas de pro-
piedad pública, general del Estado y Distrito, y monu-
mentos históricos y de la antigüedad; 

Cuarto. Procurar que se hagan plantíos de árboles, 
particularmente §n las calzadas y caminos; 

Quinto. Evitar que en los caminos se pongan árbo-
les ó magueyes que los embaracen 6 reduzcan sus di-
mensiones y .hacer que no se inunden por el uso de las 
agtfWJvíJOa r r w M i m ' • ' 



Sesto. Cuidar de la desecación y de que se dé 
corriente á las aguas estancadas é insalubres; 

Sétimo. Mandar reconocer los edificios que amena-
cen ruina y disponer su demolición 6 reparo; 

Octavo. La vigilancia sobre los trabajos públicos 
ú obras decretadas por el Congreso ó autorizadas por 
el Gobierno; 

Noveno. Proponer al Gobierno los arbitrios que 
crea convenientes para la ejecución de estas obras ó de 
otras nuevas de utilidad común ó para la reposición de 
las antiguas; 

Décimo. L a inspección de los hospitales, hospicios, 
prisiones, y casas de corrección y detención, haciéndo ó 
proponiendo en ellas las mejoras que crea conve-
nientes; 

Undécimo; Tomar razón de los títulos de los médi-
cos, cirujanos, farmacéuticos y flebotomianos ecsamina-
dos, sin cuyo requisito no podrán ejercer su profesion; 

Duodécimo. Cuidar con toda diligencia y empeño 
la ejecución de las leyes y reglamentos sobre instruc-
ción pública, así como de las que tengan relación con 
algún establecimiento de beneficencia; 

Décimo tercero. La vigilancia de la educación é 
instrucción pública y procurar que en los pueblos se eri-
jan escuelas de primeras letras y establecimientos de 
beneficencia; 

Déicmo cuarto. Cuidar que los preceptores de am-
bos secsos tengan la correspondiente instrucción y mo-
ralidad; 

Décimo quinto. Disponer la formación y rectifica-
ción de los padrones que se formen en el Distrito cuan-
do fuere necesario; 

Décimo sesto. Formar la estadística del Distrito 
pudiendo comisionar para ésto á las personas que ten-
ga á bien, y pedir los datos que le parezcan convenien-

tes, los que se le darán por cualquiera clase de auto-
ridades; 

Décimo sétimo. Vigilar la inversión de los fondos 
públicos de los pueblos, y el arreglo y administración de 
los bienes del común; 

Décimo octavo. Espeditar la glosa de las cuentas 
municipales, remitiéndolas á los funcionarios que espre-
sen las leyes; 

Décimo noveno. Arreglar en los pueblos guberna-
tivamente el repartimiento de tierras comunes confor-
me á las disposiciones sobre esta materia; 

Vigésimo. Procurar muy particularmente que se 
reduzcan á vivir en poblado los habitantes dispersos en 
los campos para que se formen poblaciones bien orga-
nizadas; 

Vigésimo primero. Cuidar que en las poblaciones 
los edificiosque .se construyan, formen calles y manza-
nas y que no queden para cementeras terrenos de co-
mún repartimiento que deban ocuparse de preferen-
cia con habitaciones ó edificios públicos; 

Vigésimo segundo. Disponer en los términos que las 
leyes prevengan todas las elecciones que deben cele-
brarse, vigilando se verifiquen sin embarazo de ningu-
na clase; 

Vigésimo tercero. Hacer que las autoridades ó ciu-
dadanos presidan y asistan á las juntas públicas que se 
tengan por disposición de la ley ¿autoridad; 

Vigésimo cuarto. Conocer gubernativamente de los 
recursos de nulidad sobre elecciones de ayuntamiento 
y municipales, y de las dudas de hecho que se suscita-
ren sobre ellas. En las de derecho, informará al Go-
bierno para que el Congreso resuelva lo conveniente; 

Vigésimo quinto. Obligar á los individuos de los 
jurados para que asistan á ellos con puntualidad; 



Vigésimo sesto. Perseguir y desterrar los juegos 
de azar y diversiones prohibidas por las leyes; 

Vigésimo sétimo. Tomar razón de los títulos que se 
espidan de tierras de común repartimiento; 

Vigésimo octavo. Intervenir en todas las operacio-
nes del catastro y en la división del territorio corres-
pondiente á su Distrito con arreglo á las leyes; 

Vigésimo noveno. Ecsaminar las licencias de armas 
y pasaportes, recogiendo las cumplidas ó sospechosos; 

Trigésimo. Cuidar y vigilar los mesones, hoteles y 
demás posadas públicas para que no haya desórdenes en 
ellos, procurando la salubridad y seguridad necesaria; 

Trigésimo primero. Vigilar que los carruages pú-
blicos tengan toda la seguridad necesaria para los pasa-
geros, que los conductores sean espertos, las bestias de 
tiro mansas y sin defectos y que los atelages estén bien 
acondicionados para evitar cualquiera accidente; 

Trigésimo segundo. Ecsaminar los reglamentos que 
los empresarios de carruages públicos, espidan con el 
solo objeto de ver si contienen alguna cosa contraria á 
la buena policía; 

Trigésimo tercero. La intervención en los bagajes, 
alojamientos y recursos que deban darse á las tropas. 

Trigésimo cuarto. Intervenir en las operaciones 
del contingente de sangre para el ejército nacional y 
fuerzas del Estado, evitando escrupulosamente todo 
abuso; 

Trigésimo quinto. La organización, disciplina é ins-
trucción de la Guardia Nacional y de las fuerzas de 
segundad pública, é inspeccionar inmediatamente el 
manejo é inversión de sus fondos, equipo y armamento; 

Trigésimo sesto. Mandar cuando lo tenga á bien 
que los Sub-prefectos visiten á los Ayuntamientos y 
Municipales s ingravámen de los pueblos. 

Ar t . 17. ° Po r las facultades que siguen el Prefec-
to debe: 

Pr imera . Vigilar en sus operaciones á todos los Ad-
ministradores ó recaudadores de contribuciones; 

Segunda. Hacer los cortes de caja en las oficinas 
de hacienda pública que le prevengan las leyes; 

Terce ra . Visitar á los Administradores y Recauda-
dores de toda clase de contribuciones, cuantas veces lo 
disponga dando cuenta al Gobierno; 

Cuarta. Dictar las disposiciones que crea conve-
nientes para evitar la dilapidación de los caudales pú-
blicos dando cuenta al Gobierno; 

Quinta. Intervenir en las ventas ó contratos por 
cuenta de la hacienda pública, ó de las municipalidades 
en los términos que el Gobierno le prevenga; 

Sesta. Recorrer el Distrito de manera que por lo 
menos una vez en el año visite cada municipalidad de 
las que se compone; 

Sétima. Dar par te al Gobierno oportunamente de 
las ocurrencias y hechos notables que acontezcan; 

Octava. Recojer las armas de las personas que las 
porten sin los requisitos legales; 

Novena. Formar espedientes sobre todos los nego-
cios que ocurran, numerándolos y poniéndoles carátu-
las sobre su objeto y el año en que comienza; 

Décima. Rubricar las fojas y firmar las carátulas 
y el fin de los libros en que se llevan las cuen-
tas de los fondos municipales; 

Undécima. Facilitar los ausilios que los peritos, ad-
ministradores de rentas y sus agentes les pidan para ha-
cer efectiva la formación de padrones de fincas rústicas 
y urbanas; 

Duodécima. Conocer gubernativamente de los re-
cursos y quejas simples contca los funcionarios ó em-



pleados por las faltas que cometan en lo económico ó 
administrativo; 

Décima tercera. Visitar las boticas, nombrando pa-
ra el efecto persona ó personas inteligentes que lo a-
compañen; 

Décima cuarta, Prohibir el uso de medicinas y dro-
gas desconocidas, hasta que sean aprobadas por algunos 
profesores ó personas inteligentes; 

Décima quinta. Tomar por sí ó por medio de las 
juntas 0 personas que determine, todas la medidas ne-
cesarias para evitar que una epidemia ó enfermedad 
contagiosa se desarrolle, procurando se proporcionen 
todos los ausilios oportunos, dando al Gobierno aviso so-
bre este particular y demás circunstancias; 

Décima sesta. Presidir las funciones á que tenga 
que asistir, á no ser que concurra el Gobierno; 

Décima sétima. Dar á los Jueces y Conciliadores 
todos los ausilios que les pidan para la mejor y mas 
pronta administración de justicia. 

Art . 18. ° E n uso de las siguientes atribuciones, el 
Prefecto puede: 

Primero. Presidir los Cabildos de los Ayuntamien-
tos, y hacer que los tengan estraordinarios siempre que 
así lo disponga; 

Segundo. Revocar todas las decisiones del Sub-pre-
fecto, Alcaldes, Ayuntamientos y Municipales, informan-
do al Gobierno con justificación, y sin este requisito 
las délos ausiliares; 

Tercero. Suspender con los mismos requisitos, la 
construcción de obras, fábricas y establecimientos que 
sean bajo algún aspecto perjudiciales á la salud de los 
habitantes, precediendo el informe de uno ó mas peri-
tos. Quedando á los interesados sus recursos á salvo 
por si se atacare su propiedad ó sus derechos; 

Cuarto. Cambiar el presupuesto de las municipali-

dades ó municipios, aumentando ó reduciendo los gas-
tos propuestos, pero con espresa aprobación del Go-
bierno; 

Quinto. Escitar á los Jueces para la mas pronta ad-
ministración de justicia, avisando al Gobierno los abusos 
que note en ella sin mezclarse en las operaciones de 
aquellos; 

Sesto. Imponer multas hasta trescientos pesos á 
cualquiera autoridad, funcionario ó particular por faltas 
de policía ó por las cometidas contra su autoridad. 
Cuando la multa esceda de cincuenta pesos, dará cuen-
ta al gobierno con justificación; 

Sétimo. A los que no satisfagan la multa de que ha-
bla el artículo anterior, podrá imponerles hasta quince 
dias de obras públicas ó un mes de arresto ó servicio 
de hospital; 

Octavo. Espedir órdenes de arresto de alguna per-
sona en el caso de que el bien público y la seguridad 
del Distrito lo ecsijan, pero con la calidad de que den-
tro de sesenta horas la pondrá á disposición de su Juez 
competente; 

Noveno. Registrar las casas, edificios, papeles y de-
mas objetos que tenga á bien, cuando lo ecsija la segu-
ridad y tranquilidad publica y la buena administración 
de justicia en lo criminal, siempre que por previa suma-
ria ú otra prueba conste la verdad del hecho, la oculta-
ción del delincuente ó de la persona que lo cometió en 
la casa que haya de catearse; 

Décimo. Requerir la fuerza armada que no esté á 
sus ordenes, para conservar el orden y hacer respetar 
sus disposiciones; 

Undécimo. Disponer de la Guardia nacional y fuer-
zas de policía; 

Duodécimo, Conceder licencia hasta por dos meses 
2 
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al Sub-prefecto, y por conducto de éste al alcalde, regi-
dores, síndicos, municipal, conciliador y demás fun-
cionarios ó empleados en el orden político de los pue-
blos. El que obtenga la licencia, le dará aviso de la 
época en que comience á hacer uso de ella; 

Décimo tercero. Admitir las renuncias que hagan 
todos estos funcionarios de sus respectivos encargos; 
Art. J 9. ° El Prefecto suspende en sus funciones has-

ta por dos meses, dando cuenta al Gobierno con el es-
pediente: 

Primero. A los Sub-prefectos; 
Segundo. A los Ayuntamientos; 
Tercero. A los Alcaldes, Regidores y Síndicos; 
Cuarto. A los Municipales; 
Qumto. Al Secretario, Tesorero, y demás emplea-

dos municipales; ¡ 
Sesto. A los ausiliares. 

A r t 20. c En el caso de decretar la suspencion de 
estas autoridades y funcionarios, procederá bajo su res-
ponsabilidad* á que sean reemplazados como las leyes 
prevengan. 

Art. Si . ° E l Prefecto con ¡reserva de lo que dispon-
ga el Gobierno, al que se le dará cuenta con los respec-
tivos espedientes, revisa y aprueba: 

Primero. E l presupuesto de ingresos y egresos de 
la municipalidad para todo el año; 

Segundo. Las tarifas y reglamentos para la-percep-
ción de las contribuciones municipales; 

Tercero. La repartición de los bienes pío-indiviso 
entre dos 6 nías municipales, municipios'6 secciones; 

Cuarto. Las condiciones del arrendamiento de bie-
nes ráiees ó cualquiera otros propios municipales y las 
de las contratas de los ramos de administración muni-
cipal; 

Quinto. Los remates de estas contratas que no es-
cedan de doscientos pesos, ocurriéndose al Gobierno 
cuando fuere por mas; 

Sesto. Los proyectos de cualquiera obra publica, 
que en la municipalidad ó municipio se emprendan y el 
presupuesto de los costos de ella; 

Sétimo. La aceptación de los legados y donaciones 
hechas á la municipalidad ó municipio v á sus estable-
cimientos; 

Octavo. Los presupuestos mensuales de iBgresos y 
egresos de las municipalidades, sin conocimiento del 
Gobierno. 

Art. 22,. ° E l Prefeeto nombra: 
Primero. A los Sub-prefectos con aprobación del 

Gobierno y sinésta á los que por un mes ó menos tiem-
po encargue de las Sub-prefeeturas; 

Segundo. A los consiiiadores que espresa la ley 
que los haya establecido; 

Tercero. A las comisiones para algún objeto de u-
tilidad general , á fin de que le déu su opinion en con-
sultas que les haga sobre asuntos del servicio. 
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CAPITULO IV. 
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Términos en que ha de suplir el Prefecto el con-
sentimiento paterno para el matrimonio. 

7 O J í J ' m A D 
Art. 23. ° A los Prefectos corresponde esclusivamen-

t e c o n c e d e r ó n e g a r á los m e n o r e s la licencia p a r a ca-
sarse Sup l i endo el c o n s e n t i m i e n t o p a t e r n o . 

Art. 24. ° Los menores que soliciten del Prefecto la 
licencia para casarse, ocurrirá á él por medio de un o-
curso en el papel del sello respectivo. 

Art . 25. ® El Prefecto por sí ó por medio de la auto-



rielad que tenga á bien, investigará la voluntad de la 
persona de cuya habilitación se trate. 

Art 26. o Cuando se haya hecho lo prevenido en el 
articulo anterior, el Prefecto 6 la autoridad que desig-
ne, consultará al padre ó padres de los menores su vo-
luntad respecto de la solicitud, sin manifestarles ésta si 
asi lo dispone y sin obligarles á que den la razón de su 
disenso. 

Art. 27. c Lo que contestaren los padres se asenta-
ra por diligencia firmándola si supieren y quisieren 

Art. 28. ° El Prefecto ádemas hará separadamente 
las investigaciones necesarias á cerca de las cualidades 
civiles, morales y religiosas de las personas de cuyo en-
lace o matrimonio se trate. 
Art. 29. o Concluida la información, el Prefecto aten-

didas las circunstancias de las personas negará 6 conce-
derá la licencia que debe tener por objeto suplir el con 
sentimiento paterno. F 0 n 

Art. 30. s Si en el espediente resulta algo que pue-
da perjudicar la reputación de alguna persona, el Pre-
fecto desglosando las constancias desfavorables las des-
truirá completamente, 

s i t f t f L ° E n , C a ? d e q U e S e a c o n v en ien te el depó-
^ ; n 0 r 0 d e c r e t a r á el Prefecto con todas las 
garantías y consideraciones debidas á las personas, sal-
vándose siempre el decoro y la decencia. 

CAPITULO y . 
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Limites de las facultades de los Prejectos, 

Art. 32. c El ejercicio de la autoridad del Prefecto 
esta circunscripta a. territorio de su Distrito. 

Art. 33. o El prefecto no puede: 

Primero. Esceder los limites de la autoridad admi-
nistrativa; 

Segundo. Ejercer los actos reservados al Gobierno; 
Tercero Usurpar, reformar y modificar lar atribu-

ciones 6 desiciones de la autoridad judicial; 
Cuarto. Derogar sus propios actos cuando ya cons-

tituyen un derecho á favor de un tercero; 
Quinto. Salir del territorio del distrito sin permiso 

del Gobierno; 
Sesto. Cobrar ningunos derechos en su oficina ó 

por sus actos en el desempeño de su cargo ni consen-
tir que sus subalternos los cobren. 

CAPITULO VI. 
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Responsabilidad de los Prefectos. 

Art. 34. ° Los Prefectos son responsables: 
Primero. Por no dar cumplimiento ó ejecutar las 

órdenes superiores ó cumplirlas con lentitud; 
Segundo. Por culpable omision ó negligencia en 

el desempeño de sus deberes; 
Tercero . Por las infracciones de las leyes ó regla-

mentos; 
Cuarto. Por sus actos administrativos procediendo 

con esceso de poder ó incompetencia; 
Quinto. Po r no corregir las faltas de sus subal-

ternos; 
Sesto. Por no dar curso á las quejas que contra al-

gún empleado ó funcionario público se dirijan por su 
conducto al Gobierno; 

Sétimo. Por prevaricato, cohecho ó soborno en el 
desempeño de sus funciones. 

Art. 35. ° Cuando se ocurra al Gobierno quejándo-
se del Prefecto puramente por abuso de sus facultades 



administrativas, el Gobierno luego que reciba la acu-
sación le prevendrá inmediatamente que informe con 
justificación. El Prefecto informará al Gobierno sin es-
cusa alguna en el termino que le señale. 

Art. 36. ° E l Gobierno luego que reciba el informe 
del Prefecto calificará si la queja pertenece al orden 
gubernativo 6 judicial. En el primer caso dictará las 
providencias que estime convenientes, y en el segundo 
remitirá los antecedentes al Tribunal informando lo 
que tenga á bien. 

Art. 37. ° Cuando la acusación se dirija directamen-
te al Tribunal, este p revendrá al Prefecto le informe 
en los términos que le señale. 
Art. 38. ° Cuando se demande civilmente al Prefec-

to, la conciliación qu e debe preceder al juicio, se veri-
ficará ante el Conciliador de la cabecera del partido in-
mediato al en que actualmente resida aquel. El jui-
cio se entablará ante el Tribunal según las disposicio-
nes vio-entes. 

CJ 

Art. 39. ° Cuando alguno tenga que quejarse contra 
el Prefecto podrá acudir ante el Juez de letras del Par-
tido 6 al Conciliador respectivo, para que le admita in-
formación sumaria de los hechos en que funde su agra-
vio; y el Juez ó Conciliador deberán admitirla inmediata-
mente, bajo la mas estrecha responsabilidad, quedando 
al interesado ó al agraviado espeditos sus derechos pa-
ra ocurrir al superior por la resistencia, morosidad, 
parcialidad, contemplación ú otro defecto que espe-
rimente en este punto. 

Art. 40. ° Cuando se forme causa al Prefecto, éste 
no podrá estar en el pueblo en que se practique la in-
formación sumaria, ni en seis leguas en contorno. 

Art. 41. ° El Superior Tribunal dará cuenta al Go-
bierno desde las primeras diligencias por si ha lugar á 

la formación de causa para la suspensión del acusado 
y la privación del sueldo respectivo, é igualmente del 
resultado y término de la causa. 

Art. 42. ° Las penas que en lo gubernativo se im-
pondrán al Prefecto son: 

Primera. Indemnización del daño causado al Esta-
do ó al particular; 

Segunda. Multa hasta quinientos pesos; 
Tércera. Suspensión en sus funcioues con sueldo ó 

sin él por tiempo determinado. 
Art. 43. ° Por los delitos comunes el Tribunal apli-

cará á los prefectos las penas que previenen la leyes. 

CAPITULO vil . 
• / i o j i F i ' h :> 

Prerogativas de los Prefectos. 

Art. 44. ° Las prerogativas del Prefecto son: 
Pdtmera. Presidir eu el distrito en todos los actos 

públicos siempre que no concurra el Gobierno; . 
Segunda. Cuando se les arreste ó ponga en prisión, 

ésta se verificará en el local mas decente, á falta de ca-
sas consistoriales y en la capital del Estado, en donde 
designe á su vez el gobierno ó el Superior Tribunal 
de Justicia; 

Tercera. En el caso de que los Prefectos sean sus-
pensos y encausados por el Tribunal, solamente dis-
frutarán de la mitad de la dotacion señalada á la plaza 
que sirven y la otra mitad se dará al sustituto para sí y 
todos gastos; 

Cuarta. Cuando los Prefectos que fueren encausa-
dos se indemnizaren de las acusaciones que motivaron 
su suspencion, deberá abonárseles la parte de la dota-
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UC con deducción de lo que él sus-

Ututo hubiere gastado en el escritorio; 
Quinta. Tendrán el tratamiento de señoría. 

CAPITULO VIII. 0 : 

De la Secretaria de la Prefectura. 

11 m 
f - ¡4 

1 
i i 

1 ! m . m 

S , r r l 4 f ' ° i E 1 P i e f e C t ° n o m b r a r á a voluntad su 
Societario y demás empleados de la secretaría. 

_ Art . 46 . El archivo de la Prefecturase establece-
rá en la cabecera del partido, cuyo nombre tenga el 
distrito. 

ü / O J Ü T j ' J A S 

CAPITULO IX. 

D E L O S S U B - P R E F E C T O S . 

Calidades para ser Sub-prefecto y estencion de su 
autoridad. 

Art 47. o La administración política en cada parti-
do esta encomendada á los Sub-p r efectos. 
: Art. 48. o E , Sub-prefecto es el órgano común de 
intormacion y comunicación entre el Prefecto, el alcal-
de apuntamiento, municipales, consiliadores y demás 
autoridades locales del Partido 

Art. 49. o p a r a s e r sub-precto se requiere: 

« J n e n 6 1 0 ' ^ ^ ^ C Í u d a d ™ ° ™ E s -Udoen ejercicio desús derechos; 
Segundo. Ser mayor de veinticinco años; 

á T a ' g U n C a p i t a l ó ¡ n d u s t l i « fiue baste 
a mantenerlo con la respectiva decencia. 

CAPITULO X. 

JYonbramiento y reemplazo del Sub-prefecto. 

• .i 
Art. 5 0 . ° E l Sub-prefecto será nombrado por el 

Prefecto, con aprobación del Gobierno. 
Art. 51. ° Se les dará mensualmente para gastos de 

oficina la cantidad que señale el presupuesto general. 
Art. 52. ° Antes de desempeñar su encargo, presta-

rán el juramento de todo funcionario público, ante el 
Prefecto ó si este lo tiene á bien, ante el ayuntamiento 
de la cabecera del Partido. 

Art . 53. ° En caso de ausencia, enfermedad, ú otro 
impedimento grave ó accidental si el Prefecto no nom-
brare quien sustituya provisionalmente al Sub-prefecto 
reemplazará á este en sus funciones el que hubiere si-
do alcalde de la cabecera del Partido el año anterior. 
Art. 54. ° El Prefecto removerá á su arbitrio al Sub-

prefecto dando cuenta al Gobierno de los motivos que 
haya tenido para ello. 
-iboM-'íí) 9 o 0 íílí'íj íHn lOIllI I' • fcuuw o 1 

CAPITULO XI. 

Atribuciones de los Sub-prefectos. 
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Art . 55. ° El Sub-prefecto obedecerá y ejecutará las 
órdenes y disposiciones del Prefecto. 

Ar t . 56. ° Sus atribuciones son escencialmente gu-, molí 
bernativas. 

Art . 57. ° E l Sub-precto en el ejercicio de sus facul-
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Quinta. Tendrán el tratamiento de señoría. 

CAPITULO VIII. 0 : 

De la Secretaria de la Prefectura. 
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S , r r l 4 f ' ° i E 1 P i e f e C t ° n o m b r a r á a voluntad su 
Societario y demás empleados de la secretaria. 

_ Art 46. El archivo de la Prefecturase establece-
ia en la cabecera del partido, cuyo nombre tenga el 
distrito. 
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CAPITULO IX. 
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D E L O S S U B - P R E F E C T O S . 

Calidades para ser Sub-prefecto y estencion de su 
autoridad. 

Art 47. o La administración política en cada parti-
do esta encomendada á los Sub-p r efectos. 
: Art. 48. o E , Sub-prefecto es el órgano común de 
intormacion y comunicación entre el Prefecto, el alcal-
de ayuntamiento, municipales, consiliadores y demás 
autoridades locales del Partido 

Art. 49. o p a r a s e r sub-precto se requiere: 

«JnÜn 6 1 ' 0 ' ? á U 0 d e l I , a r t i d 0 ' c i u d a d a ™ d e l Es-Udoen ejercicio desús derechos; 
Segundo. Ser mayor de veinticinco años; 

á 2 ? ' , T a ' g u n c a P i t a l 6 «Austria que baste 
a mantenerlo con la respectiva decencia. 

CAPITULO X. 

JYonbramiento y reemplazo del Sub-prefecto. 

• .i 
Art. 5 0 . ° E l Sub-prefecto será nombrado por el 

Prefecto, con aprobación del Gobierno. 
Art. 51. ° Se les dará mensualmente para gastos de 

oficina la cantidad que señale el presupuesto general. 
Art. 52. ° Antes de desempeñar su encargo, presta-

rán el juramento de todo funcionario público, ante el 
Prefecto 6 si este lo tiene á bien, ante el ayuntamiento 
de la cabecera del Partido. 

Art . 53. ° En caso de ausencia, enfermedad, ú otro 
impedimento grave 6 accidental si el Prefecto no nom-
brare quien sustituya provisionalmente al Sub-prefecto 
reemplazará á este en sus funciones el que hubiere si-
do alcalde de la cabecera del Partido el año anterior. 
Art. 54. ° El Prefecto removerá á su arbitrio al Sub-

prefecto dando cuenta al Gobierno de los motivos que 
haya tenido para ello. 
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CAPITULO XI. 

Atribuciones de los Sub-prefectos. 
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Art . 55. ° El Sub-prefecto obedecerá y ejecutará las 
órdenes y disposiciones del Prefecto. 

Ar t . 56. ° Sus atribuciones son escencialmente gu-
bernativas. 

Art . 57. ° E l Sub-precto en el ejercicio de sus facul-



tades está bajo la dirección y autoridad inmediata del 
Prefecto. 

if ' ÍT 5rSPTí!í rTi 
Art. 58. ° Las facultades del sub-prefectoen su par-

tido con las escepciones espresadas en esta misma ley, 
son las mismas que se han conferido al Prefecto para eí 
distrito. 

Art. 59. ° E l Sub-prefecto dará curso con informe si 
fuere necesario á todas las peticiones que por su con-
ducto se dirijan al Gobierno. 

Art. 60. ° Ejecutará todas las disposiciones decreta-
das por el Prefecto ó el Gobierno y si tuviere que ha-
cer alguna observación sobre ellas, lo verificará pero 
despues de haberlas obedecido y ejecutado. 

Art. 61. © E l Sub-prefecto hará al Prefecto todas 
las observaciones que crea necesarias para el desarro-
llo y prosperidad de los ramos de la administración pú-
blica. 

Art . 62. © Remitirá al Prefecto cuando se lo pida, to-
dos los datos que interesen al Partido. 
Art. 63. « Dará cuenta al Prefecto de todo lo notable 

que ocurra en el Part ido. 

, Art. 64. ° Revisará las cuentas de las municipalida-
des ó municipios danda su informe para que se espedi-
te la glosa. 

Art. 65. © E n todo el mes de Febre ro de cada año 
entregarán estas cuentas á las personas que deban re-
cibirlas para su glosa. 

Art. 66. © El Sub-prefecto vigilará que los jueces dé 
letras, administradores y demás funcionarios ó emplea-
dos públicos no se separen del lugar en que deben re-
sidir sin haber obtenido préviamente licencia de las 
autoridades superiores, dando cuenta al Gobierno por 
conducto del Prefecto de las faltas que notare. 

Art. 67. « E l Sub-prefecto nombra: 

Primero. Las comisiones que juzgue necesarias pa-
ra que le consulten y ausilien en sus resoluciones. 

Art. 68. ° E l Sub-prefecto puede conceder licencia 
hasta por un mes en un año á todos los funcionarios y 
empleados que estén bajo sus órdenes. 

Art . 69. ° Igualmente puede admitir las renuncias 
que hagan los ausiliares. 
Art. 70. ° El Sub-prefecto preside todas las juntas y 

comisiones en las que el Prefecto esté impedido de asis-
tir, y á las que las leyes ó reglamentos le prevengan. 

CAPITULO XII. 

Restricciones. 

_ , , ! . . . i4] ¡i , < ; . . _ 
Art. 71. ° E l Sub-prefecto no podrá ejercer las facul-

tades concedidas al Prefecto: 
Primero. E n el art. 16 ° las fracciones décima sesta, 

décima novena, vigésima cuarta y trigésima sesta; 
Segundo. En el art. 1 7 ° la fracción novena; 
Tercero. En el art, 18 ° las fracciones cuarta, sesta, 

sétima, octava, duodécima y décima tercia. 
Cuarto. Las comprendidas en todos los artículos 

del Capítulo cuarto. 
Art. 72. ° Las multas que imponga el Sub-prefecto, 

no escederán de cien pesos, y la pena de obras pú-
blicas de diez días, y de quince el arresto ó servicio de 
hospital. Cuando esceda la multa de veinticinco pesos 
dará cuenta al Prefecto con justificación. 
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CAPITULO XIII. 

Responsabilidad de los Sub-pr efectos. 
í?fifDflun9'i uní ii)¡iíibfí o h o n q d t n o m l f í u ^ I ° 0 8 t-iA 
Art. 73. ° El Sup-prefecto es responsable por sus ac-

tos gubernativos en los mismos términos que eí Pre-

presentfr Ti C U a n d ° T " a l S u b - P ' ^ c t o , bastará piesentar el ocurso ante el Prefecto. 

d t ' a r á L 0 E S t G J b a j ° SU m a S e S t l ' e c [ ) a responsabilidad 
dictara las p r o v i d e i ^ a s ^ o n v é n i e n t e ^ p a r a ponerlo á 

S r ^ T r Í b U n a l SÍ é 8 t e debe conocer de la 

ti a ' aue í a huh C ° n t e n e r l 0 S a b U S ° S q U G e n 10 a d ™ t r a -uvo aquel hubiese cometido. 

s ^ L 7 6 - ° f
E 1 P r e f e C ' ° e " e l a c t ° - o i b i r el ocur-

tercero dia ^ ^ u f a - p r e f e c t o , quien dentro de 
tercero d,a 4 mas tardar de haber recibido el oficio 

J * ? - 7 „ ° l
 S i d e l i n f o r m e resulta ser cierta la queia 

an a ? e S ? ^ f
P f f

f e f e ° l \ Ó • > « » hubiere Z Z 
eder i * 1 ^ ^ C ° m e Ú d ° > e l P r e f e c t o P a -cedera en su contra según la naturaleza de ella infor 

S t s J t f i T n al G o b i e r n o •» — 
taR 6 1 m i S m ° C ° n d u C t 0 ' r e m i t ™ al Tri-
t ^ J S S S T ^ ^ c o r r e s p o n d a n , 

t o t n e U r d L a S r S e n ^ — e! Sub-prefec 

CAPÍTULO XIV. 

Prerogativas de los Sub-pr efectos. 

Art. 79. ° Las prerogativas de los Sub-prefectos son: 
Primera, Presidir en los actos públicos á que no a-

sista el Prefecto; 
Segunda. No ser preso en la cárcel pública, sino en 

las casas consistoriales 6 en donde disponga á su vez el 
Prefecto y el Gobierno, 6 Juez que conozca de su causa. 

CAPITULO XV. 

De la Secretaria de la Sub-prefectura. 

Art. 80. ° E l Sub-prefecto nombra libremente á los 
dependientes de su oficina. 

Art. 81. ° E l archivo de la Sub-prefectura se esta-
blecerá, en las cabeceras de Partido, en las casas con-
sistoriales. 

Art. 82. ° Por los delitos comunes, se aplicará á los 
Sub-prefectos, las penas que previenen las leyes. 

Lo tendrá entendido el Gobernador del Estado, ha-
ciéndolo imprimir, publicar, circular y ejecutar. Da-
do en Toluca, á 15 de Octubre de 1852.—Mariano So-
lórzano. D. 1'.—Juan Rafael Icaza, D. S.—Agustin 
Cruz, 1). S . 

Por tanto, mando se observe, imprima, publique y 
circule á quienes toque cuidar de su ejecución. Dado 
en Toluca á 16 de Octubre de 1852. 

Luis Madr id. 
Por ocupación del Sr. Srio. del l amo, 
Francisco de P. Tabera, 

Srio. de Justicia. 
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TOLUCA. 
Tip. de Juan Quijano 

1861, 
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JBtGABDQ. C Q V A R R U B L A S 

Sres. Redactores del Constitucional. 

Toluca, Mayo 16 de 1861. 

Muy Sres. nuestros. 

En el número 121 del periódico que vdes. redactan, 
correspondiente al dia 14 del corriente, se han encargado 
en su artículo de fondo, de hacer una reseña falsa, calum-
niosa y virulenta, bajo el epígrafe de: 

E L ESTADO D E MEXICO, 

SU SITUACION, 

El Sr. Gobernador actual del mismo. 

Nada tiene de estraño y sorprendente que los imchos 
toluqueños en sus célebres apuntes falten á la verdad, con 
el despecho propio áel que vé sus esperanzas frustradas, 
ni que con punible hipociecía y ocultando como las ser-
pientes el veneno que infiltran al hincar el diente, pre-
tendan arrojar sobre los progresistas el cieno y el r.diculo 
de que ellos están cubiertos. Pero lo que si es estraño, 
sorprendente é incalificable, que escritores ilustrados y se-
sudos, olvidándose de su noble, generosa y humanitaria 
misión, y alucinados con embustes y paradojas, apoyen y 
comenten destempladas quejas y desahogos miserables de 
partido, destrozando sin piedad la reputación de muchos 
hombres, que no-han cometido otro delito que el de opo-
nerse con firmeza y energía á bastardas y antipatrióticas 
m 'Sepan vdes. Sres. redactores, que los puestos á que 
hemos sido llamados por el voto libre y espontaneo de los 
pueblos no los hemos ambicionado; ni para obtenerles he-
nos puesto en juego intrigas ni manejos indignos; pero que 

una vez obligados á corresponder á la honrosa confianza 
que sin mérito se nos ha dispensado, tenemos-la « v a n a -



b!e resolücioit de no engañar á nuestros comitentes, ni 
permitir, aun con e! sacrificio de nuestras ecsistencias, que 

• s e f a !® e e n ! a s conquistas do. la revolución, y se burlen, co-
mo vdes. dicen, las esperanzas del pt eblo. 

Injustos, cáusticos y calumniadores -aparecen vdes, al 
asentar con el aplomo que produce una íntima convicción 
que en la Legislatura dé este Estado ha podido organizar-
se una minoría que con-sus torpes manejos hace ilusoria la 
reunión de la misma Legislatura; una minoría compuesta en 
su totalidad de personas tan libres é independientes como lo 
son el doméstico que recibe su sueldo, como lo es el e clavo que 
sirve á su Señor: que los diputados qué forman la minoría son 
ios criados que obedecen ciegamente sus órdenes: y que, es-
to es lo mas urbano, que no son mas que unos auto'natas á 
quienes imprime el movimiento que sumen, la mano liberal y 
franca del gobierno del Estado. 

Muy poco ó nada conocen váes. Sres. redactores á las 
personas que han calificado con tanta lijereza, como acri-
monia, ya sea por un celo eesajerado nacido de la ignoran-
cia de los hechos, ya por parcialidad, ó va por un abuso la-
mentable de la libertad de escribir, Sepan pues, que esa 
minoría que vdes. juzgan ten despreciable v que se forma 
hasta ahora de nueve ciudadanos de patriotismo sin tacha 
de color claro y de ideas progresistas, no son los domésticos 
que reciben su sueldo, ni los esclavos que sirven á su Señor; son 
hombres que poseídos de la conciencia del deber y de dig-
nidad, quieren alejar de los puestos públicos, á las perso-
nas que no Ies dan las suficientes garantías. 

Mienten villanamente los autores de las apuntes en que 
vdes. apoyan su severa crítica, al estampar que los repu-
blicanos rojos, como nos apellidan, como una especie de in 

juna , no lian tenido mas candidatos que los CC. Soto y 
Guzman León, y la prueba de su falsedad la ministra la 
carta que vdes. publican, dirijida por el C. Berriozabal al 
O. Agustín Cruz, en que aparece el siguiente concepto. 
Entre los candidatos que se asegura, figuran, hay personas 
muy respetables, y á quienes ayudaría con gusto en cuanto me 
creijeran útil,pues demasiado conocidos son sus antecedente* 
y por lo mimo prestan toda clase de (¡aramia . Este testi-
monio intachable seria bastante para demostrar la mentira 

de los muchos toluqueños-, pero para que le sirva de realce 
y de satisfacción á sus autores, añadiremos, que con techa 
11 del corriente ha dirijido de esa capital el C. Agustín 
Cruz, individuo de los que se llaman mayoría, una carta 
al C Simón Guzman, filiado en la minoría, en que ,e di-
ce respecto del Sr. Zaragoza. Ya puede vd. decir á nues-
tros compañeros que haremos la elección de Gobernador uní 
dos. • . , , 

Esta carta la conserva el C. Guzman y se publicara i» 
t e r a V se manifestará si fuere negada su autenticidad. 

Se vé, pues, que los progresistas, estamos dispuestos a 
dar nuestro sufragio pnra'gefe del Estado, á cualquiera O. 
nue garanticé las ideas que profesamos, y que no nos he-
mos fijado en persona determinada coma lo han hecho los 
contrarios, presentándonos, al C. Berriozabal como el hora 
bre mas prominente de la época, como el C. mas lleno de 
virtudes cívicas, como el soldado mas prestigiado, valiente 
y entendido; y por último, como el gém.o tutelar del a s t a -
do de México. . 

LoS candidatos del partido progresista han sido y son los 
CC Mata, Zaragoza, Valle Leandro, Peña y Barragan, 
Guzman Leon, Ocampo, Garza Juan Jusc, Saavcdra Ma-
nuel v todos aquellos patriotas en quienes concurran las 
cualidades que reclaman la situación para que no renazcan 
los aciagos días del mes de Diciembre de 18u7. 

Lo ha sido igualmente el C. general Santiago Tapia pos-
tulado por el C. Diputado Domingo Revilla, y rechazado 
ñor sus compañeros de mayoría; y en fin, nuestra im-
parcialidad ybuena (ese ha manifestado al aceptar la prnpo 
sicion que ínzo el C. Cruz, para, que se procediera a la 
elección de gobernador en los Distritos electoralos que 
nombraron diputados n la Legislatura, ¿uva republicana 
idea fué combatida y desechada por los contrarios. Es una 
solemne falsedad la de que postulado el Sr P; na y Bar-
raban, fuera rechazado por alguno de los & • creía nos del ,V. 
Soto en términos v.ada decentes y decorosos La candidatura 
del Sr Peña y Barragan fué propuesta precisamente por 
e f e José Isac Sancha, único Secretario quo con el ca ac-
tor de Diputado estaba en la junta, y aceptada no solo con 
disto sino con entusiasmo por los progresistas; de mane-



ra que tal imputación es un ardid grosero con el siniestro 
hn de poner en pugna al Sr. Peña y Barragan con .sus cor-
reljgro.nar.os, entre quienes disfruía un alto v merecido 
concepto. 

Esta ha sido la conducta de la minoría, objeto de tartos 
insultos y d.atnvas, debiendo también saber vdes. Sres. re-
ductores y los apuntadores talamos, que los quede buena 
o de mala fe se han encaprichado en .¡ue e l S r . Benioza-

' c,°" esclusan de todos los CC. beneméritos del país, 
sea el Gobernador del Estado de México, son los que tie-
nen ia culpa de que la minoría progresistaé independiente 
haga uso de (se juego que tanto Íes mortifica, para con-
trariar miras personales y no hacer traición á su concien-
cia y convicciones} y por tanto los contrarios y no los re-
puoücanos rojos cargarán con la responsabilidad, y tendrán 
que satisfacer los tremendos cargos que algún diá, y quizá 
no muy lejano les hará el pueblo. ' Nosotros aceptamos 
la que nos resulte. 

Es de advertir igualmente, que componiéndose la Le-
gislatura de este Lstado de 25 diputados, solo se han pre-
sentado hasta ahora 20, de los que nueve forman la miño-
na progresista, y faltando 5 para que todas las localidades 
estén representadas, que fué el objeto eminentemente li-
beral de convocatoria, y no sabiéndose cuál sea la opi-
mon de lo* cinco diputados que faltan respecto de la elec-
ción de Gobernador, no comprendemos como se atreven 
ios contrarios a afirmar, que cuentan con la mayoría de la 

Gobernador' ^ S " paldótica l¡desinteresada elección de 

Por ahora, para que ¡a curiosidad de vdes. y ía ansie-
dad us los muchos Toluqueños quede satisfecha, y no ten-
gan ocas,o» de mojar la pluma en venenosa tinta, les ha-
cemos presente que nuestra resistencia á la candidatura 
«el o . üerriozabal, no procede como malignamente se ha 

u a s l o n í ? " e i l ! U ^ ° , C - 1 , ° , i n f i C a ' d e ó d i o s onales ni pasiones ruines, si del noble deseo de afirmar las instítu-
ni°"f I -ST J

a t i c a $ ' d e s a n ' 0 l l a r !il reforma y consolidar la 
I f y , e s t ° n ° p o d r á ^ ^ e g u i r s e por CC. que 

, U e , e U l 0 S S e r v i c ¡ 0 s 4 u e W a n prestado en la 
ult ima revolución, ni sus antecedentes políticos, ni sus 

marcadas tendencias, ni les compromisos de gratitud que 
tienen contraidos con ciertos personajes-, ni el círculo que 
actualmente !o rodea como hace pocos dias aseguró un 
periódico, ni los que lo circundan cuando se hallan en el 
poder, prestan garantías de ninguna clase á los republica-
no? rojos, es decir al pueblo de quien en todas las épocas 
de sangrienta prueba son los sacrificios. 

Ademas los rechazamos porque dividida la opinión de los 
pueblos del Estado por afecciones, entre el referido C. 
Berriozobal y el C. Soto, la presencia de uno de dichos 
CC. en el poder, causaría males de trascender,c ia incalcu-
lables. Y esta y única razón es la que nos ha movido a 
no presentar como candidato al C. Soto, no obstante ser 
un ciudadano superior á todo elogio, por su creencia firme, 
por su talento, por su abnegación y por su provervial hon-
radez, por mas que pese á sus detractores, debiendo aña-
dir en honor do la verdad y para realzar el desconocido mé-
rito de tan distinguido patriota, que desde que se trato de 
la elecion de gobernador, se empeñó obstinadamente en 
que se eliminará su persona. 

Esto supuesto, la elección de un terc.ero que llene ios 
deseos de los liberales progresistas que son los de la nación 
en general y los del Estado en su mayoría, aunque no 
los de los contrarios, no juzgamos que sea un acto merece 
dor de los agravióse insultos que se nos prodigan. 

Concluimos Sres. Redactores desmintiendo al mengua-
do que aseguró á vdes. haberse mandado pagar á algún 
Sr. Diputado cuatro ó cinco mil pesos por cuenta de suel-
dos atrasados para votar al C. Soto, y como prueba de 
n u e s t r o acertó, así como para que se vea la escandalosa 
prodigalidad con que el C. gobernador derrocha los cauda-
les públicos en favor de sus adictos, acompañamos a vdes. 
una certificación espedida por la Tesorería general de 
este Estado, cuyo tenor que suplicamos á Vdes. confron-
ten, es como sigue: 

T E S O R E R I A G E N E R A L D E L G O B I E R N O L I B R E 
Y SOBERANO DE MEXICO. 

El encargado de la Tesorería general del Estado ck México. 

Certifico: que de ¡as órdenes que ha remitido á esta 



oficina ia Secretaría de Hacienda dei Estado, para paoos 
ú ios CO. Diputados de su Legislatura, solamente existo 
i na con fecha 3 del con ¡eme en que se previene que á ca-
da uno de los rpe ^niónces se hallaban en esta ciudad se 
lesmmistn. - veinticinco pesos á cada unoá cuenta de sus 
ds.uas; habiendo precedido á esta orden la circular a l a s 
Adm:i: straciones de Rentas del mismo Estado, para que 
1 satisfaciera sus viáticos tanto á los Diputados á la Le-
g¡. :-.-ura, cuanto á los del Congreso General á razón de 
do-; pesos por legua. 

: para que este certificado obre los efectosq ue hubie-
re ¡ügar lo estiendo, en virtud de lo mandado, en la supe-
rior orden de esta fecha. Toluca, Mayo 15 de 186].— 
Peci o Frausíro. 

1" supuesto que están Vdes. autorizados para darlos 
no res de las personas convertidas en mercancía que tan 
me .ñámente ejercen su sagrada misión, y el de otro Sr. 
Di m do a quien sé ha pretendido comprar co,. iguSl ob-
jet. erpelamós á Vdes. formalmente para que así la ha-
gan, c- u i ¡anca revelación de los personajes, agentes, cir-
cun cías y pormenores de tales negociados para que 
m \ - incurran en la infamante nota de calumniadores y 
Jan . . ia solo recaiga sobre los culpables; pues e-,tre 
nue (livianos que forman la minoría á quien se ataca 
y de. , a, no sabrá el público en quién fijarse permane-
cen acilante entre tanto la reputación do todos. 

¡v : amos de la imparcialidad de Vdes. se sirvirán dar 
un , en las columnas de su aprecia.ble periodo á esta 
contestación de ius afectísimos servidores . . - S. Guzman 
—J. 1. kancha. -Marnuel Zomera y Fina— Rafael Zeron. 

nan oaavedra. Fermín Viniegra—Ignacio Hidalgo.— 
J.-a-~uai Carbajal.—Tranquilino Vcüero. 
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l ] n año hace que el Sr . Gobernador, D . Mariano 
Riva Palacio, dispuso para el engrandecimiento del 
Estado y protejer todos los ramos de riqueza de éste, 
que se celebrase una esposicion de los objetos mas 
notables en los tres reinos, y de los que se hubiesen 
perfeccionado por la industria ó el talento, en to-
das las clases de la sociedad. 

Aunque el año pasado no se tuvo el t iempo nece-
sario para preparar las cosas, la esposicion se ve-
rificó con un buen surtido de artículos, habiendo 
entre ellos bastantes que llamaron la a tenc ión del 
público. El Gobierno, viendo que se correspondió 
á sus ideas, tomó sus disposiciones pa ra los pre-
parativos de la esposicion de este año y lograr que-



de ya establecida con positivas ventajas y honor del 
Estado de México, que ha sido el primero entre los 
demás de la República en fundar y organizar un ac-
to de la mayor importancia. 

En el presente año, 6 pesar de los inmensos obs-
táculos con que se tiene que luchar, no solo para es-
tablecer una cosa nueva, cuyas ventajas no se co-
nocen aún por todos fi primera vista, sino por la fal-
ta de confianza, de f é y de seguridad por la situa-
ción general y de medios espeditos de comunica-
ción y transporte, los objetos presentados al públi-
co han mejorado y son incomparablemente supe-
riores á los del año pasado; por lo que fundadamente 
es de creerse, que cada año los adelantos han de ser 
mayores y la esposicion debe ir progresando. 

Entre los propietarios y las personas ilustradas 
ya se ha creado una noble emulación y entre los 
artesanos y la clase pobre se ha inspirado un cierto 
Ínteres, también noble, obteniéndose en todas las 
clases una esmerada dedicación en perfeccionar los 
medios y elementos de prosperidad, haciéndose pú-
blicos sus esfuerzos, generalizándose la bondad de 
sus objetos y comunicándose entre el amante de las 
ciencias, el propietario y el artesano sus conoci-
mientos, combinaciones y descubrimientos, para ob-
tener un adelanto recíproco y general. 

Los hombres pensadores, los economistas, los 
especuladores, los proletarios y toda clase de manu-
factureros, hasta el bello sexo, en todas sus condi-
ciones tienen un campo estenso para mejorar de po-
sición. Ya no quedará ignorado todo lo que el t a -
lento, el amor á las ciencias y al trabajo inventan ó 

descubren, ni los nombreB de los que se hacen dignos 
de distinción y del aprecio de su3 conciudadanos. 

¿Cuántas virtuosas jóvenes, pobres y sin amparo, 
cuya habilidad se estinguia con su ecsistencia en 
pueblos ignorados, hoy redoblarán sus esfuerzos 
para obtener un premio y con él un reenombre, úni-
co consuelo acaso en su aislamiento y en una vida 
monótona, de escasez y de dolor! 

La filosofía sabrá apreciar en toda su estension los 
elementos que hay y se presentan para el verdadero 
progreso de este pais, bastante rico y bastante des-
graciado. A los gobiernos, y particularmente á los 
hombres de empresa, corresponde dar impulso á las 
ciencias, las artes y al talento, y protejer á la vir-
tud desgraciada. E l Ínteres particular de aquellos, 
el buen nombre de la nación, su estabilidad y la hu-
manidad misma se interesan en ello. Solo así la 
emancipación política estará garantizada, habrá 
verdadera libertad, se tendrán goces sociales y se 
entrará en la senda del positivo progreso, pues sus-
tituyéndose los hechos á las palabras, que ya nadie 
cree; escitándose el amor al trabajo y al estudio; y 
aumentándose la propiedad, el debor de amar á la 
patria y defenderla, será de convicción y no de os-
tentación. 

Bajo un tal sistema, fundadamente es de esperar-
se que la paz se consolide y el pais pueda tener un 
porvenir sin zozobra. 

Acaso algunas personas juzgarán estas ideas co-
mo estrañasá la descripción do los objetos que for-
man la esposicion; mas tenemos cierta seguridad 
do que cualquiera que los recorra con la vista, se de-



tendrá al ecsaminarlos en esas y en otras considera-
ciones. Sin querer su imaginación hará reflecsiones 
alternativamente consoladoras y tristes. Por una par-
te el desarrollo de la inteligencia y del ingenio, ó de 
la constancia y del espíritu de empresa, en un pais 
enteramente virgen, y en el que Dios ha prodigado 
todos sus dones; y por otra, el funesto enlace de cir-
cunstancias horriblemente combinadas por eseesce , 
dente de hombres, que en la política, haciéndola me-
dio de especulación, solo hallan la patria, y fuera de 
aquella lo demás está borrado para ellos. 

I I . 

Para que se forme una idea ecsacta denlos objetos 
y saber á qué pueblos pertenecen, ha parecido con-
veniente formar un catálogo de los principales de 
aquellos, según los Distritos de donde se han remi-
tido. 

D I S T R I T O D E CUERNAVACA. 

I N D U S T R I A . 

Dos panes grandes de la Hacienda de Temisco. 
—Seis idem chicos, de la misma. 

R E I N O V E G E T A L . — M A D E R A S 

Municipalidad de Jiutepec. 

Copal.—Mezquite.—Huamuchil Zumpant le . -
Bras i l—Huizache—'Tehuishuamuchi l .—Cuaula-
gua—Coatecomate.—Cuaulote—Canili l lo Hua-
yavo—Paro ta .—Uña de gato.—Amezquite.—Palo 
d u l c e — E s p i n o blanco.—Caova.—Tet la te .—Co-
yotomate.— Madroño.— Paraíso,— Fresnillo.— 

Sáuse . -^Huacachi le .—Capire .—Quiebrahacha .— 
Tepehuaje .—Hamagual .—Zopilote . —Tet lacahui -
lotl.—Algodonsillo. 

P R O D U C T O S V E G E T A L E S . 

Dos calabazas de castilla y de grandes dimensio-
nes. 

R E I N O M I N E R A L . 

Nueve clases de mármol, blanco,gris y jaspeado. 
—Canteras, notables por sus colores .—Cantera 
verde con espejuelo.—Cuatro piedras de cinabrio, 
de la mina del Siglo X I X . 

I N D U S T R I A . 
Un huayavate.—Dos sombreros de Cuentepec . 

R E I N O M I N E R A L . 

Partido de Tetecala. 

Un pedazo de fierro nativo. 

I N D U S T R I A . 

Un pan de azúcar de la Hacienda de San José 
Cuatla. 

Partido de Yautepec. 
D o s cajones con azúcar en polvo, de la Hac ien -

da de San Cárlos—Seis panes de azúcar clarificada, 
de la misma,—Seis idem mas chicos, de la misma. 

DISTRITO DEL ESTE. 
E E I N O ANLMAFC. 

Partido de Texcoco. 
Lana de cachemir, de chivos del Thibet.—Lana 

de Merinos de raza de Sajonia, criados unos y 
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otros en la hacienda do San Cristóbal, de los seño-
res Camperos. 

Partido de San Juan Teotikuacan. 
Un grupo con seis chupamirtos—Idem idem con 

un tontito y un gorrion—Una urraca, disecados 
por el Sr. D. Cristóbal Gonzalez. 

R E I N O V E G E T A L . — M A D E R A S . 

Haya—Ocoyolote .—Encino blanco.—Cedro 
blanco.—1Tepehuaje macho.—El mismo hembra.— 
Palo dulce.—Huizache. 

PLANTAS. 
Arbol de copal.—Papas muy grandes de Calpu-

lalpan.—Maiz temprano Norte-americano. 

R E I N O M I N E R A L . 
Seis piezas de dos clases de barro, encontrado 

nuevamente.—Dos muestras de piedra calcárea.— 
Una idem barro, que parece refractario Piedras 
volcánicas de la hacienda de S. Pedro y S. Pablo. 
—Sal corriente de Tepecingo.—Jabonde piedra. 
Carbonato de cal.—Barro.—Otro que parece pro-
venir de la descomposición de unas lavas volcáni-
cas—Lavas volcánicas, primera y segunda clase.— 
Piedras minerales. 

Partido de Chalco. 
Dos clases de azufro de los criaderos del Popo-

catepetl. 

INDUSTRIA. 
Vartido de Texcoco. 

Paisage bordado por la Srita. F. Flores y Rengel, 
imitando el dibujo.-Bamo de flores, bordada* de 

seda por la Srita. Marcelina de la O.—Cuadro bor-
dado en raso por la Srita. Lucia Balcazar.—Canas-
ta de flores de madera, gasa, algodon, seda pei-
nada, cambray, concha, paja y papel por las Seño-
ritas Herculana y Dorotea Violante.—Cuadro ca-
ligráfico con diversas letras y figuras alegóricas 
por el C. Isidro Pimentel.—Cuadro dibujado en vi-
drio, por el mismo.—Dos canastitas <le hueso.— 
Una marquetita de cera.—Una canastita de flores 
de mano.—Una cajita con ñores en el esterior.— 
Dos servilletitas hechas de randa.—Una cajita de 
papel.—Cuatro vidrios de colores.—Dos capelos 
de vidrio.—Un bordado en papel por la Srita. Doña 
Guadalupe Farfan.—Otro bordado en canevá por la 
misma.—Una canastita de papel.—Un ramo de lis-
tón, puesto sobre una cigarrera.—Cuatro figuras de 
c c r a . — F l o r e s de trapo con un pajarito disecado. 
—Estambre.—Aceite de olivos. 

"Partido de Chalco. 
Una barra de hierro de siete y media varas, de la 

ferretería de San Rafael.—Una pália bordada por 
la Srita. Dolores López.—Una cruz hecha con cás-
caras de piñones y dentro de cada cáscara un paso 
de la pasión del Salvador.—Un ramo de flores de 
mano imitación de las de Italia, hecho por l a S r a . 
Doña Catarina Ortega de Aguirre.—Sesenta piezas 
de manta de la fábrica de Miraflores.—Treinta y 
ocho bultos de hilaza de los números 10, 11,12, 13, 
14. 16, 18, 20, 22, 24 y 26 de la misma fábrica. 

1 : 



DISTRITO D E HUEJUTLA. 
REINO ANIMAL. 

Partidos de Huejutla y Yahualica. 
Una cornazon de Venado—Piel del mismo ani-

mal.—Dos vívoras de cascabel en alcohol.—Una 
tortuga miniatura en lo m i s m o . - T r e s espadas de 
peje. 

Partido de Zacualtipan. 
Una piel de tuza real .—Una idem de Tepechichi. 

—Una de Tejonsolo.—Una idem de Zorra.—Una 
concha de Armadillo.—Una piel de Mahuaquite.— 
Una idem de Apachicohuatl.—Una idem de Metla-
pil.—Una idem de Coralillo.—Cuatro caracoles de 
perla y otras clases raras .—Un pescado C h u c h o — 
Una piel de T i g r e — U n a idem de T igr i l lo—Una 
idem de Leopardo. 

R E I N O V E G E T A L . — M A D E R A S . 

Pitidos de Huejutla y Yalmalica. 
Tlicolohuatl. Palo de masa—Bálsamo, prime* 

ra y segunda c lase—Palo escrito, b lanco—Palo 
escrito, morado, primera y segunda c lase—Tla t la -
cuahuit l—Sangre de Drago—Itzcuahu i t l—Cua-
s a s a t — B a m i l l a — - Z a p o c u a h u i t l — A l a m o — P a l o 
ojo. 

Partido de Zacualtipan. 
Moral , cuatro clases de diversos colores Bál-

samo, seis clases idem idem.—Tlasichi—Cedro 
y blanco, colorado amarillo Cacate—Xiqui le . 

Cuasaseca—Chomi te—Palo macho Cosacua-

h u i t l . — T l a c u i l o . — N a n a h u a c u a h u i t l . — Tlacala-
huacatl.—Chijol blanco y amarillo, cuatro piezas. 
—Madera del cura.—Tlatlacuahuitl.—Cochiscua-
hui l l .—Tenquiquis .—Tecol lo .—Xalamatl .—Ala-
mo.—Pedazo de palma petrificado.—Un palo petri-
ficado.—Palo escrito.—Hueso de Tigre .—Palo de 
rosa, dos e jempla res .—Bras i l .—Palo amarillo.— 
Chico-zapote, dos ejemplares.—Xuchate.— Zarza-
frás, la presenta el indígena Agustin Lorenzo.— 
Palo de hule.—Huayal.—Telcon. 

P L A N T A S . 
Partido de Yahualica. 

Tres pifias muy grandes, con hijos. 
Partido de Zacualtipan. 

Bainilla, el fruto de esta planta es a romát ico— 
Zarzaparrilla, es de temperamento caliente.—Pur-
ga de Jalapa, es bien conocido su uso.—Cacomite, 
de temperamento frió.—Arbusto de huacanela 6 de 
la cera, hervida la fruta de éste, se va recogiendo 
la espuma que forma, y vuelta á hervir de nuevo re-
sulta la cera de huacanela.—Cocolmecatl, la raiz 
de este bejuco, hervida, sirve para quitar la hidro-
pesía y el bejuco se usa de bastón para contener los 
progresos de la enfermedad—Asafrán silvestre, 
es de temperamento caliente.—Bejuco ó mecate 
jiote: la sangre de éste sirve para vilmas; es de 
temperamento caliente.—Tesgua: sus hojas, her-
vidas, forman una tinta morada: es de tempera-
mento caliente.—Limonsillo, la agua en que se hier-
ven sus hojas sirve para cortar el mal en las heridas 
de animales ponzoñosos; se dá en temperamento 
templado.—Cuatlaxochitl, se cria en la corteza de 
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los árboles; es de temperamento templado.—Costi-
lla de León.—Huaco, sirve para quitar el dolor de 
costado y el mal de heridas ponzoñosas; es de tem-
peramento templado.—Contrayerba, se dice vulgar-
mente que es preservativo contra el aire; se dá en 
temperamento templado.—Pásan, de temperamento 
caliente.-Tlacopatle; tiene las mismas virtudes que 
la contrayerba.—Ajosmecatl.— Huisoli t le .—Xoco-
yol Cuatilla: sirve para curar el escorbuto y la di-
senteria, es de temperamento templado.—Orozus: 
hecho polvo sirve para curar los dolores reumáti-
cos; de temperamento templado. -Yerba dulce: se 
usa para el dolor de estómago y se dá en todos tem-
peramentos.—Pericón.- se usa en lugar de té, se dá 
en todos temperamentos.—Ajengibre: sirve macha-
cado y en infusión de aguardiente para la calentura 
y fnos . -Pañete : machacado sirve de vilma, para las 
bestias: es de temperamento templado.—Añil: para 
sacar la tinta se hierven las hojas y se pone en infu-
sión; es de temperamento caliente.—-Chilxochil: es 
de temperamento templado.—Cuatzaclesochil: se 
dá sobre la corteza de los árboles; en temperamen-
to templado.—Raiz del pulque—Moradillo: estre-
gada sirve para la t o z . - C a b e z a de vívora: sobre la 
corteza de los árboles, en temperamento templado. 
—Tzacle: molida la raiz resulta un pegamento muy 

fino; de temperamento templado Yerba de rábia; 
sirve para c á u s t i c o s - M a n o de León, temperamen-
to cal iente—Chápic; la hoja puesta sobre un tu-
mor lo ablanda muy pronto; es de temperamento 
templado—Hojas de suchate que dá reciña—Cla-
lampaceli: sirve para enyerbar los peces, macha-

\ ¡ 
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cándole y echándole en la agua.—Cuoyotomate: 
sirve para tomarlo como alimento en ayunas, en 
cocimiento endulzado, para quedar sano de insulto: 
en el año pasado hizo mil maravillas á los ataca-
dos del cólera mórbus, tomándolo en cocimiento 
con un grano de tequesquite y también agregándo-
le algunos la receta del carbonato.—Mixpatle: sir-
ve para lavar cualquier grano ó llaga pasmada, a ta-
ja el cáncer en ellas y sirve para fomentos en las in-
chazones. 

P R O D U C T O S V E G E T A L E S . 

Partido de Iluejutla. 
Reciña de Xalamate.—Idem de sangre de drago, 

presentadas por el indígena Juan Miguel. 
R E I N O M I N E R A L . 

Una piedra de Ocre de hierro. 
DIBUJO. 

Cuadro que representa á Las Casas moribundo, 
copiado por el alumno del Instituto de Huejutla 
Francisco Salguero y Vite. 

D I S T R I T O D E L O E S T E . 
R E I N O ANIMAL. 

Partido de Zumpango. 
Dos huesos de Mastodonte. 

R E I N O M I N E R A L . 
Piedras de cal: primera, segunda y tercera clase.-

Alges; dos clases, estucoy yese ra . -Can te ra azufra-
da.—Ocre: dos clases, ocre y ocrillo.—Tierra de 
Sajonia.—Almagre.—Espato.—Cantería ordinaria. 
—Tequesquite.—Sal de Nextlalpan. 
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INDUSTRIA. 
Frutas de barro hechas por el,C. Tiburcio Sán-

chez. 

Partido de Tlalnepantla. 
Tinta de china estraida de la planta Organo.— 

ü n a botella de ginebra y cinco de otros vinos, he-
chos con pulque por el Señor Don Andrés Cas t i -
llero así como la tinta de c h i n a . - V e i n t e cortes de 
pantalón de casimir de la fábrica de San Ildefonso. 
— U n a alfombra de alta lana, de tres varas, de la 
misma f á b r i c a . - D o s tapetes de alta lana de id . id . -
beis tapetes tejidos de id. id.—Cuatro corbetores 
muy finos, de id. id.—Cuatro Zarapes de id. i d . -
Una marqueta de cera remitida por el Sr. D. Aqui-
lino Mendieta. 

Partido de Cuautitlan. 
Veinte Piezas de barro. 

Partido de Tlalpam. 
Cinco botellas de vino, hechas con caña de maiz. 

Una id. de ajenjo.—Un cuadro bordado por la niña 
Ramona P a r d o - U n o id. bordado por la niña 
Nestora Flores.—Uno id. bordado por la niña Ma-
ría de Jesús Hernandez. -Una águila hecha por To-
más Blanco.-Unas canastitas hechas por el C. A-
tanasioRuiz.—6 piezas paño, doble ancho, de la fá-
brica de la Magdalena-Dos id. id. de paño angosto, 
deid.id.-Dos id. de id. de id. id.—Una id. de casi-
mir de lana y seda id.id.-Una id. de casimir apaña-
do, de id. id.—Dos id. de casimir de id. id.—Cua-
tro alfombras tejidas, de dos, de tres y de quince 
colores, de la misma fabrica.-Un corbetor de id. id— 
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TJna pieza de alemanisco, de id. id.—Dos id. de 
manta blanca, de id. id.—Tres id. de manta trigue-
ña de id. id.—Dos id. de cantón de id. id.—Una 
colcha de damasco blanco, de id. id.—Seis rebozos 
de seda de id. id.-Un modelo de turbina, hecho en 
id. id. por el C. Jesús Hoyos. 

Maiz cultivado en Xochimilco. 

D I S T R I T O D E S U L T E P E C . 
R E I N O ANIMAL. 

Partido de Tejupilco. 
Un gato cuate, en alcohol.—Seis mariposas. 

R E I N O M I N E R A L . 

Tres piedras de la mina del Alacran. 
I N D U S T R I A . 

Partido de Temascaltepec. 
Un rebozo de hilo de bolita, hecho por el C. Pon-

ciano Castillo.—Otro idem idem hecho por el C. 
Juan Ramos. 

O B J E T O S N A T U R A L E S . 
Partido de tejupilco 

Olla encontrada por el Sr. D. Antonio Torres , en 
los retajes de las salinas do la Providencia. 

D I S T R I T O D E T U L A 

R E I N O V E G E T A L . — M A D E R A S . 
Partido de Tula. 

Huizache.—Goma aromática tanto como el in-

cienso. 



Partido de Actopam. 
Mezqui te—Encino, este árbol se dá con abun-

dancia.—Maiz cultivado por el Sr. D . Cristóbal 
Ordoñez. 

Parí do de Huichapam. 
Ciento treinta y cinco ahuacatitos sin hueso, de 

Tecozáutla. 

Partido de Imxiquilpam. 

Una calabaza de castilla de grandes dimensiones. 

R E I N O M I N E R A L . 

Partido de Tida. 
Yeso de la barranca de S. Ildefonso.—Cristaliza-

ción de la barranca de la joya. 

Partido de Actopam. 

Piedra de mármol negro, veteado, labrada.— 
Piedra en bruto de jaspe.—Piedra en bruto de már-
mol blanco.—Piedra de cal. 

Las dos primeras son de tierras de los indígenas 
del pueblo de la Magdalena, la tercera de la ha-
cienda de la Estancia y la cuarta se halla con abun-
dancia eu los cerros d e S . Miguel, Pozos, Estancia 
y Ocaza. 

I N D U S T R I A . 

Partido de Ixmiquilpam. 
Una vihuelita de seis pulgadas de tamaño, hecha 

por el C. José María de la Cruz.—Canasta de ma-
dera y de colores. 

D I S T R I T O D E T U L A N C I N G O . 

R E I N O A N I M A L . 

Partido de Tulancingo. 

Dos pitos reales disecados. 

R E I N O V E G E T A L . — M A D E R A S . 

Bálsamo, primera y segunda c lase . -Nogal de Cas-
tilla y simarron;—Camote.—Huaje.—Tlacuilo ga-
teado.-Chico zapote.—Manzanillo.—Pimiento de 
tres clases. Chacalahuaca.—Chochoco.—Sempoa-
legüe.—Cedro.—Capulín simarron.—Mora.—Aqui-
chi.—Romer ¿lío.—Granadillo. 

P L A N T A S . 
Purga de Jalapa (a) . 

Partido de Pachaca. 
Cebollas de grandes dimensiones.—Algodon, dos 

clases.—Cinco piñas. 

R E I N O M I N E R A L . 

Partido de Tulancingo. 

Catorce clases de tierras de colores.—Mármol 
blanco de Atotonilco el Grande.—Tierra refractar ia . 
—Barro blanco.—Piedra j aspe .—Plumbagina .— 
Espato cal iso.-Tezontle .—Yeso y piedra calcárea. 
- P i e d r a de chispa.—Calcedonia.—Piedra ferrugi-
nosa.—Metal de hierro.—Dos barritas de hierro ela-
boradas en la ferretería de Santa Ana.—Arenisca de 
las cercanías de la hacienda de Regla, en bruto, la-

(a) Se ha encontrado en Acaxochitlan, de temperamento 
frió. 3 
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brada y la misma despues de servir dos meses en un 
horno, para fundir p la ta .—Piedra del Chico, en 
bruto, labrada y vitrificada, por haber servido dos 
dias para fundir plata en una hornil la 'con soplo de 
trompa de agua. 

Partido de Pachuca (1). 

Piedra de plata rubí ( C . I.)—Plata nativa en com-
binación con cloruro de plata (C . I . )—Idem metal 
de plata rica, con plata blanca (C . I . ) — I d e m 
idem idem idem de la f rente de Riva Palac io—Ve-
ta Vizcaína.—Seis idem "de diferentes clases de 
metal de plata, de las minas del Mineral del Monte 
(C . I . )—Cris ta lazacion del metal Bismuto, de los 
hornos de la hacienda de Regla ( C . I.)—Piedras de 
obsidianos (C . I.)—Piedra de metal de azogue de Ca-
lifornia ( C . I.)—Idem refractar ia , usada en los hor-
nos de fundición de la hacienda de Regla ( C . I . ) — 
Carbón de piedra de Inglaterra ( C . I . )—Cañuelas 
para cohetear debajo de la agua, usadas en el Mine-
ral del Monte (C , I . ) — T u b o de hule, usado en las 
haciendas para llenar do agua^y azogue los toneles 
(C . I.)—Piedra de plata de la mina de S. Pedro y S. 
Pablo (H.) - - Idem. idem de idem del Resquicio ( H . ) 
—Idem de S. José del Oro (H. )—Idem de S . Pedro 
y S. Pablo (H . )—Calcedon ia ( H . ) 

I N D U S T R I A . 

Partido de Tulancingo. 

Un tintero de barro, hecho por el alfarero Miguel 

(1) Los objetos de este partido pertenecientes al reino mine-
ral que lleven las iniciales C. I. los remitió la compañía ingle-
sa, y los que lleven estt H. los remitió el Sr. D. José Hidalgo. 

V e r a . - U n a carrillera y una corbata de abrigo, he-
chas por la Señora Doña Maria del Cármen F e r -
n a n d e z - L i e n z o de cambray deshilado por la Seño-
ra D o ñ a Maria Lore to Saldaña. 

Partido de Pachuca. 

Cuadro de Madera de la bar ranca , hecho por un 
Mexicano, el dibujo representa la esposicion de 
Lóndres.—-Camita, hecha por un Mexicano con ma-
dera de la sierra del Mineral del M o n t e . — D o s so-
brecamas, medicsita y seis servilletitas, tej idos de 
hilo por la Señora Doña Catal ina de Buchan .—Dos 
chinelas, carpetita y gola, tejidos de lana por la Se -
ñora Doña Catalina de Buchan . -Ca r t e r a con flores. 
- C h a r o l a de guta perca, siendo esta la goma de 
un árbol de t ierra c a l i e n t e . - D o s lienzos de lo mis-
mo.—Canas ta bordada de chaquira, flor bordada 
de hilo, y cajita con una danza, de chaquira, po r a 
Señora Doña Agustina S a g r e d o . - C o j i n bordado 
d e l a n a , bolsillo de pelo y dibujos de caneya, he-
chos por la Sri ta. Doña Juana de Chinoneth . 

A N T I G Ü E D A D E S . 

Partido de Apam. 

Diez esculturas encontradas en T e p e a p u l c o . -
Un rosario de piedras taladradas, idem ídem. 

D I S T R I T O D E T O L U C A . 

R E I N O A N I M A L . 

Partido de Tenancingo. 

Una parra d i s e c a d a . - U n chupamirto idem. 
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R E I N O V E G E T A L . 
CALAGUALA MAYOR. 

Nombre vulgar—Calaguala mayor . 

^ T ™ - P o l i P ° d i u m Filix mas. 
familia. He led los . 

Esta planta habita en los para jes sombríos y hú 

S s a s s a z » * ^ 

z ~ 
CÜLANTRN.1,0 B E POZO. 

mmbre vulgar. Culantrillo de pozo. 

S / H É O , ^ ^ 
Esta planta habita en ¡os para jes húmedos y s o m 

p r e S u ' a r m e n t e se encuentra en los pozos 
Pravedades. Toda la planta se usa para provo 

ca r el mestruo; es corroborante, diurética; s e u s a eñ 
la abstracción de las entrañas. 

CULANTEIM.0 EAMOSO. 

™ m 5 r e m ' g a r - Culantrillo ramoso. 
W o y especie Adiantum Pedatutn 
familia. Helechos . 

Bs t a planta habita entre los peñascos y para.es 
medianamente húmedos. P J 

Propiedades. La raiz es contra el escorbuto. 

LENGUA DE SIERVO. 

Nombre vulgar. Lengua de siervo. 
Genero y especie. AJpIenium Scolopendrium. 
Familia. Helechos. 

Es ta planta habita en los parajes húmedos y som-
bríos, entre los peñascos y en los troncos de los 
árboles viejos. 

L a mejor clase es la que se dá en las encinas . 
Propiedades. Es astringente, y se usa en la 

emothisis, rachitis, cachexia, en el istérico y pal-
pitación. 

LENGUA DE SIERVO PINADA. 
Nombre vulgar. Lengua de siervo pinada. 
Genero y especie. Asplenium Pinatifidum. 
Familia. Helechos. 
Esta planta habita en los parajes húmedos y som-

bríos, se encuentra entre los peñascos de las m o n -
tañas elevadas. 

Propiedades. Ademas de tener las del sco lopen-
drium, se tiene por especial remedio para las ú l ce -
ras gangrenosas, labándolas con su cocimiento. 

PALMILLA DE PASTOR. 

Nombre vulgar. Palmilla de pastor. 
Género y especie. Acrostichum punctactum. 
Familia. Helechos. 
E s t a planta habita en los parajes moderadamen-

te húmedos y entro los peñascos* 
Propiedades Se tiene por venenosa para el ga-

nado de lana. 
TE MEXICANO. 

Nombre vulgar. T e Mexicano. 
Género y especie Coriopsis Mexicanus. 
Familia. Sinantereas. 

Es ta planta habita los paises cálidos y templados, 
siendo propia de los valles y parajes húmedos y es 
indicio de ser de buena clase el terreno donde se 
encuentra, porque no se dá en terreno débil. 



Se usa en algunas poblaciones en lugar de té. 
Es estomática, y su flor sirve para dar un color 

amarillo muy firme á la lana: la usan en Querétaro, 
San Miguel el Grande &c. 

ANICILLO. 

Nombre vulgar Anicillo. 
Género y especie. Tagetes minor. 
Familia. Sinantereas. 
Esta planta es anual, habita los paises templados 

y calientes, fructifica en los principios de Otoño en 
los temperamentos moderadamente frios, y en los 
cálidos á principios de Estio: vive en los parajes 
despejados y de poca humedad. 

Propiedades. E s eficaz remedio para los dolo-
res flatulentos y quita el hedor de la boca. 

FALSO GORDOLOBO. 

Nombre vulgar. Falso Gordolobo. 
Género y especie Gnafalium Indicum. 
Familia. Sinantereas. 
Es ta planta varia mucho en su aspecto. Es 

anual y habita en los parajes despejados, regular-
mente se encuentra en los terrenos cultivados en 
las lomas &c . 

Propiedades. Se usa en las enfermedades de la 
garganta,cocida en leche hace efectos admirables. 

El polvo de las hojas cura las úlceras de las bés-
tias de carga, labadas primero con su cocimiento. 

E l Gordolobo verdadero, pertenece al género 
Vcrbascum. 

AVENTADOR. 

Nombre vulgar. Aventador. 
Género y especie. Ranunculus Sceleratus. 

Familia. Ranunculaceas. 
Esta planta tiene la raiz peremiie y habita los paí-

ses frios, vive entre el pasto y parajes húmedos. 
Propiedades. Es planta venenosa para el ganado 

vacuno. Produce diferentes efectos en los anima-
les. Las béstias caballares cuando suelen comerla, 
seles imflama la lengua y ocasiona babeo: a las reses 
las avienta y mueren. 

ARTEMISCIA. 

Nombre vulgar. Artemiscia. 
Género y especie. Ambrosía Artcmisifolia. 

Familia. Urticeas. 
Esta planta es en su tallo herbacea, y su raíz es 

peremne: habita los valles de temperamento templa-
do. 

Fructifica á fines del Est io y Otoño: toda la plan-
ta es eficaz remedio para las úlceras gangrenosas, 
labándolas con su cocimiento. H a c e un efecto 
maravilloso en las matadas de las béstias de carga. 

El polvo de las hojas es un eficaz secante y en-

carnativo. 
LECHUGA DE PASTOR. 

Nombre vulgar. Lechuga de Pastor. 
Género y especie. Valeriana Lacusta. 
Familia. Valerianeas. 
Esta planta es anual y habita los terrenos húme-

dos: vive regularmente en las orillas de loa rios y 
en los parajes sombríos y al abrigo de ot ras plan-tas mayores. 

Se tiene por refrigerante y los baños con el co-
cimiento de esta planta, aprovechan en el reumatis-
mo, y en algunas partes se usa como enzalada. 



L E N T E J I L L A . 

Nombre vulgar. Lentejil la. 
Genero y especie Lepidium dindimum. 
Familia. Crucxiferas. 
E s t a planta habita los terrenos cascajosos, cal-

cáreos y otros. 

E s diurética, ant i -escorbút ica, limpia los dien-
tes frotándose con la yerba, mitiga el dolor de mue-
las y cura la sarna. 

CARDO ZAPO. 

Nombre vulgar. Cardo Zapo . 
Género y especie. Dipsacus Lacinia tus . 

Familia. Dipsaseas. 
Esta planta habita los países templados y calien-

tes; fructifica á fines del Est ío y principios del O t o -
fío. 

T o d a la planta es anti-escorbútica, y su coci-
miento cura las úlceras de la boca. 

CASCABEL. 
Nombre vulgar. Cascabel. 
Género y especie. Lupinus Var ius 
Familia. Leguminosas. 
Es t a planta es anual, propia de los temperamen-

tos templados: fructifica en Otoño y se usa como 
purgante . 

Estos quince ejemplares los presentó el profesor 
de Botánica del Instituto Li terar io del Es tado de 
México, C. Cruz González. 

Partido de Tenancingo. 
P a l o de a rd i l la .—Tapinceran-Alamo.-Manzano. 

Tepehuaje . -F re sno -Ahuaca t e . -Zop i lo t e . -C i rue lo . 
P a l o mula to . -Cedro . -Pa lo dulce . -Jar i l la . -Membri -
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l ío . -Copal . -Quizcoron.-Quizquir inqui . - -Almendro. 
— M o r a . - L i n a l o e . - N a r a n j o . — C a o b a . — P e r a . - M a -
droño Chino .—Camote .—Olivo . -Capul ins i l lo . -Ca-
pulín . -Cueramo.—Granadi l lo . 

S E M I L L A S . 

T r igos : Plano e s t end ido—Ari s t a—Caña morada. 
— C a n d e a l del Pe rú .—Tagan ro -ck .—Fas tuoso .— 
Seci l ia .—Polonia .—Milagro. — P r i s m á t i c o pardo, 
B l a n c o . - R u b i o . — H e r i z o . - M o r e l o s - I s m a e l . - D o b l e 
espiga .—Trigo en planta de dos v a r a s de alto, con 
cerca de ochenta hijos por g r a n o . — Cebadas: 
Pelona.—Argel ina . 

R E I N O M I E N R A L . 
Partido de Ixtlahuaca. 

Cuat ro piedras de metal de la veta descubridora 
en el Mineral del Oro. 

Partido de Tenancingo. 
Diez y seis piedras sle mármoles de varias clases. 

T r e i n t a y cinco piedras de ópalo b lanco y azul. Dos 
lápidas de mármol .—Una piedra de pedernal fino, 
de la cantera de los Ja r ros . -Una colección de fósiles. 

I N D U S T R I A . 

Una máquina de aserrar mármol , hecha por el 
Sr . D. Cir íaco Villegas.—Una idem de estampar 
lienzos, hecha por el C. Agustín Vil legas.—Un 
rebozo de bolita collote, hecho por Doña Mar ía de 
Jesús Ayala .—Uno id. id. palomito por Doña M a -
nuela Sánchez .—Uno id. id. collote y otro azul y 
otro palomito, por Doña Mar ia de Jesús P e r e z — O -
tro id. collote y un ceñidor del mismo color, por el 
Ciudadano Tenor io Or t iz—Otro rebozo, palomito 



por Doña Mana de Jesús S a l g a d o - U n o s tirantes 
de gusanillo, hechos por Doña Juana Rodríguez 
Una almohadilla con secretos y caja de música, por 
D. Ponciano Sánchez. 

Partido de Toluca. 
Dos cuadros bordados de seda por la Sra. Dona 

Larbara Gómez de Esquino. -Una pália bordada 
con metal, en raso, por la m i s m a . - U n a hortensia 
bordada de seda, sobre raso, con dos vistas, por la 
misma—El pabellón mexicano, con el águila bor-
dada de canutillo, por la Srita. Guadalupe Navarro 
é Ibarra.—Cuadro bordado de seda sobre raso, por 
la Srita. Merced G. Pliego.—El monumento de Hi-
dalgo, bordado á imitación del dibujo, por la Srita 
Luisa Martínez .-«"Dos cuadros bordados con seda 
y metal, por la Srita. Soledad Moreno.—Un de-
chado bordado por la Srita. Dominga Villaseñor -
Tres tapetitos de estambre, hechos por la Srita. 
Fortunata Arias.—Un cuadro con flores hechas de 
miahuil ó espiga de maiz, por la Srita. Guadalupe 
Guerra y B e r r a — U n a virgen, de Pátscuaro, hecha 
con plumas de chupamirto. Dos cuadros con dibujo 
de pelo.- Una almohadilla compuesta por la niñaLui 
sa D u r a n — f r e s cajas de puros compuestas por la 
nina Felipa SolaJinde—Cuatro cajas de puros, com-
puestas por la niña Julia M a r t i n e z - T r e s cajitas de 
papel, compuestas por los niños Luis, Victoriano y 
Jesús R a y ó n — U n costurero con almohadilla de 
cristal, hecho por el Sr . D; Márcos Linares—Una 
almohadilla de ídem, hecha por el m i s m o . - U n fre-
mto hecho por el C. Longinos Mungu ia—Dos fio-
reros de cera hechos por la Sra. Doña Luisa Estra-

da de Rayón.—Uno idem hecho por la Srita. Ade-
laida Rayón.—Cuatro libreros chapeados de made-
ra de rosa, por el C. Antonio Garcez .—Un estante 
idem hecho por el mismo,-Una Cama de cueramo, 
hecha por el C. Agustin Perez .—Una sillita hecha 
por N. Figueroa , -Un plato con fiambre de cera, he-
cho por la Srita. Catarina Sanabria .—Una charola 
con^ frutas de cera, por la misma.—La América 
con fruti tas de cera dentro de una botella, hecha por 
el C, Manuel Sanabr ia .—Un par de zapatos 
do raso, con resorte, hechos por el C . Francisco 
Garcia.—El bautismo de Nuestro Sr . hecho de 
dulce por el C. Fernando Valdes. —Una mesa 
con un sillón y una figura de cuerpo entero, do 
idem, por el mismo,—Cuatro figuras de idem por el 
mismo.—Una casita de popotes por el C .Domingo 
Rojas.—Cuatro lienzos de terciopelo grabados á 
fuego por el Sr. D. José Martiniano Hinojoza. 

O B J E T O S N A T U R A L E S . 

Una Cruz de bejuco de la parroquia de Tecua-
loya, 

B E L L A S A R T E S . 

Partido de Toluca. 

Un crucifijo do márfil, hecho por el alumno del 
Instituto Literario del Estado, D. Ignacio Altami-
rano.—Una Divina Infantita, copiada por la Srita. 
Matilde Zúñiga.—Seis cabezas originales por la 
misma.-Retrato del Sr. D . Miguel Rayón, obra del 
inteligente artista D. Fe l ipeGutierrez.—Idem del S. 
D. Ignacio Mafíon, porel^mismo.—Idem de la Srita. 
Guadalupe Estrada, por el mismo.—Idem de la Sra 



D o ñ a Luisa Estrada de Rayón, por el m i s m o — 
Cópia del retrato del Exmo. Sr. General D. Vicen-
te Guerrero, por el alumno del Instituto Literario 
del Estado D. Alejandro J imenez.—Un San Juan 
Bautista, original, por el mismo.—Cuatro cabezas 
originales, por el mismo.—Un San Juan Bautista, 
original, por el alumno Daniel Alva.—Seis cabezas 
originales, por el mismo.—Un San Juan Bautista, 
por el alumno Leonardo Sánchez.—Seis cabezas 
originales, por el mismo.—Seis miniaturas hechas 
por el artista Rafael Hernández.—Un 1 cuadro de 
tinta de china, hecho por la Sr i ta . Dominga Villa-
señor . -Una cabeza dibujada, por la Srita. Carolina 
Guerra y Berra . -Otra cabeza dibujada por la Sri ta. 
Dolores LGuerra y Berra .—Otra dibujada p o j la 
Srita. María Guerra y Be r r a . -T re s cabezas copia-
das del yeso por el alumno del Instituto Li terar io 
del Estado, D. José Morales Velasco.—Un cuerpo 
dibujado por el alumno Alejandro T á p i a . — U n a ca-
beza copiada del yeso por el mismo.—Tres idem 
copiadas de idem por el alumno Francisco Gutiér-
rez .—Cinco idem copiadas de idem, por el alumno 
D.JLuis Martínez.—Tres idem idem idem, por el 
alumno Pablo Maya.—Dos idem idem idem, por el 
alumno D. Gregorio Figueroa.—Cinco idem idem 
idem, por el alumno D. José María Velasco.—Cua-
tro idem idem idem, por el alumno NaborMar t inez , 
Un cuadro con estudios litográficos del alumno D. 
Trinidad Dávalos. 

Partido de Tenancingo. 
Un Santo Niño de madera, hecho por el C. Joa-

quín Solachi. 

La mayor parte de los artículos de la esposicion 
tienen cierta particularidad que no se puede espre-
sar porque se haría muy difusa su relación. 

El catálogo de ellos lo formó el alumno ^D. Jesús 
Fuentes, quien de una manera admirable sabia su 
colocacion y sus circunstancias, aún las mas minu-
ciosas, para satisfacer los deseos y curiosidad de los 
concurrentes. 

Por perfecta que sea la descripción que se haga de 
algunos objetos, no se formará una idea exacta de 
ellos sin verlos. Indicaremos los mas notables entre 
los que han llamado la atención de los inteligentes 
y del público. El cuadro dibujado por la Sri ta. Do-
ña Matilde de Zúñiga es de mucho ingenio y eje-
cución. 

El de D . Isidro Pimentel, dibujado sobre un vi-
drio dorado, tiene demás el mérito de haberlo hecho 
con una púa de maguey. 

Los casimires y paños de todas clases, fabricados 
en la Magdalena, nada tienen que envidiar á los es-
trangeros. 

Las alfombras, tapetes y corbetores de la fábrica 
del Molino Viejo son de buen gusto y bien acabados. 

El Sr . D . Francisco Campero es digno de todo 
elogio por las lanas de Merino y Cachemira que 
presentó, pues á él le deberá la industria del país que 
este ramo tan importante se propague y perfeccione. 

El paño de rebozo hecho con hilo de bolita por 
el C. Ponciano Castillo, es admirable por lo fino 
del tejido y lo perfecto de los matices y labores. 



El modelo de turbina hecho por el C. Jesús Ho-
y o s — E l de máquina de aserrar mármol por el C. 
Ciríaco Villegas y el de estampados por el C. José 
María Villegas; han causado grande admiración por 
su ingeniosa combinación, y particularmente cuan-
do sus autores carecen de principios científicos. 

El primero de los Villegas, hombre honrado y la-
borioso, vá á ocuparse en hacer unas máquinas para 
trillar y aventar, á imitación de las del Norte. ¡Cuán-
tas ventajas se obtendrían si hallara alguna protec-
ción! 

El estampado á fuego en terciopelo, por D. Mar-
tiniano Hinojoza, sin mas antecedentes que la ins-
piración de su ingenio, es muy admirable. Los 
estantes para libros y aparador de madora de 
rosa, hechos por el C. Antonio Garces, pueden 
competir con la mejor obra parisiense. La a lmoha-
dilla de Ponciano Sánchez es de mucho ingenio, gus-
to y perfección. Los secretos cilindricos y la diversi-
dad de piezas que contiene, parecen de trabajo chino. 

Las frutas de cera hechas por el C. Manuel Sa-
nabria, no pueden ser mas perfectas. 

Las flores de mano por la Srita. Doña Catalina 
Ortega, los floreros por lasSritas. Rayones y la ca-
nasta de flores formadas de madera, paja, terciope-
lo, conchas &c. por las Sritas. Violantes, son el 
conjunto de lo bello y de la naturalidad mas perfecta. 

El bordado de seda imitando un paisaje, hecho 
por la Srita. Flores parece un esquisito dibujo, 

de metal que representa una águila, y que hi-

zo pára el estandarte de la junta patriótica la Srita. 
Doña Guadalupe Navarro é Ibarra, tiene grande 
mérito y mas por el corto tiempo en que lo ejecutó. 

La coleccion de trigos cultivados por el Sr. D. 
Agustin Cruz, ha llamado justamente, desde el año 
pasado la atención de los inteligentes. El Sr Cruz 
es acreedor á la mayor consideración, por lo que la 
agricultura debe promoterse de sus afanes. La di-
versidad de las clases, lo muy cultivado de las plan-
tas y lo bien gozado de los granos, escitan grande 
entusiasmo y admiración. 

Muy á nuestro pesar mencionamos unos cuantos 
objetos y las personas que los han presentado, por-
que este artículo va siendo ya muy estenso, pues 
quisiéramos hacer de todos una relación mas cir-
cunstanciada, cual merecen los que han contribui-
do para la esposicion. 

III . 
En tres grandes salas del Instituto se colocaron 

los objetos de la Esposicion, siendo una de ellas la 
del dibujo, la cual se adornó con esmero para la 
distribución de los premios á los esponentes. A n -
tes de entrar á ella se tenia que pasar por el corre-
dor, que estaba adornado con diversidad de plan-
tas y flores esquisitas, que estaban en una multitud 
de macetas, sobresaliendo entre todas la de la hor-
tensia, que por su magnitud y lo bien gozado y cul-
tivado de ella, atraía las miradas de todos.—El 
corredor estaba iluminado con muchos faroles t r i -
colores. 

El aspecto de la sala destinada para la distribu-
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zo para el estandarte de la junta patriótica la Srita. 
Doña Guadalupe Navarro é Ibarra, tiene grande 
mérito y mas por el corto tiempo en que lo ejecutó. 

La coleccion de trigos cultivados por el Sr. D. 
Agustin Cruz, ha llamado justamente, desde el año 
pasado la atención de los inteligentes. El Sr Cruz 
es acreedor á la mayor consideración, por lo que la 
agricultura debe promoterse de sus afanos. La di-
versidad de las clases, lo muy cultivado de las plan-
tas y lo bien gozado de los granos, escitan grande 
entusiasmo y admiración. 

Muy á nuestro pesar mencionamos unos cuantos 
objetos y las personas que los han presentado, por-
que este artículo va siendo ya muy estenso, pues 
quisiéramos hacer de todos una relación mas cir-
cunstanciada, cual merecen los que han contribui-
do para la esposicion. 

III . 
En tres grandes salas del Instituto se colocaron 

los objetos de la Esposicion, siendo una de ellas la 
del dibujo, la cual se adornó con esmero para la 
distribución de los premios á los esponentes. A n -
tes de entrar á ella se tenia que pasar por el corre-
dor, que estaba adornado con diversidad de plan-
tas y flores esquisitas, que estaban en una multitud 
de macetas, sobresaliendo entre todas la de la hor-
tensia, que por su magnitud y lo bien gozado y cul-
tivado de ella, atraía las miradas de todos.—El 
corredor estaba iluminado con muchos faroles t r i -
colores. 

El aspecto de la sala destinada para la distribu-



cion de ios premios era muy agradable por su ador-
nó con los objetos de la esposicion. Innumerables 
bujías, colocadas en candiles y candelabros, ilumi-
naban aquel sitio, que á las ocho de la noche es ta -
ba lleno de una escogida concurrencia de señoras y 
particulares. 

El Sr. Gobernador llegó á las ocho y media de la 
noche, pasando á colocarse con sus secretarios en-
tre los individuos de la junta directiva, en el pues-
to elevado que para el efecto se habia preparado. 

La función comenzó con un terceto de la ópera 
de Rosemberg, cantado por D. Crescencio Inclan y 
los alumnos D. Vicente Villegas y D. José Maria 
Velasco. 

Terminado, el Sr. presidente de la junta, L i c . 
D. Felipe Sánchez Solis, leyó un discurso, en el 
que encareció la necesidad da una buena coloniza-
ción, para que con ella se desarrollasen las ciencias, 
las artes y la industria, y la esposicion fuese mas 
estensa y útil. 

Despues la Sita. Doña Adelaida Rayón y el alum-
no Villegas cantaron un Dúo de Lucia de Lammer-
moor, que fué aplaudido. 

A continuación el Secretario de la Junta, Dr. D. 
Miguel Rayón, dió lectura á la siguiente acta. 

"En la ciudad de Toluca ,á cuatro de Octubre de 
mil ochocientos cincuenta y uno, reunidos los que 
suscribimos en el local destinado á la Esposicion, 
con el objeto de calificar los efectos presentados y 
asignar los premios, despues de un prolijo ecsámen 
hemos acordado distribuirlos de la manera si-
guiente: 

RAMO DE PINTURAS. 

Primer premio á la Srita. Doña Matilde Züñiga, 
por un cuadro que representa un hombre del pueblo. 

Segundo á D. Isidro Pimentel, por un cuadro di-
bujado sobre un vidrio, dorado, y representa una 
aldeana, hecho en Texcoco. 

Premio estraordinario á D. Francisco Salguero 
y Vite, por un dibujo que representa la muerte del 
Padre Las Casas, hecho en Huejutla. 

Se ha hecho, en este ramo, digno de mención ho-
norífica D. Rafael Hernández, por varias miniatu-
r a s . 

MANUFACTURAS DE LANA. 

Primer premio á la fábrica de la Magdalena. 
Otro de igual ciase á la fábrica de Molino Viejo. 
Premio estraordinario á D . Francisco Campero, 

por la esposicion de lana merina. 

MANUFACTURAS DE ALGODON Y SEDA. 

Primer premio á D . Ponciano Castillo, por un 

rebozo de hilo de bolita, hecho en Teraascaltepec. 
Segundo á Doña María de Jesús Perez, por un 

rebozo de igual clase al anterior, hecho en l e n a n -
cingo. 

Premio estraordinario á D. Cenobio Ortiz, por 
un rebozo igual á los anteriores, hecho en T e n a n -
cingo. 

Premio estraordinario á la fábrica de Miraflores 
por la hilaza. 

Mención honorífica de los rebozos de seda pre-
sentados por la fábrica de la Magdalena. 5 
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M A Q U I N A R I A . 

Primer premio á D . Jesús Hoyos, por un modelo 
de turbina, hecho en la fábrica de la Magdalena. 

Otro de igual clase á D. Ciríaco Villegas, por 
un modelo de máquina de aserrar mármol, hecho en 
Tenancingo. 

Segundo á D . José María Villegas, por un mode-
lo de máquina para estampar, hecha en Tenan-
cingo. 

A R T E S Y O F I C I O S . 
Primer premio al Sr . Bachiller D. Epigmenio de 

la Piedra, por la esplotacion y trabajo del mármol, 
en Tenancingo, 

Segundo á D. Martiniano Hinojoza por el estam-
pado del terciopelo, hecho en Toluca. 

Premio estraordinario al C . Antonio Garcez,por 
unos estantes para libros y un aparador, de madera 
do rosa, hechos en Toluca. 

Premio estraordinrio al C. Agustin Perez , por 
una cama de cueramo, hecha en Toluca. 

Premio estraordinario á Ponciano Sánchez, por 
una almohadilla de madera, hecha en Tenango. 

Idem á D. Márcos Linarez, por un costurero 
chapeado y adornado con vidrio, hecho en Toluca. 

Idem idem al C. Manuel Sanabria, por frutas 
pequeñas de cera, hechas en Toluca. 

Idem idem á la fábrica de vidrios de Texcoco, 
por los objetos presentados en la esposicion. 

Mención honorífica por los vinos fabricados en 
Tlalpam. 

Premio á la azúcar de S. Cárlos 
Honrosa mención de la de Temisco. 

Premio al vino de pulque elaborado en Tlalne-
pantla. 

Mención honrosa del mescal. 
Idem por una barra de hierro presentada por la 

fábrica de San Rafael. 
Extraodinario al C. Joaquín Solachi, por un ni-

ño de escultura. 
Mención honorífica de los ejecutores de los ma-

pas del Estado. 
A G R I C U L T U R A . 

Primer premio á D. Agustin Cruz, por trigo co-
sechado en la Tener ía . . 

Segundo al Sr . D, Cristóbal Ordoñcz, por maiz 
cosechado en el partido de Actopam. 

Mención honorífica de unas cebollas cult ivadas 
en Pachuca. 

Premio á la coleccion de objetos naturales de 
Huejutla. 

Los premios asignados á los objetos correspon-
diente al trabajo propio de Señoras, han sido distri-
buidos del modo siguiente: 

F L O R E S . 

Primer premio á la Sita. Doña Catalina Ortega, 
por flores de mano hechas en Ameca. 

Segundo premio á las Señoritas Rayones por unos 
floreros hechos en Toluca. 

Premio estraordinario á las Señoritas Violantes, 
por una canasta de flores de madera, paja &c., he-
cha en Texcoco. 

BORDADOS. 
Primer premio á la Srita. Flores, de Texcoco, por 

un cuadro de paisaje bordado con seda. 



Segundo á la Sri ta. Doña Luisa Mart ínez , poi 
un cuadro que representa el monumento de Hidalgo 
hecho en Toluca . 

S E D A . 

Primer premio á la Señora Doña Bárbara Gómez 
de Esquino, por unos cuadros bordados sobre gros, 
hechos en T o l u c a . 

Segundo á la S rita,* Doña Marcel ina de la O, per 
un cuadro hecho en Texcoco , 

Estraordinario á la Señora Chinonelb, por bor-
dados sobre papel, imitando los de canevá, hechos 
en el Mineral del Monte . . 
^ E s t r a o r d i n a r i o á la S e ñ o r a D o ñ a Catalina Buhcan, 
por un tapete de estambre hecho en el Mineral del 
Monte. 

Mención honorífica de las Señori tas Lucia Bal-
cazar, Guadalupe Farfan y Agustina Sagreda . 

M E T A L . 

Primer premio á la Sri ta. Doña Guadalupe Na-
varro é Ibarra por un estandarte , hecho en To luca . 

Est raordinar io á la Señora Doña Soledad More-
no por un junco bordado de metal hecho en T o l u c a . 

Idem á la Señora D o ñ a Bárbara Gómez de Esqui-
no, por una palia, hecha en To luca , 

Idem á la Señora Doña Dolores López , po r una 
pália hecha en Texcoco, 

T E J I D O S . 

Primer premio á la Señora Doña Catalina Bu-
chan, por las servilletas y otros objetos, hechos en 
el Mineral del Monte. 

Segundo á Doña Lore to Saldaña, por cambray 
deshilado, hecho en Tulancingo. 

Mención honorífica de la Señora Chinoneth por 
la doblonera de pelo: de la Señora Doña Cármen 
Fernandez por cofia, corbata y carrilleras. 

CURIOSIDADES. 
&on dignas de recomendación la Señora Doña 

Lore to J iménez por una servilleta de randa, y las 
niñas Duran, Solaliñde y Martínez, por una almoha-
dilla y unas cajas de cigarros y puros compuestas. 

E s todo lo que hemos podido hacer en ^desempe-
ño de nuestra comision, deseando vivamente llenar 

en todo el gusto de V. E . 
Toluca Octubre 4 de 1051.—Felipe Sánchez S lis 

pres idente .—Mariano Valdcs.—Miguel Rayón, secreta-
rio." 

Te rminada la distribución de los premios la Sita. 
Doña Josefa Zúñiga tocó en el piano unas variacio-
nes sobre el tema de la aria final de la Cenicienta, 
y también se le aplaudió. 

E l Sr . Gobernador luego, dijo el discurso que si-
gue: 

" S E Ñ O R E S : N o es el frivolo gusto de presen-
tar espectáculos divertidos, el que me ha determi-
nado á disponer la esposicion que está á nuestra 
vista, ni vosotros al ocurrir á ecsaminarla veniá 
movidos por una vana curiosidad, sino que todos 
hemos comprendido el espíritu de nuestro siglo y 
queremos cerciorarnos de cuáles son las fuerzas 
con que concurre nuestra patria, al movimiento in-
dustrial del mundo. 

L a Providencia puso éste en manos del hombre, 
para que por medio del trabajo esplotase las riquezas 
que encierra, y hoy se ve satisfactoriamente cum-
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plida e3a gran ley de la creación por todos los pue-
blos civilizados que se han dedicado, bajo los auspi-
cios de una larga paz, á satisfacer con los productos 
de la industria muchas necesidades físicas de la es -
pecie humana. 

Nuestra República, cruelmente trabajada por guer-
ras interiores y esteriores, no ha podido seguir el 
movimiento de los pueblos Europeos en toda su r a -
pidéz, pero ha hecho laudables esfuerzos á fin de 
seguirlos en su marcha, y puede lisongearse, no de 
haber llegado al punto en que se encuentran, pero 
sí de haber entrado en el mismo camino qne a q u e -
llos recorren. 

La esposicion que tenemos á la vista es una prue-
ba de esta verdad, y conocen su fuerza todos los 
que pueden comparar la industria mexicana de hoy 
con la que poseía el país hace algunos años: alero 
mas, de uno á otro son palpables los adelantos, y "el 
punto de comparación lo tenemos tan inmediato, 
que basta confrontar la primera esposicion que tuvo 
lugar en el Estado de México el año próesimo pa-
sado con la presente, para percibir los adelantos 
que vamos alcanzando. 

Señores, yo me complazco en ver aquí reunida 
una gran parte de los hijos mas distinguidos del Es-
tado de México, porque reflecsiono que en este mo-
mento se ocupa en ecsaminar las fuerzas industr ia-
les de cada Distrito; que de éstos los mas adelanta-
dos estimulan á los que lo están menos; que las p e r -
sonas presentes en este lugar, poseídas de las agra-
dables ideas que produce en el ánimo la considera-
ción de que ya no se emplea el tiempo en cuestiones 
inútiles sino en verdades prácticas, van á escitar á 
sus conciudadanos á seguir andando sin desmayo en 
la senda de progreso que han comenzado á recor-
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j e r , y que por estos medios afianzaremos la paz, y 
de año en año notaremos mejoras positivas para h o -
nor de nuestra patria y provecho de sus hijos. 

El gobierno, al dar las gracias en nombre del 
Es tado á las autoridades y á los ciudadanos que lo 
han secundado, t rayendo á la esposicion los objetos 
de que consta, los exorta á seguir í^iiiil con 
lo sucesivo y les anuncia que tendrán por principal 
recompensa la gratitud nacional, porque los pue-
blos no se engañan, saben calificar los servicios y 
distinguir á los hombres que se emplean en la no-
ble tarea de promover el bien estar común." 

Habiendo concluido, los alumnos cantaron un 
himno, con lo que se dió fin á la función. 

No obstante que una gran parte de la concurren-
cia se hallaba en un baile que hubo esa misma no-
che, y en el teatro, que estaba completamente lleno, 
por la función que daba en él la familia Abdala, la 
distribución de los premios, fué muy solemne y muy 
concurrida. 

IV. 
Queda, pues, como se ha dicho, fundada una insti-

tución bajo todos aspectos útil; lo que r e s t a ahora es 
que las autoridades y particulares no ladejen decae r , 
porque eso seria desmentir cuantas esperanzas se han 
concebido y confirmar uno de los defectos que se 
atr ibuyen al carácter mexicano: el de la inconstan-
cia. 

F i jemos la vista hácia lo que pasa en E u r o p a con 
las esposiciones, y particularmente en la universal de 
Londres , que se llama justamente el congreso indus-
trial del mundo. Merced á su influencia el pueblo 
ingles se es t recha y une al f rancés , y á ellos todos 
los de la t ierra. E l paso que han dado esos dos 
pueblos, modelos y los sentimientos de unión que 
nacen por todos los puntos de contacto de la indus-
tria, tal vez consolidarán la paz en ambos conti-
nentes y la fraternidad de los pueblos tendrá la 
fuente mas pura, la del t rabajo y de la invención. 



La Inglaterra abdica voluntariamente la preten-
sión de hacer una esposicion inglesa de la industria 
del mundo. „Noso t ros , dijo el vicepresidente d é l a 
comision de la esposicion universal (1) , hemos 'mi-
rado como un grande 'honor el poder ofrecer á las 
otras naciones el medio de hacer sus propias esposi-
ciones como partes integrales de esta grande obra ." 

Y qué, el talento del mexicano tan privilegiado co-
mo el suelo de su patria, quedará en inacción al oir 
esas palabras solemnes que son la espresion de un 
gran pueblo? Esa cordialidad de sentimientos de-
be producir en nosotros una de las emulaciones 
mas nobles y santas . Que México adquiera una 
celebridad mas envidiable aún que la de los me-
tales de sus minas; que er. la nueva esposicion 
en el cuartel que se lo asignó junto al Brazil lo cu-
bra con los productos de su industria y coín todos 
los tesoros que encier ran sus valles y montañas . T e -
nemos cierta seguridad de que en ese inmenso c o n -
curso de pueblos, México se presentará con el encan-
to de la novedad y con todo lo bello que comprende 
sus antiguos recuerdos y con lo que le inspiren á su 
viva y ardiente inteligencia los adelantos de hoy. 

Pa ra que en nues t ra patria las ilusiones mas poé-
ticas se vean en positiva realidad, debemos pedir á 
la Providencia una de sus grandes concesiones, el 
primer elemento d e prosperidad de las sociedades. 
La paz. 

La Espos ic ion será uno de tantos recuerdos del 
gobierno del Sr . Riva Palacio . El Estado de Mé-
xico será grande y poderoso , si los acontecimien-
tos le dejan tranquilo realizar cuanto depende 
de los elementos que posee. 

(1) Lord Granville, en su discurso en el banquete que la ciu-
dad de Paris le dio en el Hotel de Ville á Lord corregidor de 
Londres, áldermanes y miembros del jurado de la nlisma esposi-
cion universal, el dos de Agosto ultimo. 


